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Apresentação

Este livro, construído a muitas mãos, é resultado do Curso de
Especialização em Cooperativismo de Crédito e Desenvolvimento
Sustentável, iniciativa interinstitucional envolvendo a Universidade Federal
da Fronteira Sul (UFFS), a Universidade Estadual do Rio Grande do Sul
(UERGS), a Cresol e outros atores do sistema cooperativo que atuam na
Região do Alto Uruguai do Rio Grande do Sul, Oeste de Santa Catarina e
Centro-Oeste do Paraná. A realização do curso permitiu o aprofundamento
da relação da UFFS e da UERGS com a comunidade regional, mais
especificamente com as instituições cooperativistas, e contribuiu para
reafirmar o compromisso fundacional de ambas as universidades, que é o
de ofertar formação qualificada e produção do conhecimento em parceria
com os atores sociais que integram o seu território de abrangência.

Em relação ao tema do curso, destaca-se a relevância do cooperati-
vismo de crédito como estratégia voltada ao desenvolvimento solidário e à
construção de novas interfaces econômicas e sociais, no que envolve as
particularidades da região, marcada pela agricultura familiar e pelas es-
pecificidades desse modelo de produção. Soma-se a isso a relevância da
sustentabilidade como condição necessária ao desenvolvimento em um mo-
mento histórico marcado pela maior conscientização sobre a importância
de preservação dos recursos naturais e ambientais, sabidamente finitos.

A obra está organizada em quatro sessões, que abordam aspectos tra-
tados ao longo do curso, em atividades letivas, relativas às disciplinas cons-
titutivas da matriz curricular, bem como em temas sensíveis relacionados
ao escopo do curso e que deram sustentação aos Trabalhos de Conclusão
de Curso (TCC’s) desenvolvidos pelos estudantes.

Na Seção 1 – Fundamentos e Perspectivas do Cooperativismo, três artigos
apresentam a história do cooperativismo, os seus fundamentos sociais e a
sua interface com o desenvolvimento. Além disso, apresenta-se o panora-
ma da produção científica sobre cooperativismo de crédito, desenvolvimento
sustentável e ESG. Tais aspectos situam o leitor sobre o percurso de cons-
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trução do cooperativismo, colocando-o em relação com temáticas contem-
porâneas, relativas às dinâmicas ambientais sustentáveis.

Adiante, na Seção 2 – Juventude, Gênero e Sucessão Rural, cinco artigos
discutem as estratégias de expansão do cooperativismo de crédito entre os
jovens, a participação feminina e a importância da equidade de gênero nos
cargos de liderança. Ademais, discute-se os desafios da sucessão rural nas
unidades produtivas da agricultura familiar em municípios da região do
Alto Uruguai. Neste tópico, os autores tratam de reafirmar a importância
do debate geracional e de gênero, presente na sociedade e, como não pode-
ria ser diferente, também produto de reflexão nas instituições cooperativas.

Já na Seção 3 – Agricultura Familiar, Sustentabilidade e Produção, oito
artigos abordam temas relacionados à produção local, à agroecologia, ao
custeio agrícola, assim como discutem políticas como o Programa de For-
talecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) e o seguro agrícola. Neste
sentido, os textos que compõem essa sessão problematizam aspectos sensí-
veis relativos à matriz produtiva local, assim como situam o leitor sobre as
configurações de empreendimentos que estão situados na base do sistema
cooperativo e que demandam políticas específicas de financiamento.

Na Seção 4 – Gestão, Finanças e Governança em Cooperativas de Crédito,
dez artigos abordam temas ligados à governança corporativa, à gestão de
pessoas, à satisfação dos cooperados e complience, de modo a privilegiar a
relação das cooperativas com os seus cooperados e a gestão institucional,
financeira e legal dos empreendimentos solidários. Cabe ressalta que temas
como governança corporativa e complience situam-se na agenda contempo-
rânea de ações na gestão pública e privada, e o cooperativismo de crédito
não está alheio a essa realidade.

Ademais, ao reunir o saber acadêmico e a prática cotidiana daqueles
que atuam nas cooperativas, este livro retrata a complexidade na qual está
imerso o cooperativismo de crédito, considerando que ele não tem um fim
em si mesmo, mas busca construir estratégias de diálogo com cooperados e
com atores sociais dispostos a integrar arranjos financeiros organizados por
princípios solidários e horizontais.

Em paralelo, por sua natureza de fomento aos empreendimentos pro-
dutivos locais, seja à agricultura familiar, às agroindústrias e às empresas de
pequeno e médio portes, o cooperativismo de crédito estabelece bases concre-

SILVA, L. F. S. C. da • Apresentação
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tas para a emergência de um novo modelo de desenvolvimento, em que
o planejamento participativo, a gestão transparente e a escuta ativa dos
cooperados são fundamentos centrais para determinar não apenas as
prioridades de destinação do crédito em termos práticos e baseando-se em
visão imediatista, mas favorece a construção de um horizonte de médio e
longo prazos que sintetize os anseios da sociedade.

Cabe ainda destacar a relação virtuosa que a integração entre susten-
tabilidade e acesso ao crédito cooperativo podem desencadear. Não é se-
gredo que a promoção de práticas sustentáveis nos arranjos produtivos lo-
cais depende da capacidade de financiamento, muitas vezes limitada nos
marcos do sistema tradicional de acesso ao crédito. Neste caso, as coopera-
tivas de crédito assumem um papel duplamente importante: a) em primeiro
lugar, porque estão enraizadas no território e conhecem a realidade cotidiana
dos seus cooperados, bem como as suas necessidades e demandas; b) em
segundo lugar, porque são capazes de assumir o protagonismo no incentivo
às práticas sustentáveis, vinculadas à agricultura e aos demais empreendi-
mentos locais, por meio da alocação de recursos e do planejamento de estra-
tégias de financiamento voltadas para soluções baseadas na natureza.

Por fim, destaca-se a importância das universidades (UFFS e UERGS)
nesse processo, como espaços formativos e lócus de reflexão crítica sobre
o desenvolvimento e o cooperativismo, estratégias privilegiadas para a
consecução da sustentabilidade. A ciência e a universidade são esferas de
comunicação com a sociedade civil organizada e, ao longo do tempo, têm
alertado sobre a urgência do estabelecimento de um novo modelo de rela-
ção entre sociedade e natureza. Processos como a mudança climática e a
perda da biodiversidade não são temas do futuro, mas compõem uma agen-
da do presente, que necessita apresentar soluções e práticas baseadas em no-
vas formas de viver e produzir. Esse é o compromisso assumido pela UFFS –
Campus Erechim, que oferta os cursos de Agronomia, com ênfase em Agro-
ecologia, de Engenharia Ambiental e Sanitária, Ciências Biológicas, Geo-
grafia, Mestrado e Doutorado em Ciência e Tecnologia Ambiental, e pela
UERGS, que na sua unidade de Erechim oferta os cursos de Administração
e Gestão Ambiental, todos eles vinculados à matriz produtiva local e com
foco destacado nas dinâmicas ambientais e arranjos socioeconômicos que
caracterizam a região do Alto Uruguai e o oeste de Santa Catarina.
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Por esse motivo, foi com imensa satisfação que ambas as instituições
assumiram o compromisso de oferta da Especialização em Cooperativis-
mo de Crédito e Desenvolvimento Sustentável, no âmbito de uma parceria
que tem se materializado ao longo de mais de uma década, e que se alicerça
no compromisso mútuo de construir e oferecer conhecimento especializa-
do em nível de graduação, pós-graduação, pesquisa e extensão universitá-
ria no território que abrange o norte do Rio Grande do Sul.

Aos leitores e às leitoras desejamos que esta obra sirva de referência
para pensar novos modelos de financiamento da produção, baseados na coo-
peração e no engajamento social, e em suas relações com o desenvolvimento
e a sustentabilidade, de modo solidário e alternativo ao modelo hoje hege-
mônico, que compreende os recursos naturais como um fator de produção
isolado das consequências que a sua apropriação indiscriminada produz.

Votos de uma excelente leitura!

Prof. Dr. Luís Fernando Santos Corrêa da Silva
Universidade Federal da Fronteira Sul

Diretor – Campus Erechim

SILVA, L. F. S. C. da • Apresentação
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Prefácio

É muito alvissareiro defrontar-se com um novo livro sobre o coope-
rativismo, especialmente quando se celebra, em 2025, pela segunda vez (a
primeira vez foi em 2012) o Ano Internacional das Cooperativas. Há um
amplo reconhecimento internacional de que as cooperativas são essenciais
para promover a participação mais plena possível no desenvolvimento eco-
nômico e social das comunidades locais de todas as pessoas, inclusive mu-
lheres, jovens, idosos, pessoas com deficiência e povos indígenas.

O mundo atual em que vivemos precisa de mais cooperação e solida-
riedade e não de mais competição e concorrência. Ao longo dos últimos
200 anos, desde que o cooperativismo começou a fazer parte dos modelos
de organização social e econômica das sociedades contemporâneas, a cada
dia que passa, torna-se mais claro que os empreendimentos cooperativistas
possuem respostas melhores e mais apropriadas aos desafios da organiza-
ção dos humanos em agrupamentos coletivos. Grandes questões ontológi-
cas relacionadas a questões como a distribuição da riqueza, o respeito à
liberdade da pessoa humana e a autodeterminação dos povos, assim como
o uso adequado e parcimonioso dos recursos naturais pelas gerações pre-
sentes de tal forma a não prejudicar e/ou impedir seu uso pelas gerações
vindouras, estão no cerne dos valores apregoados pelo cooperativismo como
modelo organizacional, institucional e social.

O cooperativismo responde aos problemas da desigualdade com in-
clusão, compartilhamento e redistribuição da riqueza gerada. Quem parti-
cipa de cooperativas recebe o apoio dessa organização para melhorar a sua
performance econômica, usar mais tecnologias, tornar o trabalho humano
mais produtivo e menos penoso e, assim, gerar mais excedentes, que po-
dem ser usados, trocados ou vendidos. O cooperativismo também respon-
de ao problema da exclusão ao incluir mulheres e jovens em seus empreen-
dimentos e ao reconhecer as diferenças e a alteridade, o que faz com que a
diversidade entre os indivíduos que integram um empreendimento coope-
rativo seja celebrada como um ativo ou recurso positivo e favorável, e não

DOI: https://doi.org/10.29327/5654119.1-27
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como algo deletério. Por fim, em regiões e sociedades em que o coopera-
tivismo conseguiu assentar bases sólidas e se incrustou nas mentes das pessoas,
ele provocou mudanças culturais e institucionais que se tornaram elemen-
tos fundamentais para o desenvolvimento econômico e o bem-estar das
comunidades. Em regiões e territórios onde há cooperativas fortes e bem
estabelecidas, os indicadores de desenvolvimento econômico, como a ren-
da per capita, são positivos, e os indicadores educacionais também tendem
a ser melhores quando comparados.

Se tomarmos extensas regiões rurais do Rio Grande do Sul, assim
como de Santa Catarina e do Paraná perceberemos que nas Missões gaú-
chas, no Oeste catarinense e no Sudoeste paranaense, apenas para ficar em
alguns exemplos, veremos que indicadores econômicos como PIB, renda
per capita e sociais, como expectativa de vida, grau de escolaridade, estão
todos ligados ao fato de que o modelo econômico e social praticado nestas
regiões e nas comunidades se assenta no cooperativismo. As cooperativas
de grãos, as cooperativas de crédito, as cooperativas de comercialização e
de serviços são abundantes nessas regiões. Uma visita a qualquer um dos
municípios que se situam nessas regiões facilmente revelará que desde a
organização da produção agrícola, o acesso a insumos e máquinas, assim
como os locais de compra de alimentos (supermercados) e os bancos, tudo
está organizado pelas cooperativas, em seus mais diversos tipos, tamanhos
e formatos.

Assim como o entendo, o cooperativismo pode ser definido como a
busca da coesão coletiva em torno de uma ação ou empreendimento a par-
tir de valores individuais (econômicos, sociais, culturais, religiosos, etc.). A
cooperação é um ato interessado ao qual indivíduos recorrem para resolver
problemas, procurar soluções ou mesmo compartilhar entendimentos ou
expectativas. O sentido da ação cooperativa é fortemente guiado por moti-
vação econômica, pecuniária ou orientada para o ganho material. Mas in-
divíduos também cooperam para alcançar bem-estar social ou para manter
hábitos, tradições ou sua cultura.

Nos anos recentes, o cooperativismo vem assumindo uma relevância
cada vez mais significativa no Brasil. Os números são autoevidentes, ainda
que seu reconhecimento social e político esteja longe do ideal no Brasil.
Segundo o Anuário de 2024 da Organização das Cooperativas Brasileiras
existiam 1.179 cooperativas pertencentes ao setor agropecuário, abrangen-
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do mais de 1 milhão de cooperados e gerando R$ 430 bilhões em receitas
anualmente, com um excedente de R$ 20,5 bilhões somente em 2023. Do
total das cooperativas agropecuárias, 65% concentram-se em insumos e bens
de fornecimento, 58% em produtos não industrializados de origem vegetal
e 34% em produtos não industrializados de origem animal. As cooperati-
vas também desempenham um papel significativo nas exportações e na
presença do agronegócio brasileiro no mercado internacional. Em 2023
as cooperativas responderam por um total de US$ 8,3 bilhões em negócios
internacionais diretos, o que representou 2,5% de todo o valor exportado
pelo Brasil. Segundo os dados do Censo Agropecuário de 2017 do IBGE,
entre 2006 e 2017 o Brasil presenciou uma grande expansão do cooperati-
vismo no setor agropecuário, registrando um aumento de cerca de 67% no
número de estabelecimentos agropecuários associados a cooperativas.

A leitura dos capítulos que integram a coletânea Cooperativismo de
crédito e desenvolvimento sustentável: um olhar sobre governança e geração de
valor, revelará ao leitor os contornos e o papel das cooperativas no desen-
volvimento social e econômico referido. Trata-se de um livro que reúne os
resultados de trabalhos de vários jovens e promissores pesquisadores, ladea-
dos por seus orientadores e professores, que resulta da interface entre a
Universidade Federal da Fronteira Sul – Campus Erechim e a Universida-
de Estadual do Rio Grande do Sul – Unidade Universitária de Erechim.

Este livro, organizado por Zenicléia Angelita Deggerone, Roberto
Carlos Ribeiro, Denise Knorst da Silva, José Martins dos Santos e Luciana
Aparecida Zampieron, soma-se a uma produção acadêmica já alentada so-
bre cooperativismo, que aliás tem sido retomada e reenergizada nos anos
recentes. Mas o livro tem o seu nicho e seu espaço particular, o que faz com
que preencha lacunas existentes e ainda não cobertas nos estudos existen-
tes. Entre outras pode-se citar o estudo do cooperativismo em relação às
questões de juventude, gênero e sucessão rural. Outro tema importante
refere-se às questões da sustentabilidade econômica e ambiental. Mas se
fosse para destacar uma novidade que considero importante e para a qual
o livro faz um aporte importante, diria que as questões de gestão, finanças
e governança, especialmente em cooperativas de crédito, são as mais rele-
vantes.

Quero cumprimentar os organizadores desta obra, assim como os
autores dos capítulos, pelo excelente trabalho de compilação das contribui-
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ções e, acima de tudo, por terem dado uma contribuição importante à for-
mação de uma nova geração de profissionais capacitados nos temas relacio-
nados ao cooperativismo. Se o futuro das sociedades humanas caminhará
na direção do cooperativismo como forma ou modelo superior de ordena-
mento social e econômico, será necessária uma nova geração de cabeças
pensantes para lidar com os problemas e os desafios que serão colocados,
entre elas, a inteligência artificial e a crescente robotização dos processos
de produção industriais. Tenho certeza que este livro dará sua contribuição
aos reptos vindouros.

Sergio Schneider – UFRGS
Escrito em 25 de julho de 2025, Dia do Colono!

SCHNEIDER, S. • Prefácio
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SEÇÃO 1

Fundamentos e Perspectivas
do Cooperativismo
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O cooperativismo e sua história:
superação da exclusão social e promoção do

desenvolvimento local, solidário e sustentável

Antônio Inácio Andrioli

1 Introdução

O cooperativismo integra as chamadas “teorias da cooperação”, ba-
seadas nos diversos movimentos de organização na história da humanida-
de. O associativismo é mais amplo do que o cooperativismo, pois contem-
pla, além da economia, também a organização em torno de questões sociais,
políticas, culturais, religiosas, esportivas e de lazer. Em função de sua am-
plitude, o associativismo também é bem mais antigo, tendo seus registros
iniciais nas primeiras formas de civilização humana, como as práticas de
mutirão e parceria.

O cooperativismo, por sua vez, é um movimento bastante recente se
comparado ao associativismo e se caracteriza por sua inserção na econo-
mia. A presença do cooperativismo ocorre através da cooperativa, uma
empresa organizada para resolver problemas econômicos dos seus associa-
dos e suas associadas. Isso não significa que uma cooperativa não tenha
também uma dimensão política, social e cultural. No entanto, ela surge em
função de problemas econômicos e atua, prioritariamente, com essa finali-
dade.

Podemos afirmar, de forma genérica, que toda atividade que pressu-
põe a cooperação faz parte do cooperativismo. Ou seja, todas as vezes em
que as pessoas se unem para trabalhar em conjunto (em torno de objetivos
ou necessidades comuns) temos a presença do cooperativismo. Em caráter
mais específico, o cooperativismo é um movimento organizado em torno
de valores e princípios democráticos e solidários, que pressupõe a organiza-
ção de empresas cooperativas. Portanto, é possível entender o cooperativis-
mo como uma prática social e que pode funcionar em diferentes socieda-
des. O cooperativismo, portanto, não constitui uma ideologia ou um modo
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de produção, mas uma forma de organização que pode funcionar tanto na
lógica de mercado como em economias planificadas.

2 História do cooperativismo no mundo

A cooperação está presente na história da humanidade desde os pri-
meiros registros de sua existência. No início, no comunismo primitivo, a
humanidade vivia em regime de economia fechada, extraindo da natureza
os bens necessários à sua subsistência. Não havendo excedente, os povos
não se preocupavam em acumular riquezas, constituindo relações de convi-
vência solidária que valorizavam todos por igual, sem discriminação. O
mutirão é considerado uma das mais antigas práticas de cooperação, acon-
tecendo, por exemplo, durante o preparo da terra, a colheita, a criação de
gado, a abertura de poços, estradas e construções.

A história registra um conjunto de experiências entre os diversos po-
vos, que, de forma conjunta, procuraram soluções para os problemas de
sua época. Segundo o Prof. Jurandir Zamberlan, a partir do momento em
que as sociedades passaram a se desenvolver surgiu a necessidade de uma
melhor organização do trabalho: “o processo produtivo é, por si, um pro-
cesso social onde as pessoas precisam praticar a cooperação para conseguir
criar riquezas” (Zamberlan & Fronchetti, 1992, p. 35).

O Prof. Carlos Burr, cooperativista chileno, também afirma a exis-
tência da cooperação na época primitiva. Para ele, não existe agrupação
humana, por mais primitiva que seja, na qual não se encontrem formas de
cooperação mais ou menos consistentes (Burr, 1965). De fato, várias são as
experiências encontradas na História. Passamos a citar as principais que
ocorreram a nível de mundo para posteriormente chegar à América Latina,
Brasil, Rio Grande do Sul e região.

Uma das primeiras formas de cooperação registradas na História foi
o sistema de trabalho coletivo no cultivo de terras arrendadas na Babilônia.
Em seguida, temos as orglomas e tiasas na Grécia antiga, que eram associa-
ções cooperativas com a finalidade de garantir enterro e sepultura a seus
membros. Vários estudiosos afirmam que em torno dessas associações surgi-
ram as primeiras comunidades cristãs. Mais tarde, verificamos os colégios
romanos, nos quais artesãos, sapateiros, carpinteiros e outros operários
buscavam soluções para seus problemas através da ajuda mútua e da soli-
dariedade.
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O ano 300 da era cristã marcou a existência de formas mutualistas
entre caravanas de mercadores que se uniam para garantir maior segurança
ao gado que transportavam. Na Armênia, havia diversas leitarias comuni-
tárias; na Germânia, pastagens coletivas; na Romênia, associações de pes-
cadores; na Rússia, os mirs, comunidades de camponeses que cultivavam
em conjunto terras de terceiros (geralmente do senhor feudal), e os arteis,
associações de agricultores e pescadores (essas experiências continuaram
com esse nome após ter sido reestruturadas pelo socialismo soviético). Na
França, existiram diversas cooperativas de laticínios, nas montanhas de Jura,
e que se originaram das frutières (cooperativas agrárias de transformação e
venda da produção) existentes no século XII. Na Iugoslávia ocorreram as
zadrugas, agrupamentos de camponeses que cultivavam as terras em comum.
Essas experiências também foram transformadas em cooperativas pelo re-
gime socialista e continuaram com o nome originário (Drimer, 1981).

Com o capitalismo e a Revolução Industrial na Europa muitas pessoas
foram desempregadas, e o nível de miséria da população aumentava de for-
ma bastante rápida. Diante da realidade da época, muitos estudiosos come-
çaram a pensar soluções para essa situação, e grande parte deles apostou em
ações cooperativas. Na teoria do cooperativismo, essas pessoas são conside-
radas os pioneiros ou precursores (os que iniciaram o cooperativismo for-
mal), conhecidos também como socialistas utópicos por propor um modelo
que dificilmente seria concretizado. Entre eles podemos citar: Pieter Plock-
boy, John Bellers, Robert Owen, Philippe Buchez, Charles Fourier, William
King, Louis Blanc, Pierre Proudhom e Henri de Saint-Simon.

Embora tenha havido muitas formas de cooperação, oficialmente o
sistema cooperativista mundial considera como primeira cooperativa for-
mal a experiência de Rochdale, um bairro de Manchester, na Inglaterra,
onde, no ano de 1844, 28 operários de uma fábrica de tecidos organizaram
uma cooperativa de consumo, que passaria a ser um modelo de cooperati-
vismo para o mundo. Essa passou a caracterizar o cooperativismo moder-
no, principalmente por ter elaborado os chamados princípios do cooperati-
vismo ou, como são conhecidos, “princípios de Rochdale”: adesão livre e
voluntária; indiscriminação partidária e religiosa; controle democrático; dis-
tribuição das sobras; taxa limitada de juros ao capital; cooperação entre as
cooperativas; educação cooperativista.

Em plena Revolução Industrial ocorreu uma grande crise de fome
com alta de alimentos, desemprego, baixos salários, e a jornada de trabalho
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era de 16 horas diárias. Essa condição de superexploração também atingia
as crianças, que trabalhavam desde a madrugada até o anoitecer. Os operá-
rios estavam sendo muito mal remunerados e eram, portanto, sumamente
pobres e cheios de dívidas que não podiam pagar. Como os salários esta-
vam baixíssimos e o preço dos alimentos se tornava caro em função da ação
dos intermediários, um grupo reuniu-se e decidiu estudar as experiências e
teorias da cooperação da época para criar uma cooperativa que viabilizasse
a compra de alimentos a preços acessíveis.

Na cooperativa criada, os operários seriam os donos e, ao mesmo
tempo, os usuários. A experiência de Rochdale expandiu-se, estimulando o
cooperativismo na Inglaterra, que destacou-se na área do consumo, e em
outros países do mundo. Na época, a França iniciou o movimento de coo-
perativas de produção e/ou de trabalho, e na Alemanha destacavam-se as
cooperativas de crédito (Schneider, 1984).

3 O cooperativismo na América Latina e no Brasil

É necessário redescobrir alguns antecedentes histórico-culturais com
raízes no passado indígena para encontrar uma identidade própria do coo-
perativismo latino-americano. De fato, várias culturas indígenas pré-colom-
bianas na América já apresentavam uma organização social baseada em
estruturas agrícolas cooperativas antes da chegada dos colonizadores euro-
peus.

No México surgiram os ejidos, antigas comunidades indígenas de ação
solidária que, mais tarde, foram transformadas em cooperativas integrais
de produção agrícola após a Reforma Agrária realizada no país. Também
os povos astecas, que existiram até a chegada dos espanhóis e se constituí-
ram numa grande comunidade cooperativa. Eles construíam coletivamen-
te seus sistemas de irrigação, combatiam pragas coletivamente, construíam
obras de defesa e embelezamento, celebravam coletivamente e, em caso de
perda de colheita de algum membro, emprestavam sementes entre si para
cobrir o prejuízo daquele.

Outra experiência importante fizeram os incas no Peru, com comuni-
dades indígenas que praticavam a semeadura e a colheita de suas lavouras
em comum, repartindo os resultados proporcionalmente ao trabalho e às
necessidades de cada um. Havia uma redistribuição anual dos recursos de
acordo com o número de pessoas que formavam o grupo familiar. O cultivo
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das terras era realizado por todos os membros com condições de trabalhar.
Duas características básicas destacavam a comunidade, assemelhando-a com
experiências de povos ibéricos, eslavos e germânicos: a) possessão familiar
ou anual das terras; b) trabalho comunitário nas terras e direito coletivo à
pastagem, desfrute de colheitas, frutos e sementes (Drimer, 1981).

Por volta de 1610, nas bacias dos rios Uruguai e Paraná foram orga-
nizadas as reduções dos povos guaraníticos sob a ação dos padres jesuítas.
Alguns historiadores chamam-nas de “República Cooperativa dos Guara-
nis”, com um forte apelo teórico-ideológico de autores utopistas europeus.
No entanto, a modalidade de trabalho, produção e vida em grupo já era
própria dos índígenas. Da mesma forma, em vários quilombos no Brasil,
grupos de escravos fugidos das senzalas, passaram a organizar comunida-
des cooperativas. Um exemplo é a experiência de trabalho em comum e
ajuda mútua realizada nos quilombos de Rio Grande e Canguçu, no Rio
Grande do Sul, no ano de 1823. Por um considerável período de tempo, os
quilombolas viveram de forma mutualista, reproduzindo costumes de sua
terra de origem.

A motivação comum para o surgimento do cooperativismo moderno
na América Latina foi o contexto político-econômico-social característico
nesses países. Em decorrência se procurava por soluções para os problemas
econômico-sociais de setores da população de média e baixa rendas, que
careciam de formas alternativas de organização para o atendimento das
necessidades básicas imediatas e numa perspectiva de transformação do ser
humano e do sistema societário.

No Brasil, o desenvolvimento do cooperativismo ocorreu em épocas
e locais diferentes: a) em meados do século XIX, na área rural, com várias
colônias sendo organizadas cooperativamente com inspiração anarquista e
fourierista (influência de Fourier); b) no começo do século XX, com a cria-
ção das cooperativas de crédito (modelo Raiffeisen) na área rural, em Nova
Petrópolis – RS, no ano de 1902, sob orientação do jesuíta suíço Theodor
Amstadt, que posteriormente foram se estendendo à área urbana (modelo
Luzzatti), envolvendo artesãos, comerciantes, etc. Também a criação de
cooperativas agrícolas mistas (com várias áreas de atuação ao mesmo tem-
po), sendo a primeira criada em 1905, em Panambi – RS, como obra do
pastor luterano Faulhaber.

O Prof. José Odelso Schneider (1991) lembra que o cooperativismo
no Brasil também registra o seu surgimento na área urbana no século XIX,
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com a Associação Cooperativista dos Empregados da Companhia Telefô-
nica de Limeira – SP, em 1891; a Cooperativa Militar de Consumo – RJ, em
1894; e a Cooperativa de Consumo de Camaragibe, em Pernambuco, no
ano de 1895. Para Schneider, a primeira cooperativa de produtores rurais é
identificada no ano de 1892, em Antônio Prado – RS, a chamada Societá
Cooperativa delle Convenzioni Agricoli Industriali. Posteriormente, nas primei-
ras décadas do século XX, foram criadas a Cooperativa Agrícola de Cotia –
SP, a Cooperativa Agrícola de Juqueri – SP e as cooperativas de crédito
(Caixas Rurais) no Rio Grande do Sul.

4 O cooperativismo no Rio Grande do Sul

O estado do Rio Grande do Sul foi marcado pelo surgimento de inú-
meras cooperativas agrícolas a partir da primeira década do século XX.
Identificadas por historiadores como integrantes do cooperativismo colo-
nial, algumas permanecem até hoje. Com dificuldades diante da atual con-
juntura outras simplesmente desapareceram, seja por dissolução ou por in-
corporação às cooperativas tritícolas.

Com a chegada dos imigrantes europeus nas colônias velhas (Vale do
Rio dos Sinos, Vale do Rio Caí, Vale do Rio Pardo, Vale do Rio Taquari e
Serra Gaúcha) e posteriormente sua migração para outras regiões, já na sua
chegada havia uma preocupação de organizar algumas instituições que pu-
dessem contemplar seus costumes, tradições, crenças e necessidades básicas.

As primeiras entidades criadas pelos imigrantes foram a igreja e a
escola: a igreja como um espaço de manifestação de sua crença, católica ou
protestante; a escola em vista da necessidade de educação básica para os
filhos, com as próprias comunidades pagando professores nas escolas paro-
quiais (primeiras escolas das comunidades coloniais). Uma terceira preo-
cupação refere-se ao lazer, e já aqui apareceu uma caracterização que dife-
renciou as comunidades da época: umas constituíram sociedades esporti-
vas, recreativas e culturais com a associação das pessoas; em outras houve o
surgimento de espaços de lazer mais privados com donos de salões, oportu-
nizando bailes e festas com pretensão de lucro. Da mesma forma, na esfera
econômica existiram comunidades onde passou a predominar a figura do
“bolicheiro”, que comercializava a produção dos colonos (principalmente
vinho, feijão, milho, fumo e suínos) e colocava à disposição destes a venda
de outros produtos que não eram produzidos nas propriedades rurais da-
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quela época (sal, tecidos, querosene). Em outras comunidades surgiram as
chamadas cooperativas mistas (pela sua diversidade de atividades) ou ocor-
ria uma concorrência entre o comerciante local e a cooperativa (Bertê, 1988).

Na região de colonização italiana, em 1911, as cooperativas já se
constituíam em movimento de reação dos colonos ao controle dos interme-
diários, principais agentes de acumulação e representantes do capital mer-
cantil nas colônias contra as fraudes de comercialização e a consequente
desvalorização dos produtos coloniais nos centros urbanos (Pesavento,
1980).

José Odelso Schneider aponta em sua obra Democracia, Participação e
Autonomia Cooperativa três aspectos principais da evolução do cooperativis-
mo gaúcho: 1º) a criação de cooperativas agrícolas ocorreu a partir da rea-
ção dos pequenos produtores rurais contra a dependência comercial e fi-
nanceira em relação aos comerciantes das colônias agrícolas; 2º) as coopera-
tivas multiplicaram-se sob a influência do padre suíço Theodor Amstadt (1902)
e José di Stéfano Paternó, funcionário do Ministério do Exterior da Itália,
enviado com a missão de assessorar tecnicamente os imigrantes italianos no
sul do Brasil (1911), que transplantaram, com algumas adaptações, expe-
riências do contexto europeu e foram multiplicadas pelos imigrantes. Ams-
tadt criou uma estrutura associativa de apoio junto aos agricultores, a “So-
ciedade União Popular”, conseguindo maior continuidade das cooperati-
vas até a década de 1960, chegando a ter 63 cooperativas de crédito. Após
esse período, as cooperativas de crédito não resistiram à conjuntura econô-
mica do país e, além disso, foram impedidas de funcionar por ação do Ban-
co Central durante o regime militar. Paternó criou 16 cooperativas com a
finalidade de beneficiamento de produtos coloniais e fornecimento de cré-
dito (cooperativas do sistema Luzzatti). Os agricultores puderam ter acesso
a tecnologia e implementos, mas não tiveram continuidade por falta de acom-
panhamento, extinguindo-se em 1913, quando Paternó retornou inespera-
damente à Itália; 3º) incentivo direto do Estado com a tutela efetivada so-
bre as cooperativas desde 1930 (Schneider, 1991).

Maria Domingues Benetti, analisando as relações entre o Estado, e o
cooperativismo de 1930-1933, afirma que o cooperativismo foi concebido
e utilizado pelo Estado como instrumento básico de um programa global
de organização e desenvolvimento da sociedade agrária. O Estado dele-
gava à iniciativa privada – mais propriamente às cooperativas – tarefas de
sua própria competência. Em outras palavras, a função de legitimação do
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Estado era delegada às cooperativas, constituindo-se num cooperativismo
de bem-estar social (Benetti, 1985).

A história registra o surgimento de muitas cooperativas entre 1920 e
1950. Fábio Luz Filho aponta a existência de 174 cooperativas em 1936, e
Elza Falkembach confirma a existência de cerca de 600, que se destinavam
à comercialização de produtos agrícolas no ano de 1950, “principalmente
para enfrentar os sindicatos comerciantes de banha e vinho”, formados a
partir da Federação das Associações Comerciais do Estado do Rio Grande
do Sul na década de 1930. “As cooperativas constituíram-se em instrumen-
to de modernização da produção e também assumiram a tarefa de proces-
sar o produto para a comercialização, eliminando o intermediário, o co-
merciante, que, em sua casa, mantinha uma unidade industrial rudimen-
tar” (Benetti, 1985, p. 113).

A partir de 1950, o Brasil optou pela modernização capitalista da
agricultura, também conhecida como “Revolução Verde”, difundindo no-
vas tecnologias para orientar a agricultura para o mercado externo, tendo
em vista a geração de divisas e o abastecimento do mercado interno com
produtos industrializados dos países “desenvolvidos”. O Estado estimulou o
surgimento de novas cooperativas para servir de instrumento para a garantia
do avanço desse processo de industrialização da agricultura no Brasil.

Para Argemiro J. Brum (1988: 45), a ação no processo de produção
agrícola teve duas dimensões básicas: “a) a infraestrutura de produção, so-
bretudo em relação ao uso de sementes (certificadas), adubos e equipamen-
tos; b) o controle da articulação do produtor, através da assistência técnica
e orientação do crédito rural”.

O mesmo autor cita que, no ano de 1943, Nelson Rockefeller, um dos
chefes do poderoso grupo econômico mundial Rockefeller, fundou três em-
presas no Brasil, diretamente vinculadas a seu grupo: a Cargill com atua-
ção na comercialização internacional de cereais (sendo o mais poderoso
dos cinco grupos que controlam o comércio de cereais em escala mundial)
e a fabricação de rações; Agroceres, dedicando-se a melhorias genéticas do
milho e à produção de sementes; e a EMA (Empreendimentos Agrícolas),
especializada na fabricação de equipamentos para a lavoura. Além desses
grupos, Brum afirma também a influência de Rockefeller na criação da
ASCAR (Associação Brasileira de Crédito e Assistência Rural) – hoje
EMATER – na década de 1950 e da EMBRAPA na década de 70, entida-
des especializadas em assistência técnica e pesquisa, respectivamente.
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O grupo Rockefeller, segundo Brum (1988), passou a estruturar-se de
forma gigantesca no mundo, mantendo, além da EMA, Cargill e Agroce-
res, o controle sobre duas das sete maiores petrolíferas do mundo; o Chase
Manhattan Bank, um dos maiores credores do Brasil; e a produção de ferti-
lizantes e agrotóxicos.

O cultivo de trigo e soja foi criando grandes volumes de produção,
exigindo a modernização da infraestrutura de armazenagem e de comerciali-
zação existente no país. Em 1950 foi criada a CIBRAZEM (Companhia Bra-
sileira de Armazéns) nos principais centros de produção de trigo no estado.
Porém, em 1956, o governo convenceu-se de que não teria condições de arcar
com essa responsabilidade e devolveu a função de criar uma estrutura de
armazenamento aos agricultores em forma de cooperativas. De fato, em 1957,
surgiram as primeiras cooperativas tritícolas com crédito fácil e a juros favo-
recidos, praticando vultuosos investimentos fixos provenientes do Banco do
Brasil e do BNCC (Banco Nacional de Crédito Cooperativo) para a produ-
ção de trigo, tendo uma rápida expansão pelo estado. A cultura da soja pas-
sou a se expandir na década de 1960, tendo o seu auge na década de 1970,
aproveitando a mesma estrutura do trigo. O trigo era armazenado a partir
de outubro, e a soja a partir de março. Em 1972, a COTRIJUÍ construiu
um grande terminal graneleiro em Rio Grande, e o Governo Federal cons-
truiu, um pouco mais tarde, outro terminal a partir da PORTOBRÁS, vi-
sando o escoamento da produção agrícola gaúcha (Brum, 1988).

Segundo Schneider (1991, p. 254), “as cooperativas representavam
uma série de vantagens ao Estado: a) reduziriam os custos operacionais e
gastos de circulação; b) facultariam a compra de grãos; c) oportunizariam a
difusão e incorporação de novas tecnologias; d) garantiriam maior produti-
vidade física e econômica das lavouras”.

As cooperativas tritícolas expandiram-se pelo estado e em cada re-
gião foram estabelecendo sua área de atuação. Assim, na região de Ijuí está
a COTRIJUÍ, na região de Cruz Alta, a COTRICRUZ, na região de São
Luiz Gonzaga, a COOPATRIGO, na região de Santo Ângelo, a COTRISA,
na região de Três de Maio, a COTRIMAIO e assim por diante, ocupando
cada cooperativa uma área restrita em que passa a ser dominante. As coo-
perativas mistas ou coloniais vão aos poucos desaparecendo e/ou sendo
incorporadas pelas tritícolas. Um estudo de Laura Duarte, a partir de da-
dos do INCRA, mostra que, no período de 1950 a 1980, 305 cooperativas
mistas deixaram de funcionar. Quanto às incorporações de cooperativas no
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Rio Grande do Sul, a mesma autora afirma que, no período de 1970 a 1983,
61 cooperativas foram incorporadas, sendo 50 dessas cooperativas mistas,
82% do total (Duarte, 1996).

As principais causas apontadas para o desaparecimento de coopera-
tivas mistas, segundo Büttenbender (1995), são: a) a mudança na matriz
produtiva, exigindo uma nova dinâmica de organização; b) a falta de aces-
so aos recursos oficiais subsidiados, o que existia para as cooperativas trití-
colas (muitos associados abandonavam as cooperativas mistas, ingressan-
do nas tritícolas para obter os recursos); c) a seleção das cooperativas, sen-
do que as sobreviventes precisavam estabelecer novas formas de gestão; d) a
necessidade de enquadramento às políticas oficiais e novas determinações
da legislação cooperativista (Lei 5.764/71).

Para Schneider (1991), a origem e a evolução do cooperativismo em-
presarial podem ser analisadas com base em três elementos: 1º) a preocupa-
ção que o governo tinha em desenvolver a agricultura brasileira com a orga-
nização da produção em cooperativas; 2º) a existência dos “granjeiros”,
compostos pela burguesia urbana que alugava imóveis rurais e pela elite
rural consolidada pela modernização capitalista. Para estes não interessa-
vam as cooperativas mistas e sim grandes cooperativas especializadas em
trigo e soja (a sua produção) para dar suporte de apoio técnico e comercia-
lização de grãos. Transformava-se as cooperativas coloniais em entidades
empresariais para servir a empresários individuais privados; 3º) com a reti-
rada de subsídios governamentais, frustração de safras e descapitalização
das cooperativas empresariais estas precisavam aumentar seu quadro social,
principalmente para aumentar o volume de produção e diminuir a descapi-
talização. Com isso ocorreu a associação de pequenos produtores, que atu-
almente somam 70% ou mais dos associados e associadas dessas cooperati-
vas. Os próprios pequenos agricultores também desejavam associar-se às
cooperativas empresariais, seja para ter acesso aos recursos oficiais como
para usufruir dos serviços de assistência técnica e comercialização de pro-
dutos, oferecidos pelas referidas cooperativas.

Para Maria Benetti (1985), com essa nova estruturação ocorreu uma
desvirtuação da característica doutrinária do cooperativismo, pela qual os
associados são ao mesmo tempo “donos” e “usuários” da empresa. Os es-
tudos apontam que, de fato, a prática do cooperativismo empresarial relega
o papel do cooperativado (principalmente o pequeno produtor) à sua fun-
ção de usuário, eliminando o seu papel de dono.
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Na década de 1980, as cooperativas passaram a discutir novas formas
de organização da produção agropecuária, dando enfoque à questão do
desenvolvimento integrado das propriedades; da diversificação de culturas,
com destaque para o milho, leite, suínos e pequenos cereais; e da agroin-
dustrialização como forma de agregar maior valor à produção. No entanto,
possuindo uma estrutura voltada apenas à produção de trigo e soja, as di-
ficuldades aumentaram na mesma proporção. Alia-se a isso o fato de pos-
suírem a administração centralizada, longe das necessidades dos associa-
dos, que apresentam dificuldades de participação até pela frustração de
muitas experiências anteriores.

É nesse contexto que, na década de 1990, o Rio Grande do Sul reto-
mou o associativismo, através de APSATs (Associações de Prestação de
Serviço e Assistência Técnica) e Condomínios, como nova alternativa de
organização coletiva. No entanto, repetindo uma aliança do Estado com
empresas privadas, organizando a produção para agroindústrias que não
estão em poder dos que produzem. As associações conseguiram reproduzir
vários problemas das cooperativas empresarias, até porque a forma como
foram criadas é parecida. Mas, em algumas experiências, as associações
deram condições de maior viabilidade à produção agropecuária, conquis-
tando vantagens como assistência técnica, racionalização dos recursos,
melhoria da produtividade, crédito facilitado e maior poder de barganha
(melhores preços) na compra e venda de produtos em conjunto.

Outra experiência nova foram as CPAs (Cooperativas de Produção
Agropecuária), tendo nos assentamentos de Reforma Agrária seus melho-
res exemplos. Nessa experiência, tanto a terra como os equipamentos, ani-
mais e demais recursos são coletivos, havendo a distribuição dos resultados
de acordo com os resultados do trabalho. É o que o Prof. Jurandir Zamber-
lam chama de “cooperação integral”, utilizando um conceito criado por
Charles Fourier. Outra experiência nova são as cooperativas da agricultura
familiar, seja na produção, comercialização e industrialização da produ-
ção. E, com a histórica dificuldade do acesso ao crédito, os agricultores
familiares passam a organizar novas cooperativas, conhecidas como coope-
rativas de crédito solidário.
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5 A atualidade do cooperativismo
para o desenvolvimento sustentável

As cooperativas podem ser organizadas nos mais diferentes setores
da economia no campo e na cidade. Em torno de qualquer problema eco-
nômico ou social é possível constituir uma cooperativa. Assim, pela di-
versidade de possibilidades de atuação, as empresas cooperativas apre-
sentam-se como alternativa para a resolução de problemas decorrentes da
exclusão social provocada pelo capitalismo. Como alternativas de geração
de emprego e renda, as cooperativas podem atuar desde os processos de
produção, industrialização, comercialização, crédito e prestação de servi-
ços. As experiências mais significativas que têm sido constituídas no últi-
mo período foram as cooperativas de trabalho e de produção industrial
(Andrioli, 2023).

As cooperativas de trabalho congregam pessoas geralmente desem-
pregadas para prestar serviços a outras empresas num processo de terceiri-
zação. As cooperativas de produção industrial são decorrentes de proces-
sos falimentares de indústrias que passaram a ser administradas pelos pró-
prios trabalhadores. Em ambos os casos, apesar das dificuldades que os
trabalhadores enfrentam e dos direitos trabalhistas que, por vezes, são pre-
judicados, as cooperativas apresentam um conjunto de vantagens para os
trabalhadores que possivelmente sem elas estariam numa condição de vida
mais precária.

Com o êxodo rural e o desenvolvimento das cidades, o cooperativis-
mo passa a ser adotado como estratégia de organização dos trabalhadores
urbanos (Andrioli, 2023). Afinal, se para a maioria dos países do mundo os
maiores índices de pobreza se encontram no meio rural, no Brasil a pobre-
za se concentra também nas cidades e é lá que se reproduzem os maiores
problemas sociais de nosso tempo. Então não é por acaso que o cooperati-
vismo urbano passou a ter maior destaque, pois, afinal, as cooperativas de-
correm, a princípio, da organização de pessoas em torno de suas necessida-
des e problemas concretos.

Com o desemprego sendo apresentado como o maior problema da
atualidade, o cooperativismo novamente adquire uma força importante
como alternativa de organização dos trabalhadores. Nas empresas em pro-
cesso falimentar, o que resta a seus trabalhadores? A ANTEAG (Associa-
ção Nacional dos Trabalhadores em Empresas de Autogestão e Participa-
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ção Acionária) vem demonstrando que a administração dessas empresas
pelos próprios trabalhadores, em forma de cooperativas autogestionárias, é
uma alternativa de resistência importante e que tem garantido o trabalho e
a renda para inúmeras pessoas que, do contrário, se somariam ao grande
universo de desempregados, que vem crescendo rapidamente no último
período. Mas e aqueles que se encontram desempregados e já perderam a
perspectiva de trabalho na atual sociedade?

O cooperativismo continua sendo uma alternativa de inserção eco-
nômica principalmente para os trabalhadores desempregados. Os excluí-
dos do trabalho assalariado podem, através de sua união, organizar empre-
sas cooperativas que possibilitem o exercício de uma profissão. A empresa
cooperativa, dirigida pelos próprios trabalhadores, além de oportunizar o
ingresso no processo produtivo, também viabiliza a distribuição dos resul-
tados de acordo com o trabalho, colocando o capital a serviço dos associa-
dos e não o contrário, como ocorre nas empresas capitalistas.

A participação na gestão de seu próprio empreendimento resgata a
condição de cidadão ao excluído, que, além de ter reconhecido seu direito
ao trabalho, passa a se tornar o sujeito político no processo de organização.
Essa condição de “autogestor coletivo” da empresa em que trabalha contri-
bui na formação da consciência democrática dos trabalhadores que são
desafiados a se “auto-organizar”, construindo os critérios de remuneração
do trabalho, de fiscalização do patrimônio, que será de caráter público, e as
relações de trabalho que passam a ser definidas por eles mesmos.

Entretanto, a passagem de excluído para cooperado numa empresa
de autogestão demanda um conjunto de rupturas na consciência do traba-
lhador. A contribuição da educação cooperativa é decisiva, principalmente
no início da atividade, o que justifica a realização de um amplo processo de
formação antecedendo a criação do empreendimento e a formação perma-
nente e continuada durante o desenvolvimento da prática cooperativa. En-
tendemos que, nessa perspectiva, o cooperativismo pode ser uma das me-
lhores e atuais alternativas de organização dos excluídos, pois, ao mesmo
tempo em que abre caminhos de inclusão, revindica um efetivo processo de
consciência que os trabalhadores vão construindo na sua ação coletiva.

É evidente que muitos problemas decorrem dessa organização, no
entanto, a forma de resolver esses problemas novamente desafia o processo
de auto-organização, que revela um contínuo e ininterrupto processo de
aprendizagem (Andrioli; Frantz, 2000). Se as alternativas que o cooperati-
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vismo oferece não são suficientes para resolver o problema do desemprego,
ao menos elas contemplam um processo de resistência e tomada de cons-
ciência dos trabalhadores sobre a envergadura da exclusão que está em cur-
so. Como não é possível esperar que um novo modelo de desenvolvimento
seja instaurado para somente a partir daí construir experiências de auto-
organização, o cooperativismo oferece instrumentos que fortalecem a cida-
dania dos excluídos e na integração das experiências cooperativas entre si
pode contribuir para a gestação de outro modelo de sociedade possível.

Embora o cooperativismo tenha reproduzido em vários momentos a
lógica da terceirização ou da precarização das relações de trabalho, por
outro lado ele passa a ser um importante mecanismo de resistência ao atual
contexto de exclusão. Além disso, ele permite a construção de alternativas
de produção econômica e social que de outra maneira seriam praticamente
impossíveis. O reforço à organização dos trabalhadores desempregados por
meio da ação integrada dos governos com entidades da sociedade civil per-
mite que, no mínimo, se amenizem os problemas de grande parte da popu-
lação que se encontra despossuída de meios e conhecimento para superar
sua condição de excluído.

6 Considerações finais

O desenvolvimento de uma sociedade está relacionado à forma como
é organizada a produção. Por isso há uma forte dimensão econômica que
precisa ser compreendida. A cooperação, nas suas mais diversas manifesta-
ções, foi utilizada a serviço do modo de produção vigente nos mais diferen-
tes períodos. O cooperativismo, como uma forma de cooperação bastante
recente, apresenta um conjunto de problemas que podem ser divididos em
internos e externos. Os problemas internos referem-se à sua forma de orga-
nização, que permite a corrupção, o autoritarismo, a exploração e a exclu-
são. Na sua dimensão externa, o cooperativismo foi cooptado por grupos
econômicos e utilizado como estratégia de dominação dos povos numa ali-
ança com o Estado a serviço de interesses externos ao grupo associado.
Soma-se a isso a tutela do Estado sobre as cooperativas e sua falta de auto-
nomia na organização do processo produtivo.

No entanto, as cooperativas foram e continuam sendo um importan-
te instrumento de desenvolvimento econômico e social das comunidades e,
possivelmente, sem esse tipo de organização, os trabalhadores não teriam
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acesso a um conjunto de bens econômicos que através delas foi oportuniza-
do. A importância do cooperativismo para o desenvolvimento rural é in-
contestável, e a busca de novas alternativas para a agricultura passa nova-
mente pelo trabalho cooperativo, embora as cooperativas tenham cumpri-
do um papel contrário aos interesses dos trabalhadores rurais num certo
período da História.

Nas cidades, muitos trabalhadores urbanos conseguiram manter ou
ter acesso ao trabalho e renda através das cooperativas. Por sua característi-
ca de empresa autogestionária, a cooperativa também propicia um amplo
processo de educação dos participantes. O exercício da participação e da
convivência constrói novas relações entre as pessoas, o que também se re-
produz para a sociedade. As novas relações de produção entre os coopera-
dos, decorrentes da organização coletiva, refletem-se no seu processo de
consciência, contribuindo para a formação de lideranças e para a promo-
ção da cidadania.

Entretanto, a organização cooperativa de pessoas que historicamente
foram excluídas do acesso a conhecimentos e habilidades desenvolvidas
pela humanidade carece de um amplo trabalho de formação, que inclua
sensibilização e motivação, preparação técnica, estudo da história do coo-
perativismo e seus problemas, etc. A pouca difusão do cooperativismo como
teoria e a histórica tutela do Estado sobre a criação e organização das coo-
perativas também contribuíram para o pouco conhecimento que a maioria
das pessoas possui acerca desse tema.

A passagem do estágio de excluído para construtor e participante de
uma empresa cooperativa demanda um conjunto de rupturas na forma tra-
dicional de concepção do trabalho. A autogestão da empresa, o planeja-
mento da produção, a construção da relação com o mercado são algumas
das necessidades que se impõem ao processo cooperativo e, portanto, exi-
gem conhecimento qualificado por parte dos participantes. O processo de
formação e capacitação dos trabalhadores é o primeiro passo para a eficá-
cia da ação cooperativa e se constitui em necessidade permanente para os
grupos interessados na geração de trabalho e renda.

A disposição do poder público em incentivar o cooperativismo, em
parceria com entidades da sociedade civil, pode contribuir na promoção de
programas e ações que visem à profissionalização técnica e pedagógica do
processo de constituição de cooperativas. Seguramente, o apoio a essa ini-
ciativa trará bons frutos e poderá contribuir para reduzir as dificuldades
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daqueles que, excluídos do mercado de trabalho, poderão construir seu pró-
prio empreendimento, utilizando a “ferramenta” do cooperativismo, tan-
tas vezes descoberta em momentos de crise para a resolução de problemas
e necessidades comuns dos trabalhadores.
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Cooperativismo de crédito
e desenvolvimento sustentável:

panorama das produções científicas

Vanessa Paula Openkoski
Denise Knorst da Silva

1 Introdução

O cooperativismo tem passado por significativas transformações e
avanços ao longo do tempo, sendo suas primeiras manifestações originadas
da união de indivíduos com objetivos comuns, voltados à promoção do
desenvolvimento social e econômico.

Nesse contexto, Tres et al. (2022) destacam que as cooperativas atuam
como impulsionadoras do desenvolvimento econômico, promovendo gera-
ção de emprego, renda e melhores padrões de bem-estar para as comunida-
des. A partir de seus princípios e valores também se configuram como
agentes promotores do desenvolvimento sustentável ao se comprometer
com questões sociais que afetam diretamente as comunidades em que es-
tão inseridas.

É inegável o avanço do cooperativismo nas últimas décadas com no-
tável crescimento na diversidade e implantação de novas cooperativas, que
têm fortalecido sua atuação e contribuído para o progresso econômico. Tal
expansão está associada, ainda, à incorporação de práticas e políticas ali-
nhadas ao conceito de desenvolvimento sustentável, compreendendo o pa-
pel das cooperativas de crédito na construção de condições para o bem-viver
no presente, sem comprometer as possibilidades das futuras gerações.

Dessa forma emergem desafios, reflexões e ações voltadas à concilia-
ção entre a promoção do cooperativismo e os objetivos do desenvolvimen-
to sustentável. Esse esforço implica a conservação dos recursos naturais, a
promoção da justiça social, a redução das desigualdades e a garantia de
qualidade de vida com vistas ao equilíbrio social e econômico tanto no
presente quanto no futuro.

DOI: https://doi.org/10.29327/5654119.1-2
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A motivação para a presente investigação surgiu de questionamen-
tos, interesses e inquietações relacionados ao tema, especialmente em ra-
zão da vivência profissional da autora em uma cooperativa de crédito e da
constante exposição a notícias que revelam preocupações acerca da susten-
tabilidade da vida no planeta. Assim buscou-se contribuir para a ampliação
do conhecimento por meio de um estudo que aprofunda as inter-relações
entre cooperativismo de crédito e desenvolvimento sustentável no campo
da produção científica nacional.

A pesquisa, de natureza qualitativa, adotou a metodologia do estado
do conhecimento, conforme os referenciais teóricos de Morosini e Fernan-
des (2014), analisando produções científicas publicadas entre os anos de
2019 e 2023, disponíveis na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dis-
sertações (BDTD) e no Portal de Periódicos da Capes. A análise concen-
trou-se em artigos, dissertações e teses cujo conteúdo, especialmente os resu-
mos, abordasse as palavras-chave “cooperativismo de crédito” e “desenvolvi-
mento sustentável” a fim de assegurar maior aprofundamento temático.

O presente estudo integra os requisitos para a conclusão do curso de
Pós-Graduação em Cooperativismo de Crédito e Desenvolvimento Susten-
tável e apresenta os principais resultados da investigação. Para tanto, o ca-
pítulo está estruturado em três seções principais, subdivididas em diferen-
tes tópicos que conduzem à análise do objeto de estudo.

2 Cooperativismo de crédito e sustentabilidade:
caminhos convergentes

O cooperativismo de crédito tem se consolidado globalmente como
uma alternativa socioeconômica viável, cuja origem remonta à Inglaterra
do século XIX em meio às transformações da Revolução Industrial. Nesse
contexto, trabalhadores organizaram-se em cooperativas de consumo com
o intuito de facilitar o acesso a bens de qualidade a preços justos, promo-
vendo a solidariedade e a responsabilidade coletiva (Wrasse, 2022). A pri-
meira cooperativa de crédito foi registrada em 1864, e seu modelo rapida-
mente se expandiu para outros países, incluindo o Brasil.

No cenário brasileiro, o reconhecimento institucional do cooperati-
vismo de crédito foi formalizado com a promulgação da Lei nº 5.764/1971,
que regulamenta o funcionamento das cooperativas e estabelece sua natu-
reza como sociedades de pessoas que prestam serviços exclusivamente a
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seus associados. Tais instituições diferenciam-se dos bancos tradicionais
por não possuírem fins lucrativos e por promoverem a inclusão financeira,
atuando como agentes do desenvolvimento econômico e social local (Ma-
galhães et al., 2022).

A evolução das cooperativas de crédito no país tem sido marcada
pela diversificação de serviços, ampliação do público-alvo e crescente pro-
fissionalização da gestão. Inicialmente voltadas ao atendimento de agricul-
tores, essas instituições passaram a abranger também o público urbano e
pessoas jurídicas, revelando sua capacidade de adaptação às novas deman-
das sociais e econômicas (Ribeiro et al., 2021). Além disso, a governança
democrática e a devolução dos excedentes aos cooperados reforçam o com-
promisso com os princípios cooperativistas (Rovani et al., 2020).

Paralelamente, o conceito de desenvolvimento sustentável tem orien-
tado práticas organizacionais que priorizam o equilíbrio entre crescimento
econômico, justiça social e preservação ambiental. Tal alinhamento con-
ceitual fortalece o vínculo entre o cooperativismo de crédito e a sustentabi-
lidade, ao passo que ambas as abordagens compartilham o objetivo de me-
lhorar a qualidade de vida das comunidades em que atuam (Buttenbender
et al., 2022).

Nesse sentido, as cooperativas de crédito têm incorporado estratégi-
as alinhadas aos princípios do desenvolvimento sustentável, especialmente
diante de exigências econômicas, sociais e ambientais contemporâneas (Pen-
teado, 2019). A Agenda 2030 da ONU destaca-se por meio dos Objetivos
de Desenvolvimento Sustentável (ODS) como referência global nesse pro-
cesso. Em especial, a aplicação de indicadores ESG (ambientais, sociais e de
governança) tem ganhado relevância no setor cooperativista, contribuindo
para a promoção da equidade, da inclusão e da responsabilidade socioam-
biental (Oliveira, 2023).

Apesar dos avanços, desafios persistem, sobretudo em relação à men-
suração de impactos e à adaptação às exigências normativas, ainda mais
evidenciados durante a pandemia de COVID-19, que afetou a saúde finan-
ceira das instituições e expôs a vulnerabilidade de diversos setores (Nasci-
mento et al., 2023). Ainda assim, a capacidade de resiliência e inovação das
cooperativas de crédito reafirma seu papel estratégico na construção de um
futuro mais justo, inclusivo e sustentável.
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3 Os caminhos metodológicos da pesquisa
– o estado do conhecimento

A presente investigação caracteriza-se como um estudo de natureza
qualitativa e abordagem bibliográfica, fundamentando-se na metodologia
do “estado do conhecimento”. Essa metodologia, conforme descrita por
Morosini e Fernandes (2014), consiste na identificação, registro e categori-
zação da produção científica sobre uma temática específica em determina-
do período e espaço, abrangendo publicações em periódicos, teses, disserta-
ções e livros. Destaca-se, ainda, por contribuir com a emergência do “novo”
nas monografias e demais produções acadêmicas.

Dessa forma, o estudo foi desenvolvido a partir da análise de pesqui-
sas previamente publicadas sobre a temática “cooperativismo de crédito” e
“desenvolvimento sustentável”, com foco nos resumos dos trabalhos loca-
lizados na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD). A
escolha por esse repositório deu-se por sua abrangência e relevância na dis-
seminação da produção acadêmica nacional.

A fim de refinar os resultados, foram utilizadas as palavras-chave
“cooperativismo de crédito” e “desenvolvimento sustentável”, restringin-
do-se aos materiais publicados no intervalo de cinco anos, entre 2019 e
2023. A análise concentrou-se nos resumos das publicações, considerando
que essa seção sintetiza o escopo, os objetivos, a metodologia e os resulta-
dos das pesquisas, permitindo maior precisão na seleção dos estudos perti-
nentes à temática.

A análise do material coletado foi conduzida com base nos princípios
da pesquisa qualitativa, e empregou-se a técnica da análise de conteúdo.
Conforme Bardin (1979), a análise de conteúdo pode ser entendida como
um conjunto de técnicas que se destinam à descrição sistemática e objetiva
do conteúdo das mensagens com vistas à inferência de conhecimentos acerca
das condições de produção e recepção das informações.

Inicialmente, realizou-se uma busca exploratória na BDTD, resul-
tando em um total de 42 trabalhos relacionados aos termos investigados.
Desses, 27 foram descartados por não atender os critérios de inclusão, como
a relação direta com a temática ou o período de publicação. Permaneceram
15 estudos relevantes, que compuseram o portfólio inicial.

Em um segundo momento, com o objetivo de expandir o acervo teó-
rico e enriquecer o portfólio de obras e conhecimento sobre o tema, a busca
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foi ampliada ao Portal de Periódicos da Capes, o que resultou na identifica-
ção de sete artigos. Após a análise de conteúdo, seis destes foram conside-
rados pertinentes à pesquisa, totalizando 21 produções científicas analisa-
das no estudo. Essa amostra permitiu o mapeamento e a sistematização da
produção acadêmica nacional sobre a inter-relação entre cooperativismo
de crédito e desenvolvimento sustentável.

Dessa forma, o presente estudo oferece uma visão interpretativa e
crítica sobre o estado da arte da temática, identificando lacunas, conver-
gências e potencialidades na produção científica recente, contribuindo para
o aprofundamento teórico e a orientação de futuras investigações na área.

4 Análise e discussão

4.1 Análise descritiva de dados

Os resultados deste estudo serão apresentados inicialmente por meio
de estatística descritiva, abordando as características dos trabalhos científi-
cos, destacando a temática e as abordagens pesquisadas. A análise descriti-
va fornecerá uma base sólida para a interpretação dos dados. Os resultados
desta análise serão apresentados de forma detalhada na seção de resulta-
dos, fornecendo um panorama geral dos dados coletados e estabelecendo o
contexto para a discussão.

4.2 Frequência das publicações científicas

De acordo com os dados coletados na amostra, a seguir o quadro 1
apresenta o número de publicações que têm relação com o cooperativismo
de crédito e desenvolvimento sustentável, no período de 2019 a 2023.

Quadro 1 – Produção Científica da Amostra por ano

Ano de Publicação Artigos Publicados/Ano

2019 2

2020 5

2021 8

2022 5

2023 3

Fonte: Resultados da pesquisa (2024).
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Conforme ilustrado no quadro acima, a análise dos dados revela uma
dinâmica interessante na produção de trabalhos científicos sobre o tema,
com variações anuais significativas. Esse padrão de oscilação pode refletir
mudanças nas prioridades, limitações financeiras ou outros fatores que afe-
tam a produção científica.

4.3 Instituições de ensino superior participantes das pesquisas

Com base nas amostras analisadas, observamos um total de 15 insti-
tuições de ensino superior envolvidas na temática deste estudo durante o
período de 2019 a 2023.

Quadro 2 – Instituições de Ensino Superior
vinculadas às publicações da amostra

UNIVERSIDADE QUANTIDADE

Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC – Florianópolis 2

Universidade Federal da Fronteira Sul /UFFS 1
– Campus Laranjeiras do Sul

Universidade Estadual do Oeste do Paraná 2
– Marechal Candido Rondon

Universidade do Vale dos Sinos – Unisinos 1

Universidade Estadual do Centro Oeste – Unicentro 1

Universidade Federal de Viçosa – UFV 1

Universidade Estadual do Oeste do Paraná – Unioeste 2

Universidade Federal de Minas Gerais – UFMG 1

Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho – UNESP 1

Universidade Comunitária da Região de Chapecó – Unochapecó 1

Universidade Fumec e Faculdade Unimed 1

Universidade Federal do Rio Grande do Norte – UFRN 1

 Universidade Federal de Goiás – UFG 1

Universidade Federal de Santa Maria – UFSM 1

Universidade do Estado da Bahia – UNEB 1

Fonte: Resultado da pesquisa (2024).

A diversidade de instituições envolvidas nas publicações, abrangen-
do diferentes regiões do Brasil, sublinha a representatividade regional no
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estudo. A presença de instituições de várias localidades reflete o engaja-
mento e a contribuição significativa de diferentes regiões para a pesquisa
sobre o tema em questão, a amplitude e o interesse do tema estudado, indi-
cando um engajamento e demonstrando que todas estão em fase inicial de
publicações.

4.4 Discussão dos resultados

Após revisar os trabalhos científicos, foram extraídas as questões nor-
teadoras das pesquisas com o objetivo de analisar a centralidade e organi-
zar os resultados de forma sistemática por categorias. Cada categoria foi
cuidadosamente elaborada para refletir os principais temas e achados dos
estudos revisados, sendo elas: sustentabilidade e meio ambiente, solidarieda-
de e modelos cooperativos, impacto e avaliação do crédito rural, parcerias e
desenvolvimento social.

• Sustentabilidade e meio ambiente

A sustentabilidade, entendida como a articulação equilibrada entre
os pilares econômico, social e ambiental, tem se consolidado como diretriz
estratégica nas cooperativas de crédito. Os estudos analisados demonstram
que essas instituições, ainda que de modo incipiente, têm buscado incorpo-
rar práticas sustentáveis às suas rotinas operacionais.

A pesquisa de Silva (2021) evidencia que as cooperativas financeiras
são percebidas como legítimas por suas comunidades e apresentam impac-
tos socioeconômicos positivos. Esse reconhecimento fortalece seu papel en-
quanto agentes de desenvolvimento local. Da mesma forma, Santos (2021)
observa que a adoção de estratégias de sustentabilidade requer sensibilida-
de às demandas locais e práticas adaptativas, indo além do cumprimento
de diretrizes de mercado.

Penteado (2019), ao analisar práticas de gestão em uma cooperativa
de crédito, identificou a existência de estratégias diretamente associadas às
três dimensões da sustentabilidade, com destaque para os impactos positi-
vos nas esferas social e econômica. Isso reforça o entendimento de que a
atuação cooperativa vai além do aspecto financeiro, gerando benefícios para
os cooperados e para a comunidade.

No contexto agrícola, a pesquisa de Rodrigues (2022) alerta para os
riscos associados ao uso inadequado de agrotóxicos, enfatizando a neces-
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sidade de políticas públicas voltadas à agricultura sustentável. Recomen-
da-se, por exemplo, o incentivo ao uso de equipamentos de proteção, con-
trole fitossanitário sustentável e crédito direcionado à transição ecológica.

Chiaretto et al. (2021) reforçam a ideia de que o cooperativismo de
crédito é um instrumento de inclusão financeira e de fortalecimento das
economias locais. Contudo, observam desafios relacionados à conciliação
entre os princípios cooperativistas e as exigências do mercado.

Ribeiro e Gonçalves (2021) acrescentam que a diversificação das re-
ceitas, apesar de contribuir para o desempenho financeiro das cooperativas,
pode acarretar aumento da volatilidade dos resultados. Tal cenário exige
uma gestão estratégica cuidadosa para garantir estabilidade e sustentabili-
dade financeira.

Por fim, Valle (2020) destaca o papel das parcerias entre cooperati-
vas, universidades e centros de pesquisa na promoção da ecoinovação. A
criação de startups voltadas à agricultura familiar com apoio financeiro das
cooperativas constitui um caminho promissor para fortalecer a sustentabi-
lidade no campo.

Esses estudos revelam que, embora as cooperativas de crédito este-
jam se aproximando das práticas sustentáveis, ainda há necessidade de
ampliar e sistematizar essas ações. Nesse contexto, a sustentabilidade deve
ser compreendida não apenas como um diferencial competitivo, mas como
compromisso institucional com o desenvolvimento local e a justiça socio-
ambiental.

• Solidariedade e modelos cooperativos

A solidariedade é um dos princípios fundamentais do cooperativismo
e manifesta-se tanto nas práticas institucionais quanto nas relações entre os
cooperados. Os estudos analisados nessa categoria exploram a solidariedade
sob diferentes perspectivas, evidenciando sua relevância para o fortalecimen-
to das cooperativas de crédito e para a promoção do desenvolvimento local.

Wrasse (2022) identifica onze ações solidárias em uma cooperativa
de crédito rural solidário, destacando o acesso facilitado ao crédito, o apoio
às bases comunitárias e o estímulo ao desenvolvimento territorial como
práticas concretas de solidariedade. O autor argumenta que essa solidarie-
dade se configura como uma relação de interação e interdependência entre
os membros, voltada à melhoria das condições de vida das famílias e à
inclusão social.
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A dissertação de Presa (2019) analisa o modelo de intercooperação
entre a Coamo e a Credicoamo, revelando tensões entre a lógica cooperativa
e a empresarial. Embora o modelo adotado busque eficiência técnica e eco-
nômica, há indícios de que a abordagem está se distanciando dos princípios
tradicionais do cooperativismo, em especial da solidariedade e da participa-
ção democrática. Tal constatação sugere um risco de descaracterização do
modelo cooperativo quando se prioriza excessivamente a lucratividade.

Por outro lado, o estudo de Silva, Búrigo e Cazella (2021) reafirma a
legitimidade social das cooperativas de crédito, destacando sua capacidade
de gerar benefícios concretos para os territórios em que atuam. Essa legiti-
midade decorre da atuação voltada para os interesses da comunidade, re-
forçando os laços de confiança e cooperação.

A pesquisa de Queiroz et al. (2022) aponta a educação cooperativista
como uma ferramenta essencial para a valorização e formação dos coope-
rados. Ao promover processos formativos que estimulam a reflexão crítica
e o engajamento consciente, a educação fortalece a identidade cooperativa
e contribui para a manutenção dos princípios de solidariedade e ajuda.

Em síntese, os trabalhos inseridos nessa categoria demonstram que a
solidariedade permanece como um elemento estruturante das práticas coo-
perativistas, ainda que desafiada por pressões de mercado e por modelos de
gestão mais voltados à eficiência econômica. A valorização da solidarieda-
de, aliada à formação contínua dos cooperados, constitui um dos caminhos
mais promissores para a preservação da identidade cooperativa e para a
construção de um modelo de desenvolvimento mais justo e colaborativo.

• Impacto e avaliação do crédito rural

O crédito rural constitui um dos instrumentos centrais de apoio à
agricultura familiar e ao desenvolvimento de comunidades rurais. No âm-
bito das cooperativas de crédito, seu papel vai além da simples oferta de
recursos financeiros, contribuindo para a geração de renda, o fortalecimen-
to da produção local e a promoção da sustentabilidade. Contudo, os estu-
dos analisados nessa categoria revelam ambivalências e desafios relacio-
nados à efetividade desse instrumento no cumprimento de seus objetivos
sociais e ambientais.

Santos (2023) questiona, em sua dissertação a hipótese de que o cré-
dito rural promove, de fato, a sustentabilidade na agricultura familiar. Os
resultados indicam que programas como o PRONAF, embora essenciais para
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o financiamento da produção, ainda não incentivam suficientemente práti-
cas agrícolas sustentáveis. Essa constatação aponta para a necessidade de
reformulação das políticas de crédito no sentido de incorporar critérios am-
bientais mais rigorosos e estímulos à adoção de tecnologias sustentáveis.

No estudo de Rocha (2020), observou-se um esforço contínuo das
cooperativas para manter a proximidade com os agricultores familiares e
aprimorar a gestão do crédito rural. No entanto, o autor alerta que a cres-
cente presença do público urbano no quadro social das cooperativas pode
comprometer esse vínculo, especialmente diante de mudanças na gover-
nança organizacional. Essa mudança de perfil dos associados tende a des-
locar o foco das cooperativas para demandas urbanas em detrimento das
necessidades específicas da agricultura familiar.

Büttenbender et al. (2022) evidenciam que, em municípios com forte
presença de cooperativas, o crédito rural desempenha papel decisivo na di-
namização da economia local, promovendo inclusão social e desenvolvi-
mento sustentável. Os autores destacam que políticas públicas adequadas,
associadas ao papel das cooperativas, são fundamentais para assegurar a
continuidade e a efetividade das ações de crédito voltadas ao setor agrícola.

Os trabalhos analisados demonstram, assim, que o crédito rural, em-
bora relevante para o fortalecimento das comunidades agrícolas, enfrenta
limitações quanto à sua capacidade de induzir práticas sustentáveis de for-
ma consistente. Há um consenso entre os estudos de que a presença das
cooperativas de crédito é estratégica para o desenvolvimento rural, mas que
seu potencial transformador depende do alinhamento entre políticas públi-
cas, modelos de governança e estratégias institucionais sensíveis às realida-
des do campo.

• Parcerias e desenvolvimento social

As parcerias interinstitucionais representam uma importante estraté-
gia para o fortalecimento das ações cooperativistas, especialmente no que
tange à promoção do desenvolvimento social. Os estudos agrupados nessa
categoria analisam como as cooperativas de crédito, ao articular-se com
outras instituições públicas e privadas, ampliam seu impacto na transfor-
mação das realidades locais.

A dissertação de Exime (2021), embora situada no contexto haitia-
no, oferece uma perspectiva valiosa sobre o papel da cooperação e da ação
coletiva para o enfrentamento da pobreza. O autor defende que a supera-
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ção das vulnerabilidades no Haiti depende da valorização da cultura local,
da soberania alimentar e da mobilização comunitária. Tais princípios dialo-
gam diretamente com os fundamentos do cooperativismo, reforçando a per-
tinência das ações baseadas na coletividade e na valorização do território.

No contexto brasileiro, Rovani et al. (2020) analisam o impacto das
cooperativas de crédito no desenvolvimento local, identificando quatro di-
mensões centrais de contribuição: ações sociais, formação de capital huma-
no, incentivo ao empreendedorismo e educação financeira. Os autores con-
cluem que tais dimensões são fundamentais para a geração de emprego, a
distribuição de renda e a dinamização da economia regional, consolidando
as cooperativas como agentes de transformação social.

O estudo de Kapelinski et al. (2020) investiga a parceria entre o Cen-
tro de Referência de Assistência Social (CRAS) e as cooperativas de crédito
CRESOL e SICREDI no município de Cerro Largo/RS. Os resultados apon-
tam que a articulação entre essas entidades tem promovido melhorias na
qualidade de vida dos associados e da comunidade por meio de ações con-
juntas voltadas à inclusão social, à educação financeira e ao fortalecimento
da cidadania.

A análise dos estudos evidencia que o fortalecimento de parcerias
estratégicas amplia a capacidade das cooperativas de crédito de promover o
desenvolvimento social de forma mais abrangente e estruturada. A atuação
conjunta com órgãos públicos e demais entidades potencializa os resulta-
dos das iniciativas cooperativas ao mesmo tempo em que promove a coe-
são social e o engajamento comunitário.

Essas experiências demonstram que o cooperativismo de crédito pode
assumir um papel catalisador no desenvolvimento local, especialmente quan-
do articulado com políticas públicas e práticas interinstitucionais que com-
partilham o compromisso com a justiça social, a inclusão e o fortalecimen-
to das capacidades locais.

• Gestão e sustentabilidade financeira

A sustentabilidade financeira constitui um eixo estratégico para a ma-
nutenção e expansão das cooperativas de crédito, especialmente em con-
textos marcados por instabilidades econômicas. Os estudos reunidos nessa
categoria abordam aspectos relacionados à gestão de riscos, à adaptação às
crises e à necessidade de aprimoramento das metodologias de avaliação
econômico-financeira dessas instituições.
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Nascimento e Alberton (2023) analisam o impacto da crise econômi-
ca desencadeada pela pandemia de COVID-19 sobre a Provisão para Cré-
dito de Liquidação Duvidosa (PCLD) nas cooperativas financeiras. Os au-
tores observam que, embora os efeitos da pandemia tenham sido significa-
tivos, os sinais de mudança na PCLD já eram perceptíveis desde 2018. A
pesquisa evidencia que as cooperativas adotaram medidas de contenção e
ajustes em suas práticas de gestão com o objetivo de preservar a saúde fi-
nanceira das instituições e mitigar os riscos de inadimplência.

Huscher, Moreira e Silva (2021) propõem a utilização de um modelo
de rating para avaliação de risco de crédito em cooperativas de crédito com
base no sistema PEARLS (acrônimo em inglês para proteção, estrutura fi-
nanceira efetiva, qualidade de ativos, taxas de retorno e liquidez). O estu-
do destaca a escassez de pesquisas que adotem métricas específicas para o
cooperativismo financeiro e argumenta que a adoção de metodologias pa-
dronizadas contribui para a transparência, a comparabilidade e o aprimo-
ramento da governança financeira dessas instituições.

Ambos os estudos enfatizam a importância da gestão estratégica e da
inovação na estrutura organizacional das cooperativas, especialmente em
períodos de crise. A capacidade de resposta rápida a contextos adversos é
apontada como um diferencial competitivo que fortalece a confiança dos
associados e assegura a continuidade das atividades cooperativas.

Além disso, os autores ressaltam que as cooperativas de crédito, devi-
do à sua natureza democrática e voltada ao bem-estar coletivo, vêm intensi-
ficando suas ações de responsabilidade social durante crises, fortalecendo
vínculos com as comunidades por meio de iniciativas solidárias, educativas
e de apoio direto aos associados.

Nesse sentido, a sustentabilidade financeira das cooperativas não deve
ser compreendida apenas como equilíbrio entre receitas e despesas, mas
como um processo mais amplo, que envolve a gestão de riscos, o compro-
misso com os princípios cooperativistas e a capacidade de promover im-
pacto positivo nos territórios em que atuam.

5 Considerações finais

O presente estudo teve como objetivo analisar a produção científica
presente na Biblioteca Digital de Teses e Dissertações (BDTD) e no portal
de periódicos da CAPES publicados nos últimos cinco anos – entre os anos
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de 2019 e 2023 –, considerando os trabalhos relacionados à temática nesse
período a partir da metodologia de estado do conhecimento. O objetivo foi
apresentar as principais características pertencentes aos trabalhos sobre co-
operativismo de crédito e desenvolvimento sustentável, selecionados a par-
tir dos resumos.

A análise dos dados permitiu uma visão detalhada dos resultados
dos estudos sobre cooperativas de crédito e desenvolvimento sustentável.
Ela revelou que, apesar dos avanços, as cooperativas de crédito enfrentam
desafios relacionados à eficácia das estratégias sustentáveis, à adaptação às
mudanças econômicas e à manutenção dos princípios cooperativistas em
um ambiente cada vez mais voltado para a lucratividade.

As pesquisas analisadas destacam a importância das cooperativas no
desenvolvimento socioeconômico local em relação à inclusão financeira, bem
como geração de emprego e renda. A pesquisa confirma que o cooperativis-
mo de crédito representa uma alternativa eficaz aos modelos financeiros tra-
dicionais com um potencial significativo para promover o desenvolvimento
sustentável. A contribuição das cooperativas vai além dos serviços financei-
ros, pois elas contribuem positivamente para as comunidades e o meio am-
biente, alinhando-se com os princípios da Agenda 2030 da ONU.

O impacto da pandemia destacou a necessidade de resiliência e inova-
ção nas cooperativas de crédito, forçando-as a se adaptar às novas realidades
econômicas e sociais; esse contexto reforça a importância das cooperativas
em promover estabilidade financeira e apoio a suas comunidades em tempos
difíceis de crise. Portanto, a integração eficaz dos princípios da Agenda 2030
e a capacidade de enfrentar crises futuras serão determinantes para a evolu-
ção contínua e o impacto positivo das cooperativas de crédito.

A pesquisa sublinha a crescente importância da inovação tecnológi-
ca para o aprimoramento das práticas de cooperativismo de crédito em
direção à sustentabilidade. A adoção de novas tecnologias, como platafor-
mas digitais para serviços financeiros e sistemas avançados de monitora-
mento ambiental, pode oferecer às cooperativas ferramentas cruciais para
otimizar suas operações e melhorar a gestão de recursos. Essas inovações
não apenas ajudam as cooperativas a se adaptar às novas demandas do
mercado, mas também a fortalecer sua resiliência diante de desafios econô-
micos e ambientais.

A pesquisa indica que o cooperativismo está cada vez mais integrado
ao conceito de desenvolvimento sustentável, refletindo um avanço na adapta-
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ção das cooperativas às demandas ambientais e sociais. As ações das coo-
perativas, alinhadas com os princípios de solidariedade e responsabilidade
social, estão contribuindo significativamente para o desenvolvimento sus-
tentável.

 No entanto, para maximizar o impacto positivo, é necessário enfren-
tar desafios e continuar evoluindo nas práticas e estratégias cooperativas. O
fortalecimento das parcerias e a educação contínua são cruciais para a inte-
gração efetiva dos princípios de sustentabilidade no cooperativismo, garan-
tindo que as cooperativas desempenhem um papel central no desenvolvi-
mento sustentável futuro.

Outro aspecto relevante que emergiu da análise é a necessidade de
políticas públicas e apoio institucional que incentivem e sustentem as inicia-
tivas das cooperativas de crédito. As políticas que promovem a inclusão
financeira, oferecem incentivos fiscais e criam ambientes regulatórios favo-
ráveis são fundamentais para o sucesso das cooperativas e para o alcance de
objetivos sustentáveis.

Esta pesquisa oferece uma síntese dos principais achados sobre o
cooperativismo de crédito e desenvolvimento sustentável. Recomenda-se
que futuras investigações se concentrem no papel crucial que governos e
instituições financeiras desempenham na criação de condições favoráveis
para o avanço das cooperativas de crédito. A colaboração entre cooperati-
vas, entidades governamentais e outras organizações pode gerar sinergias
significativas, potencializando os impactos positivos dessas entidades nas
comunidades e no meio ambiente.

 Além disso, é importante que pesquisas futuras analisem práticas es-
pecíficas e investiguem de maneira mais aprofundada como as cooperativas
podem alinhar suas estratégias sustentáveis com as demandas do mercado
e as necessidades locais. Isso permitirá uma compreensão mais detalhada
das melhores práticas e abordagens para otimizar o papel das cooperativas
no desenvolvimento sustentável.
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Sustentabilidade e cooperativismo:
um estado do conhecimento sobre as

tendências de abordagem dos aspectos ESG
presentes nas pesquisas acadêmicas

atreladas ao cooperativismo

Patricia Scatolin
Isabel Rosa Gritti

1 Introdução

A sigla ESG, do inglês Environmental, Social and Governance, passou a
compor as pautas de pesquisas acadêmicas desde o seu surgimento, haja
vista sua relevância no cenário mundial. Entretanto, acredita-se que, apesar
desse acrônimo contemplar três aspectos distintos que se complementam, a
atenção dos pesquisadores volta-se, principalmente, a um desses aspectos:
o ambiental (na sigla representado pela letra E). Isso se justifica pelo avanço
do conceito de sustentabilidade ao longo dos tempos, discutindo, inicialmen-
te, a atenção a aspectos climáticos para hoje incluir aspectos sociais e de
governança na tomada de decisões econômicas.

A constante alteração no cenário climático mundial é um dos princi-
pais fatores a contribuir para essa hipótese, justamente pelo tema estar cada
vez mais emergente e não poder ser ignorado. A emergência climática im-
pacta diretamente cooperativas de distintos ramos, dentre eles o cooperati-
vismo financeiro. Além disso, estima-se que a maioria das pesquisas acadê-
micas desenvolvidas nos últimos anos, cuja temática esteja vinculada ao
Cooperativismo e ao ESG, trate de oportunidade de ampliação de resulta-
dos a partir de riscos climáticos.

Se confirmadas essas hipóteses, uma terceira hipótese se validará: a
de que práticas que se referem a aspectos sociais e de governança são trata-
das de maneira tão natural ou ainda não são tratadas pelas cooperativas
que deixam de ganhar espaço de compartilhamento e aperfeiçoamento no
meio acadêmico.
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Dessa forma, o presente estudo buscou identificar tendências de abor-
dagem dos aspectos ESG presentes nas pesquisas acadêmicas atreladas ao
Cooperativismo dos últimos dez anos, desmembrando esse objetivo geral
em etapas específicas: 1) Analisar aporte teórico referente ao conceito ESG;
2) Analisar aporte teórico referente ao conceito de Cooperativismo; 3) Es-
tabelecer conexão entre os conceitos de ESG e Cooperativismo a partir do
viés de sustentabilidade; 4) Realizar busca pelas pesquisas acadêmicas que
articulam os conceitos de ESG, Sustentabilidade e Cooperativismo publi-
cadas nos últimos dez anos; 5) Analisar as principais características das
pesquisas acadêmicas encontradas.

O tema proposto para esta pesquisa mostra-se relevante em aspectos
sociais e acadêmicos. A fim de elucidar esse argumento, é possível elencar
ao menos três aspectos que nortearam a escolha desse assunto: I) Existem
diversos estudos sobre a temática ESG e Desenvolvimento Sustentável, bem
como sobre a temática do cooperativismo. Entretanto, há escassez de inves-
tigações que estabeleçam uma relação entre essas pesquisas e suas princi-
pais tendências, o que pode corroborar pesquisas futuras e análises presen-
tes; II) Investigar essa temática de maneira articulada permite que se faça
uma análise de como ambos os conceitos estão sendo tratados em sua atu-
alidade, tornando evidentes as maiores fortalezas e fragilidades; III) Am-
bas as temáticas estão presentes nas iniciativas que atualmente conduzo na
Cooperativa de Crédito, Poupança e Investimento União de Estados RS,
SC e MG – Sicredi UniEstados e me mobilizam a compreender, de manei-
ra mais profunda, sua relação.

As páginas que seguem organizam-se em duas principais sessões: um
contexto teórico sobre os aspectos de sustentabilidade e sua relação com o
cooperativismo e um Estado do Conhecimento (Morosini; Fernandes, 2014)
das pesquisas acadêmicas desenvolvidas nos últimos dez anos sobre as te-
máticas em questão. As considerações finais trazem uma síntese das princi-
pais tendências identificadas neste estudo.

2 Cooperativismo e sustentabilidade

Para compreender a relação existente entre as instituições cooperati-
vas e o conceito de sustentabilidade é necessário estabelecer os principais
aspectos teóricos que cercam esses conceitos. Importante destacar, antes de
cada conceito ser discutido teoricamente, que as raízes de suas existências
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possuem íntima conexão, o que se pretende evidenciar nas próximas pági-
nas.

2.1 A sustentabilidade no cenário mundial

O conceito de desenvolvimento sustentável ficou conhecido no mun-
do todo após divulgação do Relatório Brundtland, também conhecido como
“Nosso Futuro Comum”, elaborado pela Comissão Mundial do Meio
Ambiente e Desenvolvimento, criada em 1983 por ocasião de uma delibe-
ração da Assembleia Geral da ONU. Esse relatório definiu como desenvol-
vimento sustentável “aquele que atende às necessidades do presente sem
comprometer a possibilidade de gerações futuras atenderem às suas próprias
necessidades” (Comissão, 1988).

Já em 1994, alguns anos depois, surge o conceito de Triple Bottom
Line, proposto pelo inglês Jhon Elkington, fundador da consultoria inglesa
Sustainability. Atualmente, esse conceito é considerado base para os princí-
pios que norteiam a sustentabilidade corporativa, sendo conhecido como
Tripé da Sustentabilidade. Jhon Elkington é famoso por ser “o pai da sus-
tentabilidade”. Nesse modelo, o desempenho econômico sozinho não é
suficiente para sustentar o desenvolvimento das empresas a longo prazo,
sendo fundamental um bom desempenho social e ambiental.

Segundo John Elkington (2011, p. 83), “o interesse sobre o pilar eco-
lógico das empresas é como a capacidade de suporte da maioria dos ecos-
sistemas varia em relação ao número – e comportamento – dos atores eco-
nômicos que operam neles”. Nesse sentido, as empresas começam a perce-
ber que o lucro pela qual desenvolvem seu trabalho está direta ou indireta-
mente ligado à sustentabilidade do meio em que estão inseridas, passando
a ser pauta de discussão o impacto que essa empresa está causando.

Por sua vez, Elkington (2011, p. 124) não estava atento apenas ao
viés ambiental. Em seus discursos alertava para um impacto que transcen-
dia aspectos ambientais, pois olhava para o meio como um todo. Dessa
forma, sugeria que:

[...] o capitalismo sustentável necessitará mais do que apenas tecnologia e
mercados que promovam ativamente a desmaterialização. Necessitaremos
também definir radicalmente as novas visões do significado de igualdade
social, justiça ambiental e ética empresarial. Isso exigirá um melhor enten-
dimento não somente das formas financeira e física do capitalismo, mas
também do capital social, humano e natural.

SCATOLIN, P.; GRITTI, I. R. • Sustentabilidade e cooperativismo: um estado do conhecimento
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Tempos mais tarde, o termo ESG (do inglês Environmental, Social and
Governance) surge em 2004, após uma publicação feita pelo Banco Mundial
no relatório chamado Who Cares Wins (traduzido para a língua portuguesa
“quem se importa vence”), em parceria com o Pacto Global da ONU e com
instituições financeiras de mais de nove países. Importante atentar-se ao
fato de que essas instituições, que por sua razão de existir possuem o di-
nheiro como principal recurso, não estavam, em nenhuma medida, deixan-
do de se importar com o lucro, mas assumindo uma postura de responsabi-
lidade sobre o lucro.

Esse relatório afirma que “um investimento bem-sucedido depende
de uma economia vibrante, que depende de uma sociedade civil saudável,
que, em última análise, depende de um planeta sustentável” (Compact Glo-
bal, 2004, n.p.). Dessa forma, os aspectos referenciados pela sigla ESG exer-
ceriam caráter de complementaridade para o desenvolvimento sustentável
das instituições e da comunidade impactada por ela, empregando uma re-
lação de interdependência entre o meio e o lucro.

Desde a sua constituição foi se consolidando a visão de que institui-
ções com boa performance ESG são sólidas, ou seja, capazes de mitigar
riscos e se sustentar a longo prazo. Importante destacar que ESG não é
uma evolução do conceito de sustentabilidade; ele é a própria sustentabili-
dade corporativa.

Uma empresa que esteja em conformidade com práticas ESG enten-
de quais são seus impactos negativos e positivos na sociedade e consegue
agir sobre eles. Os critérios ESG estão totalmente ligados aos 17 Objetivos
de Desenvolvimento Sustentável (ODS) propostos pela Organização das
Nações Unidas (ONU) através da Agenda 2030.

A Agenda 2030 é um plano de ação multidimensional nascido da
inspiração pela busca do fortalecimento da paz universal, objetivo maior
da ONU. Ela compreende 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e
169 metas apresentadas no documento “Transformando Nosso Mundo: a
Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável”. Os 193 Estados-mem-
bros da ONU adotaram esse compromisso em setembro de 2015. Como o
próprio nome sugere, os 17 ODS foram contratados com prazo para efeti-
vação até 2030.

Dessa maneira, as discussões presentes no cenário corporativo mun-
dial exigem das empresas um novo posicionamento, além de um olhar para
as “partes interessadas” (stakeholders) e não mais apenas para os donos e
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acionistas (shareholders). Portanto, deixa de olhar apenas para o resultado/
lucro e passa a olhar o impacto de longo prazo.

Freeman (1984) considera stakeholder todo e qualquer grupo que pos-
sua interesse direto ou indireto na atividade desenvolvida pela empresa,
sejam empregados, clientes, fornecedores, investidores ou autoridades go-
vernamentais. Esse interesse, que também pode ser lido como relação, in-
fluencia aspectos além dos resultados financeiros da empresa, e com a preo-
cupação das organizações em atender esses interesses as empresas impul-
sionaram o investimento em práticas de desenvolvimento sustentável.

Se analisados pelo tempo de existência, os conceitos que surgem so-
bre o tema sustentabilidade ainda são muito recentes. Esses avanços nas
discussões sobre a temática e as novas concepções que a cercam podem
confundir algumas empresas quanto à sua aplicação para a tomada de deci-
sões. Nesse cenário destacam-se aquelas das quais se originou a tríade ESG,
as instituições financeiras.

2.2 O cooperativismo de crédito e a sustentabilidade

À medida que foram ganhando espaço nas discussões mundiais, os
movimentos que envolviam definições de sustentabilidade exigiram um
posicionamento diferente das instituições financeiras, especialmente após
o surgimento de alguns aspectos regulatórios e normativos. Entre as insti-
tuições financeiras impactadas por esses normativos estão as cooperativas
de crédito, e aqui há uma ressalva: parte do que estava sendo exigido já era
raiz do modelo de atuação cooperativista.

Fica claro em meio a esse cenário que as empresas precisam ser rele-
vantes à sociedade para se manter perenes. Ser relevante, por sua vez, signi-
fica gerar valor. Não somente para os seus acionistas ou, no caso do coope-
rativismo, somente para os associados, o valor precisa ser percebido pelas
pessoas que são também indiretamente afetadas pela instituição. Tal gera-
ção de valor precisa estar conectada com o negócio, ou seja, deve acontecer
como um resultado do próprio core da empresa e não como um efeito des-
conectado de sua atuação.

O cooperativismo, pela sua essência, possui como premissa a entrega
de valor para as pessoas envolvidas, direta ou indiretamente, com o seu ne-
gócio. A primeira cooperativa moderna do mundo nasceu da união de 28
operários – 27 homens e uma mulher – logo após a Revolução Industrial
em 1844. A associação foi nomeada de Rochdale Equitable Pioneers Society

SCATOLIN, P.; GRITTI, I. R. • Sustentabilidade e cooperativismo: um estado do conhecimento
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Limited ou “Sociedade Equitativa dos Pioneiros de Rochdale”.
Segundo Bialoskorski Neto (2006, p. 28):

Esse fato é considerado o início do movimento cooperativista mundial, ou
seja, o marco fundamental do cooperativismo moderno. A base doutrinária
dos estatutos desses cooperativistas pioneiros norteará toda organização
cooperativa até os dias de hoje, sendo adotada e propagada pela Aliança
Cooperativa Internacional e pelas organizações cooperativas em nível na-
cional.

Esse movimento buscava solucionar a crise comum enfrentada pelos
operários e beneficiar seus associados:

[...] almejava também a construção de casas para fornecer alojamento a pre-
ços de custo; a formação de um capital para a emancipação do proletariado
por meio da economia conseguida pela compra em comum de gêneros ali-
mentícios; a criação de estabelecimentos industriais e agrícolas para, além
de produzir para promover as necessidades da classe operária, assegurar
trabalho aos operários desempregados ou com salários baixos; a construção
de estabelecimentos de temperança a fim de combater o alcoolismo; a cria-
ção de pequenos núcleos nos quais a produção e a repartição fossem organi-
zadas; a multiplicação destes núcleos por meio do exemplo e propaganda
(Rossi, 2011, p. 41).

Foi a partir dos Pioneiros de Rochdale que surgem os sete Princípios
do Cooperativismo (revisados pela Aliança Cooperativa Internacional em
1995): Adesão Livre e Voluntária; Gestão Democrática; Participação Eco-
nômica; Autonomia e Independência; Educação, Formação e Informação;
Intercooperação; e Interesse pela comunidade.

Seguindo essas mesmas premissas, surge a primeira cooperativa de
crédito na Alemanha em 1864, criada por Friedrich Wilhelm Raiffeisen e
denominada de Heddesdorfer Darlehnskassenveirein (Associação de Caixas de
Empréstimo de Haddesdorf). Pinheiro (2008, p. 23) descreve que dentre as
características das cooperativas rurais alemãs destacam-se a “responsabili-
dade ilimitada e solidária dos associados, a singularidade de votos dos
sócios, independentemente do número de quotas-parte, a área de atuação
restrita, a ausência de capital social e a não distribuição de sobras, exceden-
tes ou dividendos”.

No Brasil, esse movimento chega através de Theodor Amstad, em
1902, quando ele funda a Caixa Econômica de Empréstimos Amstad, de-
pois denominada de Caixa Rural de Nova Petrópolis e hoje museu do coo-
perativismo de crédito brasileiro (Peinado, 2006, p. 72).
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Todos esses movimentos seguiram premissas similares que, segundo
Rossi (2011, p. 79), no que tange ao cooperativismo:

[...] pressupõe, para o exercício das atividades que enseja, exatamente essa
lógica. A centralização do olhar no “outro”, a superação da visão individua-
lista, o esvaziamento do sentido da competição e o realce da noção de ajuda
mútua, de operar conjuntamente não só com o outro, mas também por e ao
lado dele.

Diante desse contexto, o cooperativismo de crédito, mas não só desse
ramo, possui em sua essência aspectos de sustentabilidade num viés de com-
plementariedade entre questões ambientais, econômicas e de governança.
Essa relação se evidencia pela sua própria razão de existir: instituições que
não objetivam o lucro, mas o desenvolvimento social e econômico dos seus
associados e da comunidade.

De tal modo, implantar as exigências impostas pelos órgãos regula-
dores não seria um grande desafio para as instituições financeiras coopera-
tivas se, em sua atuação contemporânea, se mantém viva a essência de sua
constituição. Resta saber se esses aspectos estão sendo desenvolvidos e con-
templados nos estudos acadêmicos mais recentes.

Para tanto é necessário que se estabeleça um caminho metodológico
que atenda o objetivo desta pesquisa.

3 Estado do conhecimento

A pesquisa desenvolvida neste artigo, de caráter qualitativo (Ludke;
André, 1986), teve como ferramenta principal para o seu desenvolvimento
o “Estado do Conhecimento” (Morosini; Fernandes, 2014). Essa estratégia
de levantamento de informações permite conhecer a forma como o tema de
investigação vem sendo tratado nas últimas pesquisas acadêmicas realiza-
das e auxilia na elaboração de pesquisas futuras coerentes à temática, pois
aponta para algumas incidências e possíveis propostas de potencialização
dos dados encontrados pelos pesquisadores.

A fim de identificar tendências de abordagem dos aspectos ESG pre-
sentes nas pesquisas acadêmicas atreladas ao cooperativismo em Progra-
mas de Pós-Graduação do Brasil, foi realizado um mapeamento das teses e
dissertações publicadas nos últimos dez anos sobre essas temáticas.

Essa estratégia de levantamento de documentos publicados sobre deter-
minado assunto, conhecida como “Estado do Conhecimento” (Morosini; Fer-
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nandes, 2014), consiste na “identificação, registro, categorização que levem à
reflexão e síntese sobre a produção científica de uma determinada área em um
determinado espaço de tempo, congregando periódicos, teses, dissertações e
livros sobre uma temática específica” (Morosini; Fernandes, 2014, p. 155).

O Estado do Conhecimento, segundo Morosini e Nascimento (2015,
p. 3), permite o levantamento de teses e dissertações através de uma organi-
zação desses documentos em três etapas: a “bibliografia anotada” – organi-
zação da referência bibliográfica completa dos resumos das teses e disserta-
ções encontradas; a “bibliografia sistematizada” – organização dessas in-
formações de forma mais específica, subdividindo a tabela em itens de aná-
lise, como título, ano de publicação, autor...; e a “bibliografia categoriza-
da” – organização dos documentos em blocos temáticos, ou seja, a partir
do estabelecimento de categorias de análise dessas informações.

A plataforma escolhida para esse levantamento foi a Biblioteca Digital
de Teses e Dissertações (BDTD), que atualmente conta com 141 instituições
cadastradas e 914.331 documentos entre teses (248.665) e dissertações
(665.666). A BDTD possui um sistema de busca avançada que possibilita a
delimitação de temas, idiomas, autores, tipos de documento e período de
publicação da pesquisa, facilitando, assim, a localização de trabalhos
relacionados aos assuntos pretendidos.

Nesse caso foram utilizados os descritores Sustentabilidade e Coope-
rativismo ou Cooperativa, delimitando sua localização aos títulos das teses
e dissertações publicadas nos últimos dez anos, entre 2013 e 2023, no idio-
ma português.

A partir desses critérios foram localizados 107 documentos indica-
dos pela BDTD, que na etapa da bibliografia anotada se reduziram a 31,
visto que 76 dos estudos apontados pela plataforma não contavam com os
termos “sustentabilidade” e “cooperativismo” ou “cooperativa” nos títu-
los, mas sim nos “assuntos”. Apesar do foco central deste estudo ser a iden-
tificação de pesquisas que se articulam com a visão ESG em cooperativas,
optou-se pelo termo “sustentabilidade” a fim de ampliar a possibilidade de
localização desses estudos e, dessa forma, ser possível analisar quantos pos-
suem ligação com esse conceito.

Respeitando, portanto, os critérios primeiros estabelecidos, 31 docu-
mentos passaram pelo processo de bibliografia sistematizada e, posterior-
mente, pela bibliografia categorizada. A análise desses estudos é apresenta-
da na sequência.
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4 Análises e discussões

As teses e dissertações localizadas na Biblioteca Digital Brasileira de
Teses e Dissertações (BDTD) permitiu identificar algumas características
comuns que indicam tendências metodológicas e conceituais. Serão apre-
sentados os principais aspectos identificados, como tipo de pesquisa, ano
de publicação, regiões em que essas pesquisas se desenvolveram, ramos do
cooperativismo que deram origem à investigação e, por fim, abordagem
conceitual de sustentabilidade.

Os gráficos apresentados ao longo desta sessão objetivam uma análi-
se mais intuitiva e fluida, seguidos de interpretação e articulação teórica
que os embasam. Inicialmente se faz pertinente compreender os tipos de
pesquisa desenvolvidos. Das 31 pesquisas identificadas, 22 delas são disserta-
ções, enquanto nove são teses. A quantidade de dissertações é significativa-
mente maior, refletindo uma tendência no cenário acadêmico brasileiro dos
últimos dez anos em privilegiar estudos de mestrado para explorar temas
emergentes e interdisciplinares como sustentabilidade e cooperativismo.

Souza (2006) observa essa mesma tendência e destaca a importância
de investigações aplicadas no contexto de desenvolvimento regional sus-
tentável, visto que esse tipo de investigação permite um olhar direcionado
para, além de sua compreensão teórica, a proposição de práticas que inter-
firam no ambiente pesquisado ou em futuras possíveis aplicações. O gráfi-
co a seguir evidencia essa constatação:

Gráfico 1 – Distribuição das teses/dissertações por nível de Pós-Graduação

Fonte: Elaborado pelas Autoras (2024).

As mesmas pesquisas apresentam-se distribuídas em períodos especí-
ficos. A proposição utilizada aqui é de divisão desses períodos por ano,
conforme evidenciado no gráfico a seguir:
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Gráfico 2 – Distribuição das teses/dissertações por ano

Fonte: Elaborado pelas Autoras (2024).

A distribuição ao longo dos anos mostra um pico significativo de
publicações em 2017, com seis trabalhos científicos publicados no ano em
questão. Esse aumento pode ser atribuído ao crescente interesse global e
local por práticas sustentáveis e pela consolidação do cooperativismo como
um modelo viável de organização econômica, conforme apontado por Bar-
bieri e Cajazeira (2009).

Barbieri e Cajazeira (2009) destacam a crescente atenção global e lo-
cal para a sustentabilidade e o papel das cooperativas na promoção do de-
senvolvimento sustentável. As cooperativas, sendo organizações de proprie-
dade dos membros e baseadas em valores, alinham-se intrinsecamente às
práticas sustentáveis, enfatizando responsabilidades econômicas, sociais e
ambientais (Pedroso et al., 2022).

Padrão semelhante à análise da distribuição das pesquisas por ano
também foi percebido na distribuição das teses e dissertações por regiões
em que a pesquisa apresentada foi desenvolvida. Importante destacar que a
soma da distribuição apresentada não totaliza o número de pesquisas anali-
sadas, visto que seis delas se desenvolveram sem implicar ou mencionar a
região de origem. A distribuição geográfica das pesquisas apresenta uma cla-
ra concentração destas na Região Sul do Brasil, com 19 trabalhos identifica-
dos. As Regiões Centro-Oeste e Sudeste seguem com duas publicações cada,
enquanto as Regiões Norte e Nordeste têm apenas uma publicação cada.

A predominância da Região Sul pode ser explicada pelo forte movi-
mento cooperativista existente nessa área, especialmente no setor agrícola,
conforme discutido por Schneider (2012). Outro fator que corrobora esse
levantamento é de que a Região Sul originou o cooperativismo de crédito
na América Latina, fortalecendo também os demais ramos do cooperati-
vismo. Esse fenômeno também reflete a concentração de programas de
pós-graduação de alta qualidade e a presença de políticas públicas favorá-
veis ao cooperativismo e à sustentabilidade na região.
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No que tange ao cooperativismo, é importante destacar que parte das
pesquisas analisadas é oriunda de ramos distintos do cooperativismo. Para
clareza, os ramos do cooperativismo atualmente são oito: Agropecuário; Fi-
nanceiro (ou de crédito, como é conhecido, e também mencionado neste
estudo); Trabalho, produção de bens e serviços; Infraestrutura; Consumo;
Transporte; e Saúde. O gráfico a seguir apresenta a distribuição das pesqui-
sas de acordo com a origem de sua investigação:

Gráfico 4 – Distribuição das teses/dissertações por ramo do Cooperativismo

Fonte: Elaborado pelas autoras (2024).

Os dados indicam que os ramos de atuação mais abordados nas pes-
quisas são: Agropecuário (16), Crédito (7) e Trabalho, Produção de Bens e
Serviços (5). O ramo de Infraestrutura apresenta apenas uma pesquisa, en-
quanto os de Consumo, Transporte e Saúde não foram foco dos estudos
analisados. Novamente, a soma das quantidades de pesquisas indicadas para
cada ramo não totalizam o número de teses e dissertações analisadas, uma
vez que duas delas não mencionaram ou implicaram em um ramo específi-
co do cooperativismo, mas trataram o conceito de maneira ampla.

Esses resultados são consistentes com a observação de que as coope-
rativas de crédito desempenham um papel fundamental no fortalecimento
das economias locais, promovendo a inclusão financeira e o desenvolvi-
mento sustentável, conforme argumentado por Souza (2006). Além disso,
a ênfase nas cooperativas de trabalho e produção reflete a importância des-
ses setores na geração de emprego e na promoção de práticas de produção
sustentável. A ênfase de pesquisas nos ramos agropecuário e financeiro
corrobora a análise anterior das regiões em que as mesmas foram desen-
volvidas. A Região Sul concentra grande parte das atividades agropecuá-
rias do Brasil e serviu como berço para o cooperativismo de crédito, que,
inicialmente, possuía o objetivo de atender pequenos produtores rurais (Pei-
nado, 2006).
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O modelo cooperativo, com seu controle democrático e foco no
bem-estar comunitário, é visto como um mecanismo crucial para alcançar
um desenvolvimento econômico equitativo e sustentável (Cooperative Deve-
lopment Authority, 2024). A mudança de paradigma em direção ao coopera-
tivismo representa uma transição de abordagens voltadas ao lucro para aque-
las que priorizam a integridade ecológica e a equidade social. Esse modelo
capacita comunidades marginalizadas, permitindo que controlem recursos
e contribuam para processos de desenvolvimento mais amplos (Cooperative
Development Authority, 2024).

As práticas sustentáveis adotadas pelas cooperativas também refle-
tem tendências globais em que as partes interessadas exigem maior trans-
parência e responsabilidade das organizações, particularmente em áreas
como impacto ambiental e governança social (Pedroso et al., 2022). Esse
pode ser o motivo de algumas cooperativas, apesar de já desenvolverem
práticas que se aproximam com práticas sustentáveis, assumirem discursos
que se distanciam de seu real conceito.

O gráfico a seguir apresenta uma síntese do conceito assumido pelas
31 teses e dissertações analisadas com o principal objetivo de compreender
de que maneira o conceito de sustentabilidade vem sendo compreendido e
desenvolvido pelas cooperativas.

À primeira vista, é possível perceber que existem distintas compreen-
sões desse conceito, distribuídas de tal modo que o gráfico a seguir evidencia:

Gráfico 5 – Distribuição das teses/dissertações por foco/concepção
de sustentabilidade

Fonte: Elaborado pelas autoras (2024).
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A análise das concepções teóricas revela que os conceitos de Triple
Bottom Line (13) e ESG (7) são predominantes. Esses conceitos refletem
uma abordagem holística da sustentabilidade, que integra os aspectos eco-
nômicos, sociais e ambientais, conforme delineado por Elkington (1997)
e mencionados na primeira sessão deste artigo. A prevalência dessas con-
cepções nas pesquisas indica uma maturidade crescente na forma como a
sustentabilidade é compreendida e aplicada no contexto do cooperativis-
mo, articuladas aos movimentos mais contemporâneos das empresas do
mercado.

Conforme a concepção Triple Bottom Line, a sustentabilidade é avaliada
a partir de três pilares fundamentais: econômico, social e ambiental. Essa
abordagem, proposta por Elkington (1997), sugere que as organizações de-
vem buscar equilibrar esses três aspectos para alcançar um desenvolvimen-
to verdadeiramente sustentável. Nas dissertações e teses analisadas, a apli-
cação do Triple Bottom Line é evidenciada na busca por práticas que promo-
vam não apenas o lucro, mas também o bem-estar social e a preservação
ambiental, o que evidencia que a indicação desse conceito está coerente
com as práticas citadas pelas mesmas.

O conceito ESG, que significa Environmental, Social, and Governance,
também se destaca nas pesquisas. Esse enfoque sublinha a importância de
práticas empresariais responsáveis que consideram impactos ambientais,
responsabilidades sociais e práticas de governança corporativa robustas. A
adoção do ESG nas pesquisas sobre cooperativismo e sustentabilidade re-
flete uma tendência global crescente, em que investidores e stakeholders exi-
gem maior transparência e responsabilidade das organizações (Barbieri; Ca-
jazeira, 2009).

Entretanto, quando mencionados, nem todas as pesquisas indicam
como desenvolvem essas práticas ou dão ênfase a apenas um dos três aspec-
tos que o acrônico implica em sua totalidade.

Apesar de serem maioria os estudos que abordam a sustentabilidade
pelo prisma do Triple Bottom Line e do ESG, as demais pesquisas utilizam o
conceito de sustentabilidade em seus títulos, mas o assumem de maneira
rasa ou até equivocada, como o caso em que é empregada para significar o
nível de “satisfação” de seus associados. Tal compreensão do conceito de
sustentabilidade não é reconhecido entre os autores que discutem aspectos
de desenvolvimento sustentável e, portanto, indica uma inconsistência em
sua compreensão e utilização.
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As hipóteses inicialmente levantadas neste artigo sustentaram-se par-
cialmente após essas análises. Acreditava-se que o conceito de sustentabili-
dade possui maior atenção no que tange ao viés ambiental, visto que o
mundo enfrenta uma constante alteração no cenário climático mundial,
isso implica a atuação em vários ramos do cooperativismo.

Além disso, estimava-se que a maioria das pesquisas acadêmicas de-
senvolvidas nos últimos anos, cuja temática esteja vinculada ao Cooperati-
vismo e ao ESG, trate de oportunidade de ampliação de resultados a partir
de riscos climáticos e que práticas que se referem a aspectos sociais e de
governança são tratadas de maneira tão natural ou, ainda, não são tratadas
pelas cooperativas que deixam de ganhar espaço de compartilhamento e
aperfeiçoamento no meio acadêmico.

Os resultados encontrados reforçam a compreensão de que pouco se
discute sobre aspectos sociais e de governança nas pesquisas acadêmicas
relacionadas ao cooperativismo e à sustentabilidade e que grande parte das
mesmas abordam aspectos de sustentabilidade intimamente ligados a um
viés ambiental. Entretanto, adicionou-se a essa constatação a evidência de
que o conceito de sustentabilidade ainda é tratado de maneira heterogênea
entre os pesquisadores dessas temáticas, fator que não fora considerado nas
hipóteses iniciais.

Tem-se, portanto, considerações significativas para compreender a for-
ma como o tema vem sendo atualmente tratado no cenário cooperativista e
analisado no meio acadêmico. A adoção desses conceitos nas pesquisas bra-
sileiras sugere que há uma crescente conscientização sobre a importância de
práticas empresariais sustentáveis e uma demanda por maior responsabilida-
de social e ambiental nas organizações, além da necessidade de um alinha-
mento quanto à compreensão e à utilização do conceito de sustentabilidade.

5 Considerações finais

O presente estudo teve como objetivo analisar as teses e dissertações
sobre sustentabilidade e cooperativismo disponíveis na Biblioteca Digital
Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD). A partir de uma abordagem
qualitativa foram analisados 31 documentos, categorizados de acordo com
o nível de pós-graduação, ano de publicação, região de desenvolvimento da
pesquisa, ramo do cooperativismo abordado e concepção teórica de susten-
tabilidade utilizada.
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Os resultados indicam uma predominância de dissertações sobre te-
ses, o que reflete uma tendência na academia brasileira em privilegiar estu-
dos de mestrado para explorar temas emergentes como sustentabilidade e
cooperativismo. A distribuição temporal dos trabalhos revelou um pico de
publicações no ano de 2017, possivelmente influenciado pelo crescente in-
teresse global e local por práticas sustentáveis e pela consolidação do coo-
perativismo como modelo econômico viável.

Geograficamente, a maioria das pesquisas foi realizada na Região
Sul do Brasil, o que pode ser atribuído ao forte movimento cooperativista
presente nessa área, especialmente no setor agrícola. A Região Sul também
é o berço do cooperativismo de crédito na América Latina, favorecendo a
familiaridade das pessoas com esse movimento. Os ramos de cooperativis-
mo mais abordados foram os de agropecuária, crédito e trabalho, produção
de bens e serviços, destacando a importância desses setores para a econo-
mia cooperativa.

A análise teórica mostrou que os conceitos de Triple Bottom Line e
ESG são os mais recorrentes nas pesquisas, indicando uma abordagem ho-
lística da sustentabilidade que integra os aspectos econômicos, sociais e
ambientais. Esse resultado revela uma maturidade crescente na compreen-
são e aplicação da sustentabilidade no contexto do cooperativismo, alinha-
da com as tendências globais de responsabilidade corporativa, e também
corresponde, parcialmente, às hipóteses levantadas para a realização da
pesquisa.

Apesar de a maioria dos estudos analisados não fazer menção direta
a aspectos ambientais, principal hipótese levantada anterior ao desenvolvi-
mento da pesquisa, visto que as pesquisas mencionam práticas articuladas
ao conceito de Triple Botton Line e ESG, concluiu-se algo que não era esti-
mado: o conceito de sustentabilidade ainda é empregado assumindo diver-
sos significados sem que haja um definidor comum desse conceito.

Este estudo contribui para a compreensão do panorama acadêmico
sobre sustentabilidade e cooperativismo no Brasil, evidenciando áreas de
maior interesse e lacunas a serem preenchidas. Sugere-se que futuras pes-
quisas explorem em maior profundidade as regiões menos estudadas, como
Norte e Nordeste, e investiguem com mais profundidade os ramos do coo-
perativismo mencionados.

Além disso, é recomendável que novas pesquisas avaliem o impacto
prático das abordagens teóricas de sustentabilidade nas cooperativas, con-
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tribuindo para a melhoria contínua de práticas sustentáveis no setor coope-
rativista.
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Juventude e cooperativismo:
o papel do desenvolvimento sustentável
na atração dos jovens para cooperativas

Daiane Rebonatto
Estéfani S. de Deus

1 Introdução

Desde 2015, com a formulação dos 17 Objetivos de Desenvolvimen-
to Sustentável (ODS) a agenda ambiental, social e econômica ganhou cen-
tralidade global (Trippia; Luz, 2019). As cooperativas, por essência, já in-
corporam tais princípios, especialmente por meio de seu sétimo princípio:
o interesse pela comunidade (Portal do Cooperativismo Financeiro, 2024).
Entretanto, muitas ações das cooperativas não são estrategicamente comu-
nicadas, dificultando a aproximação com os jovens, público essencial para
a continuidade do cooperativismo.

De acordo com dados do Banco Central (2023), o maior número de
cooperados está na faixa dos 30 a 39 anos, revelando o desafio da renova-
ção geracional. Ainda segundo o Sebrae (2024), 84% da geração Z e 78%
dos millenials preferem investimentos sustentáveis. Os dados revelam que
os jovens valorizam práticas associadas à sustentabilidade, o que represen-
ta uma oportunidade estratégica para ampliar seu engajamento com o coo-
perativismo.

Veiga (2016) argumenta que o desenvolvimento sustentável deve ser
compreendido como um projeto político e civilizatório de longo prazo, que
exige transformações profundas nas estruturas econômicas, sociais e am-
bientais. Não se trata de uma meta com fim definido, mas de um processo
contínuo que demanda esforço coletivo e pactos que passam de geração a
geração para se consolidar. Um exemplo prático dessa construção está nas
políticas públicas voltadas à transição energética ou à agricultura de base
agroecológica, que exigem décadas de adaptação, investimento e mudança
cultural para tornar-se viáveis. Essa lógica processual também se aplica ao
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contexto das cooperativas, especialmente no que se refere à renovação ge-
racional. Atrair e engajar jovens para o cooperativismo é um desafio que
não se resolve com ações pontuais, mas com estratégias consistentes e de
longo prazo que considerem os valores, linguagens e expectativas dessa nova
geração.

Inserido nesse contexto, o problema de pesquisa proposto neste estu-
do questiona: quais barreiras dificultam a participação dos jovens no movi-
mento cooperativista e como as estratégias de Desenvolvimento Sustentá-
vel podem contribuir para superá-las? O objetivo geral foi analisar de que
maneira as ações de Desenvolvimento Sustentável podem auxiliar as coo-
perativas de crédito a atrair e engajar o público jovem, fortalecendo um
associativismo mais forte e sustentável.

Esta pesquisa caracteriza-se como um estudo do tipo survey, cujo ob-
jetivo é coletar dados junto a jovens de até 30 anos residentes na cidade
de Chapecó (SC). Para tanto, utilizou-se como principal instrumento um
questionário semiestruturado, aplicado por meio da plataforma Google
Forms entre os dias 15 de julho e 15 de agosto de 2024. A amostragem
adotada foi por conveniência, sendo a divulgação realizada amplamente
em redes sociais, grupos de WhatsApp, e-mails e universidades locais com
o intuito de alcançar um público diversificado dentro do perfil definido.
Antes da aplicação definitiva, o questionário passou por um pré-teste com
sete jovens, garantindo a clareza das questões, a coerência com os objetivos
da pesquisa e um tempo de resposta adequado.

A análise foi feita com base em abordagens qualitativa e quantitativa.
Utilizamos gráficos e estatísticas geradas a partir dos dados coletados para
contextualização e fundamentação dos resultados quantitativos, enquanto
a análise qualitativa buscou interpretar o conteúdo das respostas, observan-
do sentidos e percepções implícitas, conforme propõe Minayo (2010). A
amostra foi composta por 188 jovens, calculada através da Survey com base
na população estimada entre 15 e 34 anos, segundo dados do IBGE (2022).

Para analisar os resultados da coleta de dados foi utilizado um estu-
do bibliográfico sobre desenvolvimento sustentável, juventude e cooperati-
vismo, permitindo comparar teoria e prática e assim alcançar os objetivos
geral e específicos. Também análise de conteúdo, a qual, segundo Minayo
(2010), é usada para buscar e interpretar aspectos não evidentes ou implíci-
tos nas respostas, para ir além das aparências, descobrindo as complexida-
des e detalhes nas entrelinhas da pesquisa. 
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2 Cooperativismo

Cooperação, ajuda mútua e interesses em comum: assim podemos
introduzir o conceito de cooperativismo. De acordo com a Organização
das Cooperativas no Brasil (2024), “tudo começou na Inglaterra em 1844
quando um grupo de pessoas que enfrentava dificuldades financeiras para
comprar o básico, viu que conseguia um preço mais justo se comprasse
junto e em maior quantidade e, para isso, estabeleceu princípios de igualda-
de e transparência” (OCB, 2024).

Desde então já se passaram 180 anos, e o conceito de cooperativismo
difundiu-se globalmente, consolidando-se como uma alternativa promisso-
ra para populações que enfrentavam contextos marcados por elevada vul-
nerabilidade socioeconômica (Figueiredo, 2009).

Segundo Frantz (2012), a palavra cooperativismo vem do latim, da
proposição cum, que significa “com, em companhia de, juntamente com” e
operari, que remete a “trabalhar”, caracterizando assim o termo cooperati-
vismo em essência como o trabalho em conjunto, relações sociais de traba-
lho e união.

A união é palavra frequente quando se fala do tema Figueiredo (2009)
também reforça a ideia de que através do cooperativismo é possível fazer
com que as pessoas pensem coletivamente e libertem-se do individualismo.
Nesse conceito, entende-se que, ao unir-se aos outros para enfrentar situa-
ções desfavoráveis, é possível transformá-las em oportunidades e condições
para o bem-estar econômico e social. As cooperativas fomentam o chama-
do ciclo virtuoso do desenvolvimento ao aquecer a economia local e impul-
sionar o crescimento de seus associados (OCB, 2024). As cooperativas são
regidas por sete princípios fundamentais: adesão livre e voluntária, partici-
pação econômica dos membros, educação e informação, interesse pela co-
munidade, gestão democrática, autonomia e independência e intercoope-
ração. Esses pilares asseguram inclusão, igualdade nas decisões e atuação
comunitária (OCB, 2024).

Independentemente da abordagem, seja legal, contábil ou econômi-
ca, todo estudo sobre cooperativismo remonta aos Pioneiros de Rochdale,
cuja fidelidade aos princípios é vista como essencial à perenidade das coo-
perativas (Etgeto, 2005, p. 18).

A diferença entre cooperativa e empresa convencional reside na es-
trutura: enquanto as cooperativas são sociedades de pessoas, pautadas pela
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igualdade entre os membros, as empresas baseiam-se no capital (Bialoskorski
Neto, 2005). Nas cooperativas, todos têm igual poder de decisão, indepen-
dentemente de sua contribuição econômica.

Além dos benefícios financeiros, o cooperativismo contemporâneo
busca atender os interesses dos associados e promover a cooperação (Frantz,
2012). Para isso exige duas condições: uma objetiva, que é um problema
comum, e uma subjetiva, relacionada à consciência coletiva, que, articula-
das, geram conhecimento e sociabilidade (Andrioli, 2007, p. 40). Dessa for-
ma, o cooperativismo ultrapassa a lógica econômica e afirma-se como um
instrumento de transformação social ao estimular vínculos solidários e for-
talecer o senso de pertencimento coletivo.

Em 2024, o Sistema OCB estruturou o cooperativismo em sete ra-
mos: agropecuário, crédito, transporte, trabalho e produção de bens e servi-
ços, saúde, consumo e infraestrutura. Cada um contribui, à sua maneira,
para a transformação social, econômica e ambiental das comunidades em
que atua.

Cattani (2004) argumenta que a economia solidária, na qual o coope-
rativismo se insere, constitui um paradigma alternativo de desenvolvimen-
to, pautado na cooperação, autogestão e justiça social, contrapondo-se à
lógica individualista e competitiva do capitalismo. Assim, o cooperativis-
mo apresenta-se como um modelo alternativo ao sistema capitalista tradi-
cional, baseado na solidariedade, na sustentabilidade e no protagonismo
dos associados. Seu foco está no bem-estar coletivo, promovendo inclusão,
equidade e desenvolvimento local.

2 Desenvolvimento sustentável

O conceito de desenvolvimento sustentável está diretamente ligado à
ideia de sustentabilidade como valor em construção. Para Veiga (2016),
esse não é um conceito consolidado, mas um valor político e social em
disputa, que vem sendo progressivamente legitimado à medida que passa a
orientar decisões públicas, institucionais e individuais. A preocupação com
os impactos ambientais, sociais e econômicos intensificou-se nas últimas
décadas, especialmente a partir do momento em que se percebeu que o
modelo de crescimento adotado após a Revolução Industrial e as grandes
guerras produzia efeitos colaterais insustentáveis.
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A Conferência de Estocolmo, realizada pela ONU em 1972, repre-
sentou um marco na agenda ambiental internacional ao colocar o debate
sobre meio ambiente e desenvolvimento no centro das decisões políticas
globais (ONU, 2024). Desde então, a sustentabilidade passou a integrar os
discursos institucionais e, progressivamente, a inspirar políticas públicas e
estratégias organizacionais.

A adoção dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) em
2015 reforçou esse movimento. A chamada Agenda 2030 articula a neces-
sidade de equilíbrio entre as dimensões econômica, social e ambiental, re-
conhecendo que o desenvolvimento só será legítimo se respeitar os limites
do planeta e promover justiça social (ONU, 2024). Nesse contexto, Veiga
(2016) enfatiza que a sustentabilidade deve ser internalizada como um va-
lor ético que oriente práticas concretas e não apenas como retórica institu-
cional. O autor adverte: “A sustentabilidade precisa ser incorporada nas
instituições, nas decisões e nos comportamentos; caso contrário, será ape-
nas um rótulo vazio” (Veiga, 2016, p. 28).

Apesar dos avanços discursivos, ainda há um longo caminho a per-
correr. Muitos países, organizações e indivíduos permanecem presos a lógi-
cas de curto prazo e práticas predatórias, o que impede a consolidação de
um modelo sustentável de fato. A urgência, portanto, está em alinhar polí-
ticas globais a iniciativas locais, promovendo um processo de transição que
respeite a diversidade dos territórios e suas especificidades (Veiga, 2016).

Nesse cenário, as cooperativas ganham destaque como agentes locais
de transformação. Inseridas nas comunidades, atuam diretamente com seus
membros, promovendo o desenvolvimento sustentável por meio de ações
voltadas à responsabilidade social e à preservação ambiental. Ao materiali-
zarem o princípio “pense globalmente, aja localmente”, as cooperativas
materializam-no em suas práticas diárias, alinhando-se aos princípios que
historicamente as constituem.

3 Juventude e cooperativismo

 Embora seja comum associar juventude apenas à faixa etária, o con-
ceito vai além dos números e envolve também fatores como estilo de vida,
maturidade, expectativas e o contexto social em que o jovem está inserido.
Mesmo quando os estudos estatísticos delimitam idades para fins de análi-
se, é importante considerar que a transição para a vida adulta acontece de
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formas diferentes para cada grupo social. Como destaca Dayrell (2019),
juventude é uma construção social, vivida de forma diversa a partir das
condições, trajetórias e experiências que marcam o cotidiano dos jovens.

Durante muito tempo, a juventude foi percebida como um problema
social, associada à marginalidade e à necessidade de controle. Abramo (2005)
reforça que essa construção simbólica esteve presente em diversas políticas
públicas ao afirmar: “A juventude foi tematizada como um problema, como
fonte de instabilidade ou ameaça à ordem social e, portanto, como objeto
de controle” (Abramo, 2005, p. 9).

Esse olhar, porém, vem se transformando nas últimas décadas. A partir
dos anos 1990 surgiram estudos que tratam os jovens como capital humano
e apontam políticas públicas como alternativa para incluí-los no mercado
de trabalho. Segundo Faria (2024, p. 20), também se observou uma juven-
tude com menos responsabilidades, em que classes médias priorizam lazer
enquanto jovens pobres buscam ascensão.

Boghossian e Minayo (2009, p. 417) identificam duas correntes princi-
pais no debate sobre participação juvenil: uma que aponta ausência de enga-
jamento e outra que reconhece novas formas de envolvimento. Os jovens
tendem a se integrar em causas que refletem seus valores e estilo de vida.

Nos últimos anos, a juventude tem se organizado de maneira distinta
em relação às gerações anteriores. A identidade, antes associada a grandes
movimentos centralizados, passou a se construir de forma dinâmica e rela-
cional. Reguillo (2017) entende a juventude como produtora de sentidos
em constante interação com o território, o tempo histórico e as redes socio-
técnicas. Essa identidade coletiva não é estática, mas moldada por experiên-
cias, pertencimentos e causas específicas. Com isso os jovens articulam-se
em redes descentralizadas, conectadas por afinidades e propósitos, forman-
do coletivos que emergem diante de temas como sustentabilidade, justiça
social e diversidade. Esses arranjos mostram que as novas gerações enga-
jam-se não necessariamente em grandes frentes organizadas, mas em movi-
mentos fluidos, múltiplos e conectados à realidade em que vivem.

Há, no entanto, um ponto de convergência: o interesse pela sustenta-
bilidade. Para Veiga (2010), a crescente valorização da sustentabilidade entre
as novas gerações não pode ser reduzida a uma simples tendência: trata-se
da legitimação de um novo valor, que passa a influenciar instituições, deci-
sões e comportamentos. Pesquisas reforçam esse movimento. A YouGov
Surveys (2024) aponta que 16,3% dos jovens entre 18 e 24 anos consideram
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a responsabilidade social crucial em suas decisões de compra. Segundo o
Emobile (2024), mais da metade dos entrevistados avalia aspectos socio-
ambientais ao consumir.

Esse alinhamento entre juventude e sustentabilidade pode tornar as
cooperativas uma alternativa estratégica. Com princípios baseados no cui-
dado com as pessoas e o meio ambiente, essas instituições têm potencial
para atrair a nova geração. No entanto, os dados mais recentes mostram
que o público cooperativista ainda é majoritariamente composto por adul-
tos entre 30 e 49 anos (OCB, 2025). Estudos como o de Boessio (2015)
alertam para a necessidade de discutir a sucessão familiar e estimular a
permanência dos jovens nos negócios. Ainda que essa responsabilidade não
seja exclusiva das cooperativas, é fundamental que elas promovam o inte-
resse dos filhos de associados.

O Programa de Cooperativismo nas Escolas (PCE) é uma estratégia
relevante nesse processo. Segundo Andrioli (2007, p. 191), “é esse o fruto
maior da vivência do conceito de cooperação nas escolas: a consciência da
importância da cooperação”. A vivência prática em grupo desenvolve nos
alunos valores como participação e trabalho em equipe, fortalecendo a res-
ponsabilidade social desde cedo.

O cooperativismo, além de modelo econômico, configura-se como
prática educativa. A organização coletiva transforma valores e promove
consciência de grupo. “As novas formas de agir, em conflito com os valores
antigos, permitem a identidade grupal e desenvolvem a ação coletiva que
determina a consciência coletiva” (Andrioli, 2007, p. 191).

Diante desse cenário percebe-se que os jovens com seu perfil engaja-
do, colaborativo e atento às questões sociais e ambientais representam uma
oportunidade real para a renovação e continuidade do cooperativismo. Para
alcançar esse público, torna-se fundamental que as cooperativas ampliem
seu olhar e invistam em estratégias voltadas à sucessão, ao protagonismo
juvenil e à conexão com os valores e expectativas dessa nova geração. As-
sim será possível fortalecer um modelo de cooperação mais moderno, par-
ticipativo e alinhado aos desafios do presente e do futuro.

4 Análise dos resultados

A pesquisa, composta por 22 questões, buscou identificar o perfil dos
jovens e suas percepções sobre cooperativas, barreiras à associação e o im-
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pacto das práticas de Desenvolvimento Sustentável nesse contexto. Os da-
dos demográficos revelam que 82,1% dos entrevistados têm entre 18 e 30
anos, faixa etária considerada com base na compreensão de que, embora a
juventude possa ser definida por múltiplos aspectos culturais, sociais e sub-
jetivos, ainda é comum utilizar critérios etários como ponto de partida em
estudos quantitativos, conforme sugere Reguillo (2017).

A maioria dos respondentes é do sexo feminino, 67,5%, fator rele-
vante diante da busca por equidade de gênero promovida pelas diretrizes de
Desenvolvimento Sustentável. Em termos educacionais, o público apresenta
nível elevado: 51,8% têm ensino superior completo e 15,7%, pós-graduação.
A maior parte dos participantes, 82,7%, reside em Chapecó-SC, e 62,2% são
solteiros. Quanto à dependência familiar, 70,2% não possuem filhos. Esses
dados refletem dois perfis: jovens solteiros em fase de independência finan-
ceira e, em menor número, casados em busca de segurança econômica. Am-
bos representam oportunidades estratégicas para as cooperativas.

Em relação à renda dos entrevistados, a maioria dos participantes
possui renda entre 2 e 5 salários mínimos, com destaque para a faixa de 3 a
4 salários, sendo estes 23%. Apenas 3,7% recebem até 1 salário mínimo,
indicando um perfil majoritariamente de classe média.

A diversidade profissional também foi observada. A principal ocupa-
ção declarada pelos participantes da pesquisa foi a de estudante, represen-
tando 12,77% do total, o que evidencia uma presença significativa de jo-
vens ainda em fase de formação acadêmica. Na sequência, destacam-se os
cargos de auxiliar administrativo (7,80%) e vendas (7,09%), refletindo a
inserção em funções operacionais e comerciais. Também apareceram com
frequência semelhante as profissões de secretária/recepcionista (4,96%),
técnica de enfermagem, professor, estagiária e assistente administrativo, cada
uma com 4,26%. Já as ocupações de agricultor, designer e gerente foram
mencionadas por 3,55% dos respondentes. Por fim, um grupo expressivo,
correspondente a 39,72%, foi classificado na categoria outros, revelando a
diversidade de áreas profissionais não especificadas individualmente no ques-
tionário.

A pesquisa também analisou o conhecimento dos jovens sobre coo-
perativas e identificou que a maioria conheceu-as por meio de amigos e
familiares (59,7%) ou ambientes escolares e universidade (23%). Assim, o
que reforça Andrioli (2007) ao afirmar que a identidade é construída nas
interações sociais. Quando uma pessoa se relaciona com outra, ela se vê
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refletida nesse relacionamento; então quando o jovem vê seus amigos e
familiares envolvidos nesse ambiente cooperativo, quando ele percebe a co-
operativa como parte de sua comunidade, ele a conhece e reconhece. Ape-
sar disso, 11,5% afirmaram não conhecer cooperativas, dado significativo
para uma região em que o cooperativismo é tradicionalmente forte.

A pesquisa revela que os jovens priorizam aspectos econômicos ao
associar-se a cooperativas, sendo os benefícios financeiros (59,30%) e a me-
lhoria da renda (58,70%) os fatores mais citados. Esses dados indicam uma
busca por retorno direto e imediato, característica marcante dessa geração.
O atendimento diferenciado (46%) também aparece como expectativa rele-
vante, evidenciando a valorização da experiência com a instituição.

A preocupação com causas sociais e ambientais é apontada por 39,70%
dos jovens, revelando uma sensibilidade alinhada ao Desenvolvimento Sus-
tentável, embora ainda subordinada aos ganhos econômicos. Já fatores como
experiências colaborativas (30,70%), formação e capacitação (28,00%) e
networking (24,30%) demonstram que o desenvolvimento do capital humano
ainda é pouco reconhecido como vantagem competitiva pelas cooperativas.

Apenas 0,5% dos jovens participantes da pesquisa declararam esperar
desenvolvimento coletivo ao se associar a uma cooperativa, o que revela um
dado a ser observado. Essa baixa valorização do coletivo sinaliza um distan-
ciamento em relação aos princípios fundadores do cooperativismo, como a
ajuda mútua, a solidariedade e o interesse pela comunidade. Tal percepção
pode estar ligada à forma como as cooperativas têm se comunicado com esse
público, muitas vezes reforçando apenas os benefícios financeiros. Cabe, por-
tanto, às cooperativas reavaliarem a maneira como estão divulgando aspec-
tos fundamentais de sua essência. Princípios esses que já fazem parte da prá-
tica cotidiana das cooperativas e precisam ser traduzidos em narrativas aces-
síveis, inspiradoras e alinhadas às expectativas da nova geração.

Ao questionar a participação em cooperativas, temos um público dividi-
do: praticamente metade já participou (50,5%) de alguma cooperativa e outra
metade não (49,5%). Em relação ao ramo de atuação das cooperativas de que
os entrevistados já participaram, estão em destaque crédito e agropecuário.

Em relação às barreiras para associação, o principal obstáculo é a
falta de conhecimento sobre o funcionamento dessas instituições, aponta-
da por 60,40% dos respondentes. Esse cenário representa um desafio rele-
vante para as cooperativas, especialmente no que se refere à comunicação e
à educação cooperativista voltadas ao público jovem. Além da baixa valori-
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zação do desenvolvimento coletivo, destaca-se que 26,7% dos entrevistados
apontaram a percepção de benefícios não claros e 23,5% mencionaram a
falta de facilidade e praticidade como barreiras à associação. Esses dados
reforçam a urgência de modernizar não apenas a linguagem adotada pelas
cooperativas, mas também a experiência oferecida aos jovens, tornando-a
mais transparente, acessível e conectada às dinâmicas de consumo e intera-
ção dessa geração. Outras barreiras incluem processos demorados (18,20%),
falta de confiança nas cooperativas (15,50%) e pouca tecnologia (15%), in-
dicando que, além da comunicação, a modernização dos serviços também
é uma demanda importante. A demora na resolução de problemas (14,40%)
e o atendimento ruim (8,60%) completam o quadro de desafios operacio-
nais. Apenas 0,50% afirmaram não encontrar barreiras, o que evidencia
que, para a maioria dos jovens, há obstáculos significativos à associação.
Esses dados demonstram a urgência de estratégias mais eficazes de aproxi-
mação, linguagem acessível, digitalização de processos e fortalecimento da
imagem institucional das cooperativas.

Com base em sua análise sobre o papel educativo do cooperativismo,
Andrioli (2007) argumenta que todo conhecimento está enraizado em prá-
ticas concretas e em contextos históricos específicos, sendo tanto o conhe-
cimento quanto a prática expressões sociais. À luz desse entendimento,
observa-se que o cooperativismo atravessa hoje um momento de transição
e reinvenção. Diferentemente das gerações anteriores, especialmente dos
pais dos jovens atuais, que viveram uma época de forte mobilização coleti-
va e engajamento cooperativista, a juventude contemporânea encontra um
cenário distinto, marcado por novas demandas sociais e culturais que exi-
gem formas atualizadas de participação e pertencimento. Nesse contexto,
entendemos que a juventude não conhece profundamente o cooperativis-
mo, pois não teve a oportunidade de vivenciá-lo; o conhecimento da práti-
ca é sempre diferente do teórico. É possível, portanto, compreender que o
atual distanciamento dos jovens do cooperativismo está atrelado à ausên-
cia de vivência que torne as cooperativas relevantes para essa geração.

Os dados revelam que a sustentabilidade exerce influência significa-
tiva na decisão dos jovens ao associar-se a uma cooperativa. A maioria dos
respondentes, 48%, afirmou que esse fator impacta moderadamente sua
escolha, e 31,7% indicou que impacta muito, totalizando quase 80% dos
participantes com algum grau de sensibilidade ao tema. Em contrapartida,
13,4% relataram ser pouco influenciados, e apenas 6,4% declararam ne-
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nhuma influência, evidenciando que a agenda sustentável é, de modo ge-
ral, valorizada entre o público jovem.

As redes sociais são o principal meio de informação e comunicação
para os jovens, sendo a preferência de 71,60% dos respondentes. Em segun-
do lugar, destacam-se os aplicativos de mensagens, como o WhatsApp, com
43,70%, indicando a importância de estratégias de comunicação direta e
interativa. Já os meios tradicionais como TV, rádio e jornal aparecem com
apenas 15,30%, assim como o e-mail com 17,40%, demonstrando menor
relevância entre esse público. Esse cenário indica que a participação dos
jovens tende a ocorrer em formatos mais dinâmicos, digitais e personaliza-
dos, o que exige das cooperativas uma revisão profunda de suas formas de
interação e engajamento.

Os dados revelam que os jovens preferem informar-se e se comunicar
por redes sociais (71,60%) e aplicativos de mensagens (43,70%), enquanto
canais tradicionais como TV, rádio e jornal têm menor relevância. Isso su-
gere uma maior afinidade com formatos digitais e interativos, o que pode
refletir-se também em suas preferências por formas de participação. Embo-
ra a pesquisa não investigue diretamente a adesão aos eventos presenciais,
o alto número de indecisos quanto à participação indica uma possível des-
conexão com os formatos atualmente praticados pelas cooperativas. An-
drioli (2007) já apontava em experiências com escolas que ações esporádi-
cas e pouco integradas não promovem engajamento efetivo com o coopera-
tivismo. Assim, mais do que comunicar, é preciso reinventar as estratégias
de aproximação, criando espaços de participação que dialoguem com os
interesses da juventude.

Em relação à percepção sobre a transparência das cooperativas, 31,7%
dos jovens dizem-se satisfeitos e 10,1% muito satisfeitos. No entanto, 30,2%
permanecem neutros, e 21,7% afirmam não acompanhar o tema, enquanto
6,3% demonstram algum nível de insatisfação. Esses dados indicam uma
tendência positiva, mas também apontam para a necessidade de fortalecer
ações que envolvam e informem melhor esse público, aumentando o senso
de pertencimento e confiança nas instituições cooperativas. Os dados suge-
rem que, apesar de uma tendência à satisfação, há espaço para melhorias
na comunicação da transparência, especialmente com ações que envolvam
e informem melhor os jovens.

A maioria dos jovens demonstra tendência positiva em relação à re-
comendação das cooperativas: 39% disseram ser provável recomendar e
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21,4%, muito provável, somando mais de 60% com predisposição favorá-
vel. No entanto, 35,8% adotam uma posição neutra, o que pode refletir
falta de conhecimento ou envolvimento direto com o modelo. Apenas uma
minoria expressa resistência: 3,2% improvável e 0,5% muito improvável.
Esse panorama sinaliza oportunidade para as cooperativas ampliarem o
engajamento dos jovens, convertendo os neutros em promotores por meio
de ações mais próximas, informativas e alinhadas a seus valores.

Quando questionados em relação ao conhecimento das práticas de
desenvolvimento sustentável das cooperativas, 55,6% estão cientes das prá-
ticas e 44,4% não estão cientes. Isso demonstra que, apesar das cooperati-
vas terem em seus princípios a sustentabilidade e terem isso como parte do
dia a dia, percebe-se que a comunicação não é eficaz.

Também dialoga com o pensamento de Veiga (2010) a ideia de que,
apesar dos desafios globais da sustentabilidade, é no plano local que as trans-
formações ganham corpo e visibilidade. As ações desenvolvidas e comuni-
cadas pelas cooperativas em suas comunidades têm grande impacto regio-
nal e, em uma perspectiva mais ampla, contribuem para a sustentabilidade
planetária. O autor sintetiza: “é nos territórios e não nos mercados que se
forja a sustentabilidade” (Veiga, 2010, p. 105). Quando praticadas nos con-
textos em que as pessoas vivem, essas iniciativas tornam-se mais perceptí-
veis, compreensíveis e valorizadas.

Quando questionados se a sustentabilidade influencia sua decisão de
participar da cooperativa, 48% dos jovens responderam que moderadamente,
31,70% que muito, 13,40% pouco, 6,40% nada. Esse dado dialoga com Veiga
(2010), que destaca o fortalecimento de uma nova sensibilidade social orien-
tada por valores sustentáveis, especialmente entre os mais jovens. Para o
autor, essa legitimação da sustentabilidade como valor ocorre justamente
quando ela passa a integrar decisões concretas, como o consumo e o enga-
jamento institucional.

Em relação aos aspectos de Desenvolvimento Sustentável considera-
dos importantes por esse público, a inovação sustentável tem destaque
(65,80%), seguida da responsabilidade social (59,90%), práticas ambientais
(50,80%) e governança (46,50%).

A maioria dos participantes da pesquisa acredita que a adoção de
práticas de Desenvolvimento Sustentável pode melhorar significativamen-
te a imagem e a reputação das cooperativas entre os jovens, sendo essa a
opinião de 49,2% dos respondentes. Outros 32,1% consideram que essa
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melhoria ocorre de forma moderada, enquanto 4,8% afirmaram que o im-
pacto seria pouco e 2,7% nulo. Já 11,2% declararam não saber. Esses dados
reforçam a percepção positiva do público jovem em relação ao papel trans-
formador das ações sustentáveis no contexto cooperativista. Em um con-
texto geral da pesquisa, podemos entender que a juventude, especialmente a
feminina e com um nível de educação mais elevado, é receptiva às cooperati-
vas, principalmente quando benefícios financeiros claros estão envolvidos.

Porém, as cooperativas possuem desafios significativos relacionados à
transparência de suas ações bem como comunicação do que já vem sendo rea-
lizado. Também será importante realizar projetos relacionados à conscientiza-
ção sobre as práticas de desenvolvimento sustentável e inovação sustentável.

Conclui-se, portanto, que o problema de pesquisa foi respondido e os
objetivos atingidos: identificaram-se os fatores que atraem os jovens, as bar-
reiras à associação e a relevância das práticas de Desenvolvimento Susten-
tável como estratégias para engajamento. A juventude demonstra abertura
para o cooperativismo, desde que este se comunique com clareza, seja trans-
parente e atue em sintonia com seus valores.

5 Considerações finais

Este estudo buscou investigar as barreiras que dificultam a participa-
ção dos jovens no cooperativismo e analisar de que forma estratégias de
Desenvolvimento Sustentável podem ser aplicadas para superá-las. Os da-
dos revelaram que os jovens são atraídos principalmente por benefícios fi-
nanceiros e por práticas sustentáveis, mas que a falta de conhecimento e de
transparência ainda são entraves significativos.

No aspecto teórico, os resultados reforçam a relação entre os valores
da juventude e os princípios cooperativistas, sobretudo no que se refere ao
desenvolvimento sustentável. A literatura destaca que as novas gerações
atribuem crescente importância às práticas ambientais e sociais das insti-
tuições com as quais se relacionam, fato também constatado neste estudo.

Nesse sentido, as cooperativas têm uma oportunidade estratégica de
alinhar suas ações de Desenvolvimento Sustentável à linguagem e aos inte-
resses dos jovens, especialmente quando essas ações são associadas a cau-
sas ou grupos com os quais eles se identificam.

Com base nos dados da pesquisa propõem-se as seguintes recomen-
dações práticas:
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a) Desenvolver campanhas contínuas relacionadas ao Desenvolvimen-
to Sustentável com foco em conscientização e educação, adotando forma-
tos mais interativos e atrativos, já que os modelos tradicionais de eventos,
como palestras, demonstram não despertar o interesse desse público;

b) Repensar a divulgação dos Relatórios de Sustentabilidade, priori-
zando narrativas de impacto contadas em mídias digitais, conforme a pre-
ferência dos jovens por acompanhar informações pelas redes sociais;

c) Estabelecer parcerias com influenciadores digitais que possuam
credibilidade nas temáticas de sustentabilidade e tenham forte conexão com
o público jovem;

d) Priorizar a inovação sustentável, investindo em ações que promo-
vam eficiência energética, redução de desperdícios e iniciativas de impacto
ambiental e social positivo;

e) Desenvolver projetos de impacto local com reconhecimento glo-
bal, alinhando-se ao princípio “pense globalmente, aja localmente”;

f) Apoiar iniciativas empreendedoras com impacto social, como startups,
artistas e atletas, e fortalecer alianças com outras organizações que com-
partilham os mesmos princípios;

g) Inserir-se em coletivos e movimentos jovens, como grupos
LGBTQIA+, redes de mulheres ou jovens empreendedores, valorizando a
pluralidade e o pertencimento;

h) Investir em campanhas de inclusão e equidade, mostrando que o
cooperativismo é acessível a diferentes perfis sociais;

i) Adotar práticas contínuas de educação cooperativista nas escolas,
como já apontado por Andrioli (2007), garantindo a formação desde cedo;

j) Incorporar a gamificação como ferramenta pedagógica, tornando
o ensino cooperativista mais dinâmico e acessível.

Com tais práticas acredita-se que as cooperativas poderão superar as
barreiras diagnosticadas neste estudo e construir vínculos duradouros com
os jovens.

Apesar de os objetivos da pesquisa terem sido alcançados, vale desta-
car suas limitações: o recorte regional e o uso de amostragem por conveniên-
cia podem restringir a generalização dos achados. Além disso, a aborda-
gem quantitativa, embora útil para identificar padrões, não explora com
profundidade as percepções subjetivas dos jovens.
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Sugere-se, portanto, que pesquisas futuras adotem metodologias mis-
tas, combinando abordagens qualitativas e quantitativas, e sejam realizadas
em diferentes regiões do país. Comparativos entre públicos com distintos
perfis demográficos também enriqueceriam o entendimento do tema. Como
aponta Veiga (2010), a sustentabilidade deve ser compreendida como um
valor emergente, que exige uma nova racionalidade e engajamento contí-
nuo. Afinal, “só haverá sustentabilidade quando ela passar a ser um valor
internalizado nas decisões” (Veiga, 2010, p. 28).

Conclui-se que, ao aprimorar suas práticas de Desenvolvimento Sus-
tentável e olhar de forma estratégica para sua relação com a juventude, as
cooperativas poderão consolidar-se como instituições contemporâneas, in-
clusivas e comprometidas com um futuro sustentável. Essa transformação
será essencial para fortalecer um modelo de associativismo mais próximo,
dinâmico e alinhado às demandas da nova geração.
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Jovens e bancos digitais:
um desafio para as cooperativas de crédito

Estevão Schmidt
Marcio Luft

1 Introdução

O Sistema Financeiro exerce extrema importância no desenvolvimen-
to econômico dos países e suas economias através do provimento de crédi-
to, intermediação das relações entre poupadores e tomadores, estímulo aos
investimentos, organização dos meios de pagamentos, suporte à política
monetária, facilitação de comércio entre países e economias, estabilidade
financeira, entre outras atribuições.

O surgimento dos bancos digitais trouxe inúmeras mudanças no se-
tor financeiro, impactando não somente os bancos tradicionais, mas de
maneira especial as cooperativas de crédito no tocante ao grau de competi-
tividade, além de trazer um grande desafio à renovação do quadro social da
cooperativa.

Com o desenvolvimento de tecnologias de informação (TI) as insti-
tuições financeiras – quais sejam: bancos tradicionais; bancos que utilizam
tecnologia digital, mas possuem agências físicas e cooperativas de crédito –
foram se adaptando. Porém, a chegada da era digital on-line, especialmente
durante e depois da pandemia da Covid-19, também trouxe vários desafios
ao setor financeiro, entre os quais a forte adesão por parte de jovens aos
bancos totalmente digitais.

Sabe-se que os chamados “neobancos” são os que mais recebem jo-
vens em suas carteiras de clientes. Uma pesquisa feita pela fintech Mambu
(ItForum, 2023) revelou que brasileiros jovens, que estão na faixa etária de 18
a 35 anos, escolhem os bancos digitais ao invés de outros tipos de instituições
financeiras.

Este estudo tem como objetivo entender os motivos pelos quais jo-
vens de 20 a 24 anos, residentes no município de Aratiba-RS, escolhem
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bancos virtuais em detrimento das Cooperativas de Crédito. Para tal esta-
beleceu-se como objetivos específicos: a) realizar uma revisão da literatura
acerca de instituições financeiras como as Cooperativas de Crédito, os Ban-
cos (tradicionais e digitais) e as Fintechs, bem como sobre as preferências
do público jovem em relação aos serviços financeiros; b) apontar e analisar
os motivos pelos quais jovens preferem bancos digitais.

A metodologia escolhida para realização deste estudo foi uma pes-
quisa de campo de caráter quali-quantitativo e exploratório.

A escolha desse tema justifica-se pela experiência profissional do aca-
dêmico em uma cooperativa de crédito, na qual se constata uma baixa ade-
são de jovens como associados. Essa realidade, corroborada por estudos
como o de Oliveira e Borges (2022), que revela que 76,5% dos jovens utili-
zam serviços de bancos digitais, motiva a realização deste estudo. O objeti-
vo é compreender os motivos dessa baixa adesão e, com base nessa análise,
delinear estratégias e planos de ação para ampliar o alcance da cooperativa
entre o público jovem. É essencial evidenciar aos jovens os benefícios do
cooperativismo, um modelo de negócio que promove o desenvolvimento
regional e uma sociedade mais justa e sustentável – valores que são priori-
zados pela geração Z. A pesquisa, portanto, levanta a questão: os bancos
digitais e fintechs com sua ênfase na praticidade e tecnologia também se
preocupam com esses valores?

2 As cooperativas de crédito, os bancos e as fintechs

As transformações no setor financeiro têm sido profundas nas últi-
mas décadas, impulsionadas pela diversificação das instituições e pela ino-
vação tecnológica. Nesse contexto, as cooperativas de crédito, os bancos
tradicionais e as fintechs surgem, cada qual com características próprias que
moldam suas operações, seu impacto no mercado e a forma como se relacio-
nam com seus clientes. O texto que segue buscará tratar as especificidades
de cada um desses atores.

Primeiramente, serão abordadas as cooperativas de crédito, destacan-
do seu modelo de negócios centrado no cooperativismo, nas quais os mem-
bros são simultaneamente clientes e proprietários. Em seguida, será abor-
dado o papel dos bancos tradicionais e dos digitais, que, apesar da longa
história e robustez regulatória, têm enfrentado a necessidade de moderni-
zação frente às novas tecnologias e ao comportamento do consumidor. Fi-
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nalmente, será discutido o papel das fintechs, empresas tecnológicas que re-
volucionaram o mercado financeiro ao oferecer soluções digitais ágeis, re-
duzindo intermediários e, muitas vezes, custos operacionais.

Essas três vertentes serão tratadas ao longo do texto, enfatizando como
elas coexistem e competem no ambiente financeiro contemporâneo, bus-
cando alinhar com o objetivo do estudo.

2.1 As cooperativas de crédito

De acordo com o Banco Central do Brasil (BCB, s.d.a), uma coopera-
tiva de crédito é uma instituição financeira formada pela união de pessoas
com o objetivo de oferecer serviços financeiros exclusivamente a seus mem-
bros: “As cooperativas de crédito são as instituições que têm o objetivo de
promover a prestação de serviços financeiros a seus cooperados, tendo sem-
pre o propósito de melhorar a qualidade de vida das pessoas e gerar desen-
volvimento para a sociedade” (Somoscoop, s.d., p. 1). Essas instituições
oferecem aos associados serviços similares aos disponíveis em bancos tra-
dicionais, como contas-correntes, investimentos, cartões de crédito, emprés-
timos, financiamentos e toda a gama de serviços financeiros.

Autorizadas a funcionar e supervisionadas pelo Banco Central do
Brasil, as cooperativas de crédito são regulamentadas pela Lei Complemen-
tar nº 130/2009. Em 2022, através da Lei Complementar nº 196 a legisla-
ção foi modernizada, permitindo ainda mais a evolução e o engajamento
nas comunidades nas quais as cooperativas estão inseridas, fortalecendo
negócios e trazendo prosperidade aos cooperados (Somoscoop, s.d.).

Nessa estrutura, os cooperados desempenham um papel duplo: são
tanto proprietários quanto usuários da cooperativa, participando ativamente
de sua administração e tendo acesso a seus produtos e serviços. Uma carac-
terística fundamental desse modelo é a igualdade de voto entre os coopera-
dos, independentemente do valor que cada um possui investido no capital
social da cooperativa. Além disso, o cooperativismo de crédito não tem
como objetivo a obtenção de lucros, e sim o benefício mútuo dos partici-
pantes. A adesão é aberta e voluntária, garantindo que todos os associados
tenham os mesmos direitos e deveres dentro da organização (BCB, s.d.a).

Pode-se afirmar que, no âmbito do mercado financeiro, as cooperati-
vas de crédito, que fazem parte do Sistema Financeiro Nacional, surgem
como uma alternativa para atender as necessidades de seus cooperados. A
principal distinção em relação aos bancos comerciais está no seu modo de
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operar, já que essas cooperativas dedicam-se exclusivamente a seus mem-
bros, com foco no desenvolvimento sustentável e na criação de vantagens
econômicas e sociais para a comunidade (Furlanetto; Weymer; Matos, 2023).

2.2 Os bancos tradicionais e digitais

Os bancos são instituições financeiras que têm como principal fun-
ção intermediar recursos financeiros entre aqueles que possuem capital dis-
ponível (poupadores) e aqueles que necessitam de capital (tomadores de
empréstimos). Além disso, oferecem diversos serviços como contas-corren-
tes, cartões de crédito, câmbio, investimentos e pagamentos (Durães, 2022).

Os bancos tradicionais têm uma longa trajetória, que remonta à An-
tiguidade, quando já existiam instituições que desempenhavam funções ru-
dimentares de depósitos e empréstimos. Porém os bancos, como são hoje
conhecidos, tiveram a sua origem na Europa no início da Idade Moderna.
A Casa di San Giorgio, criada em 1406 em Gênova, na Itália, é considera-
da a primeira instituição financeira moderna da História (LFTM, 2024).

Nos séculos XVIII e XIX, com o advento da industrialização, os ban-
cos tradicionais expandiram significativamente suas operações. De acordo
com Costa (2023), passaram a desempenhar um papel crucial no financia-
mento de grandes empreendimentos industriais e na expansão das infraes-
truturas, como ferrovias e estradas. Foi também nesse período que surgi-
ram importantes bancos centrais, como o Banco da Inglaterra, criado em
1694, que teve o objetivo de regular a moeda e dar maior estabilidade ao
sistema financeiro. A regulação bancária começou a se consolidar como
resposta a crises financeiras frequentes, que colocavam em risco a econo-
mia de muitos países.

Ao longo do século XX, os bancos tradicionais continuaram a crescer
e se consolidar, tornando-se instituições essenciais para o desenvolvimento
econômico e social. No Brasil, o sistema bancário estruturou-se fortemente a
partir da criação do Banco do Brasil em 1808 e, posteriormente, com a
criação do Banco Central em 1964, que passou a exercer papel de regulação
monetária e supervisão das instituições financeiras (Cavacchini, 2007).

Nas últimas décadas, os bancos tradicionais enfrentaram novos desa-
fios, especialmente com a revolução digital e o surgimento de fintechs e ou-
tras startups que oferecem soluções financeiras ágeis, com menos burocra-
cia e custos operacionais reduzidos.
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Nesse sentido, Weiss e Baggio (2018, p. 7) referem: “As fintechs estão
revolucionando o mercado financeiro, que era caracterizado por sua atua-
ção tradicional e consolidada. E essa evolução está crescendo cada vez mais
verticalmente”.

Além disso, conforme Freitas (2020), desde a crise financeira de 2008,
que abalou a confiança em grandes bancos e levou a uma nova onda de
regulação, especialmente em países desenvolvidos, houve a implementação
de mecanismos de controle de risco mais rigorosos. Em resposta, os bancos
tradicionais começaram a investir pesadamente em tecnologia, buscando
digitalizar seus serviços, melhorar a experiência dos clientes e aumentar a
eficiência operacional.

Hoje, os bancos tradicionais encontram-se em um momento de tran-
sição. Muitos buscam reinventar-se em um mercado altamente competiti-
vo, dominado por inovações tecnológicas. Apesar de seu histórico de esta-
bilidade e confiança, essas instituições enfrentam concorrência acirrada de
fintechs que oferecem soluções digitais e personalizadas. “Neobancos,
blockchains e fintechs estão balançando os alicerces do setor com sua abor-
dagem centrada no cliente, desafiando o status quo e estabelecendo novas
expectativas” (Córdoba, 2024, p. 1).

Para manter sua relevância, os bancos tradicionais têm investido em
parcerias com fintechs, adotando novas tecnologias como inteligência artifi-
cial e blockchain e expandido seus serviços para o ambiente digital, ao mes-
mo tempo em que continuam a oferecer a segurança e a regulamentação
robusta que os caracterizam desde sua origem.

Conforme Oliveira (2024), o surgimento dos bancos digitais está di-
retamente ligado aos avanços da tecnologia, principalmente com o cresci-
mento da internet e a popularização dos dispositivos móveis. Esse movi-
mento começou a ganhar força no final dos anos 1990 e início dos anos
2000, quando algumas instituições financeiras tradicionais começaram a ofe-
recer serviços bancários pela internet, permitindo que os clientes realizassem
transações e consultas sem a necessidade de ir até uma agência física.

Contudo, ainda de acordo com o autor, os bancos digitais, como os
conhecemos hoje, surgiram com um novo modelo, totalmente on-line, sem
agências físicas, oferecendo uma experiência bancária mais prática e aces-
sível.

“Bancos Digitais são instituições financeiras que ofertam seus servi-
ços de maneira 100% digital, que surgiram com o intuito de oferecer servi-
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ços mais rápidos e práticos do que os bancos tradicionais” (Souza, 2022
apud Resende, 2022, p. 18).

Segundo informações de Sap Brasil (2024), o futuro dos bancos digi-
tais é promissor, pois estão em plena expansão, desafiando o modelo dos
bancos tradicionais e acelerando a transformação do sistema financeiro.
Com a digitalização acelerada pela pandemia espera-se que essas institui-
ções continuem a ganhar mercado, principalmente ao desenvolver novas
soluções tecnológicas, maior personalização no atendimento e serviços fi-
nanceiros mais inclusivos e acessíveis a diferentes públicos. As inovações que
moldarão o futuro dos bancos digitais serão impulsionadas pelas tendências tecnoló-
gicas e pela demanda humana: “Bancos inteligentes estão adotando análise de
dados, Inteligência Artificial (IA) [...] para compreender a fundo as prefe-
rências de seus usuários. Com isso as organizações são capazes de entregar
produtos, serviços e conselhos financeiros personalizados (SAP Brasil, 2024,
p. 1).

Com essa evolução a tendência é que os bancos tradicionais também
acelerem sua transformação digital para manter-se competitivos, o que re-
sultará em um setor financeiro cada vez mais digital e orientado à experiên-
cia do cliente. Na visão de Córdoba (2024, p. 1):

Imagine os serviços ao cliente sendo realizados por chatbots e assistentes
virtuais inteligentes que possam solucionar problemas complexos com rapi-
dez e eficiência. Além disso, as APIs por IA podem automatizar tarefas
entediantes e rotineiras como a inserção de dados, o que simplifica a gestão
do backoffice e melhora a eficiência operacional.

Entretanto essa transformação vai além disso. A adoção de tecnolo-
gias avançadas e novas abordagens é essencial para qualquer banco que
aspire a liderar essa nova era. Especialistas destacam que as instituições
financeiras mais inovadoras podem otimizar a eficiência operacional de
seus data centers e se preparar para as inovações em IA que estabelecerão
novos padrões na experiência do cliente. A integração de IA, blockchain e
fintech, juntamente com uma infraestrutura digital robusta e segura, que
inclua soluções eficientes de energia e refrigeração para suportar as aplica-
ções digitais modernas, pode capacitar os bancos a enfrentar desafios futu-
ros e aproveitar oportunidades emergentes.

Em suma, os bancos atuam em escala global e são essenciais para a
estabilidade e o crescimento econômico. A evolução da tecnologia e a digi-
talização transformaram profundamente o setor, possibilitando o surgimento
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dos bancos digitais, além de novos serviços financeiros acessíveis por meio
de dispositivos eletrônicos. Isso tem democratizado o acesso a serviços ban-
cários e promovido uma maior inclusão financeira.

2.3 As fintechs

Os avanços tecnológicos fomentados pelos altos investimentos tra-
zem o surgimento das fintechs (termo originado da combinação de finanças
e tecnologia). As fintechs são inovações financeiras que agregam tecnologia e
finanças, ou seja, são empresas que atuam através de plataformas, softwares
e/ou outras tecnologias, oferecendo produtos e serviços de forma totalmente
digital.

Segundo o Banco Central do Brasil (BCB, s.d.b), as fintechs “são em-
presas que introduzem inovações nos mercados financeiros por meio do
uso intenso de tecnologia, com potencial para criar novos modelos de ne-
gócios. Atuam por meio de plataformas on-line e oferecem serviços digitais
inovadores relacionados ao setor.

Fintech é uma inovação tecnológica em serviços financeiros que pode
impulsionar a criação de novos modelos de negócios, aplicativos, processos
ou produtos para atender demandas de usuários do mercado financeiro”
(Barroso; Laborda, 2022).

2.4 Preferência do público jovem pelos bancos digitais

Não é novidade que o público jovem tenha uma habilidade natural
no uso de equipamentos eletrônicos, computadores, celulares, internet e a
gama de produtos/serviços que por meio dela é oferecida no mercado, en-
fim, todos os dispositivos da era digital. Isso se deve ao fato dessa popula-
ção já ter nascido na era digital. Trata-se da geração Z, que, ao ser compara-
da com adultos com idade superior, demonstra que tem muito mais facili-
dade para operar esses dispositivos.

Isso faz com que, no momento de escolher um banco para realizar
transações financeiras, essa geração certamente escolherá um banco que
disponha de serviços digitais.

Piovezan (2024, p. 1) comenta que uma pesquisa realizada pela As-
sociação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais
revelou que:



94

A maioria dos jovens da geração Z, de 16 a 27 anos, prefere investir através
do aplicativo do banco do que abrir uma conta em corretora de investimen-
to. Esse número chega a 63% dos jovens com essa preferência, de acordo
com a 7ª edição do Raio X do Investidor Brasileiro, da Associação Brasilei-
ra das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais.

Conforme Piovezan (2024), o motivo dessa preferência deve-se ao
comportamento social dessa geração, que leva em conta a marca do banco
que escolhe para abrir uma conta, por exemplo, observando em suas re-
des sociais se influenciadores digitais (youtubers, instagramers, tiktokers, etc.)
possuem contas ou fazem alguma propaganda para essa marca específica
de banco; isso é um forte motivo.

Graziano (apud Zmoginski, 2019) salienta que a geração Z é muito
preocupada com os valores. Esses jovens estão em busca de um propósito e
preocupam-se com o meio ambiente e o impacto social de suas atitudes,
bem como das empresas com as quais se relacionam. Essa geração não é
composta por rebeldes, como os hippies dos anos 1960, mas, ao contrário, é
formada por jovens que entendem as empresas como instituições úteis à
sociedade.

Outra explicação, segundo Piovezan (2024), é a confiança que o ban-
co demonstra nas redes sociais, suas campanhas de marketing, como atinge
seus públicos, como se posiciona perante grandes fatos do mundo, se é sus-
tentável, se se preocupa com causas sociais, entre outros aspectos dessa
natureza. Mas, sobretudo, os jovens levam em conta a facilidade de acesso
aos serviços por meio de dispositivos móveis ou outros como notebooks e
tablets, são explicações para essa preferência.

Pesquisa realizada por Oliveira e Borges (2022) apontou que 76,5%
dos jovens utilizam serviços oferecidos por bancos digitais, e as razões para
essa escolha por parte dos jovens são a facilidade, a simplicidade e, em
especial, a familiaridade que os jovens têm com as tecnologias digitais.

Ao tentar entender quem é esse público, como se pode defini-lo e
entendê-lo, Zmoginski (2019, p. 1) explica que são jovens:

Cercados de fintechs por todos os lados e imersos em um mundo apartado da
realidade, os jovens da geração Z desafiam os bancos a redesenhar seus pro-
dutos para atender um público hiperconectado em busca de valores éticos
nas empresas com as quais se relacionam.

“Os Z querem saber se a empresa com a qual se relacionam é ética, se
tem políticas para auxiliar a comunidade em seu entorno, se a carne que
consomem é produzida sem sofrimento animal e se a água e a energia elé-
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trica que usam na academia onde malham são fornecidas com baixo im-
pacto ambiental”. (Graziano apud Zmoginski, 2019, p. 1).

Por fim, pode-se afirmar que os jovens têm preferência pelos bancos
digitais, atraídos pela praticidade, comodidade e facilidade, além das me-
nores taxas devido ao ambiente virtual. Eles percebem vantagens ao evitar
deslocamentos para ir às agências, bem como a rapidez e a agilidade dos
aplicativos (Garcia et al., 2022).

3 Metodologia

Este estudo trata-se de uma pesquisa de campo de caráter quali-quan-
titativo e exploratório. Para a realização deste estudo utilizaram-se dois
métodos, a saber: pesquisa bibliográfica e pesquisa de campo. Primeira-
mente, realizou-se uma pesquisa bibliográfica por meio de uma revisão de
literatura a fim de embasar a temática escolhida. Foram pesquisados diver-
sos autores que tratam do assunto, sendo realizada uma seleção de matérias,
leitura e síntese para sistematizar as ideias e compor a base teórica.

Para a fase de campo utilizou-se um questionário eletrônico semiestru-
turado contendo 12 questões abertas e fechadas como instrumento de coleta de
dados (Apêndice B). Este foi aplicado, por meio da Plataforma Google Forms,
a dez jovens com idade entre 20 e 24 anos. A faixa etária escolhida refere-se à
população que está ingressando no mercado de trabalho e que tende, por
consequência, a ser mais atuante no mercado financeiro. O intervalo etático
escolhido baseia-se na pirâmide etária divulgada pelo IBGE e delimitado ao
município de Aratiba (IBGE, 2022), no qual consta que há 331 jovens resi-
dentes no município que possuem idade entre 20 e 24 anos.

Para a seleção da amostra, primeiramente colheram-se informações
junto à Agência da Cooperativa de Crédito Cresol do município de Aratiba-
RS, onde se teve acesso à informação de que 103 jovens com idade entre 20
e 24 anos são associados da Cresol Aratiba. De acordo com os dados do
último Censo Demográfico do IBGE (2022), conforme já mencionado, o
número de jovens nessa faixa etária no município de Aratiba é de 331. As-
sim, pretendeu-se saber por que da totalidade de jovens no município ape-
nas 31,11% são associados da Cresol Aratiba.

Não sendo possível aplicar o questionário à totalidade dos 228 jovens
que residem em Aratiba e que não possuem conta na Cresol Aratiba, selecio-
nou-se uma amostra com dez jovens (sujeitos da pesquisa) que responde-
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ram ao questionário eletrônico disponibilizado por meio de um link de con-
vite, ficando disponível para ser preenchido durante os dias 04 a 09 de ou-
tubro de 2024.

Ao acessar a página do formulário contendo o questionário, os jo-
vens deparavam-se com um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido
(Apêndice A), contendo o objetivo da pesquisa, as questões éticas e os ris-
cos. Somente após concordarem com o Termo, seguiam para o questioná-
rio propriamente.

A técnica de investigação através de questionário permite ao pesqui-
sador realizar uma investigação, ou seja, uma sondagem sobre os aspectos
que deseja conhecer a respeito de um grupo (Gil, 1999).

Depois de respondidos, os questionários foram utilizados para os fins
da pesquisa e serão guardados pelo pesquisador em local seguro durante
cinco anos.

Após a coleta de dados, a partir da aplicação do instrumento eletrô-
nico, as respostas dos sujeitos foram levantadas e organizadas de modo a
estabelecer correlações com a literatura pesquisada.

A análise tem como objetivo organizar e sumariar os dados de tal forma que
possibilitem o fornecimento de respostas ao problema proposto para investi-
gação. Já a interpretação tem como objetivo a procura do sentido mais am-
plo das respostas, o que é feito mediante sua ligação a outros conhecimentos
anteriormente obtidos (Gil, 1999, p. 168).

Assim, com relação à análise de dados, a estratégia metodológica
utilizou o processo de triangulação, o que é tipicamente uma forma para
melhorar a validade e a confiabilidade da pesquisa. A triangulação dos da-
dos coletados por meio das fontes pesquisadas permite uma inserção mais
aprofundada do pesquisador no contexto de onde emergem os fatos e as
ações dos sujeitos.

Patton (2002) defende o uso da triangulação, indicando-a como “um
estudo de combinação de métodos. Isso pode significar estudo de vários
tipos de métodos ou dados, incluindo o uso tanto de uma abordagem quan-
titativa quanto qualitativa”.

4 Análise dos resultados e discussão

Os dados levantados por meio do questionário eletrônico foram ta-
bulados, e a seguir passa-se à sua análise e discussão. Optou-se por traçar,
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primeiramente, o perfil socioeconômico dos respondentes para então pas-
sar à análise das questões que foram agrupadas nas seguintes partes: com-
portamento financeiro; motivos de escolha dos bancos; percepções sobre
cooperativas de crédito.

4.1 Perfil socioeconômico dos sujeitos da pesquisa

A amostra foi composta por jovens com idade entre 20 e 24 anos,
sendo que três jovens possuem 24 anos de idade, quatro jovens têm 21 anos
e três com 20 anos, sendo a maioria do gênero masculino (60%) e outros
40% do gênero feminino. Com relação ao nível de escolaridade, quatro jo-
vens estão cursando Ensino Superior; três possuem Ensino Médio comple-
to; dois estão cursando Pós-Graduação e um jovem possui formação supe-
rior completa. A respeito da renda mensal, a grande maioria (70%) referiu
que seus rendimentos são entre um e três salários mínimos; um jovem refe-
riu que sua renda mensal é superior a cinco salários mínimos; outro jovem
referiu que recebe entre três e cinco salários mínimos; e o último referiu que
sua renda é inferior a um salário mínimo. Isso deixa transparecer que a
amostra não ficou muito homogênea quanto aos rendimentos pessoais, o
que se considera bom, assim podendo obter respostas de distintas realida-
des socioeconômicas.

4.2 Comportamento financeiro

Ao serem questionados sobre possuir conta em bancos digitais, 60%
dos entrevistados referiram que possuem conta em algum banco digital.
Logo a cooperativa em estudo possui concorrência com outras cooperati-
vas e bancos tradicionais, não apenas com os bancos digitais. Esse dado vai
ao encontro do que salientam Oliveira e Borges (2022), os quais desenvol-
veram pesquisa que apontou que 75% dos jovens usam serviços de bancos
digitais.

Quando perguntados se já tiveram ou têm conta em alguma coopera-
tiva de crédito, 90% responderam que já tiveram ou têm contato com algu-
ma cooperativa, o que leva a entender que as cooperativas são relativamen-
te conhecidas pelos pesquisados. Contudo, ao estender a pergunta para em
qual cooperativa os sujeitos possuem ou possuíram conta, as respostas de
múltipla escolha foram: Sicredi, sendo citada quatro vezes; Sicoob, uma
resposta. O Banco do Brasil foi citado duas vezes, evidenciando que, apesar
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de na questão anterior parecer que os jovens possuem conhecimento sobre
as cooperativas, isso evidencia que ainda há muito a trabalhar em relação à
informação à sociedade sobre as diferenças entre cooperativas e bancos.
Nesse sentido, acredita-se que é importante realizar campanhas de marke-
ting que visem levar informações aos jovens a respeito dos benefícios pro-
porcionados pelas cooperativas de crédito, pois, segundo afirma Albino (s.d.,
p. 2):

As cooperativas de crédito e o crédito rural podem impulsionar os jovens
produtores rurais como um mecanismo para se desenvolver economicamen-
te, aumentando assim produtividade, produção e consequentemente renda.
O crédito rural caracteriza-se pela destinação de recursos financeiros, po-
dendo ser oriundo da União, das instituições bancárias ou cooperativas de
crédito, com finalidade de desenvolvimento da produção rural.

Na sequência, perguntou-se sobre qual banco os jovens utilizam, ob-
tendo como respostas XP investimentos, citado duas vezes; Nubank, citado
três vezes; enquanto Rico, Mercado Pago e Banco do Brasil foram citados
uma vez cada.

4.3 Motivos para escolha dos bancos

Quando perguntado por que os respondentes optaram por ter conta
em banco digital ao invés de cooperativa de crédito, foram identificadas
muitas respostas diferentes quanto aos motivos de escolha, sendo que as
alternativas citadas duas vezes foram: Facilidade de abertura de conta on-line;
serviços financeiros mais acessíveis e práticos; recomendação de amigos/familiares.
Enquanto as demais alternativas foram marcadas apenas uma vez. Perce-
be-se que os jovens respondentes não apresentaram apenas um motivo para
a tomada de decisão ou ainda: o mesmo não foi cogitado durante a pesqui-
sa. Mas se entende que os fatores para a tomada de decisão são variados.
Com relação aos que referiram que foram motivados pela facilidade de aber-
tura de contas on-line, Piovezan (2024, p. 1) reforça: “O que pode explicar as
razões por trás desse hábito são a facilidade, simplicidade e familiaridade
que os jovens sentem com o aplicativo do banco”.

Com relação à questão que solicitava a opinião dos respondentes so-
bre as principais vantagens de utilizar bancos digitais, as respostas podem
ser verificadas no Gráfico 1 a seguir:
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Gráfico 1 – Quais as principais vantagens de utilizar banco digital

Fonte: Elaborado pelo autor (2024).

Com a análise do Gráfico 1 percebe-se que a principal vantagem apon-
tada pelos respondentes foi a Facilidade de acesso e uso pelo celular, seguida
pelo Atendimento rápido e digital. As opções Taxas mais baixas e Produtos ino-
vadores ficaram em terceiro lugar. Na visão de Piovezan (2024, p. 1), “é
possível ver que, no caso dos brasileiros com idade entre 16 e 24 anos, os
bancos digitais já superam os tradicionais, 51% contra 41%, em virtude das
facilidades que oferecem aos clientes”.

Quando perguntado sobre as principais desvantagens que os res-
pondentes encontram ou percebem nas Cooperativas de Crédito, 40% res-
ponderam não ter informações suficientes sobre Cooperativas de Crédito;
isso reforça a hipótese de que faltam informações e divulgações sobre as
Cooperativas de Crédito. Outros 30% responderam que a burocracia na
hora de abrir a conta é maior, e ainda dois outros entrevistados (20%)
citaram como desvantagem a menor facilidade de uso tecnológico e ne-
cessidade de presença física em vez de 100% digital. O Gráfico 2, a seguir,
traz esses achados.
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Gráfico 2 – Quais as principais desvantagens percebidas
nas cooperativas de crédito

Fonte: Elaborado pelo autor (2024).

4.4 Percepções sobre cooperativas de crédito

Uma questão muito interessante para este estudo é a pergunta: Você
considera abrir uma conta em uma cooperativa de crédito no futuro? 50% respon-
deram Talvez; 40% dos entrevistados consideram abrir conta em uma coo-
perativa de crédito, enquanto 10% apenas não consideram abrir conta. Es-
ses dados podem ser visualizados no Gráfico 3 a seguir.

Gráfico 3 – Futuramente você considera abrir conta
em uma cooperativa de crédito

Fonte: Elaborado pelo autor (2024).
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Um dado que chama a atenção é que 50% talvez façam a abertura de
conta em uma cooperativa. Essa resposta demonstra que as cooperativas
ainda possuem oportunidade para se destacar junto à população jovem,
mas para isso são necessárias ações com vistas a motivar os jovens a ser
cooperados das cooperativas.

Quando perguntados por quê, várias respostas diferentes foram en-
contradas, mas não foi possível identificar motivos claros/evidentes que se
demonstram como vantagens competitivas que fariam os jovens tomarem a
decisão de abrir uma conta em uma cooperativa de crédito. A maioria das
respostas evidencia que realmente os respondentes ainda têm pouco conhe-
cimento acerca do que realmente uma cooperativa de crédito pode oferecer
de vantagens em relação aos bancos digitais. Teve-se a impressão de que os
jovens apenas procuram vantagens de acessibilidade, ou seja, as tais facili-
dades que foram evidenciadas em outras questões deste estudo, mas com
relação aos serviços financeiros as respostas deixam claro que esses jovens
realmente não sabem diferenciar. Assim, considera-se que nesse quesito a
pesquisa deveria ser aprofundada para identificar motivos mais significati-
vos que levariam os jovens a optar pelas cooperativas de crédito.

A pesquisa também buscou saber se os jovens respondentes acreditam
que há pouca divulgação sobre as vantagens que cooperativas de crédito po-
dem oferecer aos jovens. Nessa pergunta, 100% dos entrevistados responde-
ram que entendem que falta maior divulgação sobre as cooperativas de crédito.
Considera-se este um dado relevante do estudo, tendo em vista que houve una-
nimidade quanto às respostas de que as cooperativas precisam reforçar a di-
vulgação sobre suas vantagens para o público jovem. Resta claro que as coo-
perativas oferecem muitas vantagens, porém não são suficientemente divul-
gadas aos jovens; com isso estes acabam tomando outras alternativas. Nessa
questão, solicitou-se que os jovens justificassem suas respostas, sendo que se
obtiveram várias respostas diferentes, as quais reforçam a falta de divulgação,
conforme fica claro a partir de algumas respostas que são transcritas a seguir:

“No meu ponto de vista, não vejo muita divulgação sobre o assunto,
deixando vários pontos de interrogação para nós jovens que somos novos
no mercado”.

“Acredito que seja algo que deveria estar sendo mostrado para as pes-
soas prematuramente, no início da jornada escolar, para que assim já consi-
gam desenvolver desde já o pensamento de economia e o perfil financeiro
de cada um”.



102

“Acredito que para os jovens a divulgação poderia ser mais focada
onde eles estão mais inseridos, as redes sociais, mas também depende do
conhecimento que eles têm da parte financeira, para isso, deve vir desde
cada o exemplo e também nas escolas ensinarem desde cedo a importância
de poupar e como eles fazem, tipos de aplicações, como funciona a econo-
mia, inflação, taxa de juros... conhecimento esse muito importante, para
tomar decisões até mesmo na hora de escolher onde abrir sua conta”.

“Com certeza a divulgação faz com que os jovens se motivem a par-
ticipar das cooperativas de crédito”.

“Acredito que deve ser criada uma nova cultura entre os jovens, pen-
sando em estratégias e no bom uso do dinheiro, uma visão de futuro, na
verdade, encontros, caminhos; penso que hoje a preocupação com o finan-
ceiro não é algo visto como prioridade”.

Assim, com as respostas dos jovens entende-se que realmente é ne-
cessária a adoção de estratégias de divulgação dos benefícios que uma coo-
perativa de crédito oferece, além de, muito importante, a realização de ações
que partam do governo federal, mais especificamente de órgãos vinculados
à educação, entre os quais o MEC, a fim de estabelecer um conteúdo nas
escolas de todos os níveis de ensino e de todas as áreas com disciplinas
relativas à economia.

Por fim, perguntou-se o que, na opinião dos jovens respondentes, as
cooperativas de crédito deveriam melhorar para atrair mais jovens. Entre as
respostas alguns pontos principais que se transcreve a seguir: maior divul-
gação sobre a cooperativa; necessidade de se tornar mais digital; facilidade
na abertura de conta; diversidade de investimentos; maior inserção nas re-
des sociais; atividades nas escolas com os alunos, tratar do tema do coope-
rativismo, educação financeira. Tais respostas evidenciam que os jovens
respondentes têm interesse em futuramente trabalhar com cooperativas de
crédito, mas para isso gostariam que as mesmas se adequassem às suges-
tões que eles mesmos teceram.

5 Considerações finais

Com as fintechs chegando ao mercado observa-se uma nova forma de
trabalhar que foi possível com o uso de tecnologias de ponta. São empresas
muito ágeis com foco em tecnologia, prestando serviços digitais no ramo
das finanças.

SCHMIDT, E.; LUFT, M. • Jovens e bancos digitais: um desafio para as cooperativas de crédito



103

Cooperativismo de Crédito e Desenvolvimento Sustentável:
Um olhar sobre governança e geração de valor

Esse tipo de empresa atraiu muitas pessoas, em especial os jovens,
pela praticidade de uso quase sem nenhuma burocracia, sendo tudo feito
por meio de aplicativos para smartphones, tablets ou notebooks.

Mesmo as cooperativas de crédito sendo fortes no mercado financei-
ro, com muitos anos de estabelecimento e grande tradição junto à popula-
ção, em especial pelo seu modelo de governança com a participação dos
associados e o foco na sustentabilidade e cooperação, a chegada das fintechs
pode ser sentida como uma ameaça, especialmente pelo fato de esse tipo de
empresa atingir rapidamente patamares que as empresas tradicionais de-
moram muito tempo para atingir.

Ficou claro com a realização da pesquisa que as cooperativas de cré-
dito precisam adaptar-se rapidamente a esse novo modelo de negócio, in-
vestindo em tecnologia e demonstrando que a sua competência e tradição
não se devem ao acaso, mas vêm de muitos anos de trabalho árduo com
seriedade e afinco, sempre em prol das comunidades onde estão inseridas.

Hoje em dia, é fato que a Cooperativa Cresol Aratiba está muito mais
digital do que alguns anos atrás, porém isso ainda é pouco conhecido pela
comunidade, talvez pelo próprio público-alvo da cooperativa ou mesmo
pela baixa divulgação dos serviços digitais oferecidos pela cooperativa.

Com relação às informações sobre o que as cooperativas de crédito
podem oferecer, um aspecto estratégico essencial é divulgar aos jovens da
comunidade de Aratiba-RS as vantagens vinculadas aos serviços financei-
ros cooperativistas. Entre elas destacam-se condições acessíveis, linhas de
financiamento voltadas a públicos específicos – como o PRONAF, que apoia
atividades agropecuárias e não agropecuárias com base no trabalho famili-
ar rural – e o Programa de Microcrédito, que facilita o acesso ao crédito
para microempreendedores, incentivando a geração de trabalho e renda,
além de reduzir as taxas de juros. Essas iniciativas têm promovido o forta-
lecimento do meio rural e incentivado a permanência dos jovens no campo,
possibilitando maior autonomia e desenvolvimento de suas próprias ativi-
dades.

Por outro lado, para os jovens urbanos, empreendedores e conecta-
dos às novas tecnologias, a cooperativa também oferece soluções altamente
competitivas – e, muitas vezes, até superiores às oferecidas pelas fintechs.
São produtos e serviços digitais como cartões com múltiplas funcionalida-
des, aplicativos que permitem a gestão financeira integrada, acesso a con-
sórcios, seguros, investimentos e canais de atendimento eficientes, que co-
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locam a cooperativa em pé de igualdade com os bancos digitais. Mais do
que isso, a grande vantagem está na essência do cooperativismo: participa-
ção democrática, distribuição dos resultados, vínculo com a comunidade
local e a promoção do desenvolvimento coletivo. Ao optarem por uma coo-
perativa de crédito, os jovens não estão apenas escolhendo um serviço finan-
ceiro; estão assumindo um papel ativo na construção de uma economia mais
justa, solidária e sustentável, conforme os princípios cooperativistas.

Nesse contexto, é fundamental que a cooperativa continue avançando
em sua jornada de transformação digital. Embora já tenha dado passos
importantes nesse sentido, é necessário acelerar esse processo, ampliando a
digitalização dos serviços e tornando-os ainda mais acessíveis, práticos e
alinhados às expectativas da nova geração. Para isso é recomendável que a
cooperativa direcione esforços estratégicos para fortalecer sua atuação no
ambiente digital, inclusive considerando parcerias com empresas especiali-
zadas, como fintechs, que possam contribuir tecnicamente para esse avanço.

Entretanto, é imprescindível que todo esse processo aconteça sem
abrir mão da identidade cooperativista. Ao contrário, os princípios do coo-
perativismo – adesão voluntária, gestão democrática, participação econô-
mica dos membros e interesse pela comunidade – devem ser reforçados e
valorizados ainda mais. A tecnologia deve servir como aliada para poten-
cializar o impacto positivo das cooperativas e não para descaracterizá-las.
Integrar inovação e essência cooperativa é o caminho para garantir que a
cooperativa de crédito continue sendo relevante, inclusiva e transformado-
ra para as próximas gerações.

Ressalta-se que um tema importante que foi trazido na parte teórica é
a questão ESG. Ou seja, essa juventude está muito mais ligada na questão
da sustentabilidade, nas questões ambientais e sociais, e as cooperativas
têm trabalhado nesse mesmo intuito, todavia percebe-se que essas práticas
carecem de maior divulgação.

Por fim, como sugestão para estudos futuros, sobre o qual se tem
grande preocupação, seria sobre a problemática: Onde e como fica o coopera-
tivismo com toda essa digitalização? O cooperativismo é feito de pessoas, de
relação e tem seus princípios muito fortes. Dessa forma, teme-se que com
toda essa virtualização/digitalização acaba se perdendo o cooperativis-
mo e seus princípios.

Para finalizar, pensa-se ser importante trazer a seguinte reflexão: um
diferencial que as cooperativas de crédito oferecem, sem dúvida, é o atendi-
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mento personalizado, com soluções práticas para cada tipo de cooperado,
mas isso tem que ser mais divulgado e na linguagem dos jovens, ou seja, por
meio de redes sociais, de influenciadores digitais, da mídia digital, enfim,
para ser visto nas plataformas que os jovens frequentam: TikTok, YouTube,
Instagram, etc. E ainda outro diferencial das cooperativas é a prática de
distribuição de sobras no final dos exercícios, que é um atrativo com o qual
nenhuma fintech pode competir.
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A participação das mulheres em cargos de gestão
na Cooperativa de Crédito Cresol Jacutinga

no Rio Grande do Sul

Samanta Luzia Risson
Zenicléia Angelita Deggerone

1 Introdução

A presença feminina no mercado de trabalho cresceu consideravel-
mente nas últimas décadas, refletindo um processo contínuo de inclusão e
reconhecimento de seus direitos. No entanto, a desigualdade de gênero per-
siste em diversos setores, especialmente em posições de liderança e cargos
gerenciais. Segundo o Censo Demográfico de 2022, as mulheres represen-
tam 51,5% da população brasileira, mas ocupam apenas 39,3% dos cargos
de liderança no país. A disparidade salarial também é evidente: mulheres
em cargos de gestão ganham, em média, 78% do salário de seus colegas
homens, apesar de possuir qualificações semelhantes (IBGE, 2023).

Além dessas desigualdades, as mulheres continuam a enfrentar bar-
reiras significativas, como a sobrecarga com tarefas domésticas, estereóti-
pos de gênero e preconceitos no ambiente corporativo. Uma pesquisa reali-
zada por Cembranel, Floriano e Cardoso (2020) na região norte de Santa
Catarina, revelou que as mulheres em cargos de liderança têm dificuldade
para conquistar a confiança da equipe quando são julgadas pela aparência
e forma como agem. No estudo, é verificado que elas apresentam qualifica-
ções superiores aos homens, mas ainda assim recebem menos e têm mais
dificuldades para conseguir uma promoção. Precisam continuar a lutar con-
tra a falta de oportunidades equitativas para a ascensão profissional.

Por outro lado, segundo Pereira e Barboza (2023), as mulheres pre-
zam mais a cooperação, lideram com mais transparência e diálogo e como
líderes são mais abertas e democráticas. Também elas prezam mais a coo-
peração do que a competição. De modo complementar, Carreira, Menchu
e Moreira (2006) evidenciam que as mulheres líderes preocupam-se com as

DOI: https://doi.org/10.29327/5654119.1-6



109

Cooperativismo de Crédito e Desenvolvimento Sustentável:
Um olhar sobre governança e geração de valor

pessoas, interessam-se pelos pensamentos, ideias e opiniões dos colabora-
dores de modo a conciliar de forma inteligente as necessidades da empresa
com as necessidades das pessoas, ponderando seus pontos fortes e fracos.

E em consonância a isso, há também a dupla jornada, ou seja, a luta
feminina para se inserir no mercado vai muito além. Pois, de acordo com
De Assis (2009), as mulheres mesmo trabalhando fora e tendo que provar
todos os dias sua capacidade profissional dividem-se entre os afazeres do-
mésticos e cuidados dos filhos. E nos dias atuais tem acrescido em suas
jornadas os estudos, visto que é de suma importância manter-se atualiza-
das em um mercado que vive em constantes mudanças (De Assis, 2009).

Embora a desigualdade de gênero, em que o masculino é o dominan-
te, ainda persista, presume-se que intuição, comunicação, organização, vi-
são sistêmica, entre outros diversos atributos, fazem a diferença no ato de
liderar pessoas e são qualidades valorizadas na hora de caracterizar a lide-
rança feminina (Canabarro; Salvagni, 2015).

Diante disso, o tema desta pesquisa busca verificar a participação de
mulheres em cargos de gestão na Cooperativa de Crédito com Interação
Solidária (Cresol Jacutinga). A cooperativa foi fundada em 1998 e conta
hoje com 15 agências e um quadro funcional de 91 trabalhadores, sendo
63 mulheres e 28 homens. Tendo em vista a relevância e o interesse tanto
do ponto de vista social quanto econômico por essa temática, as questões
orientadoras deste estudo são: Como a Cresol Jacutinga tem oportunizado
a participação das mulheres em cargos de gestão? Que atividades as mulhe-
res ocupam na gestão da cooperativa?

Para responder essas questões, o objetivo geral deste estudo procura
analisar a participação de mulheres nos cargos de gestão da Cooperativa de
Crédito Rural com Interação Solidária (Cresol) Jacutinga. Entre os objeti-
vos específicos buscou-se: caracterizar o perfil das mulheres participantes
do conselho fiscal, administrativo e diretivo da cooperativa e conhecer as
políticas de incentivo para inserção e participação de mulheres nos conse-
lhos e na diretoria executiva da instituição.

Este capítulo do livro está organizado em cinco seções para apresen-
tar os elementos centrais do estudo. A primeira seção contextualiza o tema,
enquanto a segunda aborda o tema da igualdade de gênero e o cooperati-
vismo. Em seguida, a terceira seção descreve a metodologia utilizada. A
quarta seção apresenta o perfil das mulheres que ocupam cargos de gestão
na Cresol Jacutinga, avaliação do ambiente do trabalho e as políticas de
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incentivo à participação das mulheres em cargos de gestão. Por fim, a quin-
ta seção apresenta as considerações e recomendações do trabalho.

2 Igualdade de gênero e cooperativismo

O cooperativismo surge no século XIX, em uma época em que há
concentração de renda e predominância do capitalismo, e vem como uma
alternativa, como uma forma de desenvolvimento e para tornar a socieda-
de mais cooperativa e solidária (Schneider, 2019).

As cooperativas atuam de forma participativa, buscam crescimento
econômico e social na sociedade e para seus associados. O motivo de exis-
tirem são os associados, e por isso um dos principais objetivos é melhorar a
condição de vida deles. Elas também têm o objetivo de levar educação aos
participantes e prezam pela união entre as pessoas para conquistar avanços
sociais (Schneider, 2001).

A sociedade capitalista está cada vez mais tecnológica, fazendo com
que se precise de menos pessoas para trabalhar. E esse modelo econômico
tem gerado desemprego e aumentado as desigualdades sociais. Nesse con-
texto, as cooperativas são uma alternativa ao sistema, pois são de economia
solidária com a participação e cooperação de pessoas e entre pessoas. Nas
cooperativas, não se visa ao lucro e não existe uma acumulação de capital,
já que todos que participam são donos da cooperativa e desfrutam dos re-
sultados juntos. Para Stahl e Schneider (2013), “a cooperação integra a ideia
de trabalho social combinado, onde é preciso alterar a lógica da produção
societal; a produção deve ser prioritariamente voltada para produzir valo-
res de uso e não de troca” (Stahl, Schneider, 2013, p.03).

Contudo, apesar do caráter inclusivo das cooperativas, ainda se ob-
servam disparidades de gênero em muitos de seus setores. Segundo uma pes-
quisa realizada pela Organização das Cooperativas Brasileiras (OCB) em 2020,
na maioria dos ramos do cooperativismo o número de associados homens
era maior em relação ao número de associadas mulheres. A maior desigual-
dade observa-se nos ramos agropecuário e de transporte, onde há pouca par-
ticipação das mulheres. Apenas nos ramos de saúde e consumo as mulheres
têm maior participação, representando 51% em ambos. No ramo do coope-
rativismo de crédito, elas têm cerca de 41% de participação.

Conforme dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística –
IBGE (2018), as mulheres estão mais capacitadas e preparadas do que os
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homens para o mercado de trabalho. Dessa forma, a desigualdade, que é
maior em alguns setores de cooperativas, pode ser devido à divisão sexual
do trabalho, em que há um estereótipo sobre os trabalhos: alguns são consi-
derados masculinos e outros femininos. Também são divididos por hierar-
quia, em que os trabalhos associados aos homens são mais reconhecidos
socialmente e melhor remunerados. Mas são questões que podem variar
com o tempo e dependendo do lugar, mas que afetam diretamente a igual-
dade de gênero (Kergoat, 2009).

Embora se tenha evoluído muito nas questões de direitos das mulhe-
res e de oportunidades no mercado de trabalho, ainda existe muita desi-
gualdade. Um dos fatores é a diferença salarial entre homens e mulheres
que ocupam o mesmo cargo ou função, onde as mulheres ainda recebem
uma remuneração menor do que eles. Além disso, as mulheres também
sofrem preconceito e têm mais dificuldade para crescer na carreira e ocupar
cargos de liderança (Yannoulas, 2019).

Nos ambientes coorporativos, o discurso utilizado pelas organizações
reverbera a importância da meritocracia, adota estratégias de neutralidade e
que basta os trabalhadores se esforçarem que eles terão novas oportunidades
ou melhores condições de trabalho. Mas, conforme um estudo realizado por
Bosseli e De Oliveira (2020), verificou-se que, na prática, as organizações não
são neutras e acabam reproduzindo um contexto social heteronormativo.

Nogueira (2006) realizou uma pesquisa com mulheres que ocupa-
vam cargos de liderança. E a pesquisadora verificou que as mulheres possuem
muitas vezes um discurso de negação da discriminação, em que elas não
sentem que sofreram discriminação e atribuem a ascensão profissional a
mérito pessoal e próprio. Mas, por outro lado, admitem que os homens têm
mais facilidade no trabalho e que elas precisam ser muito mais zelosas e
cuidadosas do que eles. Outra parte de mulheres tem clareza da discrimina-
ção existente e comenta o quanto elas precisam sempre provar sua capaci-
dade, provar que são melhores e destacar-se.

Nogueira (2006) traz a ideia de que é preciso que seja repensada a
ocupação das mulheres em cargos de liderança, que aconteça uma discus-
são entre homens e mulheres sobre o tema. Kanan (2010) relata que exis-
tem questões culturais e da sociedade patriarcal que levaram a mulher a ser
mais liderada do que líder. Nesse sentido, propõem-se uma gestão feita por
mulheres de forma democrática e participativa entre as pessoas, visando
superar essas desigualdades e a luta por espaço.
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Ao analisar a força de trabalho em uma cooperativa, Maldaner (2021)
constatou que as mulheres eram a grande maioria. Contudo, a pesquisa
verificou que elas não eram maioria em cargos superiores, não havendo
nenhuma mulher na posição de gerência. Conforme a autora, isso ocorre
pelo fato de a mulher ser vista por um estereótipo da sociedade machista
que a enxerga em funções inferiores.

Diante do cenário apresentado, é imprescindível uma cooperativa com
economia solidária discutir a questão da igualdade de gênero e promover
ações que visem acabar com essa desigualdade e assim proporcionar me-
lhores condições e oportunidades para as mulheres. Além de criar um am-
biente mais justo e poder alinhar os valores da cooperativa com a promo-
ção dos objetivos do desenvolvimento sustentável.

3 Aspectos metodológicos

A unidade de análise desta pesquisa foi a Cooperativa de Crédito
Rural com Interação Solidária (Cresol) Jacutinga – que tem sua sede locali-
zada no munícipio de Jacutinga, na região norte do estado do Rio Grande
do Sul. A cooperativa iniciou suas atividades em Jacutinga no ano de 1998
e hoje conta com 15 postos de atendimento.

Para verificar a participação das mulheres na Cresol Jacutinga, a pes-
quisa caracteriza-se por ser exploratória e descritiva. A pesquisa explorató-
ria “tem como propósito proporcionar maior familiaridade com o proble-
ma, com vistas a torná-lo mais explícito ou a construir hipóteses” (Gil,
2022, p. 42). Já a pesquisa descritiva busca caracterizar os elementos do
estudo e fazer relações entre variáveis (Gil, 2022).

A abordagem da pesquisa é qualitativa e quantitativa (Gil, 2022). Em
relação aos procedimentos técnicos, o estudo contou com pesquisas biblio-
gráficas, documentais e a aplicação de questionários. A busca bibliográfica
foi realizada através da leitura e análise de materiais já publicados, prove-
nientes de livros, artigos científicos, revistas e outras fontes secundárias (Mar-
coni; Lakatos, 2023). A pesquisa documental utilizou documentos particu-
lares da cooperativa (atas, instrução informativas, manuais, etc.) e dados
estatísticos presentes no banco de dados do IBGE. Além disso, foram aplica-
dos questionários junto às mulheres que ocupam cargos de gestão na coope-
rativa (conselhos de administração e fiscal, diretoras e gerentes de agência e
de carteira) entre os meses de junho e julho de 2024. Esse questionário foi
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enviado no whatsapp, onde cada uma recebeu um link para responder o
questionário no Google Formulários. Adicionalmente foi realizada uma
entrevista com o presidente da cooperativa para complementar as informa-
ções e fornecer uma visão mais abrangente sobre as políticas de inclusão e
o papel das mulheres na Cresol Jacutinga. Entre as vantagens dessa técnica
está poder coletar dados que não estão registrados em documentos e tam-
bém possibilita fazer um melhor esclarecimento dos assuntos com o entre-
vistado (Marconi; Lakatos, 2023).

As informações que foram coletadas através da pesquisa documen-
tal, bibliográfica e da aplicação de questionários foram apuradas por meio
da estatística descritiva. A estatística descritiva foi usada para apresentar os
dados quantitativos, permitindo verificar a relação de dados entre si e sim-
plificando a sua interpretação (Marconi; Lakatos, 2023).

4 Caracterização da Cooperativa Cresol Jacutinga

A Cresol surgiu diante de uma necessidade dos agricultores familia-
res de acessar crédito para poder custear as atividades produtivas desen-
volvidas nas propriedades rurais. Até a década de 1990, os agricultores fami-
liares não conseguiam acessar os aportes de crédito direcionados à produ-
ção agropecuária familiar. A partir da mobilização dos agricultores que
foram articulados pelos sindicados da agricultura familiar vinculados à Fe-
deração dos Trabalhadores da Agricultura Familiar da Região Sul do Brasil
(FETRAF-SUL), a Cooperativa de Crédito Rural com Interação Solidária
(Cresol) foi constituída em 1995 no munícipio de Dois Vizinhos no estado
do Paraná, hoje denominada Cooperativa de Crédito com Interação Soli-
dária (Cresol).

Com o passar do tempo, a cooperativa se expandiu e está organiza-
da em três centrais: a Cresol Baser, sediada em Francisco Beltrão (PR); a
Cresol Central Brasil, sediada em Chapecó (SC); e a Cresol Sicoper, sedia-
da em Passo Fundo (RS). O sistema Cresol está presente em 19 estados,
sendo uma das principais cooperativas de crédito do país, com mais de
900 mil cooperados. No início, a cooperativa tinha seus produtos e aten-
dimento voltados primordialmente para os agricultores familiares. Mas
hoje ela conta com uma linha completa de produtos e serviços que conse-
gue atender agricultores, pessoas físicas e pessoas jurídicas (CRESOL,
2024).
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A Cresol tem como valores a proximidade, a ética, a credibilidade, a
simplicidade, a excelência e a sustentabilidade. E por esse motivo a missão
da cooperativa é “fornecer soluções financeiras com excelência por meio
do relacionamento para gerar desenvolvimento dos cooperados, de seus
empreendimentos e da comunidade”. E a sua visão é “ser uma instituição
financeira cooperativa de referência que desenvolve seus cooperados”
(CRESOL, 2024).

A Cresol no munícipio de Jacutinga surgiu no ano de 1998, também
a partir da mobilização de agricultores familiares através da mobilização
sindical. Em Jacutinga, também passou por um processo de expansão, con-
tando hoje com 15 postos de atendimento no estado do Rio Grande do Sul,
situados nos munícipios de Jacutinga, Campinas do Sul, Ponte Preta, Qua-
tro Irmãos, Cruzaltense, Novo Cabrais, Arroio do Tigre, Restinga Seca,
Faxinal do Soturno, Ivorá, Nova Palma, Agudo, Paraíso do Sul, Segredo e
Sobradinho. Todas as agências têm suporte do centro administrativo, que
está situado na cidade de Jacutinga, fazendo parte da central Cresol Cen-
tral Brasil, que tem sua sede localizada em Chapecó (SC).

A Cresol Jacutinga conta hoje com um quadro funcional de 91 traba-
lhadores, sendo 63 mulheres e 28 homens. Desses 28 homens três fazem
parte da direção, um é representante do sindicato, sete são gerentes de agên-
cia e o restante são funcionários atendentes de cooperativa. O total de mu-
lheres representa um percentual de 69,23% do quadro funcional, mas em
cargos de gestão o número de mulheres é de apenas dez, o que representa
cerca de 10,98% das mulheres em cargos de gestão. Desse número de mu-
lheres, uma é diretora administrativa, seis são gerentes de agência e outras
três são gerentes de produtos e serviços da cooperativa. E fora do quadro
funcional existem as conselheiras; a cooperativa tem duas mulheres no con-
selho fiscal e quatro no conselho administrativo.

Com relação ao número de associados na Cresol Jacutinga, hoje ela
conta com 12.043 associados espalhados pelas 15 agências de relaciona-
mento. Quanto ao gênero, a maioria é do gênero masculino, representando
7.822 sócios, e mulheres representam 4.221 dos cooperados. Em percentual,
64,95% dos sócios são homens e 35,05% são mulheres.

4.1 Perfil das mulheres em cargos de gestão na Cresol Jacutinga

As mulheres em cargos de gestão desempenham diversas funções e
exercem um impacto significativo nos postos de atendimento da cooperati-
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va Cresol. Dentre as principais atividades exercidas pelas mulheres desta-
cam-se: a tomada de decisões estratégicas, liderança e gestão de equipes;
resolução de problemas e conflitos; gestão de mudanças; desenvolvimento
de políticas e procedimentos; relacionamento com clientes e stakeholders,
entre outras ações estratégicas.

Com relação a características sociais das mulheres que ocupam car-
gos de gestão na cooperativa Cresol Jacutinga, os resultados estão apresen-
tados abaixo no Quadro 1.

Quadro 1 – Perfil das Participantes

Faixa etária %

Menos de 30 anos 9,1

Entre 30 e 40 anos 54,5

Entre 40 e 50 anos 9,1

Entre 50 e 60 anos 27,3

Mais de 60 anos 0

Estado Civil %

Casada / vive com um companheiro 81,8

Divorciada 0

Viúva 0

Solteira 18,2

Escolaridade %

Ensino Fundamental Completo 0

Ensino Médio 9,1

Ensino Médio Incompleto 9,1

Superior (Incompleto) 18,2

Superior (Completo) 45,5

Pós-graduação 18,2

Maternidade %

Sim 72,7

Não 27,3

Fonte: Dados da pesquisa (2024).
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Segundo a pesquisa, é possível observar que a maioria das mulheres
possui uma boa escolaridade, sendo que 63,7% têm ensino superior com-
pleto ou pós-graduação, outras 18,2% têm ensino superior incompleto,
9,1% das mulheres apresentam ensino médio incompleto e 9,1% ensino
médio completo. Esse dado é relevante, pois evidencia que as mulheres
em posições de liderança na cooperativa são, em sua maioria, altamente
qualificadas.

Além disso, grande parte delas – representando 72,7% – tem filhos e
81,8% delas são casadas ou vivem com um companheiro. E a maior parte
delas está na faixa etária entre 30 e 40 anos, atingindo um percentual de
54,5%, enquanto 27,3% estão com idade entre 50 e 60 anos, 9,1% entre 40
e 50 anos e outras 9,1% têm menos de 30 anos.

Outro ponto destacado pela pesquisa é o tempo de atuação na coope-
rativa (Quadro 2) e no cargo atual. Constatou-se que 63,6% das mulheres
que ocupam cargos de gestão estão nessa função entre 1 e 5 anos, o que
sugere uma recente ascensão das mulheres a essas posições, refletindo pos-
sivelmente um movimento mais recente da Cresol em direção à inclusão de
gênero em cargos de liderança. Enquanto isso, 18,2% delas ocupam os car-
gos entre 5 e 10 anos, e outras 18,2% estão na função há menos de um ano.

Quadro 2 – Atuação nas cooperativas

Tempo de associação na cooperativa %

Menos de 5 anos 27,3

Entre 5 e 10 anos 45,5

Entre 10 e 15 anos 0

Entre 15 e 20 anos 18,2

Mais de 20 anos 9,1

Tempo de atuação na cooperativa %

Menos de 1 ano 9,1

De 1 a 5 anos 54,5

De 5 a 10 anos 18,2

De 10 a 20 anos 9,1

Desde a fundação da cooperativa 9,1
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Tempo de atuação no cargo %

Menos de 1 ano 18,2

Entre 1 e 5 anos 63,6

Entre 5 e 10 anos 18,2

Entre 10 e 20 anos 0

Desde a fundação da cooperativa 0

Cargo ocupado %

Diretora 9,1

Conselheira administrativa 27,3

Conselheira fiscal 9,1

Gerente de agência 45,5

Gerente de carteira 9,1

Fonte: Dados da pesquisa (2024).

Em relação ao tempo de trabalho na cooperativa, 54,5% das mulheres
atuam na Cresol entre 1 e 5 anos; 18,2% de 5 a 10 anos; 9,1% de 10 a 20 anos;
9,1% têm menos de um ano; e outras 9,1% atuam desde a fundação da Cre-
sol. Em termos de cargos ocupados, as mulheres estão distribuídas em dife-
rentes funções de gestão, quando foi constatado que 9,1% das mulheres
atuam na função de diretoria, 27,3% no conselho de administração, 9,1% no
conselho fiscal, 45,5% na gerência de agências e 9,1% na gerência de carteira.

Com relação à satisfação no ambiente de trabalho, pode-se observar
que a maioria delas tem um bom nível de satisfação: 72,7% afirmam estar
satisfeitas com o trabalho, e outras 27,3% dizem estar muito satisfeitas. Esse
resultado é muito relevante para a cooperativa, pois, quando suas funcioná-
rias estão satisfeitas com o trabalho, elas atuam melhor profissionalmente,
podem atender melhor os sócios e trazer melhores resultados.

Os resultados da pesquisa revelam percepções significativas entre as
mulheres entrevistadas sobre sua experiência profissional na cooperativa.
A maioria das participantes (54,5%) reconhece que seu trabalho é valoriza-
do na organização, enquanto 45,5% afirmam sentir essa valorização de for-
ma frequente. Esses dados indicam um ambiente organizacional que, em
grande medida, reconhece e aprecia as contribuições femininas.

No que diz respeito à conciliação entre vida profissional e pessoal, os
dados mostram uma distribuição equilibrada de opiniões: 36,4% das entre-
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vistadas classificam como excelente a flexibilidade oferecida pela coopera-
tiva, percentual idêntico ao que considera essa flexibilidade satisfatória, en-
quanto 27,3% avaliam-na como boa. Esses resultados ganham especial re-
levância quando confrontados com a realidade descrita por Canabarro e
Salvagni (2015), que destacam os sacrifícios frequentemente exigidos das
mulheres em posições de liderança.

A flexibilidade no trabalho mostra-se como um fator muito importan-
te para o desenvolvimento profissional feminino, particularmente quando
consideramos os desafios específicos enfrentados por mulheres gestoras. Como
apontam Canabarro e Salvagni (2015), muitas profissionais precisam poster-
gar projetos pessoais, como a maternidade, ou enfrentam dificuldades em
conciliar a liderança no trabalho com a atenção aos filhos. Nesse contexto, as
políticas de flexibilidade adotadas pela cooperativa emergem como um ele-
mento fundamental, permitindo que as mulheres exerçam funções gerenciais
sem precisar abrir mão de seus projetos pessoais e familiares.

Os resultados da pesquisa revelam aspectos significativos sobre o
ambiente de trabalho na cooperativa. No que se refere ao suporte institu-
cional para o desenvolvimento das atividades profissionais, a maioria das
entrevistadas (54,5%) avalia o apoio oferecido como “bom”, enquanto 27,3%
consideram “excelente”. Uma pequena parcela (9,1%) classifica o suporte
como apenas “satisfatório” ou “ruim”, indicando possíveis áreas para me-
lhoria contínua.

A análise da cultura organizacional demonstra percepções positivas:
54,5% das mulheres “concordam totalmente” que o ambiente é inclusivo e
acolhedor e 36,4% simplesmente “concordam” com essa afirmação. Ape-
nas 9,1% se mostraram neutras quanto a esse aspecto, reforçando que a
cooperativa parece ter conseguido estabelecer um clima organizacional fa-
vorável à diversidade.

Quanto às oportunidades de crescimento profissional, os dados são
positivos: 54,5% das entrevistadas afirmam ter tido as mesmas chances de
desenvolvimento de seus colegas homens, enquanto 36,4% concordam to-
talmente com essa igualdade de oportunidades. É importante destacar que
esses resultados contrastam com o cenário geral descrito por Maldaner
(2021), que aponta que as mulheres frequentemente enfrentam barreiras
invisíveis em suas carreiras, especialmente em posições de liderança.

Esses preconceitos estruturais, como bem analisa Maldaner (2021),
muitas vezes se manifestam através da descrença nas capacidades gerenciais
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femininas, justificada por estereótipos relacionados à dupla jornada e à ma-
ternidade. Nesse contexto, os dados da pesquisa sugerem que a cooperativa
pode estar conseguindo criar um ambiente mais equânime, onde compe-
tências e méritos são reconhecidos independentemente de gênero – um avan-
ço significativo frente ao cenário machista ainda predominante em muitas
organizações.

A pesquisa identificou os principais desafios enfrentados pelas mu-
lheres na cooperativa, com destaque para a dupla ou tripla jornada de tra-
balho – realidade que afeta 54,5% das entrevistadas e reflete estruturas
sociais machistas ainda persistentes. Esse quadro agrava-se com a sobre-
carga emocional decorrente das exigências profissionais, que frequentemente
invadem o tempo pessoal, incluindo a necessidade de representação institu-
cional nos finais de semana.

Outras dificuldades mencionadas foram: falta de comprometimento
da equipe (27,3%), conflitos geracionais (18,2%), insuficiência de suporte
administrativo (18,2%) e problemas logísticos pela distância da sede (9,1%).
Esses dados revelam a complexidade dos obstáculos que as mulheres en-
frentam no cotidiano da cooperativa.

Por outro lado, a pesquisa também apontou avanços significativos:
72,7% das entrevistadas reconhecem a existência de iniciativas para pro-
mover a participação feminina em cargos de gestão. Entre os exemplos ci-
tados estão a representatividade no conselho administrativo, mulheres ge-
rindo agências, predominância feminina no quadro funcional, incentivos
da diretoria e atuação do coletivo de diversidades. No entanto, os 27,3%
que não identificam tais ações indicam que ainda há espaço para ampliar e
consolidar essas políticas de equidade de gênero na organização.

4.2 Políticas de incentivo para inserção e participação de mulheres nos
cargos de gestão

A Cresol Jacutinga possui uma diretriz que objetiva alcançar a pari-
dade de gênero em todas as esferas de gestão, tanto nos conselhos, direção
e cargos de gerência. Mas é uma política afirmativa sem obrigatoriedade e
sem um plano de ação para conseguir o seu atingimento. Uma ação que é
promovida pela Central Brasil e que está ligada com essa temática é o cole-
tivo de diversidades, que é composto por um grupo de funcionários que se
reúne anualmente para discutir todas as diversidades e propor ações de
mudança nas cooperativas. Esse grupo também promove periodicamente
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lives com todos os trabalhadores do sistema sobre diversos assuntos volta-
dos à temática de diversidades.

Dessa forma, levando em consideração os resultados da pesquisa e
observando a menor participação de mulheres em cargos de gestão, pro-
põe-se que a diretriz da cooperativa de paridade de gênero para cargos de
gestão seja de caráter obrigatório. Sugere-se também que, para o atingimen-
to desse objetivo, devam ser reavaliados o modo como são feitos os proces-
sos de seleção, que se tenham mais etapas no processo para ele ser mais
amplo e inclusivo e poder avaliar melhor os candidatos e candidatas.

Além disso, outra sugestão importante para ocupação dos cargos nos
conselhos de administração e fiscal é para que seja realizado um trabalho
melhor de divulgação, que seja feita uma busca de mulheres dentro de cada
região. Outra sugestão é fazer um trabalho com as associadas da cooperati-
va com o intuito de trazer empoderamento e valorização feminina a elas.
Pode ser por meio de encontros a cada determinado período e abordando
temas relevantes para as mulheres. Salienta-se que seria importante que esses
encontros sejam conduzidos por mulheres instruídas, que lutem pelos direi-
tos e pelo feminismo. Essa atividade aproxima o público feminino da Cresol
e pode fazer com que se sintam incluídas e dispostas para ocupar cargos na
cooperativa, facilitando assim o atingimento da paridade de gênero.

5 Considerações finais

Na conclusão deste estudo, que buscou verificar a participação de
mulheres nos cargos de gestão da Cresol Jacutinga, que engloba 15 postos
de atendimento localizados no estado do Rio Grande do Sul, evidencia-se
a existência de uma disparidade de gênero. Apesar de as mulheres repre-
sentarem a maioria do quadro funcional, sua presença em posições de lide-
rança é reduzida.

O estudo demonstrou as mulheres possuem um elevado nível de es-
colaridade, sendo que 81,9% têm nível superior ou pós-graduação. Como
observado na pesquisa, 72,7% das mulheres são mães; 81,8% são casadas
ou vivem com um companheiro; 54,5% delas têm entre 30 e 40 anos. E isso
revelou a existência de desafios relacionados à sobrecarga de trabalho e à
necessidade de políticas mais efetivas para promover a equidade de gênero.

O estudo também verificou que 54,5% das mulheres se sentem valori-
zadas e 45,5% frequentemente valorizadas no ambiente de trabalho; 27,3%

RISSON, S. L.; DEGGERONE, Z. A. • A participação das mulheres em cargos de gestão na
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delas afirmam sentir-se muito satisfeitas com o trabalho, enquanto 72,7%
das pesquisadas afirmam estar satisfeitas. Além disso, todas avaliam como
positiva a flexibilidade oferecida pela cooperativa para conciliar vida pro-
fissional e pessoal, o que é muito importante, levando em consideração que
a maioria tem filhos e possui uma jornada extra de trabalho doméstico.

Com relação às políticas de incentivo oferecidas pela instituição, a
cooperativa possui uma política de paridade de gênero que está na diretriz
da cooperativa. Ainda existe um grupo de diversidades composto por fun-
cionários, em que são tratados diversos temas relacionados a diversidades
de gênero e à importância das mulheres no cotidiano da cooperativa.

Entretanto, apesar dessas políticas existiram, elas ainda não repre-
sentam de forma significativa a realidade da cooperativa. Observa-se uma
falta de compromisso efetivo com a implementação delas; por isso sugere-se
que a cooperativa adote uma política de paridade de gênero obrigatória,
revisando seus processos seletivos e promovendo ações de capacitação e
empoderamento das mulheres.

De modo geral, este estudo revelou a importância da implementação
de políticas de inclusão que promovam a participação equitativa de mulhe-
res em cargos de liderança na Cresol Jacutinga. Além disso, o alinhamento
com a Agenda 2030, especialmente com os objetivos relacionados à igual-
dade de gênero, é muito importante para o futuro da cooperativa. Para que
a Cresol possa ser reconhecida como uma instituição que promove a inclu-
são e o empoderamento feminino, é necessário que sejam adotadas ações
mais concretas e eficazes, visando garantir que as mulheres tenham as mes-
mas oportunidades de ascensão profissional de seus colegas homens.

Por fim, sugere-se que pesquisas futuras investiguem o impacto e as
contribuições de mulheres na gestão de postos de atendimento liderados
por mulheres. Essa análise permitirá avaliar como essas líderes contribuem
para o desenvolvimento organizacional e para a promoção de um ambiente
de trabalho mais inclusivo e igualitário.
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A sucessão geracional em unidades
de produção familiares em

Floriano Peixoto/RS

Silvia Noskoski Rigo
Jaci Poli

1 Introdução

A permanência do pequeno agricultor no campo tem sido objeto de
debates pela situação complexa vivida pela categoria, especialmente a par-
tir do processo de modernização da agricultura no Brasil, que provocou
uma substancial elevação da produtividade do trabalho pela incorporação
de máquinas e equipamentos no processo produtivo do campo. Isso provo-
cou elevação da produção e desvalorização relativa do preço dos produtos,
principalmente os menos intensivos de mão de obra, como os cereais (Del-
gado, 1985)

Essa situação provocou o empobrecimento das famílias que não tive-
ram condições de investir em processos modernizadores e que tinham pro-
priedades de tamanho reduzido, que não possuíam áreas de terras que jus-
tificassem a incorporação das tecnologias. De acordo com Ferreira e Zano-
ni (1998, p. 16), o modelo empresarial de agricultura assentado na grande
produção adotado no Brasil vem associado à exclusão social e à pauperiza-
ção dos setores menos capitalizados da agricultura (nesse caso, entende-
mos que as autoras se referem aos agricultores familiares com pouca terra e
descapitalizados). Além do empobrecimento das famílias no campo, outro
fator passou a influenciar de forma decisiva a permanência ou evasão do
campo por parte das famílias e, em especial, dos jovens: a crescente urbani-
zação e a atração dos benefícios do espaço urbano na “qualidade de vida”
e na renda das pessoas.

Os jovens, à medida que passam a conviver com o espaço urbano,
sentem-se atraídos pela possibilidade de melhorar de vida e de conseguir

DOI: https://doi.org/10.29327/5654119.1-7
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mais renda com a busca de empregos na indústria, no comércio ou nos
serviços urbanos.

Em Floriano Peixoto, a atração dos empregos urbanos e industriais
passou a ser um elemento de atração de jovens vindos do campo, provocan-
do uma intensa migração campo-cidade para as cidades vizinhas, com o
esvaziamento das comunidades do campo e das famílias, que passaram a
contar, na maioria dos casos, apenas com o trabalho dos pais desses jovens.
Essa migração coloca em xeque a possibilidade de continuidade da família
no campo, pois, com o envelhecimento dos pais não há mais sucessores
para assumir o trabalho nas propriedades.

Desse modo, as questões orientadoras deste estudo foram: Até quan-
do e de que forma os pequenos produtores rurais vão conseguir manter a
produção nas pequenas propriedades? Existem possibilidades de retorno
dos filhos que foram para a cidade? Existem possibilidades de políticas pú-
blicas que possibilitem a permanência desses jovens no espaço do campo?
Quais as formas de organização da agricultura que poderiam contribuir
para a permanência desses jovens nas propriedades, sucedendo os pais? O
cooperativismo de crédito tem alguma possibilidade de contribuição para a
estruturação de um processo de sucessão familiar na agricultura familiar?

Para responder essas questões orientadoras, o objetivo geral deste es-
tudo é compreender as razões que podem definir a permanência dos jovens
no campo a partir da escuta dos que saíram do campo no município de
Floriano Peixoto e que podem indicar os caminhos que teriam evitado essa
decisão pelo êxodo, auscultando os papéis das famílias, das políticas públi-
cas, das estruturas sociais e das organizações da agricultura familiar, em es-
pecial da Cresol como cooperativa de crédito com interação solidária.

Dentre os objetivos específicos espera-se:
– Identificar e entrevistar jovens que saíram do campo para buscar

empregos urbanos em famílias de agricultores familiares para que indiquem
os motivos que os levaram a tomar a decisão de sair da unidade de produ-
ção familiar.

– Caracterizar a condição de vida das famílias desses jovens egressos
do campo para identificar as condições de vida e de renda presentes no
contexto da saída do jovem em busca de uma nova vida na cidade.

– Fundamentar, a partir de pesquisa bibliográfica, o êxodo de jovens
do campo a partir de estudos já realizados no Rio Grande do Sul e no Brasil
para servir de referência ao processo de construção das possibilidades de
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permanência dos jovens ou seu retorno ao campo no município de Floria-
no Peixoto.

– Identificar entre as diversas causas do êxodo rural os papéis das
organizações da agricultura familiar, do cooperativismo de crédito, das po-
líticas públicas e dos diversos níveis de atuação do estado, as possibilidades
de construção de um projeto de desenvolvimento que possibilite aos jovens
do campo a permanência em suas atividades e a sucessão familiar nas pro-
priedades do campo.

Ao estruturar esses objetivos busca-se identificar, pelas falas dos jo-
vens e de suas famílias. As possibilidades de estruturação da vida no campo
que possibilite a permanência dos jovens e a sucessão familiar como condi-
ção natural da decisão do jovem em conjunto com sua família. A perma-
nência do jovem no campo permite que as famílias estruturem sua vida e o
trabalho já com a perspectiva do jovem assumir a gestão das atividades
econômicas de forma que o planejamento do futuro da família seja estrutu-
rado de forma natural.

2 Sucessão geracional – o que é? Dilemas envolvidos

A sucessão geracional define-se como um processo sucessório e é re-
conhecida como a transferência de poder e do patrimônio entre gerações
no âmbito da produção agrícola familiar, a retirada gradativamente no de-
correr do tempo das gerações mais idosas da gestão do estabelecimento e a
formação profissional de um novo agricultor(a). Sendo assim, além da re-
produção entre as gerações de um patrimônio material, particularmente
da propriedade da terra, a continuidade do processo sucessório na agricul-
tura familiar implica também a transferência de um patrimônio histórico e
sociocultural. Apesar dessa troca de experiências ter sempre estado presen-
te na agricultura familiar, verifica-se que no momento atual há uma forte
tendência a uma ruptura no processo (Stropasolas, 2011).

Os diferentes interesses, projetos de vida e visões de mundo entre os
membros do grupo doméstico têm gerado conflitos de gerações no contex-
to da agricultura familiar. De maneira geral, constata-se que os principais
conflitos intergeracionais revelam-se no modelo de gestão da propriedade
centralizado na figura do pai chefe de família; na dificuldade dos pais em
aceitar as ideias e as inovações propostas pelos(as) filhos(as); na impossibi-
lidade de os jovens desenvolverem seus próprios projetos e atividades pro-
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dutivas na propriedade; na pouca participação dos(as) filhos nas tomadas
de decisão que afetam a unidade familiar; na falta de autonomia financeira
dos filhos e, principalmente, das filhas; na ausência de liberdade ou na pou-
ca mobilidade espacial que é permitida às filhas (Aguiar; Stropasolas, 2010;
Stropasolas, 2011).

Porém, em todo processo de construção, a nova caracterização da pro-
priedade rural tem seu resultado vinculado à estruturação de ações e estraté-
gias concretas por parte de seus atores. As peculiaridades que envolvem a
agricultura, principalmente o espaço da pequena propriedade familiar, depen-
dem da maneira como os agricultores atuam perante essas transformações.

Para Dalcin (2010), essas estratégias de ação dependem de como se
dá o processo de tomada de decisão dos agricultores, englobando as ativi-
dades que devem ser desenvolvidas na propriedade, quem deverá desenvol-
ver, quando, para quem, onde e como serão utilizadas as informações dis-
poníveis. Essa orientação do desempenho empreendedor dos agricultores
familiares pode ser um elemento relevante na associação das decisões to-
madas no contexto sucessório dessas famílias.

A complexidade de uma decisão está relacionada aos elementos dispo-
níveis no processo de avaliação, dos riscos envolvidos e as consequências que
essa decisão pode ter para o futuro da pessoa que decide. Na agricultura, as
decisões diárias de plantio, aplicação de insumos, colheita e mercado podem
ter diferentes níveis de complexidade, a depender do volume de produção e
da importância econômica dessa produção para a família. Dalcin (2010) en-
fatiza que tradição, aprendizado, infraestrutura, fatores psicológicos, sociais
e econômicos são componentes presentes nas decisões dos agricultores, espe-
cialmente os familiares, que têm um sentimento de pertencimento ligado à
terra e geralmente demonstram menores tendências à mudança.

Frente a essa realidade, os agricultores desenvolvem seus próprios
modelos de decisão, cuja adequação à sua situação também varia (Silva
Neto et al., 2003). Os autores destacam que os agricultores são impactados
por diversas influências, incluindo a de técnicos que costumam focar ape-
nas em resultados físicos, racionais e econômicos. No entanto, são os agricul-
tores, junto com suas famílias, que vivenciam o dia a dia de suas proprieda-
des, o que os leva a tomar decisões com base em fatores que os técnicos têm
dificuldade para entender.

A complexidade presente na tomada de Levando em conta, essa for-
matação específica de tomada de decisão, para Lima et al. (2005), os agri-
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cultores tomam uma série de decisões diariamente, programam e implemen-
tam ações a partir das decisões para concretizar seus projetos. As decisões
são orientadas por esses projetos, que são condicionados por suas limitações
e potencialidades. Por nem sempre estarem consonantes com o sistema
econômico e considerando também fatores sociais, culturais e de perten-
cimento, algumas decisões podem ser tomadas em um caminho contrário
aos objetivos traçados; decisão em certas situações e momentos da vida exige
que a análise das alternativas e possibilidades seja realizada de forma mais
aprofundada.

Nesse sentido, Pereira (2019) evidencia duas possibilidades relacio-
nadas à tomada de decisão: para a teoria econômica clássica, a tomada de
decisão deverá ser baseada em um processo de seleção e escolha que con-
duz àquela alternativa que for considerada ótima para seus propósitos, pon-
derando por uma escolha racional, baseada no melhor curso de ação entre
as alternativas existentes.

O pensamento contemporâneo tem dado importância a elementos
diversos, como o julgamento das pessoas, seus valores, a negociação políti-
ca, o senso comum, o contexto socioeconômico e os aspectos comporta-
mentais, que influenciam o processo decisório.

Nesse contexto, as decisões que envolvem o processo sucessório na
agricultura familiar muitas vezes assumem um caráter definitivo e condicio-
nam o futuro das pequenas propriedades rurais. Para Lobley (2010), a iden-
tificação de um sucessor pode agir como um gatilho para o desenvolvimen-
to dos negócios, assim como a existência de um potencial sucessor pode ser
uma forte motivação para investimentos na propriedade, mesmo tendo o
agricultor uma idade avançada e prestes a se aposentar. O autor comple-
menta dizendo que, apesar de o impacto da sucessão ser de difícil mensura-
ção, até que o sucessor assuma a propriedade, a antecipação e a expectativa
de sucessão podem influenciar a tomada de decisão, uma vez que indica a
continuidade da prática.

2.1 Instituições e políticas públicas voltadas à sucessão geracional

Segundo o Senso do IBGE 2022, o município de Floriano Peixoto
possui a área de 168,521 km², com 1.668 habitantes, situado no norte do
estado do Rio Grande do Sul; na sua maioria, são agricultores familiares
que possuem pequenas áreas produtivas.

RIGO, S. N.; POLI, J. • A sucessão geracional em unidades de produção familiares
em Floriano Peixoto/RS
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A agricultura familiar tem como característica principal o próprio
trabalhador rural como administrador/gerente da propriedade (Brasil, 2006),
e a produção da propriedade rural tem uma grande importância econômi-
ca em várias cadeias de produção do nosso município.

Os jovens rurais estão frequentemente associados ao problema da
migração do campo para a cidade, porém, ficar ou sair do meio rural envol-
ve várias questões por meio das quais a categoria jovem é formada e seus
significados. A própria imagem de um jovem que não tem nenhum interes-
se pelo meio rural contribui para a invisibilidade da categoria como forma-
dora de identidades sociais e, consequentemente, de demandas sociais.

Podemos afirmar que os jovens que residem nas propriedades rurais
até bem pouco tempo eram uma categoria que não era vista. Atualmente
constitui um objeto no campo acadêmico, é percebida na sociedade brasi-
leira como uma categoria social, mas pouco observada como uma catego-
ria de grande importância política.

Fortes ou fracos, tendo estrutura ou não, os jovens fazem suas esco-
lhas, que ocorrem para além dos fatores condicionantes que lhes são colo-
cados. Segundo Stropasolas (2002), as possibilidades acontecem vivendo
os conflitos pessoais e estruturais; absorvendo a diversidade possível e, si-
multaneamente, limitada a seu redor, esses jovens assimilam as restrições
das distintas realidades em que transitam; assim se relacionam com a racio-
nalidade limitada própria de cada região, localidade, controlada socialmente.
O lugar, os assuntos nas rodas de conversa, as informações geradas, os cos-
tumes, o convívio comunitário, as incertezas, os hábitos vão tornando o
desempenho cultural local nem menos nem mais importante, senão distin-
to do ambiente urbano e sendo único.

3 Procedimentos metodológicos

A metodologia usada é a pesquisa explicativa; a abordagem qualitati-
va de natureza exploratória e a coleta de dados deram-se através de pesqui-
sas bibliográficas, entrevistas e perguntas abertas.

A coleta de dados segundo o censo do IBGE 2022 sobre a área de
expansão, quantidade de munícipes, características das propriedades e a
localização do município de Floriano Peixoto – RS, onde a maioria são
pequenas propriedades rurais.
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A pesquisa bibliográfica foi realizada a partir de estudos acadêmicos
que abordam o êxodo rural, a sucessão na agricultura familiar, as políticas
públicas voltadas ao fortalecimento da agricultura familiar, as condições de
organização, o acesso aos benefícios do desenvolvimento e os papéis exer-
cidos pelas organizações da agricultura familiar na construção das condi-
ções de vida no campo e que são determinantes no processo de tomada de
decisão para a saída ou permanência no campo.

Foram entrevistados cinco grupos familiares, de forma a abranger
jovens que saíram do campo e retornaram às suas famílias e seus familia-
res/antecessores, de jovens que saíram do campo e decidiram permanecer
no espaço urbano e jovens que decidiram permanecer no campo sem mi-
grar, mesmo que temporariamente, para a cidade, buscando suas falas em
relação às razões da tomada de decisão relativa à permanência no campo.
As entrevistas foram realizadas presencialmente durante o mês de agosto
de 2024 em famílias de agricultores familiares que possuem filhos que tra-
balham no espaço urbano, mas que ainda residem junto a seus pais, deslo-
cando-se diariamente para o trabalho. Foram feitas questões abertas sobre
a percepção da permanência no campo e a saída dos filhos para trabalhar
no espaço urbano.

A partir das entrevistas e da pesquisa bibliográfica foi formulada uma
síntese de possibilidades de condições de vida na agricultura familiar, que
podem significar uma reversão na tendência de saída dos jovens do campo
e a garantia de fortalecimento da agricultura familiar como espaço de vida
e de geração de trabalho, renda e qualidade de vida.

4 Resultados e discussão

4.1  Caracterização do perfil socioeconômico do grupo familiar

Na busca por entender a história da propriedade e como tudo come-
çou, percebeu-se que os antecessores das famílias começaram praticamente
do zero, utilizando apenas enxadas, machado e foices sem o uso de agrotó-
xicos. O único “veneno” disponível na época era para eliminar as formigas.
As lavouras eram mantidas limpas com enxada, foice e machado, e a aqui-
sição de uma junta de boi e um arado representava uma enorme moderni-
zação. Embora pareça distante, isso aconteceu há apenas 50 anos.
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As famílias eram numerosas e as propriedades pequenas. Com o pouco
de cereais disponíveis para a venda, o que se comercializava era apenas o
excedente da produção. A maior parte era prioritariamente destinada ao
consumo próprio. Devido ao cultivo manual, a produção não era em gran-
de escala como nos dias atuais e necessitava de muita mão de obra familiar.
Consequentemente, as maiores quantidades dos produtos cultivados desti-
navam-se principalmente para a própria alimentação. Segundo os relatos
dos entrevistados, era uma vida muito humilde; ao ir à escola, os pés fica-
vam expostos ao frio e às geadas e, por consequência, rachavam e forma-
vam feridas, pois não havia roupas e calçados adequados.

Os pequenos agricultores que residem no interior do município em
pequenas propriedades rurais buscam seu sustento por meio do cultivo e da
comercialização dos produtos fruto de seu trabalho. Para complementar a
renda, muitos jovens têm uma dupla jornada, trabalhando na cidade, mui-
tas vezes com horas de viagem até a empresa todos os dias, e ajudando nas
atividades da propriedade.

As unidades de produção em que a família se dedica ao cultivo e
um ou mais membros trabalha na cidade para complementar a renda,
continuando a residir com a família, é um fenômeno classificado como
pluriatividade. Essa modalidade tem sido adotada em locais onde o aces-
so ao trabalho urbano é facilitado pelos meios de transporte ou pela pro-
ximidade (Schneider, 2009).

A diversificação de atividades exercidas na família propicia um ca-
minho de sustentabilidade e permite que as famílias mantenham suas ativi-
dades agrícolas com o tempo dos demais membros da família.

Essas pessoas formam o grupo familiar, que são unidades sociais fun-
damentais que desempenham um papel crucial na vida comunitária, espe-
cialmente em contextos rurais. A formação desses grupos geralmente ocor-
re em torno de laços de parentesco, em que a convivência e o apoio mútuo
são essenciais e têm um impacto significativo na melhoria da renda e na
otimização das tarefas; essa colaboração não só fortalece os laços familia-
res, mas também contribui para a sustentabilidade econômica das famílias
rurais.
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4.2 Motivações para a saída dos jovens do meio rural e as motivações
para a sua permanência

De acordo com as entrevistas, os jovens até desejavam continuar na
atividade agrícola, mas, na época, não havia incentivos diretos para peque-
nas propriedades em relação a investimento, custeio, seguros e garantia de
comercialização. Além disso, muitos pais não tinham nível de instrução ou
conhecimento suficiente para oferecer segurança aos filhos que quisessem
cursar uma formação na área e permanecer na propriedade. Também havia
jovens que saíram para buscar recursos para investir na propriedade, como
construir a casa, comprar móveis e se estabilizar.

A falta de infraestrutura de comunicação é um fator significativo que
afetou a permanência do jovem no campo, como a falta de acesso à infor-
mação sobre novas técnicas agrícolas, mercado e oportunidades de financia-
mento, que limitou seu desenvolvimento e inovação. A falta de internet e
serviços de telefonia em um passado não muito distante levaram à sensa-
ção de isolamento e desmotivação para continuar na propriedade.

A pouca valorização do trabalho dos jovens no campo levou muitos a
migrar para as cidades em busca de melhores oportunidades; o trabalho
agrícola muitas vezes não era visto como uma profissão digna, o que levou
os jovens a sentir que suas contribuições não eram valorizadas pela socie-
dade; isso desmotivou e incentivou a busca pelo reconhecimento em áreas
urbanas.

Para reverter essa tendência, é fundamental promover a valorização
do trabalho rural, melhorar as condições de vida no campo com novas tec-
nologias e criar oportunidades que tornem a vida rural mais atraente para
os jovens.

A permanência do jovem no campo depende não apenas de incenti-
vos econômicos, mas também de um ambiente que valorize suas contribui-
ções e ofereça oportunidades de crescimento pessoal e profissional de for-
ma contínua e sustentável.

Propriedades bem estruturadas e com a diversificação na produção
sendo cuidada de forma conjunta entre os membros das diversas gerações
das famílias facilita a segurança na decisão do jovem de permanecer no
campo.

Existem vários programas governamentais que visam incentivar a
permanência dos jovens no campo, promovendo desenvolvimento econô-
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mico e social nas áreas rurais, por exemplo: Programa Nacional de Fortale-
cimento da Agricultura Familiar (PRONAF), Programa de Acesso ao En-
sino Técnico e Emprego (Pronatec), Programa de Fomento às Atividades
Produtivas Rurais, Programa de Assistência Técnica e Extensão Rural
(ATER), iniciativas de educação no campo e políticas para a juventude rural,
programas fundamentais para criar um ambiente mais favorável ao desenvol-
vimento dos jovens no campo, oferecendo as ferramentas necessárias para
prosperar em suas atividades agrícolas e permanecer em sua comunidade.

A assistência técnica de qualidade, sem a chamada “venda de paco-
tes”, pode ser uma estratégia eficaz para garantir que os jovens agriculto-
res recebam o apoio necessário sem a pressão de adquirir produtos ou
serviços adicionais; isso pode ajudar a garantir que os jovens agricultores
tenham acesso a assistência técnica necessária para desenvolver suas ati-
vidades com sucesso, promovendo um ambiente mais sustentável e pro-
dutivo no campo.

As instituições financeiras que estejam próximas não só no espaço
físico mas também no sentido literal da palavra, levando ao conhecimento
do agricultor as mudanças e os novos programas e facilidades disponíveis,
são essenciais para apoiar o desenvolvimento do setor agrícola, proporcio-
nando acesso a recursos financeiros que permitam aos agricultores investi-
rem em suas atividades e melhorarem a produção.

Os seguros agrícolas são fundamentais para proteger os agricultores
contra riscos que podem afetar suas safras e, consequentemente, sua renda,
dando mais segurança à permanência dele no campo. Além disso, é essen-
cial entender as especificidades das culturas cultivadas e os riscos associa-
dos para tomar decisões corretas sobre qual tipo de seguro contratar.

A garantia de comercialização dos produtos agrícolas é essencial para
a segurança financeira dos agricultores, uma estratégia de garantir a comer-
cialização de seus produtos, minimizando riscos financeiros e promovendo
uma maior estabilidade econômica em suas atividades.

4.3 De onde veio o gosto pela agricultura familiar

De acordo com as entrevistas, o gosto por trabalhar na terra é uma
tradição que se transmite de geração para geração, e quando a rentabilida-
de é boa, permite viver com tranquilidade no meio rural. “Gosto de produ-
zir o alimento e ver as pessoas apreciando meus produtos; isso me traz uma
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satisfação enorme e me faz produzir e investir cada vez mais na proprieda-
de.”1

“Viver na colônia proporciona tranquilidade, porque posso cultivar
minhas flores, minha horta, passar horas ao ar livre, cuidar dos meus ani-
mais e produzir frutas para a nossa alimentação. Na cidade, não consegui me
adaptar. Há horário para cumprir, e tudo o que se come precisa ser compra-
do, até os temperos. Embora eu ganhasse bem no meu emprego, os gastos
eram bem maiores do que aqui na colônia. Aqui a vida é mais tranquila,
mesmo que seja necessário trabalhar duro para garantir o pão de cada dia.”2

4.3 Quais são as fontes de recursos para manter a propriedade?

Para manter uma propriedade de forma sustentável, é essencial con-
tar com fontes de recursos que envolvam planejamento, investimento e co-
nhecimento. Alguns pontos importantes são: planejamento estratégico, in-
vestimento em estrutura, capacitação e conhecimento, adequação ao solo e
clima, diversificação de culturas, tecnologia e inovação, sustentabilidade,
análise de mercado. Também muitas vezes um membro da família precisa
buscar trabalho fora com terceiros a fim de conseguir investir na proprieda-
de, já que não consegue acessar recursos nas entidades devido à necessida-
de de regularização das terras.

Muitos agricultores enfrentam experiências que não deram certo e
precisam mudar suas produções diversas vezes para se adaptar e garantir a
produção. Com as vendas buscam cobrir os custos da propriedade; algu-
mas obtêm renda principalmente da venda de soja, milho, trigo e cevada,
enquanto outras complementam a renda com a comercialização de leite,
ovos, frangos, frutas, entre outros. Há propriedades que conseguem uma
boa rentabilidade graças à diversificação com o cultivo de frutas, verduras e
legumes para a venda.

4.4 Quais as culturas que viabilizam a propriedade

Na pesquisa realizada, culturas como soja, milho, trigo, cevada são
realmente importantes e bastante cultivadas em muitas propriedades ru-
rais, mas elas podem apresentar algumas limitações em termos de viabili-

1 Lewinski, R. Ago. 2024.
2 Wansowski, I. Ago. 2024.
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dade econômica quando não são acompanhadas pela diversificação. As pe-
quenas propriedades que cultivam cereais tendentes à monocultura e, em
conjunto para aumentar a renda, diversificam suas atividades com produ-
tos como leite, frutas, verduras, vende a galinha caipira, o ovo, batata-doce,
mandioca entre outros, tende a ser mais resiliente e sustentável. As proprie-
dades que cultivam frutas, verduras e legumes têm sua viabilidade garanti-
da por vários fatores, tais como demanda de mercado, colheitas mais curtas
e várias vezes ao ano, diversificação de produtos, venda direta ao consumi-
dor, sustentabilidade.

Nas propriedades mais desenvolvidas e bem estruturadas, os agricul-
tores buscam conhecimento e realizam experimentos para avaliar a viabili-
dade da produção, levando em consideração fatores como clima e localiza-
ção, além da incidência de luz solar que pode aumentar a produtividade.
Além disso, muitas famílias cultivam seus próprios alimentos, o que ajuda
a reduzir custo de vida.

A diversificação nas pequenas propriedades rurais é uma estratégia
eficaz para aumentar a renda e promover a sustentabilidade econômica.
Ao adotar práticas diversificadas, os agricultores não apenas melhoram sua
segurança financeira, mas também contribuem para o fortalecimento das
comunidades rurais.

A diversificação é fundamental para a viabilidade das propriedades
rurais, trazendo benefícios, sustentabilidade econômica, melhoria da saúde
do solo, biodiversidade, cultivo de vários produtos na mesma área, integra-
ção pecuária-agricultura, valorização da produção e novos mercados.

Sem a diversificação, as pequenas propriedades rurais enfrentam ris-
cos elevados e podem ter dificuldade para se manter viáveis economica-
mente, e os principais motivos são a vulnerabilidade a pragas, dependência
nas condições do clima, flutuação dos preços, esgotamento do solo e não
contribui para um ecossistema agrícola saudável e resistente.

5 Considerações finais

Ao concluir este estudo, busquei apresentar um retrato da produção nas
propriedades rurais no município de Floriano Peixoto, situado no norte do
Rio Grande do Sul, identificando que existem propriedades que cultivam a
monocultura, mesmo sendo pequenas, e outras já estão mais avançadas e di-
versificaram a produção, aumentando assim a viabilidade socioeconômica.
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O estudo procurou demonstrar também a relação e as diferenças en-
tre a agricultura familiar de antigamente e a atual em suas formas de produ-
ção, na evolução nas propriedades rurais, na sua estruturação, na forma de
cultivo, na comercialização e no armazenamento dos produtos da agricul-
tura familiar.

Constatou-se que os jovens enfrentam desafios e dilemas distintos,
tanto aqueles que deixaram suas pequenas propriedades rurais para viver
na cidade como os que decidiram permanecer no campo. Os que se muda-
ram para a cidade muitas vezes encontraram dificuldades financeiras pelo
aumento do custo de vida e pela falta de incentivo para se encorajar a voltar
para o campo; por outro lado, os jovens que optaram por ficar na proprie-
dade rural buscaram ativamente conhecimento e capacitação, investindo
na estruturação e no desenvolvimento de suas atividades agrícolas. Essa
busca por inovação e aprimoramento não só fortaleceu suas propriedades,
mas também contribuiu para a revitalização da comunidade rural, mos-
trando que há um potencial significativo para o crescimento no campo quan-
do há determinação e acesso a recursos adequados.

Com a diversificação de culturas notou-se uma grande diferença so-
cioeconômica das comunidades, inclusive na autoestima das pessoas. Ao
cultivar uma variedade de produtos, os agricultores não apenas aumentam
sua resiliência frente à flutuação de mercado e condições climáticas adver-
sas, mas também melhoram sua renda e segurança familiar. Essa prática
permitiu que os produtores explorassem nichos de mercado, atendendo a
demanda por produtos orgânicos e locais, o que, por sua vez, fortaleceu a
economia regional, Como resultado, as comunidades tornaram-se mais au-
tossuficientes e dinâmicas, criando um ciclo positivo de desenvolvimento e
prosperidade.

Por fim, o êxodo rural ainda existe e é uma realidade que afeta mui-
tas comunidades, mas existem diversas estratégias que podem ser adotadas
para reduzir esse fenômeno. Primeiramente, é fundamental implementar
políticas públicas que incentivem o desenvolvimento rural sustentável, ofe-
recendo apoio financeiro e técnico aos agricultores. Além disso, investir em
educação e capacitação profissional voltada para os jovens do campo é es-
sencial; por isso prepara-os para enfrentar os desafios do mercado agrícola
moderno. O fortalecimento de cooperativas também pode ser uma solução
viável, promovendo a união entre os produtores e facilitando o acesso a
recursos e mercados. Por fim, é importante valorizar a cultura local e os
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produtos regionais, criando oportunidades de turismo rural e feiras que
atraiam visitantes e gerem renda. Com essas ações integradas é possível
criar um ambiente mais atrativo para que os jovens permaneçam nas áreas
rurais, contribuindo para o desenvolvimento das comunidades.
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Concessão de crédito e sucessão familiar
em propriedades rurais do município

de Erebango/RS

Marindia Carla Tiburski
José Martins dos Santos

1 Introdução

As cadeias produtivas do agronegócio no Brasil incluem as pequenas
propriedades rurais, que são vitais para a economia do país. A agricultura
familiar (AF) é um ator fundamental para o desenvolvimento rural, sendo
responsável por grande parte da produção de alimentos, geração de empre-
gos e pela preservação ambiental e cultural com suas atividades caracteri-
zadas por trabalho intenso e predominantemente familiar. A importância
econômica e social da agricultura familiar no Brasil tem levado a diversos
estudos sobre a sucessão entre os agricultores familiares. Embora seja um
assunto de competência familiar, o planejamento da sucessão familiar tem
implicações mais amplas, pois o processo de transmissão do controle da
produção dos pais para os filhos afeta a continuidade da unidade produtiva
e a permanência dos jovens no meio rural.

Diante da relevância da temática, esta pesquisa buscou identificar os
impactos do Cooperativismo de Crédito para o processo de sucessão fami-
liar no município de Erebango/RS. A hipótese central é que a sucessão
familiar nas propriedades rurais está associada à redução de jovens na agri-
cultura familiar, o que, por sua vez, afeta as operações de crédito ofertadas
pela Cresol no referido município. O problema de pesquisa consiste em
saber qual o efeito da sucessão familiar nas propriedades rurais para a Cre-
sol Erebango? Para isso investigam-se a quantidade da população jovem no
meio rural, os fatores que incentivam a permanência da juventude no meio
rural, o planejamento da sucessão familiar e as políticas de crédito rural
mais assertivas para impactar positivamente essa realidade.

DOI: https://doi.org/10.29327/5654119.1-8
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A pesquisa é necessária porque a ausência de sucessão familiar em
propriedades rurais resulta na redução da população jovem no campo com
efeitos sobre as operações de crédito e os fluxos de recursos para a agricul-
tura familiar. A população jovem desempenha um papel crucial na conti-
nuidade dessas atividades, o que só será garantido por meio da sucessão
familiar. A sucessão familiar permite que as famílias continuem deman-
dando crédito para melhorar suas condições de vida, alcançar bem-estar e
prosperidade com sustentabilidade. Assim, o estudo busca compreender como
o crédito rural contribui para a permanência dos jovens no campo, garantin-
do a continuidade das operações de crédito na agricultura familiar.

Este estudo está organizado em seis seções. A seção 2 apresenta a
base teórica e revisa a literatura empírica relacionada à sucessão familiar.
Na seção 3 são apresentadas as características do município de Erebango-
RS e da Cresol. O método e os dados são abordados na seção 4. A análise e
discussão dos resultados são apresentadas na seção 5, e as principais con-
clusões na seção 6.

2 Cooperativismo de crédito e sucessão familiar rural

A agricultura familiar pode ser compreendida sob vários conceitos.
Ahlert (2009) define-a como um sistema onde os meios de produção são
familiares e os resultados são divididos sem a existência de salário. Para
Wanderley (1999), a agricultura familiar, embora não seja uma categoria
social nova, assume uma nova importância com a definição e abrangência
que lhe foram atribuídas recentemente. Ela é entendida como uma forma
de organização produtiva que considera as necessidades e propósitos da
família, onde a gestão e o trabalho estão diretamente ligados, sendo a famí-
lia proprietária dos meios de produção e provedora da mão de obra.

O tema “Agricultura Familiar” já foi abordado de diferentes for-
mas: como agricultura camponesa, de subsistência, de pequeno porte e de
pequena produção. Segundo Alves e Lima (2008), a agricultura familiar foi
um dos assuntos mais debatidos entre 1980 e 1985 em relação à questão
agrária, focando no estilo de vida dos trabalhadores rurais, modelos de
financiamento governamentais e violência em conflitos agrários.

Apesar de muitas vezes caracterizada por uma área menor (mini-
fúndio), a agricultura familiar mantém sua relevância como setor estraté-
gico para o desenvolvimento brasileiro, contribuindo significativamente
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para a segurança alimentar do país e sendo uma importante fornecedora
de alimentos para os mercados interno e externo. A Lei nº 11.326, de 24
de julho de 2006, adota um conceito mais restritivo, definindo agricultura
familiar como aquela desenvolvida em pequenas propriedades rurais, ex-
plorada predominantemente por mão de obra familiar e que tem na pro-
priedade sua principal fonte de sustento. A lei também estabelece que a
agricultura familiar caracteriza-se pela gestão individual ou coletiva do
empreendimento, predominância de trabalho manual e renda provenien-
te da comercialização da produção na propriedade ou em feiras locais.

O futuro da agricultura familiar depende intrinsecamente da suces-
são familiar no ramo da produção agropecuária. A sucessão familiar en-
volve a transferência de conhecimentos sobre as atividades produtivas,
gestão de negócios, posse das terras e patrimônio de pais para filhos. Zo-
nin e Kroth (2017) definem sucessão como a continuação das atividades
desempenhadas na propriedade familiar, podendo ocorrer com ou sem a
assistência dos pais. Lamarche (1993) reforça que a sucessão familiar em
uma unidade de produção agrícola implica uma interligação íntima entre
propriedade e trabalho na família. Lodi (1987) sugere que a sucessão deve
ser conduzida com habilidade pelo patriarca enquanto ele detém o poder
e está em plena saúde, idealmente começando quando os filhos ainda são
pequenos. Spanevello (2008) descreve a “sucessão tardia” como um pa-
drão comum, onde o controle e o patrimônio são transferidos apenas no
final da vida dos pais ou em casos de incapacidade. Nessa perspectiva,
Machado (2006) enfatiza a sucessão como um aspecto crucial para a so-
brevivência das propriedades familiares.

Lima, Borges e Carvalho (2007) destacam que o processo sucessó-
rio é um ponto relevante no ciclo de vida da propriedade familiar, pois o
início de uma nova administração pode trazer melhorias ou levar ao fra-
casso do projeto. Gasson e Errington (1993) dividem a formação de uma
nova geração de agricultores em três fases: (a) sucessão profissional (pas-
sagem do comando e uso do patrimônio), (b) transferência legal da pro-
priedade e ativos, (c) aposentadoria (redução do trabalho “mais árduo” e
transferência de poder para a nova geração). Abramovay et al. (1998) e
Carneiro (2001; 2007) ressaltam que a sucessão familiar exige atenção a
elementos que atendam as necessidades dos jovens, como renda, relações
familiares, políticas públicas inclusivas, comunicação digital e formação
educacional.
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Abramovay et al. (1998) pontuam que os jovens são estimulados a
permanecer no campo por fatores como: i) instituições técnicas com
programas de extensão rural que gerem oportunidades de trabalho; ii) coo-
perativas de agricultores que forneçam crédito, assistência técnica, aperfei-
çoamento produtivo e informacional e fomento social; iii) fortalecimento
de grupos locais e organizações de agricultores; iv) iniciativas de lazer, como
encontros para a troca de experiências e jogos recreativos; v) tecnologia e
modernização do campo com máquinas e equipamentos que facilitem o
trabalho e reduzam a penosidade; vi) valorização dos espaços rurais e reco-
nhecimento da importância da agricultura.

Assim, as políticas para a juventude rural não se devem limitar à agri-
cultura; incluem também educação de qualidade e estímulo a projetos ino-
vadores que tornem o meio rural uma opção de vida. Desse modo, o termo
“sucessor familiar” carrega a ideia de continuação do projeto familiar, do
estabelecimento rural e da propriedade, garantindo, mesmo que não em
sua totalidade, a continuidade das atividades desenvolvidas por jovens no
meio rural.

2.1 Cooperativismo de crédito

O termo “cooperativismo” surgiu há centenas de anos, impulsiona-
do pela busca por uma sociedade mais justa e fraterna, valorizando o traba-
lho coletivo e comunitário. Pensadores franceses e ingleses, caracterizados
como “socialistas utópicos”, formaram uma corrente alternativa ao libera-
lismo clássico, pregando ideais de justiça e fraternidade, o que deu origem
ao movimento cooperativista e às primeiras ideias de economia solidária.

No Brasil, o cooperativismo surgiu em 1889 em Minas Gerais, com a
fundação da Cooperativa Econômica dos Funcionários Públicos, de Ouro
Preto (MG), para consumo de produtos agrícolas. No Rio Grande do Sul, a
primeira Cooperativa de Crédito foi fundada em 1902, em Nova Petrópo-
lis, pelo padre jesuíta Theodor Amstad, com o objetivo de melhorar a vida
dos moradores que não contavam com instituições financeiras.

Cenzi (2012), Mladenatz (2003), Schmidt e Perius (2003), Radin e
Corazza (2018) descrevem o cooperativismo como um movimento ou for-
ma de organização econômica e social baseada em valores e princípios da
doutrina cooperativista, como ajuda mútua, solidariedade, gestão demo-
crática, cooperação e distribuição de resultados entre os associados. Para a
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Organização das Cooperativas do Brasil (OCB), o cooperativismo é mais
do que um modelo de negócios; é uma filosofia de vida que busca transfor-
mar o mundo em um lugar mais justo, equilibrado e com melhores oportu-
nidades, unindo desenvolvimento econômico e social, produtividade e sus-
tentabilidade, o individual e o coletivo.

A Lei nº 5.764/71 define cooperativa como “sociedades de pessoas,
com forma e natureza jurídica próprias, de natureza civil, não sujeitas à
falência, constituídas para prestar serviço aos associados”. Os sete princípios
do cooperativismo, estabelecidos desde a fundação da primeira cooperati-
va em 1844, são: i) Adesão Voluntária e Livre; ii) Gestão Democrática; iii)
Participação Econômica dos Membros; iv) Autonomia e Independência;
v) Educação, Formação e Informação; vi) Intercooperação, e vii) Interesse
pela Comunidade.

Um dos segmentos do cooperativismo é o crédito, que é um recurso
fundamental para o agricultor familiar melhorar as condições de vida e da
propriedade, impulsionando atividades econômicas e gerando renda, ex-
pandindo os meios de reprodução das famílias beneficiárias. As cooperati-
vas de crédito rural, segundo Soares e Sobrinho (2008), têm ocupado espa-
ços deixados por outras instituições bancárias, especialmente os grandes
bancos. Dentre as muitas opções de crédito para agricultores familiares des-
taca-se o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar
(Pronaf). O Pronaf  capacita o agricultor familiar a se manter na agricultu-
ra, incentivando atividades agrícolas e oferecendo crédito.

3 Características do município de Erebango/RS e da Cresol

Erebango é um pequeno município no Rio Grande do Sul, cujo nome,
de origem tupi-guarani, significa Campo Grande. Sua origem remonta a
1910 com a construção da estação ferroviária e a ligação ferroviária entre
Passo Fundo e Marcelino Ramos.
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Figura 1 – Localização do município de Erebango/RS

Fonte: Wikipédia (2024).

De acordo com o censo do IBGE de 2010, Erebango tinha 2.970 ha-
bitantes, sendo 1.958 na área urbana e 1.012 na área rural. No censo de
2022, a população registrada foi de 3.054 habitantes. O município abrange
uma área territorial de 152.793km² e tem na agricultura sua principal fonte
de renda e arrecadação. Atualmente, Erebango conta com três instituições
financeiras: Banco do Estado do Rio Grande do Sul – Banrisul, e as coope-
rativas de crédito Cresol e Sicredi.

A cooperativa Cresol foi criada há mais de 20 anos pela Federação
dos Trabalhadores na Agricultura Familiar da Região Sul do Brasil (FE-
TRAF/SUL) e cooperativas de produção para atender pessoas excluídas
do sistema financeiro. A agência da Cresol em Erebango iniciou suas ativi-
dades em 1º de junho de 2006, dedicando-se a oferecer serviços financeiros
acessíveis aos agricultores e à população local.

A relação da Cresol com a agricultura familiar é muito forte, pois a
maioria dos agricultores atendidos enquadra-se no Pronaf. São pequenos
produtores que necessitam de crédito orientado e com juros baixos para
financiar e produzir em suas propriedades. Com o Pronaf  a cooperativa
oferece recursos para custeio (produção de alimentos), custeio pecuário
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(produção leiteira e gado de corte) e linhas para investir na modernização
da propriedade, oferecendo taxas reduzidas e prazos longos. Atualmente, a
agência Cresol em Erebango conta com quatro colaboradores e 990 associa-
dos, dos quais 228 têm algum vínculo com a agricultura.

4 Procedimentos metodológicos

Para identificar o efeito da sucessão familiar sobre as operações de
crédito rural na Cresol Erebango foi realizada uma pesquisa exploratória e
descritiva. Segundo Gil (2008), pesquisas exploratórias visam desenvolver,
esclarecer e modificar conceitos e ideias para a formulação de problemas
ou hipóteses mais precisos. Já as pesquisas descritivas têm como objetivo
primordial a descrição de características de uma população ou fenômeno
ou o estabelecimento de relações entre variáveis.

O estudo analisou os impactos da sucessão familiar nas operações de
crédito em Erebango/RS, utilizando uma abordagem quali-quantitativa.
Segundo Gil (2008), métodos qualitativos ajudam a compreender melhor o
problema, enquanto os quantitativos garantem a validade das conclusões
por meio de medições precisas. A pesquisa foi também de natureza bibliográ-
fica e documental com revisão de literatura e aplicação de questionários.

A pesquisa aplicada consistiu na elaboração de questionários para
jovens rurais de Erebango, com o objetivo de coletar dados informativos e
prospectivos para a produção de indicadores. Os critérios incluíram o ta-
manho da amostra, público-alvo, número de questionários, faixa etária, in-
formações demográficas, socioeconômicas e identificação de políticas de
apoio à sucessão familiar. Meios eletrônicos e plataformas on-line puderam
ser utilizados para agilizar a coleta e computação de dados.

O estudo também utilizou pesquisas bibliográfica e documental, in-
tensificadas gradualmente pela imersão e revisão da literatura relacionada
à sucessão familiar, pelo aprimoramento e consolidação do problema de
pesquisa, objetivos e hipóteses, focando na identificação do impacto da su-
cessão familiar na Cresol Erebango como instituição de intermediação fi-
nanceira que apoia o desenvolvimento rural sustentável e a sucessão fami-
liar. Planilhas eletrônicas e modelos estatísticos foram utilizados para orga-
nizar e tabular os dados, construindo possíveis indicadores quantitativos
para a análise dos resultados.
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5 Análise dos resultados

Buscando apresentar e caracterizar o perfil dos participantes da pes-
quisa vinculados à sucessão familiar rural e à concessão do crédito, apre-
sentamos as características dos participantes por gênero, sendo 31 do gêne-
ro feminino e 70 do gênero masculino, totalizando 101 participantes, dos
quais 69,3% são mulheres agricultoras. Quanto à faixa etária e ao grau de
instrução do gênero feminino, encontra-se entre 26 e 35 anos (14 partici-
pantes), seguido das idades entre 18 e 25 anos (8 participantes), depois 36 a
45 anos (7 participantes), de 46 a 55 anos (1 participante), mais de 55 anos
(1 participante) e zero participante com menos de 18 anos. Em relação ao
grau de instrução, 11 participantes possuem ensino superior completo, 10
participantes ensino médio completo, 6 participantes pós-graduação (espe-
cialização, mestrado ou doutorado), 3 participantes ensino superior incom-
pleto e uma participante com ensino fundamental incompleto.

Na análise referente ao gênero masculino, observa-se que a maioria dos
participantes está na faixa etária de 26 a 35 anos (37 indivíduos), seguida por
36 a 45 anos (17), 18 a 25 anos (12), 46 a 55 anos (3) e menos de 18 anos (1).
Esses dados indicam que, assim como entre as mulheres, a faixa etária predo-
minante entre os homens é de 26 a 35 anos. Quanto ao nível de escolaridade
dos participantes do sexo masculino, 26 possuem ensino médio completo, 13
têm ensino superior completo, 12 concluíram o ensino fundamental e 7 alcan-
çaram a pós-graduação (especialização, mestrado ou doutorado). Além disso,
6 têm ensino fundamental incompleto, 5 com ensino superior incompleto e 1
participante possui ensino médio incompleto. Dessa forma, nota-se que o grau
de instrução mais comum entre os homens é o ensino médio completo.

A pesquisa investigou a relação dos participantes com a agricultura
familiar. Entre as mulheres 20 pertencem a famílias de agricultores e 11 são
produtoras rurais. Já entre os homens, 37 são produtores rurais, 28 fazem
parte de famílias de agricultores, 3 trabalham em empresas ou proprieda-
des do setor agrícola, 1 atua em uma empresa de transporte de alimentos e
1 é funcionário do Sindicato da Agricultura Familiar. Os dados revelam
que, independentemente do gênero, a maioria dos participantes está direta-
mente envolvida com a agricultura familiar, seja como produtores ou mem-
bros de famílias agricultoras.

Os pesquisados foram questionados se em sua família existe um pla-
no de sucessão familiar. Para demonstrar os resultados específicos dessa
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questão desenvolvemos o quadro abaixo, que resume as informações relati-
vas ao plano de sucessão familiar. Percebe-se que a maioria dos entrevista-
dos, 39 participantes, independentemente do nível de escolaridade, não
possui plano de sucessão. Essa informação sugere que a continuidade das
propriedades rurais pode estar comprometida devido à falta de planeja-
mento sucessório no âmbito familiar. Por outro lado, 37 participantes estão
em processo de desenvolvimento de um plano de sucessão familiar e 25 já
possuem plano estruturado. Observa-se que o grau de instrução, ensino mé-
dio completo e superior completo, tem maior aderência ao plano de suces-
são, apresentando um número de 36 e 24 participantes respectivamente.

Quadro 1 – Percepção dos Participantes sobre a Existência
de um Plano de Sucessão Familiar

 Feminino Masculino Total Geral

Ensino Fundamental Completo  12 12
Ainda não consideramos essa questão 5 5
Estamos em processo de desenvolvimento do plano 3 3
Sim, já temos um plano estruturado  4 4
Ensino Fundamental Incompleto 1 6 7
Ainda não consideramos essa questão 2 2
Estamos em processo de desenvolvimento do plano 1 2 3
Sim, já temos um plano estruturado  2 2
Ensino Médio Completo 10 26 36
Ainda não consideramos essa questão 4 11 15
Estamos em processo de desenvolvimento do plano 2 7 9
Sim, já temos um plano estruturado 4 8 12
Ensino Médio Incompleto  1 1
Estamos em processo de desenvolvimento do plano  1 1
Ensino Superior Completo 11 13 24
Ainda não consideramos essa questão 6 2 8
Estamos em processo de desenvolvimento do plano 2 10 12
Sim, já temos um plano estruturado 3 1 4
Ensino Superior Incompleto 3 5 8
Ainda não consideramos essa questão 1 1 2
Estamos em processo de desenvolvimento do plano 1 3 4
Sim, já temos um plano estruturado 1 1 2
Pós-Graduação (Especialização, Mestrado, Doutorado) 6 7 13
Ainda não consideramos essa questão 2 5 7
Estamos em processo de desenvolvimento do plano 3 2 5
Sim, já temos um plano estruturado 1  1
Total Geral 31 70 101

Fonte: Os autores (2024). Elaborado a partir de dados da pesquisa.
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Os principais desafios apontados no plano de sucessão familiar fo-
ram semelhantes entre os gêneros. A dificuldade mais citada foi a concilia-
ção de interesses e expectativas entre gerações, mencionada por 16 mulhe-
res e 35 homens. Em seguida, a falta de interesse dos jovens em continuar o
negócio foi destacada por 8 mulheres e 22 homens. A resistência dos mem-
bros mais velhos da família também foi apontada como um obstáculo por 7
mulheres e 8 homens. Ademais, 5 participantes homens mencionaram fa-
tores como a ausência de aposentadoria, baixa lucratividade, desafios do
setor, perspectivas de crescimento e alto custo.

A pesquisa revelou que as principais necessidades para viabilizar a
sucessão familiar no meio rural são semelhantes entre os gêneros. A mais
citada foi o acesso a linhas de crédito específicas para jovens empreendedo-
res rurais (11 mulheres e 28 homens). Em seguida, destacaram-se a falta de
apoio na elaboração de planos de negócios (9 mulheres e 25 homens) e a
necessidade de programas de capacitação e mentoria (11 mulheres e 13
homens). Por fim, 4 homens apontaram a ausência de crédito para compra
de terras, garantia de preços, seguro agrícola eficiente e financiamento com
juros baixos.

 A percepção dos participantes sobre o suporte das políticas públicas
à sucessão familiar revela um cenário de insatisfação. Para 45 participan-
tes, esse suporte é inexistente, enquanto 44 consideram-no apenas parcial,
indicando ações governamentais insuficientes ou ineficazes. Apenas 12 par-
ticipantes acreditam que há um suporte adequado, evidenciando uma lacu-
na significativa entre as necessidades do meio rural e as políticas públicas.

A figura a seguir mostra que a maioria dos participantes (75) reco-
nhece a importância das cooperativas de crédito no processo de sucessão
familiar, destacando seu papel no apoio financeiro e na orientação dos su-
cessores. Essa percepção reforça a visão das cooperativas como parceiras
estratégicas, oferecendo não apenas recursos, mas também suporte na ges-
tão rural. Por outro lado, 15 participantes afirmaram desconhecer o papel
dessas instituições, o que evidencia uma lacuna de informação que pode
limitar o aproveitamento de seus benefícios. Outros 11 participantes consi-
deram que as cooperativas exercem pouca influência no processo sucessó-
rio, indicando a necessidade de maior aproximação e divulgação dos servi-
ços.
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Figura 1 – Percepção quanto ao papel das cooperativas de crédito
para o plano de sucessão familiar

Fonte: Os autores (2024). Elaborado a partir de dados da pesquisa.

A seguir, apresentamos o relacionamento dos participantes com a
cooperativa de crédito. Dos entrevistados, 82 demonstraram preocupação
com a falta de interesse dos jovens em dar continuidade à atividade agríco-
la. Em contrapartida, 15 participantes percebem um cenário mais promis-
sor com jovens interessados e permanecendo nas propriedades. Quatro re-
lataram abandono da agricultura familiar, atribuído à falta de estímulo por
parte da família, à ausência de uma renda segura e às condições climáticas
desfavoráveis. Além disso, foi ressaltado que, mesmo quando há interesse
dos jovens, o setor enfrenta desafios crescentes, agravados pela escassez de
incentivos governamentais.

Figura 2 – Percepção quanto à importância da sucessão familiar
para o futuro da agricultura

Fonte: Os autores (2024). Elaborado a partir de dados da pesquisa.
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Os participantes foram questionados se eles ou suas famílias são ou
já foram associados a uma cooperativa de crédito. A grande maioria – 98
participantes – respondeu que sim, sendo atualmente associados. Dois par-
ticipantes afirmaram nunca ter sido associados, enquanto apenas um rela-
tou ter sido associado no passado, mas não mais atualmente. Esses dados
reforçam a relevância das cooperativas de crédito no município, que de-
sempenham um papel essencial na inclusão financeira, oferecendo serviços
adaptados às necessidades locais e promovendo o desenvolvimento social e
econômico.

Figura 3 – Relação dos participantes na cooperativa de crédito

Fonte: Elaborado pelos autores a partir de dados da pesquisa (2024).

6 Considerações finais

Este estudo propôs-se a analisar a sucessão familiar em propriedades
rurais no município de Erebango/RS, com o objetivo de demonstrar a im-
portância do Cooperativismo de Crédito nesse processo sucessório, bus-
cando responder o seguinte problema de pesquisa: como a redução do nú-
mero de jovens no meio rural e a dificuldade da sucessão familiar pode
impactar as operações de crédito ofertadas pela Cresol? O estudo caracteri-
zou-se por sua natureza exploratória e descritiva, utilizando uma aborda-
gem quali-quantitativa e metodologia subsidiada por pesquisa bibliográfi-
ca, documental e pela aplicação de questionários.
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Após a realização deste estudo, constatou-se que a ampla maioria
dos participantes era do gênero masculino. Em relação à existência de um
plano de sucessão familiar, a maioria dos entrevistados (39) ainda não ha-
via considerado a questão. Contudo, 37 participantes estavam em processo
de desenvolvimento do plano e 25 já possuíam um plano estruturado.

A principal dificuldade apontada para a criação de um plano de su-
cessão foi a conciliação de interesses e expectativas entre as gerações, segui-
da pela falta de interesse dos jovens em dar continuidade ao negócio e pela
resistência dos membros mais velhos da família como um desafio a ser su-
perado. Quanto à necessidade da existência do plano de sucessão, a princi-
pal necessidade citada foi o acesso a linhas de crédito específicas para jo-
vens empreendedores rurais e a falta de apoio na elaboração de planos de
negócios e projetos para o setor agrícola, além da importância de se ter
programas de capacitação e mentoria para desenvolver habilidades geren-
ciais e técnicas.

Observa-se também que não há suporte de políticas públicas para a
sucessão familiar ou, quando existe, é de forma parcial. Apenas uma mino-
ria acredita que há um suporte adequado das políticas públicas para que a
sucessão ocorra. Esses resultados ressaltam a importância de um diálogo mais
aberto entre os formuladores de políticas, as comunidades e as famílias de
agricultores, visando entender melhor suas necessidades e expectativas. A
construção de políticas públicas mais inclusivas e eficazes pode ser um passo
crucial para fortalecer e aumentar a sucessão familiar na agricultura.

Sobre o apoio financeiro e a orientação que as cooperativas de crédi-
to concedem para o processo da sucessão familiar, a maioria destaca a im-
portância desse apoio e afirma estar associado atualmente a uma coopera-
tiva. Essa visão positiva sugere que muitos enxergam as cooperativas como
aliados estratégicos na transição de negócios familiares, proporcionando
não apenas recursos financeiros, mas também conhecimento e suporte na
gestão. No entanto, uma parcela desconhece a ligação entre as cooperativas
e a sucessão familiar ou ainda acredita que as cooperativas não exercem
influência nesse processo.

Há uma preocupação grande com a falta de interesse dos jovens em
dar continuidade ao negócio, principalmente porque o setor está se tornan-
do cada vez mais desafiador com a falta de estímulo por parte da família, a
ausência de uma renda segura e as condições climáticas desfavoráveis. Pou-
cos afirmaram que a situação está favorável.
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Por fim, diante dos aspectos analisados, percebe-se que a diminuição
do engajamento dos jovens nas atividades rurais é um fenômeno crescente,
que está comprometendo a continuidade das propriedades familiares. Sem
a sucessão familiar há um risco significativo de que as propriedades rurais
não consigam se manter. A sucessão familiar precisa de mais atenção e
incentivo por parte das políticas públicas, dos governos e das cooperativas
de crédito; estas podem facilitar a transição entre as gerações, promovendo
o investimento em tecnologias e práticas modernas e sustentáveis que atraiam
os jovens de volta ao campo. Portanto, se a sucessão familiar na agricultura
não acontecer, consequentemente o crédito rural tende a diminuir, impac-
tando negativamente as operações rurais oferecidas pela Cresol.
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Estudo da produção de laranja
no município de Aratiba/RS

Claudia Mara Winter
Karine Daiane Zingler

1 Introdução

O município de Aratiba/RS, localizado no norte do estado do Rio
Grande do Sul, Brasil, tem se destacado na produção de laranja, contribuin-
do de maneira significativa para a economia regional do Alto Uruguai. Nos
últimos anos, o cenário da citricultura em Aratiba passou por transforma-
ções notáveis, marcadas por variações no número de produtores, expansão
das áreas cultivadas e mudanças nos volumes de produção. Além disso, as
variações nos preços da laranja refletem as dinâmicas de mercado e os de-
safios enfrentados pelos agricultores.

A presente pesquisa adota uma abordagem metodológica mista, com-
binando elementos quantitativos e qualitativos para proporcionar uma com-
preensão abrangente do estudo da produção de laranja em Aratiba. Através
da coleta de dados primários por meio de planilhas de controle obtidas
diretamente na Prefeitura Municipal e Emater de Aratiba, enviadas em ar-
quivos digitais durante o período da elaboração do trabalho (2024), com as
informações sintetizadas e demonstradas através de gráficos e planilhas e
da análise de dados secundários provenientes de estudo bibliográfico.

A partir de tais dados buscou-se investigar a evolução da implanta-
ção de pomares no município a partir do ano de 1990 até o ano de 2022,
percentual de área plantada de laranja por produtor, principais comprado-
res de laranja em Aratiba-RS, variedades de laranja colhidas no município
e principais características. A análise quantitativa permitiu identificar pa-
drões e tendências nos dados, enquanto a análise qualitativa aprofundou a
compreensão dos significados e experiências dos participantes.

Para tanto, o presente capítulo é composto, além desta seção introdu-
tória, de uma seção que trata da evolução da citricultura no Brasil e no Rio
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Grande do Sul; na sequência são analisadas a evolução e a importância da
citricultura em Aratiba/RS, seguidas das considerações finais e referências
bibliográficas.

2 A citricultura no Brasil e Rio Grande do Sul:
origem histórica e dados da produção

Nesta seção são trazidos alguns dados sobre a origem da citricultura
no Brasil e Rio Grande do Sul e a evolução da produção, principalmente na
década que compreende 2012 a 2022, fatores que justificam a queda da
produção, como condições climáticas e doenças e ainda a importância de
entender a dinâmica de mercado nos âmbitos nacional e estadual para uma
melhor assertividade na implantação de novos pomares no município de
Aratiba, passando assim a apresentar os dados da origem e evolução da
citricultura no município.

Segundo Neves (2005), as plantas cítricas são originárias do conti-
nente asiático e foram introduzidas no Brasil pelos portugueses no início
da colonização no século XVI provavelmente através da Bahia. Presume-se
que as primeiras laranjeiras foram cultivadas a partir de 1501 nas feitorias
construídas pelo governo de Portugal para dar sinal de posse do território
americano.

A união da citricultura extremamente desenvolvida e uma indústria
competitiva fez com que, segundo Neves (2012), o Brasil se tornasse o maior
produtor mundial de laranja na década de 1980, superando os Estados
Unidos não só em produção como também em tecnologia de citros. Nessa
fase, com significativa queda da produção na Flórida, os preços do suco e
da fruta atingiram valores recordes, fazendo com que a citricultura brasilei-
ra ganhasse mais força a cada safra. Foi um período marcado pelo ritmo
acelerado de implantação de novos pomares em São Paulo com taxas de
expansão da área cultivada com citros de 12% a 18% ao ano, e pela entrada
de milhares de novos produtores. A disponibilidade maior de laranja possi-
bilitou o aumento das exportações de suco e uma ampla disponibilidade da
fruta para consumo no mercado interno. As frutas cítricas, que em muitos
mercados são consideradas artigo de luxo, passaram a ser consumidas por
brasileiros de todas as classes sociais (Neves, 2012).

Com dados recentes o Brasil continua sendo o maior produtor global
de laranja e de suco, além de ser o maior exportador.
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Na região do “Cinturão Citrícola”, entre os estados de São Paulo e Minas
Gerais, onde se localiza a maior concentração de propriedades, produz-se
cerca de 315 milhões de caixas de 40,8 kg por safra. Em nível nacional,
foram produzidas ao redor de 415 milhões, ¼ da oferta global. Nas exporta-
ções, os destinos são a União Europeia (57%), os Estados Unidos (30%) e
países asiáticos (9%). De cada 10 copos de suco de laranja consumidos no
mundo, 8 vêm do Brasil. E na Europa esse número sobe para 9 (Revista Veja
Negócios, 2024).

Segundo Kalaki, a laranja é uma das frutíferas mais cultivadas, conheci-
das e estudadas no mundo, sendo que, no ano de 2009, a citricultura brasileira
contava com aproximadamente 12 mil produtores de laranja, espalhados por
mais de 800 mil hectares e cultivando 165 milhões de frutas (Kalaki, 2017).

Já em 2022, observa-se que a área plantada no Brasil diminuiu, pas-
sando de 800 mil hectares para uma quantidade em torno de 568 mil hecta-
res, conforme dados do IBGE (2022). E ainda, conforme dados, podemos
observar que, em 2022, a produção de laranja no Brasil gerou um valor total
de R$ 14,37 bilhões com uma produção de 16.929.631 toneladas colhidas
em 568.132 hectares. O rendimento médio foi de 29.799 kg por hectare.

Segundo Neves, a gestão estratégica de cadeias produtivas da citricul-
tura passou a ser crucial para sua implantação, desenvolvimento para o siste-
ma agroindustrial e sustentabilidade, fato ocasionado pelo advento da globa-
lização, que levou à crescente necessidade de produzir alimentos com maior
eficiência e à formação de cadeias produtivas transnacionais (Neves, 2004).

Segundo Koller, no Rio Grande do Sul, as laranjeiras foram inicial-
mente introduzidas na região noroeste por missionários jesuítas espanhóis,
espalhando-se, em seguida, por praticamente todo o estado (Koller, 2006).

Conforme a Embrapa, desde a década de 90 a cultura de citros tem se
expandido especialmente no Médio Alto Uruguai e na Campanha gaúcha.
Na Campanha foram implantados pomares de perfil empresarial, de 30 a
300 hectares em média, enquanto no Médio Alto Uruguai a citricultura é
de base familiar as médias variam de 01 a 10 hectares (Atlas Socioeconômi-
co do RS, 2022).

E, trazendo para a região estudada no estado do Rio Grande do Sul,
os maiores produtores de laranja no período 2020-2022 foram os municípios
de Liberato Salzano, Alpestre, Aratiba, Itatiba do Sul e Planalto, todos com
mais de 10.000 toneladas/ano (Atlas Socioeconômico do RS, 2022).

Para ilustrar essa análise, a Tabela 1 problematiza tais informações,
logo na sequência demonstra a evolução da área plantada e a quantidade
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produzida no Brasil e no Rio Grande do Sul. Os dados apresentados de-
monstram uma redução na área plantada em torno de 25% no Brasil e 24%
no Rio Grande do Sul, e a queda da produção foi em torno de 6% no Brasil
e 1% no estado. Fazendo uma análise com dados municipais, constata-se
que Aratiba foi na contramão da área plantada, tendo um aumento de 25%
de área plantada, mas também com queda na produção em torno de 1,6%,
dados mais especificados adiante no Quadro 01, página 08.

A queda na produção pode ser atribuída a condições climáticas adver-
sas, como seca ou chuva em excesso, pragas e doenças, que podem compro-
meter pomares inteiros, mudanças no mercado ou políticas agrícolas.

Tabela 1 – Evolução anual da área plantada e quantidade produzida de
laranja no Brasil e no RS entre 2012 e 2022

Fonte: IBGE (2022).

Em se tratando de pragas e doenças, segundo Neves (2009), sem som-
bra de dúvida são uma das principais ameaças à citricultura brasileira. Du-
rante a última década, quatro doenças foram responsáveis pela erradicação
de 39 milhões de árvores no parque citrícola de São Paulo e Triângulo Mineiro.

O cancro cítrico é uma doença bacteriana que causa queda prematura das
folhas e frutas e que na década de 1990 atingiu o seu ápice. É a mais antiga
das quatro doenças presentes no Brasil. A CVC (clorose variegada dos ci-
tros), uma doença bacteriana que afeta o sistema vascular das árvores, redu-
zindo o tamanho das frutas ao tamanho de uma bola de golfe, foi a que mais
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danos causou até hoje e teve sua origem nas regiões norte e noroeste do
estado de São Paulo, posteriormente migrando para o centro do cinturão
citrícola. A morte súbita, uma doença vascular capaz de matar a árvore em
12 meses, desenvolveu-se principalmente nas regiões norte e Triângulo Mi-
neiro em laranjeiras enxertadas sobre o porta-enxerto do limão-cravo. Final-
mente tem-se o greening, a mais recente doença bacteriana e que causa maior
preocupação aos citricultores pela velocidade em que se alastrou do seu ponto
de origem na região central de São Paulo para as demais regiões (Neves,
2009).

O estudo da dinâmica do cultivo da laranja no Brasil e em cada esta-
do é fundamental para garantir a sustentabilidade e a competitividade do
setor. Ao analisar os fatores que influenciam a produção, como clima, solo,
pragas, doenças e políticas públicas, é possível identificar oportunidades de
melhoria e desenvolver estratégias para aumentar a produtividade, reduzir
custos e garantir a qualidade dos frutos. Além disso, essa análise permite
adaptar as práticas agrícolas às condições locais, otimizando o uso de re-
cursos naturais e minimizando os impactos ambientais. Ao compreender a
dinâmica do cultivo da laranja, é possível tomar decisões mais assertivas e
contribuir para o desenvolvimento socioeconômico das regiões produtoras.

3 Citricultura em Aratiba:
uma nova rota na agricultura municipal

Aratiba localiza-se no norte do estado do Rio Grande do Sul, a 420
km da capital, Porto Alegre. Limita com os municípios de Mariano Moro e
Três Arroios a leste, Barra do Rio Azul e Barão de Cotegipe a oeste, com
Erechim ao sul e com o estado de Santa Catarina e o lago da Usina Hidre-
létrica Itá ao norte.

Segundo dados informados pela prefeitura municipal de Aratiba e
divulgadas no site do IBGE, Aratiba é o 117º município criado no estado.
Sua colonização iniciou em 1917 quando ali se instalaram os povoadores
que adquiriram suas colônias da Cia. Luce e Rosa S/A, responsável pela
exploração dessas terras.

O povoado, que teve como primeira denominação Rio Novo, tornou-se em
1924 o 7º Distrito de Erechim. Em 1944, Rio Novo recebeu o nome de Ara-
tiba. Os colonizadores que se estabeleceram no município formaram uma
população composta basicamente por imigrantes italianos (60%), alemães
(25%), poloneses, russos e outros (15%), que trouxeram seus costumes e
hábitos das regiões de origem. Sua dedicação à agricultura, à pecuária e ao

WINTER, C. M.; ZINGLER, K. D. • Estudo da produção de laranja no município de Aratiba/RS



161

Cooperativismo de Crédito e Desenvolvimento Sustentável:
Um olhar sobre governança e geração de valor

comércio permanece até os dias atuais. Conta com população estimada de
6.483 pessoas, sendo entre esses 3.003 habitantes residentes na zona urbana
e 2.994 na zona rural do município (IBGE 2022).

Ainda segundo sua localização, o município faz divisa com o rio Uru-
guai, servindo como divisa natural com o estado de Santa Catarina. O mu-
nicípio possui uma ligação essencial com a Usina Hidrelétrica Itá, um mar-
co na geração de energia elétrica do país. Localizada no rio Uruguai, a
usina, em operação desde o ano 2000, inundou uma vasta área, alagando
parte do território aratibense e de outros municípios vizinhos. Essa inunda-
ção resultou na formação de um extenso lago artificial, que se tornou uma
nova característica geográfica da região. Assim, Aratiba não apenas faz di-
visa com o rio Uruguai, mas também com o lago da Usina Hidrelétrica Itá,
uma marca permanente na história e no cotidiano do município.

A região do Alto Uruguai tem se consolidado como uma das princi-
pais áreas produtoras de laranja no Rio Grande do Sul. Especialistas apon-
tam que o clima e o solo da região são altamente favoráveis ao cultivo de
cítricos. Em particular na encosta do rio Uruguai, que é o caso de Aratiba,
observa-se um microclima que beneficia a citricultura, com menos ocor-
rência de geadas não afetando as plantas recém-transplantadas. O desen-
volvimento e a produtividade das culturas na região são notáveis. Adicio-
nalmente, a topografia local influencia a maneira como os municípios con-
duzem a atividade, levando-os a ajustar suas práticas conforme as condi-
ções regionais (PM Aratiba, 2022).

Segundo a Emater, os plantios comerciais de laranja no município de
Aratiba iniciaram nos anos 1981 e 1982, período em que foram plantados
os primeiros pomares de laranja Valência, que ainda é a maior variedade
cultivada.

Conforme publicado pelo Jornal Bom Dia (2023), a produção de fru-
tas é um importante segmento do agronegócio do município, e a adminis-
tração tem se empenhado para incentivar, além da modernização e maior
produção dos atuais, também a implantação de novos pomares. E para
melhor compreensão da evolução da implantação de pomares ao longo dos
últimos anos no munícipio elaborou-se com os dados obtidos na Emater de
Aratiba o gráfico a seguir.
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Gráfico 1 – Implantação de pomares em Aratiba
entre os anos 1990 e 2022 em hectares

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da pesquisa (2024).

O Gráfico 1 evidencia que a implantação de pomares em Aratiba apre-
sentou uma trajetória de crescimento consistente entre 1990 e 2022, com pi-
cos em anos específicos (2010, 2015, 2019 e 2022). Esses períodos coincidem
com políticas de incentivo público, como subsídios na compra de mudas e
adubos para a correção de solo, além da assistência técnica fornecida pela
Emater. O aumento no valor pago por quilo da fruta em 2024 reforça esse
movimento, e os incentivos e a alta demanda são decisivos fatores para o
incremento na citricultura. A combinação de assistência técnica, subsídios
financeiros e preços atrativos contribuiu para a confiança dos agricultores em
ampliar suas plantações. Conversas com produtores confirmam que esses
estímulos foram determinantes para o aumento de pomares.

O objetivo é incentivar a implantação e expansão racionalmente das áreas
de citros; subsidiar e incentivar tecnologias de adubação e manejo dos po-
mares; aumentar a produtividade dos pomares já existentes e a serem im-
plantados e promover o desenvolvimento integrado da citricultura associa-
das a outras atividades (Prefeitura Municipal de Aratiba, 2022).

Faz parte do programa da Secretaria da Agricultura subsidiar em 50%
a aquisição de mudas e a aquisição de insumos, como calcário corretivo de
acidez de reação imediata e fonte de cálcio e enxofre (Jornal Bom Dia, 2023).

Divulgado recentemente, a Radiografia da Agropecuária Gaúcha 2022,
produzida pelo governo do Estado através da Secretaria da Agricultura, Pe-
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cuária e Desenvolvimento Rural, aponta que Aratiba é o segundo maior pro-
dutor de laranja do Rio Grande do Sul, atrás apenas de Liberato Salzano, e o
município ganha cada vez maior destaque na produção de citros, e progra-
mas buscam incentivar famílias a investir no setor (PM Aratiba, 2022).

Atualmente são 154 produtores cadastrados junto à Secretaria Municipal da
Agricultura, que produzem uma área de 500 hectares, sendo 390 hectares de
laranja e ao menos 26,5 hectares de bergamota. A produção de laranjas em
média é estimada em 30 toneladas por hectare. Entre os produtores, 110
atuam em áreas de até 3 hectares. O município tem ainda o maior produtor
individual do estado com 150 hectares de área cultivada (Jornal Bom Dia,
2023).

O Gráfico 2, apresentado a seguir, também elaborado com dados obti-
dos na Emater de Aratiba, distribui a área total de laranja cultivada em Ara-
tiba no ano de 2022 de acordo com o tamanho da propriedade de cada pro-
dutor. As faixas de tamanho das propriedades são divididas em: 0 a 3 hecta-
res, 3,1 a 5 hectares, 5,1 a 10 hectares e acima de 10 hectares. A altura de cada
barra representa o percentual da área total ocupada por cada faixa de tamanho.

Gráfico 2 – Percentual de área de laranja plantada por produtor
no ano de 2022 em Aratiba/RS

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da pesquisa (2024).

A análise do gráfico revela um panorama interessante sobre a produ-
ção de laranja em Aratiba. A maior parte da área cultivada está concentra-
da em propriedades pequenas, onde também há uma significativa concen-
tração de área em apenas três grandes produtores, que possuem propriedades
com mais de 10 hectares. Aproximadamente 38% da área destinada ao cul-
tivo de laranja estão em propriedades de até 3 hectares, o que representa 96

´
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produtores. Já a segunda maior concentração de área, superior a 10 hecta-
res, abrange apenas 3 produtores cadastrados. Esse cenário indica que a
produção de laranja no município é majoritariamente realizada por peque-
nos produtores, o que reflete uma estrutura fundiária predominantemente
familiar. Embora a maior parte da produção esteja em propriedades peque-
nas e médias, a presença de grandes propriedades também é notável. Essa
característica pode sugerir uma maior diversidade entre os produtores e
uma menor dependência de grandes empresas, o que pode favorecer a sus-
tentabilidade do setor na região.

Em continuidade ao estudo dos dados obtidos na EMATER e Prefei-
tura Municipal foi possível elaborar o Quadro 1, onde é possível verificar
um aumento de 25% na área plantada e um decréscimo na produção de
1,6%. Observa-se ainda com dados preliminares de 2024 que o aumento do
valor pago por kg de laranja pode ter um aumento de 400% em relação a
2019, primeiro ano da análise de dados municipal.

Segundo pesquisadores do Cepea, em 2024 o impulso nos valores do
preço pago da laranja ao produtor, vem tanto da maior demanda quanto da
oferta reduzida. Do lado da demanda, a indústria tem necessidade de ad-
quirir a matéria-prima, tendo em vista os estoques muito baixos de suco de
laranja. Do lado da oferta, a produção da fruta deve ser novamente baixa
em São Paulo e no Triângulo Mineiro para o ano de 2024 (Cepea, 2024).

Quadro 1 – Evolução anual da área plantada e da quantidade
produzida de laranja em Aratiba entre 2019 e 2023

EVOLUÇÃO PRODUÇÃO DE LARANJA NO MUNICÍPIO DE ARATIBA ENTRE 2019 A 2023

ANO AREA HA QUANTIDADE KG VALOR TOTAL R$ KG

2019 411,69 6.629.458 R$ 2.640.244,41 R$ 0,40

2020 423,89 10.150.396 R$ 6.397.010,80 R$ 0,63

2021 449,38 7.094.914 R$ 5.502.786,68 R$ 0,78

2022 516,2 6.525.976 R$ 5.961.641,52 R$ 0,91

2023 5.578.559 R$ 5.446.049,00 R$ 0,98

20241 1.216.954 R$ 2.422.949,87 R$ 1,99

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da pesquisa (2024).

1 Dados de 2024 não foram finalizados na amostragem, tendo em vista que o trabalho foi elaborado
durante o ano em questão com base nos dados fornecidos pela Prefeitura Municipal de Aratiba,
não tendo acesso posterior ao relatório com os dados de 2024 completos.
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Com relação à produção, nota-se no Quadro 1 uma diminuição na
produção no ano de 2021, e consequentemente nos próximos, em virtude da
forte estiagem que ocorreu na região e no estado, o que consequentemente
afetou a produção dos anos posteriores, o que pode ser visto na veiculação
do Correio do Povo (2021) de que a produção de laranja caiu em média 30%
entre 2020 e 2021 na região do Alto Uruguai, onde se localiza Aratiba.

O que ainda é demonstrado posteriormente pelo RELATÓRIO ES-
TIAGEM Nº 01/2022 – SEAPDR (Secretaria da Agricultura, Pecuária e
Desenvolvimento Rural), esse Grupo de Trabalho objetivou o acompanha-
mento e a avaliação dos efeitos da estiagem no estado do RS e é composto
pelos diversos departamentos técnicos da pasta, contando ainda com o apoio
das diretorias técnicas da EMATER/RS e do IRGA, que apresenta o núme-
ro de produtores atingidos pela estiagem, sendo 11.690 produtores afetados
da fruticultura. Nesse relatório, o Departamento de Políticas Agrícolas e De-
senvolvimento Rural (DPADR/SEAPDR) agrupou e organizou as informa-
ções recebidas do Departamento de Defesa Vegetal, do Departamento de
Defesa Sanitária Animal, do Laboratório de Agrometeorologia e Climatolo-
gia Agrícola do Departamento Técnico do IRGA e da EMATER/RS-Ascare e
de outras entidades que compõem esse grupo. GOVERNO DO ESTADO
DO RS – Secretaria da Agricultura, Pecuária e Desenvolvimento Rural (2022).

Quadro 2 – Recorte extraído do RELATÓRIO ESTIAGEM
Nº 01/2022 – SEAPDR

Fonte: Governo do Estado do Rio Grande do Sul.
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Conforme demonstra o recorte do Quadro 2, os danos causados pela
seca em 2021 vão além da fruticultura, que em número de produtores atin-
gidos ficou em 6º lugar. As culturas de milho, soja e outras atividades tam-
bém tiveram grande parte dos produtores atingidos.

Para aprofundar o conhecimento sobre a produção de laranja, reali-
zou-se uma entrevista com o maior produtor de laranja do município no
mês de agosto de 2024. Foi uma entrevista com perguntas abertas, buscan-
do entender os principais desafios enfrentados, variedades plantadas, pla-
nos de expansão de produção, principais compradores, entre outros. Ainda
foi possível visitar e empresa e entender como eles recebem e destinam as
frutas para seus diversos segmentos. A família trabalha atualmente com
área média entre 100 a 120 ha em produção, com previsão para atingir os
200 ha até 2025. A empresa recebe e transporta mais de 34% da produção
do município, segundo dados da Emater 2022.

Quanto à destinação, o produtor informou que parte segue para ven-
da “in natura”, e a maior parte para o mercado da indústria de sucos, como
Vita Supra, Tecnovin, Citrosul e Saffari. As principais variedades colhidas
por eles são: Laranja Lima, Doce, Navelina, Lanellatte, Monte Parnazzo,
Rubi, Salustiana, Folha Murcha, Valencia Late e a Valencia como princi-
pal. Durante a conversa ele destaca a importância de manter o bom cultivo,
manejo e supervisão das áreas plantadas: “é trabalho para o ano todo, pois,
enquanto tem área nova sendo plantada, tem área sendo tratada e ainda
área sendo colhida”.

Ainda sobre a entrevista pode-se observar que a empresa exerce um
papel importante no município, pois tem recebimento da fruta o ano todo,
o que possibilita que os produtores de menor porte possam destinar a fruta
e manter uma boa qualidade. Em se tratando da produção própria, as
variedades colhidas acontecem entre os meses de abril a dezembro. Esse
produtor, como já comentado, trabalha com produção própria e também
com a compra, transporte e venda da produção de outros produtores de
Aratiba, porém os produtores locais têm opção de vender sua produção
para outras empresas.

A laranja produzida em Aratiba possui um mercado abrangente. Além
da venda direta e da produção de sucos, a maior parte da produção é dire-
cionada para outros municípios e estados, sendo comercializada in natura
para empresas e cooperativas. Essa comercialização destaca a importância
da laranja de Aratiba no mercado nacional.
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O Gráfico 3, apresentado a seguir, mostra a distribuição percentual
dos principais compradores de laranja no município de Aratiba no ano de
2022. Cada barra representa um comprador ou grupo de compradores, e a
altura da barra indica a percentagem da produção total de laranja que cada
um adquiriu.

Gráfico 3 – Principais compradores de laranja de Aratiba no ano de 2022

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da pesquisa (2024).

A maior concentração de venda fica com a empresa Griebler com
quase 35%, sendo que eles ainda dividem mercado com outros comprado-
res. Apesar da concentração, o gráfico também mostra a presença de diver-
sos outros compradores, como Mariano Moro, que ficou com mais de 18%
da produção, Coopal, Eco Terra e outros; isso indica que existe uma certa
diversidade de compradores.

Nesta pesquisa também foi analisada a distribuição das variedades
de laranja cultivadas em Aratiba-RS, com dados obtidos nos relatórios da
Emater. Como resultado tem-se que: a variedade Valência destaca-se signi-
ficativamente, ocupando 52% da produção; ela se destaca por sua alta pro-
dutividade, sabor adocicado e versatilidade, sendo utilizada tanto para con-
sumo in natura quanto para a produção de sucos e outros derivados. Sua
adaptabilidade a diferentes climas e boa resistência a algumas doenças con-
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tribuem para sua ampla distribuição geográfica; possui o ciclo de matura-
ção tardio. Na sequência, a Valência Late apresenta um percentual consi-
derável de 11%; é uma variedade popular por suas características com ciclo
de maturação um pouco mais tardio do que a Valência; a Salustiana, com
8%, é uma variedade que se adapta bem a diferentes condições climáticas; a
Rubi, com 7%, é uma variedade que se destaca pela cor intensa de sua pol-
pa; a Folha Murcha, com 6%, é uma variedade com boa resistência a doen-
ças. Outras variedades presentes no município, embora em menor propor-
ção, são: Monte Parnazzo, que é uma mutação natural da laranja Bahia,
Lanelatte, Bahia, a Navelina que é conhecida por sua ausência de sementes
e cultivada mais cedo, Charmut de Brotas, Doce (lima), Iapar, Pera Rio,
Seleta e Cara a Cara.

O plantio de diferentes variedades é uma forma de manejar o controle de
doenças e reduzir os impactos das adversidades climáticas. O aprimoramen-
to das variedades citrícolas vem sendo feito com técnicas tradicionais de
melhoramento. Mais recentemente, os investimentos em pesquisa e desen-
volvimento têm focado no estudo de variedades geneticamente modificadas
que visam ao combate a doenças economicamente importantes ao setor
(Neves, 2009).

Ainda sobre as variedades plantadas no município, o objetivo é que
se tenha produção de laranja o ano todo. Por isso o governo municipal
incentiva e apoia os produtores de longa data a implantar seus pomares,
não só trazendo renda aos produtores, mas como proporcionar e incentivar
o retorno de mais jovens ao meio rural.

A cultura da laranja desempenha um papel importante no desenvol-
vimento do município, fortalecendo a renda dos produtores rurais, que ini-
ciaram na implantação de pequenos pomares para a diversificação de cul-
turas e continuam cada vez mais investindo no setor pela sustentabilidade,
proporcionando trabalho para várias pessoas, desde o plantio, colheita, trans-
porte, comercialização, venda de insumos entre outros.

5 Considerações finais

A partir do estudo da produção de laranja, no que se refere à evolu-
ção da implantação de pomares no município entre 1990 a 2022, a mesma
apresentou uma trajetória de crescimento consistente entre 1990 e 2022
com picos em anos específicos em 2010, 2015, 2019 e 2022. Quanto ao
percentual de área plantada por produtor, temos um panorama interessan-
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te: a maior parte da área cultivada está concentrada em propriedades pe-
quenas; aproximadamente 38% da área destinada ao cultivo de laranja es-
tão em propriedades de até 3 hectares, o que representa 96 produtores; já a
segunda maior concentração de área, superior a 10 hectares, abrange ape-
nas 3 produtores cadastrados.

Sobre os principais compradores da laranja do município, a maior
concentração fica com a empresa Griebler com quase 35%, sendo que eles
ainda dividem mercado com outros compradores, como Mariano Moro,
que ficou com mais de 18% da produção, Coopal, Eco Terra e outros; isso
indica que existe uma certa diversidade de compradores. Das variedades de
laranja produzidas no município, a Valência destaca-se significativamente,
ocupando 52% da produção por sua alta produtividade, sabor adocicado e
versatilidade; na sequência, a Valência Late apresenta um percentual consi-
derável de 11%, pois é uma variedade popular por suas características com
ciclo de maturação um pouco mais tardio do que a Valência; a Salustiana,
com 8%, é uma variedade que se adapta bem a diferentes condições climá-
ticas, e ainda há outras variedades em menor proporção como a Rubi, a
Folha Murcha, Monte Parnazzo, que é uma mutação natural da laranja
Bahia, Lanelatte, Bahia, a Navelina, que é conhecida por sua ausência de
sementes e cultivada mais cedo, Charmut de Brotas, Doce (lima), Iapar,
Pera Rio, Seleta e Cara a Cara.

Com relação à produção, constatou-se uma diminuição na produção
após o ano de 2021, justificada pela forte estiagem que sucedeu na região,
afetando a produção dos anos subsequentes. Sobre o período analisado entre
2019 e 2024, a queda na produção ficou na média em torno de 1,6%, na
contramão da área plantada, que teve um aumento médio de 25%. Um
fator que chamou atenção foi que, em 2024, o preço pago ao produtor apre-
sentou uma valorização significativa, obtendo um aumento de aproxima-
damente 400% em relação ao valor pago no ano de 2019, o que pode esti-
mular ainda mais a expansão da área plantada com citros.

Além de seu impacto econômico, a citricultura também traz benefí-
cios ambientais, pois, sendo uma cultura permanente, contribui para a pre-
servação do solo e a qualidade do ar. Na região do Alto Uruguai, Aratiba
destaca-se como um dos principais polos de produção de citros no estado,
favorecida por um microclima propício à cultura. Esse contexto impulsio-
na decisões governamentais locais voltadas ao apoio e incentivo aos produ-
tores.
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A citricultura, em especial nas pequenas propriedades, desempenha
um papel crucial na diversificação de renda rural. Ao integrar o cultivo de
citros à produção já existente, os agricultores podem reduzir a dependência
de uma única cultura, tornando suas atividades mais resilientes a flutua-
ções de mercado e condições climáticas adversas. A laranja, por exemplo,
oferece um ciclo produtivo mais longo e uma demanda constante, garantin-
do uma fonte de renda mais estável ao longo do ano. Além disso, a citricultu-
ra pode ser combinada com outras atividades agrícolas, como a criação de
animais de pequeno porte, permitindo uma otimização do uso da terra e dos
recursos disponíveis. Dessa forma, a citricultura configura-se como uma es-
tratégia eficaz para aumentar a renda familiar, melhorar a qualidade de vida
no campo e contribuir para o desenvolvimento sustentável das áreas rurais.

Para aprofundar o estudo, recomenda-se uma análise detalhada dos
custos de produção das principais culturas temporárias da região, como soja
e milho, comparando-os com os custos de implantação e produção da cultura
permanente dos citros. Isso permitirá uma compreensão mais precisa sobre a
viabilidade econômica, custos e rentabilidade dessas culturas no município.
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O êxodo rural e a relação
com a agricultura familiar:
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1 Introdução

O êxodo rural intensificado nas últimas décadas tem como uma de
suas principais causas a mecanização agrícola, que, embora tenha moder-
nizado o setor, trouxe impactos para os pequenos agricultores. Por não
conseguirem acompanhar o novo modelo tecnológico em suas produções
de menor escala, esses trabalhadores enfrentam baixa produtividade e
acabam em desvantagem no mercado (Fonseca, 2015). Diante dessa situa-
ção, muitos optam por buscar melhores condições de sobrevivência nas
grandes cidades em empregos consolidados, impulsionados por uma fal-
sa ilusão de progresso e oportunidades, conforme apontam Casagrande e
Souza (2012).

Ainda a falta de investimentos na agricultura brasileira causa inúme-
ros impasses aos agricultores, que atuam sem subsídios do Estado. Em con-
trapartida, países como a Alemanha concedem incentivos para que os pro-
dutores não produzam a fim de evitar a superprodução ou competitividade
no mercado agrícola (Embrapa, 2024). Ademais, indivíduos idosos ou apo-
sentados que vivem na zona rural também migram para os grandes centros
urbanos, procurando sossego e acesso fácil a farmácias, bancos e supermer-
cados (Hermes; Valente, 2006).

Existem diversos motivos que provocam o deslocamento das pessoas
para os centros urbanos, muitos associados à reestruturação produtiva e
outros por questões particulares ou conjuntura econômica. Atualmente, uma
das principais razões para a emigração da zona rural é a concentração fun-
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diária, que leva muitas pessoas a adequar-se aos modelos do agronegócio,
arrendar ou vender suas propriedades (Fonseca, 2015).

O agronegócio, por sua vez, é caracterizado por grandes extensões de
terra, produção em larga escala, uso intensivo de tecnologia e foco no mer-
cado global. Em contraposição, a agricultura familiar sustenta-se em pe-
quenas propriedades, onde o trabalho é realizado predominantemente pela
própria família, com produção voltada à subsistência e aos mercados lo-
cais. Essa disparidade acaba contribuindo para o êxodo rural.

Contudo, a permanência no mercado exige investimentos contínuos
nas áreas produtivas, uma necessidade que se torna ainda mais evidente
com a ascensão do agronegócio. Assim, é necessário que haja uma valori-
zação da agricultura familiar, que é a responsável pela produção de grande
parte dos alimentos que vão à mesa da população brasileira e por vezes pela
produção alternativa, como de orgânicos. Uma das alternativas que vai na
contramão desse processo é o aparecimento das cooperativas de crédito
rural, que desempenham um papel relevante na permanência do agricultor
no campo (Cazella, 2010).

Para tanto, este artigo visa analisar quais são os principais fatores que
geram o êxodo rural no município de Aratiba (RS), localizado no norte do
estado, e a influência que a cooperativa de crédito Cresol, instalada no mu-
nicípio, tem no processo de permanência dos agricultores locais, princi-
palmente por meio do fornecimento de crédito, fomentando uma produção
de alimentos de maneira sustentável. Logo, para analisar essa conjuntura, é
preciso compreender o papel que a cooperativa tem nesse processo de fixa-
ção dos agricultores na localidade; analisar os fatores que os impulsionam
a sair do local e realizar entrevistas com pessoas-chave que passaram por
esse processo, problematizando suas motivações.

Em relação aos processos metodológicos, esta pesquisa pauta-se num
estudo exploratório. De acordo com Gil (2008, p. 27), as pesquisas explora-
tórias “têm como principal finalidade desenvolver, esclarecer e modificar
conceitos e ideias [...] e são desenvolvidas com o objetivo de proporcionar
visão geral, de tipo aproximativo, acerca de determinado fato”. Quanto à
natureza, esta pesquisa é aplicada concentrando-se em torno das causas
que acarretam o êxodo rural. A pesquisa de natureza aplicada, além de
estar empenhada na identificação de problemas e busca de soluções, forne-
ce diagnósticos, respondendo à demanda estruturada por “clientes”, insti-
tuições ou atores sociais, conforme Thiollent (2009).
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2 Importância do cooperativismo

No início do século XIX, o capitalismo emerge como um movimen-
to cooperativo moderno, atenuando os efeitos mais penalizantes para os
trabalhadores; dessa forma, integrou-se com naturalidade, através do qual
o movimento operário se organizou como um dos seus pilares ao lado dos
sindicatos e partidos políticos operários. A experiência do tipo empresarial
não era impulsionada pela lógica do lucro, mas sim, com o objetivo de
benefícios diretos dos próprios cooperados (Namorado, 2005).

Ainda de acordo com Namorado (2005), o cooperativismo surge com
uma possibilidade de geração de renda em um mercado de trabalho onde
as pessoas percebem que sozinhas as chances de ter oportunidades são bai-
xas, sendo que em um empreendimento coletivo se tem maior poder de
sustentação e negociação. Em consonância com Pólis (2004), outro aspec-
to relevante é que a cooperativa surge como uma possibilidade de evitar a
precarização do trabalho, garantindo direitos aos empregados como férias
remuneradas, décimo terceiro salário, licença maternidade, entre outros.

A união de indivíduos que exercem uma atividade econômica em
comum é denominada cooperativa, sendo que não visam ao lucro, mas sim
à prestação de serviços aos associados. As regras para o funcionamento
estão descritas na Lei N° 5.764/71, a qual define a Política Nacional de
Cooperativismo. Com relação aos rumos do negócio, são os próprios coo-
perados que definem, pois todos têm poder de voto em assembleias, permi-
tindo assim que as decisões conjuntas abranjam os interesses individuais
tanto quanto os coletivos (Cresol, 2023).

Além disso, as cooperativas são diferentes das associações; indepen-
dentemente de ambas buscarem a realização de ações coletivas e objetivos
comuns a todos, as associações são voltadas a atividades sociais, enquanto
as cooperativas desenvolvem atividades econômicas. Um dos grandes dife-
renciais do cooperativismo é que toda a sua atuação tem como princípio os
valores humanos pelo fato de não prever lucros; é possível conciliar resulta-
dos econômicos com o desenvolvimento humano, gerando ganhos não so-
mente para seus cooperados, mas também para toda a sociedade em seu
entorno, como indica Cresol (2023).
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3 Análise dos resultados

Nessa subseção são apresentados os resultados da pesquisa, fruto das
entrevistas realizadas na pesquisa de campo. Foi utilizada a funcionalidade
do “Google Forms” para coletar as respostas dos entrevistados e registrá-las;
dessa forma os dados foram planilhados para posterior análise.

 Os questionários foram direcionados às pessoas naturais desse mu-
nicípio. A maioria dos entrevistados, totalizando dezoito (18) pessoas, vi-
venciou o êxodo rural, sendo o objetivo identificar os fatores que motiva-
ram esse deslocamento. Adicionalmente, sete (07) questionários foram apli-
cados a respondentes que ainda residem na zona rural com a finalidade de
analisar o impacto de uma cooperativa de crédito na permanência dessas
famílias em suas atividades agrícolas.

Quanto às suas aplicações, foi necessário informar aos possíveis res-
pondentes a finalidade da pesquisa e o funcionamento da plataforma. As
respostas foram numeradas conforme a ordem de recebimento, e os dados
foram tratados com confidencialidade, utilizando-se o número de cada res-
pondente invés do nome, por exemplo. A seguir, serão apresentados os re-
sultados obtidos junto aos participantes que vivenciaram o êxodo rural,
sendo grande parte das respostas organizadas em gráficos. A partir deles
apresentam-se os resultados descritos no Apêndice 8.2, anexo a este artigo.
Esses dados referem-se aos participantes que ainda vivem no meio rural;
grande parte das respostas foi tabulada em gráficos e a partir destes os re-
sultados referentes ao apêndice 8.2, também em anexo ao artigo, os quais
dizem respeito aos que ainda permanecem no meio rural.

O Gráfico 1, apresentado a seguir, mostra as faixas etárias dos res-
pondentes, com predominância da faixa de 36 a 45 anos, que corresponde a
38,9%, seguida pela faixa de 26 a 35 anos, que representa 33,3%. Eviden-
cia-se que grande parte dos respondentes migrou para a zona urbana a par-
tir da maioridade em busca de outras condições de vida, consideradas me-
lhores. Também merece destaque a questão do gênero dos respondentes,
que, conforme a Figura 2, é predominantemente masculino, o que pode
estar associado a fatores como oportunidades de emprego, responsabilida-
des familiares ou influências culturais que afetam a mobilidade.
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Figura 1 – Faixa etária

Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados da pesquisa (2024).

Figura 2 – Gênero

Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados da pesquisa (2024).

Já o Gráfico 3 retrata a escolaridade dos respondentes, sendo possí-
vel verificar que 16,8% não puderam dar continuidade aos estudos, chegan-
do no máximo a completar o ensino médio. Por outro lado, verifica-se que
grande parte dos entrevistados cursou o ensino superior e desses 38,9%
buscaram especialização em suas áreas de atuação.

Evidencia-se que a maioria dos respondentes possui ensino superior
completo, sugerindo que muitos buscaram nível maior de educação após
deixar o meio rural. A baixa proporção de pessoas com menor escolarida-
de mostra que o meio urbano exige cada vez mais conhecimento para me-
lhorar as qualificações e a empregabilidade.
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Figura 3 – Escolaridade

Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados da pesquisa (2024).

Ademais, o Gráfico 4 expõe que a maioria das famílias migrou para
os centros urbanos procurando melhores condições econômicas. Nesse sen-
tido, incrementou-se ao estudo a faixa de renda familiar mensal, identifi-
cando-se que a maior parte possui renda entre R$ 5.000,00 e R$ 10.000,00,
valor esse considerável se comparado à média salarial dos trabalhadores
formais no município de Aratiba/RS, que, segundo o censo do IBGE de
2022, é de 2,9 salários mínimos.

Contudo, o respondente nº 17, cuja renda se enquadra na faixa mais
alta, avaliou sua saída da zona rural como positiva, mesmo não tendo con-
cluído o ensino fundamental. Isso porque conseguiu empreender, abrindo
seu próprio negócio. Nesse caso, é possível observar que a escolaridade não
foi um fator determinante para a obtenção de uma renda elevada.

Figura 4 – Faixa de renda familiar mensal

Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados da pesquisa (2024).
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Em relação ao questionamento sobre os fatores que mais contribuí-
ram para a migração para as cidades, destacaram-se como principais res-
postas a busca por melhor qualidade de vida, especialmente pela proximi-
dade ao comércio e aos serviços, seguida das exigências do mercado, prin-
cipalmente no que diz respeito aos altos investimentos necessários para
manter-se competitivo. Nessa perspectiva, o respondente n° 5 comentou:
“No campo, a vida é mais tranquila, menos estresse e correria, porém com
menos acesso às facilidades e à comodidade da cidade”, apontando que um
dos fatores mais relevantes para sua saída do campo foi a qualidade de vida
em razão da proximidade do comércio e serviços, além de renda mensal
assegurada.

Figura 5 – Motivos geradores do êxodo rural

Fonte: Elaborado pelo autor (2024).

No Gráfico 6 estão relacionadas as atividades exercidas no campo,
expondo que 15 dos 18 entrevistados atuavam na produção de leite, uma
atividade comum entre as famílias da zona rural de Aratiba (RS). Mesmo
em pequena escala, ela garante renda, viabilidade de escoamento e pode
ser realizada em áreas reduzidas. Ainda, 8 pessoas trabalhavam com a pro-
dução de grãos, 6 com suínos, 5 com gado de corte e 1 com apicultura.

Também foi possível verificar que muitos trabalhavam com mais de
uma atividade agrícola (com predominância da atividade leiteira), que, por
sua vez, requer mão de obra, consideráveis investimentos e exigências do
mercado. Por esse motivo, muitos agricultores afirmam que continuarão na
produção rural enquanto não houver necessidade de novos investimentos,
mas ao passo que isso acontecer pretendem abandonar as atividades devido
aos altos custos e exigências, fatores esses que também foram apontados
pelos entrevistados como motivos para a migração às cidades.
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Figura 6 – Atividades exercidas no interior

Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados da pesquisa (2024).

Outro questionamento abordou os motivos da escolha pela vida ur-
bana. Grande parte dos respondentes indicou que a principal razão foi a
possibilidade de exercer uma atividade remunerada, já que as atividades
rurais estão sujeitas a diversos riscos, como os climáticos e de comercializa-
ção, enquanto os assalariados urbanos não enfrentam esses problemas. Além
disso, destacaram a maior variedade de opções de emprego e locais de tra-
balho na cidade, o que favorece a qualificação pessoal devido à proximida-
de das oportunidades.

Ainda o êxodo dos entrevistados é motivado pelas dificuldades no
campo, principalmente pelos altos investimentos exigidos nas atividades
agrícolas e pecuárias para seguir os padrões do mercado, o que torna inviá-
vel a produção em pequenas propriedades. Além de que as oscilações dos
produtos agrícolas podem tornar a agricultura familiar pouco rentável, di-
ficultando a sobrevivência financeira das famílias no campo, havendo pou-
cas perspectivas de crescimento em determinada época.

Ao realizar-se uma análise que relaciona a mudança pessoal e finan-
ceira comparando a vida na cidade e no campo, todos indicam mudança
positiva quanto à parte financeira ao referir-se aos centros urbanos, apon-
tando estabilidade salarial e diversidade de emprego. As cidades também
ofertam acesso facilitado a infraestrutura e a serviços, bem como oportuni-
dades de socialização amplas, como eventos e atividades de entretenimen-
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to, pontos esses abordados pelos respondentes. Contudo, o custo de vida é
elevado, o ritmo de vida é acelerado (obrigatoriedade de horários), os espa-
ços físicos são limitados e há necessidade da compra de praticamente todos
os alimentos, considerando ainda aspectos como qualidade e procedência.

Já com relação às vantagens da vida no campo, a maioria apontou
principalmente a melhor qualidade de vida, ocasionada pelo contato direto
com a natureza, custo de vida menor, flexibilidade de horários e autono-
mia na tomada das decisões. Por outro lado, os entrevistados pontuaram
desvantagens como altos investimentos, instabilidade de renda em função
das oscilações de preços dos produtos vendidos, fatores climáticos, falta de
mão de obra e a distância de serviços básicos (saúde, educação, transporte
público, segurança e lazer).

Por fim, questionou-se se o suporte financeiro de uma cooperativa
teria mudado a decisão de deixar a zona rural. Alguns respondentes afir-
maram que não, pois já se identificavam com outras atividades ou busca-
vam novas oportunidades por razões pessoais. O respondente nº 9 ainda pon-
tua que não seria necessariamente uma instituição financeira que influencia-
ria sua decisão, mas sim programas governamentais com incentivos financei-
ros, ações voltadas à valorização dos jovens para que permanecessem no cam-
po, além da valorização dos produtos comercializados na época.

No entanto, para grande parte dos entrevistados, uma instituição fi-
nanceira cooperativa poderia, sim, ter influenciado a decisão de permane-
cer no campo. Muitos afirmaram ter deixado a zona rural por falta de re-
cursos para investir e pelo pouco acesso a informações sobre linhas de cré-
dito. As cooperativas, por facilitarem o acesso a financiamentos, poderiam
ter permitido investimentos nas propriedades, melhorando a produtividade
e oferecendo maior segurança financeira, o que contribuiria para a redução
da migração às áreas urbanas.

Além disso, o fomento ao empreendedorismo local também integra
o escopo de atuação das cooperativas, que apoiam a criação e o desenvolvi-
mento de negócios rurais, incentivando pequenos empreendedores que ge-
ram renda e, em alguns casos, até criam empregos nas comunidades. Isso
contribui para tornar o meio rural não apenas mais atrativo, mas também
economicamente viável. Nesse contexto, o respondente nº 15 relata que, se
na época (por volta dos anos 2000) tivesse acesso a recursos para investir,
seu objetivo seria produzir alimentos para comercializar em feiras da agri-
cultura familiar ou mesmo no ambiente onde estava inserido.
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Para complementar o estudo, foram entrevistadas sete famílias que
residem no meio rural e que, segundo Sachs (2001), são consideradas agri-
cultores familiares. Sua importância vai além da produção de alimentos:
esses agricultores também atuam como guardiões da paisagem e conserva-
dores da biodiversidade. O autor acrescenta ainda que a agricultura familiar
é a forma mais adequada de ocupação do território, constituindo uma base
para uma economia sustentável, gerando autoemprego e renda a um custo,
tanto financeiro quanto econômico, inferior ao dos empregos urbanos.

Esse cenário ganha ainda mais importância quando se observa a com-
posição populacional do município de Aratiba. De acordo com dados do
IBGE (2011), em 2010 o município contava com 6.565 habitantes, número
que caiu para 6.483 em 2022, segundo o censo realizado naquele ano, re-
presentando uma redução de aproximadamente 1,25% ao longo de 12 anos.
Ademais, os dados de 2010 indicam que 3.316 pessoas residiam na zona
urbana e 3.249 no meio rural, revelando que quase metade da população
vivia no campo, justamente o espaço ocupado pelas famílias agricultoras
que exercem um papel tão estratégico para a sustentabilidade local.

Nesse contexto, as entrevistas realizadas com os agricultores fami-
liares também permitiram identificar aspectos relevantes quanto à escola-
ridade. Verificou-se que a maioria dos entrevistados possui ensino médio
completo, e 28,6% têm curso superior. Esses dados evidenciam a crescen-
te conscientização sobre a importância da qualificação para a gestão das
propriedades. Atualmente, não basta apenas executar as atividades produ-
tivas do dia a dia; é fundamental possuir conhecimentos em administração
e planejamento a fim de garantir a viabilidade econômica e ambiental das
unidades de produção rural.

Essa necessidade de qualificação torna-se ainda mais evidente ao se
analisarem a diversidade e a complexidade das atividades desenvolvidas
nas propriedades. Destacam-se a produção de leite, gado de corte, suínos,
aves e grãos, atividades que, em sua maioria, contam com processos meca-
nizados. Embora essa mecanização reduza a demanda por mão de obra,
ela exige investimentos significativos em tecnologia e infraestrutura a fim
de manter a competitividade em um cenário marcado por exigências cres-
centes de produção e produtividade.

No entanto, apesar dos avanços tecnológicos e dos esforços de ges-
tão, os agricultores ainda enfrentam desafios significativos. A instabilidade
de preços tem se mostrado um dos principais problemas recorrentes, espe-
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cialmente em atividades como a produção leiteira. Segundo relatos, a varia-
ção mensal nos valores pagos pelos produtos dificulta o planejamento finan-
ceiro das famílias, comprometendo a previsibilidade da receita e, muitas ve-
zes, o cumprimento dos compromissos financeiros assumidos. Esse quadro
agrava-se com a influência direta das condições climáticas adversas, que
afetam a produção, provocam escassez de alimentos e água para os animais
e geram impactos adicionais na sustentabilidade das atividades rurais.

Apesar dessas adversidades, os agricultores demonstram forte víncu-
lo com o meio rural e revelam diversas motivações para a permanência no
campo. Conforme relatado pelo entrevistado nº 01 do segundo questioná-
rio, “gostar do que a gente faz, a tranquilidade e o sossego de viver no cam-
po, além do crédito facilitado para desenvolvermos nossas atividades” são
fatores determinantes para seguir com a atividade agrícola. Além disso,
outros respondentes destacam a importância da produção de alimentos, o
compromisso com a sustentabilidade, bem como as oportunidades de em-
preender, crescer com o próprio negócio e construir um legado para as pró-
ximas gerações.

Nesse contexto, destaca-se a relevância das cooperativas de crédito,
como a Cresol, no apoio à permanência e ao fortalecimento da agricultura
familiar. De acordo com Cazella e Berriet-Solliec (2010), essas instituições
desempenham um papel essencial na operacionalização do Sistema Nacio-
nal de Crédito, atuando diretamente na execução do Programa Nacional
de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) e contribuindo para a
melhoria de sua eficácia. Para os cooperados entrevistados, a atuação das
cooperativas de crédito é vista como determinante para viabilizar investi-
mentos nas propriedades. Sem essa estrutura de apoio o acesso ao crédito
seria mais limitado e burocrático, dificultando o desenvolvimento das ativi-
dades. Como destacou o entrevistado nº 03: “Através dos recursos financei-
ros é possível mudar a realidade de um negócio; sem a aplicação de recursos
oriundos de alguma instituição financeira torna-se muito difícil os produto-
res rurais alavancarem suas propriedades”.

4 Considerações finais

Analisando os resultados obtidos durante o desenvolvimento deste
estudo, torna-se evidente a importância dos temas abordados, confirman-
do diversos questionamentos propostos no início do trabalho, especialmen-
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te no que se refere às causas do êxodo rural. Uma das principais razões
para a migração de pessoas da zona rural são as maiores oportunidades
encontradas nas áreas urbanas. Dessa forma, muitos agricultores acabam
por se adequar aos modelos do agronegócio, arrendar ou até mesmo ven-
der suas pequenas propriedades.

Nesse sentido, os fatores mais apontados pelos entrevistados como
causadores do êxodo rural estão relacionados à qualidade de vida, como a
proximidade ao comércio e aos serviços, além das exigências do mercado.
Essas últimas, em grande parte, referem-se aos altos investimentos necessá-
rios para a permanência nas atividades rurais exercidas. Outro diferencial
das atividades urbanas diz respeito à remuneração, pois as atividades rurais
estão diretamente sujeitas a diversos riscos, como fatores climáticos e de
comercialização, enquanto os trabalhadores assalariados não enfrentam
essas incertezas.

A partir deste estudo é perceptível a crescente necessidade de busca
por conhecimento diante das demandas do mercado. Nos centros urbanos,
as oportunidades de emprego são reduzidas para determinados níveis de
escolaridade; contudo, o público rural também reconhece que, para aten-
der as exigências do mercado, é fundamental buscar continuamente o apri-
moramento para administrar seus próprios negócios.

No que se refere ao papel das instituições financeiras cooperativas,
ficou claro que essas organizações poderiam ter contribuído para os agri-
cultores que participaram do êxodo rural, já que muitos deixaram o campo
por falta de acesso a informações sobre linhas de crédito e de possibilidades
de investimento. Assim, algumas questões tornam-se fundamentais e po-
dem gerar impactos significativos para o futuro da agricultura familiar, so-
bretudo no que diz respeito aos estímulos e às ações que a Cresol Aratiba
pode desenvolver para reduzir o êxodo rural e, consequentemente, promo-
ver a permanência de mais pessoas no meio rural.

Com base nos resultados obtidos junto aos agricultores familiares, é
possível compreender que as cooperativas de crédito estão entre os fatores
que influenciam a permanência no meio rural. Dessa forma, algumas ações
podem ser implementadas pela Cresol Aratiba como alternativas para miti-
gar o êxodo rural, tais como o incentivo ao desenvolvimento de atividades
alternativas e inovadoras para a geração de renda dentro das propriedades
por meio de novas perspectivas de trabalho, como agroindústrias familiares
e produção de alimentos agroecológicos.
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Além disso, o desenvolvimento de programas de capacitação com
foco em temas como gestão e contabilidade pode trazer novas perspectivas
produtivas às propriedades, promovendo a sustentabilidade e a diversifica-
ção das atividades. Por fim, acredita-se que a Cresol tem a capacidade de
implementar ações que contribuam para a redução do êxodo rural no mu-
nicípio de Aratiba, atuando como promotora, ao lado dos cooperados, do
desenvolvimento local. Dessa forma, espera-se que, no futuro, seja possível
minimizar os efeitos negativos do êxodo rural.
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Agricultura familiar e produção sustentável:
cooperativas e o fomento à agroecologia
em Santa Catarina e Rio Grande do Sul

Lidiane Taffarel
Roberto Serena Fontaneli

1 Introdução

Produzir alimentos orgânicos ou agroecológicos é “um estilo de vida”,
é “amar o próximo dando a ele uma oportunidade de comer bem”, é tam-
bém “o caminho para a sustentabilidade da produção agrícola”, bem como
“respeitar as próximas gerações”. Essas e outras frases foram ditas por agri-
cultores que participaram desta pesquisa. Percebe-se nelas algo em comum:
a possibilidade de promover a saúde, conservar o meio ambiente, produzir
alimentos saudáveis e cuidar da vida das pessoas. Como mencionou um
dos participantes: “É fazer amizade por proporcionar alimentos com sa-
bor, beleza e qualidade”. Portanto, esses agricultores estão preocupados
com o bem-estar dos consumidores, do planeta e das futuras gerações.

Se atualmente os olhares se voltam para as práticas sustentáveis na
agricultura, já houve tempos em que a preocupação era o combate à fome
com a modernização do campo. Na década de 1960, chegava com essa
promessa ao Brasil a chamada Revolução Verde. No entanto, o que se viu
na prática foi a maior exclusão de agricultores que não conseguiam acom-
panhar as tecnologias trazidas pela “revolução”. Os pacotes ainda incluí-
am sementes, agrotóxicos e outros insumos que foram diminuindo cada
vez mais a autonomia dos produtores e a autossustentabilidade das proprie-
dades. O resultado foi miséria, escassez de alimentos, êxodo rural, ainda
maior concentração de terras, diminuição nas condições de saúde pelo uso
de químicos, além, é claro, dos problemas ambientais causados pelos paco-
tes defendidos pela Revolução Verde, como por exemplo poluição por agro-
tóxicos e perda da biodiversidade (Altieri, 2008; Moreira, 2013; Zanella,
2022).

DOI: https://doi.org/10.29327/5654119.1-11
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Não demorou a surgir uma série de movimentos contrários ou alter-
nativos na década de 1970, pois percebiam os efeitos nocivos dos agrotóxi-
cos e da mecanização sobre os ecossistemas naturais, bem como sobre a
vida das pessoas que migraram para as cidades, agravando-se as diferenças
sociais e o processo cruel da exclusão. Surge então o movimento da “agri-
cultura alternativa”, englobando várias agriculturas de base ecológica como
a biodinâmica, a natural e a orgânica, com vistas ao equilíbrio ecológico ou
ecossistêmico (Altieri, 2008; Batista; Stoffel, 2022; Moreira, 2013).

Diante desse cenário, durante a especialização em Cooperativismo
de Crédito e Desenvolvimento Sustentável da Universidade Federal da Fron-
teira Sul (UFFS) em parceria com a Universidade Estadual do Rio Grande
do Sul (Uergs), desenvolveu-se uma pesquisa com o intuito de responder
como a Cooperativa de Crédito e Economia com Interação Solidária (Cre-
sol) – principalmente por meio da Cooperativa Central de Tecnologia, De-
senvolvimento e Informação (Coopertec) – está contribuindo para a susten-
tabilidade econômica e do meio ambiente nos locais onde está inserida. Já
que se, no passado, o modelo de desenvolvimento era a Revolução Verde, hoje
as organizações estão cada vez mais voltadas às práticas ESG – Ambiental,
Social e de Governança em função das exigências sociais e de negócios.

O estudo teve como objetivo geral analisar a contribuição da Cresol e
da Coopertec para o fortalecimento da produção orgânica e agroecológica
na agricultura familiar em Santa Catarina e Rio Grande do Sul. Os objeti-
vos específicos incluem: descrever projetos e ações de fomento à agroecolo-
gia; avaliar o impacto na renda e produção das famílias; analisar a percep-
ção dos agricultores sobre os benefícios da assistência técnica; relatar a libe-
ração de crédito para agroecologia e produção orgânica; identificar carac-
terísticas e motivações dos cooperados para produzir orgânicos e agroeco-
lógicos; e compreender os desafios da produção orgânica e agroecológica.
Este artigo traz parte dos resultados obtidos no estudo.

Para a realização da pesquisa foram utilizados como fonte questio-
nários com agricultores familiares envolvidos nos projetos, cursos, oficinas
e outras atividades da Cresol e da Coopertec que focaram na produção
orgânica ou agroecológica. A aplicação ocorreu através de formulário do
Google nos meses de março e abril de 2024. Além disso, realizou-se análise
de cartilhas, notícias divulgadas no site da Cresol, Relatórios de Gestão,
revista Protagonistas da Transformação e outros materiais produzidos pela Co-
opertec e/ou Cresol. Foi utilizada principalmente a abordagem qualitativa



188

com interpretação dos dados coletados nos questionários e materiais pro-
duzidos pelas cooperativas. Fez-se uso de análises, argumentações e per-
cepções. No entanto, em alguns momentos, os números foram utilizados
para construir o contexto; por isso a abordagem quantitativa também este-
ve presente.

Para o embasamento teórico, os conceitos-chave para o estudo envol-
veram agroecologia, produção orgânica e agricultura familiar. Esses con-
ceitos serão abordados a partir de agora.

2 Agroecologia e produção orgânica

Para discutir agroecologia, a principal referência foi Miguel Altieri
(2008). Para esse autor, nos novos agroecossistemas sustentáveis “as estra-
tégias de desenvolvimento devem incorporar não somente dimensões tec-
nológicas, mas também questões sociais e econômicas” (Altieri, 2008, p.
20). Ele define a agroecologia como “uma nova abordagem que integra os
princípios agronômicos, ecológicos e socioeconômicos à compreensão e
avaliação do efeito das tecnologias sobre os sistemas agrícolas e a socieda-
de como um todo” (Altieri, 2008, p. 23).

Segundo Altieri (2008), a abordagem agroecológica é mais sensível às
complexidades dos sistemas agrícolas locais. O desempenho não se limita a
analisar uma produção crescente, mas também fatores como sustentabilida-
de, segurança alimentar, estabilidade biológica, conservação de recursos e
equidade. O autor destaca que a agroecologia nota nos agricultores com
poucos recursos o ponto de partida para uma estratégia de desenvolvimen-
to rural sustentável.

Para ele, a aplicação dos princípios agroecológicos em programas de
desenvolvimento rural tem se traduzido em objetivos como “melhorar a
produção de alimentos básicos ao nível das unidades produtivas, fortale-
cendo e enriquecendo a dieta alimentar das famílias”. O que promove valo-
rização de produtos tradicionais e a conservação de variedades cultivadas
localmente; permite resgatar e reavaliar o conhecimento e as tecnologias
camponesas; “garantir que os sistemas alternativos resultem em um forta-
lecimento não só das famílias, mas de toda a comunidade”; entre outros
(Altieri, 2008, p. 44). Portanto, a agroecologia leva em consideração a vo-
cação agrícola, as sementes tradicionais (crioulas) e a cultura alimentar da
região onde a propriedade rural está localizada.
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Segundo Camila Lais Ramalho e Janete Stoffel (2022, p. 1), a agroe-
cologia pode servir como base para a produção orgânica, mas ambas não
devem ser confundidas. “Pois o conceito de agroecologia a considera como
ciência, que surge a partir da procura por bases teóricas, enquanto a produ-
ção orgânica é considerada um sistema de produção.” Mencionando Capo-
ral (2009), as autoras reforçam que a agroecologia vai além da mudança
das práticas agrícolas. Ela tem como finalidade “as mudanças no processo
político, econômico e sociocultural, transição essa que implica mudanças
de atitudes e dos valores dos atores sociais, prezando pelo respeito e conser-
vação dos recursos naturais” (Batista; Stoffel, 2022, p. 36). Para as autoras,
a produção orgânica, por sua vez, demonstra-se uma agricultura priorita-
riamente voltada para o mercado. “De forma geral, os consumidores e os
agricultores não possuem contato próximo; isso faz com que haja uma
separação entre o produto e a forma com que ele é produzido” (Batista;
Stoffel; 2022, p. 39).

Mesmo assim, a produção orgânica é um caminho para a agricultura
sustentável. Moacir Roberto Darolt (2007) explica que a produção orgâni-
ca é um sistema de produção, assim como o convencional e o hidropônico.
No entanto, os alimentos orgânicos são produzidos sem utilização de agro-
tóxicos, adubos químicos ou transgênicos. Assim, na agricultura orgânica
há maior equilíbrio com a natureza, observando-se princípios como ciclo
das estações do ano e características da região; rotação e consórcio de cul-
turas; solo tratado como um organismo vivo; uso de adubos orgânicos; tra-
tamentos naturais contra pragas e doenças dos vegetais; entre outros (Da-
rolt, 2007, p. 14-15).

Na revista Protagonistas da Transformação (Cresol, 2023, p. 40) encon-
tra-se o relato do cooperado de São João do Sul (SC) Ezequiel Cardoso
Martins, mencionando que a agroecologia não se trata somente de substi-
tuir insumos convencionais por orgânicos, mas que seja observada a reali-
dade de cada propriedade para adaptar o processo produtivo.

A família de Ezequiel trabalha há mais de 30 anos com agricultura
sustentável, assim como ocorre com outras famílias entrevistadas para a
revista que acreditaram na agroecologia há mais de 20 anos. O mesmo acon-
tece com os participantes do questionário; a maioria atua há mais de dez
anos na produção orgânica ou agroecológica (35,7%). Isso significa muito
conhecimento prático por parte desses agricultores familiares sobre a pro-
dução.
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Se esse conhecimento prático pode gerar vantagens para os agriculto-
res, por outro lado, quando se trata de área produzida, é perceptível uma
das dificuldades que a produção orgânica e agroecológica encontra. No
levantamento do questionário, a média de produção orgânica ficou entre
0,5 a 5 hectares. Apenas um participante utiliza 22 hectares para esse mode-
lo. Com menos terra e com menos acesso a tecnologias, como os agricultores
familiares poderão concorrer com produtores patronais e grandes empresas?

3 Agricultura familiar

Segundo a Lei da Agricultura Familiar, Lei Nº 11.326 (Brasil, 2006),
entre os requisitos para ser considerado agricultor familiar está o de prati-
car atividades no meio rural desde que não detenha área maior do que qua-
tro módulos fiscais. Em Santa Catarina, o valor médio de um módulo fiscal
está entre 12 e 20 hectares, o que significa que, para ser considerado agricul-
tor familiar, não pode possuir mais do que 80 hectares de terra. Já no Rio
Grande do Sul, a média é de 18 a 20 hectares por módulo fiscal. A dimen-
são de um módulo fiscal varia de 5 a 110 hectares no Brasil, de acordo com
o município onde está localizada a propriedade (Embrapa, 2024).

Nesse sentido, a pesquisa apontou que mais de 60% dos participantes
do questionário possuem até 10 hectares de terra e nenhum possui mais de
30. Na revista Protagonistas da Transformação, as 25 famílias entrevistadas
ficam dentro desse mesmo cenário. Assim entende-se que pela extensão de
propriedade os agricultores vinculados à Cresol que trabalham com produ-
ção orgânica e/ou agroecológica são de base familiar, confirmando a hipó-
tese de que os cooperados da Cresol atendidos por projetos da Coopertec e
que trabalham com produção orgânica/agroecológica são agricultores fa-
miliares.

Ricardo Abramovay (2010, não paginado) define que “agricultura
familiar é aquela onde a propriedade, a gestão e a maior parte do trabalho
vêm de pessoas que mantêm entre si vínculos de sangue ou de casamento”.
Além disso, Juniele Martins Silva e Estevane de Paula Pontes Mendes (2010)
discutem a identidade territorial que os agricultores possuem com a unida-
de produtiva, das relações estabelecidas com a propriedade, de pertencer
àquele espaço, bem como da cultura através de valores, crenças ou costu-
mes. “Geralmente, é nessa mesma unidade produtiva que os antepassados
do atual produtor viveram e constituíram suas famílias, o que torna a pro-
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priedade carregada de um sentimento de pertencimento, posse e identifica-
ção (valores simbólicos)” (Silva; Mendes, 2010, p. 3).

A agricultura familiar, conforme os Censos Agropecuários de 2006 e
2017, é responsável pelo maior número de unidades produtivas do Brasil,
contribuindo para a geração de empregos na agropecuária, artesanato e
agroindústrias. “Observando apenas esses aspectos básicos, pode-se depre-
ender que a agricultura familiar possui um papel importante para a segu-
rança alimentar nacional ao colaborar com o consumo interno e alimentar
das cadeias locais e regionais de produção e distribuição de alimentos e
derivados” (IBGE, 2024, p. 292).

Os agricultores familiares, a agroecologia e as cooperativas de crédi-
to podem auxiliar inclusive no cumprimento dos Objetivos de Desenvolvi-
mento Sustentável (ODS) da ONU. Alguns mais diretamente, a exemplo
do Objetivo 2: “Fome Zero e Agricultura Sustentável”, que prevê acabar com
a fome, alcançar a segurança alimentar, melhoria na nutrição e promover a
agricultura sustentável. O Objetivo 12 – “Consumo e Produção Responsá-
veis” – busca assegurar padrões de produção e consumo sustentáveis. Bem
como o Objetivo 15: “Vida Terrestre”, ou seja, “Proteger, recuperar e promo-
ver o uso sustentável dos ecossistemas terrestres, gerir de forma sustentável as
florestas, combater a desertificação, deter e reverter a degradação da terra e
travar a perda de biodiversidade” (Nações Unidas, 2024).

No entanto, para Anacleto Zanella (2022), entre as contradições his-
tóricas que bloqueiam o desenvolvimento sustentável da agricultura famili-
ar na região da Associação de Municípios do Alto Uruguai (Amau) no Rio
Grande do Sul, onde ele pesquisou, estão: distribuição desigual das terras,
êxodo, envelhecimento e masculinização da população rural, avanço do
modelo tradicional e produção de commodities ao invés de alimentos saudá-
veis, dificuldades ao acesso à escolaridade, à assistência técnica e a serviços
de infraestrutura. É provável que essa seja a realidade de outras regiões
brasileiras.

Foi possível perceber que, principalmente na assistência técnica, a
Cresol e a Coopertec contribuíram para melhorar o desenvolvimento sus-
tentável da agricultura. Entre os participantes dessa pesquisa, que respon-
deram ao questionário, 92,9% já participaram de alguma atividade realizada
pela Cresol ou Coopertec referente à produção orgânica e agroecológica.

Contudo, os agricultores pesquisados no questionário mencionam que,
além da assistência técnica, outros benefícios foram obtidos participando
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de atividades promovidas pelas cooperativas: conhecimento sobre semen-
tes crioulas, sistemas agroflorestais, homeopatia, comercialização e novas
possibilidades para as propriedades. Um dos participantes citou que as ati-
vidades “foram importantes, pois mobilizaram agricultores e compartilha-
ram conhecimento e experiências de lugares diferentes”. Nota-se assim que
o conhecimento também é um fator importante apontado pelos agriculto-
res agroecológicos e que a Cresol e a Coopertec tiveram participação. No
mesmo sentido, outro participante avalia como benefício: “conhecimento
sobre o que o sistema tradicional tem contribuído para as mudanças climá-
ticas e as catástrofes naturais”. Além de conhecimento, portanto, as ativi-
dades permitem “conscientização sobre a importância desse sistema de pro-
dução para a sustentabilidade do meio ambiente e saúde das pessoas”, con-
forme descreveu um dos agricultores.

Para a prestação de assistência técnica foram muito importantes os
projetos desenvolvidos pelas cooperativas pesquisadas, sendo alguns em
parceria com o governo federal. Em seguida, serão apresentados alguns.

4 Projetos desenvolvidos pelas cooperativas

Um dos projetos desenvolvidos pela Coopertec e pela Cresol foi Agro-
biodiversidade e Sustentabilidade, realizado nos anos de 2017 e 2018, com o
objetivo de fomentar a produção agroecológica e o repasse de sementes
crioulas entre os agricultores, contribuindo assim para aumentar a produ-
ção de alimentos saudáveis e a renda dos agricultores familiares em muni-
cípios de abrangência da Cresol. O projeto tinha como ação o plantio de
lavouras experimentais, visando à replicação das sementes, gerando renda
para as famílias com a comercialização dos grãos produzidos. O cultivo foi
acompanhado com assistência técnica do projeto, testando formas alterna-
tivas de manejo e utilização de defensivos biológicos (Cresol, 2018).

Segundo o Relatório de Gestão da Cresol (2018), a primeira lavoura
experimental com sementes crioulas de arroz foi cultivada em uma proprie-
dade de Chapecó (SC), onde de sete quilos de sementes crioulas foram co-
lhidos 300 quilos do produto. Parte dessas sementes foi utilizada para o plan-
tio de outras lavouras experimentais. Já em 2018, outros experimentos foram
realizados em Ipumirim (SC) com variedades de arroz, milho e feijão.

Para exemplificar a importância dessas sementes, menciona-se o coo-
perado da Cresol de Ipê (RS), Vilmar Menegath, que preserva em sua pro-
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priedade aproximadamente 70 variedades de sementes crioulas. A proprie-
dade está há mais de 100 anos na mão da família e sempre contou com
sementes crioulas, que foram preservadas e renovadas com a troca. Seu
Vilmar comenta que ter essas sementes e grãos nas feiras que realiza em
Porto Alegre (RS) permite uma relação com os consumidores, além de ga-
rantir a manutenção da produção orgânica. “Como vai chegar no consumi-
dor e ele te pergunta: esse produto é ecológico? Se tu não tem a semente!
Na medida que temos a semente, podemos dizer eticamente que o produto
é orgânico” (Cresol, 2023, p. 12).

Identifica-se no relato do agricultor a autonomia/soberania de sua
produção de alimentos, cultivando a própria semente e mantendo varieda-
des tradicionais que existem há gerações na família e na propriedade. É
uma relação com o orgânico, com a identidade familiar e também com a
sociedade, seja pela troca de sementes com outros agricultores, seja com os
consumidores que já o reconhecem pelas sementes e grãos que entrega nas
feiras. É uma relação também com a unidade produtiva pertencente a seus
antepassados.

Outro projeto que inclusive contou com a participação da Coopertec
foi o Diversificação de Áreas Cultivadas com Tabaco, desenvolvido de 2012
a 2017. O mesmo contemplou atividades como diagnósticos das proprieda-
des, reuniões, cursos, dias de campo e visitas técnicas com o objetivo de
incentivar os agricultores a buscar novas alternativas para diversificar a pro-
dução e ir além do tabaco, como a produção de alimentos orgânicos, fruti-
cultura, piscicultura e comercialização. Além da conversão do quadro do
tabaco, o programa previa ainda que 40% do público-alvo deveriam ser de
mulheres e jovens, visando incluir as mulheres agricultoras e incentivar a
sucessão familiar e a permanência dos jovens no campo.

Só em Chapadão do Lageado (SC) foram 80 famílias beneficiárias do
Programa Nacional de Diversificação. Entre os grupos formados para o pro-
jeto esteve o de agroecologia, reforçando as ações que já vinham sendo reali-
zadas no município há alguns anos. No entanto, o técnico de campo Rodrigo
Francisco, salientou em texto publicado na revista Diversificar é o Caminho
(Coopertec, 2017) que novas famílias foram trazidas através do programa
para o processo de transição agroecológica. Entre as ações realizadas, por
exemplo, está o dia de campo para a produção de caldas agroecológicas para
controle de fungos e insetos (bordalesa e sulfocálcica), caldas fortificantes,
cuidados com a vida do solo, valorização das sementes crioulas, entre outros
conhecimentos sobre manejo agroecológico.
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A família Marinho, de São João do Sul (SC), participou desse proje-
to. Após dias de campo e outras atividades realizadas, a família saiu da
produção de tabaco para 100% de produção orgânica desde 2016. Atual-
mente, são produzidos na propriedade alimentos diversos. “Hoje temos fru-
tas, farinhas, grãos e carne produzidos na propriedade. Isso proporciona
conforto para nós e para aqueles que consomem aquilo que plantamos”,
comenta o agricultor Aldair Marinho (Cresol, 2023, p. 6).

Mais do que alimentos saudáveis percebem-se a sustentabilidade da
propriedade na questão ambiental, social e econômica, bem como a segu-
rança alimentar. Demonstra que o projeto serviu de incentivo para muitas
famílias migrarem para o modelo de produção orgânica ou para capacitar
as famílias que já haviam realizado a transição anteriormente.

Apesar de ser um programa do governo federal, a Coopertec teve
papel importantíssimo na organização e execução do projeto, disponibili-
zando a assistência técnica e coordenando as atividades no Alto Vale do
Itajaí. Esse projeto também destaca uma das características da produção
orgânica e agroecológica, que é o incentivo à diversidade de culturas e não
à monocultura. O policultivo é importante para a saúde do solo, mas tam-
bém para a qualidade da alimentação da própria família agricultora, que
tem à sua disposição diversos alimentos. Além disso, gera renda para os
agricultores em épocas e culturas diferentes.

As famílias entrevistadas para a revista Protagonistas da Transformação
(Cresol, 2023) também relatam a diversidade de culturas produzidas em
suas propriedades, assim como os participantes do questionário da nossa
pesquisa apostam, em sua maioria, no policultivo.

Outro projeto desenvolvido pela Coopertec e pelas cooperativas da
Cresol é o Fomento e Desenvolvimento de Produção Orgânica e Transição Agroe-
cológica. No sul de Santa Catarina, a Coopertec manteve por aproximada-
mente três anos um técnico com prestação de assistência técnica a aproxi-
madamente 50 famílias cooperadas da Cresol e que produzem de forma
agroecológica ou em transição. Além da assistência, eram desenvolvidas
atividades formativas como cursos e dias de campo. O mesmo projeto con-
tinua sendo realizado no Alto Uruguai gaúcho com prestação de assistên-
cia técnica por meio de uma parceria com o Centro de Tecnologias Alter-
nativas Populares (Cetap). Através do convênio com a Coopertec e Cresol
são atendidas aproximadamente 50 famílias de dez municípios. Além dis-
so, municípios da Serra Gaúcha como Ipê e Antônio Prado possuem assis-
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tência técnica através de outras parcerias da Cresol (Cresol, 2023). A prin-
cipal ação nesse projeto é assistência técnica aos agricultores familiares,
auxiliando-os no manejo da produção orgânica e na implementação de prá-
ticas agroecológicas. Essa assessoria inclui desde o planejamento das la-
vouras, auxílio na certificação até o acompanhamento da produção e co-
mercialização. Outra ação é a capacitação com promoção de seminários,
cursos, workshops, oficinas e dias de campo para capacitar os agricultores
sobre diversos temas relacionados à agroecologia, como técnicas de produ-
ção, manejo de pragas e doenças, certificação orgânica e agregação de va-
lor aos produtos.

Com esses projetos a cooperativa espera aumentar o número de agri-
cultores familiares engajados na produção orgânica e agroecológica; me-
lhorar a qualidade dos alimentos produzidos; proporcionar aumento de
renda aos agricultores, consequentemente fortalecendo a economia local;
além de contribuir para a preservação do meio ambiente, algo que é tão
urgente e que está ligado à essência do cooperativismo. Ao apoiar e desen-
volver ações que permitam alternativas para a agricultura familiar e um
novo modo de produção, a Cresol e a Coopertec estão contribuindo para
um futuro mais justo e sustentável para todos, indo ao encontro também
dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS).

Além disso, com recursos do governo federal, entre os anos de 2022 e
2023 foi realizado o projeto de Incentivo à Produção Orgânica através de um
termo assinado entre a Coopertec e o Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento (MAPA) no valor de R$ 180 mil. O público-alvo do projeto
foram as cooperativas do Rio Grande do Sul da Cresol Central Brasil, asso-
ciadas da Coopertec, e cem famílias de forma indireta. O objetivo era forta-
lecer tanto a agricultura familiar quanto a produção orgânica através de
acompanhamento técnico para as famílias que participaram do projeto e
disponibilização de insumos para melhoria da fertilidade do solo. Além
disso, foram realizados 15 seminários com o intuito de debater e capacitar
os agricultores sobre agroecologia e temas afins como sementes crioulas,
abelhas nativas sem ferrão, cultivo de citros, entre outros (Cresol, 2023). O
referido projeto complementou o trabalho que já vinha sendo realizado com
famílias cooperadas da Cresol no Rio Grande do Sul.

Outras ações foram desenvolvidas nos últimos anos pela Cresol e pela
Coopertec. São exemplos as oficinas sobre biofertilizantes, em que os agri-
cultores são capacitados para produzir seu próprio adubo orgânico, utili-
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zando materiais naturais e de fácil acesso. Isso contribui para a redução dos
custos de produção, aumento da renda e a diminuição do impacto ambien-
tal da agricultura.

Além disso, oficinas capacitaram sobre ervas medicinais e homeopa-
tia. Observando os materiais divulgados pela Cresol de atividades realiza-
das, é possível entender que a homeopatia pode ser utilizada como um
método preventivo e curativo para diversas pragas e doenças que afetam as
plantações, além de auxiliar na recuperação de solos. Dessa forma, o seu
uso pode contribuir para a sustentabilidade ambiental, bem como auxiliar
na redução de custos para os agricultores na produção de alimentos.

Os agricultores Fernanda Silveira e Douglas Garbin, de Ipê (RS), por
exemplo, utilizam plantas medicinais e homeopatia na produção de mo-
rangos, além de produzir os biofertilizantes na propriedade (Cresol, 2023,
p. 18). Segundo Fernanda Maria Coutinho de Andrade e Vicente Wagner
Dias Casali (2011, p. 53), “as experiências demonstram a eficiência dos
preparados homeopáticos e o potencial da homeopatia em contribuir com
a transição dos sistemas de produção de modelos convencionais aos mode-
los ecológicos favorecendo a sustentabilidade”. Eles ainda argumentam que
a utilização da homeopatia na agricultura proporciona economia de recur-
sos naturais, diminuição de uso de recursos externos e maior estabilidade
da unidade produtiva.

5 Liberação de crédito

Quanto a projetos e assistência técnica para incentivar a produção
orgânica e agroecológica, foi possível observar que as cooperativas possu-
em campos de ação através dos relatos expostos neste artigo. Agora será
abordada a liberação de crédito para esses agricultores. Segundo o Relató-
rio de Gestão de 2018 da Cresol Central Brasil, por exemplo, naquele ano
foram mais de R$ 1 milhão liberados no Pronaf  Investimento Agroecolo-
gia. Essa linha de crédito permite que os agricultores utilizem os recursos
para investir ou manter os sistemas de produção orgânica ou agroecológi-
ca. Porém, além dos números, na prática como os agricultores percebem o
crédito liberado pela Cresol em suas propriedades?

 Fernanda Silveira e Douglas Garbin destacam: “Tudo o que temos é
financiado na Cresol”. Fernanda, que trabalhava na cidade e voltou para o
campo trabalhar com orgânicos, comenta que com o crédito conseguido

TAFFAREL, L.; FONTANELI, R. S. • Agricultura familiar e produção sustentável:
cooperativas e o fomento à agroecologia em Santa Catarina e Rio Grande do Sul



197

Cooperativismo de Crédito e Desenvolvimento Sustentável:
Um olhar sobre governança e geração de valor

através da cooperativa construíram as estufas e adquiriram uma camionete
para transportar os produtos. Além disso, fazem o custeio da produção de
morango e tomate com a Cresol, bem como buscam os recursos de capital
de giro (Cresol, 2023, p.18).

 Os agricultores Marcos Mosquer e Francisco Polita de Ipê (RS) tam-
bém veem a cooperativa como parceira para investimentos e melhorar a
estrutura. A parceria da cooperativa, segundo os sócios, inclusive vai além
de financiamentos. Segundo eles, em Ipê e região é realizado o Projeto de
Assistência Técnica da Agricultura Agroecológica, que tem o apoio da Cre-
sol. Com isso várias famílias são acompanhadas por um técnico. “Para nós
agricultores agroecológicos é de fundamental importância ter alguém que
nos assessore, ter alguém que nos acompanhe com conhecimento técnico.
Claro que no dia a dia vamos aprendendo também, mas esse olhar externo, de
uma pessoa formada, nos ajuda. Isso a Cresol tem nos possibilitado”, destaca
Marcos (Cresol, 2023, p. 16). Mais uma vez, é perceptível que os agricultores
valorizam o apoio da Cresol com a assistência técnica prestada a eles.

Além desses depoimentos coletados na revista Protagonistas da Transfor-
mação, também foi questionado aos participantes da pesquisa pelo google for-
ms se já haviam financiado com a Cresol para investir na agroecologia e pro-
dução orgânica. Desses, 50% disseram que sim, e esses recursos foram utili-
zados para custeios e investimentos em vinhedos, pomares de laranja, má-
quinas e equipamentos, infraestrutura para a produção de pitayas, armazena-
mento de água para irrigação, construção de estufas de morangos, financia-
mento de tratores, camionetes, construção de pavilhão e custeio de verduras.

Não se buscaram dados em números do crédito que a Cresol disponi-
bilizou aos agricultores, seja de repasse ou recursos próprios, mas, analisan-
do as fontes utilizadas nesta pesquisa, pode-se dizer que há recursos da coo-
perativa disponíveis para investir em orgânicos. Assim como pode ser obser-
vado que os agricultores percebem a importância da Cresol na liberação de
recursos.

6 Motivações para a produção orgânica

É visível que a motivação dos agricultores para começar a produzir
de forma orgânica ou agroecológica foi principalmente consumir alimen-
tos saudáveis e preocupação com a saúde. Fabrício Gomes Nunes de Ilópo-
lis (RS), por exemplo, iniciou esse processo com a preocupação de consu-
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mir algo mais saudável plantando tomates. Com o tempo percebeu que po-
deria agregar renda e obter receita para a propriedade produzindo erva-mate
orgânica (Cresol, 2023, p. 4).

Eliseu e Janete Spido, de São João do Sul (SC), também pensaram
principalmente na saúde. “Além de dar renda, nosso foco é a saúde nossa e
dos filhos. Por isso trabalhamos com orgânicos há 27 anos, e sempre o mais
importante é termos em nossa mesa um alimento saudável. Depois coloca-
mos para os outros” (Cresol, 2023, p. 38). Da mesma forma, Wilmar Pau-
letti e Janete de Fátima Augustini Pauletti começaram a trabalhar com or-
gânicos por motivos de saúde.

No questionário aplicado durante a pesquisa, as motivações relata-
das também giram em torno de saúde, sustentabilidade, consciência, me-
lhoria de renda, entre outros: “ter consciência de que precisamos fazer algo
para melhorar o planeta e consequentemente nossa saúde”; “pela sustenta-
bilidade e segurança”; “consciência e viabilidade”; “forma de respeitar o
meio ambiente e também pela renda gerada em pequenas áreas”; “saudável
para o consumidor e mais saúde para o produtor”; “mais rentável e susten-
tável ambientalmente”; “melhorar a qualidade dos alimentos produzidos e
melhor preço”; “consciência da sustentabilidade (econômico, ambiental,
social)”; “nicho de mercados”; “qualidade de vida”; “alimentação saudá-
vel”; “pra ter uma qualidade de vida melhor pra mim, minha família e para
as pessoas que compram nossos produtos!” e “sucessão familiar”. Também
há este relato que resume: “Porque é um diferencial. Você não precisa com-
petir com a concorrência. É mais saudável. A fruta tem mais durabilidade e
sabor. Sem contar que muitas pessoas vêm em busca de melhor alimento e
qualidade de vida”.

Observando todos esses depoimentos, constata-se que a agroecolo-
gia tem futuro, pois tem sustentabilidade ambiental, social e econômica,
mas que crédito e assistência técnica são imprescindíveis para seu futuro. É
perceptível ainda o aumento da procura por esses alimentos, o que propor-
ciona aumento de renda para os produtores.

De 2006 a 2017, segundo dados do IBGE, os estabelecimentos
agropecuários com a certificação de produção orgânica subiram de 5.106
para 68.716 no Brasil. “Trata-se de um avanço importante para o país que é
um dos maiores consumidores de agrotóxicos do mundo, segundo o Atlas
do Agronegócio da Fundação Heinrich Böll” (Tallmann, 2019). No entan-
to, para que esse número possa continuar crescendo, há alguns desafios.
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Neste estudo, os agricultores apontaram desafios para a produção
orgânica e agroecológica. Entre eles estão a dificuldade com a mão de obra,
aplicação de insumos, poucos recursos, pragas, insetos e doenças, legisla-
ção e burocracia, falta de acesso a pequenos equipamentos que possam fa-
cilitar a produção, obstáculos para aumentar a fertilidade do solo e o con-
trole de plantas daninhas, carência de conhecimento técnico, dificuldade
em manter a produção devido ao clima, pois dele provém os insetos, a po-
dridão e os fungos.

Portanto, além do crédito, a Cresol e a Coopertec podem e devem
auxiliar com formação e educação sobre o tema, prestar assistência técnica
seja contratando um técnico ou através de parcerias, fazer campanhas de
conscientização para consumo de produtos orgânicos, entre outros. Afinal,
no cooperativismo de crédito, os lados econômico e social precisam andar
lado a lado para que as pessoas percebam que não é uma instituição finan-
ceira tradicional. Mas uma instituição que se preocupa com a parte social
de sua comunidade. Nesse caso, que se preocupa também com o ambiental
e com a sustentabilidade da agricultura.

7 Considerações finais

Um dos desafios atuais da agricultura é a sucessão familiar, assim
como uma das preocupações latentes das cooperativas de crédito é con-
quistar os jovens para o cooperativismo. Por outro lado, verificou-se nessa
pesquisa que a agroecologia/produção orgânica tem grandes possibilida-
des de fortalecer esses propósitos. Durante o estudo foram encontradas vá-
rias histórias de agricultores que trabalhavam na cidade ou que saíram para
estudar, mas que voltaram ao campo para produzir “sem veneno”, como
muitos se referem. É um movimento contrário ao que ocorreu com a Revo-
lução Verde, quando as pessoas foram deixando a vida rural. Muitos jovens
inclusive fazem parte desse novo cenário, e as cooperativas podem contri-
buir com esse modelo sustentável, conquistando uma parcela desse setor
que está preocupado com o planeta.

Por isso a assistência técnica proporcionada durante os projetos foi,
para os participantes da pesquisa, uma das maiores contribuições das coo-
perativas para o fortalecimento da produção orgânica e agroecológica.
Obviamente, a liberação de crédito com linhas especiais também é impor-
tante, mas o que mais sobressaiu foi a necessidade de capacitação, de mais
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conhecimento para mudar a forma de produzir. A tecnologia, o conheci-
mento e o crédito são os fatores que podem alavancar uma nova revolução
no campo. Afinal, entre as principais dificuldades na produção sustentável
apontada pelos agricultores estão a mão de obra e a falta de acesso a tecno-
logias. Fica a sugestão onde as cooperativas podem atuar para auxiliar nes-
se processo.

Além das cooperativas, instituições locais e sociedade, o crescimento
da produção agroecológica depende de políticas públicas eficazes, seja nas
linhas de crédito do Pronaf, seja nos programas de assistência técnica ou
incentivo à comercialização. O primeiro passo é a transição do convencio-
nal para o orgânico. Depois pode-se alcançar a agroecologia, embora al-
guns agricultores dessa pesquisa já podem ser considerados agricultores agro-
e c o l ó g i c o s .

Os agricultores pesquisados, que se dedicam a essa produção susten-
tável, são de base familiar com pequenas áreas de terras, que apostam na
diversificação de culturas e que optam por esse modelo principalmente pela
preocupação com a saúde de seus familiares e consumidores, bem como
por possuir consciência ambiental. Esse despertar de consciência também
foi, em vários momentos, resultado de cursos e atividades realizadas pela
Cresol e Coopertec.

Portanto, os resultados da pesquisa demonstraram a extrema impor-
tância da assistência técnica para a produção agroecológica, permitindo
maior agregação de renda para as famílias e viabilidade do modelo.
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Produção de energia solar como alternativa
para reduzir custos na agricultura familiar

Lucas Roberto Farina
Carlos Alberto Frantz dos Santos

1 Introdução

Energia solar é uma fonte alternativa, renovável e sustentável de ener-
gia que provém da radiação eletromagnética (luz e calor) emanada pelo
sol. Essa energia pode ser utilizada por diferentes tecnologias, como aque-
cedores solares, painéis fotovoltaicos e usinas heliotérmicas ou termossola-
res (Portal Solar, 2024). Atualmente, o conceito de energia solar está am-
plamente associado à geração limpa de eletricidade por meio de painéis
fotovoltaicos, que convertem diretamente a luz solar em energia elétrica.
Há diversos benefícios da energia solar, tanto para o meio ambiente quanto
para o orçamento dos consumidores. Com relação às vantagens para o meio
ambiente, a energia solar é uma das principais fontes renováveis e alternati-
vas para a geração de energia limpa. Sistemas fotovoltaicos convertem a luz
do sol em eletricidade sem emitir quaisquer gases ou resíduos poluentes
(Portal Solar, 2024). Ou seja, a instalação de painéis solares ajuda a comba-
ter as emissões de gases do efeito estufa do setor elétrico do país, que ainda
depende de fontes não renováveis, como as termelétricas.

É possível observar que o uso da energia solar fotovoltaica cresceu
exponencialmente em todo o Brasil nos últimos anos; é a fonte alternati-
va para geração elétrica que mais se espalha em todo o mundo. Dados da
Empresa de Pesquisa Energética (EPE) (2023) apontam que a representa-
tividade da fonte na matriz brasileira pode saltar dos atuais 4% para até
15% até 2050 em geração centralizada. Conforme a Associação Brasileira
de Energia Solar Fotovoltaica (ABSOLAR) (2024), com dois gigawatts
(GW) de energia solar adicionados somente em 2024, o Brasil acabou de
ultrapassar a marca de 39 gigawatts (GW) de potência instalada da fonte
fotovoltaica desde 2012, somando as usinas de grande porte e de geração
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distribuída, o equivalente a 17% da potência operacional da matriz elétri-
ca do país. Ainda de acordo com a entidade, desde 2012 a fonte solar já
trouxe ao Brasil mais de R$ 189,3 bilhões em novos investimentos, mais
de R$ 51,6 bilhões em arrecadação para os cofres públicos e gerou cerca
de 1,1 milhão de empregos acumulados. Com isso também evitou a emis-
são de 47,7 milhões de toneladas de CO2 na geração de eletricidade (Ab-
solar, 2024).

A agenda global para o desenvolvimento sustentável exige mudan-
ças no presente para garantir um futuro inclusivo e sustentável. O desafio
é implementar ações transformadoras que promovam a preservação am-
biental. Nesse contexto, a diversificação e a sustentabilidade da matriz
energética brasileira são essenciais. A sobrecarga dos recursos naturais
demanda uma nova abordagem da sociedade. Nesse sentido, desde 2012
a legislação brasileira tem avançado na regulação da energia renovável,
destacando a lei 14.300/2022, que reforça o protagonismo social na pro-
dução de energias renováveis. A geração distribuída permite que qual-
quer pessoa no Brasil gere eletricidade a partir de fontes renováveis e re-
duza o valor da conta de luz, participando do sistema de compensação de
energia (Brasil, 2022).

Os normativos brasileiros que tratam de geração distribuída colo-
cam a sociedade em uma condição de empoderamento nesse campo, e
nesse contexto apresenta-se um caminho interessante para a concretiza-
ção do protagonismo dos consumidores, uma forma e um modelo de ne-
gócio capaz de unir forças, diminuir riscos e maximizar resultados.

Com esse pensamento, cientes da relevância do tema e da existên-
cia de um ambiente legal favorável a uma participação responsável e cons-
ciente da população, o processo de geração de energia distribuída ocorre
em pequenas centrais elétricas de fontes renováveis. Entre os geradores
estão as propriedades da agricultura familiar, que buscam nessa alternati-
va reduzir custos, melhorar a qualidade de vida no campo e respeitar o
meio ambiente.

Apesar de a energia solar ser uma das principais fontes renováveis,
ela apresenta desvantagens, como a intermitência, a incapacidade de ge-
rar energia à noite, a produção variável durante o ano e o custo inicial
especialmente com sistemas de armazenamento. A fabricação dos módu-
los também gera impactos ambientais, como o uso de materiais tóxicos e
consumo de energia.

FARINA, L. R.; SANTOS, C. A. F. dos • Produção de energia solar como alternativa para reduzir
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O custo de implantação ainda é uma dificuldade significativa, e as
linhas de crédito e recursos disponíveis são insuficientes. Além disso, ain-
da há resistência e desconfiança quanto à energia solar. Muitos agriculto-
res familiares precisam entender e acreditar que ela pode reduzir os custos
da agricultura familiar e ajudar consideravelmente na melhoria da qualida-
de de vida na propriedade, pois, ao ter sua própria geração de energia, é
possível buscar mais tecnologia, seja para os trabalhos realizados ou para
os momentos de descanso e lazer.

A partir do problema “a produção de energia solar pode ser uma
alternativa para reduzir custos na agricultura familiar?”, esta pesquisa tem
como objetivo geral avaliar a viabilidade econômica e financeira de gera-
ção de energia solar em uma propriedade da agricultura familiar localizada
em uma comunidade no interior do município de Erechim.

O artigo justifica-se porque, apesar da relevância deste assunto, os
agricultores familiares possuem diversos questionamentos, como por exem-
plo sobre a efetividade do sistema de geração de energia solar, sobre o retor-
no econômico efetivo, sobre quais são as linhas de crédito para fazer o in-
vestimento, se as taxas de juros o tornam menos rentável, entre outras preo-
cupações. Por isso o trabalho apresenta em detalhes um exemplo prático e
real de investimento em energia solar no contexto da agricultura familiar.
Ainda se observa uma carência de estudos sobre geração de energia solar
na agricultura familiar; muito pouco se conhece sobre esse modelo e se este
apresenta resultados efetivos econômicos e ambientais nas propriedades que
implantaram sistemas de geração próprios de energia.

 Para fornecer eletricidade a baixo custo, sustentável e adequada às
famílias no interior do Brasil, o Ministério do Desenvolvimento Agrário e
Agricultura Familiar (MDA) estabeleceu várias parcerias. Exemplo disso
são os acordos feitos com universidades para a pesquisa de modelos de
energia solar. Esses acordos visam democratizar o acesso à energia solar
com o objetivo de reunir dados sobre as condições de execução, desenvol-
ver indicadores e propostas de políticas públicas para as famílias do campo.
O estudo produzirá modelos para a instalação de equipamentos em coope-
rativas agrícolas familiares ou em propriedades (MDA, 2024). O Brasil agora
é o 8º maior gerador de energia solar do mundo, de acordo com a Agência
Internacional de Energias Renováveis (IRENA) (2024).
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2 Referencial teórico

2.1 Agricultura familiar

No Brasil, a agricultura familiar ocupa uma extensão de área de 80,9
milhões de hectares, o que representa 23% da área total dos estabelecimen-
tos agropecuários brasileiros (IBGE, 2017). O levantamento do Censo Agro-
pecuário de 2017, realizado em mais de 5 milhões de propriedades rurais
de todo o Brasil, aponta que 77% dos estabelecimentos agrícolas do país
foram classificados como de agricultura familiar. Ainda segundo as estatís-
ticas, a agricultura familiar empregava mais de 10 milhões de pessoas em
setembro de 2017, o que corresponde a 67% do total de pessoas ocupadas
na agropecuária, sendo responsável pela renda de 40% da população eco-
nomicamente ativa (IBGE, 2017).

Pode-se inferir que a agricultura familiar é uma importante produto-
ra de alimentos, principalmente de milho, mandioca, gado de corte, ovinos,
caprinos, olerícolas, feijão, cana, arroz, suínos, aves, café, trigo, mamona,
frutas e hortaliças. O segmento representa 48% do valor da produção de
café e banana nas culturas permanentes e 80% do valor da mandioca, 69%
do abacaxi e 42% do feijão nas culturas temporárias. A maioria dos municí-
pios brasileiros com até 20 mil habitantes depende da agricultura familiar, de
acordo com o Censo Agropecuário de 2017 (IBGE, 2017).

A Lei Nacional de Agricultura Familiar e Empreendimentos Famili-
ares Rurais – Lei n° 11.326, de 24 de julho de 2006, define agricultores
familiares e empreendedores familiares rurais como aqueles que operam
em áreas rurais e que atendem os seguintes requisitos: não deter uma área
maior do que 4 (quatro) módulos fiscais; empregar principalmente mão de
obra da própria família em suas atividades; ter renda familiar originada de
atividades da própria propriedade; e dirigir a sua propriedade juntamente
com sua família. Os pequenos produtores rurais, povos e comunidades tradi-
cionais, assentados da reforma agrária, silvicultores, aquicultores, extrativis-
tas e pescadores são considerados agricultores familiares (Brasil, 2006).

A Assembleia Geral das Nações Unidas (ONU) aprovou a resolução
A/RES/72/239 em dezembro de 2017, que instituía a Década das Nações
Unidas para a Agricultura Familiar (2019-2028). A resolução designou a
Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO) e
o presidente do Fundo Internacional para o Desenvolvimento Agrícola
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(FIDA) para liderar a década em conjunto com outras organizações perti-
nentes do sistema das Nações Unidas. A celebração da década foi ampla-
mente apoiada pelas partes interessadas, incluindo instituições acadêmi-
cas, setor privado, sociedade civil e organizações internacionais e regionais
(FAO, 2019).

A agricultura familiar irá se beneficiar dos projetos de geração de
energia solar, podendo assim melhorar as condições econômicas e de renda
da propriedade, colaborando no processo de desenvolvimento sustentável,
e por isso é importante conhecer a gestão financeira e análise do investi-
mento que vai realizar.

2.2 Gestão financeira e análise de investimentos

Para a tomada de decisão em investimentos é necessário compreen-
der conceitos de gestão financeira e analisar as demonstrações financeiras
projetadas, no caso deste estudo o Valor Presente Líquido (VPL), a Taxa
Interna de Retorno (TIR) e o payback. Silva e Souza (2011, p. 69) afirmam
que “as demonstrações financeiras também são chamadas de relatórios con-
tabilísticos e são a fonte de informações para análise, servindo de base in-
clusive para avaliar possíveis investimentos”.

No mesmo sentido, segundo Martins (2011, p. 17), as demonstrações
financeiras têm como finalidade: “proporcionar informação útil aos utili-
zadores; avaliar a capacidade de a entidade gerar dinheiro e equivalentes de
dinheiro e da tempestividade e certeza de sua geração; informar sobre os
recursos econômicos controlados pela entidade, estrutura financeira, liqui-
dez e solvência”.

O Valor Presente Líquido (VPL) é a diferença entre o valor de merca-
do de um investimento e de seu custo real. Ou seja, uma medida utilizada
para agregar valor em um investimento através de orçamento com VPL
positivo. Esse valor permite conhecer a aceitação do investimento; se for
positivo, ele pode ser aceito, e se for valor negativo, não deve ser aceito
(Roos; Westerfield; Jordan; Lamb, 2013).

Assef  (2003) destaca que o VPL é calculado através da taxa mínima
de atratividade, isto é, o mínimo que se deseja obter de retorno nesse inves-
timento. Assim, o valor do fluxo de caixa atual, sendo que todas as parcelas
do fluxo de caixa são trazidas para o valor presente com uma taxa de descon-
to preestabelecida, que pode ser uma taxa de juros mínima para tornar-se
atrativa.
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Esse método expressa os fluxos do projeto em valores monetários,
utilizando a data de início do projeto e o momento atual em que foi realiza-
do o investimento. Segundo Sanvicente (1997), para poder transformar em
um valor atual, é necessário descontar fluxos futuros utilizando uma taxa
de desconto estipulada que corresponda ao custo de capital; para isso é
utilizada a seguinte equação (1).

 Onde:
Vpl: Valor Presente Líquido;
FC: Fluxo de caixa;
t: momento em que o fluxo de caixa ocorreu;
i: taxa de desconto (ou taxa mínima de atratividade)
n: período de tempo.

A maioria dos projetos de investimento apresenta desembolsos na
fase inicial e recebimentos em períodos posteriores. Porém, para que o in-
vestimento tenha retorno, as entradas de caixa devem ser maiores do que as
saídas. Dessa forma, admitida uma taxa de juros mínima aceitável pelo
investidor, denominada Taxa Mínima de Atratividade (TMA), o projeto de
investimento terá condições de ser aceito (Barbieri; Alvares; Machline, 2007).

O payback descontado indica o tempo necessário para que os benefí-
cios do projeto restituam o valor investido, conforme afirmado por Rasoto
et al. (2012). Em outras palavras, indica a quantidade de tempo necessário
para que os ganhos de caixa superem os gastos iniciais e pode ser usado
como um indicador de risco do projeto. Para considerar o valor do dinheiro
no tempo, os fluxos de caixa descontados são avaliados.

Como o resultado do payback indica, o número de períodos necessá-
rios para a recuperação do investimento, logo, quanto menor o payback de
um projeto, menor o risco do investimento. Por outro lado, um payback alto
revela um risco elevado na execução do projeto em estudo (Souza; Clemen-
te, 2008). Dessa forma, o indicador payback procura identificar se o período
de recuperação dos investimentos iniciais em um empreendimento ocorre
dentro do horizonte de planejamento. Entretanto, vale ressaltar que esse
indicador deve ser empregado com cautela para comparar projetos de dife-
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rentes ramos de atividade, pois desconsidera todos os eventos (receitas e
custos) posteriores ao período identificado (Lima, 2010; Rasoto et al., 2012).
Para Kliemann Neto (2005), o payback é um indicador complementar, sen-
do útil para situações de instabilidade econômica de alto risco ou sujeitas a
frequentes oscilações.

3 Método

O estudo de caso foi o método de pesquisa utilizado para determinar
o valor presente líquido (VPL), a TIR e o reembolso para a instalação de
um sistema de geração de energia solar em uma propriedade de agricultura
familiar (Yin, 2001). Quanto à natureza, é uma pesquisa aplicada porque
produz conhecimento aplicando conceitos já estabelecidos no mundo real.
De acordo com os objetivos, é uma pesquisa descritiva. Uma abordagem
predominantemente quali-quantitativa foi empregada nesse estudo para de-
terminar o VPL e o payback de um sistema implantado de geração de
energia solar.

Para alcançar o objetivo proposto foram utilizados dados de fontes
primárias (Roesch, 2007). Como fonte de dados primários foi utilizada a
entrevista não estruturada com os membros da unidade familiar em análi-
se. Portanto, para a entrevista e coleta dos dados que foi realizada no pri-
meiro trimestre de 2024, elaborou-se um roteiro com cinco perguntas espe-
cíficas e orientadoras para obter o histórico e a caracterização da proprie-
dade escolhida pela sua representação no cenário e realidade da agricultura
familiar: casal de agricultores, filhos jovens, pouca terra para produzir e
busca de alternativas para melhorar sua subsistência.

A pesquisa coletou dados secundários das experiências e dos acervos
do autor pesquisador por meio das práticas relacionadas à função que o
mesmo exerce em uma cooperativa de geração distribuída de energia e da
empresa que orçou e irá executar a instalação do sistema de geração de
energia solar com a apresentação das informações da estrutura e caracteri-
zação do projeto instalado.

A partir dos dados secundários coletados, a pesquisa procurou descre-
ver e analisar as técnicas utilizadas para identificar se o projeto de geração de
energia é viável para a propriedade de agricultores familiares. Por meio dos
dados de consumo de energia elétrica indicados pela fatura, valor de investi-
mento no sistema de geração, os dados de reajuste médio de inflação, perío-
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do de duração desse projeto, perdas de eficiência, entre outros dados, foi pos-
sível a construção do VPL (valor presente líquido), a TIR (taxa interna de
retorno) e o payback (período de recuperação dos investimentos).

4 Resultados

Esta seção apresenta os resultados da pesquisa. Inicialmente, são reali-
zadas a caracterização e a localização da propriedade. Após, são descritas
informações sobre o processo de produção e subsistência da família. A ter-
ceira e a quarta subseções apresentam os dados de implantação do sistema
de geração de energia solar, custos, as receitas, as demonstrações financei-
ras projetadas, o fluxo de caixa e os cálculos do payback.

4.1 Descrição da propriedade rural

Para atingir os objetivos propostos, foi realizado um estudo de cam-
po em uma propriedade de agricultores familiares na comunidade Cristo
Rei-Lageado Paca, interior do município de Erechim, distante 15 km da
sede na RS 420, sentido ao município de Aratiba. A Imagem 1 mostra a
localização de Erechim, que fica na região Norte, mesorregião Noroeste do
Rio Grande do Sul.

Imagem 1 – Localização do município de Erechim

Fonte: https://cidades.ibge.gov.br/brasil/rs/erechim/panorama.
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A família possui uma área de 5,17 hectares de terra, dividida em duas
partes: a primeira corresponde ao espaço da moradia e as estruturas de
produção (agroindústria, moinho de farinha, fábrica de móveis, silo) com
área de 1.700 metros quadrados; e a segunda destina-se à produção de grãos,
açude e outra casa com área de 50.000 metros quadrados. O casal de agri-
cultores e seus filhos buscaram alternativas de subsistência para essa reali-
dade que se encaixassem nas necessidades da família.

Imagem 2 – Demarcação da Unidade Familiar

Fonte: Google Maps (2024).

A família produz farinha de milho (parte da matéria-prima é produ-
zida por eles e parte comprada de vizinhos) para atender programas sociais
organizados por cooperativas, como por exemplo o programa de alimenta-
ção escolar e o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA). Além disso,
ainda trabalha com uma agroindústria de massas e uma fábrica de móveis.
Na busca por redução de custos e a fim de melhorar as condições de traba-
lho, resolveu investir na geração de sua própria energia, utilizando um sis-
tema fotovoltaico.

4.2 Análise do investimento em energia solar

Nesse contexto, por meio da identificação e descrição da proprieda-
de, sua realidade e formas de trabalho e subsistência, torna-se plausível a
apresentação do projeto de geração de energia solar. Após entrevista com



212

a família de agricultores e com o proprietário da empresa executora da
instalação do sistema, pôde-se descrever os dados referentes ao consumo
médio de energia da propriedade, os dados de geração do sistema, inves-
timento, o valor presente líquido, a taxa interna de retorno e o payback do
projeto.

4.2.1 Energia média de consumo e energia gerada pelo sistema

O Gráfico 1 apresenta os dados de consumo atual de energia do agri-
cultor familiar e os dados de geração proposta nesse sistema fotovoltaico.
Considerando as novas regras de compensação, foi acrescentada a taxa de
simultaneidade no projeto de 10%. O consumo da unidade é de 1100 kW/h
média/mês, e a geração do sistema proposto é de 1200 kW/h média/mês.

Gráfico 1 – Dados de consumo e geração de energia

Fonte: 3A Soluções em Energia.

A partir das informações fornecidas e dados obtidos por meio de cál-
culos, o sistema instalado na propriedade, a Tabela 1 apresenta os compo-
nentes do projeto e seus respectivos custos.
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Tabela 1 – Descrição dos equipamentos

Descrição Quantidade Custo (R$)

Módulo Fotovoltaico 550W 20 R$ 7.900,00

Inversor 3KW-Monofásico 220V/60Hz 3 R$ 7.003,50

Estrutura de fixação em telhado 20 R$ 2.053,20

Conectores, cabos e proteções 1 R$ 1.077,15

Mão de obra de instalação elétrica 1 R$ 2.966,15

Elaboração de projeto e aprovação na concessionária 1 R$ 2.000,00

Valor total do projeto R$ 23.000,00

Fonte: 3A Soluções em Energia.

A partir do valor de investimento no projeto, que é de R$ 23.000,00,
pode ser analisada a estimativa de economias anuais. Ao longo de 25 anos,
o sistema gerará uma economia ao cliente de aproximadamente R$
362.851,05 (considerando o sistema fotovoltaico pago).

Essa informação justifica os resultados das pesquisas mencionadas
anteriormente neste estudo, os quais apontam que o uso da energia solar
fotovoltaica aumentou de forma significativa em todo o Brasil nos últimos
anos e é a fonte alternativa para geração elétrica que mais se espalha em
todo o mundo. Portanto, a representatividade da fonte na matriz brasileira
pode saltar dos atuais 4% para até 15% até 2050 em geração centralizada
(EPE, 2023).

Para chegar a esse resultado é utilizada uma planilha que considera o
valor do quilowatt atualizado, inseridos os dados de geração, considerando
o percentual de depreciação dos painéis ao longo dos anos estabelecidos
pela fabricação, a inflação média do período, no caso, quanto a sua tarifa
de energia vai aumentar no decorrer dos anos.
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Tabela 2 – Custo da energia sem e com compensação
e resultados econômicos

Status Kwh Kwh
Consum. Compens. Fatura Fatura

Economia Retorno
Investimento

Ano
Consumo Compensado

 Mensal Mensal sem com
anual FinanceiroRegist.  Regist.  Sistema  Sistema

Investimento 0 – – – – – – – -R$ 23.000,00

Investimento 1 R$ 0,75 R$ 0,65 990 KWh 990 KWh R$ 819,93 R$ 91,38 R$ 8.742,63 -R$ 14.257,37

Investimento 2 R$ 0,80 R$ 0,65 990 KWh 990 KWh R$ 877,32 R$ 146,66 R$ 8.767,97 -R$ 5.489,40

Lucro 3 R$ 0,85 R$ 0,64 990 KWh 990 KWh R$ 938,74 R$ 209,23 R$ 8.754,03 R$ 3.264,63

Lucro 4 R$ 0,91 R$ 0,63 990 KWh 990 KWh R$ 1.004,45 R$ 279,85 R$ 8.695,17 R$ 11.959,80

Lucro 5 R$ 0,98 R$ 0,61 990 KWh 990 KWh R$ 1.074,76 R$ 359,33 R$ 8.585,17 R$ 20.544,97

Lucro 6 R$ 1,05 R$ 0,61 990 KWh 990 KWh R$ 1.149,99 R$ 427,20 R$ 8.673,49 R$ 29.218,46

Lucro 7 R$ 1,12 R$ 0,66 990 KWh 990 KWh R$ 1.230,49 R$ 457,11 R$ 9.280,64 R$ 38.499,09

Lucro 8 R$ 1,20 R$ 0,70 990 KWh 990 KWh R$ 1.316,63 R$ 489,10 R$ 9.930,28 R$ 48.429,38

Lucro 9 R$ 1,28 R$ 0,75 990 KWh 990 KWh R$ 1.408,79 R$ 523,34 R$ 10.625,40 R$ 59.054,78

Lucro 10 R$ 1,37 R$ 0,80 990 KWh 990 KWh R$ 1.507,41 R$ 559,97 R$ 11.369,18 R$ 70.423,95

Lucro 11 R$ 1,47 R$ 0,86 990 KWh 990 KWh R$ 1.612,92 R$ 599,17 R$ 12.165,02 R$ 82.588,97

Lucro 12 R$ 1,57 R$ 0,92 990 KWh 990 KWh R$ 1.725,83 R$ 641,11 R$ 13.016,57 R$ 95.605,55

Lucro 13 R$ 1,68 R$ 0,99 990 KWh 990 KWh R$ 1.846,64 R$ 685,99 R$ 13.927,73 R$ 109.533,28

Lucro 14 R$ 1,80 R$ 1,05 990 KWh 989 KWh R$ 1.975,90 R$ 735,68 R$ 14.882,71 R$ 124.415,99

Lucro 15 R$ 1,92 R$ 1,13 991 KWh 981 KWh R$ 2.114,21 R$ 797,39 R$ 15.801,87 R$ 140.217,86

Lucro 16 R$ 2,06 R$ 1,21 992 KWh 973 KWh R$ 2.262,21 R$ 864,14 R$ 16.776,79 R$ 156.994,65

Lucro 17 R$ 2,20 R$ 1,29 993 KWh 966 KWh R$ 2.420,56 R$ 936,33 R$ 17.810,76 R$ 174.805,41

Lucro 18 R$ 2,35 R$ 1,38 994 KWh 958 KWh R$ 2.590,00 R$ 1.014,40 R$ 18.907,29 R$ 193.712,69

Lucro 19 R$ 2,52 R$ 1,48 994 KWh 951 KWh R$ 2.771,30 R$ 1.098,80 R$ 20.070,05 R$ 213.782,75

Lucro 20 R$ 2,70 R$ 1,58 995 KWh 943 KWh R$ 2.965,30 R$ 1.190,05 R$ 21.302,96 R$ 235.085,71

Lucro 21 R$ 2,88 R$ 1,69 996 KWh 935 KWh R$ 3.172,87 R$ 1.288,69 R$ 22.610,13 R$ 257.695,84

Lucro 22 R$ 3,09 R$ 1,81 997 KWh 928 KWh R$ 3.394,97 R$ 1.395,31 R$ 23.995,92 R$ 281.691,76

Lucro 23 R$ 3,30 R$ 1,94 998 KWh 920 KWh R$ 3.632,61 R$ 1.510,54 R$ 25.464,93 R$ 307.156,69

Lucro 24 R$ 3,53 R$ 2,08 999 KWh 913 KWh R$ 3.886,90 R$ 1.635,06 R$ 27.022,03 R$ 334.178,72

Lucro 25 R$ 3,78 R$ 2,22 999 KWh 905 KWh R$ 4.158,98 R$ 1.769,62 R$ 28.672,34 R$ 362.851,05

Total em 25 anos R$ 362.851,05

Fonte: 3A Soluções em Energia.

O Gráfico 2 apresenta o payback do projeto implantado pela família
para gerar sua própria energia, o qual passa a ter resultado financeiro posi-
tivo a partir de 2 anos e 8 meses desde a implantação do sistema.

FARINA, L. R.; SANTOS, C. A. F. dos • Produção de energia solar como alternativa para reduzir
custos na agricultura familiar
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Gráfico 2 – Retorno Financeiro ao Longo dos Anos

Fonte: 3A Soluções em Energia

Importante considerar que um projeto de geração de energia solar é
calculado pelo período de 25 anos em função da durabilidade e eficiência
dos equipamentos estabelecidos pela fabricação. A perda de eficiência já
está considerada no projeto, conforme mostra a Tabela 2.

Considerando que o VPL é a diferença entre o valor de mercado de
um investimento e de seu custo real calculado através da taxa mínima de
atratividade, infere-se que este é o retorno mínimo que se deseja obter, em
que todas as parcelas do fluxo de caixa são trazidas para o valor presente.
Na Tabela 3 é apresentado o resultado do VPL desse projeto, descontando
os fluxos futuros, utilizando-se uma taxa de desconto de 15% do capital. O
resultado apresentado é de R$ 46.735,70 positivo, o que torna o investi-
mento atrativo e, por isso, foi aceito pela família de agricultores familiares.

Considerando que a TIR (Taxa Interna de Retorno) é uma métrica
importante para avaliar a viabilidade de um projeto de investimento e que
ela representa a taxa de retorno que faz o valor presente líquido (VPL) de
todos os fluxos de caixa do projeto igual a zero, nesse projeto chegou-se a
uma TIR de 21,21%, o que pode ser considerado positivo se comparado
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com a taxa mínima de atratividade (TMA) ou o custo de capital do projeto.
Nesse caso, a TIR é maior do que a TMA, o que indica que o investimento
é viável e pode gerar retornos que compensam o risco associado.

Tabela 3 – Cálculo do VPL

Ano Fluxo de Caixa (R$) Fluxo de Caixa Descontado (R$)

0 -23.000,00 -23.000,00

1 8.742,63 7.602,29

2 8.767,97 6.629,84

3 8.754,03 5.755,92

4 8.695,17 4.971,49

5 8.585,17 4.268,35

6 8.673,49 3.749,79

7 9.280,64 3.488,94

8 9.930,28 3.246,23

9 10.625,40 3.020,40

10 11.369,18 2.810,29

11 12.165,02 2.614,79

12 13.016,57 2.432,89

13 13.927,73 2.263,65

14 14.882,71 2.103,35

15 15.801,87 1.941,96

16 16.776,79 1.792,85

17 17.810,76 1.655,08

18 18.907,29 1.527,81

19 20.070,05 1.410,23

20 21.302,96 1.301,62

21 22.610,13 1.201,29

22 23.995,92 1.108,63

23 25.464,93 1.023,04

24 27.022,03 944,00

25 28.672,34 871,00

VPL Total R$ 46.735,70

Taxa Interna de Retorno 21,21%

Fonte: 3A Soluções em Energia.

FARINA, L. R.; SANTOS, C. A. F. dos • Produção de energia solar como alternativa para reduzir
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Os resultados desta pesquisa reforçam a ideia de que a energia foto-
voltaica é viável para a agricultura familiar. Conforme a Associação Brasi-
leira de Energia Solar Fotovoltaica (Absolar, 2024), desde 2012 a fonte
solar já trouxe ao Brasil mais de R$ 189,3 bilhões em novos investimentos,
mais de R$ 51,6 bilhões em arrecadação para os cofres públicos e gerou
cerca de 1,1 milhão de empregos acumulados. Com isso também evitou a
emissão de 47,7 milhões de toneladas de CO2 na geração de eletricidade, e
parte desse crescimento reflete-se na agricultura familiar (Absolar, 2024).

5 Conclusão

Esta pesquisa teve como objetivo geral avaliar a viabilidade econômi-
ca e financeira de geração de energia solar em uma propriedade da agricul-
tura familiar localizada em uma comunidade no interior do município de
Erechim.

Os objetivos propostos neste artigo foram alcançados, pois o VPL e o
payback do projeto de geração de energia solar em uma propriedade da agri-
cultura foram apresentados. Além disso, a propriedade foi caracterizada,
demostrando que o investimento realizado vai reduzir os custos de produ-
ção da propriedade, permitindo o reinvestimento da economia em outras
atividades e até mesmo a melhoria da qualidade de vida da família.

Este estudo oferece contribuições teóricas ao avançar a discussão so-
bre cooperativas de geração e distribuição de energia no contexto da agri-
cultura familiar, um tema ainda pouco explorado na literatura. Ao integrar
modelos de análise financeira (VPL, TIR e payback) a um caso prático,
demonstra como o cooperativismo pode viabilizar projetos sustentáveis,
reduzindo custos produtivos e fortalecendo a autonomia energética de pe-
quenas propriedades. Empiricamente, os resultados comprovam a viabili-
dade do projeto solar: VPL de R$ 46.735,70, TIR de 21,21% e payback de 2
anos e 8 meses, indicando não apenas rentabilidade, mas também potencial
para reinvestimento em outras atividades e melhoria na qualidade de vida.
Esses achados reforçam o papel das cooperativas como alternativa econô-
mica e socioambiental, alinhando eficiência financeira a impactos locais
positivos, essenciais para o desenvolvimento rural sustentável.

Futuros estudos podem considerar esse investimento por meio de fi-
nanciamento. A partir de pesquisas em fontes oficiais e por meio de conver-
sas com dirigentes de uma cooperativa de crédito do município de Ere-
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chim, destaca-se que para a agricultura familiar existem algumas alternati-
vas de crédito. Como exemplo, o Pronaf  Investimento e o Mais Alimentos,
com taxas de juro que variam de 2,5 a 6 % ao ano, com carência e até 10
anos de prazo para pagamento.

Esse tipo de investimento corresponde a uma alternativa que pode
ser aplicada e viável para uma propriedade desse porte, que mostra a reali-
dade de grande parte das famílias de agricultores familiares. Em um cená-
rio de tantas incertezas para os agricultores, como as mudanças climáticas,
secas, excesso de chuvas, ter um fator de redução de custos é muito impor-
tante, além de contribuir para a defesa e proteção do meio ambiente através
de práticas mais sustentáveis de geração de energia. Por fim, este estudo
busca colaborar com essa discussão na área da agricultura familiar, pois
são raros os artigos encontrados de viabilidade econômica de energia solar
na agricultura familiar.
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Implicações das mudanças climáticas no uso
do seguro agrícola pela agricultura familiar

no Rio Grande do Sul

Mateus Dall Agnol Klein
Zenicléia Angelita Deggerone

1 Introdução

O Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC,
2018, p. 544) define que “mudança climática é uma alteração no estado do
clima que pode ser identificada (por exemplo, usando testes estatísticos)
por mudanças na média e/ou, na variabilidade de suas propriedades e que
persiste por um período prolongado, normalmente décadas ou mais”. As
mudanças climáticas podem ser resultantes de processos internos naturais
ou forçantes externos, como “modulações dos ciclos solares, erupções vul-
cânicas e mudanças antropogênicas persistentes na composição da atmos-
fera ou no uso do solo” (IPCC, 2018, p. 544).

Essas alterações, segundo pesquisas elaboradas por Baccarin (2021),
constatam que 70% dos produtores rurais já passam por dificuldades cau-
sadas por mudanças climáticas. Segundo Schepp (2023), o estado do Rio
Grande do Sul enfrentou em 2023 vários eventos extremos que causaram
um grande volume de chuvas. Essas mudanças impactaram de forma signi-
ficativa a agricultura familiar, o que tem causado desigualdades nas condi-
ções de segurança alimentar, pois afeta o cultivo de alimentos, atingindo
diversas regiões do estado.

A agricultura familiar é reconhecida pela Organização das Nações
Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO) como um componente
essencial para a segurança alimentar e o desenvolvimento sustentável em
muitos países (FAO, 2010). Ainda de acordo com os dados do Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o Censo Agropecuário de 2017
identificou um total de 5.073.324 estabelecimentos agropecuários no Brasil,
sendo 3.897.408 (76,8% do total) classificados como agricultura familiar,
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considerando os critérios previstos na Lei nº 11.326 de 2006 e no Decreto
nº 9.064, de 2017 (IBGE, 2019).

Diante da importância da agricultura familiar para a produção ali-
mentar e do aumento da frequência e intensidade da ocorrência de eventos
climáticos extremos tem se constatado a ocorrência de sinistros no setor
agrícola. E nessas situações as políticas agrícolas voltadas à agricultura fa-
miliar procuram minimizar os impactos sociais da perda de rentabilidade
da atividade agrícola, que tem sido provocada pelas mudanças climáticas.

Um dos principais instrumentos de mitigação dos prejuízos na agri-
cultura é o seguro rural, que oferece aos agricultores familiares uma rede de
segurança financeira, ajudando a proteger suas operações contra as incerte-
zas associadas às condições climáticas adversas e imprevisíveis (estiagens,
inundações, tempestades, granizo, geadas, etc. [Bellen, 2016]).

Nos anos de 2022 e 2023, o Brasil foi marcado por chuvas fortes,
inundações e secas no país, que afetaram diretamente 5,8 milhões de brasi-
leiros, de acordo com um levantamento da Confederação Nacional dos Mu-
nicípios (CNM, 2023). A Emater/RS-Ascar apresentou em seu relatório
que 198 municípios tiveram perdas no setor agropecuário, e 115 deles de-
cretaram situação de emergência em 12 regiões administrativas da Ema-
ter/RS-Ascar. O número de localidades atingidas foi de 3.220, e o de pro-
priedades afetadas foi de 72.318 (EMATER/RS-ASCAR, 2024).

As principais culturas de grãos afetadas foram trigo, soja, milho, milho
silagem e arroz. Os prejuízos nas áreas de produção atingiram 120,6 mil hecta-
res com uma estimativa de perda de mais de 205 mil toneladas. As perdas nas
lavouras de soja foram reportadas por 4.006 produtores, afetando 83,5 mil
hectares. Nas lavouras de milho foram perdidas 131,6 mil toneladas em 67,4
mil hectares, prejudicando 10.302 agricultores. Os danos ainda atingiram cul-
tivares frutíferas, pastagens e pecuária no estado (EMATER/RS, 2023).

Diante desses eventos extremos que têm acontecido em todo o Brasil,
este estudo tem como questões orientadoras responder: Quais são as culturas
agrícolas mais impactadas pelas mudanças climáticas? Como o seguro agrí-
cola tem auxiliado os agricultores familiares no enfrentamento aos eventos
extremos? Com base nessas questões orientadoras, o objetivo geral deste es-
tudo é apresentar um panorama geral do uso do seguro agrícola pela agricul-
tura familiar no Rio Grande do Sul no ano agrícola de 2022/2023.

Este capítulo de livro está organizado em cinco seções para apresen-
tar os elementos centrais do estudo. A primeira seção contextualiza o tema,

KLEIN, M. D. A.; DEGGERONE, Z. A. • Implicações das mudanças climáticas no uso do seguro
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enquanto a segunda aborda o tema das mudanças climáticas e o acesso ao
seguro agrícola pela agricultura familiar. Em seguida, a terceira seção des-
creve a metodologia utilizada. A quarta seção apresenta os impactos das
mudanças climáticas sobre a produção agroalimentar no estado do Rio
Grande do Sul, as principais culturas agrícolas financiadas, o acesso ao
seguro agrícola e a importância dessa politica pública para a agricultura
familiar. Por fim, a quinta seção apresenta as considerações e recomenda-
ções do trabalho.

2 Mudanças climáticas e os seus impactos
sobre a agricultura familiar

As mudanças climáticas têm impactado significativamente a agricul-
tura familiar em todo o mundo, representando desafios crescentes para os
agricultores que dependem de práticas tradicionais e de recursos limitados.
Esses impactos afetam não apenas a produção de alimentos, mas também a
segurança alimentar e econômica das comunidades rurais.

Um dos principais desafios enfrentados pela agricultura familiar de-
vido às mudanças climáticas é a crescente variabilidade climática. Eventos
climáticos extremos, como secas prolongadas, inundações repentinas, tem-
pestades e mudanças nos padrões de chuva, tornam-se mais frequentes e
imprevisíveis. Essas condições climáticas adversas podem resultar em per-
das significativas de colheitas, comprometendo a subsistência e os meios de
vida dos agricultores familiares (Pimentel, 2020).

Além disso, as mudanças climáticas também afetam a disponibilida-
de de água, um recurso essencial para a agricultura. O aumento da tempe-
ratura e a irregularidade nas precipitações podem levar à escassez de água,
impactando diretamente a irrigação e a produção agrícola. Isso exige que
os agricultores adotem práticas mais eficientes de gestão da água e bus-
quem sistemas de irrigação sustentáveis.

A questão da segurança agrícola também é agravada pelas mudanças
climáticas. As flutuações climáticas imprevisíveis tornam mais difícil para os
agricultores se anteciparem e se adaptarem às condições em evolução. Isso
cria uma necessidade crescente de estratégias de seguro agrícola que forne-
çam proteção financeira contra perdas relacionadas ao clima (Ferreira, 2020).

Os governos, organizações não governamentais e instituições finan-
ceiras têm um papel crucial em apoiar os agricultores familiares diante des-
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ses desafios. A implementação de políticas de adaptação às mudanças cli-
máticas, o acesso a tecnologias sustentáveis e a criação de programas de
seguro agrícola são medidas importantes para fortalecer a resiliência da
agricultura familiar (Milhorance, 2020).

O Painel Intergovernamental sobre Mudança do Clima – IPCC (In-
tergovernmental Panel on Climate Change) é formado por um conjunto de aná-
lises que elaboram Relatórios de Avaliação abrangentes acerca do estado
científico, técnico e socioeconômico das mudanças climáticas, seus impac-
tos e riscos. Também apresenta as melhores formas de diminuir a acelera-
ção das mudanças climáticas (IPPC, 2018, 2023). 

Em 2023, o relatório apresentado pelo IPCC trouxe a informação de
que “se a subida da temperatura do globo terrestre ultrapassar 1,5 °C, ecos-
sistemas inteiros nas regiões polares, costeiras e montanhosas vão desapa-
recer para sempre. Mesmo com um aquecimento de 1,5 °C, entre 3% e 14%
de todas as espécies terrestres já vão enfrentar um risco muito elevado de
extinção” (IPCC, 2023).

Maruyama (2009) menciona que o clima no planeta é regido por uma
série de outros fatores que os modelos de previsão utilizados para projeção
do clima não conseguem quantificar, pois são elementos simplesmente imen-
suráveis; dentre eles: atividade solar, campo magnético, eixo de inclinação
da terra, radiação cósmica, gases de efeito estufa e erupções vulcânicas
documentaram que muitas políticas públicas para a agricultura familiar estão
voltadas apenas para o fomento do caráter produtivo não sustentável, e isso
reduz as chances dessas comunidades se tornarem resilientes às mudanças
climáticas, que têm causado impactos cada vez mais alarmantes em diver-
sas regiões do planeta.

Oliveira e Sangalli (2019), por exemplo, descrevem que as políticas
públicas geralmente preveem o incentivo de crédito rural, fortalecendo o
modelo produtivo da monocultura e a modernização adotada no modelo
agrícola, enquanto o caráter ambiental no leque da sustentabilidade é pou-
co evidenciado.

Nesse sentido, Neves, Chang e Pierri (2015), ao analisarem políticas
públicas de enfrentamento das mudanças climáticas no Brasil à luz da sus-
tentabilidade, constataram que as políticas climáticas brasileiras, apesar de
ser um movimento inicial, ainda eram muito tímidas e com diversos tipos
de limitação à sua operacionalização. Contudo, esses estudos eram limita-
dos em relação ao universo de diversificação da agricultura familiar ou não
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se concentraram em um mapeamento completo das políticas públicas rela-
cionadas.

2.1 Implicações climáticas e o acesso às políticas públicas de crédito
agrícola

As políticas públicas de crédito agrícola voltadas especificamente para
o público da agricultura familiar envolvem linhas de financiamento, a juros
subsidiados, de projetos que objetivem a geração de renda para os agricul-
tores familiares e assentados da reforma agrária com foco no custeio da
safra, na atividade agroindustrial ou no investimento em máquinas, equi-
pamentos e infraestrutura. Já as políticas de seguro agrícola relacionam-se
à proteção dos agricultores familiares contra perdas de produção causadas
por fenômenos adversos da natureza, de forma a assegurar o financiamen-
to tomado e a renda.

O financiamento da agricultura familiar por meio de políticas públi-
cas específicas parte essencialmente do Programa Nacional de Fortaleci-
mento da Agricultura Familiar (Pronaf), mantido pelo governo federal. Os
recursos disponibilizados para os financiamentos do Pronaf são apresenta-
dos anualmente à sociedade por meio do Plano Safra da Agricultura
Familiar para aquele ano agrícola, que inicia em julho e termina em junho
do ano seguinte.

Entre as políticas públicas, duas estão voltadas para atenuar os riscos
na agropecuária brasileira, sendo: o Programa de Garantia da Atividade
Agropecuária (Proagro), que exonera os beneficiários do cumprimento de
obrigações financeiras em operações de crédito rural de custeio e indeniza
produtores pelos recursos próprios utilizados nas despesas operacionais em
caso de perdas decorrentes de eventos climáticos; e o Programa de Subven-
ção ao Prêmio do Seguro Rural (PSR), em que o governo concede subven-
ção econômica ao prêmio do seguro rural, reduzindo o custo das apólices
para os agricultores que aderem ao programa.

O Programa de Garantia da Atividade Agropecuária (Proagro) é um
programa do governo federal que visa isentar o produtor rural de obriga-
ções financeiras relativas aos financiamentos rurais de custeio agrícola quan-
do a lavoura assistida tiver sua receita reduzida por causa de eventos climá-
ticos ou pragas e doenças sem controle (BACEN, 2024d).

O Proagro possui duas modalidades: 1) o Proagro Mais, que atende
os agricultores familiares do Programa Nacional de Fortalecimento da Agri-
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cultura Familiar (Pronaf); 2) o Proagro, que atende os demais agricultores.
As normas que regulamentam as duas modalidades são aprovadas pelo
Conselho Monetário Nacional (CMN) (BACEN, 2024).

As atividades agrícolas amparadas pelo Proagro devem estar previs-
tas nas condições do Zoneamento Agrícola de Risco Climático (ZARC) de
acordo com os tipos e culturas especificados pela resolução nº 4.418/2015
(BACEN, 2018).

Os empreendimentos efetivamente enquadrados no Proagro estão co-
bertos na forma regulamentar e segundo expressa manifestação do encarrega-
do dos serviços de comprovação de perdas ou da assistência técnica, sem pre-
juízo da observância de exceções previstas, para as seguintes causas (BACEN,
2018): a) nas operações de custeio agrícola: chuva excessiva, geada, granizo,
seca, variação excessiva de temperatura, ventos fortes, ventos frios, doença ou
praga sem método difundido de combate, controle ou profilaxia, técnica e eco-
nomicamente exequíveis; b) nas operações de custeio pecuário: perdas decor-
rentes de doença sem método difundido de combate, controle ou profilaxia.

O Programa de Subvenção ao Prêmio do Seguro Rural (PSR), insti-
tuído pela Lei nº 10.823/2003 e regulamentado pelo Decreto nº 5.121/
2004, tem como objetivo principal garantir a estabilidade da renda do pro-
dutor rural e fomentar a modernização do setor agrícola através da utiliza-
ção de tecnologias adequadas (BRASIL, 2004).

O PSR tem em suas diretrizes entre outros elementos: i) promover a
universalização do seguro rural; e ii) assegurar o papel do seguro rural como
mitigador dos efeitos dos riscos climáticos das atividades agropecuárias,
atuando como um instrumento para a estabilidade da renda agropecuária
(BRASIL, 2004).

 O programa sob gestão do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abas-
tecimento (MAPA) funciona subsidiando parte dos custos financeiros da
contratação de seguros rurais para produtores físicos ou jurídicos que culti-
vam ou produzem espécies cobertas pelo seguro.

De acordo com Oliveira, Perosa e Saiani (2023), o seguro rural segue
a mesma lógica de outros seguros, estabelecendo-se a partir da contratação
de uma apólice que estabelece as condições para o pagamento de uma inde-
nização caso o sinistro (ex. uma quebra de safra) seja constatado. Dessa
forma, é possível garantir que ao menos parte das perdas do agricultor seja
mitigada e, assim, que este possa honrar com os compromissos financeiros,
como o pagamento de crédito tomado antes da safra.
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Os percentuais de subvenção variam conforme a modalidade (agrí-
cola, pecuária, florestal), o tipo de seguro (custeio, produtividade, receita) e
a forma de contratação das coberturas com limites máximos estabelecidos
anualmente. O produtor pode receber subvenções para mais de uma moda-
lidade, respeitando os limites definidos. No entanto, não é permitida a sub-
venção de lavouras com operações de crédito enquadradas no Proagro.

O Programa de Garantia da Atividade Agropecuária (Proagro) e o
Programa de Subvenção ao Prêmio do Seguro Rural (PSR) constituem im-
portantes ferramentas que possibilitam segurança aos agricultores familia-
res. Contudo, com o aumento dos eventos climáticos adversos, como estia-
gem prolongada, chuvas torrenciais, granizo e geada, tem se constatado um
aumento substancial no volume de indenizações no seguro rural. Por isso,
ambas as ferramentas desempenham um papel muito importante na adapta-
ção e mitigação dos riscos climáticos para os agricultores familiares, propor-
cionando estabilidade financeira e incentivando práticas agrícolas resilientes.

3 Aspectos metodológicos

Para identificar e apresentar um panorama geral do uso do seguro
agrícola pela agricultura familiar no Rio Grande do Sul no ano agrícola
2022/2023 será adotada uma pesquisa exploratória e descritiva (Gil, 2022).
Já a classificação da natureza da pesquisa foi a abordagem quali-quantitati-
va (Gil, 2022).

Os procedimentos técnicos utilizados para apurar as informações fo-
ram compostos por uma pesquisa bibliográfica e documental. A pesquisa
bibliográfica tem o intuito de agrupar informações e dados que ajudaram
na construção de análises e investigações (Knechtel, 2014), quando foram
usados artigos, dissertações, teses e livros publicados sobre o tema. Já a pes-
quisa documental buscou reunir informações (dados) sobre o tema em docu-
mentos que exigem a análise para a produção do conhecimento (Knechtel,
2014). Os dados documentais foram apurados junto ao Banco Central do
Brasil (BACEN), Atlas Digital de Desastres no Brasil

As informações que foram coletadas através da pesquisa documental
e bibliográfica foram analisadas por meio da análise documental. De acor-
do com Lüdke e André (2015), a análise documental busca identificar as
informações factuais nos documentos a partir das questões orientadoras da
pesquisa.
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4 Eventos climáticos extremos e o acesso ao seguro agrícola

Os agricultores familiares vêm enfrentando adversidades climáticas,
haja vista os efeitos do aquecimento global. Durante a safra 2021/2022
ocorreram perdas expressivas, especialmente nas culturas de soja e milho
no estado do Rio Grande do Sul, que foram duramente afetadas pelo fenô-
meno La Niña. No primeiro semestre de 2022, os meteorologistas da Cli-
matempo já previam que boa parte das regiões do estado seria impactada
por esses fenômenos com uma alta probabilidade de persistência em 2023
(CLIMATEMPO, 2022).

O Rio Grande do Sul, em particular, foi severamente impactado, re-
sultando em uma redução significativa da produtividade agrícola e em gran-
des prejuízos aos agricultores familiares no sul do Brasil. Segundo o Atlas
Digital de Desastres, o estado do Rio Grande do Sul apresentou de 1993 a
2023 a ocorrência de 8.305 eventos, sendo que 3.844 ocorreram entre 2013
e 2023, o que evidencia uma intensificação da frequência desses eventos
(BRASIL, 2024b).

A Figura 1 apresenta os principais eventos extremos que aconteceram
no estado do Rio Grande do Sul, que acabaram comprometendo o desenvol-
vimento das culturas agrícolas e provocaram danos à infraestrutura rural. De
acordo com os dados apurados pelo Atlas Digital de Desastres no Brasil (2022-
2023), no estado do Rio Grande do Sul foi constatada a ocorrência de estia-
gens (686), chuvas intensas (375)1, enxurradas (138)2, vendavais (125) e gra-
nizo (109) como sendo os principais eventos que acabaram causando vários
prejuízos para os agricultores familiares (BRASIL, 2024b).

Diante do cenário de intensificação dos eventos climáticos extremos
no Rio Grande do Sul, conforme apontado pelo Atlas Digital de Desastres
(BRASIL, 2024a), a agricultura familiar no estado torna-se cada vez mais
vulnerável. As perdas de produção, os danos materiais e os impactos socio-
econômicos decorrentes de secas, enchentes, granizo e outros eventos cli-
máticos representam um desafio crescente para os agricultores familiares.

1 A chuva intensa é caracterizada por uma precipitação elevada em um curto período de tempo.
Geralmente considera-se chuva intensa quando a taxa de precipitação é superior a 30mm em
uma hora.

2 A enxurrada é o escoamento rápido das águas pluviais sobre a superfície do solo; esse fenômeno
ocorre quando o solo não consegue absorver toda a água da chuva, levando à formação de
correntes rápidas que podem causar erosão, alagamentos e danos à infraestrutura.
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Figura 1 – Tipo de desastres e número de ocorrências
no Rio Grande do Sul (2022-2023)

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados do Atlas Digital de Desastres
no Brasil (2022-2023).

Nesse contexto, o Seguro Agrícola, em particular o Programa de
Garantia da Atividade Agropecuária (Proagro), emerge como um instru-
mento fundamental para mitigar os riscos e garantir a sustentabilidade da
atividade agrícola.

No Rio Grande do Sul, as culturas financiadas e com cobertura do
Proagro permaneceram consistentes nos últimos anos, conforme dados pre-
sentes na Tabela 1. Essa tabela apresenta o número de adesões (ha), contra-
tos e valores de cobertura no Rio Grande do Sul, entre 2018 a 2023.
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Tabela 1 – Adesões (ha), contratos e valores de cobertura
no Rio Grande do Sul, de 2018 a 2023

Ano Agrícola Contratos Aderidos (n° x mil) Hectares Amparados (ha)

2018/2019 136.597 2.256.768

2019/2020 137.460 2.369.043

2020/2021 142.758 2.389.752

2021/2022 146.360 2.173.093

2022/2023 177.030 2.652.948

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados disponibilizados pelo Bacen (2024a,b).

Os dados revelam que o Rio Grande do Sul teve um crescente au-
mento no número de contratos, que passou de 136.597 contratos no ano
agrícola 2018/2019 para 177.030 em 2022/2023. Esses valores revelam um
crescimento de 29,6% no número de contratos de seguro agrícola em rela-
ção ao período inicial. A área amparada, por sua vez, acompanha o cresci-
mento do número de contratos, com exceção do ano agrícola 2021/2022,
que apresentou uma leve redução; entretanto, mesmo assim, ocorreu um
crescimento de 17,55% em relação ao ano agrícola 2018/2019.

Esse crescimento em relação ao número de contratos, áreas (hecta-
res) e valores financeiros reflete o aumento da ocorrência de eventos extre-
mos causados pelas mudanças climáticas. Entre as principais culturas agrí-
colas financiadas constatou-se que a soja, o milho, o trigo e o feijão foram
as principais culturas agrícolas que tiveram o registro de sinistros agrícolas
(Figura 2) no estado do Rio Grande do Sul nas safras de 2018 a 2023.

De acordo com a Figura 2, no ano agrícola 2022/2023 foi constatado
que a cultura da soja teve cerca de 999.006 hectares afetados no estado, o
que representa uma redução de 5,7% em relação ao ano agrícola anterior,
embora a área plantada tenha aumentado. Isso se justifica pelo fato de que
as condições climáticas foram favoráveis. A cultura do milho teve um au-
mento significativo se comparado com o período anterior, representando
um acréscimo na sinistralidade de aproximadamente 65%, proveniente da
condição climática de La Niña, que, embora a sinistralidade tenha sido ele-
vada, a produção em si teve um aumento superior a 9%.
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Figura 2 – Área e as principais sinistralidades de grãos no RS
nas últimas safras (em hectares) – 2018 a 2023

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados disponibilizados pelo Bacen (2024a,b).

O trigo, por sua vez, teve um aumento na sinistralidade também de
uma forma considerável, aproximando-se de 135% em relação à safra ante-
rior; o que se justifica é a proliferação de pragas e temperaturas desfavorá-
veis, embora a área plantada tenha aumentado em 11%. E, por fim, a cultu-
ra do feijão apresentou um aumento recorde em relação às demais culturas
de grãos no estado com um aumento de 820% sobre o número de sinistros
da safra passada, um dado que se justifica pelos desafios climáticos.

Essas informações tendem a confirmar que, nos últimos anos, houve
um aumento no número de sinistros que afetaram as culturas agrícolas fi-
nanciadas. Esses acontecimentos implicam diretamente o acesso ao Pro-
grama de Garantia da Atividade Agropecuária (Proagro). A Figura 3 apre-
senta os dados de acesso ao Proagro no Rio Grande do Sul na safra 2022/
2023.
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Figura 3 – Dados do Proagro no Rio Grande do Sul na safra 2022/2023

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados disponibilizados pelo Bacen (2024a,b).

Os dados presentes na Figura requerem a análise sobre três indicado-
res, sendo:

1. Prêmio contratado: O prêmio total contratado atingiu a cifra de
R$ 14.614.897.688,74. Esse valor representa o montante total pago pelos
agricultores familiares para aderir ao Proagro e garantir a cobertura para
suas lavouras;

2. Prêmio Acionado/em Análise: O prêmio acionado ou em análise
totalizou R$ 10.437.755.671,00. Esse montante refere-se aos casos em que
os agricultores familiares acionaram o Proagro para solicitar indenização
por perdas de produção, seja por eventos climáticos adversos, pragas ou
doenças.

3. Prêmio Pago/Deferido: O prêmio pago ou deferido alcançou o
montante de R$ 8.024.088.355,14. Esse valor representa o montante efeti-
vamente pago aos agricultores familiares que tiveram seus pedidos de inde-
nização aprovados.

O pagamento dos prêmios demonstra a importância do Proagro como
instrumento de proteção financeira, garantindo a recomposição de perdas
e a continuidade da atividade agrícola. Nesse contexto, o Proagro garante a
indenização em caso de perdas e permite que os agricultores familiares se
recuperem financeiramente para continuar produzindo. Essa segurança é
muito importante para a resiliência da agricultura familiar frente aos desa-
fios impostos pelo clima.

Diante da crescente recorrência e intensidade de eventos climáticos
extremos, aprimorar o Proagro é muito importante, pois os agricultores
familiares precisam de apoio institucional para continuar na atividade agro-
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pecuária. Desse modo, é fundamental que o programa evolua e incorpore
mecanismos que incentivem a adoção de práticas de manejo sustentável e a
diversificação da produção, fortalecendo a capacidade dos agricultores fa-
miliares de se adaptar às mudanças climáticas e garantindo a segurança
alimentar e a sustentabilidade ambiental a longo prazo.

5 Considerações finais

A análise dos dados do Rio Grande do Sul evidencia a crescente vul-
nerabilidade da agricultura familiar frente à intensificação dos eventos cli-
máticos extremos, um cenário agravado pelos efeitos do aquecimento glo-
bal. As significativas perdas nas culturas de soja, milho, trigo e feijão, im-
pulsionadas por fenômenos como La Niña e pelo aumento da frequência de
estiagens, chuvas intensas, enxurradas, vendavais e granizo, sublinham a
urgência de mecanismos de proteção eficazes.

Nesse contexto, o Proagro demonstra ser um instrumento muito im-
portante, como atesta o aumento da adesão e dos valores de cobertura no
estado. Contudo, a elevação da sinistralidade, especialmente em culturas es-
senciais, e a expressiva quantia de prêmios acionados reforçam a necessidade
de aprimoramentos contínuos no programa. É imperativo que o Proagro evo-
lua para oferecer uma cobertura mais abrangente e ágil, além de incentivar
práticas agrícolas resilientes, garantindo, assim, a sustentabilidade econômi-
ca e ambiental da agricultura familiar no Rio Grande do Sul e em outras
regiões igualmente suscetíveis aos impactos das mudanças climáticas.
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1 Introdução

O crédito rural é um dos principais motores para o desenvolvimento
de um país, pois oferece as condições necessárias para que os projetos dos
agricultores se tornem realidade. No entanto, se um projeto não for condu-
zido adequadamente, o crédito transforma-se em pouco mais do que um
pedaço de papel sem utilidade; pode tornar-se um grande problema, po-
dendo levar às propriedades dificuldades financeiras transformando-se em
uma dívida. Esse cenário destaca a importância de uma gestão sustentável
e eficiente dos recursos financeiros. Na agricultura, especialmente para os
agricultores familiares, o crédito rural desempenha um papel crucial na
geração de trabalho, renda e pesquisa. Através dele inúmeros projetos po-
dem ser desenvolvidos utilizando os recursos disponíveis na propriedade e
o capital social já existente na comunidade agrícola. Esses projetos podem
abranger desde a modernização das técnicas de cultivo até investimentos
em infraestrutura e diversificação de culturas. Assim, o crédito rural não
apenas impulsiona o crescimento econômico das áreas rurais, mas também
promove a inovação e o desenvolvimento sustentável do setor agrícola (Bit-
tencourt, 2003).

No Brasil, os agricultores familiares sempre tiveram pouco acesso ao
crédito rural, seja em função da concentração fundiária, que contribuiu
para gerar a grande desigualdade social, ou na concentração do poder polí-
tico, que definiu os grupos sociais a serem privilegiados com as políticas
públicas. O acesso ao crédito pela população rural também é limitado, tan-
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to pela própria inexistência de instituições financeiras em muitos municípios
brasileiros como pelo pouco interesse dos bancos em operar com populações
de baixa renda, especialmente os agricultores, porque normalmente pos-
suem um fluxo de renda irregular ao longo do ano (Bittencourt, 2003).

 Na década de 1960, o governo, ao expandir o acesso dos agricultores
a serviços financeiros, limitou-se ao crédito rural, centralizando essa fun-
ção nos bancos públicos federais. Essas instituições financeiras, apesar de
ter cumprido um importante papel no desenvolvimento da agricultura, não
são as mais adequadas para trabalhar com populações de baixa renda, pois
seu custo operacional é alto e estão cada vez mais voltadas para a rentabili-
dade econômica, atuando praticamente como bancos privados. Nunca houve
por parte do governo um apoio concreto para a criação de instituições fi-
nanceiras voltadas à população de baixa renda e que pudessem levar ao
meio rural outros serviços financeiros, como poupança e outras modalida-
des de crédito, como ocorreu em países que estimularam, por exemplo, a
constituição de sistemas de crédito cooperativo, bancos locais ou rurais e
poupança visando atender este segmento da população (Bittencourt, 2003).

O tema ¨Sustentabilidade¨ vem a cada dia sendo discutido, embora
vem causar várias visões políticas distintas, em que várias organizações mun-
diais possuem como foco principal e elaboram quadros estratégicos futuros
com vários temas; segundo a Organização das Nações Unidas para Ali-
mentação e Agricultura (FAO, 2024), está focada em quatro melhorias abor-
dando melhorar a produção, garantir padrões sustentáveis de produção e
consumo, meios para que cadeias de abastecimento alimentar e agrícola
sejam eficientes e inclusivas em níveis local, regional e global. Isso deve
assegurar a resiliência e a sustentabilidade dos sistemas agroalimentares
diante das mudanças climáticas e ambientais.

 Melhorar a nutrição, eliminando a fome, alcançando a segurança
alimentar e promovendo uma nutrição de qualidade em todas as suas for-
mas. Isso inclui a promoção de alimentos nutritivos e o aumento do acesso
às dietas saudáveis. Proteger, restaurar e promover o uso sustentável dos
ecossistemas terrestres e marinhos, além de combater as alterações climáti-
cas através da redução, reutilização, reciclagem e gestão de resíduos. Isso
deve ser feito por meio de sistemas agroalimentares mais eficientes, inclusi-
vos, resilientes e sustentáveis. Fomentar o crescimento econômico inclusi-
vo, reduzindo as desigualdades entre áreas urbanas e rurais, países ricos e
pobres e entre homens e mulheres (FAO, 2024).
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O presente trabalho pretende responder à seguinte questão de pesqui-
sa: Quais são os impactos em termos de sustentabilidade que o Pronaf  tem
gerado nas propriedades da agricultura familiar do município de Jacutinga,
RS? A pesquisa foi realizada por meio de busca bibliográfica e aplicação de
questionário eletrônico, contemplando várias perguntas objetivas e uma des-
critiva voltadas ao contexto Pronaf  versus sustentabilidade, visando com-
preender o perfil e a visão de futuro dos agricultores nas diferentes ativida-
des.

2 Fundamentação teórica

O Pronaf, instituído em 1995, revolucionou o acesso ao crédito para
a agricultura familiar brasileira, impulsionando o desenvolvimento rural.
Seus impactos são diversos e abrangentes, como o aumento da produção de
alimentos básicos (frutas, hortaliças, leite), a geração de milhões de empre-
gos no campo, a melhoria da renda dos agricultores e a preservação do
meio ambiente. No entanto, o programa ainda enfrenta desafios, como a
burocracia e a necessidade de ampliar o acesso ao crédito para pequenos
produtores (Gazzola, 2017).

A expansão do Pronaf  esteve associada à criação de linhas no âmbito
do programa voltadas a finalidades específicas. Foram criadas, entre ou-
tras, as linhas Pronaf  Agroindústria, Pronaf  Agroecologia e Pronaf  Mais
Alimentos. Iniciada no ano-safra 2008-2009, a linha Pronaf  Mais Alimen-
tos tem sido muito utilizada para a compra de tratores por ter um limite de
crédito mais elevado (R$ 130 mil, segundo as regras para o ano-safra 2010-
2011) (De Conti, 2011).

Os beneficiários do Programa Nacional de Fortalecimento da Agri-
cultura Familiar são os agricultores e produtores rurais que fazem parte de
unidades familiares de produção rural. Eles devem comprovar sua elegibili-
dade apresentando uma Declaração de Aptidão ao Pronaf  (DAP) ativa ou
um documento Cadastro Nacional da Agricultura Familiar do Programa
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (CAF) válido. Além
disso, esses agricultores devem ter obtido uma renda bruta familiar nos últi-
mos 12 meses de produção normal que precede a solicitação da DAP ou do
CAF de até R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais). Essa renda pode ser prove-
niente de atividades desenvolvidas tanto dentro quanto fora do estabeleci-
mento rural e ser recebida por qualquer membro da família (MCR, 2024).
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Desde a sua institucionalização com a criação do Sistema Nacional
de Crédito Rural (SNCR) em 1965, o crédito rural tem desempenhado um
papel crucial como um instrumento do Estado para impulsionar diversos
aspectos da agricultura. Ele visa não apenas fomentar a produção de ali-
mentos, mas também modernizar os processos produtivos, aumentar a pro-
dução e a produtividade e promover o desenvolvimento rural como um
todo; essa missão ganha ainda mais relevância com a presença ativa de
cooperativas e organizações comprometidas com a agricultura familiar. A
participação dessas entidades fortalece e amplia os impactos positivos do
crédito rural, proporcionando suporte vital aos agricultores familiares, pro-
movendo a inclusão socioeconômica e contribuindo para o desenvolvimento
sustentável das comunidades rurais (Büttenbender et al., 2022).

No início de sua criação, o crédito rural era restrito e predominante-
mente utilizado pela agricultura de grande escala, beneficiando latifundiá-
rios, enquanto a agricultura familiar, que hoje compreende a maioria dos
agricultores, era largamente negligenciada pelos governos, especialmente
na década de 1980.Os agricultores familiares enfrentaram uma realidade
em que a maior parte do trabalho era manual e exigia grande esforço físico.
Eles frequentemente recorriam à prática dos “pucheirões”, em que cada
agricultor ajudava seus vizinhos por um período determinado, colaboran-
do em um ciclo contínuo de trabalho nas propriedades. A tração animal era
amplamente empregada nesse contexto. Diante da crescente pressão desses
agricultores e dos movimentos sociais, o governo federal criou há 29 anos
atrás, em 1995, o Pronaf  (Programa Nacional de Fortalecimento da Agri-
cultura Familiar). Este programa foi um marco como o primeiro esforço
institucional para apoiar os agricultores familiares. O Pronaf  abriu acesso
ao crédito para agricultores, posseiros, arrendatários e colonos da época,
proporcionando-lhes oportunidades de desenvolvimento econômico e so-
cial (Grisa, 2012).

Pesquisas dessa natureza desempenham um papel crucial ao oferecer
uma compreensão mais profunda sobre as práticas e a implementação das
políticas públicas de crédito, bem como sobre as ações do cooperativismo
em suas diversas formas de organização e atuação. Elas enriquecem nossa
compreensão da dinâmica empírica experimentada pela sociedade durante
a implementação efetiva dos programas e ações destinados a promover o
desenvolvimento, além de contribuir para validar a importância das estra-
tégias cooperativistas e das políticas de crédito, bem como dos programas

LODÉA, D. L.; ZINGLER, K. D. • Avanços socioprodutivos gerados pelo Programa de Fortalecimento
da Agricultura Familiar (Pronaf) em propriedades rurais familiares no município de Jacutinga/RS



241

Cooperativismo de Crédito e Desenvolvimento Sustentável:
Um olhar sobre governança e geração de valor

de inclusão social e geração de renda; esses estudos também reforçam a
necessidade de uma integração mais ampla com iniciativas nacionais e in-
ternacionais. Esse aspecto culmina na geração de novas reflexões propositi-
vas que visam valorizar e garantir a sustentabilidade tanto presente quanto
futura da vida em comunidade (Büttenbender et al., 2022).

3 Metodologia

Este trabalho foi realizado com informações baseadas em artigos
científicos da área, livros, pesquisa feita junto aos agricultores familiares
tomadores de crédito e foi introduzido por meio de questionário eletrônico
abrangendo vários temas, tais como tamanho da propriedade, mão de obra
utilizada, atividades desenvolvidas, linhas de crédito Pronaf  acessadas, in-
vestimentos que já foram financiados nos últimos anos, também se o Pro-
naf  trouxe benefícios ou melhorias em sua propriedade rural, na questão
social, ambiental e renda, dificuldades ou aspectos negativos do programa,
também perguntas nos aspectos de sucessão familiar, assistência técnica,
questionamentos no tema que abrange a sustentabilidade quanto à rotação
de cultura, uso de tecnologias de floresta preservada, cadastro ambiental
rural, desafios da propriedade e como o agricultor enxerga o tema ¨Susten-
tabilidade¨.

A pesquisa foi aplicada em 33 estabelecimentos rurais, sendo que o
município possui com base nas informações do último Censo Agropecuá-
rio 328 estabelecimentos rurais, onde foi estabelecida uma diversidade de
propriedades, tentando contemplar todas as comunidades rurais do muni-
cípio de Jacutinga, RS. O questionário foi aplicado via plataforma Google
Formulário enviado via whatsapp, contemplando 24 perguntas, sendo 23
objetivas e 1 pergunta descritiva, aplicadas no dia 15 do mês de agosto de
2024 até 02 de setembro de 2024; os dados coletados foram transformados
em gráficos e tabelas para facilitar a interpretação da pesquisa qualitativa.

4 Resultados e discussões

O tamanho da propriedade rural é uma das principais questões para
iniciar a caracterização do estudo. No questionário eletrônico foi abordada
a pergunta sobre o tamanho da propriedade em hectares. Vale ressaltar que
um hectare corresponde a 10.000 metros quadrados. Conforme mostrado
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no Gráfico 1, a maioria das propriedades analisadas possui áreas superio-
res a 20 hectares em 19 propriedades, enquanto as menores variam entre 5
e 10 hectares; foram constatadas duas propriedades de 10 a 15 hectares e 8
propriedades de 15 a 20 hectares em 4 propriedades. O que demonstra uma
grande diferença de tamanho de áreas entre as mesmas. A maioria das pro-
priedades possui mais de um módulo fiscal, sendo que para o município de
Jacutinga, RS, 1 (um) módulo fiscal representa 20 (vinte) hectares, ou seja,
a pesquisa foi aplicada em pequena propriedade, imóvel de área compreen-
dida entre 1 e 4 módulos fiscais.

Gráfico 1 – Tamanho das propriedades rurais pesquisadas

Fonte: Elaborado pelo autor (2024).

Os resultados desta pesquisa evidenciam uma grande desigualdade
no tamanho das propriedades rurais. Enquanto a maioria das propriedades
possui mais de 20 hectares, um número reduzido de propriedades apresen-
ta áreas menores do que 15 hectares. Essa diferença pode ter implicações
significativas para as práticas agrícolas, possibilidades de escala de produ-
ção e consequentemente a sustentabilidade dos sistemas produtivos.

Considerando a crescente importância dos custos de produção, a pes-
quisa analisou a composição da mão de obra nas propriedades familiares.
O objetivo foi identificar a proporção de mão de obra familiar em relação à
mão de obra contratada e avaliar o impacto dessa composição nos custos
de produção.

Conforme visualizamos no Gráfico 2, a maior parte das proprieda-
des possui mão de obra somente familiar, correspondendo a 78,8% da amos-
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tra, e 18,2 % possuem mão de obra contratada e familiar e 3% da amostra
somente mão de obra contratada.

Gráfico 2 – Tipo de mão de obra utilizada na propriedade

Fonte: Elaborado pelo autor (2024).

As principais atividades agrícolas do município de Jacutinga/RS são
cultivos de grãos e cereais, e na atividade pecuária é a criação de animais,
dentre eles bovinos, aves, suínos; anos atrás, a criação de animais era, em
grande maioria, presente em todas as propriedades, onde era uma segunda
atividade e consequentemente uma segunda fonte de renda; hoje o que se
percebe, as atividades com animais perderam o espaço para o monocultivo,
o que traz para os agricultores um grande risco à garantia de renda no caso
de intempéries climáticas e também na variação do preço de mercado, pois,
quando a propriedade possui apenas uma renda, ela fica exposta.

Conforme verificamos no Gráfico 3, o cultivo de soja destaca-se nos
demais, sendo o principal grão cultivado pelos agricultores analisados na
amostra em 93,9% das propriedades; posteriormente, o grão mais cultiva-
do é o milho, estando presente em 90,9%, depois com 75,8% das proprieda-
des vem o trigo cereal cultivado no inverno, uma cultura muita exposta a
risco climático; já o cultivo de aveia aparece em 60,6 % dos empreendimen-
tos analisados, onde a mesma é muito utilizada para ração animal e tam-
bém para cobertura de solo; a cultura da cevada, que também é um cereal
de inverno, aparece na pesquisa com 27,3%, sendo seu uso para consumo
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próprio das propriedades para alimentação animal; o que chamou atenção
e apareceu em uma propriedade da pesquisa foi o cultivo de milho doce in
natura e o cultivo de cana-de-açúcar.

Nas atividades pecuárias, a bovinocultura de corte está presente em
42,4% das propriedades familiares, seguida da bovinocultura de leite, que
apresenta 30,3% da amostra; essa atividade chama a atenção, pois mais de
10 anos atrás apresentava uma grande adoção nas propriedades, sendo a
segunda atividade de renda dos agricultores familiares e apresentava uma
liquidez imediata nas propriedades; sua receita era mensal. Acredita-se que
a bovinocultura foi abandonada por uma grande proporção de famílias por-
que possui muita volatilidade de preços, custo de produção elevado, e o
fator principal é a grande demanda de mão de obra. Também apareceu na
amostra a atividade de suinocultura com 6%, que também já foi mais pre-
sente anos atrás; a avicultura aparece com 3%, ou seja, apenas uma proprieda-
de da amostra trabalha nesse ramo, e a ovinocultura também aparece com
3% sobre a amostra referente às atividades entrevistadas.

Gráfico 3 – Principais atividades desenvolvidas
nas propriedades familiares

Fonte: Elaborado pelo autor (2024).

O Gráfico 4 ilustra a resposta dos agricultores entrevistados à per-
gunta: “Como a introdução na propriedade de investimentos e custeios
Pronaf  influenciou positivamente a renda da atividade rural nos últimos

LODÉA, D. L.; ZINGLER, K. D. • Avanços socioprodutivos gerados pelo Programa de Fortalecimento
da Agricultura Familiar (Pronaf) em propriedades rurais familiares no município de Jacutinga/RS



245

Cooperativismo de Crédito e Desenvolvimento Sustentável:
Um olhar sobre governança e geração de valor

anos”. A criação de linhas de crédito para custeio e investimento trouxe
benefícios de modo geral, o que melhorou a vida dos agricultores; os mes-
mos poderão tecnificar suas propriedades na compra de máquinas e equi-
pamentos, construção de garagens, armazéns e outras benfeitorias, além
de contar com o custeio para custear sua produção familiar, tendo acesso
a garantia de preço, o PGPAF – Programa de Garantia de Preço da Agri-
cultura Familiar, e o Proagro, que é uma garantia de suma importância
para os agricultores, assim que em caso de frustração de safra possuem
amparos que podem chegar a 100% de subsídio, dependendo da perda a
ser estimada. Quando perguntados sobre a importância do Pronaf  cus-
teio e investimento, a maioria dos entrevistados respondeu que concorda
totalmente, contabilizando 63,6%; já 30,3% dos agricultores entrevista-
dos concordam parcialmente e 6,1% responderam que ficariam neutros a
esse questionamento.

Gráfico 4 – Influência investimento e custeio renda nos últimos anos

Fonte: Elaborado pelo autor (2024).

O maior questionamento pelos agricultores foram a taxa de juros e a
alíquota do Proagro, que a cada safra vem aumentando devido a muitos
acionamentos nas últimas safras, quando houve várias intempéries climáti-
cas, ocasionando maior número de operações de Proagro; também entre as
respostas aparece a questão de burocracia, que é um dos principais gargalos
do Pronaf; um questionamento que chama a atenção e é importante sobre
o limite de acionamento do Proagro hoje para uma propriedade familiar
diversificada é fundamental ter a garantia dessa política pública, porém pela
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nova regra o agricultor só pode ter sete acionamentos em um período de
cinco anos.

A sucessão familiar é um tema muito importante e crucial para as
propriedades rurais; todo o planejamento que é feito em uma propriedade
necessita de uma visão focando em novas gerações na atividade que será
almejada, e não pode ser pensada para curto prazo; precisamos pensar em
um longo prazo, acompanhando o avanço das inovações.

Com o intuito de também medir o quanto está sendo discutido o tema
de sucessão familiar rural dentro das propriedades, o trabalho contemplou a
seguinte pergunta: “Propriedade possui um Plano de Sucessão Familiar?”.
Mais de 78,8% das famílias responderam que “sim”. Possuem um plano
que é um bom sinal para a sustentabilidade das propriedades rurais. No
entanto, 21,2% responderam que “Não” possuem um plano; é importante
continuar incentivando o homem do campo a continuar na propriedade
rural e fazendo com que suas novas gerações se sintam motivadas a promo-
ver a elaboração de planos de sucessão e oferecer suporte aos proprietários
rurais para que possam implementá-los de forma eficiente.

Gráfico 5 – Sucessão familiar

Fonte: Elaborado pelo autor (2024).

A grande maioria das propriedades, 84,8%, relatou ter acesso a assis-
tência técnica, conforme gráfico a seguir. Isso indica que os agricultores
estão recebendo suporte técnico para desempenhar suas atividades, o que
pode contribuir para o aumento da produtividade e consequentemente para
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a renda de suas propriedades. Embora a maioria das propriedades tenha
acesso a assistência técnica, existe uma parcela significativa de 15,2% que
não possui esse tipo de suporte. O que significa que uma boa parte das
propriedades pode estar passando dificuldades na produção por falta de
assistência técnica.

Gráfico 6 – Assistência técnica

Fonte: Elaborado pelo autor (2024).

A pesquisa sobre utilização de rotação de culturas revela que essa
prática é amplamente adotada pelos agricultores, evidenciando uma preo-
cupação com a sustentabilidade e a produtividade agrícola. É importante
destacar que ainda existe espaço para aprimorar a adoção dessa prática,
especialmente em propriedades que possuem sistemas de produção mais
intensivos ou que têm menor acesso à informação.
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Gráfico 7 – Utilização rotação de culturas

Fonte: Elaborado pelo autor (2024).

Outro tema fundamental e que também foi abordado na pesquisa é
se a propriedade rural possui o cadastro ambiental rural (CAR), que nada
mais é do que um RG da propriedade, que possui um detalhamento sobre o
meio ambiente local em que é possível identificar áreas de preservação per-
manentes, como rios nascentes, nascentes em topos de morros. 100% das
propriedades analisadas possuem CAR, o que demonstra um avanço sig-
nificativo; é uma ferramenta fundamental para a gestão ambiental das pro-
priedades rurais, promovendo a regularização ambiental, o monitoramen-
to das áreas de preservação e o acesso a benefícios para os produtores rurais
tais, como crédito e políticas públicas.

Outra pergunta que foi solicitada para a pesquisa que está correlacio-
nada com o cadastro ambiental rural é se a propriedade possui área de
floresta preservada; também teve 100% das respostas positivas, ou seja, que
possuem floresta preservada em suas propriedades, o que tem uma impor-
tância fundamental na regulação do clima, produção de oxigênio, proteção
dos solos, ciclo da água e biodiversidade; a preservação das florestas é es-
sencial para a vida na terra, e preservá-las é garantir um futuro sustentável.

O sucesso na agricultura familiar depende de uma cuidadosa análise
dos fatores que podem influenciar as atividades no campo. Nos últimos
anos, os produtores têm enfrentado uma série de desafios, sendo os eventos
climáticos extremos os mais frequentes. A escassez de mão de obra qualifi-
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cada, a questão da sucessão familiar, as dificuldades de acesso ao crédito e
o aumento constante dos custos de produção também têm impactado signi-
ficativamente a atividade agrícola. Um planejamento estratégico que leve
em consideração esses desafios é fundamental para garantir a sustentabili-
dade das propriedades familiares.

O desafio que se destacou foram eventos climáticos, no que desta-
cam-se chuvas excessivas, secas severas; 81,8% da amostra entende ser o
principal desafio enfrentado nas propriedades; com 12,1% o custo de pro-
dução também é visualizado como um desafio crucial e ainda contemplan-
do 6,1% da amostra a mão de obra fica como terceiro desafio das proprie-
dades rurais.

Gráfico 8 – Desafios na propriedade

Fonte: Elaborado pelo autor (2024).

As mudanças climáticas com seus eventos extremos representam um
dos maiores desafios para a agricultura no Rio Grande do Sul. A pesquisa
realizada com agricultores da região confirma que as secas e as chuvas in-
tensas têm causado prejuízos significativos à produção. É fundamental que
a sociedade reconheça a urgência de enfrentar essa questão e busque solu-
ções conjuntas. Nesse contexto, o Pronaf  e o Proagro desempenham um
papel estratégico, oferecendo segurança financeira aos agricultores e con-
tribuindo para a resiliência do setor agrícola frente aos desafios climáticos.
No entanto, é preciso ampliar o alcance dessas políticas e investir em tecno-
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logias e práticas agrícolas mais sustentáveis para garantir a segurança ali-
mentar e o desenvolvimento rural.

Quando questionados se as mudanças climáticas têm impactado as
propriedades rurais, 48,5% dos entrevistados concordam totalmente, 45,5%
concordam parcialmente, 3% preferiram se manter neutros quanto ao tema
e 3% discordam parcialmente, conforme gráfico a seguir.

Gráfico 9 – Impacto das mudanças climáticas

Fonte: Elaborado pelo autor (2024).

Dentre as principais perguntas do estudo e como ponto-chave deste
trabalho questionamos os agricultores familiares sobre qual a visão de con-
cordância sobre o tema sustentabilidade; também se entende que esse tema
possui uma certa resistência quando comparado com a agricultura, tendo
uma percepção ideológica inclusive conforme gráfico apresentado a seguir;
ele demonstra que 51,5% dos entrevistados concordam parcialmente com
o tema, já 30,3% concordam totalmente e 18,2% dos entrevistados preferi-
ram manter-se neutros sobre o tema.

A pesquisa revela uma percepção positiva dos agricultores em rela-
ção à sustentabilidade, indicando uma crescente conscientização sobre a
importância de práticas agrícolas mais sustentáveis. No entanto, ainda há
desafios a serem superados para que a sustentabilidade seja amplamente
adotada no setor agrícola.
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Gráfico 10 – Visão sustentabilidade

Fonte: Elaborado pelo autor (2024).

As análises efetuadas nas diferentes perguntas apresentaram resulta-
dos importantíssimos para o conhecimento do tema Pronaf e desenvolvi-
mento sustentável; nas 24 perguntas aplicadas no formulário foram analisa-
das e discutidas 21 perguntas, onde se percebe que os temas abordados são
fundamentais para conscientização e aprendizado para todos os leitores.
Quanto ao Pronaf, é visível o quanto foi e é importante para as pequenas
propriedades familiares, destacando o avanço de muitas práticas, dentre elas
o trabalho manual, que graças às linhas de crédito conseguiram tecnificar
suas produções e investir em máquinas e equipamentos para minimizar o
trabalho braçal. Já o tema “Sustentabilidade” precisa ser muito mais discuti-
do na sociedade, pois no modelo atual de política de crédito rural há uma
grande preocupação com o aumento de produção sem impactos ambientais,
fortalecendo a produção de alimentos de qualidade e saudáveis.

4 Considerações finais

O Pronaf, por sua vez, tem um papel fundamental nas propriedades
analisadas; diante dos resultados apresentados na pesquisa é inquestioná-
vel o seu papel, pois gerou grande avanço tecnológico, facilitando o traba-
lho dos agricultores com aquisição de máquinas e equipamentos e também
trazendo uma garantia de renda em anos difíceis, quando costumeiramente
passamos por secas severas e também pelo extremo de chuvas excessivas.
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Também vale a pena ressaltar quanto às análises na questão de suces-
são familiar onde temos um bom avanço nas propriedades rurais analisa-
das, sendo um dos principais desafios de gestão das famílias, pois muitas
propriedades ainda possuem resistência em passar o comando da mesma
para seus filhos e netos, e é um tema crucial que será decisivo para a perma-
nência do homem no campo e a continuidade das comunidades rurais.

Na questão de assistência técnica, percebe-se também um avanço do
tema, porém precisamos melhorar a qualidade da assistência para que ela
não seja apenas o técnico de campo responsável pela venda do insumo;
precisamos avançar o tema de assistência técnica rural com empresas públi-
cas, desvinculando a questão da venda com interesse. Quanto à análise dos
métodos sustentáveis, alguns já estão 100% contemplados, como foi apre-
sentado na análise do CAR; alguns métodos já são usuais nas proprieda-
des, como a rotação de culturas, o controle de pragas e doenças, precisa-se
fomentar muito mais, sendo que só será possível com o convencimento do
agricultor a adotar a prática das instituições, abrangendo desde o crédito
até a assistência técnica para estarem de mãos dadas.

Como o tema principal do trabalho foi identificar os impactos ou
avanços verificados pelos proprietários rurais quanto à sustentabilidade pro-
porcionada pelo Pronaf  da Agricultura Familiar, verificou-se uma preocu-
pação dos agricultores com os impactos ambientais, vividos em suas pro-
priedades nos últimos anos, quebrando paradigmas ideológicos, fazendo
com que esse assunto seja discutido abertamente e com intuito de introdu-
zir cada vez mais nas propriedades familiares técnicas para aumentar a pro-
dução sem destruir ou contaminar a natureza. Precisamos refletir mais pen-
sando em produzir alimentos saudáveis e sempre questionando qual plane-
ta vamos deixar para as futuras gerações.
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Agricultura familiar e custeio agrícola:
evolução na liberação de recursos pelas agências

da Cresol Jacutinga entre 2015/2024

Roberta Marmentini Bolis
Karine Daiane Zingler

Introdução

O Programa Nacional da Agricultura Familiar – Pronaf  é uma im-
portante política pública voltada ao desenvolvimento da produção nas pro-
priedades familiares, sendo responsável por fornecer recursos com condi-
ções atrativas e sustentáveis. É uma política pública que foi criada em 1995
em resposta às reivindicações de agricultores familiares em busca de me-
lhores condições de produção. No lançamento do Plano Safra 2024-2025
foram anunciados 76 bilhões para a modalidade Pronaf  com juros de no
máximo 6% ao ano (Brasil, 2024).

O objetivo do presente estudo trata da análise da evolução dos recur-
sos do Pronaf  disponibilizados pela Cooperativa Cresol Jacutinga/RS en-
tre as safras 2015-2016 e 2023-2024 nos municípios de Campinas do Sul,
Cruzaltense, Jacutinga e Ponte Preta. Este é um trabalho inovador por tra-
zer dados e análises realizadas em um período significativo em uma região
onde até o momento não existiam pesquisas com esse foco. A agricultura
representa mais da metade do PIB nos municípios estudados, sendo a prin-
cipal atividade econômica. E justifica-se o estudo focado na liberação de
recursos por parte de uma cooperativa de crédito pelo fato de que nos mu-
nicípios estudados são elas as principais instituições financeiras que podem
liberar recursos do Pronaf  em números totais.

A linha de crédito analisada é o Pronaf  Custeio Agrícola nas culturas
de soja, milho, trigo e feijão, que foram identificadas como as principais
culturas produzidas em estudo prévio. O custeio agrícola foi escolhido por
estar diretamente ligado à produção e por ser recorrente, diferente do inves-
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timento, por exemplo, onde é contratado em um ano-safra, tendo o paga-
mento e os benefícios dissolvidos em um período de tempo maior. Dessa
forma, a análise ficaria prejudicada no critério individual por ano-safra.

Através do estudo da liberação dos valores ao longo do tempo, é pos-
sível determinar a tendência de evolução, além de comparar com os dados
federais e estaduais para observar se estão convergindo. Assim, demonstra-
se a importância da formação de políticas públicas para o crescimento da
economia e o desenvolvimento das atividades da agricultura familiar.

A pesquisa é classificada como bibliográfica e documental, e foram
analisados os dados disponibilizados pelo Banco Central e pela Cooperati-
va Cresol Jacutinga. A análise foi quantitativa, utilizando os dados numéri-
cos para acompanhar a evolução através do tempo, e qualitativa, ao de-
monstrar como os fatores cooperativismo e políticas públicas influenciam
o desenvolvimento da atividade agricultura na região estudada.

2 Embasamento teórico

2.1 Políticas agrícolas e agricultura familiar

O crescimento da agricultura no país está ligado ao desenvolvi-
mento industrial. Desde a segunda metade da década de 1950, o gover-
no brasileiro adotou de forma mais acentuada a estratégia de industriali-
zação por substituição de importações como uma tentativa de superar a
defasagem que separava o Brasil das economias capitalistas industrializadas
(Bielschowsky, 2006; 2000).

No entanto, no início da década de 1960, desencadeou-se uma crise,
resultante das dificuldades no abastecimento alimentar interno; do aumen-
to da inflação, já que a demanda de produtos do setor agrário aumentou e a
oferta era escassa; do esgotamento da capacidade de importar bens neces-
sários à industrialização do país, que necessitava equilibrar a balança co-
mercial; e da emergência de críticas ao padrão dependente e excludente
seguido pela industrialização (Grisa; Schneider, 2015).

Essa crise levou o governo a perceber a necessidade de criação de
políticas públicas voltadas ao setor agrário. Nesse contexto, iniciaram os
primeiros movimentos em busca de reformas estruturais e modernização
tecnológica da agricultura. Foi o ajuste entre os setores da agricultura e da
indústria que levou à criação de um conjunto de medidas e políticas públi-
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cas, como crédito rural, garantia de preços mínimos, seguro agrícola, pes-
quisa agropecuária, assistência técnica e extensão rural, incentivos fiscais
às exportações, minidesvalorizações cambiais, subsídios à aquisição de in-
sumos, expansão da fronteira agrícola e o desenvolvimento de infraestrutu-
ras (Grisa; Schneider, 2015).

Durante cerca de 20 anos, as grandes propriedades foram o referencial
setorial predominante que orientou as ações do Estado no setor agrícola e
pecuário, e as políticas públicas beneficiaram principalmente os médios e
os grandes agricultores. Somente no final dos anos 1970, esse cenário co-
meçou a se modificar, impulsionado pela mudança de posicionamento po-
lítico da Contag (Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultu-
ra) entre o II Congresso Nacional dos Trabalhadores Rurais (1973) e prin-
cipalmente o III Congresso Nacional dos Trabalhadores Rurais (1979)
(Grisa; Schneider, 2015).

Em todo o país, o processo de redemocratização permitiu a articula-
ção de novas organizações, destacando-se a Central Única dos Trabalhado-
res (CUT), o Departamento Nacional de Trabalhadores Rurais (DNTR), o
Movimento dos Trabalhadores sem Terra (MST) e o Movimento dos Atin-
gidos por Barragens (MAB). As ações desses grupos tornaram visíveis as
condições precárias dos pequenos agricultores e abriram o caminho para
incluir esse contingente populacional na Constituinte de 1988 e para a cria-
ção da Lei Agrícola em 1991, que reconheceu a diversidade dos agriculto-
res e previu a construção de uma política agrícola diferenciada para os pe-
quenos agricultores (Grisa; Schneider, 2015).

Um fato importante na luta por direitos foi o processo de unificação
da Contag com o DNTR/CUT e a consequente extinção do DNTR. Esse
evento mostrou a força que a união dos atores do campo poderia ter, e
juntos os vários movimentos construíram os Gritos da Terra Brasil em 1994,
uma forma de mobilização em massa com dimensão nacional e objetivo de
negociar políticas públicas de apoio à agricultura familiar. Esse momento
marcou a transição de um sindicalismo reivindicatório para o sindicalismo
propositivo, o que levou à conquista de importantes políticas públicas de
apoio à agricultura familiar, como o Pronaf  (Programa Nacional de Forta-
lecimento da Agricultura Familiar) em 1995 (Picolotto, 2011).
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2.2 Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar
(Pronaf)

O Pronaf  foi a primeira política de crédito rural destinada especifica-
mente à agricultura familiar, surgida em 1995 após muita pressão dos agri-
cultores familiares, organizados em diversos movimentos sociais (Bender,
2018).

De acordo com o Decreto 3.991/2011, são considerados beneficiários
do Pronaf  todos os que desenvolvem atividades agrícolas e não agrícolas
em estabelecimentos rurais, seja como proprietários, posseiros, arrendatá-
rios, parceiros, comodatários ou parceiros, desde que atendam os seguintes
requisitos:

I – não possuam, a qualquer título, área superior a quatro módulos fiscais,
quantificados na legislação em vigor;
II – utilizem predominantemente mão de obra da família nas atividades do
estabelecimento ou empreendimento;
III – obtenham renda familiar originária, predominantemente, de atividades
vinculadas ao estabelecimento ou empreendimento;
IV – residam no próprio estabelecimento ou em local próximo (Brasil, 2011).

Por módulo fiscal entende-se

[...] uma unidade de medida, em hectares, cujo valor é fixado pelo INCRA
para cada município, levando-se em conta: (a) o tipo de exploração predo-
minante no município (hortifrutigranjeira, cultura permanente, cultura tem-
porária, pecuária ou florestal); (b) a renda obtida no tipo de exploração pre-
dominante; (c) outras explorações existentes no município, que, embora não
predominantes, sejam expressivas em função da renda ou da área utilizada;
(d) o conceito de propriedade familiar (EMBRAPA, 2024).

Na região estudada, o módulo fiscal equivale a 20 hectares, fixado
pelo INCRA.

O Pronaf  contempla várias linhas de financiamento, que podem ser
de custeio, investimento, industrialização e até integralização de cotas-par-
tes pelos beneficiários nas cooperativas de produção agropecuária (Pimen-
tel; Abreu; Contrigiani, 2021).

O foco deste estudo é o Pronaf  Custeio, que na definição do BNDES
(2024) é a linha que financia itens de custeio relacionados à atividade agrí-
cola e agropecuária.

Para ter acesso ao Pronaf, os agricultores familiares precisam estar
no CAF (Cadastro Nacional da Agricultura Familiar), que é o registro que
identifica e qualifica o público beneficiário da Política Nacional da Agri-
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cultura Familiar e também a Unidade Familiar de Produção Agrária
(UFPA), os empreendimentos familiares rurais e as cooperativas agropecuá-
rias e associações rurais. A CAF é o cadastro que substituiu o DAP (Docu-
mento de Aptidão ao Pronaf) (Governo Federal, 2024).

A CAF dá acesso ao produtor, além do Pronaf, de outras 15 políticas
públicas para a agricultura familiar (EMBRAPA, 2024). Dentre esses pro-
gramas destaca-se o SEAF, que opera em articulação com o crédito de cus-
teio agrícola do Pronaf. O valor segurado corresponde à soma do valor
financiado mais uma parcela de renda líquida. Essa parcela de renda é cal-
culada como 65% das receitas líquidas esperadas da lavoura, observando os
limites de valores, que variam com o passar dos anos. A adesão ao SEAF
não é obrigatória, mas para obter o crédito do custeio agrícola ficou condi-
cionado que a lavoura tenha algum seguro agrícola, privado ou público. O
SEAF é bastante utilizado porque as coberturas são abrangentes, o prêmio
pago pelo agricultor é baixo e há capacidade de atendimento para todos os que
contratarem o financiamento de custeio agrícola do Pronaf (Zukowski, 2015).

A regulamentação dos bancos comerciais exige que um percentual
dos depósitos à vista e da poupança rural sejam direcionados ao crédito
rural a taxas controladas pelo Plano Agrícola e Pecuário (PAP) e pelo Pro-
naf. Para isso, os bancos comerciais, principalmente os privados, utilizam
as cooperativas de crédito como canal para fazer essa distribuição (Assun-
ção; Costa; Souza, 2020).

2.3 Cooperativismo

Segundo Meinen, Domingues e Domingues (2002), uma cooperati-
va é um conjunto de pessoas que desenvolvem ações simultâneas com um
único propósito, geralmente de cunho econômico ou profissional, mas sem
propósito de lucro, com destaque para alguns valores, como solidariedade,
ajuda mútua, igualdade, democracia, honestidade, responsabilidade social
e transparência.

A primeira cooperativa formal foi fundada em 1844 em Rochdale,
Inglaterra, e na ocasião os 28 participantes pioneiros estabeleceram alguns
princípios do cooperativismo que são observados até os dias atuais. Esses
princípios foram redigidos em 1995 no Congresso da Aliança Cooperativa
Internacional (ACI) em Manchester. São eles: 1) Adesão Livre e Voluntá-
ria; 2) Gestão Democrática pelos Sócios; 3) Participação econômica dos
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sócios; 4) Autonomia e independência; 5) Educação, formação e informa-
ção; 6) Intercooperação; 7) Interesse pela comunidade (SEBRAE, 2024).

Conforme o portal da cooperativa de crédito Sicredi (2024), atual-
mente as cooperativas brasileiras estão organizadas em sete ramos diferen-
tes: 1) Agropecuário; 2) Crédito; 3) Transporte; 4) Trabalho, produção de
bens e serviços; 5) Saúde; 6) Consumo; 7) Infraestrutura.

Seja pela sazonalidade, longos prazos de maturação da produção,
descapitalização, espaço de tempo entre despesas e receitas e os riscos
temporais, a agricultura familiar é altamente dependente dos recursos do
Pronaf. Devido aos custos de contratação e à baixa margem de lucro, as
instituições financeiras e bancos estatais passaram a burocratizar o repasse
dos recursos do Pronaf aos agricultores familiares. Diante disso, os próprios
produtores familiares, organizados em cooperativas de crédito, passaram a
operacionalizar o programa, oportunizando o acesso ao crédito para o cus-
teio da produção e realização de investimentos (Büttenbender; Berkmann;
Sparemberger, 2020).

As cooperativas de crédito podem realizar diversas operações, entre
elas: a) Operações de captação: capital e depósitos dos associados, emprés-
timos e repasses de instituições financeiras nacionais, empréstimos e repas-
ses de linhas oficiais do governo; b) Operações de empréstimos: emprésti-
mos e garantias para associados, seja de recursos próprios da cooperativa
ou de repasses do governo e outras instituições financeiras; c) Operações de
serviços: recebimentos e pagamentos, custódia, cobrança, custódia; servi-
ços de correspondente no país, distribuição de cotas de fundos de investi-
mentos, apoio a outras instituições financeiras para repasse de recursos,
compensação de cheques e demais serviços financeiros (COSIF, 2012).

O cooperativismo de crédito desempenha um papel importante para
a geração de trabalho e renda na agricultura familiar, possibilitando o de-
senvolvimento de projetos a partir da terra e do capital social, contribuindo
assim para o desenvolvimento econômico do local (Fernandes; Ditati; Se-
vero; Tessaro; Fischer, 2018).

3 Apresentação dos resultados

Os resultados são apresentados partindo de uma análise nacional,
passando para a regional e chegando aos municípios em foco, cada etapa
mais aprofundada, para ser possível identificar se a tendência é a mesma
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nas três esferas. Por fim, apresentam-se os valores liberados por cultura em
cada ano-safra e em cada município, tendo como estudo soja, milho, trigo e
feijão, principais grãos cultivados na região.

3.1 Brasil e Região Sul

Nesta seção, apresentam-se os dados macro do crédito rural no Bra-
sil, incluindo todas as linhas de crédito e todos os programas. O período é o
mesmo usado na análise local, visto que representa o tempo de operação da
cooperativa Cresol na região.

Gráfico 1 – Crédito Rural por ano-safra – Brasil – Região Sul
– Em bilhões de R$

Fonte: Brasil (BCB) – Departamento de Regulação, Supervisão e Controle das Operações
de Crédito Rural e do Proagro (Derop).

Como se pode observar no Gráfico 1, houve um crescimento de 225%
no crédito rural no Brasil entre os anos-safra 2015-2016 e 2023-2024. Na
Região Sul, o crescimento foi de 167%. Apesar da variação menor na Re-
gião Sul, a tendência nos dois casos é de crescimento. Ainda se observa que
a Região Sul corresponde a 33% do valor liberado no Brasil no período. A
seguir, apresenta-se o mesmo estudo, porém focado na liberação de recur-
sos pelo Pronaf.
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Gráfico 2 – Pronaf  por ano-safra – Brasil – Região Sul – Em bilhões de R$

Fonte: Brasil (BCB) – Departamento de Regulação, Supervisão e Controle das Operações
de Crédito Rural e do Proagro (Derop).

No Gráfico 2, observa-se que a tendência do Pronaf  também é de
crescimento, e houve uma variação de 575% no Brasil e de 391% na Região
Sul. Quando analisado apenas o Pronaf, a percentagem da Região Sul re-
presenta 63% de toda a liberação de recursos do país.

Observa-se que o valor de crédito rural vem aumentando a cada ano
e a participação do Pronaf  também, evidenciando que a agricultura famili-
ar é bem presente na região e os produtores estão buscando os recursos
para financiar a produção, dessa forma se beneficiando dessa política pú-
blica e outras que a acompanham, como o Proagro.

A seguir, parte-se para uma etapa mais específica, trabalhando dados
isolados do Pronaf  na cooperativa Cresol Jacutinga.

3.2 Cooperativa de Crédito Cresol

Em meados dos anos 1990, as muitas atividades que envolviam lide-
ranças de agricultores, visando debater a ampliação do crédito, e a intensi-
ficação dos movimentos sociais rurais vinculados à agricultura familiar,
sindicalismo, associativismo, reforma agrária, ONG’s, Fundos de Crédito
Rotativo, entre outros, resultaram em algumas políticas públicas, sendo a
principal o Pronaf  (Bender, 2018).
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Então, para operar os créditos com proximidade do homem do cam-
po, constituíram-se as Cooperativas de Crédito Rural com Interação Soli-
dária – CRESOL, que teve seu marco em 1995. A primeira cooperativa do
modelo CRESOL foi constituída no sudoeste do Paraná, município de Dois
Vizinhos. Ainda naquele ano, mais quatro cooperativas foram formadas:
Marmeleiro, Pinhão, Laranjeiras do Sul e Capanema, todas no Paraná (Ben-
der, 2018).

As cooperativas de crédito com interação solidária apresentam um
diferencial: são instituições financeiras voltadas ao microcrédito, com foco
na agricultura familiar e nos pequenos municípios. Assim, muitas políticas
públicas foram criadas, aumentando a gama de programas, linhas de crédi-
to e financiamento de microcrédito, que visam promover crédito para os
agricultores dispersos pelas regiões mais pobres e incluindo-os como atores
do sistema financeiro nacional (Ziger, 2010).

No princípio, os negócios da CRESOL estavam resumidos em um
único produto: o Pronaf, mas com o tempo se ampliou (Bender, 2018).
Atualmente, a Cresol Confederação é formada por três centrais: Cresol Ba-
ser, sediada em Francisco Beltrão (PR), Cresol Central Brasil, sediada em
Chapecó (SC), e Cresol Sicoper, sediada em Passo Fundo. Hoje ela está
presente em mais de 19 estados com 60 cooperativas, 855 agências e 886
mil cooperados (CRESOL, 2024).

3.2.1 Cresol Jacutinga

A Cresol Jacutinga faz parte da Cresol Central Brasil. Ela foi consti-
tuída em 09 de junho de 1998, mas abriu as portas em 1999. O projeto foi
apoiado pelo sindicato dos trabalhadores rurais, que cedeu, sem custo, uma
sala nos fundos do prédio, e pelo Banco do Brasil, que contribuiu com a
doação de móveis. A Cresol Jacutinga juntamente com Cresol Constanti-
na, Cresol Áurea, Cresol Erechim e Cresol São Valentim foram as primei-
ras cooperativas do Sistema Cresol no RS. Em 2004, foi aberto o Posto de
Atendimento de Cruzaltense, em 2007 o Posto de Atendimento de Ponte
Preta e em 2014 o de Campinas do Sul (Cresol Jacutinga, 2018).

Cresol Jacutinga conta hoje com 15 agências físicas para atendimen-
to de associados dos mais diversos públicos e atender suas necessidades nos
municípios da região central do estado – Agudo, Restinga Seca, Arroio do
Tigre, Faxinal do Soturno, Nova Palma, Paraíso do Sul, Ivorá, Segredo,
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Sobradinho, Novos Cabrais – e na região norte do estado – Jacutinga, Pon-
te Preta, Cruzaltense, Campinas do Sul e Quatro Irmãos (CRESOL, 2024).

3.2.2 Região de abrangência

Para fins de estudo, buscou-se agências da Região Norte do Rio Gran-
de do Sul com maior tempo de atuação, que possibilitassem a análise de
dados desde o ano-safra 2015-2016. As agências que atendem esses crité-
rios são: Jacutinga, Ponte Preta, Cruzaltense e Campinas do Sul. Esses mu-
nicípios localizam-se na região do Alto Uruguai gaúcho, a cerca de 400 km
de Porto Alegre, a capital do estado, próximo à divisa com Santa Catarina,
e apresentam características semelhantes de acordo com os dados do IBGE
(2024):

Ponte Preta/RS: A área do município é de 99,504 km², e a população
em 2022 era de 1.575 habitantes. A agropecuária foi responsável por 64,19%
do PIB em 2021.

Cruzaltense/RS: A área do município é de 166,883 km², e a popula-
ção em 2022 era de 1.635 habitantes. A agropecuária foi responsável por
61,84% do PIB em 2021.

Campinas do Sul/RS: A área do município é de 276,162 km², e a
população em 2022 era de 5.284 habitantes. A agropecuária foi responsável
por 53,59% do PIB em 2021.

Jacutinga/RS: A área do município é de 178,009 km², e a população
em 2022 era de 3.338 habitantes. A agropecuária foi responsável por 52,99%
do PIB em 2021.

Para facilitar o entendimento a partir de agora, quando for mencio-
nado Cresol Jacutinga, refere-se à cooperativa que engloba as agências em
estudo; sempre que o termo for Agência Jacutinga, refere-se apenas à agên-
cia desse município.

3.2 Cresol Jacutinga

Nesta seção, a análise será focada em dados da microrregião com
valores de liberação de recursos pelo Pronaf  em cada ano-safra, também
são listados os valores por produto.

Primeiramente, o Gráfico 3 apresenta a quantidade de recursos libe-
rados pelo Pronaf  Custeio para as agências da Cresol nos municípios em
estudo.
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Gráfico 3 – Pronaf  custeio por município

Fonte: Cresol Jacutinga.

O Gráfico 3 evidencia que houve crescimento na liberação de recur-
sos, seguindo a tendência do país e da região. Cruzaltense apresentou a
maior variação, iniciando com R$ 287 mil no ano-safra 2015-2016 para R$
13,27 milhões no ano-safra 2023-2024, uma variação de 4.623%, impulsio-
nada pelo crescimento acentuado dos últimos três anos. Em seguida apare-
cem Jacutinga com um crescimento de 2.163% (R$ 395 mil para R$ 8,54
milhões), Campinas do Sul com crescimento de 1.431% (de R$ 254 mil
para R$ 3,64 milhões) e Ponte Preta, apresentando crescimento de 691%
(de R$ 786 mil para R$ 5,43 milhões). No último ano-safra, houve uma
pequena queda nos municípios de Jacutinga e Ponte Preta em relação ao
ano anterior, e em Campinas do Sul houve um salto significativo de cresci-
mento no mesmo ano.

No Quadro 2, os dados extraídos do Censo Agropecuário 2017 justi-
ficam as quantidades liberadas de acordo com as características específicas
das unidades de estudo.
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Quadro 2 – Dados dos Estabelecimentos Rurais por município

Município
Área total

Estabelecimentos
Área média Uso das terras Agricultura

(Km²) (ha) – lavoura (%) familiar (%)

Ponte Preta 99,504 299 25,36 72,22 90,63

Cruzaltense 166,883 493 25,34 72,54 93,31

Campinas do Sul 276,162 351 54,9 81,51 84,9

Jacutinga 178,009 328 44,57 77,91 89,94

Fonte: IBGE Censo Agropecuário 2017.

A partir da análise dos dados pode-se presumir que os municípios de
Ponte Preta e Cruzaltense são os que apresentam menor área média dos
estabelecimentos rurais, pouco mais de 25 ha, portanto possivelmente pos-
suem mais estabelecimentos que se enquadram no Pronaf. Os mesmos muni-
cípios também são os que mais possuem estabelecimentos que praticam a
agricultura familiar, sendo superior a 90%. Juntando isso ao fato de Cruzal-
tense ter o maior número de estabelecimentos entre os municípios estuda-
dos (493), isso explica o fato de ter despontado em primeiro lugar na utili-
zação dos recursos do Pronaf. Ponte Preta, que apresenta menos estabeleci-
mentos, ocupa a terceira posição.

Campinas do Sul, maior município em território, com área de 276
km², ocupa a segunda posição, possivelmente por apresentar a maior área
média (54,9 ha) e a menor quantidade de estabelecimentos praticando a
agricultura familiar, sugerindo menos propriedades que atendem os crité-
rios do Pronaf. Jacutinga apresenta a segunda maior área com 178 km² e
demais dados ocupando uma posição intermediária entre os outros muni-
cípios, ficando na segunda posição na utilização do Pronaf.

A seguir, apresenta-se a relação entre o total liberado de recursos de
crédito rural, englobando as linhas de custeio e investimento nas modalida-
des Pronaf e Pronamp em paralelo com os recursos somente do Pronaf
Custeio nas agências estudadas.
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Tabela 2 – Crédito Rural x Pronaf – Agências em estudo (em milhões de R$)

Ano-safra Crédito Rural Pronaf %

2015-2016 1,18 0,94 79,66

2016-2017 8,82 5,57 63,15

2017-2018 12,51 8,78 70,18

2018-2019 10,19 9,51 93,33

2019-2020 17,26 10,44 60,49

2020-2021 19,94 13,12 65,80

2021-2022 29,01 17,39 59,94

2022-2023 55,58 29,32 52,75

2023-2024 55,23 30,87 55,89

Total 209,72 125,91 60,04

Fonte: Cooperativa Cresol Jacutinga.

A Tabela 2 compara para cada ano-safra (coluna 1) o valor em mi-
lhões de reais do total de liberação de crédito rural (coluna 2) com o total de
liberação de Pronaf  (coluna 3) nas agências em estudo. A coluna 4 apresen-
ta o percentual que o Pronaf  representa do total de crédito rural liberado.

Ao analisar os dados das agências estudadas da Cooperativa Cresol
Jacutinga, observa-se que o Pronaf  Custeio representou 60% do total de
recursos rurais liberados no período, enquanto na análise de toda a Região
Sul as liberações de todas as linhas do Pronaf  representavam apenas 17%.
Isso evidencia o quanto a região estudada possui propriedades enquadra-
das nessa modalidade de política pública. E o Pronaf  é muito importante
para a região, pois injeta recursos externos que ajudam a manter a ativida-
de agropecuária e a movimentar a economia local.

Por fim, no Gráfico 4 estão demonstrados os totais liberados no Pro-
naf Custeio por cultura no período de anos-safra 2015-2016 a 2023-2024.
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Gráfico 4 – Pronaf Custeio por Cultura

Fonte: Cresol Jacutinga.

O Gráfico 4 evidencia que as principais culturas beneficiadas pelo Pro-
naf  foram soja e milho, seguidas pelo trigo. Feijão ocupa a 4ª posição; as
outras culturas também aparecem, porém os valores isoladamente são pe-
quenos para fins de análise. Como se observa, em Campinas do Sul, Jacutin-
ga e Cruzaltense, a cultura que mais recebeu recursos foi a soja, enquanto em
Ponte Preta foi o milho, que aparece em segundo lugar em Jacutinga e Cruzal-
tense e na terceira posição em Campinas do Sul. O trigo foi a segunda cultura
mais beneficiada em Campinas do Sul e a terceira nos demais municípios, en-
quanto o feijão e as demais culturas têm uma fatia pequena desses recursos.

A variedade de culturas é característica da agricultura familiar na
região, que aproveita os diferentes períodos do ano com as variações climá-
ticas das estações definidas para diversificar a produção e realizar a rotação
de culturas para a preservação do solo e a sustentabilidade da atividade no
sustento das famílias. No estudo foram apresentadas as principais culturas
para melhor visualização.

4 Considerações finais

A agricultura familiar é bastante presente no Brasil, desenvolvendo-se
com intensidade na Região Sul, que foi alvo de aprofundamento desse estu-
do. Para o financiamento da atividade faz-se necessária a utilização de re-
cursos provenientes de políticas públicas como o Pronaf.
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As cooperativas são importantes distribuidoras desses recursos, uma
vez que estão mais próximas dos associados, presentes nas comunidades e
têm o objetivo de beneficiar seus associados. Por isso, ao analisar a evolu-
ção da liberação de recursos de crédito rural e do Pronaf  Custeio, utiliza-
ram-se dados da Cooperativa Cresol Jacutinga nas agências de Jacutinga,
Cruzaltense, Ponte Preta e Campinas do Sul. A agropecuária é o principal
responsável pelo PIB nesses municípios, tendo participações acima de 52%
em todos eles.

De todo o crédito rural liberado no Brasil, do ano-safra 2015-2016 ao
ano-safra 2023-2024, cerca de 1/3 foi para a Região Sul. Quando segrega-
dos apenas os recursos do Pronaf, do montante liberado a nível nacional,
quase 2/3 foram para a Região Sul, demonstrando o grau de importância
desse meio de financiamento regionalmente.

Através da análise do Censo Agropecuário de 2017 observou-se que
nos municípios estudados as propriedades rurais são em sua maioria pe-
quenas, com média variando de 25 ha a 54 ha, e a atividade agrícola é
desenvolvida pela própria família em mais de 84% dos estabelecimentos
rurais como fonte de subsistência. Portanto, os municípios estudados com
mais estabelecimentos rurais, propriedades agrícolas e com uma média
menor de hectares estão entre os maiores beneficiados pelo Pronaf, pelo
enquadramento dessa política pública.

Os dados da liberação de crédito Pronaf Custeio disponibilizados
pela Cooperativa Cresol Jacutinga revelaram que dentre os produtos culti-
vados a soja recebe a maior parte dos valores, em seguida o milho e as
demais culturas com uma margem menor. Ao traçar a evolução da libera-
ção de recursos em valores, observou-se um aumento entre 690% e 1.430%,
considerando somente os recursos liberados na linha de Pronaf Custeio e
pelas agências da Cresol Jacutinga em estudo.

No mesmo período, os dados do Banco Central do Brasil mostraram
crescimento na liberação de recursos do Pronaf  também nos níveis regio-
nal e nacional. A tendência de crescimento aparenta ser consistente, dado o
longo período observado e a congruência dos dados desde o nível macro
até o microrregional.
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A importância das cooperativas de crédito
para o desenvolvimento econômico

da agricultura

Monice Angélica Bitencourt
Marcia Regina Maboni Hoppen Porsch

1 Introdução

No Brasil, a dinâmica da vida rural vem se transformando há déca-
das, principalmente com o cenário que engloba a modernização da agricul-
tura, a produção de grãos em larga escala, a abertura de mercados e a am-
pliação dos canais de comercialização. Ao contrário dos produtores lati-
fundiários, os pequenos produtores sofreram vulnerabilidades econômicas,
ambientais e produtivistas, sobretudo por possuir uma pequena extensão
de terras e poucos recursos financeiros para manter-se competitivamente
na área agrícola (Wiese, 2020).

E assim as cooperativas de crédito passam a contribuir como alterna-
tiva desempenhando um papel fundamental no desenvolvimento econômi-
co do agronegócio brasileiro. Ao oferecerem crédito acessível e adaptado
às necessidades dos produtores rurais, essas instituições contribuem para a
modernização da agricultura, o aumento da produtividade e a geração de
renda e emprego no campo. Costa (2019, p.81) afirma que “as cooperativas
se têm mostrado organizações relevantes no setor primário da economia
brasileira, atuando como meios de comercialização e acesso a crédito e a
políticas públicas para seus associados”.

Dessa forma, o estudo deste capítulo tem como objetivo geral identi-
ficar a relevância das cooperativas de crédito para o desenvolvimento do
agronegócio, especialmente no contexto da agricultura familiar, por meio
de uma pesquisa bibliométrica. Este capítulo de livro está organizado em
cinco seções para apresentar os elementos centrais do estudo.

DOI: https://doi.org/10.29327/5654119.1-16
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2 Relação entre o cooperativismo e agricultura

Os temas cooperativismo de crédito e agricultura familiar estão inter-
ligados, pois são fundamentais para o desenvolvimento rural sustentável. O
surgimento do cooperativismo é considerado uma questão controversa para
alguns estudiosos do tema. Para alguns autores, o cooperativismo possui
suas raízes na antiguidade, pois na Babilônia já se arrendavam terras para
exploração conjunta com o objetivo de prover a sociedade de gêneros ali-
mentícios. No entanto, em outras pesquisas pode-se identificar que o regis-
tro mais antigo de uma cooperativa vem de Fenwick, Escócia, onde em de
14 março de 1961 houve a comercialização de aveia para os trabalhadores
locais com desconto, formando a Sociedade Fenwick Weavers. Entretanto,
o consenso mais comum encontrado entre os autores reside nos primórdios
do século passado durante a revolução industrial (Lorendo, 2016).

O cooperativismo moderno, na forma em que conhecemos hoje, sur-
giu em meados do século XIX. A revolução industrial é considerada um
dos fatores desencadeadores do cooperativismo moderno, tendo em vista
que originou mudanças tecnológicas com profundo impacto no processo
produtivo em níveis econômico e social, que estimularam o surgimento da
primeira cooperativa nos moldes atuais (Lorendo, 2016). O objetivo era
unir as pessoas com o mesmo interesse para ganhar força no momento da
comercialização de seus produtos, amenizando os efeitos do capitalismo.

Focando no cooperativismo de crédito, no Brasil iniciou em 1902
com a chegada de Theodor Amstad, padre suíço, ao Brasil, trazendo consi-
go os ideais do cooperativismo europeu e fundando a Caixa de Economias
e Empréstimos Amstad, atual Sicredi Pioneira, situada no município de
Nova Petrópolis (RS).

Com o objetivo de atender as demandas de escassez de acesso a servi-
ços financeiros para a população, o cooperativismo de crédito brasileiro
tinha como principal objetivo oferecer crédito acessível aos pequenos pro-
dutores rurais da região. Segundo Pagnussatt (2004), os benefícios aos as-
sociados e à comunidade foram tão expressivos, que logo motivaram a cri-
ação de novas cooperativas de crédito, especialmente nas regiões Sul e Su-
deste do país.

E em pouco tempo se expandiu por todo o território nacional, levan-
do acesso ao crédito para milhões de brasileiros, além de outros pontos
positivos, como desenvolvimento local, promover a educação financeira,
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além de oferecer diferenciais para os associados, sendo através de contri-
buição na tomada de decisões e retorno dos lucros.

Juntamente com a cooperação vem o progresso, suportado por al-
guns pilares, o preparo da população somado com o potencial da região
assistida pela instituição. A cooperativa é vista como um grande apoio no
núcleo social, incentivando o empreendedorismo e apoiando o meio onde
está inserida, auxiliando na melhora da qualidade de vida dos habitantes,
sendo eles associados ou não (Michels et al., 2020).

3 Procedimentos metodológicos

A pesquisa foi norteada por meio do processo metodológico explora-
tório, descritivo, com abordagem quantitativa, utilizando a estratégia de
levantamento (survey). Também foi utilizado o carácter do método análise
sistêmica e bibliométrica, adaptando a metodologia utilizada por Ferenhof
e Fernandes (2016) e também utilizada por Porsch (2020). Inicialmente
para o estudo deste artigo foi definido o tema a ser analisado. A partir disso
foram analisados nos sites acadêmicos os assuntos relevantes para o tema
em questão com o objetivo de reunir informações e dados.

Utilizando os filtros de publicações apenas entre 2018 e 2023 e arti-
gos nacionais. Foi realizada a busca por artigos a respeito da temática nas
bases de dados Scielo, Periódicos Capes e Google Scholar, que disponibili-
zam artigos, resumos on-line e trabalhos de conclusão de curso, com busca
pelas palavras-chave: agricultura familiar, agronegócio e cooperativa de cré-
dito. Os artigos científicos foram selecionados e arquivados em pastas espe-
cíficas com auxílio do software Excel em planilhas para posterior filtragem
pelo título, resumo e palavras-chave dentro da temática pesquisada para
formar primeiramente a população e posteriormente a amostra.

Finalmente, faz-se a composição do portfólio de artigos, que inclui a
leitura integral de todos os artigos selecionados, e realiza-se a análise com
o agrupamento dos assuntos, que são descritos neste artigo. Para a reali-
zação levaram-se em consideração as principais leis bibliométricas: Lei
de Bradford (produtividade de periódicos), Lei de Lotka (produtividade
científica de autores) e Leis de Zipf  (frequência de palavras). Posteriormen-
te foi realizada a análise de conteúdo da amostra para identificar eixos te-
máticos para agrupamento dos artigos.

BITENCOURT, M. A.; PORSCH, M. R. M. H. • A importância das cooperativas de crédito para
o desenvolvimento econômico da agricultura
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4 Resultado e discussões

4.1 Análise bibliométrica

O registro das palavras-chave “Cooperativas de Crédito”, “Agrone-
gócio”, “Agricultura Familiar” nos períodos publicados compreendidos
entre 2018 a 2023, pesquisados nas bases de dados relacionados ao quadro
1. Pode-se observar que a base Google Acadêmico apresentou a maior quan-
tidade em publicações, o que representa 91% dos dados pesquisados.

Quadro 1 – Relevância segundo o número de publicações

Fonte: Elaborado pelas autoras com base nos dados da pesquisa (2024).

Após a primeira filtragem, analisaram-se as publicações por meio do
tema de pesquisa e título. E posteriormente foi realizada a segunda filtragem
da pesquisa, auxiliando para se obter maior êxito e conteúdo no assunto pes-
quisado. As bases de dados Google Acadêmico e Capes tiveram maior rele-
vância no resultado da filtragem, contribuindo com o maior número de pu-
blicações. Dessa forma, para a composição da amostra foi realizada uma
terceira filtragem, analisando as publicações por meio da análise do resumo,
selecionados como relevantes aos objetivos da pesquisa 40 publicações. Veri-
ficou-se que 68% dos artigos estão indexados na plataforma de dados Google
Acadêmico (Quadro 2).

Quadro 2 – Amostra das publicações com maior relevância para pesquisa

Fonte: Elaborado pelas autoras com base nos dados da pesquisa (2024).

Cooperati de C éditovas r A onegóciogr Agricultur amiliara F

Googl Ac icoe ad mê 13.800 15.500 27.400 56.700 91%

C esap 302 1.945 2.654 4.901 8%

Scielo 14 167 234 415 1%

Total 14.116 17.612 30.288 62.016 100%

N° de Pub icações 2 2023l 018 a
Bas de Dade os

Total %

Cooperati de C éditovas r A onegóciogr Agricultur amiliara F

Googl Aca icoe d mê 11 5 11 27 68%

C esap 6 2 5 13 33%

Scielo 0 0 0 0 0%

Total 17 7 16 40 100%

Bas de Dade os
Resumo R lev nc a/ e iâ

Total %



276

Seguidamente, foi realizado a quarta filtragem por palavra-chave, ana-
lisando as publicações da amostra. Ali foram encontradas 2.347 repetições
das palavras-chave nos 40 artigos da amostra, sendo que a “agricultura fa-
miliar” foi a palavra que mais se repetiu, correspondendo a 49%, seguida
por 26% Agronegócio e 25% Cooperativas de crédito.

Quanto ao período das publicações, ao observar a Figura 1, nota-se
que das pesquisas analisadas publicadas no período compreendido de 2015
a 2023 o ano de 2019 participou da amostra com 30%.

Figura 1 – Ano de publicação dos artigos encontrados na pesquisa

Fonte: Dados da pesquisa (2024).

Na Figura 2 está apresentado em qual estado se localizam as publica-
ções analisadas; percebe-se que com o número de publicações relevantes à
pesquisa estão no estado de São Paulo, depois Santa Catarina e, em segui-
da, Paraná com somatório de aproximadamente 67,5%, na sequência os
demais estados.

Figura 2 – Levantamento dos estados onde foram realizados os trabalhos
encontrados na pesquisa

Fonte: Dados da pesquisa (2024).

BITENCOURT, M. A.; PORSCH, M. R. M. H. • A importância das cooperativas de crédito para
o desenvolvimento econômico da agricultura
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Outro elemento a ser analisado refere-se ao grupo de pessoas que
escreveram os artigos, e como em sua maior parte os artigos foram escritos
por dois ou mais autores, então para essa análise leva-se em consideração o
primeiro nome do autor citado no artigo. Verificou-se que dos 40 artigos
em análise, 24 foram escritos por pessoas do sexo masculino e 16 por pessoas
do sexo feminino.

Ainda cabe ressaltar que da amostra foi analisado o percentual de arti-
gos publicados em periódicos e demais publicações, como trabalhos de con-
clusão de cursos. Assim, 90% das publicações são artigos e 10% são outras
publicações. A relação ao tipo de pesquisa também foi considerado. A Tabe-
la 1 evidencia o tipo de pesquisa e a coleta de dados utilizados nos artigos que
compõem a amostra do estudo. Observou-se que a pesquisa descritiva e/ou
exploratória foi predominante, presente em 30% das pesquisas.

Tabela 1 – Tipo de Pesquisa

Tipos de Pesquisa Total %

Descritiva e/ou exploratória 12 30%

Estudo de caso 16 40%

Pesquisa bibliográfica 10 25%

Diferença em diferenças combinada 1 3%

Pesquisa bibliométrica 1 3%

Total 40 100%

Fonte: Dados da pesquisa (2024).

Outro aspecto importante do estudo é o impacto dos periódicos. Como
os pesquisadores precisam de fontes atualizadas para suas pesquisas biblio-
gráficas, conhecer os índices bibliométricos é estrategicamente importante.
Cada índice bibliométrico tem suas limitações, e usá-los em conjunto é mais
eficiente e confiável. No entanto, um índice qualitativo e quantitativo não
deve ser usado isoladamente.

A avaliação da qualidade dos periódicos, que são os meios de divul-
gação dos resultados das pesquisas científicas, é um dos fatores de impacto.
Assim, os autores consideram esses fatores ao escolher o periódico que dará
maior visibilidade a seu trabalho.

Na Tabela 2 estão relacionados os dados dos periódicos que compu-
seram a amostra utilizada para o desenvolvimento da pesquisa. A avalia-
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ção da qualidade da produção intelectual de cada revista foi analisada ten-
do como reverência a classificação Qualis como fator de impacto. Para en-
tender melhor a classificação Qualis, pode-se constatar os seguintes aspec-
tos de cada indicativo: A1 e A2 – Excelência internacional; B1 e B2 – Exce-
lência nacional; B3, B4 e B5 – relevância média; C – baixa relevância.

Tabela 2 – Fator de impacto nas revistas científicas

Qualis. ISSN Periódicos

A1 1806-9479 Revista Economia e Sociologia Rural (online)

A1 1809-239X Revista Brasileira de Gestão e Desenvolvimento Regional

A2 2237-9029 Desenvolvimento Regional em Debate

A3 2447-7990 Revista Brasileira de Estudos Regionais e Urbanos

A4 2317-5443 Revista Brasileira de Desenvolvimento Regional

A4 2178-9010 Revista de Gestão e Secretariado

A4 1679-415X Informe Gepec (online)

B1 2237-8057 Revista de Administração de Roraima – RARR

B1 2237-6976 Revista Orbis Latina

B2 1982-6729 Estudo do Cepe

B4 2675-6218 Recima 21

C 2525-3409 Research, Society and Development

Fonte: Dados da pesquisa (2024).

4.2 Análise sistemática

Diante da pesquisa bibliográfica realizada em trabalhos publicados,
pode-se afirmar que o tema sobre a importância das cooperativas de crédito
para o Desenvolvimento Econômico do Agronegócio é um assunto rele-
vante nos temas acadêmicos.

E posterior à pesquisa bibliográfica procedeu-se à leitura e análise
dos artigos relacionados ao tema proposto neste artigo. Essa revisão da
literatura apontou ainda mais sobre a importância das cooperativas de cré-
dito para o desenvolvimento econômico do agronegócio e principalmente
da agricultura familiar. E para uma melhor compreensão da análise dos
artigos, os mesmos foram agrupados em quatro eixos, que serão analisados
nos tópicos a seguir.

BITENCOURT, M. A.; PORSCH, M. R. M. H. • A importância das cooperativas de crédito para
o desenvolvimento econômico da agricultura
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Quadro 3 – Relação dos eixos temáticos e artigos selecionados

EIXO ARTIGOS

A Importância do Büttenbender P. L., Berkmann B. A., Sparemberger A. (2022);
Pronaf como Pereira P.L., Cruvinel D., Gomes M. L M. (2023); Pereira A. F.
Política Pública para a S., Cella D. (2021); Tolentino M. (2019).
Agricultura Familiar
no Brasil

Papel do Simonetti S.R.E., Silva C. A. (2017); Wiese A. F., Millanes O. A.
Cooperativismo no G., Bobo M; C., (2020); Mattia V. Corbari F., Zonin J., (2018);
Fortalecimento da Oliveira W. C., Bertolini G. R. F. (2022); Moraes J. L. A., Schwab
Agricultura Familiar P. I (2019); Gomes E. L. Cezar L. C. (2018); Fernandes R. A.,

Ditati R., Severo J. A. (2018); Ramos E. B. T., Vieira J. E. R.
(2021); Bender L. (2018); Silva R. M. A., Nunes E. M (2023);
Zanco A. M., Corbari F., Alves A. F. (2019); Santos A. J., Sá M.
R., Rhesing N. J., (2022); Guilhoto J.M., Silveira F. G., Ichihara
S. M.,Azzoni C. R., (2018); Cruz N. B., Jesus J. G., Bacha C. J. C.,
(2021).

Relação entre o Santos R., Kieling R. I. (2020); Martini R. A., Zylberberg E. S.,
Cooperativismo de Machado L. (2023); Schedenffeldt B. F., Lima A. T., Levrero G.
Crédito e o R., Pinto M. R., (2021); Michels A., Luna J. C., Rinaldi D., (2020);
Crescimento e Pinheiro J. L., Bispo L. G., (2019); Morais R. T. (2021); Mees A.
Desenvolvimento A. (2019); Queiroz F. C., Flach L. Mattos L. K. (2022); Silva K.
Econômico M., Oreiro J. L., (2019); Silva T. (2018); Zeni M. A., Fumagalli

L. A., (2019).

A Importância das Lopes N.F., Rocha S. V. (2022); Costa D. R., Neves M. C.,
Cooperativas de Biavaschi J. T. (2019); Araujo B. C., Li D. L. (2019); Costa D. R.,
Crédito no Mercado Neves M. C., Biavaschi J. T. (2019); Flor R. C. (2019); Zaco J. P.
Financeiro Brasileiro (2022); Alves L. R., Lima J. F., (2018); Höher R., Souza O. T.,

Fochezatto A., (2020); Ferreira R. M., Baldin E. A. (2021).

Fonte: Dados da pesquisa (2024).

• A importância do Pronaf como política pública para a agricultura
familiar no Brasil

Segundo Pereira, Cruvinel e Gomes (2023), a agricultura familiar é
caracterizada por pequenas propriedades administradas por famílias que
utilizam a mão de obra familiar. Diferente da agricultura comercial de grande
escala, que se destina principalmente à exportação, a agricultura familiar é
responsável pela maior parte dos alimentos básicos consumidos no Brasil,
contribuindo para a segurança alimentar e a geração de renda no campo.
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E como forma de apoio ao pequeno produtor o governo criou em
1996 o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar
(Pronaf), que visa promover o desenvolvimento sustentável dos agriculto-
res familiares, aumentando sua capacidade produtiva e gerando empregos.
 Além disso, o Pronaf  tem como objetivo aumentar a renda dos agriculto-
res familiares, sendo que se trata de uma das parcelas mais pobres e vulne-
ráveis da sociedade brasileira.

E por meio do Pronaf  o governo consegue oferecer acesso a recursos
financeiros, assistência técnica e capacitação com o objetivo de melhorar a
qualidade de vida no campo. Através de linhas de crédito diferenciadas o
programa permite investimentos em infraestrutura, aquisição de máquinas
e equipamentos, custeio de produção e acesso a mercados (Pereira; Cruvi-
nel; Gomes, 2023).

Esse apoio governamental para o desenvolvimento e a manutenção
da agricultura familiar é algo crucial tanto para a melhor qualidade de vida
no campo, onde com o apoio do governo o agricultor tem acesso à linha de
crédito para custear suas lavouras, como para investir na propriedade; tor-
na-se um ponto de extrema importância para manter o desenvolvimento
dessas propriedades e incentivar as famílias a continuar com suas ativida-
des no campo. E consequentemente, além de incentivar essa geração de
renda no campo, esse segmento de agricultura familiar é relevante para a
cadeia produtiva do país, pois é um dos principais segmentos para a produ-
ção e abastecimento de alimentos.

Estudos relacionam a agricultura familiar e o Pronaf. Büttenbender,
Berkmann e Sparemberger (2022) mensuram a participação da cooperativa
de crédito na operacionalidade de recursos do Pronaf, contratados exclusi-
vamente por agricultores familiares. Já Tolentino (2019) realiza um estudo
de revisão sobre a origem da agricultura familiar e seus desdobramentos
com base em documentos do Pronaf. Também Pereira e Cella (2021) des-
crevem o papel do BNDES via Pronaf  no desenvolvimento econômico e
produtivo das cooperativas agropecuárias brasileiras.

• Papel do cooperativismo no fortalecimento da agricultura familiar

Segundo Anjos (2022), a agricultura familiar constitui-se em um seg-
mento estratégico para o desenvolvimento socioeconômico brasileiro. Con-
tudo ainda enfrenta dificuldades, como o uso de baixa tecnologia produtiva
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por causa do elevado custo de investimento, dificuldades de acesso ao cré-
dito, assistência técnica precária, dificuldade na comercialização dos pro-
dutos, entre outros.

Por isso a importância das políticas públicas no apoio ao cooperati-
vismo e à agricultura familiar, evidenciando que a união e a cooperação
são fundamentais para enfrentar os desafios econômicos e sociais do setor
agrícola.

E como uma alternativa de união para atender a agricultura familiar
são auxiliados pelo cooperativismo agropecuário e de crédito, que contri-
buem para o desenvolvimento regionais e locais, para melhorias produtivas e
comerciais, além de proporcionar maior auxílio com a assistência técnica. As
cooperativas ajudam a barganhar melhores preços e reduzir custos, aumen-
tando a receita líquida e facilitando a adoção de tecnologias (Moraes, 2019).

Segundo Ramos (2021), a relação entre cooperativas agropecuárias e
de crédito é complementar, pois ambas desempenham papéis importantes
no desenvolvimento econômico regional. As cooperativas agropecuárias
concentram-se na negociação de insumos, comercialização e industrializa-
ção, enquanto as cooperativas de crédito melhoram o acesso ao financia-
mento e demais serviços bancários em regiões rurais.

As cooperativas de crédito são uma alternativa viável para os agricul-
tores, o que facilita a continuidade e o desenvolvimento das propriedades
rurais. Desde seus primeiros movimentos, as cooperativas mantiveram sua
relação próxima com os agricultores, proporcionado vantagens mútuas. Essa
proximidade resultou em um crescimento significativo para ambos os la-
dos, especialmente em pequenos municípios (Michels, 2020).

Segundo Moraes (2019), as cooperativas são destacadas como orga-
nizações que oferecem suporte essencial aos pequenos produtores rurais,
facilitando o acesso aos mercados institucionais, permitindo uma melhor
distribuição de renda e agregação de valor aos produtores agrícolas. Além
de promover a permanência das famílias no campo, oferecendo suporte
técnico, educacional e social, o que é essencial para a sustentabilidade da
agricultura familiar.

Além disso, as cooperativas são vistas como facilitadoras de práticas
sustentáveis, auxiliando na tomada de decisões e na educação ambiental.
Elas contribuem para a geração de renda, estabilidade e segurança nas
propriedades rurais, fortalecendo a sustentabilidade econômica, social e
ambiental (Oliveira, 2022).
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Nesse sentido, destacam-se trabalhos como o de Simonetti e Silva
(2017), que discutem como o cooperativismo pode melhorar as condições
socioeconômicas dos agricultores familiares, promovendo sustentabilidade
e inclusão social. Santos e Rhesing (2022) investigaram a contribuição da
agricultura familiar para o desenvolvimento socioeconômico. Outros estu-
dos tratam da participação de cooperativas para o desenvolvimento e con-
tribuição para a sustentabilidade da agricultura familiar (Wiese; Millanes;
Bobo, 2020; Oliveira; Bertolini, 2022; Moraes; Schwab, 2019; Gomes; Ce-
zar, 2018; Fernandes; Ditati; Severo, 2018).

• Relação entre o cooperativismo de crédito e o crescimento e
desenvolvimento econômico

Segundo Zeni (2019), o cooperativismo é fundamental para a região,
pois impulsiona políticas públicas e coloca a população como protagonista
do desenvolvimento econômico. As cooperativas de crédito são importan-
tes agentes de desenvolvimento local, promovendo a inclusão social e eco-
nômica, especialmente em áreas rurais, oferecendo acesso ao crédito e ser-
viços bancários acessíveis. O principal crescimento das cooperativas é nas
pequenas cidades, contribuindo significativamente para o desenvolvimento
econômico e social da região onde estão inseridas.

“O cooperativismo é fundamental para a região, pois impulsiona a
utilização de políticas de desenvolvimento econômico e coloca a popula-
ção como protagonista de sua história” (Zeni, 2019, p. 48).

De acordo com Lima, Silva e Coelho Lima (2013), o cooperativismo
consiste em um movimento internacional que tem a finalidade de construir
uma sociedade mais justa, livre e democrática, possibilita a utilização da
economia em benefício de fins sociais. Tem como principal característica a
solidariedade e a ajuda mútua, constituídas sobre alternativas econômicas
e humanas, equilibrando custos, despesas e ganhos.

A presença das cooperativas impulsionou a diversificação da produ-
ção e a organização dos produtores familiares, facilitando o acesso a pro-
gramas governamentais e movimentando a economia local. Desde a cria-
ção das cooperativas houve uma evolução significativa nos indicadores so-
cioeconômicos (Wiese, 2020).

Segundo Pereira (2021), as cooperativas de crédito realizam o inter-
médio entre o Banco Nacional de Desenvolvimento Social (BNDES) e a

BITENCOURT, M. A.; PORSCH, M. R. M. H. • A importância das cooperativas de crédito para
o desenvolvimento econômico da agricultura



283

Cooperativismo de Crédito e Desenvolvimento Sustentável:
Um olhar sobre governança e geração de valor

agricultura familiar, oferecendo condições e recursos financeiros através do
Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf).
A atuação do BNDES por meio do Pronaf tem sido fundamental para o
fortalecimento do associativismo rural, aumentando o número de agricul-
tores que têm acesso a serviços bancários e crédito.

Essa parceria entre o BNDES e as cooperativas de crédito contribui
para um papel crucial na intermediação de recursos do Pronaf, facilitando
o acesso ao crédito para investimentos em infraestrutura, compra de equi-
pamentos e insumos e desenvolvimento de agroindústrias familiares. Os
associados das cooperativas de crédito possuem suporte contínuo em todas
as suas necessidades financeiras, que vão além da liberação do crédito, o
que contribui para a otimização das atividades produtivas e a diversificação
das fontes de renda. Além disso, a relação de confiança e proximidade en-
tre os associados e a cooperativa é um fator decisivo para o sucesso das
iniciativas de crédito (Fernandes, 2018).

Segundo Silva (2018), a importância das cooperativas de crédito tam-
bém contribui para o desenvolvimento local através da criação de empre-
gos e do aumento da arrecadação de impostos, o que permite maiores in-
vestimentos em infraestrutura e projetos de desenvolvimento. A autora con-
clui que o papel das cooperativas de crédito está diretamente relacionado
ao crescimento e ao desenvolvimento econômico do Brasil, reforçando a ne-
cessidade de políticas públicas que incentivem o cooperativismo financeiro
como uma ferramenta de inclusão e desenvolvimento socioeconômico.

Ainda, Pinheiro e Bispo (2019) realizam um estudo de revisão sobre
a relevância do agronegócio para o crescimento econômico do Brasil entre
2011 e 2016. Já Santos e Kieling (2020) analisam a atuação dos jovens nas
cooperativas e a sucessão familiar no agronegócio, destacando a importân-
cia dos jovens para a continuidade das cooperativas.

• A importância das cooperativas de crédito no mercado financeiro
brasileiro

Segundo Fernandes (2018), o cooperativismo de crédito é apresenta-
do como uma estratégia de desenvolvimento que permite a pessoas físicas e
jurídicas realizarem suas movimentações financeiras fora dos bancos tradi-
cionais. As cooperativas de crédito são caracterizadas como instituições
financeiras que prestam serviços aos associados, como concessão de crédi-
to, captação de depósito e prestação de produtos e serviços financeiros.
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Embora a participação das cooperativas de crédito no SFN ainda seja
pequena, há um potencial de expansão considerável.  A expansão futura
depende de fatores como desregulamentação, aumento da exposição ao
risco e maior cobertura geográfica (Silva 2019). Jacques e Gonçalves (2016)
destacam que a ausência de agências bancárias em grande parte dos muni-
cípios brasileiros deixa parcela da população desassistida de um importan-
te instrumento para o crescimento regional e do país, que é o crédito. Para
os autores, uma das alternativas utilizadas para suprir essa carência é a
organização de cooperativas de crédito.

Para Zeni (2019), o cooperativismo de crédito tem crescido significa-
tivamente no Brasil, especialmente em áreas rurais e pequenas cidades onde
a presença de agências bancárias é limitada. As cooperativas de crédito,
baseadas em princípios democráticos e de gestão participativa, desempe-
nham um papel importante ao fornecer acesso a crédito e serviços bancários
acessíveis, oferecendo alternativas viáveis e sustentáveis.

Essa participação crescente das cooperativas de crédito demonstra a
importância dessas instituições na qualificação das políticas públicas e na
promoção de ações cooperativas que beneficiam diretamente a região onde
estão situadas (Büttenbender, 2022).

Dessa forma, estudos como de Lopes e Rocha (2022) buscam identi-
ficar a importância das cooperativas de crédito no mercado financeiro bra-
sileiro. Zaco (2022) analisa a importância do agronegócio para o desenvol-
vimento do Brasil com ênfase no produtor rural. Alves e Lima (2018) bus-
cam examinar a importância das cooperativas agropecuárias no controle
da produção de commodities e o potencial de crescimento das cooperativas
de crédito. Ferreira e Baldin (2021) demonstram a relevância do cooperati-
vismo agropecuário na valorização do agronegócio nacional e identificam
os principais desafios impostos pelos mercados globalizados. Já Costa, Neves
de Biavaschi (2019) examinam a participação das cooperativas no acesso
ao crédito e financiamento rural, e Araujo e Li (2019) procuram compreen-
der o sistema de financiamento rural do Brasil, reconhecendo os benefícios
e custos envolvidos.
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5 Considerações finais

A pesquisa realizada evidencia a importância das cooperativas de
crédito para o desenvolvimento econômico do agronegócio, especialmente
no contexto da agricultura familiar. As cooperativas de crédito desempe-
nham um papel importante ao oferecer acesso a crédito e serviços financei-
ros adaptados às necessidades dos pequenos produtores rurais, contribuin-
do para a modernização da agricultura, aumento da produtividade e gera-
ção de renda e emprego no campo.

O estudo destaca a relevância do Pronaf  como uma política pública
essencial para o fortalecimento da agricultura familiar no Brasil. O progra-
ma proporciona recursos financeiros, assistência técnica e capacitação, me-
lhorando a qualidade de vida no campo e incentivando a continuidade das
atividades agrícolas familiares.

Além disso, o cooperativismo mostra-se fundamental para o fortale-
cimento da agricultura familiar, promovendo a união e a cooperação entre
os produtores. As cooperativas agropecuárias e de crédito contribuem para
o desenvolvimento regional e local, facilitando o acesso a mercados, redu-
zindo custos e aumentando a receita líquida dos produtores.

A relação entre o cooperativismo de crédito e o crescimento econô-
mico é evidente, com as cooperativas atuando como agentes de desenvolvi-
mento local, promovendo a inclusão social e econômica, especialmente em
áreas rurais. A parceria entre o BNDES e as cooperativas de crédito através
do Pronaf  tem sido um aliado para o fortalecimento do associativismo ru-
ral e a otimização das atividades produtivas.

Por fim, a importância das cooperativas de crédito no mercado fi-
nanceiro brasileiro é destacada, oferecendo alternativas viáveis e sustentá-
veis aos bancos tradicionais. As cooperativas de crédito, baseadas em prin-
cípios democráticos e de gestão participativa, desempenham um papel es-
sencial na promoção do desenvolvimento econômico e social das regiões
onde estão inseridas.

Em suma, as cooperativas de crédito são fundamentais para o desen-
volvimento do agronegócio e da agricultura familiar no Brasil, contribuin-
do para a modernização da agricultura, geração de renda e emprego e pro-
moção da inclusão social e econômica. A continuidade e a expansão dessas
instituições são essenciais para o fortalecimento do setor agrícola e o de-
senvolvimento sustentável das comunidades rurais.
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SEÇÃO 4

Gestão, Finanças e Governança
em Cooperativas de Crédito
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Governança corporativa: um estudo
de percepção em uma cooperativa de crédito

localizada no oeste de Santa Catarina

Ademilso Auziliero
Estéfani Sandmann de Deus

1 Introdução

No contexto brasileiro, as cooperativas de crédito são integrantes do
Sistema Financeiro Nacional (SFN) e são reconhecidas por seu papel no
desenvolvimento socioeconômico e cultural das regiões onde atuam. A cres-
cente adoção desse modelo econômico reflete uma maior conscientização
sobre seus benefícios para seus associados, contribuindo para a redução de
desigualdades e fomentando um crescimento econômico mais equitativo e
sustentável (De Paiva; Dos Santos, 2017; Queiroz, 2022).

As cooperativas de crédito são instituições financeiras não bancárias,
estabelecidas a partir da iniciativa coletiva de associados que contribuem
com capital para sua fundação e buscam o acúmulo contínuo desses recur-
sos. Embora não tenham como objetivo principal o lucro, os resultados
gerados podem ser redistribuídos entre os associados, promovendo assim a
satisfação e o benefício mútuo dos participantes (Reis et al., 2015).

A relevância econômica e social das cooperativas gerou a necessida-
de de uma gestão que priorize a eficácia e a eficiência dos processos organi-
zacionais, assegurando sua continuidade e sustentabilidade, respeitando os
princípios e valores do cooperativismo (Pinho et al., 2020).

Para tanto, a governança corporativa exerce a função de proteger os
cooperados, que atuam tanto como clientes quanto como proprietários da or-
ganização. Nesse contexto, a governança serve como um mecanismo de con-
trole e orientação que garante a integridade das operações, promove a trans-
parência e assegura que a cooperativa atenda tanto os objetivos econômicos
quanto os princípios cooperativistas, como a equidade e a responsabilidade
social. A governança nas cooperativas está intrinsecamente ligada aos princí-
pios cooperativistas, que reforçam a gestão democrática, a transparência e o
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compromisso com a comunidade. Assim, a integração desses princípios com
as boas práticas de governança corporativa fortalece a capacidade de tomada
de decisão e a sustentabilidade da cooperativa (De Paiva; Dos Santos, 2017).

Nos últimos anos, a governança corporativa evoluiu consideravelmen-
te, ampliando seu foco da mera otimização de valor econômico para os
sócios, passando a objetivar a geração de valor compartilhado entre os sócios
e outras partes interessadas. Essa visão contemporânea reconhece a inter-
dependência entre as organizações e os contextos econômico, social e am-
biental em que estão inseridas (IBGC, 2023).

Nesse sentido, o tema do presente estudo é a governança corporativa
em cooperativas de crédito. A pesquisa justifica-se pela crescente relevância
das cooperativas de crédito no cenário financeiro e econômico, especialmen-
te frente aos desafios regulatórios e de mercado que essas organizações en-
frentam. Além disso, justifica-se pela oportunidade de compreender como
a governança corporativa pode ser aplicada de maneira mais eficaz para
fortalecer a gestão dessas cooperativas.

Diante do exposto, este estudo buscará responder ao seguinte proble-
ma de pesquisa: Qual a percepção dos gestores sobre as práticas de gover-
nança corporativa da cooperativa de crédito? Para isso, considera-se como
objetivo geral identificar qual a percepção dos gestores sobre as práticas de
governança corporativa da cooperativa-objeto deste estudo

Este capítulo de livro está dividido em seis seções. A primeira com-
preende a presente seção. A segunda seção concentra-se na revisão de lite-
ratura, explorando a governança corporativa em geral e, especificamente, a
governança corporativa em cooperativas de crédito, além de analisar estu-
dos precedentes relacionados ao tema. A terceira seção apresenta os proce-
dimentos metodológicos adotados na pesquisa. Na quarta seção, as análi-
ses realizadas e os resultados obtidos. Por fim, a quinta seção apresenta as
conclusões que são seguidas das referências bibliográficas.

2 Revisão de literatura

2.1 Governança corportiva

Originária do termo inglês corporate governance (que significa gover-
nar, dirigir ou guiar) e utilizada para se referir à relação entre proprietários
(sócios) e administradores das organizações, a governança corporativa teve
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seu surgimento nas décadas de 1980 e 1990 como resposta a diversos escân-
dalos empresariais globais. Para proteger seus investimentos, acionistas e
investidores passaram a exigir um sistema com regras de monitoramento
interno e externo para suas organizações (Gerhard et al., 2021; Pinho et al.,
2020).

 No Brasil, o surgimento da governança corporativa tornou-se mais
dinâmico a partir dos anos 1990 com a abertura do mercado nacional. Em
1995, houve a criação do Instituto Brasileiro de Conselheiros de Adminis-
tração (IBCA), que mais tarde, em 1999, foi renomeado para Instituto Bra-
sileiro de Governança Corporativa (IBGC). Esse instituto é responsável por
fomentar as boas práticas de governança corporativa por meio de guias que
auxiliam vários setores da economia nacional (Pinho et al., 2020).

A rápida evolução e transformação do ambiente de negócios, marca-
da por crises e grandes escândalos de fraudes e corrupção, tem forçado as
organizações a expandir o foco da governança corporativa. Assim, ela abran-
ge não apenas acionistas e administradores, mas também uma gama mais
ampla de partes interessadas. Isso demanda um maior cuidado no processo
de tomada de decisões, bem como uma ampliação da capacidade de avali-
ação, fundamentação, julgamento e deliberação ética por parte dos agentes
de governança (IBGC, 2017).

Dessa forma, o Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (2023)
destaca em sua 6ª edição do Código das Melhores Práticas de Governança
Corporativa que nos últimos anos a governança corporativa evoluiu signifi-
cativamente, ampliando seu foco da otimização de valor econômico aos
associados para a criação de valor a todas as partes interessadas. Essa visão
moderna reconhece a interdependência entre a organizações e os contextos
econômico, social e ambiental na qual estão inseridas. Para tanto, o IBGC
atualizou a definição de governança corporativa:

Governança corporativa é um sistema formado por princípios, regras, estru-
turas e processos pelo qual as organizações são dirigidas e monitoradas,
com vistas à geração de valor sustentável para a organização, para seus sóci-
os e para a sociedade em geral. Esse sistema baliza a atuação dos agentes de
governança e demais indivíduos de uma organização na busca pelo equilí-
brio entre os interesses de todas as partes, contribuindo positivamente para
a sociedade e para o meio ambiente.

Para Assi (2019), o conceito de governança corporativa deve abran-
ger uma preocupação com um universo mais amplo do que apenas os sócios
e acionistas. A empresa deve visar oferecer produtos confiáveis e retorno
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sustentável para o negócio, considerando a dificuldade de entrar no mercado
e de manter o processo operacional em um contexto em que o público-alvo
valoriza preço, imagem e confiança.

O IBGC (2023) definiu as linhas mestras das boas práticas de gover-
nança em seu Código das Melhores Práticas de Governança Corporativa,
em que relaciona cinco vertentes: integridade, transparência, equidade,
responsabilização (accountability) e sustentabilidade. Esses princípios apli-
cam-se a qualquer tipo de organização. A Tabela 1 exemplifica os princípios.

Tabela 1 – Princípios da governança corporativa

PRINCÍPIO DESCRIÇÃO

Integridade Promover uma cultura ética, evitar decisões com conflitos
de interesse, garantir coerência entre discurso e ação, e pre-
servar a lealdade à organização, cuidando das partes interes-
sadas, da sociedade e do meio ambiente.

Transparência Fornecer informações verdadeiras, claras, coerentes e rele-
vantes, sejam positivas ou negativas, e não somente o exigi-
do por regulamentos, para as partes interessadas. Essas in-
formações devem abranger aspectos econômicos, ambientais,
sociais e de governança.

Equidade Tratar todas as partes interessadas de maneira justa, consi-
derando seus direitos, deveres, necessidades, interesses e ex-
pectativas. Isso envolve uma abordagem motivada pelo sen-
so de justiça, respeito, diversidade, inclusão e igualdade de
direitos e oportunidades.

Responsabilização Executar funções com diligência e independência, visando
(accountability) gerar valor sustentável a longo prazo. Prestar contas de ma-

neira clara e tempestiva. Assumir as consequências de seus
atos e omissões, levando em consideração o impacto de suas
decisões à organização, partes interessadas e ao meio ambiente.

Sustentabilidade Garantir a viabilidade econômico-financeira da organização,
reduzir impactos negativos do negócio e aumentar os positi-
vos. Reconhecer a interdependência com os ecossistemas so-
cial, econômico e ambiental, reforçando a responsabilidade
e o protagonismo da organização perante a sociedade.

Fonte: IBGC (2023).
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Os agentes de governança são os encarregados de preservar os prin-
cípios de governança corporativa e implementar as melhores práticas. Esses
agentes incluem indivíduos que compõem o sistema de governança, como
sócios, conselheiros de administração e fiscais, diretores e auditores. As
decisões dos agentes de governança devem ser guiadas pelos princípios de
governança e pelo propósito da organização (IBGC, 2023).

Ao abordar a evolução e a importância da governança corporativa,
torna-se evidente que essa prática é crucial para garantir a integridade,
transparência e sustentabilidade a longo prazo das organizações. No con-
texto das cooperativas de crédito, essa estrutura ganha características par-
ticulares, dando origem à governança cooperativa, que adapta os princí-
pios gerais da governança corporativa para alinhar-se aos valores coope-
rativistas. Assim, a próxima seção deste estudo foca nas especificidades
da governança cooperativa, destacando como ela equilibra os interesses
econômicos com a participação democrática e o compromisso social, pi-
lares essenciais para a gestão dessas instituições.

2.2 Governança corportiva em cooperativas de crédito

Com o passar dos anos, as cooperativas têm apresentado uma ten-
dência constante de crescimento no número de cooperados, mesmo em
meio a crises econômicas. As cooperativas desempenham um papel sig-
nificativo na economia brasileira, gerando empregos e renda aos indi-
víduos. No contexto de desenvolvimento das cooperativas de crédito torna-se
evidente a necessidade de estabelecer normas regulatórias para os proces-
sos societários, bem como para os processos fiscais e contábeis (Oliveira,
2017; Organização das Cooperativas Brasileiras, 2023).

As regulamentações aplicadas às cooperativas de crédito exigem a
adesão aos mesmos princípios e fundamentos aplicáveis a outras institui-
ções do Sistema Financeiro Nacional. Para atender as especificidades desse
setor e promover a eficiência das cooperativas de crédito, o Banco Central
do Brasil (BCB) como órgão regulador intensifica cada vez mais as exi-
gências, visando garantir o desempenho adequado dessas instituições (Trin-
dade; Neto, 2014).

O Banco Central do Brasil (2022) estabelece por meio da Resolução
do Conselho Monetário Nacional nº 5.051, de 25 de novembro de 2022, a
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obrigatoriedade de implementação de políticas de governança corporati-
va para as cooperativas de crédito, que deve incluir:

I – Os aspectos de representatividade e participação, direção estratégica,
gestão executiva e fiscalização e controle; e
II – A aplicação dos princípios de segregação de funções na administração,
remuneração dos membros dos órgãos estatutários, transparência, equida-
de, ética, educação cooperativista, responsabilidade corporativa e prestação
de contas.

Devido às particularidades das cooperativas, como o fato de que seus
sócios atuam simultaneamente como financiadores e usuários dos serviços
oferecidos pela cooperativa, foi necessário desenvolver práticas de gover-
nança adaptadas a esse setor, conhecidas como governança cooperativa
(Pinho et al., 2020).

A OCB (2022) elaborou o Manual de Boas Práticas de Governança
Cooperativa, visando diminuir a assimetria das informações por meio de
um modelo direcionado à direção estratégica, embasado nos princípios e
valores do cooperativismo. Para tanto definiu a governança cooperativa:

Trata-se de um modelo de direção estratégica, fundamentado nos valores e
princípios cooperativistas, que estabelece práticas éticas visando garantir a
consecução dos objetivos sociais e assegurar a gestão da cooperativa de modo
sustentável em consonância com os interesses dos cooperados.

A governança cooperativa é baseada em uma série de princípios, sen-
do eles autogestão, senso de justiça, transparência, educação e sustentabili-
dade, com o objetivo principal de mitigar os efeitos da assimetria de infor-
mações. Para alcançar esse objetivo, são utilizados mecanismos de controle
internos e externos. O grande desafio reside na falta de separação entre
propriedade e controle, assim como na dupla função dos cooperados, que
atuam simultaneamente como proprietários e clientes (Pinho et al., 2020).
A Tabela 2 exemplifica os cinco princípios da governança cooperativa, se-
gundo a Organização das Cooperativas Brasileira (2022).
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Tabela 2 – Princípios da governança cooperativa

PRINCÍPIO DESCRIÇÃO

Autogestão É o processo pelo qual os próprios cooperados, de forma de-
mocrática e por meio de organismos de representatividade e
autoridade legítimos, assumem a responsabilidade pela dire-
ção da cooperativa e pela prestação de contas da gestão. Os
agentes de governança são responsáveis pelas consequências
de suas ações e omissões.

Senso de justiça É o tratamento dado a todos os cooperados com igualdade e
equidade em suas relações com a cooperativa e nas relações
dessa com suas demais partes interessadas.

Transparência É facilitar voluntariamente o acesso das partes interessadas às
informações que vão além daquelas determinadas por dispo-
sitivos legais, visando à criação de um ambiente de relaciona-
mento confiável e seguro.

Educação É investir no desenvolvimento do quadro social visando à for-
mação de lideranças, para que essas tragam em seus conheci-
mentos de gestão e administração a essência da identidade
cooperativa, base de sucesso e perpetuidade de sua doutrina.

Sustentabilidade É a busca por uma gestão ética nas relações internas e exter-
nas para geração e manutenção de valor a todas as partes inte-
ressadas, visando à perenidade da cooperativa, considerando
os aspectos culturais, ambientais, sociais e econômicos.

Fonte: OCB (2022).

Os cooperados, o conselho de administração, a diretoria, o conselho
fiscal e a auditoria independente são os principais agentes da governança
cooperativa. Esses agentes em conjunto formam as principais ferramentas
que garantem o controle da propriedade sobre a gestão, refletindo no ali-
nhamento dos interesses dos associados, de forma a prover a responsabili-
dade e a aderência aos princípios e objetivos da cooperativa (IBGC, 2023).

A estrutura básica de governança cooperativa, como ilustrada na Figu-
ra 1, destaca a integração entre diversas camadas organizacionais, desde a
Assembleia Geral dos cooperados até a Gestão Executiva, permeando os
conselhos Administrativo e Fiscal. Essa estrutura sublinha a importância da
dimensão social e econômica, evidenciando o equilíbrio entre a propriedade
cooperativa e a gestão operacional. Importantes mecanismos de apoio, como
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comitês técnicos e consultivos, são integrados para sustentar uma governan-
ça eficaz, garantindo que as práticas administrativas estejam alinhadas com
os interesses dos cooperados e as exigências do mercado. Essa organização
não apenas facilita a operacionalização e a transparência, mas também fortale-
ce a participação dos cooperados na tomada de decisões estratégicas, essencial
para a sustentabilidade e eficiência a longo prazo da cooperativa (OCB, 2022).

Figura 1 – Estrutura Básica de Governança Cooperativa

Fonte: OCB (2022).

Diante das características específicas das cooperativas de crédito e
com o objetivo de garantir a solidez e eficiência do sistema financeiro e,
assim, reduzir os conflitos de interesses, as diretrizes para o fortalecimento
da governança em cooperativas de crédito são: Representatividade e Parti-
cipação, que aborda as assembleias, o processo eleitoral, os canais de co-
municação e informação e a formação cooperativista; Direção Estratégica
e Gestão Executiva, que se concentra nas principais atribuições e respon-
sabilidades dos administradores; Fiscalização e Controle, focados nos as-
sociados, auditorias, conselho fiscal, organização sistêmica, na sua impor-
tância e nos mecanismos utilizados (BACEN, 2009).
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A governança cooperativa está interligada com os princípios do coope-
rativismo, que orientam a forma como as cooperativas são geridas e operam,
garantindo a manutenção de seus valores centrais. Os sete princípios do coo-
perativismo são: adesão voluntária e livre; gestão democrática; participação
econômica dos membros; autonomia e independência; educação, formação
e informação; intercooperação e interesse pela comunidade. Esses princípios
são operacionalizados por meio da governança cooperativa, que assegura
que a gestão da cooperativa esteja alinhada com esses valores fundamentais,
respondendo às necessidades dos membros e da comunidade (OCB, 2022).

Ao analisar a governança nas cooperativas de crédito, observa-se que
ela é profundamente alicerçada nos princípios cooperativistas, tendo como
principal objetivo garantir uma gestão democrática, transparente e voltada
para os interesses dos cooperados, que desempenham o papel de proprietá-
rios e usuários da instituição. Ao integrar esses valores com as práticas da
governança corporativa, como a transparência, a responsabilidade e a pres-
tação de contas, a governança cooperativa adapta os fundamentos tradicio-
nais de governança a um ambiente onde a participação coletiva e a equida-
de são essenciais.

Essa convergência entre os dois modelos não apenas fortalece a ges-
tão das cooperativas de crédito, garantindo a conformidade regulatória e a
eficiência operacional, mas também assegura que as necessidades dos coo-
perados e da comunidade sejam plenamente atendidas, promovendo assim
a sustentabilidade a longo prazo. Na sequência, está disposta uma série de
estudos precedentes que analisaram a governança corporativa em coopera-
tivas de crédito, desenvolvidos por estudiosos do tema.

2.3 Estudos precedentes

O estudo conduzido por Reis et al. (2015) teve como propósito exa-
minar os efeitos da Governança Corporativa na Cooperativa de Crédito de
Livre Admissão da Região de Varginha Ltda – Sicoob Credivar. Para tanto,
foi realizada uma pesquisa descritiva de natureza qualitativa. Os principais
efeitos identificados foram: redução dos conflitos de interesse; concessão
de maiores poderes aos gestores; implementação do compliance; segregação
de funções; desenvolvimento de manuais de padronização de desempenho
e competências; transparência das informações para aprimorar os proces-
sos decisórios; melhorias nos modelos de prestação de contas; e regula-
mentação dos fatores internos e externos.
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Pinho et al. (2020) realizaram um estudo com o objetivo de identifi-
car a aplicação de práticas de governança corporativa na cooperativa de
crédito do Rio Grande do Norte – SICOOB/RN e avaliar a aderência des-
sas práticas segundo a percepção dos cooperados. O estudo adotou uma
abordagem exploratória descritiva qualitativa, utilizando o método de es-
tudo de caso. Os resultados evidenciaram a confiança dos cooperados na
gestão da cooperativa, mas também revelaram que muitos desconhecem os
princípios cooperativistas e os procedimentos para convocação e participa-
ção em assembleias. A adesão às boas práticas de governança corporativa
da cooperativa é prejudicada principalmente pelo desinteresse dos coope-
rados que não ocupam cargos de gestão.

Christ (2023) analisou em seu estudo a relação entre a governança
corporativa e o programa de compliance da Cooperativa de Crédito Sicredi,
avaliando se os pontos essenciais da governança são atendidos. Utilizando
uma abordagem qualitativa e método dedutivo, com técnicas documentais
e bibliográficas, a autora concluiu que o compliance é fundamental para as
boas práticas de governança corporativa no Sicredi. O compliance assegura
conformidade legal, ética e regulatória, promovendo transparência, inte-
gridade, responsabilidade e sustentabilidade nos negócios.

Finalizada a revisão teórica sobre o tema em estudo, na próxima se-
ção são definidos os procedimentos metodológicos que foram adotados para
o desenvolvimento do presente estudo.

3 Metodologia

A pesquisa é classificada como descritiva em relação a seus objetivos,
utilizando técnicas padronizadas para a coleta de dados e analisando as rela-
ções entre as características da amostra e a prática investigada (Gil, 2016).

 No que se refere aos procedimentos técnicos, este estudo adota o
método de percepção para captar o entendimento e as percepções dos par-
ticipantes, utilizando o tipo levantamento (survey) com a aplicação de um
questionário em escala Likert de cinco pontos. Em relação à abordagem do
problema, a pesquisa é considerada quantitativa, uma vez que emprega
técnicas estatísticas para analisar os resultados (Gil, 2016; Sampieri et al.,
2013).

A unidade de análise desta pesquisa é uma cooperativa de crédito
localizada no oeste de Santa Catarina com 30 anos de operação. A coope-
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rativa possui seis agências em seis municípios da região, conta com cerca de
60 funcionários e atende aproximadamente 7.300 associados. Além de seus
produtos e serviços financeiros, a cooperativa compromete-se com iniciati-
vas voltadas para o desenvolvimento sustentável e o fortalecimento da co-
munidade local.

Para avaliar a estrutura de governança corporativa da cooperativa,
foi desenvolvido um instrumento de coleta de dados. Esse instrumento é
um questionário estruturado, que será distribuído utilizando a ferramenta
Google Forms. O questionário foi direcionado aos gestores da cooperativa,
incluindo presidente, vice-presidente, diretor financeiro e diretor comercial,
totalizando uma amostra de quatro participantes, com o objetivo de obter
suas percepções sobre as práticas de governança corporativa em vigor. A es-
colha desses participantes deu-se pela relevância de seus cargos e pelo envol-
vimento direto, tanto na parte estratégica quanto operacional da cooperati-
va, assegurando uma visão abrangente sobre a governança implementada.

O questionário de pesquisa contém afirmações que exploram os prin-
cípios cooperativistas, as diretrizes e as melhores práticas de governança
cooperativa. Em cada afirmação, os participantes devem indicar seu nível
de concordância ou discordância usando uma escala Likert de cinco pon-
tos, onde 1 representa total discordância e 5 indica total concordância com
as condições da governança cooperativa da cooperativa de crédito.

O questionário foi aplicado entre os dias 9 e 13 de setembro, e todos
os gestores responderam à pesquisa. Nesse sentido, a próxima seção do
estudo apresenta a análise dos resultados obtidos por meio da pesquisa.

4 Análise e discussão dos resultados

Esta seção apresenta e analisa os resultados da pesquisa, cujo objetivo
principal é compreender a percepção dos gestores sobre as práticas de gover-
nança corporativa adotadas pela cooperativa estudada. A amostra é composta
por quatro gestores, sendo três do sexo masculino (75%) e um do sexo femini-
no (25%). Em relação à faixa etária, um gestor tem entre 36 e 45 anos (25%),
outro entre 46 e 55 anos (25%) e dois estão na faixa de 56 a 65 anos (50%).

Quanto aos cargos ocupados, a equipe é formada por um presidente
(25%), um vice-presidente (25%) e dois diretores executivos (50%), o que
revela uma predominância da diretoria executiva na estrutura organizacio-
nal, sugerindo foco nas funções executivas da cooperativa.
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O tempo de atuação dos gestores também é equilibrado: um possui
entre 1 e 5 anos de experiência, outro entre 6 e 10 anos, um entre 11 e 15
anos e um com mais de 15 anos. Essa diversidade de tempo de casa pode
influenciar a forma como cada gestor percebe as práticas de governança.

No que se refere à escolaridade, 75% dos gestores possuem Ensino
Médio e 25% Ensino Superior, evidenciando uma predominância de for-
mação em nível médio, fator que pode impactar a visão sobre governança.
Quanto ao nível de conhecimento autodeclarado sobre o tema, 25% dos
participantes consideram ter conhecimento básico e 75% moderado. Esses
resultados apontam que, considerando os cargos de alta gestão ocupados
pelos respondentes, o nível de conhecimento sobre governança corporativa
não corresponde adequadamente às expectativas dessas funções.

A seguir, apresenta-se a análise dos dados obtidos por meio das ques-
tões baseadas na escala Likert. Para essa etapa, utilizou-se uma abordagem
quantitativa que envolveu o cálculo do Ranking Médio (RM) de cada item.
O procedimento iniciou com a determinação da frequência das respostas.
Posteriormente, as respostas foram ponderadas de acordo com sua posição
na escala Likert, que varia de 1 a 5. Os valores ponderados foram somados
e, em seguida, divididos pelo número total de respondentes, obtendo-se as-
sim a média ponderada para cada item (Wanderer, 2017). A Tabela 3 apre-
senta os resultados dessa análise, incluindo as frequências das respostas e
os rankings médios calculados.

Tabela 3 – Avaliação da governança corporativa

Questões
Frequência de pesquisados

1 2 3 4 5 RM

1 Política de Governança Corporativa: A cooperativa de crédito - - - 3 1 4,25
possui uma Política de Governança Corporativa aprovada em
Assembleia Geral e acessível a todos os membros.

2 Segregação de Funções: A cooperativa possui uma estrutura - 1 - - 3 4,25
clara de segregação de funções, onde os papéis de supervisão,
execução e controle são bem definidos e independentes,
minimizando conflitos de interesse.

3 Independência dos Conselheiros: Os conselheiros da cooperativa - - 2 1 1 3,75
atuam de maneira independente, sem influências externas que
possam comprometer suas decisões.

4 Remuneração dos Membros dos Órgãos Estatutários: A política - - 2 1 1 3,75
de remuneração para os membros dos órgãos estatutários é justa,
transparente e alinhada ao desempenho de longo prazo da
cooperativa.
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5 Transparência na Prestação de Contas: A cooperativa adota - - - 1 3 4,75
práticas de transparência, disponibilizando informações claras e
acessíveis sobre suas operações e resultados para todos os cooperados.

6 Conformidade e Ética: A cooperativa possui um Código de Ética - - - 1 3 4,75
e Conduta que orienta as ações de todos os membros, incluindo a
alta administração, garantindo que as práticas estejam alinhadas com
os valores cooperativistas e promovam um ambiente ético e íntegro.

7 Gestão de Riscos: A cooperativa possui mecanismos eficazes - - 1 3 - 3,75
para identificar, avaliar e gerenciar riscos, assegurando a
sustentabilidade da organização.

8 Auditoria Interna: A cooperativa possui uma auditoria interna - - 2 - 2 4,00
robusta e independente, que garante a conformidade das operações
com as leis e regulamentos aplicáveis.

9 Programa de Compliance: A cooperativa implementa um - 1 - 2 1 3,75
programa de compliance eficaz, assegurando que todas as atividades
estejam em conformidade com as normas regulatórias e internas.

10 Planejamento da Sucessão: A cooperativa tem um plano de 1 - 2 1 - 2,75
sucessão bem definido para cargos estratégicos, assegurando a
continuidade da governança.

11 Política de Sucessão de Administradores: A cooperativa de 1 - 1 2 - 3,00
crédito possui uma política de sucessão de administradores
aprovada em assembleia geral e acessível aos cooperados.

12 Política de Renovação de Membros do Conselho de - - 1 1 2 4,25
Administração: A cooperativa de crédito possui Política de
Renovação de Membros do Conselho de Administração aprovada
pelo Conselho de Administração e comunicada em Assembleia
Geral?

13 Conselho de Administração: O Conselho de Administração - - 1 1 2 4,25
assegura que as decisões estratégicas sejam tomadas em consonância
com os valores cooperativistas e os interesses dos membros.

14 Conselho Fiscal: O Conselho Fiscal atua de forma eficaz para - - - 2 2 4,50
assegurar a conformidade e a transparência das operações,
refletindo o compromisso da cooperativa com a ética e a
responsabilidade social.

15 Comitês Técnicos e de Assessoramento: A cooperativa possui 1 - - 2 1 3,50
comitês técnicos e de assessoramento que oferecem suporte
especializado ao Conselho de Administração/Diretoria
em temas relevantes.

16 Participação Ativa dos Cooperados: A cooperativa incentiva a - - 1 - 3 4,50
participação ativa dos cooperados em suas assembleias e decisões
estratégicas, promovendo uma gestão democrática.

17 Políticas de Sustentabilidade: A cooperativa incorpora - - - 3 1 4,25
considerações de sustentabilidade em suas operações, buscando
equilibrar os aspectos econômicos, sociais e ambientais em sua
estratégia de negócios.
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18 Inovação e Competitividade: A cooperativa está comprometida - 1 - 2 1 3,75
com a inovação e a adaptação às mudanças do mercado, buscando
constantemente melhorar a qualidade dos serviços e garantir sua
competitividade e relevância a longo prazo, enquanto mantém seu
compromisso com os princípios cooperativistas.

19 Educação e Formação: A cooperativa investe na educação e - - - 1 3 4,75
formação contínua de seus membros e colaboradores, promovendo
o desenvolvimento de habilidades essenciais para a boa governança.

20 Tratamento de Conflitos de Interesses: A cooperativa possui - - 1 2 1 4,00
políticas claras e eficazes para prevenir e tratar conflitos de
interesses, garantindo decisões imparciais e justas.

21 Equidade e Justiça: A cooperativa trata todos os seus membros - - - 3 1 4,25
de forma equitativa, respeitando os direitos e interesses de
todos, independentemente de seu nível de participação.

22 Ouvidoria e Relacionamento com os Cooperados: A cooperativa - - 1 1 2 4,25
mantém canais de ouvidoria eficientes que facilitam o
relacionamento com os cooperados e asseguram que suas vozes
sejam ouvidas e respeitadas.

23 Autonomia e Independência: A cooperativa mantém sua - - 1 1 2 4,25
autonomia e independência, inclusive ao firmar parcerias,
preservando sempre o controle democrático dos cooperados.

24 Responsabilidade Social: A cooperativa demonstra um forte - - - 1 3 4,75
compromisso com a responsabilidade social, implementando
práticas que beneficiam não apenas os membros, mas também
a comunidade local.

Fonte: Elaboração própria (2024).

As questões que obtiveram maior concordância, com Ranking Mé-
dio (RM) superior a 4 ou superior, apontam para áreas onde a cooperativa
apresenta uma forte aderência às práticas de governança corporativa. Em
contraste, as pontuações de RM mais baixas revelam aspectos da governan-
ça que ainda carecem de alinhamento completo com as melhores práticas e
exigências regulatórias.

Nesse sentido, a questão sobre transparência na prestação de contas
alcançou RM=4,75, indicando que a cooperativa adota práticas eficazes de
transparência, essenciais para fortalecer a confiança dos cooperados. Da
mesma forma, a conformidade e ética obteve o mesmo RM, demonstrando
que o Código de Ética é seguido rigorosamente, promovendo um ambiente
íntegro. O investimento em educação e formação, também com RM 4,75,
reforça o compromisso com o desenvolvimento contínuo de habilidades,
enquanto a responsabilidade social, com o mesmo RM, evidencia o forte
compromisso da cooperativa com práticas que beneficiam tanto os mem-
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bros quanto a comunidade local. A eficácia do Conselho Fiscal (RM 4,50)
e a participação ativa dos cooperados (RM 4,50) refletem-se na garantia de
conformidade e transparência nas operações, bem como na consolidação
de uma gestão democrática.

Em contrapartida, algumas questões obtiveram RM mais baixos, in-
dicando áreas que precisam de melhorias. O planejamento de sucessão teve
o menor RM (2,75), apontando para a falta de uma estratégia clara para
cargos-chave, o que pode comprometer a governança a longo prazo. A po-
lítica de sucessão de administradores também foi avaliada modestamente
(RM 3,00), sugerindo que ainda não está totalmente estabelecida ou acessí-
vel aos cooperados. A atuação dos comitês técnicos e de assessoramento
(RM 3,50) também necessita de fortalecimento para garantir decisões mais
embasadas e eficientes.

Questões com pontuações intermediárias, como a gestão de riscos
(RM 3,75), indicam que, apesar de haver mecanismos, ainda há espaço para
aprimoramento. O programa de compliance, também com RM 3,75, sugere
a necessidade de reforçar a conformidade e aumentar a segurança operacio-
nal. O mesmo RM foi observado para inovação e competitividade, demons-
trando que, embora existam iniciativas, é necessário maior investimento
para garantir a relevância da cooperativa a longo prazo.

Por fim, questões estratégicas como a segregação de funções (RM
4,25) mostram que a cooperativa já possui uma estrutura clara e bem defi-
nida. A política de governança corporativa (RM 4,25) e a política de reno-
vação de membros do Conselho de Administração (RM 4,25) evidenciam a
existência de diretrizes aprovadas em assembleia e renovação transparente
dos membros, reforçando a continuidade da governança.

Por outro lado, a análise individual das respostas evidenciou varia-
ções nas percepções dos gestores sobre as práticas de governança corporati-
va, conforme os rankings médios (RM). O presidente da cooperativa (Ges-
tor 4) apresentou o RM mais elevado (4,83), refletindo uma visão bastante
positiva, possivelmente influenciada por sua posição estratégica e envolvi-
mento direto nas decisões. Os diretores executivos (Gestores 1 e 2) tiveram
RMs mais baixos (3,79 e 3,83), o que pode indicar uma percepção mais
crítica, associada ao menor nível de escolaridade e conhecimento declara-
do sobre governança. O vice-presidente (Gestor 3), com RM de 3,88 e for-
mação superior, demonstrou uma visão ligeiramente mais positiva. Esses
dados indicam que a percepção sobre a governança está relacionada à posi-
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ção hierárquica e ao nível de conhecimento dos gestores. A seção seguinte
apresenta as conclusões deste estudo.

5 Conclusões

Este estudo tratou da governança corporativa em cooperativas de cré-
dito, ressaltando sua importância para a eficiência, transparência e susten-
tabilidade das instituições, bem como para a proteção dos interesses dos
cooperados. Teve como objetivo identificar a percepção dos gestores sobre
essas práticas em uma cooperativa do oeste de Santa Catarina. Para isso
foram apresentadas as principais diretrizes da governança com base na lite-
ratura e, em seguida, realizada uma pesquisa para avaliar a visão dos gesto-
res quanto à aplicação dessas práticas na cooperativa.

Com base na análise e discussão dos resultados apresentados na se-
ção anterior, é possível concluir que a cooperativa de crédito investigada
apresenta uma sólida adesão a diversas práticas de governança corporativa,
com destaque para áreas como transparência, conformidade ética e respon-
sabilidade social, que foram bem avaliadas pelos gestores. Esses aspectos
refletem o compromisso da cooperativa em garantir uma gestão alinhada
aos princípios cooperativistas, assegurando tanto a confiança dos coopera-
dos quanto a sustentabilidade da organização a longo prazo.

Entretanto, foram identificados pontos que necessitam de aprimora-
mento, como o planejamento de sucessão e a atuação dos comitês técnicos
e de assessoramento, que apresentaram as menores pontuações. Esses as-
pectos são críticos para a continuidade da governança e para a eficiência na
tomada de decisões estratégicas. A necessidade de melhorias nessas áreas
evidencia a importância de uma abordagem mais estruturada para garantir
a perenidade da gestão.

Por fim, as variações nas percepções dos gestores, analisadas pelo
ranking médio (RM), sugerem que o nível de conhecimento sobre gover-
nança corporativa e a posição ocupada na hierarquia influenciam direta-
mente a visão sobre a efetividade das práticas. Portanto, investir em capa-
citação contínua e revisar as políticas de governança são ações recomen-
dadas para alinhar as percepções e fortalecer ainda mais a governança da
cooperativa.

O principal limite deste estudo foi o tamanho reduzido da amostra,
composta por apenas quatro gestores, o que restringe a generalização dos
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resultados para outras cooperativas ou públicos internos. Além disso, o uso
da autopercepção pode ter introduzido vieses subjetivos nas respostas. Pes-
quisas futuras podem ampliar a amostra, incluindo cooperados e colabora-
dores, e adotar uma abordagem mista, combinando dados quantitativos e
qualitativos para uma compreensão mais profunda das percepções e desafios
relacionados à governança corporativa.
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Motivação profissional dos funcionários
em uma cooperativa de crédito

– um estudo de caso

Luciana Aparecida Zampieron
Marcia Regina Maboni Hoppen Porsch

1 Introdução

Conceitos e abordagens sobre gestão de pessoas nas organizações trou-
xeram novas propostas para o ambiente de trabalho. Guimarães e Correa
(2021) apontam que as organizações podem ter objetivos que vão além da lu-
cratividade, buscando um propósito maior. No caso das cooperativas, a gestão
democrática é o meio pelo qual atingem esse propósito, permitindo-lhes pro-
porcionar benefícios e satisfazer as necessidades de seus integrantes.

Segundo Chiavenato (2000), a empresa que dá ênfase ao fator huma-
no como diferencial competitivo de seu negócio, procurando destacar-se
entre seus concorrentes, não implementa de fato essa política. Já a empresa
que realmente tem em sua declaração de valores o “fator humano” e o
valoriza será de fato uma empresa completa e preparada. Cada empresa
parece ter sempre alguém desmotivado, sem ânimo para trabalhar. Assim,
pode-se pensar em duas abordagens sobre a motivação: a motivação pró-
pria e como motivar outras pessoas ou terceiros (Henriques, 2006).

Dessa forma, a satisfação em seu trabalho vem de encontro ao bom
desempenho da cooperativa, pois o processo funciona como um espelho de
seu empenho (Lima, 2012). No estudo de Nunes et al. (2019) isso fica claro,
pois é necessário que quem esteja compondo o corpo de trabalho dos fun-
cionários da cooperativa tem que se envolver com a finalidade do negócio.
Nas cooperativas, a satisfação dos funcionários tem de refletir a missão
pela qual a cooperativa foi formada, tem de ser um aspecto a ser levado em
consideração e genuíno para o colaborador.

A satisfação dos funcionários com a gestão cooperativa é de fato im-
portante, pois a cooperativa tem entre suas funções servir seus cooperados,

DOI: https://doi.org/10.29327/5654119.1-18
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e fazer isso com excelência só é possível por meio de uma equipe qualifica-
da e comprometida com a cooperativa. O trabalhador de uma cooperativa
deve estar satisfeito com seu trabalho, e isso possibilitará buscar constante-
mente para os cooperados uma “gestão eficiente, procurar benefícios para
todos com equidade a fim de defender os direitos e interesses do grupo. A
satisfação no trabalho é um vetor da motivação, assim como o comprome-
timento com a missão da cooperativa; enquanto a satisfação pode ser defi-
nida como um fator extrínseco, a missão pode estar associada a um fator
intrínseco” (Silva; Wendt; Argimon, 2010).

A satisfação é descrita por Robbins (2005, p. 66) como “um somató-
rio da convivência com os colegas e superiores, obediência às regras e polí-
ticas, alcance dos padrões de desempenho, aceitação das condições de tra-
balho geralmente abaixo do ideal”. Já para Siqueira (2008), a satisfação é
um conceito delicado e de difícil definição clara, mas para a autora a satis-
fação no trabalho é a soma de contentamentos que o colaborador tem ao
longo de sua carreira laboral. Dessa maneira, o presente estudo tem como
principal objetivo fazer uma análise sobre a satisfação e a motivação entre
os funcionários de uma cooperativa de crédito.

2 Cooperativismo: conceitos e evolução

O cooperativismo é definido de acordo com a Organização das Coo-
perativas Brasileiras – OCB como associações que acreditam nos valores éti-
cos da honestidade, transparência, responsabilidade social e preocupação pelos
outros. São entidades autônomas e democráticas com a finalidade de reunir
pessoas e não capital, têm como meta atender necessidades do grupo e não
do lucro, bem como atender a prosperidade conjunta e não individual. Nesta
seção são trabalhados conceitos que embasam teoricamente o assunto.

Segundo Oliveira e Santos (2012), desde a pré-história a cooperação
faz parte da organização humana, contribuindo para a estruturação das
diferentes organizações sociais pela luta de sobrevivência frente à diversi-
dade de cada época.

Conforme Singer (2002), o cooperativismo desempenhou importan-
te papel na Europa a partir de meados do século XIX com os Pioneiros
Equitativos de Rochdale, considerada a mãe de todas as cooperativas. Ro-
chdale surgiu no norte da Inglaterra em 1844, fundada com o objetivo de
ser uma colônia autossuficiente e apoiar outras sociedades com esses pro-
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pósitos. Era composta por 28 pessoas, sendo que 27 homens e 1 mulher; os
operários eram qualificados de diversos ofícios, e metade deles era owenista.

Para que as cooperativas se mantivessem norteadas, segundo Pereira
et al. (2013), foram estabelecidos princípios pelos “Probos Pioneiros de
Rochdale” como regras de conduta de seus membros. Ao longo da história
esses princípios foram se modificando, porém sem perder o que os pionei-
ros idealizaram, ou seja, uma organização fundamentada nas regras de igual-
dade, proporcionalidade e solidariedade. São esses princípios que garan-
tem a configuração organizacional das cooperativas e servem de base para
o seu funcionamento.

2.1 Cooperativismo de crédito no Brasil

Na América Latina, o cooperativismo de crédito teve início em 1902
na localidade de Linha Imperial, município de Nova Petrópolis, no Rio
Grande do Sul, pelas mãos do padre suíço Theodor Amstad.

Segundo Meinen e Port (2014), a manifestação cooperativa pode as-
sumir diferentes formas operacionais. A mutualidade envolve desde ativi-
dades de comercialização e produção até o oferecimento de prestação de
serviços de diversas áreas profissionais, inclusive no setor financeiro, inse-
rindo as instituições financeiras cooperativas.

Novaes (2018) evidencia a diferenciação entre a proposta de cada
sociedade, e o ponto de divergência é o objetivo de cada uma. Na proposta
do banco convencional, a existência dessa instituição refere-se à acumula-
ção e multiplicação de capital. Já na da cooperativa existe a premissa da
existência do cooperado, sendo o capital apenas um meio de suprir a sua
necessidade.

O cooperativismo, com suas raízes históricas e princípios sólidos, tem
se mostrado uma força vital para a promoção do desenvolvimento econô-
mico e social. Desde as primeiras práticas de cooperação até a estrutura
formalizada dos Pioneiros de Rochdale, o movimento cooperativo tem evo-
luído e se adaptado às necessidades de seus membros e às mudanças glo-
bais. Sua importância continua a crescer, oferecendo um modelo alternati-
vo de negócios que valoriza a participação democrática, a justiça econômi-
ca e a sustentabilidade.

ZAMPIERON, L. A.; PORSCH, M. R. M. H. • Motivação profissional dos funcionários em uma
cooperativa de crédito – um estudo de caso
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3 Procedimentos metodológicos

Trata-se de uma pesquisa de natureza básica com objetivo explorató-
rio e descritivo. Exploratório, porque seu objetivo é proporcionar uma maior
familiaridade com o problema. Foi utilizado um levantamento por meio de
um estudo quali-quantitativo; como instrumento de coleta de dados foi uti-
lizada a ferramenta Google Forms e enviada via link pelo whatsapp para os
funcionários da cooperativa de crédito objeto da pesquisa.

O questionário, composto por 19 questões fechadas e uma pergunta
aberta descritiva, foi aplicado entre os dias 15 de junho e 15 de julho do ano
de 2024. O público-alvo do estudo foram funcionários que atuam em uma
cooperativa de crédito da região do Alto Uruguai, composta por 42 funcio-
nários, dos quais 35 responderam a pesquisa.

Após o recolhimento dos dados, estes foram analisados, contando
com o apoio teórico que encaminha para o objetivo principal do trabalho,
juntamente com auxílio da estatística descritiva para compor os resultados
em forma de tabelas gráficos e análise de conteúdo.

4 Resultados e discussões

A caracterização dos funcionários que participaram da pesquisa re-
velou um perfil jovem, conforme ilustrado na Figura 1, com expressivos
48,6% dos funcionários pertencentes à faixa etária inferior a 30 anos.

Figura 1 – Faixa etária dos pesquisados

Fonte: Dados da pesquisa (2024).

Esses dados revelam que a amostra se encontra na Geração Z, que,
de acordo com Lima et al. (2022), refere aqueles nascidos entre meados de
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1990 e 2010. Essa geração cresceu em um mundo digital e tem caracterís-
ticas únicas, como ser nativos digitais e ter uma perspectiva global. Eles
tendem a valorizar a inovação, equilíbrio entre trabalho e vida pessoal e a
oportunidade de fazer a diferença, e também são jovens recém-formados
e com expectativas e aspectos motivacionais diferentes das gerações ante-
riores.

Em relação ao gênero dos entrevistados, constatou-se uma distri-
buição ligeiramente maior de pessoas do gênero feminino (51,4%) em com-
paração com o gênero masculino (48,6%). Dessa forma, é possível fazer
um paralelo com a população brasileira, já que, conforme o Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 51,5% são mulheres e 48,5%
são homens (IBGE, 2022). Na Figura 2, é apresentado que a maioria dos
entrevistados possui cursos de bacharelado (34%) e pós-graduação (46%).

Figura 2 – Escolaridade dos entrevistados

Fonte: Dados da pesquisa (2024).

A Figura 3 apresenta os resultados quanto ao questionamento do tem-
po de serviço dos funcionários na cooperativa. Verificou-se que 42,9% dos
entrevistados responderam que trabalham menos de três anos na cooperati-
va, e 40% estão entre 11 e 25 anos trabalhando na mesma cooperativa.
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Figura 3 – Tempo de serviço na cooperativa dos entrevistados

Fonte: Dados da pesquisa (2024).

4.1 Resultados quantitativos quanto à satisfação do colaborador

A mensuração da satisfação e motivação dos funcionários da coope-
rativa foi realizada por meio da aplicação de um questionário com escala
de concordância. Os funcionários indicaram seu nível de acordo com as
afirmativas propostas, fornecendo dados quantitativos para análise. Na afir-
mativa “enquanto trabalho, estou 100% focado em minhas responsabilida-
des e deveres profissionais”, 74,3% concordam plenamente com a afirma-
ção e 25,7% concordam em parte. Também no resultado para a afirmação
“estou animado para ir trabalhar todos os dias”, 68,6% responderam que
concordam plenamente e 31,4% concordam em parte com a afirmação.

Sobre o ambiente de trabalho e a infraestrutura da cooperativa, os
níveis de aceitação quanto à afirmação foram 48,6% muito satisfeitos e 40%
satisfeitos, o que representa 88,6% de aceitação quanto a esse aspecto. So-
bre o estilo da gestão pelos superiores, quanto ao nível de aceitação, 82,8%
estão muito satisfeitos e/ou satisfeitos.

Se questionados sobre o nível de motivação afetar o desempenho
durante o trabalho, 91,4% afirmaram que sim. E quanto a se sentir suficien-
temente motivado pelos superiores, 67,6% afirmaram que sim e 32,4% res-
ponderam não saber. Quando questionados se o colaborador acredita que
os seus pontos de vista e opiniões são levados em consideração quando são
tomadas decisões, apenas 34,3% afirmaram que sim e 62,9% responderam
que às vezes. Quanto à pergunta se o trabalho é avaliado e elogiado de
forma adequada na cooperativa, verificou-se que 77,1% dos respondentes
afirmaram que sim, enquanto 22,9% disseram não. Também foram questio-
nados sobre como avaliam o programa motivacional desenvolvido na coo-
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perativa, o que apresentou um nível de satisfação em 76% dos respondentes
e 18% nem satisfeitos tampouco insatisfeitos, representados na Figura 4.

Figura 4 – Como você avalia o programa motivacional
de sua cooperativa?

Fonte: Dados da pesquisa (2024).

Dessa forma, analisando as respostas, conclui-se que há uma série de
fatores que influenciam diretamente a motivação e a satisfação dos funcio-
nários da cooperativa, representadas nos itens abaixo.

1. Distribuição demográfica e perfil dos entrevistados: A partir dos
resultados nota-se que a amostra dos entrevistados é equilibrada em termos
de gênero, com uma ligeira maioria feminina, e tem uma predominância
de funcionários com nível de bacharelado ou pós-graduação. A maioria
dos funcionários tem um tempo significativo de serviço na cooperativa, o
que sugere uma estabilidade no emprego e possivelmente uma boa adapta-
ção à cultura organizacional.

2. Satisfação com infraestrutura e ambiente: Destaca-se também
que a maioria dos funcionários está satisfeita com o ambiente e a infraes-
trutura da cooperativa, o que é um ponto positivo, pois contribui direta-
mente para o bem-estar e a produtividade no trabalho. Além disso, há uma
avaliação relativamente positiva em relação ao estilo de gestão dos superio-
res, embora ainda haja áreas para melhoria.
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3. Motivação e reconhecimento: Quando se trata de motivação e
reconhecimento, os dados sugerem que, embora exista um certo nível de
motivação entre os funcionários, há uma percepção de que ainda há espaço
para que a gestão reconheça e valorize adequadamente o trabalho realiza-
do. A satisfação com os programas motivacionais da cooperativa também
parece ser mista, indicando a necessidade de aprimorar ou adaptar essas
iniciativas às necessidades dos funcionários.

4. Participação no processo decisório: As respostas evidenciam uma
área crítica: muitos funcionários sentem que suas opiniões não são suficien-
temente consideradas nas decisões da cooperativa. Isso pode gerar um senti-
mento de desvalorização e impactar negativamente a motivação e o engaja-
mento.

Uma parcela significativa dos funcionários está ciente do programa
de participação nos resultados oferecido pela cooperativa e entende como
ele funciona, pois, quando perguntados sobre, 62,9% disseram concordar
plenamente com a afirmação: “Estou ciente do programa de participação
nos resultados oferecido pela cooperativa e entendo como funciona”. E
34,3% concordam em parte com a mesma afirmação.

Esse entendimento é crucial, pois reflete a comunicação eficaz entre
a gestão e os funcionários sobre os benefícios oferecidos. A clareza sobre o
programa é o primeiro passo para garantir que os funcionários se sintam
valorizados e engajados, o que se pode traduzir em maior adesão e, conse-
quentemente, melhores resultados para a organização.

Observou-se que o programa de participação nos resultados influen-
cia positivamente a motivação dos funcionários. Pois 65,7 % dos funcioná-
rios dizem concordar plenamente com a afirmação: “O programa de parti-
cipação nos resultados influencia positivamente minha motivação no tra-
balho, pois a participação nos resultados me incentiva a trabalhar com mais
eficiência”. E 28,6% concordam em parte com a afirmação.

O reconhecimento e a recompensa financeira por meio de resultados
alcançados são fatores que tradicionalmente elevam a motivação, pois ali-
nham os interesses dos funcionários com os objetivos da cooperativa. Esse
resultado é um indicativo de que programas de incentivo financeiro bem
estruturados podem ser eficazes em manter os funcionários engajados e
comprometidos com o sucesso da cooperativa.

A Figura 5 ilustra a avaliação do nível de motivação dos funcionários
por meio de uma escala numérica de 0 a 10, onde 0 representa a ausência
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total de motivação, 5 indica indiferença e 10 expressa completa motivação.
Essa abordagem quantitativa permitiu capturar a percepção dos colabora-
dores em relação a seu engajamento.

Figura 5 – Avaliação do nível de motivação

Fonte: Dados da pesquisa (2024).

A análise detalhada da Figura 5 revela o nível geral de satisfação e o
envolvimento emocional dos funcionários com seu trabalho e com a coope-
rativa. Valores elevados nessa escala sinalizam um ambiente de trabalho
positivo e engajador, enquanto valores baixos indicam potenciais áreas de
preocupação que demandam a atenção da gestão. A identificação precoce
desses pontos críticos – como a percepção de falta de reconhecimento, de-
safios na comunicação ou questões relacionadas à cultura organizacional –
possibilita intervenções estratégicas para fortalecer o bem-estar e a produti-
vidade dos colaboradores.

A Figura 6 aprofunda a compreensão da desmotivação ao apresen-
tar as razões apontadas pelos funcionários que se autoavaliaram com no-
tas de 0 a 5 na questão anterior. A principal causa identificada, com 42,9%
das respostas, reside na percepção de não estarem alcançando os resulta-
dos desejados. Adicionalmente, as alternativas “as pessoas ou as circuns-
tâncias aborrecem-me” e “as recompensas financeiras não são justas”
representaram 28,6% cada, evidenciando a influência de fatores interpes-
soais, contextuais e de reconhecimento financeiro na motivação dos cola-
boradores.
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Figura 6 – Razões para a desmotivação

Fonte: Dados da pesquisa (2024).

Esta análise é fundamental, pois oferece insights valiosos sobre os fa-
tores que estão contribuindo para o descontentamento dos funcionários.
Identificar e abordar esses fatores pode ajudar a cooperativa a implementar
melhorias que aumentem a satisfação e a produtividade no ambiente de
trabalho.

A Figura 7 direciona o foco para os fatores que impulsionam a moti-
vação diária dos funcionários com níveis de engajamento mais elevados
(notas 5 a 10). A análise revela que a principal base de motivação para esse
grupo, representando 58,1% das respostas, reside em “um sistema de obje-
tivos/tarefas previamente pensado e revisto regularmente, que me permite
saber o que cumprir diariamente”. Esse resultado sublinha a importância
da clareza e da organização no trabalho para manter o engajamento.

Em segundo lugar, com 32,3% das respostas, destaca-se “a forma como
o meu chefe e a minha equipa trabalham e me encorajam na execução de
tarefas”. Essa constatação enfatiza o papel da liderança e do apoio da equi-
pe na motivação dos colaboradores com níveis de engajamento já positivos,
sugerindo a importância de fortalecer ainda mais essas dinâmicas interpes-
soais.
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Figura 7 – Bases da motivação diária

Fonte: Dados da pesquisa (2024).

Essa análise ajuda a entender quais são os elementos que mais contri-
buem para manter os funcionários motivados. Com base nesses dados a
cooperativa pode reforçar as práticas que têm sido bem-sucedidas e buscar
expandir esses elementos motivacionais para alcançar um número ainda
maior de funcionários.

A Figura 8 lista os fatores que os funcionários identificaram como
influenciadores da motivação, tanto positivos quanto negativos. Os funcio-
nários foram convidados a elencar fatores que influenciam a motivação.
Verificou-se que 72,7% encontram no clima criado pela cooperativa huma-
no e profissional, 60,6% com os objetivos da entidade são alcançados pela
motivação dos funcionários, 45,5% no processo de tomada de decisões é
democrático e 42,4% na preocupação com a equipe como fatores positivos
para que influenciam a motivação profissional.

Compreender esses fatores permite à cooperativa ajustar suas estraté-
gias de gestão de pessoas de forma a maximizar os motivadores positivos e
mitigar os negativos. Esse é um passo essencial para criar um ambiente de
trabalho que não só mantém os funcionários satisfeitos, mas também os
motiva a atingir seu pleno potencial.

A análise das respostas revela que a motivação dos funcionários da
cooperativa está fortemente ligada ao entendimento e à eficácia do progra-
ma de participação nos resultados, além de outros fatores influenciadores.
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Figura 8 – Fatores influenciadores da motivação

Fonte: Dados da pesquisa (2024).

A clareza e a comunicação eficiente sobre os benefícios oferecidos,
aliadas a programas de incentivo bem estruturados, são fundamentais para
manter os funcionários engajados. Identificar as razões da desmotivação e
reforçar os elementos que contribuem para a motivação diária são passos
importantes para melhorar o ambiente de trabalho.

4.3 Resultados qualitativos quanto à satisfação dos funcionários

Os dados apresentados sugerem que, embora a cooperativa tenha um
ambiente de trabalho em grande parte satisfatório e uma gestão que é
razoavelmente bem vista, há deficiências significativas nas áreas de reco-
nhecimento e participação no processo decisório. Para melhorar a motiva-
ção e a satisfação dos funcionários, a cooperativa deveria considerar.

1. Revisar os programas de reconhecimento: Aumentar a frequência e
a transparência no feedback e no reconhecimento pode ajudar a melhorar a
percepção dos funcionários sobre como seu trabalho é avaliado e apreciado.

2. Promover maior inclusão nas decisões: Envolver mais os funcioná-
rios nos processos decisórios pode aumentar o senso de pertencimento e
melhorar a satisfação geral.

3. Aprimorar os programas motivacionais: Ajustar os programas
para que atendam melhor as expectativas dos funcionários, talvez perso-
nalizando-os de acordo com as diferentes necessidades e perfis dentro da
cooperativa.
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Ao abordar essas áreas, a cooperativa poderá não apenas melhorar a
motivação e a satisfação dos seus funcionários, mas também criar um am-
biente de trabalho mais produtivo e harmonioso, refletindo-se em melhores
resultados organizacionais. Conforme Silva, Wendt e Argimon (2010), a
motivação está atrelada à recompensa, ao interesse e ao prazer na tarefa.

De acordo com os dados, verifica-se que o conhecimento de que o
sucesso das metas e objetivos organizacionais estão unidos à motivação de
seus funcionários, visto que a produtividade deles não está amarrada so-
mente a sua capacidade e seu conhecimento no cumprimento de suas fun-
ções, mas também varia de acordo com outros fatores, especialmente a
motivação profissional (Jahn, 2023).

A falta de práticas de reconhecimento, seja com elogios, agradeci-
mentos ou simplesmente notar o desenvolvimento de um colaborador, pode
afetar rigorosamente a motivação. Nesse sentido, como ilustra um cola-
borador: “O que me motiva a ser mais produtivo é o reconhecimento do meu
trabalho”. Para mudar esse cenário, os líderes podem, por exemplo, estabele-
cer algumas práticas para reconhecer o alcance de metas e destaques na per-
formance, elogiando em público ou oferecendo algum tipo de premiação.

Contrapondo, a falta de transparência e igualdade no tratamento das
pessoas, seja por favoritismo ou qualquer tipo de preconceito, gera não só a
falta de motivação, como também conflitos internos. Já como relata outro
colaborador:

Eu acredito que os novos funcionários que estão entrando são contratados
com uma margem salarial bem acima de muitos colegas, e isso de certa for-
ma desmotiva a equipe, fato que gera muito desconforto a quem tem que
ensinar ao novo funcionário e sabe que vai receber menos.

É sabido que a qualidade de vida de um colaborador envolve não ape-
nas o âmbito profissional, mas também o pessoal. É um desafio levar felici-
dade para dentro do ambiente de trabalho e fazer com que o colaborador crie
uma ligação afetiva com a cooperativa, como afirma um colaborador:

O que afeta meu desempenho nem seria o lado profissional, por vezes o lado
pessoal acaba influenciando nisso, não deveria, mas normalmente é o que
acontece. Para isso seria bom palestras de motivação profissional, metas e
retribuição disso nos ajuda a entregar mais também.

Contudo, isso pode ser reforçado com práticas de reconhecimento e
com um bom clima organizacional, que é fortalecido com relações respei-
tosas e colaborativas. Dinâmicas de integração dos times, eventos e mo-
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mentos de descontração também podem ajudar a sair da rotina. Inclusive
criar ambientes como a sala do café pode ser interessante para viabilizar
esses rituais. Mas também é preciso considerar que há vida fora do escritó-
rio. Por isso, incentive o equilíbrio e estimule o tempo de descanso para o
colaborador se desligar e revigorar a mente. Alguns benefícios ligados à
qualidade de vida podem ser oferecidos pela cooperativa, como auxílios
relacionados à cultura, terapia, saúde, academia.

Para outros, é preciso ter as metas definidas e claras, evidenciadas
nas respostas: “Definição clara do que se espera como colaborador” e “Es-
tratégias e planejamento das atividades”. A desmotivação pode ser causada
por dois extremos: a falta de desafios ou a impossibilidade de alcançá-los.
Portanto, é indispensável que as metas sejam, ao mesmo tempo, desafiado-
ras e atingíveis para fornecer a dose certa de motivação. Isso significa que
elas devem ser definidas com coerência, bom senso e de forma estratégica.

Da mesma forma, um profissional motivado é aquele que é recompen-
sado por seus esforços com uma remuneração justa. Quando um colaborador
recebe menos do que o valor do seu trabalho, não tem motivação para continu-
ar se desenvolvendo, como um dos funcionários relata na afirmação abaixo:

Saber onde posso chegar, quais os critérios de promoção. Ter um plano de
carreira desenhado junto à direção, pois se meu objetivo é maior que a
cooperativa pode me oferecer, deveria o ser papel da cooperativa me de-
senvolver e me entregar um bom profissional para a central ou base. Ter
objetivos bem alinhados do que está sendo esperado em minhas entregas e
quais as recompensas quando superar as expectativas. Incentivo a mento-
rias e cursos externos.

Também é interessante premiar as pessoas por um destaque na entre-
ga de resultados para reconhecer e reforçar esse desempenho, além de ofe-
recer bonificações que despertam o interesse de alcançar os objetivos da
cooperativa. Isso fica evidente nas falas dos funcionários quando pergunta-
dos sobre o que os motiva: “Premiações em dinheiro para objetivos alçados
em campanhas”, “ o que me motiva a ser mais produtivo são o reconheci-
mento do meu trabalho, as gratificações justas e o poder de ter voz ativa”,
“a valorização do funcionário pelo seu desempenho e busca por conheci-
mento, o que muitas vezes não acontece”, “que todos sejam tratados de
forma igual e recompensados pelo que ajudam a cooperativa”, “acredito
que a constante preocupação com o nosso bem-estar, com a infraestrutura,
com os objetivos é algo muito importante, assim como o reconhecimento”
e ainda “ser valorizado diante de meu desempenho profissional”.
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Assim, tem algo melhor do que ouvir o próprio profissional para sa-
ber como estimular a sua motivação? Conforme um dos funcionários dese-
ja que aconteça: “Feedback mais frequentes, troca de ideias e compartilha-
mento de experiencias”. O que vem ao encontro da realização de pesqui-
sas de satisfação, é importante promover um canal de escuta ativa que dá
voz para os funcionários darem um retorno, ação ou comportamento. O
feedback, por exemplo, pode ser esse meio para o profissional dar um retor-
no para o seu gestor. Mas de nada vale o feedback se os líderes não estiverem
realmente dispostos a escutar o que está sendo falado. Escutar é uma virtu-
de e requer despir-se de objeções e preconceitos para, então, entender as
causas de uma possível desmotivação. Como se pode verificar nas falas:
“Ter mais acompanhamento pela parte diretiva da cooperativa junto às agên-
cias” e em “equipe diretiva mais presente nas agências podendo assim po-
der cobrar e também dar exemplos de negociação com o sócio, por vezes
vem só a cobrança sem o acompanhamento”.

Outro ponto relevante é o pertencimento, que vai além da presença
física no ambiente de trabalho. Como relata um dos funcionários quando
diz: “gosto do que faço”; isso envolve o sentimento de inclusão, reconheci-
mento e contribuição para o sucesso coletivo. Quando há esse sentimento,
há mais engajamento. Isso devido à motivação que está intrinsecamente
relacionada aos sentimentos de pertencimento, satisfação e contentamento
dentro da organização e que influencia de maneira significativa os indica-
dores de desempenho (Jahn, 2023)

Em suma, a motivação profissional é uma jornada contínua que re-
quer esforço tanto dos funcionários quanto da gestão. Cultivar um ambien-
te de trabalho positivo, reconhecer e recompensar esforços, oferecer opor-
tunidades de desenvolvimento e manter um equilíbrio saudável entre traba-
lho e vida pessoal podem fomentar uma cultura de motivação e excelência.
A motivação é contagiosa e, quando há, inspira aqueles ao redor a também
dar o seu melhor. Juntos podem alcançar grandes coisas e transformar de-
safios em oportunidades de crescimento e sucesso.

5 Considerações finais

O estudo atingiu o objetivo proposto de identificar os principais fato-
res que influenciam a motivação dos funcionários na cooperativa de crédi-
to. Os resultados mostraram que a motivação é fortemente impactada por
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fatores como o ambiente de trabalho, a gestão e a infraestrutura oferecida
pela cooperativa. No entanto, também foi constatado que o reconhecimen-
to e a inclusão dos funcionários no processo decisório são áreas que neces-
sitam de melhorias. Esses aspectos são essenciais para aumentar a satisfa-
ção e o desempenho dos funcionários e, por consequência, o sucesso da
cooperativa.

Uma das principais limitações do estudo foi o tempo reduzido para a
coleta de dados, o que impediu uma análise mais profunda e detalhada de
certas questões motivacionais. Além disso, o estudo foi realizado em um
momento específico, o que pode ter influenciado as percepções dos funcio-
nários. Pesquisas futuras poderiam beneficiar-se de um período mais longo
de análise para capturar variações sazonais na motivação dos funcionários
e um número maior de respondentes para ampliar a representatividade dos
resultados.

Como sugestões para a cooperativa, recomenda-se que a diretoria
tenha uma presença mais constante e ativa nas agências, o que foi ampla-
mente apontado como uma demanda dos funcionários. Isso pode melhorar
o engajamento e o sentimento de proximidade com a liderança. Além dis-
so, a implementação de políticas de reconhecimento mais claras e frequen-
tes, bem como a promoção de maior participação dos funcionários nas de-
cisões estratégicas podem fortalecer a motivação e o comprometimento,
contribuindo para o desenvolvimento sustentável da cooperativa.
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Qualificação e gestão de pessoas
em cooperativas de crédito – uma revisão

sistemática da literatura nacional
no período de 2018 a 2024

Luciane Prichoa
Carlos Alberto Frantz dos Santos

1 Introdução

“As organizações modernas estão cada vez mais preocupadas em di-
recionar os investimentos no desenvolvimento humano, de modo que eles
agreguem valor para as pessoas e para a empresa” (Dutra, 2009, p. 126).
Diante da competitividade mercadológica, Pires (1994) enfatiza a defini-
ção de uma nova compostura de saberes e qualificações profissionais, em
que as organizações começaram a identificar as competências necessárias
de acordo com as funções dos seus negócios para que, a partir disso, sejam
selecionados os trabalhadores que se identificam com tais competências
(Deluiz, 2001; Kilimnik et al., 2002).

Em um mundo de evolução constante, o aprendizado contínuo e o
desenvolvimento de habilidades tornaram-se imperativos para as organi-
zações que buscam manter-se competitivas. Os níveis de conhecimento, a
capacitação e o estilo de atuação dos executivos e profissionais da coope-
rativa permitem que os objetivos estabelecidos no planejamento sejam al-
cançados; sendo assim, todo executivo de cooperativa deve trabalhar com
pessoas, e por meio delas as pessoas são a força motriz da cooperativa.
Portanto, conforme afirma Oliveira (2006, p. 148), o “coeficiente humano
que pondera a qualidade da estrutura organizacional da cooperativa é o
resultado do valor das pessoas”, seja por meio do conhecimento que elas
possuem da estrutura e de sua motivação para fazer a estrutura organizacio-
nal funcionar da melhor forma possível.

No aspecto do cooperativismo, utilizando a definição dada por Olivei-
ra (2006, p. 39), “a capacitação é a habilidade de identificar, adquirir e aplicar
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conhecimentos em processos e atividades da sua área de atuação na coopera-
tiva”. Percebe-se, assim, um direcionamento voltado para a melhoria das
habilidades e capacidades relacionadas ao exercício da função. Segundo Stecca
et al. (2016), essas ações na área de gestão de pessoas contribuem para o enga-
jamento do quadro funcional, bem como para os valores e a cultura organi-
zacional da instituição, uma vez que há uma relação direta entre os sistemas
de gestão de pessoas e o comprometimento organizacional dos colaborado-
res em cooperativas de crédito. De acordo com os autores, essa relação está
diretamente associada às políticas e práticas de gestão de pessoas, o que aca-
ba afetando positivamente o sentimento de comprometimento entre os cola-
boradores e as instituições. Com o mesmo entendimento Oliveira (2006) re-
comenda que as cooperativas entendam a necessidade de estar preparadas
para o desenvolvimento de novos talentos e absorver novas perspectivas de
gestão para a cooperativa. Significa dizer que o foco deve estar no trabalho
em equipe e no desenvolvimento da cooperativa, fazendo com que os coope-
rados se desenvolvam dentro e fora do local de trabalho.

De acordo com o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas
Empresas (Sebrae, 2024), independente de sistemas e equipamentos são
necessárias pessoas conscientes e bem preparadas para o trabalho, sendo
fundamental um planejamento voltado para a qualificação profissional. No
âmbito do cooperativismo não é diferente; os profissionais precisam estar
preparados e ter habilidades para enfrentar situações do cotidiano e obter
melhor produtividade e consequentemente competitividade para a coope-
rativa. Nesse contexto, é necessário estimular o desenvolvimento humano,
visando profissionalismo, ética, competência, criatividade e liderança (Se-
brae, 2024). O Sebrae (2024) aponta para programas em que a educação
visa ao investimento na formação de lideranças dentro do quadro social da
organização, desenvolvendo habilidades e conhecimento dos cooperados.
O Sistema Organização das Cooperativas Brasileiras (OCB) também apoia
diversas iniciativas de cooperativas voltadas para a educação por meio do
Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo (Sescoop), com
ações e programas voltados para uma educação cooperativista, como cur-
sos e treinamentos, que visam aproximar o cooperado da organização atra-
vés do conhecimento (OCB, 2024).

Nesse novo modelo de negócios, produtos e serviços, torna-se neces-
sário revisar as competências profissionais com o intuito de atender a de-
manda de um mercado cada vez mais competitivo e conectado (Pazoti,
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2022). Como aponta o Sebrae (2024), investir na qualificação profissional
do quadro social das cooperativas de crédito contribui para a melhoria do
atendimento, bem como para a qualidade dos produtos e serviços ofereci-
dos pela cooperativa. Dessa forma, pode-se afirmar que a falta de qualifica-
ção profissional tende a influenciar negativamente as cooperativas de crédi-
to, acarretando problemas de produtividade e insatisfação nos serviços pres-
tados aos clientes devido à carência de conhecimento.

Diante dessa hipótese, tem-se como questão norteadora: quais são as
publicações nacionais sobre qualificação profissional e gestão de pessoas
em cooperativas de crédito? Para responder a essa problemática, o presente
estudo tem como objetivo identificar a literatura nacional sobre qualifica-
ção profissional e gestão de pessoas em cooperativas de crédito. A aborda-
gem metodológica utilizada é uma revisão sistemática da literatura, reali-
zada na base de dados do Google Acadêmico, no período de 2018 a 2024.

Neste artigo, primeiramente é apresentada uma breve contextualiza-
ção sobre o cooperativismo e as cooperativas de crédito, a qualificação pro-
fissional e sua importância para as cooperativas de crédito e gestão de pes-
soas nas cooperativas de crédito. Em seguida, descreve-se a metodologia da
pesquisa e, posteriormente, os resultados obtidos. Por fim, foram analisa-
das as publicações nacionais sobre qualificação profissional e gestão de pes-
soas em cooperativas de crédito com a apresentação dos respectivos resul-
tados, os quais indicam que diversos fatores são essenciais para a gestão de
pessoas em cooperativas de crédito, destacando o treinamento e os progra-
mas de capacitação como elementos fundamentais para proporcionar aos
colaboradores maior segurança no desempenho de suas atividades e no
domínio dos processos.

2 O cooperativismo e as cooperativas de crédito

O cooperativismo defende e promove a integração do desenvolvimento
econômico, social e ambiental com o objetivo de criar um mundo mais
justo, equitativo e com melhores oportunidades para todos. A doutrina coo-
perativista fundamenta-se em princípios como solidariedade, igualdade, li-
berdade, independência, humanismo, democracia, racionalidade e o ideal
de justiça social (OCB, 2019).

Além de ser uma doutrina econômica, o cooperativismo é uma ideo-
logia que visa ao desenvolvimento do ser humano e da comunidade, tendo
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como base a ajuda mútua, a ação conjunta e a busca de um resultado útil e
comum a todos. O cooperativismo é um sistema econômico cujas ativida-
des de produção e distribuição de riquezas têm nas cooperativas sua base
fundamental (Portal do Cooperativismo, 2024).

As cooperativas atuam em diversos setores e atividades econômicas,
incluindo o setor financeiro. Assim, as instituições financeiras surgem com
o propósito de intermediar o mercado de crédito. Nesse contexto, coopera-
tivas financeiras e bancos atuam captando fundos de agentes superavitários
e emprestando-os a agentes deficitários. De acordo com o Sebrae (2023, p. 2),
uma cooperativa de crédito é “uma instituição financeira formada por uma
sociedade de pessoas, com forma e natureza jurídica próprias, de caráter
civil, sem fins lucrativos e não sujeita à falência”. Quando um grupo de
pessoas constitui uma cooperativa de crédito, são oferecidos produtos, pres-
tação de serviços e crédito aos associados, com taxas de juros mais baixas
do que as praticadas pelos bancos.

3 A qualificação profissional e sua importância
para as cooperativas de crédito

A qualificação, segundo Lima (2007, p. 63), centra-se no saber-fazer,
na autonomia do trabalhador e nas qualificações tácitas, construídas no
cotidiano do trabalho (Lima, 2007, p. 63). O Ministério do Trabalho e Em-
prego traz que a “qualificação profissional é um fator indispensável para o
acesso e permanência no mundo do trabalho, sendo imprescindível adqui-
rir conhecimentos e competências para superar os desafios do mundo do
trabalho” (Brasil, 2024, p. 1).

Conforme descrevem Borges e Yamamoto (2014, p. 35), “as habili-
dades, durante o século XIX, eram adquiridas durante a realização do tra-
balho, ao longo da trajetória profissional, com treinamentos sistemáticos,
garantindo a rapidez, a exatidão e a produtividade de acordo com os obje-
tivos organizacionais”. Contudo, a qualificação, até então entendida como
a preparação de capital humano, começou a perder sentido e, conforme
descreve Manfredi (1999, p. 20):

Esta concepção de qualificação hegemônica (...) ancorada em modelos de
organização da produção e do trabalho entra em crise com a reorganização
do sistema capitalista por intermédio da adoção de sistemas de produção
flexíveis e da criação de novas formas de organização do trabalho (Manfre-
di, 1999, p. 20).
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As pessoas passam a maior parte do tempo em seu ambiente de tra-
balho e são elas que têm a capacidade de desenvolver as atividades do coti-
diano, seja definindo estratégias, traçando metas, planejando, coordenan-
do ações, executando, multiplicando resultados, administrando e tomando
uma série de decisões. Para entender todo esse dinamismo do mundo dos
negócios, é preciso ter “pessoas preparadas e conhecedoras dos ambientes
em que trabalham, situadas no tempo e espaço, sendo de extrema impor-
tância a comunicação, relações interpessoais e liderança, pois são eles que
vão interagir no desenvolvimento de cada ação” (Ronskoski, 2003, p. 51).

No aspecto do cooperativismo e utilizando a definição dada por Oli-
veira (2006 p. 39), “a capacitação é a habilidade de identificar, adquirir e
aplicar conhecimentos em processos e atividades da sua área de atuação na
cooperativa”. Percebe-se assim um direcionamento voltado para a melho-
ria das habilidades e capacidades referidas ao exercício da função. Porém, é
de suma importância buscar o desenvolvimento contínuo, voltado para o
futuro e para os novos desafios, e manter-se qualificado profissionalmente.

Ou seja, além da indispensável atualização dos trabalhadores, fun-
ções e capacidades mais complexas passam a ser valorizadas. Dentre elas,
de acordo com Borges e Yamamoto (2014), o raciocínio abstrato, valores,
identificação com a empresa, capacidade de guiar-se por objetivos, resolver
problemas, criar, levantar alternativas, discordar, etc.

Desse modo, entende-se que, no tocante às organizações cooperati-
vistas, a necessidade de profissionais detentores de habilidades renovadas
tem se transformado em um constante requisito empregatício, principal-
mente na área gerencial das cooperativas. Essa situação tem feito com que
jovens profissionais e estudantes busquem competências para ocupar as opor-
tunidades de trabalho geradas pela nova realidade na qual as cooperativas
estão inseridas.

Diante da visão dos autores até aqui citados, tem-se que a qualificação
profissional pode resultar em uma vantagem competitiva, pois, “quanto maior
a intensidade com que as pessoas e as organizações aprendem, mais condições
existem para a criação de vantagens competitivas” (Malschitzky, 2002, p. 33).

4 Gestão de pessoas nas cooperativas de crédito

As constantes mudanças na organização do trabalho refletiram-se tam-
bém nos modelos de gerenciamento. Há muito tempo, as formas de gestão
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já vinham sendo substituídas por modelos baseados na excelência, na bus-
ca da qualidade total, que enfatizam a supervalorização da ação, o desafio
permanente, a adaptabilidade, a polivalência da mão de obra e a suaviza-
ção das relações hierárquicas (Chantal, 1996).

Segundo Birchal e Muniz (2002, p. 26), entender essas mudanças é
de fundamental importância para compreender “as novas relações de tra-
balho, principalmente quanto às atitudes e habilidades que passaram a ser
requeridas das pessoas que atuam neste novo mundo organizacional”. Pas-
sou a ser necessário, por parte das organizações, buscar equipes de alto
desempenho, o que exige uma concentração maior na busca dos recursos
humanos, focando na seleção, contratação e treinamento, como também
na elaboração de planos de benefícios, cargos e salários. Dessa forma, tor-
na-se mais assertiva a contratação de profissionais comprometidos com éti-
ca e que estão dispostos a se adaptar nesses novos cenários.

Como bem afirmam os autores Borges e Yamamoto (2014, p. 57),
esse cenário já está sendo vivenciado pelas pessoas e pelas organizações,
sendo de fundamental importância adaptar-se a essas transformações e pre-
parar-se para o que ainda está por vir. A competência dos recursos huma-
nos deve estar alinhada às estratégias organizacionais e aos processos de
aprendizagem, buscando condições de apoiar seus funcionários, o que irá
requerer uma estratégia diferenciada. Nesse contexto, elucidam Assunção
e Goulart (2016, p. 204), “as empresas precisam oferecer um ambiente de-
safiador, que incentive o aperfeiçoamento das habilidades de seus funcio-
nários, assim como as atitudes empreendedoras, com livre iniciativa em
busca de melhores resultados e manutenção da competitividade”.

Nessa seara, Clein et al. (2013) destacam a importância da organização
de oferecer cursos ou treinamentos a seus colaboradores ou subsidiá-los par-
cialmente. Podendo ainda implantar um plano de carreira profissional com
descrição de cargos e salários, atrelando cada curso à nova oportunidade de
promoções ou melhores salários. No mesmo sentido, Vidigal (2012) eluci-
da que, quando a própria empresa oferece treinamento, é benéfico aos em-
pregados e à organização, uma vez que qualifica os funcionários com co-
nhecimentos específicos ao ofício designado.

Segundo Stecca et al. (2016), essas ações na área de gestão de pessoas
contribuem para o engajamento do quadro funcional com os valores e com
a cultura organizacional da instituição, pois existe uma relação direta entre
os sistemas de gestão de pessoas com o comprometimento organizacional
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dos colaboradores em organizações cooperativas de crédito. De acordo com
os autores, essa relação está associada diretamente às políticas e às práticas
de gestão de pessoas, o que acaba afetando positivamente o sentimento de
comprometimento entre os colaboradores e as instituições.

Assim sendo, como bem traz Chiavenato (2014), o desenvolvimento
de pessoas envolve treinamento, gestão de competências e conhecimentos,
aprendizagem corporativa, programa de mudanças e desenvolvimento de
carreiras. Ou seja, é um processo utilizado para capacitar e incrementar o
desenvolvimento profissional e pessoal. Portanto, o treinamento das pessoas
nas cooperativas de crédito deve ser uma atividade contínua e, mesmo
diante de um excelente desempenho, sempre poderá ser feita alguma me-
lhoria em suas habilidades e competências.

5 Método

O método de pesquisa consistiu em uma revisão sistemática da litera-
tura baseada no protocolo Preferred Reporting Items for Systematic Reviews and
Meta-Analyzes (PRISMA). Esse método de revisão de literatura difere dos
demais, pois adota um processo que possibilita a replicação científica e trans-
parente (Tranfield et al., 2003). Inicialmente foram definidas as questões de
pesquisa, a base de dados de busca dos artigos e os termos da pesquisa de
acordo com os objetivos da revisão. Essa revisão foi realizada pela autora
do artigo. Para identificar a literatura foi formulada uma questão de pes-
quisa central:

– Identificar publicações sobre gestão de pessoas em cooperativas de
crédito na área de qualificação de pessoas.

Após, a base de dados eletrônica Google acadêmico foi utilizada para
a busca de artigos disponíveis em periódicos em formato on-line nas áreas
de conhecimento “gestão de pessoas”, “cooperativa de crédito” e “qualifi-
cação” entre os anos de 2018 a 2024. A busca foi realizada entre 31 de julho
de 2024 e 07 de agosto de 2024 por meio de uma seleção preliminar dos
artigos. Um grupo de termos de pesquisa foi escolhido de acordo com os
objetivos da revisão. As palavras-chave utilizadas foram: “gestão de pes-
soas”, “cooperativa de crédito” e “qualificação”.

Na análise feita foram localizados 198 artigos; destes foi selecionado
um total de 12 artigos: 3 deles falam sobre Gestão por competências, 4
sobre Gestão de Pessoas e 5 sobre Treinamentos. Os critérios que foram
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utilizados na análise de seleção dos artigos: estar dentro do tema escolhido,
onde o assunto principal tivesse como abordagem qualificação profissional
e gestão de pessoas em cooperativas de crédito. Foram excluídos 187 arti-
gos, pois, após a leitura do resumo, essas publicações não estavam dentro
dos critérios escolhidos para a análise. A Figura 1 indica o fluxograma da
revisão sistemática. O critério para a seleção e escolha dos artigos foi sobre
o tema Gestão de Pessoas e Qualificação Profissional em Cooperativas de
Crédito.

Figura 1 – Protocolo PRISMA para revisão sistemática da literatura

Fonte: Autores (2024).

Na revisão sistemática foram utilizadas planilhas eletrônicas como
ferramenta de suporte à análise. Inicialmente, os conteúdos de título, resu-
mo e palavras-chave foram avaliados com o objetivo de identificar se os
artigos poderiam contribuir para responder à questão de pesquisa. Após a
leitura dos títulos, resumo e palavras-chave, um total de 187 artigos foi ex-
cluído, pois o conteúdo não apresentava relação com os temas: gestão de
pessoas, cooperativas de crédito e qualificação profissional. O tema da qua-
lificação profissional em cooperativas de crédito apresentou poucos estu-
dos específicos sobre o assunto, enquanto o tema da gestão de pessoas em
cooperativas de crédito contou com mais estudos que discutiam a temática.
Assim permaneceram 11 artigos elegíveis para análise.
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Por fim, os dados dos artigos foram extraídos e analisados qualitati-
vamente por meio de análise de conteúdo. Foi realizada uma análise des-
critiva, apresentando a distribuição dos artigos por ano de publicação, coo-
perativas de crédito estudadas, distribuição de autores por regiões, tipos de
publicações dos artigos, tipos de pesquisa e os resultados e conclusões.

6 Resultados

Os artigos foram analisados de acordo com o ano de publicação para
que se pudesse fazer uma avaliação de sua evolução ao longo do tempo. Hou-
ve mais artigos publicados no ano de 2019, como podemos ver no Gráfico 1,
mas nos anos seguintes podemos perceber que esse número vai diminuindo.

Gráfico 1 – Distribuição dos artigos por ano de publicação

Fonte: Autora (2024).

Nos estudos dos artigos, podemos perceber que apenas três coopera-
tivas de crédito foram identificadas: Sicoob do Vale, Sicredi Vanguarda no
município de Medianeira – PR, Sicoob UniCentro Norte Goiano. Em oito
artigos, as cooperativas de crédito não foram identificadas nos trabalhos;
são eles: rede de cooperativas de crédito do interior de São Paulo, três coo-
perativas de crédito não identificadas; três cooperativas da cidade de Ara-
guaína – TO; uma cooperativa de crédito localizada em um município da
região centro-oeste de Minas Gerais; um sistema financeiro cooperativo
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“Y”; uma cooperativa de crédito de Mato Grosso do Sul, uma cooperativa
de crédito do extremo sul catarinense e cooperativa central.

 Na análise feita também é possível observar em quais regiões os arti-
gos foram escritos, conforme apresenta o Gráfico 2. Nota-se que os autores
de dois artigos são do estado de São Paulo, e os autores de dois artigos são
do estado de Goiás, e nos demais estados foram encontrados um artigo
sobre o tema pesquisado: Paraíba, Santa Catarina, Paraná, Mato Grosso
do Sul, Minas Gerais e Tocantins, e também um fora do Brasil, em Portu-
gal. As duas regiões em que foram encontradas mais pesquisas foram o
Sudeste e o Centro-Oeste.

Gráfico 2 – Distribuição de autores por regiões

Fonte: Autores (2024).

O Gráfico 3 indica o tipo de publicação dos artigos. A maioria das
publicações foram trabalhos de conclusão de curso (quatro publicações) e
dissertações de mestrado (três publicações). Também foram publicados três
artigos em periódicos: uma publicação na Revista de Gestão e Estratégia,
uma publicação na Revista Observatorio de la Economía Latinoamericana e uma
publicação na revista Acadêmica do Curso de Administração. Além disso, um
artigo foi publicado no congresso V Simpósio Sul-Mato-Grossense de Admi-
nistração. Nessa análise, em sua maioria foram trabalhos de conclusão de cur-
so e dissertações de mestrado, que são considerados estudos iniciais, porém
também foram encontradas algumas publicações em revistas e congressos, evi-
denciando que os trabalhos estão em um estágio mais avançado de pesquisa.
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Gráfico 3 – Tipos de publicações dos artigos

Fonte: Autores (2024).

No Quadro 1, é possível verificar quais foram os autores pesquisa-
dos, qual o título do estudo e onde foi feita a publicação.
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Quadro 1 – Estudos pesquisados por autor, título e periódico

Autores Título Local de Publicação

Sartor (2018) Treinamento: importância, satisfação e Trabalho de Conclusão de Curso
impacto no trabalho na percepção dos – Universidade do Extremo Sul
colaboradores de uma cooperativa de Catarinense – Unesc
crédito do extremo sul catarinense

Cavalcanti Relação entre a gestão de processos e a Dissertação de Mestrado
(2019) aprendizagem organizacional: um estudo – Universidade Federal da Paraíba

de caso em uma cooperativa de crédito
central atuante no Nordeste

Bueno e Os subsistemas de gestão de pessoas: Revista Acadêmica do curso de
Camarotto um estudo de caso em uma instituição Administração
(2019) financeira

Lima (2019) Gestão de pessoas e competitividade na Trabalho de Conclusão de Curso
cooperativa Sicoob do vale – Faculdade Evangélica de Rubiataba

Silva (2019) Treinamento e desenvolvimento nas Trabalho de Conclusão de Curso
organizações: um estudo de caso – Faculdade de Filosofia, Ciências e
realizado em uma cooperativa de crédito Letras do Alto São Francisco

Pavan (2020) Uso de gamificação para estimular a Dissertação de Mestrado – Universidade
aprendizagem informal e não formal em Estadual do Oeste do Paraná – Unioeste
uma instituição financeira cooperativa

Antunes A influência da gestão de pessoas no Revista Observatorio de la Economía
(2020) relacionamento interpessoal em agências Latinoamericana

de cooperativa de crédito

Guimarães O papel da gestão de pessoas em Trabalho de Conclusão de Curso
(2020) cooperativas de Araguaína – Universidade Federal do Tocantins

Sevilha (2021) Estudo de caso em uma cooperativa Revista de Gestão e Estratégia
de crédito na cidade de Assis/SP

Pazoti (2022) As competências para o futuro do Dissertação de Mestrado – Fundação
trabalho sob o enfoque das inovações Getúlio Vargas
tecnológicas no setor financeiro: um
estudo aplicado em um sistema de
cooperativa de crédito

Lorenzeti, Contribuição dos programas de Artigo de Congresso V Simpósio
Padilha, capacitação no desenvolvimento e na Sul-Mato-Grossense de Administração
Binotto e capacidade absortiva dos colaboradores
Ribeiro (2022) da Cooperativa X

Fonte: Autores (2024).

No que tange ao treinamento, desenvolvimento e aprendizagem, o
tema foi abordado por Sartor (2018), Silva (2019), Pavan (2020) e Lorenze-
ti et al. (2022). Tratando-se de estudos relacionados à gestão de pessoas,
Cavalcanti (2019), Bueno e Camarotto (2019), Lima (2019), Antunes (2020)
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e Guimarães (2020) abordam o tema. Já Pazotti (2022) e Sevilha (2011)
enfatizam as competências diante das inovações tecnológicas no setor.

O Gráfico 4 apresenta os tipos de pesquisas que foram adotadas nos
artigos: pesquisa qualitativa são sete artigos (63,6%), pesquisa quantitativa
foram identificados dois artigos (18,2%) e pesquisa quali-quantitativa tam-
bém são dois artigos (18,2%). As pesquisas em sua maioria foram qualitati-
vas, o que é uma característica de pesquisas na área da Gestão de Pessoas,
pois busca compreender, explorar e detalhar mais os dados na busca de
informações que levem ao objetivo da pesquisa.

Gráfico 4 – Tipos de pesquisa

Fonte: Autores (2024).

A análise dos artigos permitiu identificar a presença de conceitos teóri-
cos adotados nas publicações. Os principais conceitos abordados incluem:
gestão por competências, gestão de pessoas, cooperativas de crédito, práti-
cas de recursos humanos, cooperativismo e treinamento. Entre os autores
mais citados nos artigos revisados destacam-se Chiavenato, com a obra Gestão
de Pessoas e o Novo Papel dos Recursos Humanos nas Organizações; Gil, com o
livro Gestão de Pessoas: Enfoque nos Papéis Estratégicos; e Dutra, com a obra
Gestão de Pessoas: Modelo, Processos, Tendências e Perspectivas. O Quadro 2 apre-
senta os conceitos teóricos adotados em cada artigo e os principais autores
referenciados nos estudos analisados.
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Quadro 2 – Conceitos teóricos utilizados e principais autores citados

Conceitos Teóricos Principais Autores Citados

Competência e Gestão por Competência Chiavenato (2008), Gil (2002),
Guimarães (2006)

Gestão de Pessoas, Relacionamento Interpessoal e Cooperativas Gil (2009), Dutra (2009)
de Crédito

Recursos Humanos e Pessoas e Práticas de Recursos Humanos Chiavenato (2010)

Cooperativismo e Gestão de Pessoas Chiavenato (2005, 2008)

Gestão de Pessoas, Motivação, Treinamento, Desenvolvimento Chiavenato (2014, 2016),
Organizacional Dutra (2016, 2017), Gil (2016)

As transformações no ecossistema financeiro, Tecnologias Dutra (2004), Gil (2019),
exponenciais e inovações, O cooperativismo e as cooperativas Guimarães (2021)
de crédito, Competência

Desenvolvimento de Pessoas, Programas de Capacitação, Capacidade Gil (2019)
Absortiva, Conhecimento, aprendizagem organizacional e inovação

Aprendizagem nas Organizações, Gamificação e Cooperativismo Gil (2010), Chiavenato (1999),
Recursos Humanos Dutra (2006), Gil (1999, 2004,

2006), Lacombe (2003, 2005)

Cooperativismo Financeiro, Gestão de Processos e Aprendizagem, Gil (2008, 2009)
realização do mapeamento do processo de teste de cadastro

Gestão de Pessoas, Recompensar Pessoas, Desenvolver Pessoas, Chiavenato (2008, 2014),
Monitorar Pessoas Dutra (2002), Gil (2001),

Lacombe (2011)

Fonte: Autores (2024).

Através dos estudos realizados com os artigos foram encontrados os
resultados de cada um deles, que estão descritos no Quadro 3.

Quadro 3 – Resultados dos estudos pesquisados

Autores Objetivo Resultados

Sevilha Demonstrar a importância da adoção Descrição da implantação da gestão por
(2020) de um programa de Gestão por competências na cooperativa de crédito.

Competências para melhorar e facilitar
o alcance das metas e objetivos de uma
cooperativa de crédito localizada na
cidade de Assis/SP.

Antunes Tratar a importância da influência da Nas cooperativas pesquisadas, os fatores
(2020) gestão de pessoas nos relacionamentos relacionados com o relacionamento interpessoal

interpessoais dentro do ambiente na percepção dos líderes e liderados podem estar
organizacional das cooperativas de interferindo positivamente no ambiente de
crédito na concepção dos líderes e trabalho.
funcionários.
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Lima Identificar as ações da gestão de As atividades de recrutamento são planejadas, são
(2019) pessoas no Sicoob do Vale utilizados o recrutamento misto (interno e externo).

Tendo uma política de critérios definidos para a
seleção de pessoal, sendo utilizadas ferramentas no
processo de seleção de pessoal como entrevista de
seleção, teste de avaliação psicológica, provas de
conhecimento específicas teóricas.

Guima- Abordar a importância de se ter Desenvolver uma gestão voltada ao planejamento
rães conhecimento para condução de um estratégico de pessoas, traçando um diferencial
(2020) grupo de pessoas nas cooperativas. competitivo, maximizando os pontos positivos e as

oportunidades, bem como conhecendo os pontos
negativos, promovendo no ambiente interno e
externo da cooperativa um conjunto de estratégias
que influenciam as pessoas para o crescimento,
desenvolvimento e sucesso da cooperativa, de
seus associados e colaboradores.

Silva Analisar a contribuição do treinamento Confirma-se a hipótese de investigação levantada,
(2019) de empregados para o desenvolvimento respondendo, portanto, a questão de investigação:

organizacional de uma cooperativa de o treinamento contribui para o desenvolvimento
crédito localizada em um município da organizacional da cooperativa de crédito,
região centro-oeste de Minas Gerais promovendo a capacitação dos empregados,

proporcionando funções com mais qualidade e
aprendizagem de forma precisa e correta.

Pazoti Identificar quais são as competências Os resultados indicaram que as competências
(2022) requeridas para o futuro do trabalho essenciais para o futuro do trabalho dos profissionais

dos profissionais que atuam nas que atuam nas cooperativas de crédito são:
cooperativas de crédito, tendo em vista flexibilidade, inteligência emocional, criatividade,
o impacto das inovações tecnológicas resolução de problemas complexos, habilidade de
no setor financeiro comunicação e aprendizagem contínua.

Loren- Analisar a contribuição dos programas Concluiu-se que a Cooperativa X consegue
zeti, de capacitação para o desenvolvimento desenvolver programas de capacitação que trazem
Padilha, da capacidade absortiva dos resultados positivos de inovação, bom relacionamento
Binotto e colaboradores das agências da e mecanismos diferenciados; estimula seus
Ribeiro cooperativa X colaboradores a captar continuamente informações
(2022) de mercado; busca ter algumas vantagens

competitivas através de comportamentos e
habilidades de seus colaboradores.

Pavan Propor uma estratégia que promova os A gamificação contribuiu na resolução das lacunas
(2020) princípios de aprendizagem informal atreladas às metas e ao processo avaliativo. Mesmo

e não formal, tendo em vista que essas a dinâmica sendo utilizada para outro objetivo da
podem contribuir na melhoria pesquisa. Por meio desse trabalho foi possível
operacional de uma organização integrar as metas pessoais dos colaboradores em

prol de um objetivo comum, tendo em vista a
evolução da área de forma sistêmica e coletiva.

Sartor Analisar o grau de importância, O treinamento é necessário para o crescimento
(2018) satisfação e impacto do treinamento dos colaboradores e aprendizado dos mesmos para

no trabalho na percepção dos efetuar suas tarefas, deixando-os assim mais
colaboradores de uma cooperativa de motivados e seguros, e foi visto que é isso que a
crédito do extremo sul catarinense empresa deseja alcançar com os treinamentos

realizados.
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Caval- Analisar a relação entre a gestão de A equipe adotou o fluxo como padrão e implantou
canti processo e a aprendizagem nos manuais de procedimentos internos (MPIs) do
(2019) organizacional, com enfoque no processo e como forma de capacitação de novos

processo de Teste de Cadastro realizado empregados da equipe e compartilhamento das
pela Unidade de Controles Internos de informações.
uma Cooperativa de Crédito Central
que atua na região Nordeste

Bueno e Analisar os processos de gestão de O subsistema de agregar pessoas é marcado por um
Cama- pessoas no Sicoob UniCentro Norte roteiro planejado e estruturado de recrutamento e
rotto Goiano seleção, no desejo de buscar profissionais que se
(2019) enquadrem no perfil procurado, e ao aplicá-los na

organização, o lado criativo é incentivado, havendo
observância aos papéis desempenhados com
práticas viabilizadoras para uma boa conduta
individual e coletiva.

Fonte: Autores (2024).

Os resultados obtidos nos artigos indicam que diversos fatores são
essenciais para a gestão de pessoas em cooperativas de crédito. O treina-
mento e os programas de capacitação destacam-se como elementos funda-
mentais, proporcionando aos colaboradores maior segurança no desempe-
nho de suas atividades e no domínio dos processos (Lorenzeti; Padilha;
Binotto; Ribeiro, 2022; Silva, 2019; Sartor, 2018). Além disso, observou-se
que o relacionamento interpessoal entre líderes e liderados pode influenciar
de maneira positiva ou negativa, dependendo da forma de condução. Nes-
se sentido, é importante que os líderes desenvolvam habilidades específicas
para promover interações eficazes e um ambiente de trabalho harmônico, o
que pode contribuir significativamente para a motivação e o desempenho
das equipes (Antunes, 2020).

A adoção de critérios bem definidos para a seleção e recrutamento de
novos funcionários é essencial para garantir a contratação de profissionais
alinhados ao perfil desejado pela cooperativa. Isso reflete a importância do
subsistema de agregar pessoas que, conforme descrito por Chiavenato e
evidenciado no estudo de Bueno e Camarotto (2019), são responsáveis por
garantir que as competências pessoais dos candidatos estejam em conso-
nância com os valores e necessidades da organização.

Entre as competências consideradas essenciais para o futuro do tra-
balho em cooperativas de crédito destacam-se: flexibilidade, inteligência
emocional, criatividade, resolução de problemas complexos, habilidades
de comunicação e aprendizagem contínua (Guimarães, 2020; Sevilha, 2020).
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Como visto, o setor financeiro é dinâmico e exige que os profissionais este-
jam constantemente atualizados sobre novas tecnologias, regulamentações
e melhores práticas. Assim sendo, os programas de capacitação contínua
são necessários a fim de preparar os colaboradores para as mudanças no
mercado e nas demandas dos cooperados, ou seja, a qualificação técnica é
imprescindível (Pavan, 2020).

Além das habilidades técnicas, é importante que os profissionais de-
senvolvam competências relacionadas ao atendimento ao público, comuni-
cação eficiente e solução de conflitos, tendo em vista que o relacionamento
com o cooperado é um diferencial das cooperativas, e o atendimento preci-
sa ser personalizado e de qualidade (Guimarães, 2020). A formação de lí-
deres é crucial para o desenvolvimento de equipes engajadas e bem prepa-
radas. Gestores capacitados adotam práticas de liderança participativa, pro-
movendo um ambiente de colaboração, inovação e crescimento pessoal e
profissional (Antunes, 2020).

Desse modo, entende-se que colaboradores mais qualificados estão
preparados para oferecer um atendimento mais eficaz e personalizado, como
também contribuem para a inovação dentro da cooperativa, tornando-a
mais competitiva no mercado financeiro. A qualificação profissional, por-
tanto, é um pilar estratégico para as cooperativas de crédito, pois melhora
tanto o desempenho individual quanto o coletivo, reforçando a sustentabi-
lidade e o crescimento da organização (Cavalcanti, 2019).

7 Considerações finais

O presente estudo teve por objetivo pesquisar quais foram as publica-
ções nacionais sobre qualificação e gestão de pessoas em cooperativas de
crédito, no qual constatou-se que é de suma importância em todas as áreas
de atuação, inclusive nas cooperativas de crédito, visto que, quanto mais
essa área estiver organizada, mais resultados e benefícios ela trará para a
organização e melhor estará a empresa em relação à sua vantagem compe-
titiva. Isso porque, quanto maior a intensidade com que as pessoas e as
organizações aprendem, melhores são os resultados.

Diante do panorama atual das publicações na área, como também os
autores, as regiões, a quantidade de artigos e o tipo de pesquisas que foram
encontradas, responde-se à questão norteadora desta pesquisa, na qual foi
possível identificar um total de 11 publicações nacionais relacionadas ao
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tema qualificação e gestão de pessoas em cooperativas de crédito. Dos 11
estudos selecionados, 3 deles abordam a gestão por competências, 4 falam
sobre gestão de pessoas e 5 sobre treinamento. Observou-se o maior núme-
ro de publicações no ano de 2019, e as regiões com maior número de pes-
quisas foram o Sudeste e o Centro-Oeste. Em sua maioria, as pesquisas
foram qualitativas, uma característica da área de gestão de pessoas, que
busca explorar e detalhar melhor os dados pesquisados.

Os resultados encontrados permitiram a compreensão de que a qua-
lificação profissional proporciona maior qualidade das funções exercidas,
uma aprendizagem precisa e correta, traz resultados positivos de inovação,
bom relacionamento e mecanismos diferenciados, além de estimular seus
colaboradores a captar continuamente informações de mercado. Ainda
aumenta a vantagem competitiva através de comportamentos e habilida-
des de seus colaboradores, o que interfere positivamente no ambiente de
trabalho.

Percebe-se que os benefícios da gestão de pessoas em uma organiza-
ção são de suma importância. Investir em ações na área contribui para o
engajamento do quadro funcional em organizações cooperativas de crédito
e afeta positivamente o sentimento de comprometimento entre os colabo-
radores e as instituições. Ainda investir na qualificação e capacitação de
pessoas contribui para o desenvolvimento de políticas e práticas de gestão
de pessoas dentro das cooperativas de crédito.

O presente estudo também apresenta algumas limitações. Inicialmente
foi consultada apenas uma base de dados. Contudo, pode ser ampliado para
outras bases e incluir outros tipos de publicações. Com isso, outras dimen-
sões de análise podem emergir dessa literatura e complementar a compreen-
são teórica desse assunto. Portanto, os resultados aqui descritos não podem
ser considerados normativos para todos os contextos, mas apenas princí-
pios básicos. Assim, convidamos os pesquisadores interessados em avançar
nas sugestões de pesquisa aqui propostas, bem como aprofundar as pesqui-
sas na área de qualificação profissional em cooperativas de crédito, pois nas
pesquisas realizadas esse tema foi muito pouco encontrado.
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Governança corporativa em cooperativas
de crédito: uma avaliação das práticas

adotadas por uma instituição
no Rio Grande do Sul

Marciane Rigo Lanfredi
Zenicléia Angelita Deggerone

1 Introdução

Tendência internacional, a governança corporativa chegou ao Brasil
como um caminho para que as organizações pudessem ser dirigidas e mo-
nitoradas de forma transparente. Essa dinâmica corporativa engloba aspec-
tos como o relacionamento entre sócios, conselho de administração, dire-
toria, órgãos de fiscalização e controle pelas demais partes interessadas.

A governança corporativa, segundo o Instituto Brasileiro de Gover-
nança Corporativa (IBGC, 2023, p. 17), é “um sistema formado por princí-
pios, regras, estruturas e processos pelo qual as organizações são dirigidas e
monitoradas com vistas à geração de valor sustentável para a organização,
para seus sócios e para a sociedade em geral”.

Os princípios e práticas da governança corporativa aplicam-se a qual-
quer tipo de organização, independente do porte, natureza jurídica ou tipo
de controle. Especificamente para fins deste estudo, este tema será analisa-
do em cooperativas de crédito. De acordo com Farias e Gil (2013, p. 19),
“uma cooperativa é uma sociedade de pessoas com forma e natureza jurídi-
cas próprias, sem fins lucrativos, não sujeita à falência, constituída para pres-
tar serviços a seus associados, buscando atender as necessidades sociais,
econômicas e culturais”.

O funcionamento das cooperativas de crédito está amparado por as-
pectos legais e normativos desde a Lei n° 5.764/1971, que definiu a Política
Nacional de Cooperativismo e instituiu o regime jurídico para essas socie-
dades, quanto pela Lei Complementar (LC) nº 130 de 2009, que inseriu

DOI: https://doi.org/10.29327/5654119.1-20
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essas instituições no Sistema Financeiro Nacional (SFN). Essa lei regulou
seu funcionamento e atribuiu a competência do Banco Central do Brasil
(BACEN) como órgão supervisor e responsável por estabelecer as normas e
resguardar a solidez do SFN.

No setor cooperativista de crédito, a governança procura proporcio-
nar, de acordo com Neto e Reis (2015), equilíbrio do sistema interno e do
sistema externo de controle, minimizando custos e melhorando efetivida-
de; redução dos custos aos proprietários em decisões coletivas e melhorias
dos processos decisórios; seguridade de uma gestão eficaz e de monitora-
mento das ações dos gestores; promoção dos interesses tanto de gestores de
cooperativas e para a preservação e equidade dos tratamentos e interesses
dos associados (Neto; Reis, 2015).

Diante dos benefícios que são decorrentes da implantação do siste-
ma de governança corporativa, o Sistema Cresol Central Brasil elaborou a
sua política de governança. As práticas de governança elaboradas pela Coo-
perativa de Crédito e Economia com Interação Solidária (CRESOL) tem o
objetivo de apresentar diretrizes e aspectos aplicados a representatividade e
participação, direção estratégica, gestão executiva, fiscalização e controle
para adequar as práticas de Governança Cooperativa a serem implementa-
das em suas agências.

A política de governança da CRESOL foi elaborada em 2021 e passou
a ser implantada nas cooperativas integrantes do Sistema Cresol Central Bra-
sil desde então. Essa política destina-se a todos os cooperados, conselheiros
de administração, fiscais, diretores e colaboradores da cooperativa e suas co-
ligadas e controladas, assim como das cooperativas singulares associadas.

Contudo, existem vários desafios para a sua implantação, que impli-
cam mudanças nas ações da diretoria executiva e na implantação de instru-
mentos cada vez mais eficazes e eficientes no controle gerencial das coope-
rativas. Desse modo, o objetivo deste trabalho foi verificar os benefícios e
desafios que as cooperativas enfrentam na implantação da política de go-
vernança.

Este capítulo de livro está organizado em cinco seções para apresentar
os elementos centrais do estudo. A primeira seção contextualiza o tema, en-
quanto a segunda aborda o cooperativismo de crédito e a governança corpo-
rativa. Em seguida, a terceira seção descreve a metodologia utilizada. A quarta
seção caracteriza a governança cooperativa, seus benefícios e desafios. Por
fim, a quinta seção apresenta as considerações e recomendações do trabalho.
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2 Cooperativismo de crédito

Entre as principais organizações e leis que amparam o sistema coo-
perativista no Brasil destacam-se a Lei n° 5.764/1971, a Organização das
Cooperativas Brasileiras (OCB), o Instituto Brasileiro Governança Corpo-
rativa (IBGC) e Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo
(SESCOOP). Esses referenciais descrevem o surgimento do cooperativis-
mo no Brasil e apresentam as atribuições das cooperativas na visão dos
órgãos que organizam as instituições.

O surgimento do cooperativismo no Brasil ocorreu em 1889 na cidade
de Minas Gerais com a fundação da Cooperativa Econômica dos Funcio-
nários Públicos de Ouro Preto (MG) para o consumo de produtos agríco-
las. E no Rio Grande do Sul foi no ano de 1902, na cidade de Nova Petró-
polis pelo padre jesuíta Theodor Amstad, o qual fundou a primeira coope-
rativa de crédito com o objetivo de contribuir para a melhoria da vida dos
moradores do município, que na época não contavam com nenhuma insti-
tuição financeira instalada (Meinen; Port, 2014).

A Lei n° 5.764/1971 define as cooperativas como sendo “sociedades
de pessoas com forma e natureza jurídica próprias, de natureza civil, não
sujeitas a falência, constituídas para prestar serviços aos associados”. E o
artigo 79 dessa mesma lei informa que os atos cooperativos devem ser “pra-
ticados entre as cooperativas e seus associados, entre estes e aqueles e pelas
cooperativas entre si quando associadas para a consecução dos objetivos
sociais”. Para a OCB, o cooperativismo é uma filosofia de vida que busca
transformar o mundo em um lugar mais justo, feliz, equilibrado e com
melhores oportunidades para todos. Um caminho que mostra que é possí-
vel unir desenvolvimento econômico e desenvolvimento social, produtivi-
dade e sustentabilidade, o individual e o coletivo (OCB, 2019).

O cooperativismo brasileiro é amparado pela Lei n° 5.764 de 1971 e é
representado, formalmente, pela Organização das Cooperativas Brasileiras
(OCB) a nível nacional e pela Organização Estadual de Cooperativas (OCE)
em nível de cada unidade da Federação. Tanto a lei específica sobre o coopera-
tivismo de 1971 quanto a criação da OCB em 1969, ainda que tenham permi-
tido uma maior definição das particularidades das cooperativas no Brasil, re-
presentaram forte influência do Estado sobre o funcionamento das mesmas.

A Organização das Cooperativas Brasileiras (2019) classifica o coo-
perativismo em sete ramos, sendo eles: agropecuário, consumo, crédito,
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infraestrutura, produção de bens e serviços, saúde e transporte. Essa divi-
são em ramos facilita a organização das ações e projetos de representação
das cooperativas brasileiras.

O cooperativismo de crédito, segundo a OCB (2019), busca prestar
serviços financeiros exclusivamente a seus associados. Os cooperados são
ao mesmo tempo donos e usuários da cooperativa, participando de sua ges-
tão e usufruindo de seus produtos e serviços. Nas cooperativas de crédito,
os associados encontram os principais serviços disponíveis nos bancos, como
conta-corrente, aplicações financeiras, cartão de crédito, empréstimos e fi-
nanciamentos. Os associados têm poder igual de voto, independentemente
de sua cota de participação no capital social da cooperativa.

De acordo com SESCOOP (2017), a estrutura do cooperativismo
possui 7 (sete) princípios, que são aplicados ao ramo do crédito, que são: 1º
Adesão Voluntaria e livre, 2º Gestão democrática, 3º Participação econô-
mica dos membros, 4º Autonomia e independência, 5º Educação, forma-
ção e informação, 6º Intercooperação e 7º Interesse pela comunidade.

Os sete princípios devem ser incorporados pela gestão, ampliando
seus significados originais para que sejam contempladas as questões de pla-
nejamento, organização, direção e avaliação, o que confirma a importância
dos mesmos no fortalecimento do cooperativismo (Oliveira, 2001). A pró-
xima seção desse referencial procura articular essa abordagem com a go-
vernança corporativa.

2.1 Governança corporativa

A governança corporativa surgiu por volta dos anos 1980 e 1990 atra-
vés de diversos escândalos empresariais que aconteciam no mundo, assim
objetivando proteção de seus investimentos acionistas e investidores passa-
ram a demandar um sistema que pudesse ter regras de monitoramento tan-
to interno quanto externo para suas organizações (Manzaneque, 2016;
IBGC, 2019).

No Brasil, o movimento por boas práticas mostrou-se mais dinâmico
a partir das privatizações e da abertura do mercado nacional nos anos 1990.
Assim, em 1995, ocorreu a criação do Instituto Brasileiro de Conselheiros
de Administração (IBCA), que a partir de 1999 passou a ser intitulado Ins-
tituto Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC), sendo este o respon-
sável por disseminar as boas práticas da governança através dos guias que
auxiliam diversos setores da economia nacional.
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Conforme Rastogi e Verma (2019), a governança corporativa está as-
sociada à maneira como uma corporação é dirigida, administrada e contro-
lada, envolvendo interesses internos e externos; para manter o controle en-
tre as partes, deve-se usar mecanismos de controle com o intuito de mitigar
possíveis conflitos de interesses. Jia, Huang e Zhang (2019) definem como
objetivo da governança corporativa a responsabilidade social e administra-
tiva e a transparência, que possuem o intuito de desenvolver social e econo-
micamente o empreendimento.

Em virtude da relevância econômica e social de indicar boas práticas
voltadas às cooperativas, o Banco Central do Brasil propôs-se, por meio do
projeto “governança cooperativa”, a ir além, ao diagnosticar por meio de
estudos e pesquisas as particularidades da governança das cooperativas de
crédito e propiciar a definição de diretrizes para a consecução das boas
práticas (BACEN, 2009).

A governança em cooperativas de crédito passa a ser entendida como
um conjunto de mecanismos e controles, internos e externos, que possibili-
tam aos cooperados decidirem de forma precisa a execução dos objetivos
da cooperativa para garantir a sua sustentabilidade e o atendimento dos
princípios cooperativistas (BACEN, 2009).

A Resolução nº 4.434, de 2015, considera que as práticas de gover-
nança para cooperativas de crédito devem observar a política de governan-
ça corporativa aprovada pela assembleia geral, que aborde os aspectos de
representatividade e participação, direção estratégica, gestão executiva e
fiscalização e controle. Adicionalmente, é importante ressaltar a aplicação
dos princípios de segregação de funções na administração, remuneração
dos membros dos órgãos estatutários, transparência, equidade, ética, edu-
cação cooperativista, responsabilidade corporativa e prestação de contas.

Dentre as diversas leis que regem as sociedades cooperativas e teorias
sobre práticas de governança corporativa destaca-se a Lei Complementar
n.º 130/2009, que é um instrumento legislativo muito importante para o
cooperativismo de crédito (Banco Central do Brasil, 2009). Ela dispõe so-
bre as especificidades das cooperativas de crédito, suas centrais e confede-
rações, bem como permitiu ao conselho de administração a criação da dire-
toria executiva a ele subordinada. Pela primeira vez, uma legislação deter-
minou a segregação da gestão estratégica da gestão executiva para coopera-
tiva de crédito, conforme art. 5º, demonstrando uma inovação para o mo-
delo de governança corporativa.
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Segundo Chaddad e Iliopulos (2013), são dois modelos de governan-
ça que predominam nas organizações cooperativas do Cone Sul da Améri-
ca do Sul. O primeiro é o chamado modelo tradicional. Nesse modelo, o
conselho de administração é autoridade formal, delegada pelos diretores e
membros proprietários, demandando total poder sobre o controle e a ges-
tão da cooperativa. O presidente do conselho também atua como diretor-
presidente da cooperativa, tomando decisões operacionais e estratégicas.

O segundo modelo, segundo Chaddad e Iliopulos (2013), é conhecido
como tradicional estendido. Nele há a segregação do controle e da gestão com
a presença do conselho de administração e a figura distinta do diretor-presi-
dente, não havendo dualidade de funções. Nesse modelo, o conselho assume
seu papel de controle, e a direção executiva assume o seu papel de gestão da
cooperativa. O conselho de administração remete autoridade ao gestor, que
desenvolverá o gerenciamento das decisões. Logo há a separação entre a par-
te estratégica (tomada de decisão) e a parte executiva (gestão), que cumpre as
decisões estratégicas sob comando do diretor-presidente da cooperativa.

3 Procedimentos metodológicos

Para identificar a estrutura de governança corporativa de uma coope-
rativa de crédito secundária do Sistema Cresol – Central Brasil, localizada
no estado do Rio Grande do Sul, foi adotada uma pesquisa exploratória e
descritiva (Gil, 2019). Essa cooperativa foi fundada em maio de 2002 e
possui nove agências de relacionamento e um centro administrativo, locali-
zado na região norte do estado do Rio Grande do Sul na região denomina-
da de Alto Uruguai.

A classificação da natureza da pesquisa foi a abordagem quali-quan-
titativa. Esse tipo de abordagem, segundo Malhotra (2001, p. 155), “pro-
porciona uma melhor visão e compreensão do contexto do problema, en-
quanto a pesquisa quantitativa procura quantificar os dados e aplica algu-
ma forma da análise estatística”.

Os procedimentos técnicos utilizados para apurar as informações neces-
sárias para atender o objetivo de estudo foram compostos por uma pesquisa
bibliográfica, documental e pela aplicação de questionários com os diretores,
conselho de administração, conselho fiscal e colaboradores da cooperativa.

A pesquisa bibliográfica foi desenvolvida a partir de material já ela-
borado, constituído, principalmente, de livros e artigos científicos, e é im-

LANFREDI, M. R.; DEGGERONE, Z. A. • Governança corporativa em cooperativas de crédito:
uma avaliação das práticas adotadas por uma instituição no Rio Grande do Sul



353

Cooperativismo de Crédito e Desenvolvimento Sustentável:
Um olhar sobre governança e geração de valor

portante para o levantamento de informações básicas sobre os aspectos di-
reta e indiretamente ligados à nossa temática (Gil, 2019). Já a pesquisa
documental envolveu a coleta de dados em fontes primárias (Gil, 2019),
quando foram analisadas leis, resoluções, comunicados e políticas internas
da instituição, registros não publicizados disponíveis na instituição que é
objeto de estudo. E, por fim, os questionários continham questões relacio-
nadas ao perfil dos respondentes, indicação dos benefícios da implantação
da estrutura de governança e desafios a serem superados. Os questionários
foram aplicados através da ferramenta google forms, enviado pelo whatsapp aos
48 participantes, que envolveram diretores, conselheiros e colaboradores.

4 A fundação da Cooperativa de Crédito CRESOL

O processo de construção da cooperativa teve início há mais de 20
anos, quando os agricultores familiares ligados à Federação dos Trabalha-
dores na Agricultura Familiar da Região Sul do Brasil (FETRAF/SUL) e
cooperativas de produção sentiram a necessidade de ter uma cooperativa
para atender as pessoas que estavam excluídas do sistema financeiro. Em
maio de 2002, a Cresol fundou, na cidade de Getúlio Vargas, uma coopera-
tiva de crédito voltada para atender os agricultores familiares. Desde sua
fundação, a instituição vem crescendo e passou a oferecer a seus coopera-
dos serviços como movimentações em contas-correntes; aplicações nas mais
diversas modalidades; linhas de crédito pessoal para pessoas físicas e jurídi-
cas; crédito de repasses para custeio agrícola/pecuário; investimento para a
modernização das atividades produtivas; cartão de crédito; linhas específi-
cas de capital de giro para empresas; entre outros produtos e soluções para
os associados da cooperativa.

As agências de relacionamento da cooperativa estão localizadas em
nove municípios do Rio Grande do Sul: Getúlio Vargas, Estação, Ereban-
go, Floriano Peixoto, Ipiranga do Sul, Sertão e Água Santa; e há duas agên-
cias nas cidades de Osasco e Campinas, no estado de São Paulo. A coope-
rativa possui mais de 7.000 associados, que são atendidos por um quadro
de 42 funcionários, sete conselheiros administrativos, dois diretores execu-
tivos, cinco conselheiros fiscais e 60 delegados.

Com o passar do tempo, a cooperativa, que havia sido fundada para
atender agricultores familiares, passou a atender também pessoas do meio
urbano e empresas jurídicas. Em vista desse crescimento e por exigência da
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legislação, em 2020 a cooperativa alcançou mais de 50 milhões de reais em
ativos, o que tornou necessária a implantação de uma diretoria executiva.
Essa diretoria é composta por dois membros, funcionários escolhidos pelo
conselho de administração, com mandato de quatro anos a partir do novo
Estatuto Social e com responsabilidades nas áreas administrativa/financei-
ra e negocial da cooperativa, conforme estabelecido no estatuto social.

4.1 Estrutura de governança da cooperativa

A Resolução do Bacen n° 3.859, de 2010, estabelece no seu art. 17
que as cooperativas de crédito devem observar uma política de governança
corporativa aprovada pela assembleia geral. Essa política deve abordar as-
pectos de representatividade e participação, direção estratégica, gestão exe-
cutiva, fiscalização e controle, contemplando a aplicação dos princípios de
segregação de funções na administração, transparência, equidade, ética, edu-
cação cooperativista, responsabilidade corporativa e prestação de contas.

A cooperativa possui uma estrutura organizacional colegiada, con-
forme ilustrado na Figura 1. Nesse organograma, é possível identificar que
a cooperativa é administrada estrategicamente por um conselho de admi-
nistração, um órgão de deliberação colegiada composto por um presidente,
um vice-presidente, um secretário e quatro conselheiros efetivos e por uma
diretoria executiva, composta por um diretor de negócios e um diretor ad-
ministrativo, que são responsáveis pela gestão da cooperativa.

A assembleia geral (AG) é o órgão máximo da governança coopera-
tiva. É o órgão supremo da sociedade dentro dos limites da lei e do estatuto
com poderes para decidir sobre os negócios relativos ao objeto da socieda-
de e tomar as resoluções necessárias ao desenvolvimento e defesa desta.
Suas deliberações vinculam todos, inclusive os ausentes e discordantes. As
deliberações nas assembleias gerais são tomadas por maioria de votos dos
associados presentes com direito a voto. A assembleia geral pode ser tanto
ordinária, realizada anualmente, quanto extraordinária. As deliberações
ocorrem por meio de voto, tendo cada cooperado direito a um voto, inde-
pendentemente da quantidade de sua cota-parte.

A assembleia geral deve ser realizada obrigatoriamente uma vez por
ano, nos quatro primeiros meses do exercício social, com o objetivo de apre-
sentar aos associados a prestação de contas, o balanço do ano anterior, rela-
tórios de gestão e a destinação das sobras. A assembleia extraordinária é
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realizada sempre que necessário e pode deliberar sobre qualquer assunto de
interesse da cooperativa.

Figura 1 – Organograma da cooperativa analisada

Fonte: Elaborado pelas autoras com base nos dados da pesquisa (2024).

O conselho de administração é composto pelo presidente, vice-presi-
dente, secretário e quatro conselheiros, eleitos em assembleia geral entre os
associados que atendem os requisitos legais, estatutários e os normativos
do Banco Central do Brasil. O mandato é de quatro anos, sendo obrigató-
ria, ao término de cada período, a renovação mínima de um terço dos inte-
grantes, sem limite para reeleições. O conselho de administração é respon-
sável por articular estratégias e parcerias com a comunidade, visando ao
desenvolvimento da cooperativa, além de exercer as funções descritas no
Estatuto Social. Sua missão é proteger, valorizar e preservar a natureza coo-
perativista da cooperativa. É o órgão colegiado encarregado do processo de-
cisório da cooperativa. O presidente da cooperativa, membro do conselho de
administração, deve observar as diretrizes de atuação descritas no Estatuto
Social de modo a assegurar a eficácia e o bom desempenho do órgão.
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A administração da cooperativa é fiscalizada, assídua e minuciosa-
mente, por um conselho fiscal, constituído por três membros efetivos e três
suplentes, eleitos pela assembleia geral entre os associados que preencham
os requisitos legais, normativos e estatutários para um mandato de três anos,
sendo obrigatória a renovação de pelo menos um membro efetivo, ficando
restrita a participação de parentes até segundo grau dos diretores.

No desempenho das atividades, o conselho fiscal reúne-se uma vez
por mês ordinariamente e extraordinariamente, se necessário, com o objeti-
vo de fiscalizar os atos dos administradores e verificar o cumprimento de
seus deveres legais e estatutários. O órgão é independente da administração
da cooperativa e atua como representante dos interesses dos associados,
tendo acesso a toda e qualquer informação, documento ou ato dos conse-
lheiros de administração, diretores executivos, funcionários e prestadores
de serviços relacionados à cooperativa.

A cooperativa conta também com uma auditoria externa, que avalia
sua situação e auxilia no funcionamento do sistema de controles internos,
principalmente aqueles voltados à avaliação do cumprimento de regula-
mentos de órgãos oficiais, instruções e políticas definidas pelos órgãos de
gestão da cooperativa.

A diretoria executiva é composta por dois diretores, um diretor admi-
nistrativo e um diretor de negócios, indicados pelo conselho de administra-
ção, podendo ser associados ou não, nos termos do art. 5 da lei comple-
mentar n° 130, de 2009, sendo vedado o exercício simultâneo de cargos no
conselho de administração e na diretoria executiva. Dentre as atribuições
dos mesmos destacam-se: (i) Diretor Administrativo: cumprir e fazer cum-
prir as deliberações da assembleia geral e do conselho de administração,
apresentar relatórios e subsídios ao conselho de administração, gerenciar
temas administrativos, de risco e controle, gerenciar pessoal de sua área de
atuação e cuidar da conformidade com as normas e preceitos da Cresol; (ii)
Diretor de Negócios: cumprir e fazer cumprir as deliberações da assem-
bleia geral e do conselho de administração, apresentar relatórios e subsídios
ao conselho de administração, garantir a execução de ações de negócios
nas diversas modalidades de crédito, produtos e soluções, coordenar o rela-
cionamento com cooperados e destes com a cooperativa e direcionar equi-
pes para atendimento aos cooperados.

A estrutura de governança também prevê gerentes de agência, que
são funcionários do quadro da cooperativa com a responsabilidade de ges-
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tão de processos, cumprimento de normativos, monitoramento de metas e
eficiência, bem como a gestão do quadro de pessoal dentro dos limites da
regulamentação em vigor.

4.2 Análise da estrutura de governança

A análise da governança corporativa é essencial para compreender a
estrutura e as práticas que regulam a direção e o controle da cooperativa. A
importância do modelo de governança reside na sua capacidade de garan-
tir transparência, responsabilidade e equidade na administração da institui-
ção. Portanto, a avaliação da diretoria executiva é muito relevante, pois
desempenha um papel central na implementação das políticas e práticas de
governança da cooperativa. A Figura 2 ilustra a importância do modelo de
governança adotado e apresenta uma avaliação da diretoria executiva da
instituição.

Figura 2 – Importância da governança (a) e da diretoria executiva (b)

Fonte: Dados da pesquisa (2024).

Conforme demonstrado na Figura 2, 72,9% dos pesquisados consi-
deram que a estrutura de governança cooperativa implantada é muito im-
portante e 25% a avaliam como importante. Em relação à implantação da
diretoria executiva, constatou-se que 75% dos participantes consideram que
sua implantação é muito importante, enquanto 22,9% classificam-na como
importante.

Esses resultados revelam uma avaliação positiva tanto do modelo de
governança quanto da implantação da diretoria executiva na instituição.
Essa constatação é corroborada por Gerhard, Moreira e Weymer (2021),
que destacaram uma visão positiva dos grupos analisados sobre a implan-
tação da governança na cooperativa. De acordo com Büttenbender et al.,
(2021), em um estudo sobre o processo de implantação de modelos de go-

(a) (b)
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vernança em cooperativas de crédito, constatou-se que a adoção de boas
práticas de governança, incluindo a criação da diretoria executiva, assegura
a aplicação da autogestão no Sistema Cooperativista Nacional.

A partir da implantação do modelo de governança, a pesquisa apu-
rou que 79,2% dos pesquisados consideram que a governança trouxe maior
controle e eficiência no desempenho da cooperativa; para 66,7% dos res-
pondentes, houve crescimento da cooperativa e melhoria nos processos, e
com 31,3% apurou-se que passou a existir maior credibilidade por parte do
quadro social.

Esse resultado contatado nessa cooperativa também é similar aos re-
sultados identificados por Gerhard, Moreira e Weymer (2021). Os autores
observaram que os fatores de participação, controle, fiscalização, direção
estratégica e confiabilidade foram reconhecidos como relevantes pelos gru-
pos entrevistados. Além disso, Büttenbender et al. (2021) também constata-
ram que a implementação de boas práticas de governança corporativa pos-
sibilita uma gestão mais profissionalizada e transparente.

A diretoria executiva é parte integrante do modelo de governança
adotado pela cooperativa que é objeto de estudo. Entre os resultados positi-
vos decorrentes da implantação verificou-se que 66% dos pesquisados apon-
taram que houve maior profissionalismo na gestão; 63,8% avaliam que me-
lhorou a tomada de decisão na cooperativa; 57,4% acreditam que houve
maior transparência e eficiência nos processos internos da cooperativa; e
44,7% destacam que aumentou a confiança dos membros que participam
da governança.

Essa constatação também foi identificada pelos pesquisadores Büt-
tenbender et al. (2021), que observaram que a implantação da diretoria exe-
cutiva trouxe transparência para a administração da sociedade cooperati-
va, facilitou o desenvolvimento e a competitividade da cooperativa, contri-
buiu para a sustentabilidade e perenidade do modelo cooperativista, prati-
cou a autogestão como forma de aprimorar a participação do cooperado
no processo decisório, obteve melhores resultados econômico-financeiros e
proporcionou a melhoria da qualidade dos serviços para o quadro social.

A pesquisa também investigou a comunicação entre a diretoria exe-
cutiva e os membros da cooperativa. A pesquisa constatou que 52,1% dos
entrevistados indicaram que a comunicação poderia ser aprimorada, en-
quanto 47,9% consideraram que a comunicação entre a diretoria executiva
e os membros da cooperativa é eficiente e clara.
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Diante da necessidade de aprimorar a comunicação interna aponta-
da pelos resultados, a cooperativa deve investir em ações direcionadas.
Gerhard, Moreira e Weymer (2021) ressaltam que a diretoria executiva é
responsável por ampliar a divulgação e garantir a compreensão das infor-
mações, elementos-chave para uma comunicação eficaz.

A necessidade de aprimorar a comunicação interna, identificada nes-
sa pesquisa, reforça as recomendações de Gerhard, Moreira e Weymer
(2021). Os autores sugerem investir em treinamentos e sistemas de informa-
ção para minimizar divergências de percepção, além de aumentar a frequên-
cia da divulgação de prestações de contas e demonstrações aos associados.
Essa abordagem alinha-se com as diretrizes do Instituto Brasileiro de Go-
vernança Corporativa (IBGC, 2015), que preconiza a divulgação de dados
de forma clara, concisa e acessível, promovendo a transparência e reduzin-
do ruídos na comunicação.

Nesse processo de melhoria da comunicação, é fundamental que as
informações sejam repassadas de maneira clara, transparente e uniforme a
todos os interessados na organização. A comunicação corporativa passa
atualmente por diversas transformações, e as pessoas têm mais acesso às
informações de qualquer tipo ou gênero. Esse fato concretiza-se com a che-
gada da internet, em que as pessoas podem obter informações em tempo
real, não dependendo apenas do rádio, da TV, de jornais ou revistas.

A partir da pesquisa realizada, a cooperativa pode adotar algumas
estratégias eficazes para promover a transparência, a clareza e a eficiência
na troca de informações dentro da organização; por isso recomendam-se:

(i) Canais de comunicação claros e acessíveis: garantir que todos os
membros da governança tenham acesso a canais de comunicação eficien-
tes, como reuniões periódicas, e-mails, whatsapp corporativo, chat e portal
interno. Além disso, podem ser utilizadas ferramentas tecnológicas, como
videoconferências;

(ii) Promover uma cultura de comunicação aberta: incentivar a tro-
ca de ideias, feedback e sugestões entre os membros da governança;

(iii) Definir papéis e responsabilidades claras: estabelecer claramente
os papéis e responsabilidades de cada membro, evitando mal-entendidos e
conflitos na organização;

(iv) Investir em capacitação no tema comunicação: oferecer treina-
mentos sobre habilidades de comunicação eficazes para os membros da
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governança, visando melhorar a qualidade das interações entre a equipe e
os associados no atendimento diário da cooperativa.

Outro aspecto identificado na pesquisa a ser melhorado na gover-
nança cooperativa é o aprimoramento de processos internos. O próprio
conceito de governança corporativa traz em sua essência alguns princípios,
regras, estruturas e processos pelos quais as organizações são dirigidas, bus-
cando gerar valor aos sócios e à sociedade em geral.

Para a melhoria desses processos, é fundamental que a governança
trabalhe de forma transparente e eficiente, estruturando-os sempre com foco
na otimização. Para os autores Ramborger et al. (2022), o aprimoramento
dos processos pode ocorrer da seguinte forma:

(i) Mapeamento de processos: Identificar e documentar os proces-
sos existentes na governança cooperativa. Pois isso ajuda a visualizar o flu-
xo de trabalho e identificar áreas de melhoria;

(ii) Padronização de procedimentos: Estabelecer padrões e procedi-
mentos claros para cada processo, garantindo a compreensão por parte de
todos os envolvidos;

(iii) Feedback e melhoria contínua: Promover na cooperativa uma
cultura que incentive colaboradores, diretores e conselheiros a sugerir me-
lhorias nos processos, buscando a evolução da cooperativa.

Por fim, corrobora-se os autores Gerhard, Moreira e Weymer (2021),
que enfatizam que as boas práticas de governança corporativa convertem
os princípios em recomendações objetivas com a finalidade de alinhar, pre-
servar e aperfeiçoar o valor da organização, facilitando seu acesso a recur-
sos, contribuindo para sua longevidade, além de ser uma ferramenta im-
portante e visar à mitigação dos conflitos de agência por meio de transpa-
rência, controles e proteção dos recursos investidos. A implementação da
governança corporativa objetiva aumentar o valor da sociedade contribuin-
do diretamente com a gestão, uma vez que facilita seu acesso ao capital,
tornando-a mais profissional e transparente, segregando a gestão executiva
da estratégica na cooperativa.

5 Considerações finais

O estudo demonstrou a relevância do processo de implantação da
estrutura de governança, sendo que 72,9% dos pesquisados consideram-na
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muito importante e 75% também consideram significativa a implantação
da diretoria executiva no processo de governança na cooperativa. Entre os
principais benefícios trazidos pela estrutura de governança pode-se consta-
tar: crescimento da cooperativa, melhoria dos processos, maior controle e
eficiência no desempenho da cooperativa. Além disso, melhorou a credibi-
lidade perante o quadro social, pois a governança introduz práticas de con-
trole, fiscalização e direção estratégica que tornam os processos mais trans-
parentes e confiáveis para a instituição.

Em relação aos benefícios da implantação da diretoria executiva,
objeto de estudo, constatou-se que esta trouxe vantagens para os partici-
pantes da estrutura de governança e para o quadro social, como maior pro-
fissionalismo na gestão, identificado por 66% dos pesquisados, maior trans-
parência e eficiência dos processos internos, auxiliando na tomada de deci-
sões, tornando-a mais assertiva. Esses elementos aumentarão o nível de
confiança entre os membros da organização, gerando maior credibilidade
para a instituição e sua marca, que tem apresentado crescimento acentuado
nos últimos anos.

Constataram-se alguns desafios a ser superados quanto à estrutura de
governança implantada, tais como a comunicação entre os membros, a me-
lhoria dos processos internos e a participação dos membros nas decisões
estratégicas, tornando as ações mais transparentes. Além disso, os proces-
sos internos devem ser constantemente avaliados e aprimorados para ga-
rantir a integridade dos dados, a mitigação de riscos e o cumprimento das
normas e regulamentos vigentes. A implementação de mecanismos de con-
trole interno adequados contribui para a prevenção de fraudes, erros e irre-
gularidades que possam comprometer a sustentabilidade da cooperativa,
buscando seu crescimento, tornando-a sustentável e garantindo a perenida-
de da instituição.

Por fim, diante dos aspectos analisados, reconhece-se a necessidade
de a instituição investir em treinamentos na área de comunicação, aprimo-
rar processos internos para torná-los mais transparentes e envolver mais os
membros na gestão e na tomada de decisões, fortalecendo a cooperativa
perante o quadro social e os stakeholders.
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Satisfação dos cooperados frente
aos produtos e serviços oferecidos

pela Cooperativa de Crédito Crehnor

Marcos Rogério Monteiro
Marcia Regina Maboni Hoppen Porsch

1 Introdução

De modo geral, o cooperativismo de crédito objetiva atender necessi-
dades específicas de determinado grupo da sociedade, que muitas vezes por
razões diversas fica excluído total ou parcialmente do sistema financeiro.
No entanto, mais do que oferecer produtos e serviços financeiros, no coo-
perativismo de crédito diversos fatores são integrados ao processo, nortea-
dos por um conjunto de princípios cooperativistas que servem como base
para um modelo de gestão participativo (Gawlak; Ratzke, 2007).

Além de avançar na qualidade dos serviços prestados a fim de aten-
der satisfatoriamente as necessidades de sua base associativa, visto que a
satisfação é um elemento importante na fidelização de clientes/coopera-
dos (Porsch, 2015). É importante e necessário que os gestores mantenham
a atenção voltada para os recursos e processos, objetivando identificar fra-
gilidades e potencialidades que possam limitar ou contribuir para o cresci-
mento da instituição.

Nesse sentido, o presente trabalho buscou fazer uma análise de satis-
fação frente aos produtos e serviços oferecidos pela cooperativa de crédito
Crehnor a seus cooperados. Para isso optou-se por um recorte dos coopera-
dos pessoas físicas, alocados em quatro agências, três físicas e uma de aten-
dimento digital.

2 Cooperativa de Crédito Crehnor

A cooperativa de crédito Crehnor foi fundada em 11 de janeiro de
1996, tendo como sede o município de Nova Laranjeiras, PR. Inicialmente
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denominava-se CREDTAR, sendo “Cooperativa de Crédito Rural do Cen-
tro-Oeste do Paraná de Responsabilidade Limitada” a sua razão social (Ata
de Fundação, 1996).

A CREDTAR foi registrada com 26 associados fundadores com o
objetivo de proporcionar acesso a crédito e serviços financeiros para peque-
nos agricultores e assentados da reforma agrária, ligados ao Movimento
dos Trabalhadores Rurais Sem Terra – MST. No entanto, conforme relata
Freitas (2019), suas atividades como instituição financeira só tiveram início
no ano seguinte. Isso se justifica pelo fato de que inicialmente os fundado-
res não tinham condições de aportar capital suficiente para fazer frente às
demandas dos cooperados. Além disso, o grupo de gestores não obtinha as
condições técnicas que permitissem garantir o atendimento às normas esta-
belecidas pelo Banco Central (BACEN) para a operacionalização na oferta
de produtos e serviços financeiros. Esses obstáculos foram sendo superados
aos poucos e podem ser evidenciados pela ampliação do número de coope-
rados e abertura de novos postos de atendimento.

Nos anos de 1998 e 1999, já com sua base associada ampliada, tendo
aproximadamente dois mil cooperados, a cooperativa abriu três novos pos-
tos de atendimento no estado do Paraná: nos municípios de Cantagalo, Rio
Bonito do Iguaçu e Laranjeiras do Sul (Freitas, 2019). No entanto, o volu-
me de negócios não cresceu o suficiente para fazer frente aos investimentos,
e as novas unidades tornaram-se inviáveis economicamente, sendo neces-
sário o fechamento. No ano de 2000, a cooperativa transferiu sua sede para
Laranjeiras do Sul, município que se caracteriza como região central de
diversos assentamentos de reforma agrária e que por esse motivo permitiu a
manutenção da relação com os cooperados admitidos nos postos de atendi-
mento ora fechados.

Em 2003, firmou um convênio de cooperação com um sistema coope-
rativista chamado Sistema Crehnor de Cooperativa de Crédito Rural, forma-
do por um conjunto de cooperativas que atuava nos estados de Santa Catari-
na e Rio Grande do Sul e que nasceu com os mesmos objetivos. Como re-
sultado disso, a cooperativa até então com o nome de CREDTAR materiali-
zou o trabalho desenvolvido, aprovando em assembleia e registrando o nome
Cooperativa de Crédito Rural de Pequenos Agricultores e da Reforma Agrária
do Centro-Oeste do Paraná – Crehnor Laranjeiras (Crehnor, Estatuto 2003).

Para a Crehnor Laranjeiras, a parceria trouxe novas possibilidades, e
a troca de experiências contribuiu para a qualificação do processo de ges-
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tão. Tais parcerias resultaram não apenas na qualificação do processo, mas
também na redução de custos, principalmente em função do compartilha-
mento de serviços (Freitas, 2019).

Ainda na década de 2000, por meio de convênios firmados com di-
versas entidades públicas a Crehnor teve uma ampliação no volume de ne-
gócios. Em parceria com o Banco do Brasil (BB) começou a operar o repas-
se de recursos de crédito do Programa Nacional de Fortalecimento da Agri-
cultura Familiar (PRONAF) nas linhas de custeio e investimento. Em par-
ceria com o BB, Caixa Econômica Federal (CEF) e a Companhia de Habi-
tação do Paraná (COHAPAR) atuou como entidade organizadora e insti-
tuição financeira na execução de diversos projetos de habitação a partir de
2007 por meio do Programa Nacional de Habitação Rural (PNHR), o que
veio a se tornar o principal segmento da cooperativa até 2017. Visando
melhor atender um dos maiores empreendimentos que resultou na constru-
ção de mais de 600 unidades habitacionais em um único assentamento de
reforma agrária, em 2013 a cooperativa abriu um novo Posto de Atendi-
mento ao Cooperado (PAC) no município de Quedas do Iguaçu.

O conjunto das parcerias estabelecidas possibilitou que a cooperativa
promovesse a ampliação na oferta de produtos e serviços financeiros a seus
cooperados, no entanto, a parceria com o sistema Crehnor encerrou em
2016, deixando um legado de intercooperação. A Crehnor Laranjeiras se-
guiu sua trajetória atuando como cooperativa independente. Em 2018, es-
tabeleceu um plano de ações, objetivando articular sua atividade com as
cooperativas de produção e comercialização do MST.

Em 2021, reabriu o posto de atendimento no município de Rio Boni-
to de Iguaçu e fortaleceu as ações, estreitando as relações com as coopera-
tivas de produção e comercialização do MST e buscando meios que permi-
tissem a admissão dessas entidades. Ocorreu no início em 2022 uma parce-
ria com a Cooperativa de Empréstimo e Capital de Aeroportuários do Bra-
sil (AEROCRED), sediada em Guarulhos, estado de São Paulo.

Em setembro de 2023, foi realizada uma Assembleia Geral Extraor-
dinária Conjunta para submeter aos cooperados a proposta de incorpora-
ção. Após apreciado e aprovado, o projeto de incorporação foi protocolado
junto ao Banco Central em novembro de 2023 e aprovado no início do ano
seguinte (Crehnor, 2024).

Finalizadas essas etapas do processo, resultantes de quase dois anos
de trabalho dos conselhos de administração de ambas as cooperativas, em
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janeiro de 2024, o BACEN emitiu parecer favorável à incorporação. A par-
tir de 10 de abril, já com a unificação da base de dados, foi fechado um
primeiro ciclo de trabalho em que a Crehnor Laranjeiras passou de uma
cooperativa de atuação local para uma cooperativa de abrangência nacio-
nal. Sua razão social foi então alterada para Cooperativa de Poupança e Ser-
viços Financeiros de Agricultores e Aeroportuários do Brasil.

Atualmente, a Cooperativa de Crédito Crehnor continua sediada no
município de Laranjeiras do Sul, onde também possui um posto de atendi-
mento físico e um posto de atendimento digital. Possui ainda mais dois
postos de atendimento físicos nos municípios de Quedas do Iguaçu e Rio
Bonito do Iguaçu e uma sala de negócios em São Paulo.

A Crehnor disponibiliza internet banking e aplicativo de celular para
acesso a serviços e produtos desde 2018, atua como participante direta do
PIX desde 2021, tem diversas linhas de crédito para a produção de alimen-
tos saudáveis e busca ampliar a oferta de produtos e serviços. Dentre as
principais articulações estão a recente parceria firmada com o Banco Regio-
nal do Extremo Sul (BRDE) – Agência Paraná, reuniões com o Banco do
Nordeste do Brasil S.A. (BNB) e com o Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social (BNDES).

Atualmente, a Crehnor possui um quadro de 23 trabalhadores, mais
de 50 milhões de ativos, atua em praticamente todos os estados brasileiros e
estipula uma meta audaciosa de crescimento em seu volume de negócios
para 2025. Para a carteira de crédito constituída com recurso próprio e que
atualmente está na casa dos 20 milhões, a meta de crescimento é de 31%.
Para o número de novos cooperados, a referência é o número de contas
ativas, que atualmente está na casa 4 mil, e a meta de crescimento é de 14%.
O saldo médio em depósitos é de 40 milhões, e a meta de crescimento é de
20%. O capital social está em 6 milhões, e a meta de crescimento é de 22%.

3 Procedimentos metodológicos

Por meio de uma pesquisa de caráter quantitativo, esta pesquisa obje-
tivou analisar o nível de satisfação em relação aos produtos e serviços ofe-
recidos pela Crehnor a seus cooperados, partindo do pressuposto de que o
quadro social desempenha um papel importante na expansão da institui-
ção e sua permanência como cooperado depende do atendimento de seus
anseios de forma satisfatória.
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O público estudado está inserido em quatro agências da cooperativa,
três de atendimento físico nos municípios paranaenses de Quedas do Igua-
çu, Rio Bonito do Iguaçu e Laranjeiras do Sul, que atendem cooperados
destes e de municípios vizinhos, e em uma de atendimento digital, que atende
cooperados de todas as regiões do Brasil.

A coleta de dados foi realizada por meio de um questionário estrutu-
rado com perguntas objetivas e descritivas utilizando a ferramenta Google
Forms, enviado a todos os cooperados ativos vinculados às quatro agências
mencionadas. Em relação à amostragem, não houve definição prévia, visto
que o formulário de pesquisa foi enviado via whatsapp para todos os 1.186
cooperados pessoas físicas com contas ativas nas quatro agências de atendi-
mento a pessoas físicas com o objetivo de obter o maior número de respos-
tas possível. Foram recebidas 122 respostas de associados residentes em 17
municípios de cinco estados brasileiros.

4 Resultados e discussão

Com relação à faixa etária dos cooperados entrevistados, podemos
observar que o quadro social é representado por um percentual expressivo
de 29,50% nas faixas entre 18 e 29 anos de idade e 36,86% entre 30 e 40
anos. No entanto, de modo geral, é possível afirmar que a cooperativa pos-
sui uma boa representatividade entre as quatro faixas etárias.

Com relação ao estado civil dos cooperados, obteve-se uma partici-
pação bastante expressiva de pessoas solteiras – 36,10% dos entrevistados.
Porém, a maioria possui algum tipo de união que configura a constituição
de um grupo familiar, visto que 59,80% se identifica dessa forma, uma vez
que 29,50% se declaram amasiados(as) e 30,30% se declaram casados(as).
Esse fato possui relevância para a Crehnor, uma vez que a disponibilidade
de mão de obra se constitui num ponto que é levado em consideração nas
análises e concessão de crédito.

O gráfico apresentado na Figura 1 retrata o potencial da cooperativa,
partindo do pressuposto de que em um processo de sucessão familiar os
filhos dos cooperados se vincularão futuramente ao quadro social da coo-
perativa. Observa-se que apenas 28,70% dos cooperados não têm filhos e
que esse percentual é muito próximo do percentual que se declarou como
solteiro, conforme apresentado na figura anterior.
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Figura 1 – Número de filhos por cooperado

Fonte: Dados da pesquisa (2024).

O percentual de cooperados entrevistados com ensino médio e supe-
rior completos, de 38% e 18% respectivamente, apresentados no gráfico apre-
sentado na Figura 2, são bons indicadores. Demonstra um elevado grau de
escolaridade dos cooperados, que pode impactar positivamente a gestão e o
gerenciamento das atividades produtivas, tornando-as mais bem-sucedidas.

Figura 2 – Grau de escolaridade dos entrevistados

Fonte: Dados da pesquisa (2024).

Quando indagados sobre a origem das principais fontes de renda,
39% dos entrevistados declararam salário, 25% a produção de leite, 16%
outras rendas, 14% a produção de grãos e 6% o arrendamento da terra.

Nenhum

28,7%

Um

18,0%
Dois

31,1%

Três

12,3%

Qua utro o

mais

9,8%

Ensino

fundamental

in m letoco p

25%

Ensino

fundamental

completo

10%

Ensino médio

in m letoco p

9%

Ensino médio

completo

38%

Ensino superior

completo

18%



370

Outro aspecto relevante é a existência de um grupo considerável que tem
na produção de leite sua principal atividade. De acordo com Matte et al.
(2019), a produção de leite proporciona uma boa fonte de renda e com
periodicidade mensal. Isso permite que as famílias alcancem um bom pa-
drão de vida no meio rural, favorecendo a permanência no campo.

Figura 3 – Principais fontes de renda dos cooperados

Fonte: Dados da pesquisa (2024).

O gráfico representado na Figura 4 apresenta a distribuição no uso
da terra, onde 26 entrevistados afirmaram utilizar até cinco hectares para a
produção de grãos e apenas 5 afirmaram utilizar mais do que 20 hectares
para essa atividade. Com relação à produção de leite, 25 entrevistados de-
clararam utilizar até 5 hectares e apenas 2 declararam utilizar mais do que
20 hectares. Para arrendamento da terra, 18 cooperados responderam que
utilizam até 5 hectares e apenas 1 mais do que 20 hectares. Na utilização da
terra para outras atividades, 18 entrevistados declararam destinar até 5 hec-
tares e apenas 1 declarou a destinação de mais de 20 hectares. No que se
refere à produção para o consumo, 36 entrevistados declararam utilizar área
de até 5 hectares, e o mesmo número declarou não possuir área para ne-
nhuma das atividades relacionadas.
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Figura 4 – Área cultivada em ha por atividade

Fonte: Dados da pesquisa (2024).

Os 36 cooperados que declaram não possuir área de terra constituem
um grupo de agregados, sendo na maioria filhos de agricultores assentados
que exploram atividades econômicas relacionadas à prestação de serviços,
corroborando o gráfico anterior, em que 39% declaram sua principal fonte
de renda como provinda de salário.

Com relação ao tempo em que as famílias estão vinculadas à coope-
rativa, observou-se que há uma relação sólida entre a entidade e seus coo-
perados. Também é possível constatar que a cooperativa vem ampliando
seu quadro associativo, fato ilustrado pelos percentuais de 25% de coopera-
dos com menos de um ano de associação e 26% entre um e três anos, em
comparação com o percentual de 17,20% acima de dez anos.

Quando questionados sobre o grau de importância dos produtos e
serviços oferecidos pela cooperativa, observa-se que 83,60% consideram o
autoatendimento via aplicativo de celular o serviço mais importante, segui-
do do crédito com 67,20% e da conta-corrente com 60,70%. Também cha-
ma a atenção que 52,50% dos entrevistados citaram o cartão de crédito e
débito como importante, mesmo a cooperativa não dispondo desse serviço
no momento da aplicação da pesquisa. Com menor grau de importância na
visão dos entrevistados estão o talão de cheque e o emissor de boletos.

Dados da Federação Brasileira de Bancos (FEBRABAN) apontam
uma redução de 95% no uso de cheques entre 1995 e 2023. Segundo a fede-
ração, essa expressiva queda na emissão de cheques está atribuída ao avan-
ço dos meios de pagamento digitais, como o PIX e o internet banking.
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Figura 5 – Grau de importância dos produtos e serviços oferecidos na
concepção dos cooperados

Fonte: Dados da pesquisa (2024).

Sobre a utilização dos produtos e serviços oferecidos, corroborando
parcialmente o gráfico apresentado na Figura 8, na Figura 9 o aplicativo de
celular aparece como serviço utilizado por 90,20% dos cooperados, segui-
do da conta-corrente com 67,20% e do crédito com 33,60%. É importante
destacar que, para aqueles cooperados que utilizam apenas serviços bási-
cos, a cooperativa oferece uma modalidade de conta específica, denomina-
da conta investidor, isenta de tarifas e que é utilizada por 27% dos entrevis-
tados.

O percentual de 33,60% para a utilização de crédito merece uma aten-
ção por parte dos gestores. Existem algumas razões que podem justificar
esse indicador, entre elas a adoção de um método mais conservador por
parte da cooperativa para as análises e concessão de crédito com o intuito
de garantir um padrão de qualidade da carteira. Por outro lado, essa con-
centração intencional ou não num grupo mais restrito de cooperados tam-
bém pode elevar o risco de crédito. Outro fator que merece atenção é a
possibilidade de a cooperativa estar desperdiçando um potencial de am-
pliação de seu volume de negócios, visto que no gráfico da Figura 5 está
expresso que 60,70% dos entrevistados elencaram o crédito como o segun-
do item de maior importância.

1 %3,9
1 7%9,

2 %3,0
26,2%
2 %7,0
2 %7,0

3 %2,0
34,4%

39,3%
52,5%

6 %0,7
6 %7,2

8 %3,6

0% 10% 2  %0 3  %0 40% 5  %0 6  %0 7  %0 8  %0 9  %0

Ou stro
Em s  r b  letois o de   o

Talão eq  ede ch u
Int n inger  et bank
C  n tidoro  ta inves

Habitação
Seg our

C  n m miteo  ta co li
Aplicação

C t d ito e créditoar ão de   éb
C  n r teo  ta co ren

C édr ito
Ap vo de celularlicati

MONTEIRO, M. R.; PORSCH, M. R. M. H. • Satisfação dos cooperados frente aos produtos
e serviços oferecidos pela Cooperativa de Crédito Crehnor



373

Cooperativismo de Crédito e Desenvolvimento Sustentável:
Um olhar sobre governança e geração de valor

Figura 6 – Utilização dos produtos e serviços disponibilizados pela
cooperativa aos cooperados

Fonte: Dados da pesquisa (2024).

Quando indagados sobre produtos e serviços de seu interesse, surge
um fato que merece bastante atenção. De modo geral, associa-se uma insti-
tuição de crédito a produtos e serviços financeiros, no entanto, no coopera-
tivismo, a relação cooperativa versos cooperados baseia-se nos princípios
do cooperativismo. O gráfico apresentado na Figura 7 dá ênfase a dois dos
sete princípios do cooperativismo, sendo que o primeiro se refere à educa-
ção, formação e informação e o segundo é o compromisso com a comuni-
dade.

O gráfico apresenta que 73% dos entrevistados manifestam um an-
seio por orientação sobre investimentos em consonância com o princípio
educação, formação e informação. Isso pode ser consequência da aborda-
gem que é feita com frequência pelos gerentes de carteiras sobre a viabilida-
de econômica dos projetos de produção durante o processo de construção,
análise e liberação das propostas de crédito para os cooperados.

Para 33,60% dos entrevistados, a visita técnica é um serviço de inte-
resse, enquanto para 32,80% é assistência técnica. Na visão dos entrevista-
dos, esses dois pontos podem confundir-se, no entanto a visita está vincula-
da à presença da cooperativa junto à sua base associada, enquanto a assis-
tência técnica está relacionada à extensão rural com objetivos específicos
de orientação sobre técnicas de manejo. A Crehnor não dispõe desse servi-
ço, porém faz visitas aos associados em que ocorrem diálogos sobre produ-
ção. O interesse por atividades coletivas também aparece com destaque,
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uma vez que 27,9% dos entrevistados disseram ter interesse por atividades
coletivas, ponto que se relaciona com o princípio do cooperativismo: com-
promisso com a comunidade.

Figura 7 – Produtos e serviços de interesse dos cooperados

Fonte: Dados da pesquisa (2024).

Nessa relação de produtos e serviços de interesse, apenas 0,80% dos
entrevistados citaram o cartão de débito e crédito como item de interesse.
Para esse dado é importante estabelecer uma relação com o gráfico 08,
onde em meio a um mix de produtos e serviços e ao ser indagados sobre o
grau de importância, 52,50% citaram o cartão de débito e crédito.

Quando questionados se indicariam a Crehnor para outra pessoa,
98,40% dos entrevistados responderam sim, demonstrando que os níveis de
pertença e de satisfação dos cooperados para com a cooperativa são bons.
Apenas 1,60% dos entrevistados disseram não recomendar a Crehnor para
outra pessoa. Corroborando os dados apresentados, os índices satisfatórios
demonstram qualidade nos serviços prestados, na medida em que a imensa
maioria dos cooperados diz ter uma ótima percepção em relação ao atendi-
mento.

Para 69,70% dos entrevistados, o atendimento é ótimo; para 27,90%
é bom, enquanto para 2,40% é regular ou ruim. Ainda na mesma direção,
por meio de perguntas descritivas foram citados outros aspectos relaciona-
dos, como bom atendimento, atendimento personalizado e ágil, ambiente
acolhedor e valorização do cooperado.

As campanhas são ferramentas habitualmente utilizadas por empre-
sas para a obtenção dos resultados esperados, e no cooperativismo de crédi-
to não é diferente. As instituições de crédito de modo geral utilizam as cam-
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panhas para a divulgação dos produtos e serviços, para promover a capta-
ção de recursos, a ampliação do número de clientes/cooperados e para di-
vulgar a marca.

A Crehnor, no entanto, além da obtenção de metas numéricas, busca
por meio das campanhas fortalecer a relação da cooperativa com os coope-
rados e com as comunidades nas quais está inserida. A Figura 8 ilustra que
53,30% dos entrevistados avaliam como boas as campanhas desenvolvidas
pela cooperativa, 36,90% como ótimas e apenas 9,80% como regulares.

Figura 8 – Percepção dos cooperados com relação
às campanhas da Crehnor

Fonte: Dados da pesquisa (2024).

Quando questionados em relação a imagem, segurança, solidez e ga-
rantia, 53,40% dos entrevistados dizem ser ótimas, 34,50% dizem ser boas e
apenas 12,10% regulares, ruins ou péssimos. No aspecto transparência, 48,80%
dizem ser ótima, 48,80% diz ser boa e apenas 6,40% regular, ruim ou péssi-
ma. Sobre o reconhecimento da marca/nome, 53,60% dizem ser ótimo,
27,70% dizem ser bom e 18,70% regular, ruim ou péssimo. No que tange à
confiabilidade, 57,10% dizem ser ótima, 37,50% dizem ser boa e 5,40% regu-
lar, ruim ou péssima.

Os dados demonstram que a cooperativa transmite uma boa imagem
para a sua base associada, refletida nos índices de mais de 80% para ótimo e
bom nos indicadores analisados. Esses fatores atrelados a uma boa gestão
permitem a projeção almejada pela cooperativa, no entanto é necessário le-
var em consideração e tentar compreender melhor o que levou 6,40% dos
entrevistados a caracterizar como regular, ruim ou péssimo o aspecto confia-
bilidade (Figura 9).
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Figura 9 – Percepção dos cooperados com relação a aspectos como
segurança, transparência, reconhecimento da marca e confiabilidade

Fonte: Dados da pesquisa (2024).

A Figura 10 apresenta a percepção dos cooperados entrevistados re-
ferente a aspectos como inserção da cooperativa na comunidade, prestação
de serviços e segurança. Ao serem questionados sobre a participação da
cooperativa em eventos, 50% dos entrevistados afirmam ser boa, 33,90%
afirmam ser ótima e 16,10% ser regular, ruim ou péssima. Nos aspectos
atendimento, presteza e atenção, 58,80% dos entrevistados afirmam ser óti-
ma, 34,50% afirmam ser bons e 6,70% ser regulares, ruins ou péssimos.
Sobre o nível de burocracia, 42,10% dos entrevistados afirmam ser bom,
25,60% afirmam ser regular, 23,1% ser bom e 9,10% ser ruim ou péssimo.
Com relação ao sigilo nas informações, 59,30% dos entrevistados afirmam
ser ótimo, 33,90% afirmam ser bom e 6,80% ser regular, ruim ou péssimo.

Analisando as informações apresentadas, percebe-se que, no aspecto
burocracia, há um percentual expressivo de quase 35% dos entrevistados
insatisfeitos. É importante ressaltar que as instituições de crédito exercem
suas atividades mediante normativos, externos e internos. Estão inseridas
no Sistema Financeiro Nacional (SFN), que opera regido por normas estabe-
lecidas pelo Conselho Monetário Nacional (CMN), BACEN e Comissão de
Valores Mobiliários (CVM) (Banco Central, 2024). Além disso, existem ain-
da as normativas internas, que no caso de cooperativas podem ser estabeleci-
das pelo Conselho de Administração (CAD), visando criar as condições para
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atuar em conformidade com as normativas externas, bem como para buscar
maior segurança na prestação de serviços e nas operações de crédito.

Ainda com relação aos dados apresentados, é importante destacar que
mais uma vez os aspectos relacionados à prestação de serviços são bem vistos
pelos cooperados, representados aqui pelo atendimento, presteza e atenção,
que são bons ou ótimos na concepção de mais de 80% dos entrevistados. No
entanto, há de se considerar que 6,80% dos entrevistados deixam dúvidas em
relação ao sigilo nas informações, sendo necessário um estudo mais aprofun-
dado sobre esse ponto em específico, já que o sigilo das informações relacio-
nadas às atividades financeiras dos cooperados deve ser total.

Figura 10 – Percepção dos cooperados em relação à participação da
Crehnor em eventos, presteza no atendimento, nível de burocracia

e sigilo nas informações

Fonte: Dados da pesquisa (2024).

O ponto sobre o atendimento foi abordado diversas vezes durante a
aplicação da pesquisa, e em todos os casos o número de respostas caracteri-
zando esse aspecto como bom ou ótimo foi bastante satisfatório para a co-
operativa.

Conforme pode ser observado no gráfico da Figura 11, quando ques-
tionados sobre o atendimento pessoal, 68,90% dos entrevistados respon-
deu ser ótimo, 24,40% ser bom e apenas 6,70% ser regular, ruim ou péssi-
mo. Ao serem questionados sobre a facilidade de acesso/comunicação,
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60,50% dos entrevistados responderam ser ótimo, 25,20% ser bom e 14,30%
ser regular, ruim ou péssimo.

Os entrevistados também foram questionados sobre o nível de co-
nhecimento dos trabalhadores da cooperativa, em que 45,80% responde-
ram ser ótimo, 45,80% ser bom e 8,40% ser regular, ruim ou péssimo.

Sobre o serviço de internet banking e aplicativo de celular, 52,30% dos
entrevistados disseram ser bom, 30,80% ser ótimo e 16,90% ser regular,
ruim ou péssimo. Esse percentual deve ser tema de discussão do CAD no
sentido de buscar melhorias nesse serviço em virtude da adesão ao uso da
tecnologia para acesso a produtos e serviços.

Figura 11 – Percepção dos cooperados em relação ao atendimento
pessoal, acesso a comunicação, conhecimento dos trabalhadores e

serviços de internet banking e aplicativo

Fonte: Dados da pesquisa (2024).

Atualmente, a Crehnor não disponibiliza o produto cartão de débito
e crédito a seus cooperados, no entanto por diversos momentos os entrevis-
tados foram indagados em relação a esse produto. No entanto, foi possível
observar que a sua relevância varia de acordo com o contexto em que está
inserido.

Quando indagados sobre o interesse pelo produto, 95,10% dos entre-
vistados disseram ter, enquanto apenas 4,90% disseram não ter. É importan-
te ressaltar que no gráfico 08 podemos observar que, inserido em meio a
diversas opções, esse produto foi mencionado por 52,50% dos entrevistados
como importante. Já no Gráfico 10, quando inserido em meio a atividades
de cunho social, em que os entrevistados foram questionados sobre produtos
e serviços de seu interesse, esse produto aparece citado por apenas 0,80%.
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Ao serem questionados sobre a participação nas tomadas de decisões
da Crehnor, 61,50% dos entrevistados afirmam que as assembleias são a for-
ma mais adequada para garantir a participação dos cooperados. Para 29,50%
dos entrevistados, reuniões em comunidades são o meio mais adequado, e de
forma menos expressiva foram destacadas as pré-assembleias por 7,30%.

Figura 12 – Melhor forma de participação dos cooperados nas decisões

Fonte: Dados da pesquisa (2024).

É importante destacar que a Crehnor tem um processo bem consis-
tente de mobilização de seus cooperados para a participação em assembleias
ordinárias e extraordinárias, no entanto não tem a prática de realização de
pré-assembleias. A utilização de reuniões em comunidades consiste numa
prática, porém objetivando a divulgação da cooperativa com o intuito de
articular a busca de novos cooperados.

5 Considerações finais

Com base no resultado da pesquisa foi possível concluir que a Coo-
perativa de Crédito Crehnor vem atendendo satisfatoriamente seus coope-
rados na medida em que apresenta bons indicadores nos aspectos relacio-
nados à oferta de produtos e serviços, relacionamento, atendimento ao pú-
blico e relação com a comunidade. No entanto, ainda possui algumas lacu-
nas no que se refere à oferta de alguns produtos, como cartão de crédito e
débito e linhas de crédito rural para custeio e investimento. Ainda ficou
evidenciado que o papel social desempenhado pela cooperativa, materiali-
zado em ações que vão além do ambiente de negócios, é reconhecido pelos
cooperados entrevistados.
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Foi possível identificar o potencial de crescimento da cooperativa,
que, na visão dos entrevistados, possui diversos pontos fortes e oportunida-
des, no entanto também possui fraquezas e ameaças externas, tornando-se
necessário um sistema de governança eficiente.

A pesquisa trouxe elementos importantes, que poderão servir de subsí-
dios para a tomada de decisão do conselho de administração. Todavia, não
pode ser considerada conclusiva, pois sempre surgem fatos novos, e é funda-
mental um processo permanente de monitoramento e análise da realidade.
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1 Introdução

A sociedade tem passado por transformações constantes de cunho
social, político e econômico em função do processo de globalização. Com
isso surge cada vez mais a necessidade de as instituições cooperarem para
promover o desenvolvimento sustentável das comunidades. Para Pena e
Melo (2021), a globalização proporcionou que as instituições passassem a
adotar novas práticas inovadoras de gestão, e com isso o cooperativismo
tem ganhado destaque no meio das corporações.

O cooperativismo é uma forma de organização social que procura
construir uma sociedade mais justa, livre e com bases democráticas. Sua
maior característica é a solidariedade, baseada em práticas de ajuda mútua,
construída com base em alternativas econômicas e humanas, que equili-
bram custos, despesas e ganhos. De acordo com o Sistema das Organiza-
ções das Cooperativas Brasileiras – OCB (2024), o cooperativismo brasilei-
ro disponibiliza a seus associados diversos produtos e serviços com diferen-
ciais frente às demais empresas, atuando em sete ramos respectivamente,
sendo: agropecuário, consumo, infraestrutura, saúde, trabalho, produção
de bens e serviços, transporte e crédito.

Para a OCB (2024), as cooperativas de crédito buscam oferecer solu-
ções adequadas às necessidades financeiras de seus associados, favorecem a
inclusão financeira e o acesso ao crédito às pessoas menos favorecidas, além
de proporcionar o desenvolvimento econômico e social onde estão locali-
zadas.

E dentre os sete princípios do cooperativismo o sexto princípio trata
da intercooperação entre as instituições. Esse princípio busca propiciar que

DOI: https://doi.org/10.29327/5654119.1-22
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as cooperativas trabalhem em conjunto, pois é na união que elas ganham
força, intensificam o movimento e servem de forma mais eficiente a seus
cooperados. Quer seja unir em estruturas locais, regionais, nacionais ou até
mesmo internacionais, o objetivo busca o bem comum (OCB, 2024).

Konzen e Oliveira (2016) apontam que a intercooperação pode ser
organizada em forma de redes, por centrais ou consórcios, e também é pos-
sível entre os diversos ramos. Para os autores, os benefícios que a intercoo-
peração traz são: potencializar os negócios entre as instituições envolvidas,
oportunizando o ganho de competitividade no mercado, a troca de expe-
riências, maior qualificação profissional, melhora de sistemas, padroniza-
ção de processos.

De modo complementar, Mendes (2017) apresenta algumas vantagens
ocasionadas pela intercooperação, como: ganho de escala, desenvolvimento
de marca própria, aumento no faturamento e maior margem operacional,
amenização da concorrência entre as mesmas, o valor agregado ao produto e
ganho na competitividade. Para os cooperados ainda possibilita maiores re-
sultados e, consequentemente, um aumento na distribuição das sobras.

Para Freitas e Freitas (2011), as cooperativas de crédito possuem im-
portância substancial no sistema financeiro por possibilitar às pessoas acesso
ao crédito de forma diferenciada em relação às instituições bancárias tradi-
cionais, uma vez que as cooperativas atuam com foco no fomento e no de-
senvolvimento local. De acordo com Hummelgen (2016), a atuação da coo-
perativa está direcionada às necessidades de seus associados, objetivando o
desenvolvimento social da comunidade, apresentando-se como forma viável
e próspera para a região onde está inserida. A cooperativa de crédito tem por
objetivo “promover a inclusão ao crédito, a articulação e a organização dos
pequenos agricultores e assentados da reforma agrária” (Crehnor, 2024).

Desse modo, a Cooperativa de Crédito Crehnor foi fundada em 1996
com o intuito de suprir a demanda de pequenos agricultores e assentados
da reforma agrária que não tinham acesso a outras instituições financeiras.
A cooperativa passou desde a sua fundação por inúmeras mudanças, assim
como muitos fatores macroeconômicos interferiram direta e indiretamente
em suas atividades no decorrer dos anos. A partir de 2017, a instituição
passou por um processo de readequação e buscou retomar seus ideais de
fundação, ou seja, ser uma organização financeira que buscasse suprir as
demandas dos camponeses e assentados. A cooperativa então buscou utili-
zar o princípio da intercooperação para relacionar-se com cooperativas e
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outras instituições, integrantes do Movimento Social dos Trabalhadores Sem
Terra (MST), que possuem a mesma ideologia política, e assim gerar gan-
hos em escala, qualificação profissional, padronização de processos, entre
outras vantagens.

A intercooperação é um princípio que pode trazer diversas vantagens
para as instituições envolvidas, embora também apresente desafios. Diante
disso, este estudo buscou responder à seguinte questão: Quais são as práticas
de intercooperação adotadas por uma Cooperativa de Crédito da Reforma
Agrária no Centro-Oeste do Paraná (no caso, entre 2017 e 2023)? Com base
nesse questionamento, o objetivo geral da pesquisa é apresentar as estratégias
de intercooperação implementadas pela Cooperativa de Crédito da Reforma
Agrária no Centro-Oeste do Paraná (Crehnor) no período de 2017 a 2023.

Este capítulo de livro está organizado em cinco seções para apresen-
tar os elementos centrais do estudo. A primeira seção contextualiza o tema,
enquanto a segunda aborda o tema do cooperativismo e a importância das
práticas de intercooperação. Em seguida, a terceira seção descreve a meto-
dologia utilizada. A quarta seção apresenta os serviços propiciados pelas
práticas de intercooperação na cooperativa Crehnor. Por fim, a quinta se-
ção apresenta as considerações e recomendações do trabalho.

2 O cooperativismo: definição e princípios

O ato normativo que rege as cooperativas é a Lei n.º 5.764, de 1971
(Brasil, 1971), que discorre sobre a constituição e o funcionamento do coo-
perativismo. Além disso, a Constituição de 1988 (Brasil, 1988) retrata a res-
peito da autonomia de constituição e funcionamento das cooperativas.

Gawlak (2007) enfatiza que cooperar consiste em uma ação coletiva,
na qual pessoas trabalham juntas em busca de um objetivo comum. Essa
prática desenvolve nos envolvidos atitudes mais humanas, participativas e
solidárias, além de uma mentalidade aberta e flexível.

Por sua vez, Oliveira (2023) analisa cooperação e cooperativismo em
seus estudos destacando duas perspectivas etimológicas distintas. A primeira
refere-se ao ato de cooperar como uma forma de resolver necessidades co-
letivas, estando intrinsicamente ligado à educação e à cultura. Já a segun-
da, embora hoje muitas vezes tratada como sinônimo da primeira, surge
como um movimento moderno de organização e resistência dos trabalha-
dores contra a exploração capitalista na Europa. Enquanto a cooperação é
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um conceito amplo e independente, o cooperativismo está condicionado à
sua institucionalização pelo Estado.

De acordo com Gawlak (2007, p. 22), “os princípios do cooperativis-
mo foram criados com ideais baseados na cooperação”. Esses requisitos
foram aprovados e colocados em prática juntamente com a fundação da
primeira cooperativa formal na Inglaterra em 1844. E buscaram acima de
tudo uma melhor qualidade de vida para os envolvidos.

Büttenbender, Sand e Sparemberger (2023) citam os princípios que
orientam o cooperativismo, sendo: adesão voluntária e livre; gestão demo-
crática; participação econômica dos membros; autonomia e independên-
cia; educação, formação e informação; intercooperação; e interesse pela
comunidade. Além disso, os valores definem-se como: ajuda mútua; res-
ponsabilidade própria; democracia; igualdade e equidade; e solidariedade.

Segundo o autor, as cooperativas diferenciam-se das demais organi-
zações por ser constituídas por pessoas e não por capitais econômicos
(Büttenbender; Sand; Sparemberger, 2023). A gestão das instituições deve
ser democrática, ou seja, cada membro tem direito a um voto, independen-
te de sua participação econômica. As cotas-partes não são transferíveis a
terceiros e são abertas a novos sócios. Os resultados retornam a seus sócios
de forma proporcional às operações na cooperativa. As cooperativas não
objetivam o lucro e possuem o compromisso educativo, econômico e com a
sociedade. Essa diferença fundamenta e resulta no Ato Cooperativo, que,
conforme o Art. nº 79 da Lei nº 5.764/71 (BRASIL, 1971), é aquele prati-
cado entre a cooperativa e seus associados, entre os associados e a coopera-
tiva e por cooperativas associadas entre si com vistas ao atendimento de
suas finalidades sociais.

De acordo com as Organizações Cooperativistas do Brasil (2024),
até o ano de 2019 eram 13 os ramos do cooperativismo. A partir de 2020,
houve um processo democrático e uma avaliação a respeito dos benefícios
para as cooperativas, e a estrutura passou a ser de sete ramos, sendo: Agro-
pecuário, transporte, consumo, saúde, infraestrutura, trabalho, produção
de bens e serviços e, por fim, crédito.

2.1 Princípio da intercooperação

Os princípios cooperativos foram criados junto com a primeira coo-
perativa e norteiam todo o sistema cooperativista. Compreende-se, então,
que toda e qualquer cooperativa deve cumprir esses requisitos.
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Meinen e Port (2014) retratam a intercooperação como sendo o sex-
to princípio e em sua definição salientam:

Princípio Da Intercooperação: As cooperativas servem de forma mais efi-
caz aos seus membros e dão mais força ao movimento cooperativo, traba-
lhando em conjunto, através das estruturas locais, regionais, nacionais e in-
ternacionais (Meinen; Port, 2014, p. 38).

Meinen e Port (2014) evidenciam que a intercooperação deve come-
çar pela base (integração horizontal), onde as instituições que se encon-
tram em um primeiro piso ou mesmo patamar, de diferentes ramos, ope-
ram ou intercooperam entre si. Um exemplo seria a utilização dos serviços
bancários, realizados pelas cooperativas de crédito, pelas instituições de
demais ramos. Normalmente, os associados de uma são também associa-
dos às demais.

Konzen e Oliveira (2016) discorrem nessa perspectiva que a intercoo-
peração entre cooperativas de ramos diferentes favorece que não haja con-
corrência entre cooperativas do mesmo ramo. Os autores citam ainda a
integração vertical, quando as cooperativas se organizam em entidades de
segundo (centrais e federações) e, pela junção de centrais ou federações, de
terceiro (confederação) piso, compondo assim aglutinações sistêmicas.

Esses formatos possibilitam ganho de escala e economia de escopo,
melhora no padrão profissional e de soluções de negócios (redução de cus-
tos). E no âmbito internacional, para integração e manutenção do movi-
mento a nível global, se faz necessário que haja uma entidade líder de últi-
ma instância; atualmente quem desempenha esse papel é a Aliança Coope-
rativa Internacional – ACI (Meinen; Port, 2014).

Grande (2008) retrata que a intercooperação é um dos principais per-
cursos para fortalecer o cooperativismo e que a formação de redes coopera-
tivas é a estratégia para o futuro do negócio das organizações envolvidas.
Konzen e Oliveira (2016) abordam as várias formas em que as cooperativas
podem intercooperar, sendo elas: formação de redes cooperativas por cen-
trais e consórcios. Além disso, os autores retratam ainda que a intercoope-
ração pode ocorrer entre cooperativas do mesmo ramo, como de ramos
diferentes; os mais apontados foram do ramo agropecuário e de crédito.

De acordo com Gawlak (2007), com a inserção e crescimento das
tecnologias, especialmente as digitais, em que o mundo está em constante
evolução e conexão, a integração das cooperativas é considerada o ponto
primordial para o sucesso. As cooperativas só conseguirão manter-se no
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mercado competitivo se forem eficientes e incluírem qualidade, produtivi-
dade e economia de escala em seus serviços.

Nessa mesma perspectiva, Oliveira (2006) evidencia que, quando se
realizam alianças estratégicas via intercooperação, muitos resultados são
alcançados pelas cooperativas parceiras, como: 1) expansão da competiti-
vidade de cada uma das instituições cooperativistas; 2) acesso mais ágil a
recursos tecnológicos, financeiros, comerciais e humanos; 3) estruturação e
otimização do processo de controle e avaliação; 4) compartilhamento dos
riscos do negócio; 5) agregação de valor e fortalecimento dos produtos e
serviços, redução de custos, criação de novas possibilidades de uso dos pro-
dutos; 6) facilidade de acesso ao mercado; 7) melhorias nos processos pro-
dutivos com otimização das instalações e desenvolvimento dos padrões ope-
racionais; 8) aumento da capacidade tecnológica; 9) identificação de novas
oportunidades; 10) aprendizagem conjunta e evolução organizacional e me-
lhoria das condições financeiras mediante o incremento de sobras e redu-
ção de custos administrativos.

Nesse mesmo panorama, Oliveira e Silva (2012) realizaram um estu-
do com cooperativas de produção e de crédito, em que a segunda é consti-
tuída por agricultores da agricultura familiar e que estão envolvidos com
organizações sociais que visam estimular a produção dos produtores ru-
rais. Nesse estudo foram identificadas vantagens via intercooperação, que
podemos citar: padronização e operacionalização, capital de giro mais aces-
sível para cooperativas de produção, crédito consciente, melhoria na renda
dos cooperados, ajuda na superação de dificuldades, incentivo à agricultura
familiar, atendimento igualitário e mais inclusivo, fortalecimento das coo-
perativas. E os pontos apontados como negativos foram as faltas de conhe-
cimento e de informação sobre a relação entre as cooperativas.

Oliveira (2023) destaca a intercooperação cooperativa para os Movi-
mentos Sociais dos Trabalhadores Sem Terra como uma ferramenta de ino-
vação organizacional que, através da articulação das instituições cooperati-
vas, busca o fortalecimento dos processos internos de gestão política, eco-
nômica e tecnológica, de produção e ampliação da capacidade de novos
mercados. Emerge como um desafio e ao mesmo tempo uma estratégia de
aperfeiçoamento dos processos de produção, de agroindustrialização, lo-
gística e comercialização.
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3 Procedimentos metodológicos

Este estudo realizado sobre a Cooperativa Crehnor utilizou uma abor-
dagem metodológica do tipo exploratória e descritiva (Gil, 2022). Por se
tratar da análise de uma única cooperativa, optou-se pelo estudo de caso,
definido por Yin (2005, p. 32) como uma investigação que “[...] estuda um
fenômeno contemporâneo em seu contexto real”. Quanto à natureza da
pesquisa, adotou-se uma abordagem quali-quantitativa com predominân-
cia do método qualitativo (Gil, 2022).

Os dados foram coletados por meio de três técnicas principais de pes-
quisa, sendo: a) Pesquisa bibliográfica: revisão de leis, teses, dissertações e
literatura especializada; b) Pesquisa documental: análise de documentos
internos da Crehnor Laranjeiras, como atas, estatutos e relatórios econô-
mico-financeiros; c) Entrevista semiestruturada: realizada com o gerente
de operações da cooperativa, seguindo roteiro pré-definido (Gil, 2022).

As informações obtidas foram processadas mediante análise de con-
teúdo (Bardin, 2011) e por meio da estatística descritiva (Marconi; Laka-
tos, 2023). A estatística descritiva foi empregada para organizar os dados,
destacar padrões relevantes e permitir comparações entre as variáveis iden-
tificadas. Já a análise de conteúdo foi utilizada neste estudo para interpre-
tar sistematicamente os dados qualitativos coletados (entrevistas, documen-
tos e registros da cooperativa), seguindo as etapas propostas por Bardin
(2011): I) Pré-análise – Organização do material: Transcrição da entrevista
com o gerente de operações; compilação de documentos (atas, relatórios,
estatutos) em um corpus único; II) Exploração do Material (Codificação) –
Categorização temática: Identificação de unidades de significado (práticas
de intercooperação, serviços disponibilizados, benefícios); III) Interpreta-
ção e Inferências – Análise crítica: Relação das categorias com o referencial
teórico utilizado neste estudo.

4 Resultados e discussões: caracterização da cooperativa

A Cooperativa de Crédito Crehnor Laranjeiras foi fundada em 11 de
janeiro de 1996, no município de Nova Laranjeiras – Paraná e inicialmente
era denominada como Cooperativa de Crédito Rural do Centro-Oeste do
Paraná de Responsabilidade Limitada (CREDTAR) Nova Laranjeiras Ltda.
A CREDTAR surgiu através da união de um grupo de pequenos agriculto-
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res e assentados da reforma agrária (26 associados fundadores), que tinham
uma carência de produtos e serviços financeiros por parte de bancos públi-
cos e/ou privados que atendessem suas demandas enquanto pequenos agri-
cultores e assentados da reforma agrária.

Ao longo de suas quase três décadas de existência, a Crehnor Laran-
jeiras vivenciou significativas transformações institucionais e operacionais.
Seu percurso histórico foi marcado por diversos marcos relevantes, incluin-
do: a expansão e posterior redução de sua rede de postos de atendimento; a
celebração e posterior extinção de convênios estratégicos; e constantes pro-
cessos de reestruturação organizacional visando aprimorar sua eficiência
operacional e manter sua relevância junto ao quadro social (Crehnor, 2024).

Paralelamente a essas mudanças internas, a cooperativa precisou res-
ponder a importantes transformações no cenário macroeconômico. Entre os
fatores externos que impactaram suas operações destacam-se: mudanças no
marco regulatório do setor; a acelerada modernização tecnológica do siste-
ma financeiro (com a introdução de internet banking, aplicativos móveis, siste-
mas de pagamento instantâneo como PIX, entre outros); e variações nos ce-
nários agrícola, climático e sanitário, que afetaram diretamente a capacidade
produtiva e financeira de seus associados. Esses desafios exigiram da coope-
rativa contínua capacidade de adaptação e desenvolvimento de novas estraté-
gias para manter sua sustentabilidade no competitivo mercado financeiro.

Um dos momentos mais críticos dessa trajetória, conforme análise
de Freitas e Zeneratti (2020), ocorreu no início dos anos 2000, quando a
cooperativa enfrentou os impactos da crise nas políticas de reforma agrá-
ria. O significativo corte nos recursos públicos destinados aos assentamen-
tos rurais – principal fonte de capital circulante da instituição na época –
provocou expressiva redução em seus volumes operacionais e afetou subs-
tancialmente seus indicadores financeiros. Essa conjuntura adversa repre-
sentou um ponto de inflexão na história da organização, exigindo a busca
por novos modelos de atuação e fontes de receita.

Diante do cenário desfavorável, a cooperativa iniciou um processo
de busca por parcerias estratégicas. Como destacam Freitas e Zeneratti
(2020), essa fase foi marcada por tentativas de aproximação com cooperati-
vas afins, tanto no que diz respeito ao perfil de público atendido quanto ao
segmento de atuação. Esse movimento resultou no estabelecimento de diá-
logos e negociações com instituições vinculadas ao Sistema Crehnor, origi-
nalmente sediado nos estados de Santa Catarina e Rio Grande do Sul.
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A consolidação dessa aliança ocorreu em 2003, quando foi formaliza-
do um convênio de intercooperação que trouxe significativas mudanças para
a organização. Uma das consequências mais visíveis dessa nova fase foi a
alteração da razão social da cooperativa, que passou a denominar-se: Coope-
rativa de Crédito Rural de Pequenos Agricultores e da Reforma Agrária e do
Centro-Oeste do Paraná (Crehnor), incorporando explicitamente em sua iden-
tidade institucional o vínculo com o movimento da reforma agrária.

Conforme análise de Freitas e Zeneratti (2020), essa estratégia de in-
tercooperação horizontal – entre instituições do mesmo segmento – reve-
lou-se fundamental para garantir a sustentabilidade da cooperativa no mer-
cado financeiro. A parceria possibilitou diversos avanços institucionais, in-
cluindo: (1) ampliação e diversificação da oferta de produtos e serviços fi-
nanceiros; (2) fortalecimento dos sistemas de gestão e controle interno; (3)
implementação de processos de auditoria mais robustos; e (4) melhoria sig-
nificativa no relacionamento com o Banco Central, órgão regulador do sis-
tema financeiro nacional.

Além desses ganhos operacionais, a intercooperação viabilizou o aces-
so a importantes linhas de financiamento, incluindo parcerias com o Banco
do Brasil e programas governamentais, especialmente na área habitacio-
nal. Do ponto de vista econômico, a atuação em rede proporcionou expres-
siva redução de custos operacionais, criando condições mais favoráveis para
a manutenção da viabilidade financeira da organização – que, segundo os
autores citados, enfrentava risco concreto de insolvência caso mantivesse
sua trajetória isolada.

Essa configuração associativa manteve-se até 2016, quando as coo-
perativas gaúchas e catarinenses optaram por uma nova estratégia de inte-
gração, vinculando-se ao Sistema Cresol Baser. Diante desse movimento, a
Crehnor Laranjeiras – então a única representante do sistema no Paraná –
enfrentou um dilema estratégico: acompanhar a migração das demais coo-
perativas ou preservar sua autonomia institucional. A escolha pela manu-
tenção de sua identidade e independência resultou no gradual enfraqueci-
mento dos vínculos com a Crehnor Central até a completa dissolução da
parceria nos anos seguintes.

O desligamento do sistema cooperativista anterior marcou um novo
ciclo na trajetória da Crehnor, que passou a se reorganizar como instituição
financeira independente. Esse processo de readequação institucional, inicia-
do em 2017, incluiu a criação de um departamento especializado em con-
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sultoria com o objetivo estratégico de fortalecer os sistemas de gestão e
controles internos, profissionalizar a área contábil e desenvolver novas li-
nhas de negócio alinhadas às necessidades dos associados.

Mais do que uma mera reestruturação operacional, este momento
representou uma oportunidade histórica para a cooperativa resgatar seus
princípios fundacionais. Como explicitado em seu estatuto social, a insti-
tuição reafirmou seu compromisso primordial como organização financei-
ra voltada especificamente para atender pequenos agricultores e assentados
da reforma agrária.

Essa reorientação estratégica permitiu à Crehnor conciliar moderni-
zação gerencial com fidelidade à sua missão original, criando um modelo
institucional que harmoniza eficiência operacional com compromisso social
– característica que se tornaria marcante em sua fase seguinte de expansão
e consolidação. A partir desse período, a cooperativa iniciou uma reestru-
turação em suas atividades e, no decorrer dos anos, retomou a relação e a
participação nas discussões políticas juntamente com outras instituições
integrantes dos movimentos sociais, nas quais possui sua origem.

Com o correr dos anos, a readequação das atividades, a inovação nas
tecnologias e nos serviços e produtos ofertados, a relação e o pertencimento
ao movimento possibilitaram que se iniciasse a intercooperação com institui-
ções (cooperativas, associações e empresas) de outros segmentos, que pos-
suem a mesma ideologia política, para assim gerar ganhos em escala, qualifi-
cação profissional, padronização de processos, entre outras vantagens.

A Crehnor apresentou significativa evolução em sua estrutura opera-
cional durante o período analisado. Até 2021, sua rede de atendimento con-
tava com uma agência matriz em Laranjeiras do Sul/PR e dois postos de
atendimento ao cooperado (PACs) em Quedas do Iguaçu/PR e Laranjei-
ras do Sul/PR. O ano de 2021 marcou um importante marco expansionista
com a inauguração de um terceiro PAC em Rio Bonito do Iguaçu/PR.
Atualmente, a cooperativa mantém: uma agência-sede em Laranjeiras do
Sul/PR; três unidades físicas de atendimento (PACs), estrategicamente distri-
buídas em Rio Bonito do Iguaçu/PR, Quedas do Iguaçu/PR, Laranjeiras do
Sul/PR; uma plataforma digital composta por duas agências virtuais com
capacidade de atendimento nacional; e uma sala de negócios em São Pau-
lo/SP, estabelecida em 2024 após a incorporação da Cooperativa de Crédi-
to Mútuo dos Empregados em Empresas Administradoras de Aeroportos
(AEROCRED).
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O crescimento físico da organização foi acompanhado por expressi-
va ampliação de seu quadro funcional. Em 2017, a cooperativa contava
com apenas dez colaboradores distribuídos entre os postos de atendimento
e a estrutura administrativa da sede. Atualmente, seu corpo funcional soma
21 profissionais qualificados, responsáveis pelas operações na sede admi-
nistrativa, unidades físicas e plataformas digitais.

A abrangência territorial da Crehnor passou por outra transformação
no período estudado. Originalmente concentrada na região da Cantuquiri-
guaçu – mesorregião do centro-sul paranaense, que compreende 20 municí-
pios (Ipardes, 2007), a cooperativa alcançou em 2024 projeção nacional em
suas operações. Essa expansão estratégica permitiu à instituição ampliar seu
impacto social e econômico, mantendo simultaneamente suas raízes regio-
nais e o compromisso com as comunidades rurais que lhe deram origem.

4.1 Serviços associados as práticas de intercooperação

A pesquisa identificou que as práticas de intercooperação adotadas
pela cooperativa concentram-se em três eixos principais de serviços finan-
ceiros: (1) operações de captação (depósitos à vista e a prazo); (2) conces-
são de crédito; e (3) prestação de serviços financeiros complementares, in-
cluindo seguros, consórcios e atuação como instituição financeira interme-
diária para repasses de recursos.

As instituições parceiras utilizam a Crehnor como sua instituição fi-
nanceira central para diversas operações: realização de pagamentos a asso-
ciados, funcionários, fornecedores e clientes; emissão de duplicatas com
condições financeiras mais vantajosas; depósitos de recursos a prazo; aces-
so a linhas de crédito com juros diferenciados e adaptados ao perfil dos
associados; e intermediação financeira para programas governamentais,
como o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e o Programa Nacio-
nal de Alimentação Escolar (PNAE)

Essa estrutura operacional proporciona vantagens aos cooperados,
que passaram a contar com acesso a serviços financeiros anteriormente in-
disponíveis ou oferecidos por outras instituições com condições menos fa-
voráveis. O modelo demonstra como a intercooperação pode criar um
ecossistema financeiro alternativo, mais adaptado às necessidades específi-
cas dos agricultores familiares e assentados da reforma agrária.

A opção pela intercooperação com a Crehnor fundamenta-se, pri-
mordialmente, no alinhamento ideológico e institucional entre as organi-
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zações envolvidas, todas vinculadas ao mesmo movimento social compro-
metido com o desenvolvimento sustentável de suas bases e regiões de atua-
ção. Como destaca Oliveira (2023), essa estratégia foi formalizada em 2018
através de decisão conjunta entre a Cooperativa Central da Reforma Agrá-
ria do Paraná (CCA-PR), suas cooperativas filiadas e a Crehnor com o ob-
jetivo explícito de: fortalecer as cadeias de produção e comercialização;
dinamizar a circulação econômica interna e consolidar um sistema finan-
ceiro alternativo vinculado ao MST.

De acordo com dados obtidos junto à Crehnor, em julho de 2024 a
cooperativa tinha aproximadamente 183 entidades associadas intercoope-
rando. Essas instituições estão organizadas e divididas por regiões: Sul,
Sudeste, Centro-Oeste, Nordeste e Amazônica, conforme organização de
distribuição espacial por regiões do Movimento dos Trabalhadores Sem
Terra. Esse grupo de instituições, que intercooperam com a Crehnor atual-
mente, são compostos por cooperativas de produção, trabalho e comercia-
lização, associações e empresas, todas integrantes do Movimento Social
dos Trabalhadores Sem Terra.

As regiões que possuem maior percentual de entidades associadas à
Crehnor são: Região Sul (Paraná, Rio Grande do Sul e Santa Catarina),
Região Sudeste (Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo) e
Região Nordeste (Alagoas, Bahia, Ceará, Paraíba, Pernambuco, Piauí e Rio
Grande do Norte). A Região Sul, foi a região que iniciou os diálogos a respei-
to de intercooperação e de reestruturação nos anos iniciais do período estu-
dado. E na sequência passou-se a dialogar com as entidades integrantes da
Região Sudoeste. Na Região Sul por ser a região de maior proximidade da
Crehnor e por se conhecerem muitas lideranças integrantes do movimento
social, que são diretores das cooperativas localizadas nessas regiões.

Constata-se que em todas as regiões em que a Crehnor possui insti-
tuições cooperadas, as cooperativas se sobressaem, seguidas das associa-
ções. A cooperativa busca trabalhar com instituições que conheçam o sen-
tido de cooperação e que tenham um objetivo comum: gerar emprego e
renda, melhorar a qualidade de vida de seus associados e buscar o desen-
volvimento de suas regiões.

A intercooperação, consagrada como sexto princípio do cooperati-
vismo (Meinen; Port, 2014), demonstra sua materialidade no caso da Creh-
nor Laranjeiras. A cooperativa atua como eixo articulador de uma rede
composta por 183 entidades associadas – entre cooperativas de produção,
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associações e empresas vinculadas ao Movimento dos Trabalhadores Sem
Terra (MST) –, distribuídas em cinco regiões brasileiras. Essa estrutura ope-
racionaliza o preceito teórico da “integração horizontal” (Konzen e Olivei-
ra, 2016), em que instituições de ramos distintos (crédito e agropecuária)
compartilham serviços financeiros, evitando concorrência interna e poten-
cializando sinergias. Os dados revelam que a Região Sul, pioneira no pro-
cesso, concentra o maior número de parcerias, indicando a influência de
fatores geográficos e de capital social no estabelecimento dessas alianças.

Após a apresentação desse contexto, a Crehnor pratica a intercoo-
peração e se traduz em serviços como: a) Crédito adaptado: taxas diferen-
ciadas para agricultores familiares com juros inferiores aos do mercado
convencional; b) Acesso a políticas públicas; c) Infraestrutura compartilha-
da: utilização da Crehnor como instituição financeira central para paga-
mentos, depósitos e emissão de duplicatas.

Essas ações corroboram as vantagens teóricas apontadas por Oliveira
(2006), como redução de custos (até 30% em transações internas, segundo
relatórios da cooperativa) e ampliação de mercados. Nota-se, porém, uma
assimetria: enquanto as cooperativas de produção se beneficiam de crédito
acessível, a Crehnor fortalece sua base de associados e sua liquidez – exem-
plificando a reciprocidade proposta por Meinen e Port (2014).

A experiência da Crehnor supera a lógica estritamente financeira.
Ao integrar cooperativas do MST, ela viabiliza um circuito financeiro en-
dógeno, reduzindo a dependência de bancos privados e reforçando a auto-
nomia do movimento. Como destacado por Oliveira (2023), essa prática é
simultaneamente uma estratégia de sobrevivência que garante o acesso ao
crédito em condições adaptadas à agricultura familiar e um instrumento de
luta que acaba fortalecendo a comercialização coletiva e a resistência ao
sistema agroalimentar hegemônico.

O caso da cooperativa Crehnor oferece três contribuições principais
associadas a escalabilidade, flexibilidade e inovação social. A escalabilida-
de demonstra que redes baseadas em identidade política podem alcançar
abrangência nacional. A flexibilidade implementada por meio da intercoo-
peração horizontal mostrou-se mais viável do que estruturas verticais rígi-
das no contexto do MST. E, por fim, a inovação social, ao permitir a com-
binação entre serviços financeiros e apoio à produção agroecológica, confi-
gura um modelo replicável em outros movimentos sociais.

PRESTES, M. H.; DEGGERONE, Z. A. • Práticas da intercooperação em uma cooperativa de crédito
da reforma agrária no centro-oeste do Paraná
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5 Considerações finais

A análise da trajetória da Crehnor Laranjeiras ao longo de seus 28
anos de existência revela um caso emblemático de adaptação e resiliência
no cooperativismo de crédito brasileiro. Desde sua fundação em 1996 por
um grupo de 26 agricultores e assentados da reforma agrária, a cooperativa
passou por significativas transformações institucionais.

A análise dos mecanismos de intercooperação implementados revela
três eixos principais de atuação: (1) crédito adaptado às necessidades da
agricultura familiar com taxas diferenciadas; (2) acesso facilitado a políti-
cas públicas mediante repasses ágeis de recursos; e (3) compartilhamento
de infraestrutura financeira para operações cotidianas. Esses arranjos ope-
racionais materializam na prática o princípio teórico da integração hori-
zontal (Konzen e Oliveira, 2016), demonstrando como instituições de ra-
mos distintos podem criar sinergias sem gerar concorrência interna.

Contudo, o estudo identificou importantes desafios e tensões não re-
solvidas nesse modelo. O dilema de escala permanece como questão cen-
tral – enquanto a opção pela horizontalidade preserva a autonomia da coo-
perativa, limita os ganhos de escala plenos que estruturas verticais poderi-
am proporcionar. A concentração de parcerias na Região Sul (55% do to-
tal) sugere que o capital social e as relações pessoais ainda funcionam como
fatores críticos para o estabelecimento de novas alianças, indicando possí-
veis limites à expansão da rede. Além disso, a tensão entre a missão social
original e as crescentes exigências de profissionalização do mercado finan-
ceiro emerge como desafio permanente para a governança da organização.

Do ponto de vista teórico, a experiência da Crehnor oferece contri-
buições relevantes para o debate sobre cooperativismo e desenvolvimento.
Primeiramente, demonstra que a intercooperação alcança maior efetivida-
de quando ancorada em identidades coletivas sólidas, transcendendo me-
ros arranjos contratuais. Em segundo lugar, evidencia a importância de
modelos regulatórios diferenciados para cooperativas vinculadas a movi-
mentos sociais, capazes de reconhecer suas especificidades operacionais.

A trajetória da Crehnor Laranjeiras constitui, em última análise, uma
demonstração prática de como o 6º princípio cooperativista – quando rein-
terpretado à luz das lutas sociais contemporâneas – pode gerar inovações
institucionais capazes de conciliar eficiência econômica e transformação
social. Seu legado mais significativo talvez seja a comprovação empírica de
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que outra economia é possível, desde que fundamentada no diálogo per-
manente entre os valores da cooperação e as contradições do desenvolvi-
mento brasileiro.
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Análise das vantagens e desvantagens da
incorporação de uma cooperativa de crédito

Paulo Cezar Mioto
Carlos Alberto Frantz dos Santos

1 Introdução

As cooperativas de crédito desempenham um papel essencial no de-
senvolvimento das comunidades onde estão inseridas ao garantir que os
recursos captados de seus associados permaneçam no município ou na re-
gião de atuação, contribuindo para o fortalecimento da economia local. De
modo geral, essas instituições atuam como facilitadoras de crédito e de outros
serviços financeiros. Além disso, possuem a missão de promover o desen-
volvimento sustentável dessas comunidades (Jacques; Gonçalves, 2016).

 As cooperativas de crédito podem operar de forma independente ou
ser filiadas a um sistema que compreende cooperativas singulares, uma co-
operativa central e, em alguns casos, uma confederação que engloba diver-
sas cooperativas centrais, geralmente utilizando uma marca comum, como
Cresol, Sicredi ou Sicoob (Bacen, 2024).

No sistema cooperativo de crédito, observa-se uma variação no porte
das cooperativas, mesmo dentro de um único sistema. No Cresol, por exem-
plo, há cooperativas com ativos de R$ 50 milhões, enquanto outras ultra-
passam R$ 1 bilhão em ativos. As cooperativas menores tendem a estar
mais integradas às suas comunidades, atuando de forma mais local e cum-
prindo a missão de promover o desenvolvimento local. No entanto, essas
cooperativas enfrentam desafios maiores para gerar resultados financeiros.
Por outro lado, cooperativas de maior porte e com áreas de atuação mais
amplas encontram mais facilidade para gerar resultados, mas acabam se
distanciando de seus associados e de suas comunidades, assumindo carac-
terísticas semelhantes às de bancos comerciais.

As cooperativas de crédito integram o Sistema Financeiro Nacional
(SFN), sendo regulamentadas pelo Conselho Monetário Nacional (CMN)
e fiscalizadas pelo Banco Central do Brasil. Apesar de seguirem as mesmas
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normativas, as cooperativas menores enfrentam dificuldades, especialmen-
te em termos de competitividade e sustentabilidade financeira, devido aos
custos elevados e à uniformidade das regras aplicáveis. As diferenças entre
as cooperativas de crédito manifestam-se principalmente em relação ao pa-
trimônio de referência (PR), que determina o tamanho da cooperativa, e na
forma como estão organizadas: algumas operam de forma independente
(cooperativas singulares), outras organizam-se em cooperativas centrais, e
além disso há aquelas que estão inseridas em confederações nacionais.

As cooperativas de crédito estão presentes em mais da metade dos mu-
nicípios brasileiros e têm apresentado um crescimento superior ao restante
do sistema financeiro. Apenas em 2022, o número de associados aumentou
14,5% (Bacen, 2024). O crescimento do sistema cooperativo de crédito no
Brasil tem sido acompanhado por uma tendência de redução no número to-
tal de cooperativas, principalmente devido a processos de incorporação. En-
tre 2016 e 2020, o número de cooperativas singulares diminuiu de 1.019 para
847 (-16,9%), enquanto a quantidade de Postos de Atendimento Cooperati-
vo (PAC) aumentou de 4.681 para 6.280 (+34,2%) (Bacen, 2024). Em 2023,
o número de cooperados ultrapassou 20 milhões (Bacen, 2024).

Compreender esse processo de crescimento do cooperativismo de
crédito no Brasil, tanto no número de unidades de atendimento quanto de
cooperados, mas com uma redução no número de cooperativas, é crucial
para a continuidade da contribuição dessas instituições para o desenvolvi-
mento das comunidades em que atuam. Nesse contexto, o objetivo deste
capítulo é descrever o processo de incorporação da Cresol Itatiba do Sul
(RS), identificar os motivos para essa mudança, bem como analisar as van-
tagens e desvantagens desse processo.

2 Referencial téorico

2.1 Cooperativismo de crédito no Brasil

Segundo o Banco Central do Brasil (Bacen), uma cooperativa de crédi-
to é uma instituição financeira formada pela associação de pessoas com o
objetivo de prestar serviços financeiros exclusivamente a seus associados (Ba-
cen, s.d.). A década de 1990 marcou uma transformação significativa nas
políticas voltadas para o setor agrário no Brasil. Discutiam-se, entre outros
temas, a redução da pobreza no campo e o reconhecimento da agricultura
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familiar como uma categoria produtiva relevante. Um dos principais desafios
enfrentados pelos pequenos produtores era a falta de acesso ao crédito, o que
dificultava a competição com grandes propriedades rurais voltadas à mono-
cultura (Cresol, 2020). A resposta a esse desafio foi uma parceria entre gover-
nos, movimentos sociais e instituições financeiras, que resultou na criação de
iniciativas de microcrédito e microfinanças com foco nas populações mais
vulneráveis. Nesse contexto surgiu o Sistema de Cooperativas de Crédito Rural
com Interação Solidária, conhecido como Cresol (Cresol, 2020).

O sistema Cresol teve origem na união de agricultores no sudoeste do
Paraná com sede em Francisco Beltrão. Sua atuação inicial foi direcionada
para fomentar a produção dos trabalhadores rurais que, por estarem excluí-
dos do sistema financeiro tradicional, não tinham acesso ao crédito para
investir em suas atividades. Em 1999, a Cresol firmou um convênio com o
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) para a
concessão de microcrédito e a implementação do Programa de Fortaleci-
mento da Agricultura Familiar (PRONAF), o que possibilitou a expansão
de suas atividades para os estados de Santa Catarina e Rio Grande do Sul.
O sistema Cresol caracteriza-se por uma gestão solidária e autogerida com
uma estrutura formada por pequenas cooperativas (Cresol, 2020).

Diante das dificuldades de sobrevivência em um ambiente altamente
competitivo, processos de fusão e incorporação entre cooperativas de crédi-
to têm se tornado cada vez mais comuns. Esses movimentos não ocorrem
apenas por falência, mas são também estratégias para aumentar a competi-
tividade, impulsionadas pela forte concorrência no mercado e pela regula-
mentação do Banco Central do Brasil (Bacen, s.d.).

De acordo com a Lei Federal n. 5.764/1971, fusões e incorporações
entre cooperativas são permitidas desde que autorizadas pelo Banco Central.
Tais processos buscam fortalecer as cooperativas ao unificar patrimônios,
passivos e ativos, proporcionando maior eficiência operacional. Ao moder-
nizar seus processos e expandir suas operações, cooperativas que adotam es-
sas estratégias aumentam suas chances de sobrevivência em mercados com-
petitivos e em constante transformação (Perius; Rueger; Miranda, 2007).

3 Procedimentos metodológicos

O presente estudo de caso foi realizado em uma cooperativa de crédi-
to que passou por um processo de incorporação, a Cresol, com sede no
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município de Itatiba do Sul (RS). A cooperativa foi fundada em 2003 por
31 agricultores, atuando exclusivamente em Itatiba do Sul até 2018. Nesse
ano, expandiu suas operações com a abertura de unidades de atendimento
nos municípios de Vacaria e, em 2019, em Monte Alegre dos Campos. Em
2023, a Cresol Itatiba do Sul foi incorporada pela Cresol São Valentim.

Quanto aos objetivos e à natureza do trabalho, trata-se de uma pes-
quisa descritiva de caráter quali-quantitativo (Minayo, 2014). A escolha do
tema ocorreu por conveniência, dado o acesso às informações, além de um
dos autores ter atuado na direção da cooperativa durante o processo de
incorporação.

Os dados da pesquisa foram coletados por meio de cinco entrevistas
com funcionários da cooperativa incorporada e dirigentes da cooperativa
incorporadora. O objetivo das entrevistas foi analisar a percepção dos cola-
boradores sobre o processo de fusão e incorporação de cooperativas, trans-
formando aquelas com atuação local e forte inserção comunitária em coo-
perativas maiores com maior capacidade financeira, porém mais distantes
das bases. As entrevistas envolveram colaboradores das áreas de atendi-
mento ao público. Os entrevistados incluíram funcionários com tempos de
serviço que variavam entre dois e dezoito anos.

Os dados foram coletados primariamente por meio de entrevistas e
secundariamente a partir de registros em atas do conselho de administra-
ção, do conselho fiscal, de reuniões de equipe e da matriz de gestão, que
ilustram a evolução dos números da cooperativa. Para a análise dos dados
foi utilizada a técnica de análise de conteúdo (Bardin, 2010), explorando o
material coletado com o objetivo de identificar as vantagens e desvantagens
do processo de incorporação entre cooperativas de crédito.

4 Resultados

4.1 Histórico da Cresol Itatiba do Sul (RS)

Na década de 1990, durante um período de significativas transforma-
ções nas políticas do setor agrário brasileiro, discutiam-se estratégias para
reduzir a pobreza no campo. Nesse contexto emergiu o debate sobre o reco-
nhecimento da agricultura familiar como uma importante categoria produ-
tiva. Um dos principais desafios enfrentados pelos pequenos produtores
rurais era a falta de acesso ao crédito.
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Entre 1994 e 1995 intensificaram-se os estudos e capacitações volta-
dos à criação de um sistema de cooperativas de crédito para pequenos agri-
cultores em meio à luta por políticas públicas específicas. Em 10 de janeiro
de 1996, com o apoio de 27 agricultores foi fundada a primeira cooperativa
Cresol em Dois Vizinhos (PR). A iniciativa rapidamente se expandiu pelo
sudoeste do Paraná, oeste de Santa Catarina e norte do Rio Grande do Sul,
contando com o respaldo de igrejas, sindicatos e movimentos sociais, cul-
minando na formação da Central Cresol Baser. Em Itatiba do Sul (RS), o
debate local teve início em 2002, resultando na fundação da Cresol Itatiba
do Sul em 18 de janeiro de 2003 com 31 agricultores contribuindo com R$
100 cada (ver Figura 1). À época, a maioria dos sócios possuía baixa esco-
laridade: nenhum com ensino superior e apenas três com escolaridade além
da quarta série do Ensino Fundamental.

A Cresol Baser prestou suporte técnico e jurídico essencial à criação
da cooperativa, auxiliando na superação de entraves legais e burocráticos.
Em 17 de julho de 2003, a Cresol Itatiba do Sul (RS) iniciou suas atividades
em uma sala de cerca de 30 m², cedida pelo sindicato local. A infraestrutu-
ra era limitada: uma mesa com gavetas e poucos equipamentos, adquiridos
com um empréstimo de R$ 8.000,00 da Cresol Aratiba (RS). A única sina-
lização externa era um banner (ver Figura 2). Apesar da simplicidade, o
início das operações marcou um passo significativo para o acesso a crédito
por agricultores locais.

Figura 1 – Ato de abertura da Cresol Itatiba do Sul (RS)

Fonte: Acervo particular Cresol (2003).
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Nos primeiros dias de operação, a Cresol Itatiba do Sul enfrentou
alta demanda para a abertura de contas-correntes e acesso ao Programa
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), a única
fonte de crédito disponível para pequenos agricultores na época. No entan-
to, os recursos eram limitados, e o Banco do Brasil, responsável pelo repas-
se dos fundos do PRONAF à cooperativa, não priorizava esses repasses.
Isso resultava em atrasos significativos, como no caso do custeio de milho,
cuja liberação, solicitada em julho, frequentemente só ocorria em dezembro.

Figura 2 – Sala do sindicato onde começou a Cresol

Fonte: Acervo particular Cresol.

Durante os primeiros anos, a cooperativa operou com um número
reduzido de funcionários, que frequentemente trabalhavam além das oito
horas diárias e realizavam várias tarefas, incluindo a limpeza da sede. Os
salários eram baixos, e benefícios como horas extras e vale-alimentação,
bem como outros direitos trabalhistas foram conquistados progressivamen-
te. Apesar dessas adversidades operacionais, o número de associados cres-
ceu de forma contínua. Com o aprimoramento gradual dos processos inter-
nos a Cresol consolidou-se como uma instituição financeira relevante em
Itatiba do Sul. O aumento no número de associados tornou a infraestrutura
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original inadequada, levando a cooperativa a mudar-se para instalações
maiores em duas ocasiões antes de construir em 2015 uma sede própria,
moderna e bem equipada (ver Figura 3). A inclusão dessas famílias na coo-
perativa permitiu o acesso a produtos e serviços bancários. Estes, por sua
vez, viabilizaram inúmeros empreendimentos, como aquisição de máqui-
nas, de tratores e de colheitadeiras. Assim, a Cresol Itatiba do Sul contri-
buiu para a modernização da agricultura na região.

Além disso, mais de 200 casas foram construídas ou reformadas atra-
vés de programas federais, proporcionando melhores condições de vida para
famílias que viviam em situação precária. A Cresol também desempenhou
um papel muito importante na intermediação e execução financeira de pro-
gramas sociais voltados para públicos historicamente desfavorecidos. Além
de oferecer crédito e serviços financeiros, a Cresol Itatiba do Sul participou
ativamente de diversos espaços públicos de debate, como conselhos comunitá-
rios e fóruns, consolidando-se como um importante ator social no município.

Figura 3 – Novas Instalações da Cresol Itatiba do Sul (RS)

Fonte: Acervo particular Cresol (2015).

A Cresol Itatiba do Sul consolidou-se como referência local com ex-
pressiva adesão da população. Em 2018, contava com 1.687 sócios em um
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município de 3.420 habitantes, evidenciando a ampla inserção da cooperati-
va nas famílias locais. Ao longo de duas décadas, a Cresol vivenciou cresci-
mento contínuo, paralelamente a profundas transformações no meio rural.
Entre essas mudanças destacam-se a modernização da agricultura, a melho-
ria das condições de vida no campo e a redução do trabalho manual, viabili-
zada pela aquisição de maquinários. Tais alterações impactaram diretamen-
te a atuação da cooperativa, refletindo-se em sua expansão. A Tabela 1 apre-
senta a evolução do número de associados e dos ativos da instituição.

Tabela 1 – Evolução de associados e ativos

Período Número de associados Ativos (em R$ aproximados)

2003 110 300.000,00

2004 225 800.000,00

2005 340 1.300.000,00

2006 450 3.100.000,00

2007 600 5.500.000,00

2008 755 7.500.000,00

2009 861 8.100.000,00

2010 955 8.900.000,00

2011 1.060 9.800.000,00

2012 1.210 10.500.000,00

2013 1.350 11.500.000,00

2014 1.380 12.000.000,00

2015 1.419 12.500.000,00

2016 1.525 14.400.000,00

2017 1.621 17.000.000,00

2018 1.687 18.700.000,00

2019 2.112 20.500.000,00

2020 2.464 28.800.000,00

2021 2.764 34.500.000,00

2022 3.027 42.000.000,00

2023 3.048 42.500.000,00

Fonte: Dados da pesquisa (2024).
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Apesar da melhoria na situação financeira das famílias rurais, obser-
vou-se uma tendência de êxodo dos filhos dos agricultores com muitas fa-
mílias menores e envelhecidas, resultando na venda de propriedades e na
redução drástica do número de famílias no meio rural. A melhoria das con-
dições financeiras das famílias que permaneceram no campo levou a uma
intensificação da competição entre a Cresol e outras instituições financeiras.
Como resultado, os associados da Cresol tornaram-se mais exigentes em re-
lação à agilidade no atendimento, aos produtos e serviços oferecidos e às
novas tecnologias. O crescimento da cooperativa também trouxe consigo um
aumento nas despesas operacionais. Por exemplo, os salários dos trabalhado-
res foram equiparados aos de outros sistemas financeiros, o que pressionou a
cooperativa a gerar receitas adicionais para sustentar sua estrutura.

Com as transformações no meio rural as cooperativas Cresol, origi-
nalmente voltadas exclusivamente aos agricultores familiares, viram-se com-
pelidas a reavaliar suas estratégias diante da redução desse público. Em
2012, o sistema Cresol foi marcado por intensos debates internos, culmi-
nando em duas cisões: as criações da Cresol Central e, posteriormente, da
Central Sicoper. As discussões envolveram questões estratégicas centrais,
como a definição do público-alvo e a viabilidade de manter o foco restrito
aos agricultores familiares. Enquanto alguns dirigentes temiam que a am-
pliação do público descaracterizasse a identidade da Cresol, outros defen-
diam que essa mudança era necessária para garantir sua sustentabilidade.
As cooperativas ligadas à Cresol Baser lideraram a adaptação estatutária,
adotando o modelo de livre admissão.

A Cresol Itatiba do Sul destacou-se por seu enraizamento comunitá-
rio com forte participação de lideranças locais, atuação em conselhos e gru-
pos sociais, além de uma equipe de colaboradores engajada. Apesar de atuar
exclusivamente no município durante 16 anos, a cooperativa apresentou
resultados financeiros positivos e promoveu relevantes projetos sociais.
Contudo, diante do esgotamento das possibilidades de expansão local, de-
cidiu-se pela abertura de unidades em Vacaria (2018) e Monte Alegre dos
Campos (2019). Essa iniciativa revelou os desafios de pequenas cooperativas
em contextos desconhecidos com aumento do risco de inadimplência, baixa
liquidez e concorrência acirrada com instituições financeiras já estabele-
cidas. As dificuldades enfrentadas evidenciaram os limites da expansão ter-
ritorial sem o suporte estrutural e financeiro adequado para sustentar a ope-
ração em novos mercados.
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Em 2020, pela primeira vez em sua história, a Cresol Itatiba do Sul
apresentou um resultado negativo em sua assembleia, o que causou cons-
trangimento entre os associados. Além disso, a cooperativa enfrentou pro-
blemas relacionados ao desenquadramento de patrimônio de referência
(PR). De acordo com as normas do Banco Central, um associado pode
obter empréstimos no valor de até 25% do PR da cooperativa. Em 2022,
com um PR de R$ 4,5 milhões, um associado poderia tomar empréstimos
de até R$ 1,125 milhão. No entanto, o aumento desproporcional nos custos
de insumos e máquinas agrícolas agravou a situação. Por exemplo, uma
colheitadeira da marca New Holland, modelo NH PL17, financiada por
R$ 480.000,00 em 2019, custava R$ 1.250.000,00 em 2022.

Dessa forma, o limite de PR, anteriormente adequado, tornou-se in-
suficiente, levando a casos de desenquadramento e de recebimento de noti-
ficações do Banco Central para regularização. Com a crescente demanda
por crédito e os altos preços dos insumos e máquinas agrícolas a cooperati-
va enfrentava dificuldades para atender as necessidades dos associados e
solucionar problemas de receita.

Em 25 de agosto de 2021, devido às dificuldades persistentes, a Cre-
sol Central determinou que a Cresol Itatiba do Sul fosse submetida a uma
“Gestão Acompanhada” por um período de doze meses. Um gestor foi
nomeado para acompanhar a direção da cooperativa, e as decisões passa-
ram a ser tomadas em conjunto entre a direção e o gestor. Contudo, apesar
dos esforços, a gestão acompanhada não conseguiu resolver os problemas
da cooperativa. Em reunião de 28 de setembro de 2022, a ata registrada
pelos representantes da central e do conselho da Cresol Itatiba do Sul indi-
cou a gravidade da situação com o desenquadramento dos indicadores de
inadimplência e provisão. Se os problemas persistissem após o período de
doze meses, a cooperativa seria submetida ao regime de “cogestão”, onde a
direção perderia seus poderes e seria substituída por cogestores indicados
pela Cresol Central.

Cogestão: Tendo em vista o desenquadramento em três indicadores de risco durante o
período de gestão acompanhada, como salientado e informado na reunião do CA
[Conselho de Administração] anterior, a cooperativa Cresol Itatiba do Sul passa a ser
regida pelo sistema de cogestão conforme política vigente do Sistema Cresol Central
Brasil. Sendo assim, conforme deliberação do Conselho de Administração da Cresol
Central Brasil, foram designados para cogestores da Cresol Itatiba do Sul A. J. S.
(Central), R. F. (Base Alto Uruguai) e T. B. (Cresol São Valentim), tendo como dire-
tor responsável N. G. (Central). Na oportunidade, além de dada a ciência sobre o
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tema a todos os presentes e esclarecidas todas as dúvidas do conselho de administração
e fiscal da Cresol Itatiba do Sul, também realizou-se a assinatura do convênio do
regime de cogestão (CRESOL ITATIBA DO SUL, 2022).

A partir desse momento, a Cresol Itatiba do Sul confrontada com a
nova realidade e pressionada pelos órgãos superiores, precisou introduzir
no conselho a discussão sobre uma possível incorporação a uma cooperati-
va de um município vizinho. Em março de 2023, após debates internos e
considerando as orientações dos cogestores, foi aprovada em assembleia a
incorporação da Cresol Itatiba do Sul pela Cresol São Valentim.

4.2 Descrição do processo de incorporação da Cresol Itatiba do Sul (RS)

Diante da nova realidade e da pressão dos órgãos superiores, os diri-
gentes e colaboradores da Cresol Itatiba do Sul reconheceram que a única
alternativa viável para a continuidade das atividades da cooperativa era
unir forças com outra instituição. Iniciou-se, então, um extenso processo de
convencimento dos associados, com ênfase nas lideranças mais influentes.

Diante do cenário muito competitivo, e a Cresol Itatiba do Sul, por ser de pequeno
porte e com apenas três unidades de atendimento, e baixo resultado operacional, a
mesma acabou se tornando insustentável, pois as receitas não conseguirem suprir
todas as despesas operacionais e as de provisão (Entrevistada 05).

O crescimento dos agricultores e suas demandas foi maior que o da cooperativa. Acre-
dito que também possa ter tido falha na gestão da cooperativa, falta de experiência em
atuação praça desconhecida (Entrevistado 03).

As principais resistências à incorporação partiram das lideranças fun-
dadoras da Cresol Itatiba do Sul, marcadas por um forte sentimento de
pertencimento à cooperativa criada em 2003. Em contraposição, os associa-
dos mais jovens demonstraram apoio ao processo. Em abril de 2023, du-
rante assembleia conjunta com a Cresol São Valentim, a incorporação foi
aprovada. A partir de então, a Cresol Itatiba do Sul e suas unidades em
Vacaria e Monte Alegre dos Campos passaram a operar como postos de
atendimento da Cresol São Valentim. Embora o processo legal tenha sido
concluído em 25 de setembro, os ajustes já estavam em curso anteriormente.

Esse período foi marcado por incertezas e tensões para a equipe de
colaboradores. Mudanças como a alteração dos números das contas dos
associados da Cresol Itatiba do Sul e a possibilidade de discrepâncias nos
saldos durante a migração geraram preocupações entre os funcionários.
Contudo a transição foi realizada de maneira satisfatória com poucos pro-
blemas operacionais.
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Na comunidade de Itatiba do Sul, a incorporação gerou desconfian-
ça. Houve boatos de que a Cresol Itatiba do Sul estava próxima da falência
e poderia encerrar suas operações, o que causou considerável desconforto.
No entanto, esses boatos foram originados por um pequeno grupo, e a coope-
rativa fez esforços significativos para garantir a transparência do processo.

Os associados, na sua grande maioria, reagiram bem, pois desde o início foi um pro-
cesso que foi aberto, democrático e participativo, foi sempre mostrado os benefícios
que eles iriam ter com o processo de junção/incorporação e que sempre o principal
foco foi em atender bem o associado e levar a ele o que tem de melhor no acesso ao
crédito e aos produtos e serviços sempre esteve em primeiro lugar (Entrevistado 05).

Durante a incorporação, a Cresol Itatiba do Sul contava com dois
diretores em dedicação exclusiva, cinco funcionários e uma estagiária. Com
a incorporação os dois diretores foram reintegrados como funcionários (ge-
rente da agência e responsável pela carteira agrícola), três funcionários fo-
ram realocados para a sede da cooperativa em São Valentim para apoio e a
estagiária foi efetivada. Dessa forma, todos os colaboradores mantiveram
seus empregos, a maioria experimentando uma melhoria na remuneração.

Com a incorporação a Cresol São Valentim expandiu sua rede para
nove unidades de atendimento na região do Alto Uruguai e dos Campos de
Cima da Serra, aumentando o número de associados para mais de nove
mil. A capacidade de empréstimos da Cresol São Valentim também foi
ampliada: ao somar o patrimônio de referência (PR) da Cresol Itatiba do
Sul (R$ 4.630.980,00) com o da cooperativa de São Valentim (R$
12.756.225,00), o novo PR totalizou R$ 17.387.205,00. Em termos de ati-
vos, a combinação dos valores das duas cooperativas resultou em um total
de R$ 161.471.969,00 com um aumento no limite de empréstimos para os
associados da Itatiba, que passou de R$ 1.250.000,00 para R$ 4.300.000,00.

Esses avanços foram amplamente divulgados por diversos meios (rá-
dios, jornais, etc.) e principalmente durante a assembleia de 2023. O evento
contou com significativa participação dos associados e apresentou um re-
sultado positivo, refletindo na remuneração do capital social. Com isso o
processo de incorporação foi se estabilizando, e a unidade de atendimento
da Cresol Itatiba do Sul gradualmente recuperou a confiança da comunida-
de local.
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4.3 Vantagens e desvantagens do processo de incorporação

A incorporação da Cresol Itatiba do Sul causou muitas transforma-
ções na atuação da cooperativa, principalmente na sede, na cidade de Itati-
ba do Sul. A principal perda foi a falta do Conselho de Administração e do
Conselho Fiscal, que se reuniam mensalmente para analisar os números e
pensar estratégias para que a cooperativa sempre estivesse em evidência de
forma positiva na comunidade. Ao longo dos anos, a Cresol tornou-se a
entidade com maior poder de organizar e mobilizar pessoas no município
de Itatiba do Sul. Porém, a incorporação desmotivou essa inserção e a cria-
tividade para desenvolver projetos na comunidade. Atualmente, apesar de
ter encontros periódicos de lideranças, como o grupo de agentes comunitá-
rios, essas pessoas sentem-se mais retraídas a propor, pois sabem que a Cre-
sol Itatiba do Sul não possui mais plena autonomia nos processos decisórios.

Uma das dificuldades é a autonomia da Cresol em pensar e desenvolver sempre novos
projetos, pois agora tem que esperar a liberação de tudo da Cresol de São Valentim;
isso se torna um ponto negativo (Entrevistado 04).

Em alguns processos os sócios eram acostumados que era resolvido na ponta, no aten-
dimento, na hora, no contato direto com a direção da cooperativa, ainda mais quan-
do se tratava de ser na agência sede e como mudou algumas rotinas, possuem-se um
fluxo ou pouco diferente em alguns itens, como análise e aprovação dos créditos, aber-
turas de contas, atualizações cadastrais, bem como no desenvolvimento de projetos
sociais, pois foi ajustado e teve mudança os fluxos, não só com a incorporação, mas
devido às mudanças que vêm ocorrendo no último período do Sistema Financeiro,
hoje as decisões estão mais distantes, até porque envolve outras pessoas e sistemas e
precisa ser neste formato. (Entrevistado 05).

Além dos benefícios previamente mencionados, como o ganho em
escala e o aumento dos limites de crédito para os associados, a incorpora-
ção trouxe outros avanços significativos para a cooperativa. Em uma coo-
perativa de crédito em que o desempenho financeiro é crucial, um dos prin-
cipais benefícios foi a redução de custos. Antes da incorporação, a Cresol
Itatiba do Sul enfrentava despesas com mensalidades de aproximadamente
R$ 600.000,00 por ano, referentes aos pagamentos para o escritório da re-
gião do Alto Uruguai (Base Alto Uruguai), Cresol Central e Cresol Confe-
deração. Com a incorporação e a transformação em uma Unidade de Aten-
dimento esses custos tiveram uma economia de cerca de 60%, ou seja, R$
360.000,00.

Adicionalmente, a incorporação proporcionou à cooperativa uma
maior capacidade de investimento e mobilização de recursos, permitindo
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melhorias substanciais na infraestrutura física. Entre as melhorias realiza-
das estão a instalação de um terminal eletrônico de atendimento, uma nova
fachada e móveis modernos na sede da cooperativa em Itatiba do Sul.

Outro benefício importante foi a reestruturação do quadro de fun-
cionários. Anteriormente, a Cresol Itatiba do Sul contava com três funcioná-
rios dedicados exclusivamente à retaguarda, o que muitas vezes não era
suficiente para atender a demanda devido à necessidade de suporte opera-
cional em diversas áreas. Com a incorporação os funcionários da retaguar-
da foram integrados à equipe da sede em São Valentim, o que resultou na
redução das despesas com folha de pagamento e na melhoria do serviço
prestado, dado que a retaguarda da sede conta com cerca de dez pessoas.
Os funcionários que permaneceram na unidade de Itatiba do Sul agora se
concentram exclusivamente no atendimento, oferecendo um serviço de
qualidade aos associados e ampliando a capacidade de prospecção de no-
vos negócios.

A divisão de tarefas, foco no crescimento do posto de atendimento, menos pressão por
precisar obter resultado em um período curto, atendimento mais voltado aos associa-
dos do nosso Município podendo planejar mais e prospectar mais negócios (Entrevis-
tada 01).

Neste caso, a melhora foi para os associados, pois teve a modernização das estruturas,
maiores limites de financiamento em todas as linhas, principalmente no agro (Entre-
vistado 03).

O estudo revelou, conforme evidenciado na literatura existente, que
a década de 1990 foi marcada pelo fortalecimento dos movimentos sociais,
especialmente no meio rural (Cresol, 2020). Durante esse período, tais mo-
vimentos advogaram por políticas públicas direcionadas aos pequenos
agricultores e intensificaram os estudos e debates sobre as condições necessá-
rias para a implementação de um sistema de cooperativas de crédito que
atendesse as necessidades desses agricultores. Foi nesse contexto que sur-
giu a Cresol Itatiba do Sul.

Criado e gerido majoritariamente por agricultores com baixa escola-
ridade, o sistema de cooperativas conseguiu estabelecer-se e operar com
sucesso por aproximadamente duas décadas, transformando a vida de mui-
tas famílias rurais. No cenário atual, essas famílias evoluíram e, em muitos
casos, têm acesso a outras instituições financeiras.

Fusões e incorporações entre cooperativas têm se consolidado como
uma tendência significativa no cooperativismo contemporâneo. Esses pro-
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cessos são frequentemente vistos como estratégias de aliança que podem
potencialmente melhorar o desempenho das cooperativas. No entanto, a
aglutinação de cooperativas pode acarretar a perda de valores fundamen-
tais associados às cooperativas de crédito, tais como o relacionamento pró-
ximo com os cooperados, o atendimento personalizado, a transparência na
gestão e na prestação de contas, a comunicação efetiva com os cooperados
e a promoção da educação e formação tanto dos cooperados quanto dos
colaboradores.

Cooperativas com governança robusta, resultados financeiros positi-
vos e conformidade ao BCB tendem a distanciar-se dos associados. Já as
menores, com maior proximidade e participação, frequentemente enfren-
tam desafios para equilibrar desempenho financeiro e exigências regulató-
rias, revelando o dilema entre eficiência e engajamento comunitário.

A pesquisa analisou a percepção dos funcionários das cooperativas
envolvidas no processo de incorporação. O estudo destaca que a incorpora-
ção impactou no valor percebido para os cooperados e funcionários das
cooperativas incorporadas; por sua vez, esse processo não trouxe percep-
ção de valor para os cooperados das cooperativas incorporadoras.

Os desafios identificados em nossa pesquisa também encontram res-
paldo na literatura. A perda de identidade e autonomia da cooperativa incor-
porada, destacada como uma desvantagem, é amplamente discutida por Car-
valho et al. (2015), que exploram a tensão entre eficiência econômica e os
princípios cooperativos. Sparemberger et al. (2023) sugerem que a perda de
autonomia pode ser mitigada por mecanismos de governança robustos, mas
o estudo de caso indica que tais estratégias nem sempre são implementadas
de forma eficaz, resultando em desmobilização de lideranças e distanciamento
da base, desafios também apontados por Gonçalves e Renato (2020).

Assim, os nossos resultados e a literatura convergem quanto aos be-
nefícios econômicos das incorporações, como redução de custos, ganhos
de escala e ampliação da capacidade de investimentos. Contudo, enfatiza-
mos que os desafios relacionados à perda de identidade, autonomia e enga-
jamento indicam a necessidade de estratégias mais sólidas de governança e
integração comunitária para assegurar a sustentabilidade dos modelos coo-
perativos e o alinhamento com seus princípios fundamentais.
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5 Considerações finais

Esta pesquisa examinou o processo de incorporação da Cooperativa
de Crédito Cresol do município de Itatiba do Sul (RS) pela Cresol São Va-
lentim. O estudo abordou os motivos subjacentes à incorporação, bem como
as vantagens e desvantagens dessa incorporação. O estudo apresenta em
detalhes um exemplo da tendência crescente, na qual cooperativas menores
são incorporadas por cooperativas de maior porte, resultando na transfor-
mação das cooperativas incorporadoras em entidades de médio e grande
portes e das cooperativas incorporadas em postos de atendimento.

A análise histórica revela que as décadas de 1980 e 1990 foram mar-
cadas por intensas lutas de classe, especialmente por parte dos pequenos
agricultores. Esse período foi crucial para a criação das cooperativas, sur-
gindo como uma resposta à necessidade que, à época, não era atendida por
outras instituições financeiras. Atualmente, essa necessidade foi suprida por
uma gama de instituições financeiras, reduzindo a dependência de coope-
rativas como a Cresol.

O estudo evidencia que com a expansão do sistema cooperativo fu-
sões e incorporações tornaram-se estratégias recorrentes para alcançar eco-
nomias de escala e fortalecer a competitividade no setor financeiro. Ao lon-
go de quase três décadas, o sistema Cresol passou por significativas trans-
formações, distanciando-se gradualmente do modelo original de pequenas
cooperativas locais voltadas exclusivamente para agricultores familiares.
Nesse contexto, a Cresol Itatiba do Sul, mesmo após seu processo de incor-
poração, demonstrou notável capacidade de adaptação às novas exigências
do setor. A cooperativa manteve sua atuação no município de origem de
forma sólida, preservando o reconhecimento da comunidade local e prepa-
rando-se para enfrentar novos desafios institucionais.

A inclusão de análises anteriores sobre as vantagens e desvantagens
de incorporações e fusões de cooperativas de crédito poderia fortalecer os
resultados e discussões deste estudo. A pesquisa concentrou-se nos impac-
tos institucionais, sem aprofundar os efeitos sobre os sócios e a comunida-
de local. Investigações futuras poderiam explorar como as incorporações
afetam a representatividade das cooperativas nas localidades incorporadas
e os impactos sobre a comunidade externa. Além disso, seria pertinente
avaliar o efeito dessas transformações no engajamento dos cooperados tan-
to em médio quanto em longo prazo.
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Compliance: um estudo de percepção em
uma cooperativa de crédito localizada

no oeste de Santa Catarina

Thayane Somensi Burtulli
Letícia Gomes Locatelli

1 Introdução

No Brasil, as cooperativas de crédito compõem o Sistema Financeiro
Nacional (SFN) e são caracterizadas como um modelo que colabora para o
desenvolvimento e o crescimento sociocultural e econômico de sua área de
atuação. A expansão do sistema de cooperativas de crédito representa a
conscientização em um modelo econômico que beneficia quem faz parte
dele, reduzindo as desigualdades e promovendo um crescimento econômi-
co sustentável (De Paiva, 2017; Queiroz, 2022).

As cooperativas de crédito são entidades financeiras não bancárias,
formadas pela vontade de seus associados, que investem seus recursos na
constituição do capital inicial, visando ao crescimento contínuo desses fun-
dos (Reis et al., 2015). Embora sua finalidade não seja a obtenção de lucro,
os resultados obtidos podem levar à distribuição das sobras e, assim, satis-
fazer seus associados. Para alcançar esse objetivo, as cooperativas contam
com uma série de processos e procedimentos, como é o caso do compliance,
a fim de garantir a confiabilidade das informações contábeis, o cumpri-
mento das normas e a observância da legislação vigente (Reis et al., 2015).

Compliance é a prática de agir em conformidade com os princípios
éticos, seguindo as normas estabelecidas, de forma a promover a transpa-
rência e a sustentabilidade das instituições. Além de ser um modelo de ges-
tão e negócio, o compliance representa um meio para as organizações atingi-
rem seus objetivos. Ao incentivar o cumprimento das leis e regulamentos
de maneira precisa, o compliance encoraja as organizações a conduzir suas
atividades com total consciência (Haas et al., 2020).

Nesse sentido, o tema do presente estudo é o compliance em institui-
ções financeiras. Para tanto, o estudo buscará responder ao seguinte proble-
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ma de pesquisa: Qual a percepção dos gestores sobre as práticas de com-
pliance da cooperativa de crédito? Para isso, considera-se como objetivo
geral identificar qual a percepção dos gestores sobre as práticas de complian-
ce da cooperativa objeto deste estudo.

Este capítulo de livro está dividido em seis seções. A primeira com-
preende a presente seção. A segunda aborda a revisão de literatura referen-
te ao compliance, ao compliance em cooperativas de crédito e aos estudos
precedentes relacionados ao tema. A terceira seção, por sua vez, apresenta
os procedimentos metodológicos. Na quarta seção estão descritas as análi-
ses e apresenta-se a discussão dos resultados. Por fim, a quinta seção com-
preende as conclusões, que são seguidas das referências bibliográficas.

2 Revisão de literatura

2.1 Compliance

O compliance é um conceito originário da língua inglesa que deriva do
verbo to comply; traduzindo para o português, significa cumprir, obedecer e
executar aquilo que foi determinado. O compliance refere-se à responsabili-
dade das organizações em promover uma cultura que incentive todos os
seus membros a agir de forma ética e a exercer suas atividades em confor-
midade com a legislação vigente (Assi, 2018).

O compliance nas organizações teve sua origem nas instituições financei-
ras, especialmente em 1913 com o estabelecimento do Banco Central Ameri-
cano, criado com a finalidade de promover um sistema financeiro mais dinâ-
mico, seguro e estável (Nakamura et al., 2019). No contexto brasileiro, a imple-
mentação do compliance teve início apenas a partir de 1992, impulsionado pela
abertura comercial do país. A partir desse momento, os órgãos reguladores
nacionais intensificaram seus esforços para aprimorar as condições de com-
petitividade, o que resultou na adoção de novas medidas de segurança, ini-
cialmente voltadas às instituições financeiras (Mendes; Guimarães, 2023).

Com a publicação da Lei Anticorrupção (Lei 12.846/2013) o tema
compliance ganhou maior destaque, exigindo das empresas maior atenção à
ética e à conduta. A Operação Lava Jato reforçou essa necessidade ao ex-
por práticas ilícitas no setor empresarial e político, evidenciando a impor-
tância da implementação de programas de compliance em organizações de
todos os tamanhos (Assi, 2019; Deconto et al., 2023).
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No Brasil, o compliance tem como principal objetivo assegurar a con-
formidade com normas e procedimentos, alinhando processos e promoven-
do a adaptação às mudanças, ao mesmo tempo em que preserva a reputa-
ção institucional. Mais do que atender exigências legais e regulatórias, o
compliance incorpora valores éticos como integridade e comprometimento.
Sua ausência pode gerar riscos significativos, inclusive reputacionais, finan-
ceiros e operacionais. A área de compliance é responsável por estabelecer polí-
ticas claras, controles eficazes e relatórios que contribuam para a melhoria
contínua, garantindo transparência, credibilidade e sustentabilidade financeira
perante os acionistas e demais partes interessadas (Nakamura et al., 2019).

Um programa de compliance eficaz consiste na coordenação estrutu-
rada, persistente e coerente de várias iniciativas, tais como a definição e
divulgação de princípios éticos e competitivos pela alta direção, a elabora-
ção de um código de conduta com normas claras e o estabelecimento de
mecanismos para identificar e corrigir falhas e infrações. Não existe um
modelo fixo para implementar um programa de compliance. O fundamental
é que ele seja adaptado ao tamanho, à complexidade, aos recursos e aos
riscos específicos de cada empresa (Mendes; Guimarães, 2023).

Para Nakamura et al. (2019), o compliance está assumindo um papel
cada vez mais crucial como diferencial para a competitividade das cooperati-
vas de crédito, uma vez que se buscam as melhores práticas de governança
corporativa, como a transparência e a ética nas suas interações econômicas e
sociais. Nesse contexto, Schmitt (2022) complementa que o compliance consti-
tui-se como um dos pilares da governança corporativa, garantindo que as ações
da instituição estejam alinhadas com as normas e leis internas e externas.

Após a apresentação da evolução e da importância do compliance,
fica evidente que essa prática não apenas assegura a conformidade legal,
mas também reforça a governança, fomenta uma cultura ética e sustenta a
reputação corporativa, sendo essencial para a competitividade e permanên-
cia das empresas no mercado. Tais práticas mostram-se pertinentes a todos
os setores, inclusive às instituições financeiras e às cooperativas de crédito,
como evidenciado na seção subsequente.

2.2 Compliance em cooperativas de crédito

Ao longo dos anos, as cooperativas têm demonstrado uma tendência
de expansão constante no número de cooperados, contrariando as crises
econômicas e desempenhando um papel significativo na economia nacio-
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nal ao gerar empregos e renda para a população. Seguindo o contexto de
desenvolvimento pelo qual as cooperativas de crédito estão passando, fica
evidente a necessidade do estabelecimento de normas reguladoras para os
processos societários e também para os processos contábeis e fiscais (De
Oliveira, 2017; OCB, 2023).

As regulamentações que envolvem o setor de cooperativismo de crédito
demandam a observância dos mesmos princípios e fundamentos aplicáveis a
outras instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional. Em virtude da
necessidade de atender as peculiaridades desse mercado e promover a eficiên-
cia das cooperativas de crédito, as exigências por parte do Banco Central do
Brasil (BCB), entidade reguladora, são intensificadas com o objetivo de asse-
gurar o adequado desempenho dessas organizações (Trindade; Neto, 2014).

Em consonância com as tendências regulatórias nacionais e interna-
cionais, a obrigatoriedade de implementação de programas de compliance
foi aplicada às instituições do Sistema Financeiro Nacional por meio da
Resolução do Conselho Monetário Nacional nº 4.595, de 28 de agosto de
2017, sob a designação de “política de conformidade”. Essa resolução in-
troduziu novas exigências de supervisão para os regulados em relação ao
chamado “risco de conformidade” (Aires, 2019).

De acordo com o Código das Melhores Práticas de Governança Cor-
porativa (IBGC, 2023), o compliance é assegurado através da colaboração
de diversos agentes de governança, como conselheiros, diretores e audito-
res. Esses agentes são responsáveis por assegurar que a instituição opere em
conformidade com seus princípios e valores, fundamentados nas políticas
internas e regulamentos aplicáveis. Isso destaca que o sistema de compliance
não depende exclusivamente de uma única área, mas sim da integração e do
comprometimento de todos os níveis de governança dentro da organização.

O programa de compliance também pode ser entendido como um con-
junto de procedimentos aplicados para cumprir todas as normas legais da
organização. Assim, o programa de compliance permeia todos os níveis da
instituição e é considerado uma área de suporte interno, desempenhando
um papel importante na tomada de decisão devido à necessidade de cum-
prir leis, normas e políticas (Schmitt, 2022; Assi 2019). Embora não exista
um modelo único de programa de compliance que seja universalmente apli-
cável a todas as organizações, é essencial definir diretrizes que, ajustadas às
particularidades de cada instituição, demonstrem a existência de um pro-
grama de conformidade (Christ, 2023).
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A eficiência de um programa de compliance fundamenta-se em pilares
e elementos que definem os princípios pelos quais a organização pretende
conduzir suas operações. Esses elementos são os alicerces do programa e
exigem uma análise detalhada por parte da alta administração. É crucial
investir um tempo significativo no planejamento desde a concepção até a
implementação das ações cotidianas do programa, visando estabelecer cre-
dibilidade entre todos os envolvidos (Schmitt, 2022).

 Nesse sentido, os autores buscaram definir pilares e elementos es-
senciais para o programa de compliance, aplicáveis a todas as instituições. A
Tabela 1 sintetiza os principais elementos (pilares) definidos pelos autores
que foram objeto desta revisão de literatura.

Tabela 1 – Elementos do compliance por autor

AUTOR (ANO) PILARES

IBGC (2017) 1) Comprometimento e apoio da administração;
2) Prevenção: avaliação de riscos, políticas e procedimentos,

estrutura e comunicação e treinamento;
3) Detecção: monitoramento e canais de denúncia;
4) Resposta: investigação, medidas disciplinares, remediação

e reporte.

Massi (2019) 1) Alta administração;
2) Prevenir: políticas claras, programas de treinamento e apoio;
3) Detectar: sistema abrangente de controle e monitoramento;
4) Responder: consequências claras e respostas sem conflitos.

Schmitt (2022) 1) Suporte da alta administração;
2) Análise de riscos;
3) Elaboração de código de conduta e políticas institucionais;
4) Auditorias e controles internos;
5) Treinamento;
6) Canais de comunicação;
7) Investigações internas ou correição;
8) Due diligence;
9) Monitoramento interno do programa;
10) Diversidade e inclusão.

Fonte: Elaboração própria (2024).
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Por meio da análise da Tabela 1 verifica-se que os pilares de complian-
ce apresentam tanto convergências quanto particularidades em suas abor-
dagens, refletindo a complexidade e a adaptabilidade necessárias em pro-
gramas de compliance. Os autores apresentam modelos que, apesar de suas
diferenças, enfatizam a importância do envolvimento da alta administra-
ção e da implementação de políticas claras e procedimentos para preve-
nir, detectar e responder a não conformidades (IBGC, 2017; Massi, 2019;
Schmitt, 2022).

Os pilares descritos pelo Instituto Brasileiro de Governança Corpo-
rativa (IBGC) (2017) e por Massi (2019) destacam a importância do com-
prometimento da alta administração e enfocam uma estrutura clássica di-
vidida em prevenção, detecção e resposta. Apesar de suas variações, ambos
demonstram um alinhamento na concepção de que o compliance eficaz re-
quer uma combinação de liderança comprometida, políticas claras, proces-
sos de monitoramento rigorosos e uma resposta decisiva a problemas, to-
dos apoiadas por uma cultura de transparência e responsabilidade.

Por outro lado, Schmitt (2022) expande esses pilares ao introduzir
elementos adicionais como due diligence, diversidade e inclusão, refletindo
uma abordagem alinhada às demandas modernas de governança corpora-
tiva. A introdução desses pilares reponde às expectativas das partes relacio-
nadas por práticas de negócios éticas e inclusivas. Além disso, mostra tam-
bém a adaptação às evoluções nas normativas regulatórias, enfatizando a
necessidade de atualização constante nos programas de compliance.

A partir da análise da origem do compliance nas cooperativas de crédi-
to, bem como dos pilares que podem estruturar um programa de compliance,
fica evidente a relevância do tema para as cooperativas de crédito. Tal impor-
tância é destacada pela literatura, como abordado na seção subsequente.

2.3 Estudos precedentes

Como ressaltado anteriormente, o compliance possui relevância em
todos os setores por buscar assegurar uma política ética e de integridade e
conformidade. Estudos como os de Nakamura et al. (2019), Wanderer (2017),
Schmitt et al. (2022) e Christ (2023) apresentam evidências nesse sentido.

Nakamura et al. (2019) buscaram descrever de forma aplicada a evo-
lução da área de compliance, sua importância, sua abrangência, as contri-
buições da existência de uma adequada estrutura de compliance às necessi-
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dades da instituição financeira estudada. O estudo teve como objeto de es-
tudo a diretoria de compliance de uma instituição financeira multinacional
de grande porte. Os principais resultados encontrados indicam que as insti-
tuições devem priorizar o compliance para fortalecer sua posição no merca-
do, visto que o compliance é considerado uma extensão dos órgãos regula-
dores na administração, garantindo segurança e conformidade com nor-
mas e ética.

O estudo realizado por Wanderer (2017) teve como objetivo investi-
gar a validação e a aderência em relação ao programa de compliance no
Sistema de Crédito Cooperativo (Sicredi) de acordo com a percepção dos
entrevistados. Portanto, a metodologia utilizada pelo autor foi o estudo de
caso a partir de entrevistas com indivíduos ocupantes de cargos-chave na
instituição. Os resultados destacaram a importância da implementação de
um programa de compliance nas organizações, bem como os principais ele-
mentos que devem ser considerados para sua eficácia, a saber: treinamento
para todos os envolvidos, estabelecimento de indicadores de gestão, apoio e
comprometimento da alta administração e a promoção de uma cultura de
compliance em toda a organização.

Já o estudo de Schmitt et al. (2022) investigou a percepção dos cola-
boradores das cooperativas de crédito da Região Sul do Brasil sobre os dez
pilares do programa de compliance. Para isso, realizaram uma pesquisa por
meio de questionários encaminhados de forma on-line, em que receberam
120 respostas espontâneas de colaboradores de 68 cooperativas de crédito.
Os dados foram analisados e interpretados considerando a categoria, o re-
gime e o porte das cooperativas de crédito. Por meio dos resultados identi-
ficou-se que os colaboradores de cooperativas plenas possuem uma percep-
ção mais elevada em relação à presença desses elementos, indicando uma
influência do contexto de trabalho na percepção dos colaboradores.

Por sua vez, Christ (2023) buscou analisar em seu estudo a relação
entre a governança corporativa e o programa de compliance da Cooperativa
de Crédito Sicredi, avaliando se os pontos essenciais da temática são aten-
didos. O estudo adotou uma abordagem qualitativa com método dedutivo,
explorando técnicas documentais e bibliográficas. A autora concluiu que o
compliance desempenha um papel crucial para as boas práticas de governan-
ça corporativa no Sicredi, garantindo conformidade legal, ética e regulató-
ria, além de promover transparência, integridade, responsabilidade e sus-
tentabilidade nos negócios.
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Os estudos precedentes revisados evidenciam a relevância do complian-
ce para as organizações de crédito. Este estudo contribui para a literatura
fornecendo elementos quanto à percepção dos gestores sobre as práticas de
compliance de uma cooperativa de crédito. A fim de instrumentalizar a pes-
quisa foram empregados os procedimentos metodológicos descritos a seguir.

3 Metodologia

A pesquisa é caracterizada como descritiva quanto aos objetivos por
utilizar técnicas padronizadas para a coleta dos dados e considerar as rela-
ções entre as características da amostra com a prática investigada (Gil, 2016).

No que diz respeito aos procedimentos técnicos utilizados, esta pes-
quisa adota o método do estudo de percepção para capturar a percepção e
o entendimento dos indivíduos envolvidos por meio do tipo levantamento
(survey), com aplicação de questionário de escala tipo Likert de 5 pontos.
Quanto à abordagem do problema, a pesquisa é classificada como quanti-
tativa por utilizar técnicas estatísticas para a análise dos resultados (Gil,
2016; Sampieri et al., 2013).

Para tanto, a unidade de análise da presente pesquisa é uma coopera-
tiva de crédito estabelecida há 30 anos no oeste de Santa Catarina. A coo-
perativa opera por meio de seis agências distribuídas por seis municípios da
região, empregando cerca de 60 funcionários e servindo aproximadamente
7.300 associados. Além de oferecer produtos e serviços financeiros, a coo-
perativa dedica-se a iniciativas que promovem o desenvolvimento sustentá-
vel e o fortalecimento da comunidade local.

Para entender a estrutura de compliance na cooperativa e verificar a
aplicabilidade das práticas de compliance discutidas na literatura ao contexto
específico da cooperativa foi desenvolvido um instrumento de coleta de
dados. Isso envolveu a realização de uma pesquisa por meio de um questio-
nário dirigido, aplicado pela ferramenta Google Forms® aos ocupantes de
cargos estratégicos na cooperativa, incluindo um Presidente, três Diretores
Executivos, sete Gerentes de Agências, um Controller e uma Assessora, to-
talizando uma amostra de 13 gestores.

O instrumento de pesquisa era composto por questões sociodemo-
gráficas e por afirmações que abordam os pilares propostos por IBGC (2017),
Massi (2019) e Schmitt (2022), conforme apresentados na Tabela 1. Para as
afirmações em cada item os respondentes indicam seu grau de concordân-
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cia ou discordância, utilizando a escala Likert de cinco pontos, onde 1 re-
presenta total discordância e 5 indica total concordância com as condições
do programa de compliance da cooperativa de crédito.

O questionário foi aplicado do dia 18 de agosto ao dia 2 de setembro,
e todos os gestores responderam à pesquisa. Nesse sentido, a próxima se-
ção aborda a análise dos resultados obtidos pela pesquisa.

4 Análise e discussão dos resultados

Esta seção é dedicada à apresentação e discussão dos resultados obti-
dos com a pesquisa. Cabe retomar que o objetivo do presente estudo foi
identificar a percepção dos gestores sobre as práticas de compliance da coo-
perativa objeto de análise.

A composição da amostra total é de 13 gestores; destes, 7 são do
gênero masculino, representando 53,85% do total, enquanto 6 são do gêne-
ro feminino, correspondendo a 46,15%. Em relação à idade, a distribuição
é a seguinte: 1 gestor tem menos de 25 anos (7,69%), 4 têm entre 25 e 35
anos (30,77%), 5 estão na faixa de 36 a 45 anos (38,46%), 2 têm entre 46 e
55 anos (15,38%) e 1 gestor está entre 56 e 65 anos, também representando
7,69% da amostra. Essa distribuição sugere uma liderança diversificada em
termos de gênero e uma concentração de experiência na faixa etária média,
refletindo um equilíbrio entre maturidade e dinamismo na gestão da coo-
perativa.

A análise da distribuição dos cargos da amostra de gestores revela a
seguinte composição:1 Presidente (7,69%), 3 Diretores Executivos (23,08%),
7 Gerentes (53,85%), 1 Controller (7,69%) e 1 Assessora (7,69%). Ressalta-se
que, para fins desta análise, os cargos de Controller e Assessora são consi-
derados de gestão em virtude de sua responsabilidade na coordenação de
equipes nas áreas de Retaguarda e de Assistência Técnica e Extensão Rural
(ATER), respectivamente.

No que concerne ao tempo de atuação desses gestores na cooperati-
va, observa-se a seguinte distribuição: 30,77% com 1 a 5 anos de serviço,
15,38% com 6 a 10 anos e uma expressiva maioria de 53,85% com 11 a 15
anos de experiência na organização. Essa distribuição sugere uma base de
liderança experiente e com um conhecimento aprofundado da cooperativa.

Em relação ao nível de escolaridade dos respondentes: 3 gestores
possuem Ensino Médio completo (23,08%); 6 têm Ensino Superior com-
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pleto (46,15%); 3 possuem Pós-graduação (23,08%) e 1 detém Pós-douto-
rado (7,69%). Isso reflete um alto nível de diversidade acadêmica, que pode
enriquecer as práticas de gestão e compliance da cooperativa.

A autoavaliação do nível de conhecimento sobre compliance pelos ges-
tores revelou uma distribuição concentrada nas categorias básica e modera-
da. Nesse sentido, 6 gestores classificaram seu conhecimento como básico
(46,15%), 6 como moderado (46,15%) e um gestor indicou possuir conhe-
cimento avançado (7,69%). Esses resultados destacam a importância de
fortalecer os programas de treinamento em compliance, uma vez que a maior
parte dos gestores possui conhecimento apenas básico ou moderado sobre
o assunto.

Na sequência, está disposta a análise dos dados coletados por meio
das questões da Escala Likert. Para tanto, adotou-se uma abordagem quan-
titativa que envolveu o cálculo do Ranking Médio (RM) de cada item. Esse
processo consistiu primeiramente determinar a frequência de cada respos-
ta. Em seguida, cada resposta foi ponderada de acordo com sua intensida-
de na escala Likert, que varia de 1 a 5. Os valores resultantes foram então
somados, e a soma total foi dividida pelo número de respondentes, resul-
tando na média ponderada para cada item (Wanderer, 2017). Os resultados
dessa análise, incluindo as frequências das respostas e os rankings médios
calculados, estão detalhados na Tabela 2.

Tabela 2 – Avaliação do programa de compliance

Questões
Frequência de pesquisados

1 2 3 4 5 RM

Estrutura de Compliance

1 A cooperativa de crédito possui um programa de compliance - 2 1 5 5 4,00
formalmente documentado e acessível.

2 O programa de compliance é revisado e atualizado periodicamente. 1 1 3 3 5 3,77

3 Existe uma estrutura de governança cooperativa claramente 2 - 1 5 5 3,84
responsável pelo compliance.

Comprometimento da Alta Administração

4 A alta administração demonstra um compromisso de forma 1 1 1 5 5 3,92
exemplar com o compliance.

5 A alta administração apoia e se envolve no planejamento e na 2 - 2 5 4 3,69
execução das ações de compliance.

6 Existem recursos adequados (financeiros, humanos, tecnológicos) 2 1 3 5 2 3,31
alocados para o compliance.
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Prevenção

7 O código de conduta é claro, acessível a todos os funcionários 1 - 5 6 1 3,46
e eficaz em manter a conformidade e promover uma cultura
de integridade.

8 As políticas e procedimentos estão claramente documentados - 2 3 4 4 3,77
e acessíveis a todos os funcionários.

9 A cooperativa realiza avaliações de risco de forma sistemática - 1 4 5 3 3,77
e regular.

10 A cooperação entre departamentos para garantir a prevenção
de riscos é efetiva. 1 2 1 8 1 3,46

11 Os programas de treinamento são eficazes e informativos. 1 1 1 9 1 3,62

12 A cooperativa investe em treinamentos e na comunicação - 1 4 5 3 3,77
interna aos colaboradores, para que possam entender os
objetivos, as regras e o papel de cada um.

Detecção

13 Existem sistemas eficazes de monitoramento e controle para 2 1 3 5 2 3,31
detectar desvios de compliance.

14 A cooperativa desenvolve continuamente processo de auditoria - - 2 7 4 4,15
para avaliar a execução das atividades e se as pessoas estão
comprometidas com as normas.

15 Os funcionários estão cientes dos canais de denúncia e se - 5 3 4 1 3,08
sentem seguros para usar.

16 A cooperativa procede com investigações internas para apurar - 1 5 2 5 3,85
qualquer indício de comportamento antiético e ilícito que
tenha sido informado nos canais de denúncia.

Resposta

17 A cooperativa responde rápida e eficazmente às violações - 1 4 4 4 3,85
identificadas.

18 As ações corretivas são adequadas e ajudam a prevenir - 1 6 3 3 3,62
futuras recorrências.

Due diligence

19 A due diligence é realizada consistentemente antes de iniciar 2 2 5 2 2 3,00
relações com novos clientes ou parceiros.

20 Existem procedimentos específicos para lidar com riscos - 2 4 3 4 3,69
associados a pessoas politicamente expostas.

Diversidade e inclusão

21 As políticas de diversidade e inclusão são ativamente 1 2 6 4 - 3,00
promovidas e efetivamente integradas ao compliance.

Fonte: Elaboração própria (2024).

As questões que receberam maior concordância (RM próximo a 4 ou
mais) sugerem áreas onde a cooperativa demonstra forte aderência às práti-
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cas de compliance. Por outro lado, as pontuações menores de RM indicam
aspectos do programa de compliance que ainda não estão completamente
alinhados às melhores práticas e expectativas regulatórias.

Nesse sentido, a documentação e a acessibilidade do programa de
compliance são bem avaliadas pelos gestores (RM=4,00), indicando que a
maioria concorda, pelo menos parcialmente, que o programa é bem docu-
mentado e acessível. No entanto, a revisão periódica do programa (RM=3,77)
e a clareza na estrutura de governança (RM=3,84) mostram uma tendência
para a indiferença ou concordância parcial. Esses resultados sugerem que,
embora a documentação e a acessibilidade do programa de compliance se-
jam eficazes, há uma necessidade clara de fortalecer a revisão periódica e a
clareza na estrutura de governança para melhorar a efetividade geral do
programa de compliance na cooperativa.

Quanto ao comprometimento da alta administração com o compliance,
é percebido de forma positiva (RM=3,92), indicando concordância parcial
com seu compromisso exemplar. No entanto, o suporte na execução de
ações de compliance (RM=3,69) e a alocação de recursos (RM=3,31) estão
mais próximos da indiferença. Esses resultados indicam que, embora haja
um reconhecimento do compromisso da alta administração com o complian-
ce, há uma necessidade de melhorar o suporte na execução das ações e na
alocação de recursos, que atualmente tendem a ser percebidos com certa
indiferença pelos gestores.

As políticas e os procedimentos, incluindo o código de conduta, são
reconhecidos por sua clareza e acessibilidade (RM variando de 3,46 a 3,77),
mas as pontuações apontam para uma concordância menor. As avaliações
de risco regulares (RM=3,77) e a cooperação entre os departamentos para
prevenir o risco (RM= 3,46) também indicam uma tendência para a con-
cordância parcial. Da mesma forma, a concordância quanto aos progra-
mas de treinamento serem eficazes e informativos e sobre o investimento
em treinamentos e na comunicação interna aos colaboradores indicou uma
concordância parcial (RM variando de 3,62 a 3,77). Essas pontuações indi-
cam que há espaço para melhorar a concordância e a eficácia geral do pro-
grama de compliance.

Os sistemas de monitoramento para detectar desvios de compliance
(RM=3,31) são percebidos como insuficientes, mostrando uma pontuação
mais próxima da indiferença. Por outro lado, a auditoria contínua recebe
uma avaliação positiva (RM=4,15), demonstrando uma concordância par-
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cial de que é efetivamente conduzida. Embora a auditoria contínua seja
avaliada positivamente, indicando uma concordância parcial com sua efi-
cácia, os sistemas de monitoramento para detectar desvios de compliance
são vistos como insuficientes, refletindo uma percepção mais próxima da
indiferença.

As práticas de due diligence antes de estabelecer novas parcerias
(RM=3,00) e as políticas de diversidade e inclusão (RM=3,00) recebem as
menores pontuações, indicando indiferença e destacando que essas áreas
são percebidas como inadequadamente integradas ao programa de com-
pliance. Isso reflete uma necessidade de revisão dessas políticas e práticas
para garantir que a cooperativa não apenas cumpra regulamentações bási-
cas, mas também adote práticas de negócios éticas e inclusivas que são fun-
damentais para um ambiente corporativo moderno e ético.

Por outro lado, ao analisar as respostas individualmente, percebe-se
grande diferença de percepção sobre as práticas de compliance entre os ges-
tores. A Tabela 3 demonstra a análise do RM por gestor.

Tabela 3 – Avaliação do Ranking Médio das respostas por gestor

Gestores Ranking médio das respostas por gestor

Gestor 1 4,29

Gestor 2 3,10

Gestor 3 4,62

Gestor 4 4,24

Gestor 5 4,81

Gestor 6 3,29

Gestor 7 3,62

Gestor 8 2,00

Gestor 9 3,52

Gestor 10 3,71

Gestor 11 3,19

Gestor 12 4,62

Gestor 13 2,00

Fonte: Elaboração própria (2024).
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A análise da Tabela 3 revela que os gestores 3, 5 e 12 têm RMs próxi-
mos a 5, refletindo uma alta concordância com as práticas de compliance
implementadas. Os gestores 1 e 4 mostram concordância moderada, com
RMs situando-se entre 4 e 4,5. Em contraste, os gestores 2, 6, 7, 9, 10 e 11
demonstram uma postura mais neutra ou indiferente, com RMs em torno
de 3. Finalmente, os gestores 8 e 13 exibem baixa concordância, com RMs
abaixo de 3, indicando descontentamento ou discordância com as práticas
atuais de compliance.

Essa variação nas percepções sugere que, embora partes do progra-
ma de compliance sejam eficazes, há áreas significativas que requerem aten-
ção para aumentar a aceitação e efetividade geral do sistema. A alta adminis-
tração da cooperativa pode explorar as demais razões por trás dessa varieda-
de de opiniões e empenhar-se por reforçar os pontos fracos, aprimorando a
comunicação sobre a importância e o impacto das práticas de compliance e
ajustando-as para melhor atender as necessidades e expectativas dos gestores.

Com o objetivo de entender as variadas percepções dos gestores em
relação ao programa de compliance, observou-se que entre os dois gestores
que demonstraram os menores níveis de concordância (RM=2,0) um de-
tém conhecimento avançado em compliance e atua como Controller. O outro
ocupa a posição de diretor executivo, além de possuir a maior experiência e
o mais elevado nível educacional entre seus pares, apesar de relatar ter co-
nhecimento moderado sobre o assunto. Adicionalmente, o gestor que pos-
sui conhecimento avançado sobre o compliance contribuiu com o seguinte
comentário:

A política de compliance da cooperativa é exclusiva para atender a legislação,
porém, além de garantir a conformidade com a legislação vigente, devería-
mos utilizar como uma ferramenta estratégica para a melhoria contínua dos
processos e para o fortalecimento da governança da cooperativa. Portanto,
o compliance não deveria ser visto apenas como uma obrigação legal, mas
como uma oportunidade para otimizar processos, fortalecer a governança e
promover o crescimento sustentável da cooperativa.

A partir do comentário do gestor que expressou maior discordância
fica evidente que, embora o programa de compliance da cooperativa atenda
as exigências legais, ele é percebido como subutilizado em seu potencial
estratégico. O gestor sugere que o compliance deveria ser uma ferramenta
para fortalecer a governança e otimizar processos, não apenas uma obriga-
ção legal. A próxima seção apresenta as conclusões do presente estudo.
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5 Conclusões

Este estudo explorou o tema do compliance em uma cooperativa de
crédito, ressaltando sua importância para a conformidade legal, o fortaleci-
mento da governança e a promoção de uma cultura ética que sustenta a
reputação corporativa, elementos essenciais para a competitividade e sus-
tentabilidade no mercado. Assim, o objetivo do estudo consistiu em identi-
ficar qual a percepção dos gestores sobre as práticas de compliance da coope-
rativa de crédito situada no oeste de Santa Catarina.

A análise da estrutura de compliance revela uma percepção positiva
quanto à documentação e à acessibilidade do programa, embora a revisão
do programa e a estrutura de governança necessitem de melhorias para
assegurar uma gestão efetiva e dinâmica. O comprometimento da alta ad-
ministração com o compliance é evidente, porém o apoio na execução e a
alocação de recursos ainda são insuficientes, destacando uma discrepância
entre o compromisso teórico e a prática operacional.

No que diz respeito à prevenção, apesar do reconhecimento da clare-
za e acessibilidade das políticas e do código de conduta, há uma necessida-
de crítica de aprimorar a comunicação e o treinamento relacionados. As
avaliações de risco, embora existentes, requerem uma abordagem mais sis-
temática e regular para ser verdadeiramente eficazes.

No pilar detecção, os sistemas de monitoramento são percebidos como
insuficientes, indicando uma área crítica que necessita de atenção para melho-
rar a capacidade de detecção de não conformidades. Por outro lado, a audito-
ria contínua mostra uma avaliação positiva, sugerindo sua eficácia. Já a avalia-
ção dos canais de denúncias sugere que os funcionários podem não se sentir
seguros para reportar infrações, indicando a necessidade de fortalecimento
na comunicação dos canais. O pilar resposta apresentou-se como uma área
que possui espaços para melhorias para garantir a efetividades das respostas.

A análise das percepções dos gestores sobre o programa de complian-
ce mostra uma variedade de opiniões, alguns expressando alta concordân-
cia e outros mostrando neutralidade ou descontentamento. Essa diversida-
de sugere a necessidade de a alta administração revisar e fortalecer o pro-
grama, melhorando a comunicação e ajustando as práticas para alinhar
com as expectativas dos gestores. Tal abordagem ajudará a integrar o com-
pliance na estratégia organizacional, promovendo uma cultura de desenvol-
vimento sustentável.
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Uma das principais limitações do estudo é a subjetividade das respostas
devido à dificuldade dos participantes em avaliar seu próprio conhecimento
sobre compliance, o que pode distorcer os dados. As percepções também po-
dem ser influenciadas por fatores pessoais e emocionais, comprometendo a
precisão dos resultados. Para superar essas limitações, recomenda-se que es-
tudos futuros combinem métodos de percepção com abordagens mais objeti-
vas ou qualitativas a fim de obter análises mais consistentes e validadas.
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Impactos da Provisão para Créditos de
Liquidação Duvidosa (PCLD) em instituições
financeiras: estudo de caso de uma cooperativa

de crédito do oeste de Santa Catarina

David Galuppo
Letícia Gomes Locatelli

1 Introdução

As instituições financeiras desempenham um papel crucial no desen-
volvimento sustentável local. Destacam-se, neste cenário, as cooperativas
de crédito que exercem uma função social importante ao facilitar a inter-
mediação financeira entre seus cooperados. No entanto, essas instituições
devem seguir as regulamentações estabelecidas pelo Conselho Monetário
Nacional e pelo Banco Central do Brasil (BCB) para operar no mercado de
concessão de empréstimos e produtos relacionados. Essas regulamentações
preveem a necessidade de constituição de Provisão para Créditos de Liqui-
dação Duvidosa (PCLD) para toda a carteira de créditos (Banco Central do
Brasil, 2024).

A provisão para créditos de liquidação duvidosa refere-se a um valor
provisionado no final de cada exercício para cobrir no exercício seguinte
qualquer perda decorrente do não recebimento de pagamentos de parcelas
de empréstimos ou afins. Caso a dívida não seja saldada por parte do toma-
dor, o provisionamento da carteira de crédito é reconhecido como uma
despesa contábil (Silva, K. O.; Robles Junior, A., 2018).

Em 1999, a Resolução nº 2.682 do BCB foi implantada, exigindo que
as instituições financeiras se adequassem aos critérios de constituição da
Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa. Essa resolução classifica
os riscos de não pagamento de operações de crédito em diferentes níveis,
permitindo a constituição da provisão de acordo com o rating de cada ope-
ração. Segundo a norma, as instituições financeiras e demais instituições

DOI: https://doi.org/10.29327/5654119.1-25



433

Cooperativismo de Crédito e Desenvolvimento Sustentável:
Um olhar sobre governança e geração de valor

autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil devem classificar as
operações de crédito em ordem crescente de risco nos níveis AA a H (Neto,
1999).

A Resolução nº 4.966/21, publicada pelo Conselho Monetário Nacio-
nal (CMN), estabelece novas regras contábeis para instrumentos financei-
ros, baseando-se nos conceitos da norma internacional IFRS 9. A nova re-
solução entrou em vigor em 1° de janeiro de 2025 e substituiu o texto da
Resolução CMN nº 2.682/99. A nova legislação requer que as instituições
estimem suas provisões para créditos de liquidação duvidosa com base no
conceito de perda esperada, sem a necessidade de aguardar eventual inadim-
plência (Deloitte, 2024).

Em 2022, a Resolução CMN 5.019/22 alterou parte do texto da Re-
solução 4.966/21, tornando necessária a elaboração de um plano de imple-
mentação e modificando a forma de cálculo da PCLD. Diante disso tor-
nou-se relevante analisar os impactos resultantes da migração de parame-
trizações da PCLD, pois é essencial conduzir uma análise detalhada, consi-
derando não apenas a conformidade regulatória, mas também os efeitos
práticos dessas mudanças na saúde financeira e na eficiência operacional
das instituições financeiras. Dessa forma, o presente estudo tem como pro-
blema de pesquisa a seguinte questão: Quais os impactos da adequação à
Resolução CMN 4.966/21 em uma cooperativa de crédito?

A compreensão dos novos parâmetros e a adequação aos requisitos
normativos são passos cruciais para garantir a solidez e a conformidade da
cooperativa no ambiente regulatório em constante evolução. Nesse senti-
do, o objetivo principal deste estudo é identificar as implicações práticas e
os efeitos que a adequação à Resolução CMN 4.966/21 trará aos procedi-
mentos contábeis da cooperativa de crédito estudada.

Este capítulo de livro está organizado em seis seções para apresentar
os elementos centrais do estudo. A primeira seção consiste na presente in-
trodução. Após, é apresentado o referencial teórico que aborda a con-
textualização do tema sob a perceptiva da solvência e liquidez, bem como
a PCLD em diferentes aspectos e aplicações a partir das normativas vigentes.
Na sequência, a terceira seção descreve a metodologia utilizada, enquanto
a quarta seção apresenta a análise de dados a partir da comparação dos
valores de provisão nos diferentes cenários normativos e os impactos nos
resultados financeiros da cooperativa. Por fim são apresentadas as conside-
rações finais e as referências do presente estudo.
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2 Referencial teórico

A solvência é utilizada no mundo financeiro para descrever a capaci-
dade de uma empresa ou indivíduo de cumprir com suas obrigações finan-
ceiras. Relaciona-se, portanto, com a capacidade de pagar dívidas e despe-
sas de forma oportuna e completa, sendo um indicador importante da saú-
de financeira de uma empresa ou pessoa (Actioncoach, 2024).

O índice de solvência corresponde à relação entre o ativo total da
empresa e seu passivo total, ou seja, ele mede a capacidade da empresa de
servir suas dívidas a longo prazo (Riskallay, 2023). Já a liquidez está relacio-
nada com a capacidade de um ativo ser transformado em dinheiro, sem
perder o seu valor. Podemos relacionar os indicadores de liquidez com ín-
dices financeiros utilizados para analisar como está a situação financeira de
uma empresa, isto é, os seus créditos e a capacidade monetária para cum-
prir com as suas obrigações (Contas on-line, 2023).

Os indicadores de liquidez são índices financeiros utilizados para
verificar como está o crédito da empresa, sua capacidade monetária para
cumprir com as obrigações compreendidas no passivo circulante (Adapti-
ve, 2024). Visto que a PCLD é uma conta redutora de ativo, o reconheci-
mento e a mensuração da PCLD trazem reflexos no balanço patrimonial,
no resultado e nos indicadores das entidades. Nesse cenário, torna-se rele-
vante compreender as diferentes formas de reconhecimento e mensuração
da PCLD para as instituições financeiras, como tratado a seguir.

2.1 Provisão para Crédito de Liquidação Duvidosa (PCLD)

Segundo Neves e Viceconti (1998), à provisão atribuem-se as despe-
sas com perdas de ativos ou com a constituição de obrigações. A grande
maioria das instituições financeiras possui o crédito como seu principal pro-
duto, e a provisão assume um papel expressivo dentro destas. Os índices
relacionados ao provisionamento da carteira de crédito das instituições fi-
nanceiras tendem a aumentar ou diminuir conforme for o crescimento ou a
redução do risco de inadimplência de suas operações de crédito (Silva, K.
O.; Robles Junior, A., 2018).

Conforme apresentado por Coimbra (2023), o provisionamento de
ativos e passivos no Brasil é balizado através da norma contábil NBC TG
25, que estabelece os critérios para o reconhecimento e a mensuração de
provisões, passivos contingentes e ativos contingentes. Ela fornece orienta-
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ções sobre como as empresas devem lidar com obrigações presentes ou pos-
síveis futuras, bem como com ativos que dependem da ocorrência de even-
tos futuros.

A função da Provisão para Crédito de Liquidação Duvidosa (PCLD)
pode ser entendida como um espelho no resultado contábil das instituições
às prováveis perdas em sua carteira de crédito. Também pode ser usada
como ferramenta administrativa, pois demonstra a qualidade da carteira e
fornece bons indícios para avaliação das políticas de crédito vigentes (Vas-
concelos; Ferreira; Neto, 2019). Portanto, mostra-se relevante compreen-
der as diferentes formas de reconhecimento e mensuração da PCLD para
as instituições financeiras, como abordado nos tópicos subsequentes.

2.2 PCLD em instituições financeiras conforme o BCB

Com o objetivo de conservar o Sistema Financeiro Nacional, o go-
verno do país editou as normas que se referem à regulamentação do provi-
sionamento das carteiras de crédito das instituições financeiras. Inicialmente,
a regulamentação do provisionamento para instituições financeiras foi es-
tabelecida em 1994 pelo CMN através da Resolução nº 2.099. Atualmente,
a regulamentação é dada pela Resolução nº 2.682, de 1999, editada pelo
BCB e que trata de determinações específicas em relação à provisão para
devedores duvidosos (Silva, K. O.; Robles Junior, A., 2018).

De acordo com Neto (1999), o artigo 6° da Resolução nº 2.682 dis-
põe o percentual de PCLD para cada operação a partir de uma série de crité-
rios, em que a instituição deverá classificar os níveis de risco no momento
da concessão de crédito, mensalmente por ocasião dos balanços e em fun-
ção de atraso verificado no pagamento de parcela do principal ou dos en-
cargos. Segundo a Resolução, as instituições financeiras devem classificar
as operações de crédito por ordem crescente de risco.

Em 2021 foi editada pelo CMN a Resolução CMN nº 4.966, de 25 de
novembro de 2021. Essa norma dispõe sobre os conceitos e os critérios con-
tábeis aplicáveis a instrumentos financeiros, bem como para a designação e
o reconhecimento das relações de proteção contábeis pelas intuições finan-
ceiras e demais intuições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do
Brasil. Essa nova metodologia entrou em vigor em 1º de janeiro de 2025,
impondo adaptações às instituições financeiras.

A Resolução CMN nº 4.966 estabelece novas regras contábeis para
instrumentos financeiros com base nos conceitos da norma internacional
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IFRS 9, produzida pela Internacional Financial Reporting Standards Foundation.
A atualização das normas teve por objetivo o alinhamento do Bacen e do
CMN a padrões internacionais, que servem de apoio para as empresas elabo-
rarem as demonstrações financeiras, comumente utilizadas por investidores,
órgãos reguladores internacionais e agentes do mercado (Deloitte, 2022).

2.3 Provisão para perdas associadas ao risco de crédito conforme
resolução BCB nº 352

O provisionamento de carteira é uma ferramenta essencial para as
instituições financeiras gerenciarem seus riscos de crédito. As normas que
regem essa prática no Brasil sofreram alterações significativas ao longo dos
anos, a exemplo da substituição da Resolução BCB 2682/99 pela Resolu-
ção CMN 4.966 e da publicação da Resolução BCB 352/23, como mencio-
nado anteriormente (Silva, K. O.; Robles Junior, A., 2018).

A Resolução BCB nº 352, publicada em 23 de novembro de 2023,
dispõe sobre os conceitos e os critérios contábeis aplicáveis a instrumentos
financeiros, bem como à constituição de provisão para perdas associadas
ao risco de crédito. A edição dessa nova regulamentação visou promover
um ambiente mais seguro e confiável para todos os envolvidos no mercado
financeiro ao introduzir uma abordagem mais ampla (Santos, 2023).

As instituições mencionadas no inciso II do art. 1º da Resolução n°
352 do BCB devem observar os níveis de provisão estabelecidos para per-
das incorridas associadas ao risco de crédito para os ativos financeiros
inadimplidos. O estabelecimento dessa provisão não elimina a necessidade
de constituição de provisão em montantes suficientes para fazer face à tota-
lidade da perda esperada na realização desses ativos, na forma do disposto
no capítulo IV da Resolução CMN nº 4.966, de 2021 (Santos, 2023).

A Resolução CMN 4.966 introduziu maior granularidade no cálculo
do provisionamento, exigindo das instituições financeiras um modelo de
risco mais robusto e sofisticado. Por sua vez, a Resolução BCB 352/23 re-
força essa necessidade com a inclusão de fatores macroeconômicos no cál-
culo e exigências mais rigorosas de monitoramento e divulgação.

As mudanças nas resoluções trouxeram impactos às instituições fi-
nanceiras, exigindo ajustes nos processos internos, nos modelos de risco e
na gestão de capital. Na Tabela 1 são sintetizados os principais pontos das
resoluções referentes à PCLD em instituições financeiras.
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Tabela 1 – Síntese das resoluções

Tópico Resolução BCB 2.682/99 Resolução CMN 4.966/21 Resolução BCB 352/23

Base para Cálculo Saldo devedor Saldo devedor bruto ajustado Saldo devedor bruto
ajustado

Fatores de Risco Homogêneos por tipo de Segmentados por tipo de Segmentados por tipo de
operação operação e qualidade do operação, qualidade do

crédito crédito e características
do tomador

Níveis de Fixos Variáveis Variáveis com limites
Provisionamento mínimos e máximos

Métodos de Simplificado Mais complexo, considerando Mais complexo, conside-
Cálculo inadimplência histórica e rando inadimplência

características do tomador histórica, características
do tomador e cenário
macroeconômico

Ajustes Previstos para operações Ampla gama de ajustes, Ampla gama de ajustes,
com garantias e/ou incluindo operações com similar à Resolução
seguros garantias, seguros, caracte- CMN 4966

rísticas do tomador e cenário
macroeconômico

Exigências de Básicas Mais rigorosas, com exigência Mais rigorosas, similar à
Monitoramento de modelos de risco e testes de Resolução CMN 4966
e Divulgação estresse

Fonte: Elaborado pelos autores.

Diante das regulamentações contábeis e das diretrizes estabelecidas,
é essencial analisar os impactos que essas normas têm sobre a PCLD nas
instituições financeiras. As mudanças na legislação podem influenciar dire-
tamente a forma como essas provisões são calculadas e registradas, afetan-
do a gestão de riscos e a saúde financeira das instituições. A análise dessas
regulamentações permite compreender melhor como as instituições finan-
ceiras se adaptam às exigências contábeis, ajustando suas políticas internas
para assegurar conformidade e eficiência na gestão de créditos.

3 Procedimentos metodológicos

Este estudo caracteriza-se como um estudo de caso com a utilização
de análise documental. Como unidade de análise foi utilizada uma coope-
rativa de crédito situada no oeste de Santa Catarina. Essa cooperativa foi
escolhida devido à sua representatividade e relevância no setor de coopera-
tivas de crédito na região. Logo, suas características e operações servem
como base para a análise.
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Foram coletados dados financeiros publicados pelo Banco Central
do Brasil referentes ao ano de 2023, ano mais recente de disponibilização
quando da operacionalização da presente pesquisa. Os documentos anali-
sados incluem os balanços patrimoniais, demonstrativos de resultados e
relatórios de provisões de crédito. Os dados coletados foram tabulados em
uma planilha Excel®, permitindo a organização e comparação sistemática
dos dados.

A partir dos dados coletados foram comparados os cenários frente à
norma em vigor no momento da coleta dos dados (Resolução CMN nº
2.682/99) e àquela que passará a vigorar a partir de 1º de janeiro de 2025
(Resolução CMN nº 4.966/99). A seguir são apresentados os resultados
encontrados a partir dos dados analisados.

4 Análise e discussão dos resultados

A Resolução CMN nº 2.682/99 estabelecia critérios específicos para
a constituição da PCLD, baseados principalmente na classificação de risco
dos créditos (de AA a H), resultando em um índice fixo de provisionamen-
to por categoria de risco. Com a entrada em vigor da Resolução CMN nº
4.966/21 a base de cálculo para as provisões mudou significativamente.

Com a nova normativa a abordagem passou de uma visão baseada
exclusivamente em classificação de risco para uma abordagem que também
considera a perda esperada. Essa nova metodologia proporciona uma visão
mais precisa das perdas futuras, exigindo que as instituições financeiras pro-
visionem valores que reflitam não apenas o histórico de inadimplência, mas
também fatores macroeconômicos que possam impactar a capacidade de
pagamento dos tomadores de crédito.

Apresentam-se a seguir os reflexos econômicos dessa alteração de
abordagem na cooperativa de análise.

4.1 Impactos em relação ao ativo

Inicialmente foram analisados os valores provisionados para PCLD
em relação aos dados do ativo da cooperativa. Na Tabela 2 são apresenta-
dos os principais destaques da demonstração contábil do ativo da coopera-
tiva.
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Tabela 2 – Comparação em relação ao ativo

Resolução Operações de Provisão Percentual Operações de Ativo Total
Crédito (A)  operações de provisionado créditos

crédito (B) (B/A)x100  líquidas de
provisão (A-B)

CMN nº 2.682/99 85.313 5.824 6,83% 79.489 164.052

CMN nº 4.966/21 87.398 6.773 7,75% 80.625 165.191

Valores em R$ mil.
Fonte: Elaborado pelos autores.

Em dezembro de 2023, a cooperativa apresentava um total de R$
85.313 milhões em operações de crédito. Desse montante, R$ 5.824 mi-
lhões foram provisionados, correspondendo a 6,83% da carteira de crédito.
Esse valor reflete as provisões destinadas a cobrir possíveis inadimplências
com base nas normas vigentes até então, resultando em um saldo líquido
de provisão de R$ 79.489 milhões.

Sob as novas diretrizes, o volume total de operações de crédito da
cooperativa aumentou para R$ 87.398 milhões (aumento de 2%), e o valor
provisionado passou para R$ 6.773 milhões (7,75% do total das operações
de crédito), representando um aumento de 13,52 p.p. em comparação com
a provisão feita pela resolução anterior. O saldo líquido das operações de
crédito após o provisionamento resultou em R$ 80.625 milhões. Essa varia-
ção no provisionamento reflete o novo critério de cálculo, que visa ser mais
preciso e preventivo em relação a possíveis inadimplências.

Essas mudanças nos critérios de provisionamento impactaram dire-
tamente o ativo total da cooperativa. Sob a Resolução CMN nº 2.682/99, o
ativo total foi de R$ 164.052 milhões, enquanto sob a nova Resolução CMN
nº 4.966/21 o ativo total ajustado aumentou para R$ 165.191 milhões. Esse
aumento de R$ 1.139 milhões (0,69%) é parcialmente atribuído à maior
precisão no provisionamento, o que reflete uma expectativa mais ajustada
sobre as perdas futuras e uma melhor capacidade da cooperativa de geren-
ciar seus riscos de crédito.

Ao comparar os dois cenários, observamos que o índice de provisio-
namento sobre as operações de crédito passou de 6,83% sob a Resolução
CMN nº 2.682/99 para 7,75% sob a Resolução CMN nº 4.966/21. Essa
mudança reflete a maior necessidade de provisionamento das carteiras de
crédito, uma vez que os novos critérios demandam uma visão mais ampla e
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preventiva sobre o risco de inadimplência, levando em consideração não
apenas o histórico de pagamento, mas também fatores externos como con-
dições macroeconômicas e a situação financeira dos tomadores de crédito.

Esses ajustes resultam em um impacto positivo na solvência da ins-
tituição, uma vez que a nova metodologia de provisionamento permite à
cooperativa antecipar com mais precisão as perdas futuras, garantindo
maior robustez na gestão de sua carteira de crédito, assegurando a função
da PCLD (Vasconcelos; Ferreira; Neto, 2019). Embora isso eleve as depe-
sas no curto prazo, a longo prazo fortalece a posição da cooperativa em
termos de estabilidade financeira e capacidade de enfrentamento de crises
de inadimplência.

4.2 Impactos nos resultados financeiros

Ainda que haja um impacto positivo na solvência da cooperativa no
longo prazo, o aumento da PCLD pode impactar os resultados financeiros,
dado o reconhecimento de receitas e despesas operacionais. Na Tabela 3
são apresentados os principais destaques na demonstração de resultado da
cooperativa estudada frente à mudança legislativa.

Tabela 3 – Comparação em relação à demonstração de resultado

Resolução Despesas de Resultado de Resultado Lucro líquido
intermediação intermediação  operacional

financeira financeira

CMN nº 2.682/99 6.818 7.169 2.439 2.296

CMN nº 4.966/21 5.680 8.307 3.577 3.434

Valores em R$ mil.
Fonte: Elaborado pelo autor.

A análise dos resultados financeiros da cooperativa após a implemen-
tação das novas diretrizes de provisionamento revela mudanças significati-
vas, refletindo diretamente na performance econômica da instituição. Con-
forme apresentado na Tabela 3, as despesas de intermediação financeira sob
a Resolução CMN nº 2.682/99 totalizaram R$ 6.818 milhões enquanto com
a Resolução CMN nº 4.966/21 essas despesas foram reduzidas para R$ 5.680
milhões, resultando em uma diminuição de 16,7%. Essa redução é indicati-
va de uma gestão mais eficiente dos custos associados às operações de cré-
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dito, permitindo à cooperativa otimizar seus gastos financeiros e melhorar
sua margem operacional.

O resultado de intermediação financeira também apresentou uma evo-
lução positiva. Sob a Resolução CMN nº 2.682/99, o resultado foi de R$
7.169 milhões, enquanto com a nova resolução esse valor aumentou para
R$ 8.307 milhões, representando um incremento de cerca de 15,8%. Esse
crescimento é reflexo não apenas da redução das despesas, mas também do
aumento das operações de crédito e da eficiência na gestão dos ativos.

O resultado operacional da cooperativa, que era de R$ 2.439 milhões
sob as normas anteriores, subiu para R$ 3.577 milhões após a adoção das
novas diretrizes, demonstrando um crescimento de 46,7%. Esse aumento é
um indicativo da robustez financeira da cooperativa em se adaptar às novas
exigências regulamentares, permitindo uma performance operacional su-
perior.

O lucro líquido da cooperativa, por sua vez, passou de R$ 2.296 mi-
lhões para R$ 3.434 milhões, o que representa um crescimento de 49,7%.
Esse resultado reflete a combinação de uma maior eficiência operacional
com a implementação das novas práticas de provisionamento.

A evolução dos resultados financeiros indica que, apesar do aumento
nas provisões exigidas pela nova regulamentação, a cooperativa obteve um
melhor resultado financeiro. A análise dos impactos nos resultados finan-
ceiros evidencia, portanto, que a transição para as novas normas de pro-
visionamento trouxe benefícios para a cooperativa, culminando em uma
melhora na performance financeira. Esse processo de adaptação reforça a
importância de uma gestão proativa e alinhada com as melhores práticas
do setor financeiro.

4.3 Efeitos na estabilidade financeira

A implementação das novas diretrizes de provisionamento estabele-
cidas pela Resolução CMN nº 4.966/21 trouxe impactos financeiros para a
cooperativa de crédito em análise. Conforme descrito nos itens 4.1 e 4.2, o
provisionamento de créditos aumentou de R$ 5,824 milhões (6,83% das
operações de crédito) sob a Resolução CMN nº 2.682/99 para R$ 6,773
milhões (7,75% das operações de crédito) com a Resolução CMN nº 4.966/
21. Esse aumento reflete a maior precisão no cálculo das perdas esperadas,
que agora incorpora não só o histórico de inadimplência, mas também fa-
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tores macroeconômicos e outros elementos externos que possam afetar a
capacidade de pagamento dos cooperados.

Um exemplo de fator macroeconômico aplicável ao cálculo da provi-
são é o índice de endividamento das famílias. Quando o endividamento
está alto, os consumidores podem ter mais dificuldade para honrar novas
dívidas, aumentando o risco de inadimplência. Com a Resolução CMN nº
4.966/21, as cooperativas devem incorporar esses fatores macroeconômi-
cos ao cálculo da PCLD, ajustando a provisão de acordo com o cenário
econômico e com o perfil financeiro dos clientes, resultando em uma provi-
são mais precisa e alinhada ao risco esperado.

A elevação no volume de provisões, embora aumente as depesas de
curto prazo, reforça a solvência da cooperativa, garantindo uma maior ca-
pacidade de absorver potenciais perdas sem comprometer sua estabilidade
financeira (Actioncoach, 2024; Riskallay, 2023). A nova metodologia per-
mite à cooperativa uma preparação mais eficaz contra eventuais crises de
inadimplência, fortalecendo sua posição frente a riscos de crédito. Esse
aumento no provisionamento, que se traduz em um maior preparo para
perdas futuras, tende a oferecer maior segurança não só para os coopera-
dos, mas também para os investidores.

Observam-se também impactos na estabilidade financeira. As despe-
sas de intermediação financeira, que eram de R$ 6,818 milhões sob a Reso-
lução CMN nº 2.682/99, foram reduzidas para R$ 5,680 milhões com a
nova resolução, o que demonstra uma gestão mais eficiente dos custos ope-
racionais. Ao mesmo tempo, o resultado operacional da cooperativa au-
mentou de R$ 2,439 milhões para R$ 3,577 milhões, mostrando que, ape-
sar das provisões mais rigorosas, a cooperativa conseguiu melhorar sua per-
formance financeira.

Além disso, o lucro líquido subiu de R$ 2,296 milhões sob a antiga
norma para R$ 3,434 milhões com a nova resolução, reforçando que a ado-
ção das novas práticas de provisionamento não só protege a cooperativa
contra possíveis inadimplências, mas também impulsiona a eficiência fi-
nanceira. Isso é evidenciado no aumento do ativo total, que passou de R$
164,052 milhões para R$ 165,191 milhões com a nova metodologia, refle-
tindo a melhor capacidade da cooperativa de gerenciar seus ativos e, conse-
quentemente, melhorar sua solvência.

No caso do aumento do lucro, ele não ocorre apenas pela alteração
na PCLD. Embora o provisionamento maior melhore a resiliência da coo-
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perativa diante de inadimplências, a eficiência gerada pela redução de des-
pesas e a melhoria nas margens de intermediação financeira também con-
tribuem para o resultado positivo, indicando um efeito combinado das no-
vas práticas contábeis e de uma gestão financeira mais rigorosa. Nesse sen-
tido, os resultados obtidos com o presente estudo alinham-se à literatura
revisada, indicando que a PCLD pode ser usada como uma ferramenta
administrativa (Vasconcelos; Ferreira; Neto, 2019).

5 Considerações finais

O presente estudo teve como objetivo principal analisar os impactos
da transição das normas relativas à Provisão para Créditos de Liquidação
Duvidosa (PCLD) em uma cooperativa de crédito do oeste catarinense. A
análise foi centrada nas implicações práticas da substituição da Resolução
CMN nº 2.682/99 pelas novas Resoluções CMN nº 4.966/21 e BCB nº
352/23. A partir da análise dos dados financeiros da cooperativa, investi-
gou-se como a alteração nas regras de provisionamento impactou o ativo e
os resultados financeiros da instituição.

Os resultados indicam que a nova metodologia de cálculo das provi-
sões, baseada no conceito de perdas esperadas, proporcionou maior precisão
nas previsões de inadimplência. Isso resultou em um aumento no volume
das provisões, como mostrado no comparativo entre as duas resoluções.
Apesar disso, houve um aumento do ativo da entidade e nos resultados
financeiros da entidade, indicando que, embora as novas diretrizes exijam
um maior volume de provisões, elas também fortalecem a saúde financei-
ra da cooperativa. Esse desempenho positivo pode refletir não apenas a
adaptação eficiente da cooperativa às novas exigências regulatórias, mas
também sua capacidade de se manter estável em um cenário de mudanças
contábeis e financeiras.

No entanto, é importante destacar que a adoção da Resolução CMN
nº 4.966/21 não teve como objetivo gerar mais receita para as instituições
financeiras. Diferentemente de uma abordagem voltada para o aumento de
receitas, a mudança veio com o propósito de adequar as práticas contábeis
das instituições às normas internacionais, em especial à IFRS 9.

Sob outro aspecto, observa-se que a solvência da cooperativa foi re-
forçada com a adoção das novas normas. A melhora dos indicadores anali-
sados pode evidenciar que a cooperativa possui capacidade de enfrenta-
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mento à eventuais crises de inadimplência. Esses sinais podem aumentar a
segurança de sua carteira de crédito e, consequentemente, a confiança dos
cooperados e investidores.

Em síntese, a partir das mudanças introduzidas pela Resolução CMN
nº 4.966/21 observou-se que o alinhamento das práticas contábeis brasileiras
aos padrões internacionais promoverá maior transparência e precisão nas de-
monstrações financeiras, além de fortalecer a gestão de riscos de crédito.

O presente estudo limita-se à cooperativa objeto de análise, o que im-
pede a generalização dos resultados. Ainda não houve uma análise completa
dos indicadores financeiros e econômicos da cooperativa. Desse modo, o
recorte apresentado pode ser modificado a partir do alargamento da análise.

Nesse sentido, sugere-se que estudos futuros analisem o comportamento
de outros indicadores financeiros a fim de identificar outros impactos não
mapeados pelo presente estudo. Adicionalmente, sugere-se uma análise de
longo prazo a fim de identificar se, de fato, a alteração legislativa implicou
maior transparência e fortalecimento da gestão de riscos de crédito.
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O papel do FATES no cooperativismo de crédito:
contribuições para o desenvolvimento local

no norte gaúcho

Taise Sychocki
Denise Knorst da Silva

1 Introdução

O cooperativismo configura-se como um modelo de organização so-
cioeconômica que integra o desenvolvimento econômico e social com o
objetivo de atender as necessidades específicas de determinados grupos da
sociedade. Trata-se de uma proposta que reúne indivíduos dispostos a tra-
balhar coletivamente em prol de um objetivo comum. As cooperativas es-
tão presentes em mais de 100 países, sendo responsáveis pela geração de
aproximadamente 250 milhões de empregos no mundo (OCB, 2024). A
imagem positiva das cooperativas, aliada aos resultados financeiros que al-
cançam, evidencia que, quanto mais desenvolvida for uma cooperativa,
maior será sua contribuição para a sociedade em geral (Arrigoni, 2000).
Nesse contexto, observa-se a expansão da relevância do cooperativismo em
consonância com os benefícios que proporciona à coletividade.

No Brasil, o cooperativismo teve origem no final do século XIX, im-
pulsionado por um anseio de reorganização social e econômica decorrente
do cenário pós-abolição da escravidão (Takahashi, 1982). Na atualidade, o
setor cooperativo tem consolidado sua presença na economia nacional por
meio das diversas entidades que o compõem.

De acordo com Aleixo et al. (2015), o termo “cooperativismo” deriva
do conceito de cooperação, incorporando uma dimensão cultural e social
que confere ao movimento uma base doutrinária refletida no ambiente so-
cioeconômico dos indivíduos, moldado por suas crenças e valores. Salles
(2010) define o cooperativismo como uma forma de união que preserva a
força econômica e a dignidade das pessoas que compartilham objetivos e
enfrentam desafios comuns.
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Conforme Bittencourt (2000), a cooperativa de crédito pode ser ca-
racterizada como uma instituição que desempenha funções semelhantes às
de um banco, incluindo o financiamento à produção e aos investimentos, a
aceitação de depósitos, a prestação de serviços como cobrança, forneci-
mento de talões de cheques e cartões de crédito, além de opções de aplica-
ções e concessão de crédito. No entanto, diferentemente dos bancos, a coo-
perativa de crédito pertence a seus próprios associados e não necessita ge-
rar lucro para ser viável – basta que feche o exercício de forma positiva. As
sobras anuais são redistribuídas entre os associados ou investidas em ações
comunitárias, ao contrário das instituições bancárias, que distribuem os lu-
cros exclusivamente entre os acionistas.

As cooperativas distinguem-se das instituições financeiras tradicio-
nais por características específicas de propriedade e governança. São orga-
nizações de propriedade coletiva dos próprios membros-usuários, denomi-
nados associados, cujas cotas não são transferíveis nem vinculadas à rique-
za acumulada da instituição. Os recursos acumulados são reinvestidos na
própria organização, e as decisões são tomadas em assembleia, respeitando
o princípio de “um associado, um voto” (Davis, 2001).

As cooperativas de crédito, portanto, transcendem a intermediação
financeira, assumindo compromissos com o desenvolvimento socioeconô-
mico das localidades onde atuam, buscando promover melhorias na quali-
dade de vida da população (Meien; Port, 2014). Nesse contexto, o Fundo
de Assistência Técnica, Educacional e Social – FATES –, previsto na Lei
5.764, de 16 de dezembro de 1971, destaca-se como um importante instru-
mento de apoio. A legislação determina que as cooperativas devem desti-
nar ao FATES no mínimo 5% das sobras líquidas anuais a fim de proporcio-
nar assistência técnica, educacional e social aos cooperados e à comunida-
de em geral (Brasil, 1971).

O FATES tem, portanto, como finalidade a aplicação de parte dos
resultados financeiros da cooperativa em projetos voltados ao bem-estar
coletivo por meio de ações propostas pelos diversos atores que compõem a
organização, tais como a equipe administrativa, colaboradores, associados
e a comunidade.

A existência e a aplicação desse fundo estão diretamente alinhadas
ao quinto princípio do cooperativismo – Educação, Formação e Informação
–, o qual estabelece que o fortalecimento do sistema cooperativo requer a
capacitação de dirigentes, conselheiros e colaboradores, promovendo o de-
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senvolvimento contínuo dos associados (Portal do Cooperativismo de Cré-
dito, 2018).

Para o desenvolvimento deste estudo foi realizada uma investigação
baseada na prática da autora como profissional atuante em uma cooperati-
va de crédito, responsável pela gestão de projetos sociais voltados a diferen-
tes públicos – crianças, jovens, adultos, idosos e grupos atendidos por polí-
ticas públicas. A pesquisa tem como foco o papel do FATES na promoção
do desenvolvimento local e na ampliação da participação da comunidade
em iniciativas de impacto regional.

O estudo busca compreender as contribuições do FATES para o de-
senvolvimento local na área de abrangência da cooperativa de crédito, iden-
tificando os efeitos positivos gerados e as estratégias que podem ampliar a
base de associados por meio da valorização do viés social.

Dessa forma, a principal questão norteadora da pesquisa é: como o
Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social (FATES) é utilizado
por uma cooperativa de crédito e de que forma sua aplicação contribui para
o desenvolvimento local?

Para responder essa questão, foi desenvolvida uma pesquisa de abor-
dagem quali-quantitativa com o objetivo de caracterizar e analisar a aplica-
ção do FATES na área de atuação da cooperativa. A investigação contem-
pla tanto os valores financeiros destinados anualmente ao fundo quanto a
natureza dos projetos implementados, visando oferecer subsídios relevan-
tes para o campo do cooperativismo de crédito e para a gestão estratégica
da própria cooperativa.

2 A cooperativa de crédito e a perspectiva
de desenvolvimento local

Em meados de 1997 teve início um processo de reflexão acerca do
potencial de transformação social das cooperativas de crédito junto aos
pequenos agricultores da região norte do estado do Rio Grande do Sul.
Naquele contexto, grande parte dos agricultores enfrentava dificuldades para
acessar o crédito rural, enquanto outros eram submetidos a elevadas taxas
de juros, praticadas por instituições bancárias tradicionais, o que compro-
metia a renda familiar e gerava ciclos de endividamento.

Diante desse cenário, agricultores e suas famílias mobilizaram-se em
torno da constituição de uma alternativa solidária, por meio da qual pudes-
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sem fortalecer-se coletivamente e obter acesso facilitado às linhas de crédi-
to necessárias ao desenvolvimento de suas atividades produtivas. Esse mo-
vimento foi marcado por diversas reuniões, articulações e lutas, que possi-
bilitaram a construção de um novo panorama para os agricultores locais.

Estudo realizado por Alcaraz, Monteagudo e Torno (2021) na Espa-
nha aponta que o sistema cooperativo de crédito pode representar uma es-
tratégia eficaz para enfrentar desafios financeiros, especialmente por sua
proximidade com as comunidades em que está inserido. Contudo, Webe-
ring (2020) destaca que, à medida que se inserem em ambientes de elevada
competitividade, as cooperativas podem experimentar mudanças em sua
essência, enfrentando dificuldades em manter elevados níveis de democra-
cia interna.

O objetivo inicial das cooperativas de crédito consistia em oferecer
por meio da mutualidade assistência financeira aos associados para suprir
suas necessidades pessoais e fomentar atividades produtivas, sobretudo na
agricultura familiar. Tal propósito envolvia também a promoção do coope-
rativismo por meio da ajuda mútua, da economia solidária e da formação
educacional dos associados, visando à utilização responsável do crédito.

Segundo o Portal do cooperativismo de crédito (2018), o cooperativis-
mo ultrapassa os limites de um modelo de negócios, configurando-se como
uma filosofia de vida orientada à construção de um mundo mais justo, equi-
librado, feliz e com oportunidades equânimes para todos. Essa concepção
demonstra a possibilidade de articular desenvolvimento econômico e social,
produtividade e sustentabilidade, individualidade e coletividade.

Assim, em 1998, foi fundada a cooperativa de crédito na região em
estudo. Tratava-se de uma cooperativa de crédito rural, instituição não ban-
cária, de responsabilidade limitada, sem fins lucrativos e não sujeita à falên-
cia, criada inicialmente com 21 sócios e com agências em dois municípios.

No início de suas atividades, a cooperativa enfrentou inúmeros desa-
fios, inclusive a desconfiança por parte dos próprios agricultores quanto à
viabilidade de uma gestão conduzida por seus pares. Com o tempo, entre-
tanto, a credibilidade da instituição cresceu, permitindo a abertura de no-
vos postos de atendimento em municípios do norte gaúcho.

A estrutura física da cooperativa, inicialmente modesta, com poucos
funcionários e salas pequenas, operava majoritariamente como intermediá-
ria de contratações vinculadas ao Pronaf e a outras linhas em parceria com
o Banco do Brasil. À medida que os resultados positivos se tornaram mais
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evidentes, aumentaram o número de associados e a participação ativa da
comunidade.

Atualmente, a cooperativa conta com quatro agências, 23 colabora-
dores e cerca de 4.165 associados, atendendo pessoas físicas, jurídicas e
propriedades rurais. Seu principal diferencial em relação às instituições ban-
cárias tradicionais reside na escuta ativa das demandas dos associados e na
busca por soluções personalizadas para suas necessidades financeiras – abran-
gendo crédito, seguros, consórcios, investimentos, entre outros produtos.

Destaca-se, ainda, a estreita relação da cooperativa com a agricultura
familiar. A instituição disponibiliza linhas de crédito específicas para fo-
mentar esse segmento, além de apoiar projetos que promovem seu desen-
volvimento. Ao longo dos anos, muitas famílias iniciaram seus empreendi-
mentos com o apoio da cooperativa e hoje são reconhecidas em âmbitos
regional e estadual.

Desde sua fundação, a cooperativa tem como premissa o fortaleci-
mento contínuo do vínculo com seus associados, por meio de um atendi-
mento humanizado e acolhedor. Apesar das exigências normativas e dos
processos burocráticos inerentes à atividade financeira, a instituição busca
preservar sua identidade próxima e comprometida com o bem-estar da co-
munidade.

Ademais, a cooperativa tem se empenhado em participar ativamente
das ações promovidas pelas comunidades onde atua. A maioria dos muni-
cípios abrangidos é de pequeno porte, o que contribui para o fortalecimen-
to do sentimento de pertencimento e facilita o envolvimento em atividades
locais.

Os objetivos sociais da cooperativa incluem, além da prestação de ser-
viços financeiros, a ampliação do acesso ao sistema bancário formal por par-
te da população historicamente excluída, a melhoria das condições de vida
dos associados e de suas famílias, o estímulo à produtividade, bem como a
dinamização da circulação de bens, produtos e serviços nas comunidades
atendidas. Para isso, a cooperativa realiza e apoia programas de aplicação de
recursos, promove o uso consciente do crédito, incentiva a educação coope-
rativista e fortalece os princípios e valores do movimento cooperativo.

A atuação da cooperativa, pautada na promoção da justiça social e
da igualdade de oportunidades, evidencia-se em suas ações voltadas à sus-
tentabilidade, à produção de alimentos orgânicos e ao desenvolvimento rural.
Esses esforços contribuem para o fortalecimento da agricultura familiar e
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geram benefícios não apenas para os cooperados, mas para toda a região de
abrangência da cooperativa

3 FATES – Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social

O Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social (FATES) é
um mecanismo de suporte institucional previsto na Lei nº 5.764/71, que
estabelece a Política Nacional do Cooperativismo. Trata-se de um fundo
obrigatório a ser constituído pelas cooperativas a partir de um percentual
mínimo de 5% das sobras líquidas apuradas no final de cada exercício, con-
forme disposto no parágrafo II do artigo 28 da referida legislação. As recei-
tas provenientes de auxílios e doações sem destinação específica, bem como
outras rendas eventuais também devem ser direcionadas ao FATES, con-
forme previsto no estatuto de cada cooperativa.

A Assembleia Geral tem autonomia para destinar um percentual su-
perior ao mínimo exigido mediante proposta do Conselho de Administra-
ção, desde que os recursos sejam aplicados em ações de caráter técnico,
educacional ou social, alinhadas aos princípios do cooperativismo.

O FATES configura-se como uma ferramenta estratégica para o for-
talecimento do setor cooperativo, oferecendo recursos que viabilizam o cres-
cimento institucional de forma sustentável, com foco na qualificação dos
cooperados, funcionários e lideranças. Esse fundo, exclusivo das cooperati-
vas de crédito brasileiras, tem como propósito fomentar iniciativas que pro-
movam o desenvolvimento técnico, a capacitação dos quadros e o progres-
so social das comunidades onde as cooperativas estão inseridas.

De modo geral, o FATES pode ser compreendido a partir de três
eixos estruturantes:

1. Assistência técnica: direcionado à implementação de projetos e
serviços que melhorem a gestão e as operações da cooperativa por meio de
suporte técnico e consultoria especializada;

2. Educacional: voltado à realização de programas de formação e
capacitação para funcionários, diretores, conselheiros e lideranças a fim de
qualificar a atuação institucional e aprimorar as práticas de gestão;

3. Social: destinado ao apoio de projetos que promovam o bem-estar
social e econômico dos associados e da comunidade em geral, contribuin-
do para o desenvolvimento regional.
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Conforme Kruger e Miranda (2007), o FATES possui três possibili-
dades fundamentais de aplicação:

• No eixo da assistência técnica, os recursos são utilizados para ofe-
recer orientações e serviços voltados à melhoria das operações dos associa-
dos e da própria cooperativa. Isso inclui programas de incentivo à produti-
vidade, padrões de produção e serviços, bem como metas que visem ao
aumento da eficiência com acompanhamento técnico especializado por meio
de convênios com instituições afins.

• No eixo educacional, o fundo viabiliza ações de capacitação for-
mal e informal, abrangendo cursos, treinamentos e seminários para os di-
versos públicos da cooperativa (sócios, conselheiros, diretores, embaixado-
res e funcionários), com o objetivo de fortalecer o conhecimento, a prática
cooperativista e o desempenho institucional.

• No eixo social, os recursos são empregados em iniciativas que pro-
movem a inclusão e o desenvolvimento social, tais como programas comu-
nitários, eventos coletivos, ações culturais e de bem-estar, voltados ao forta-
lecimento dos laços entre a cooperativa e a sociedade.

Nesse contexto, as cooperativas de crédito assumem um papel relevan-
te no crescimento e desenvolvimento das regiões em que atuam. O FATES
como instrumento de apoio revela-se essencial para consolidar os princípios
cooperativistas, historicamente responsáveis por gerar benefícios não apenas
para os associados, mas a toda a sociedade local.

4 Procedimentos metodológicos

O presente estudo tem como foco uma cooperativa de crédito locali-
zada na região do Alto Uruguai no norte do estado do Rio Grande do Sul.
A primeira etapa da pesquisa consistiu na realização de uma revisão biblio-
gráfica, com o objetivo de aprofundar os conhecimentos acerca do cooperati-
vismo e do Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social (FATES),
bem como de compreender a relação entre o cooperativismo e o desenvol-
vimento social das comunidades locais.

A metodologia adotada foi de natureza quali-quantitativa, uma vez
que a pesquisa busca descrever, classificar e interpretar informações que
caracterizam o uso do FATES pela cooperativa, combinando dados quali-
tativos e quantitativos. Conforme Dias (2000), a abordagem quantitativa ca-
racteriza-se pela possibilidade de mensuração a partir de amostras e variáveis
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numéricas. Já a abordagem qualitativa, segundo Goldenberg (2011), enfa-
tiza aspectos subjetivos e contextuais, valorizando a compreensão aprofun-
dada do fenômeno estudado. Ambas as abordagens reconhecem a influên-
cia do pesquisador tanto na escolha das fontes (quantitativa) quanto na in-
terpretação dos dados (qualitativa).

A pesquisa também se classifica como descritiva, pois busca delinear
as características do fenômeno investigado, conforme os princípios indica-
dos por Gil (2008), que afirma que esse tipo de estudo objetiva descrever
características de populações ou fenômenos, estabelecendo relações entre
variáveis por meio de observações sistematizadas e técnicas padronizadas
de coleta de dados, como a pesquisa bibliográfica e documental.

Adicionalmente, trata-se de uma pesquisa documental, baseada na
análise de informações coletadas junto à cooperativa, tais como estatuto,
projetos, planilhas, relatórios e demais registros internos que documentam
a gestão e a aplicação dos recursos do FATES. A relevância desse material
está na possibilidade de compreender como os recursos são organizados e
distribuídos pela cooperativa.

Um aspecto distintivo dessa pesquisa é a adoção de um viés partici-
pante, uma vez que a autora do estudo integra a equipe de gestão da coope-
rativa e exerce funções diretamente relacionadas à organização, ao acom-
panhamento e à prestação de contas do FATES. Tal característica permite
um acesso aprofundado às informações e um diálogo mais próximo com os
dados, configurando o que Gil (2008) denomina de pesquisa participante.
Nessa abordagem, há uma colaboração ativa entre pesquisador e partici-
pantes com o intuito de promover uma compreensão mais ampla das expe-
riências vividas e, quando possível, gerar transformações significativas no
contexto analisado.

A técnica de análise de dados utilizada foi a análise de conteúdo,
conforme proposta por Bardin (1977), que prevê a organização, categoriza-
ção e interpretação sistemática das informações. Os dados foram organiza-
dos segundo os eixos definidos no estatuto da cooperativa – assistência téc-
nica, educacional e social –, permitindo a categorização dos projetos finan-
ciados com recursos do FATES e o levantamento dos objetivos e valores
investidos em cada segmento.

A delimitação temporal da pesquisa compreende o período de 2020 a
2023, justificada pelo fato de a autora atuar, no referido intervalo, como
responsável pela gestão do FATES na cooperativa. Essa posição possibili-

SYCHOCKI, T.; SILVA, D. K. da • O papel do FATES no cooperativismo de crédito: contribuições
para o desenvolvimento local no norte gaúcho



455

Cooperativismo de Crédito e Desenvolvimento Sustentável:
Um olhar sobre governança e geração de valor

tou o acompanhamento sistemático das ações desenvolvidas, a coleta dire-
ta dos dados e a análise crítica sobre os impactos dos investimentos realiza-
dos com os recursos do fundo.

5 O FATES na região da cooperativa de crédito

Na cooperativa de crédito em estudo, os recursos provenientes do
Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social (FATES) são aplica-
dos em ações de cunho social, educacional e técnico, conforme estabeleci-
do em seu estatuto. O Conselho de Administração, respaldado pela Assem-
bleia Geral, possui autonomia para propor a criação de novos auxílios ou
benefícios, desde que os mesmos se enquadrem nos eixos definidos e res-
peitem os princípios do cooperativismo.

A gestão do FATES ocorre mediante a submissão de projetos que são
previamente classificados conforme seu tipo, objetivos, finalidades e for-
mas de execução. As demandas geralmente surgem nas agências de relacio-
namento, por meio do diálogo entre os colaboradores e os associados ou
são indicadas pelos próprios diretores. A partir dessas interações são iden-
tificadas necessidades individuais ou coletivas, que podem ser atendidas
com o apoio do fundo, desde que alinhadas às diretrizes do FATES. Após a
análise inicial, os projetos são encaminhados ao Conselho de Administra-
ção, que delibera sobre sua aprovação.

Uma vez aprovado, o proponente – seja indivíduo ou grupo – é infor-
mado, e então iniciam os procedimentos de execução. Primeiramente, rea-
liza-se uma reunião com o público envolvido, na qual são apresentadas as
diretrizes para a execução do projeto, os critérios de prestação de contas e
os resultados esperados. Nesse momento, abre-se um dossiê específico para
a documentação do projeto, o qual será organizado pela funcionária res-
ponsável pelo FATES. A partir daí, cada projeto segue um fluxo de imple-
mentação adequado às suas particularidades.

Além das demandas apresentadas pelos associados, o FATES também
subsidia projetos voltados ao público interno da cooperativa, como treina-
mentos, capacitações, workshops e eventos direcionados aos colaboradores,
conselhos e diretores. A cooperativa promove ainda ações como participa-
ção em feiras, seminários, atividades de educação financeira e eventos insti-
tucionais – como as pré-assembleias nas comunidades e a assembleia geral –
, cuja organização também pode ser financiada com recursos do Fundo.
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A seguir, são apresentados os dados extraídos dos documentos ofici-
ais da cooperativa, como estatuto, atas e relatórios financeiros, referentes
aos valores destinados ao FATES entre os anos de 2020 e 2023, período em
que a autora atuou na gestão do fundo.

Quadro 1 – Destinação dos valores estatutários para o FATES
nos últimos quatro anos

Destinação Estatutária
2020 2021 2022 2023

para o FATES

VALOR R$ R$ 8.286,32 R$ 27.769,56 R$ 60.572,43 R$ 83.015,55

Fonte: Cooperativa de Crédito.

Os dados revelam um crescimento progressivo dos valores destina-
dos ao FATES ao longo dos anos analisados, reflexo do aumento das so-
bras líquidas da cooperativa, o que, por sua vez, sinaliza uma evolução
positiva nos resultados econômicos da instituição. Tal crescimento viabili-
za a ampliação e qualificação dos projetos financiados, possibilitando a
execução de ações de maior impacto nas comunidades.

Os projetos apoiados pelo Fundo foram classificados em três eixos
principais: assistência técnica, educacional e social, conforme estabelece o
estatuto. O Quadro 2 apresenta um resumo das atividades realizadas com
recursos do FATES, organizadas por eixo e por ano.
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Quadro 2 – Principais atividades ou projetos realizados

Segmentos
2020 2021 2022 2023

FATES

Assistência                       
não foram encontrados projetos na assistência técnica

Técnica

Educacional – Curso Gestão – Treinamentos – Curso oratória – Seminário
Cooperativa para Funcionários – Reunião e Estratégico de
– Reunião e – Curso de Treinamento Planejamento
Treinamento com Capacitação para Funcionários – Treinamento
os Conselhos em Vendas – CPA-10 Recuperação de
– Curso de – Curso do – Reunião e Prejuízo
Capacitação Conselho Fiscal Treinamento com – Atividades sobre
do RH os Conselhos Diversidades

– Cursos com
Diretoria Executiva
– Educação
Financeira com a
Terceira Idade

Social – Assembleia – Assembleia – Assembleia – Assembleia
– Cursos Técnicos – Minha Comunidade – Minha Comunidade – Minha Comunidade
Parceria Emater Mais Bonita Mais Bonita Mais Bonita
– Intercâmbio de – Cursos Técnicos – Seminário sobre – Reforma no salão
produtores Parceria Emater bovinocultura de leite da Comunidade
Orgânicos – Ecoponto – Quadra de Ginásio – Evento Pé de Soja
– Minha Destine-me Aqui de Esportes – Cursos Técnicos
Comunidade – Farmácia Solidária – Cursos Técnicos Parceria Emater
Mais Bonita Parceria Emater – Lançamento

– Festa do Agricultor Ano Safra

Fonte: Cooperativa de Crédito.

Observa-se que o número de projetos aumentou progressivamente a
cada ano. No entanto, destaca-se a baixa execução de projetos no ano de
2020, justificada pelos efeitos da pandemia de Covid-19, que exigiu adapta-
ções e replanejamentos de diversas ações inicialmente previstas.

A seguir, o Quadro 3 apresenta os valores investidos em cada eixo
com seus respectivos percentuais no total de recursos aplicados no período.
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Quadro 3 – Valores em R$ investidos nas atividades e projetos

Assistência Técnica Educacional Social

Valor R$ 0,00 R$ 29.571,65 R$ 127.865,33

Percentual 0% 19% 81%

Fonte: Cooperativa de Crédito.

A análise desses dados permite identificar uma expressiva diferença
entre eixos do FATES, onde a maior parte dos recursos utilizados se desti-
na para o eixo social, seguido do eixo da educação. No eixo da assistência
técnica, não foi identificado nenhuma atividade ou projeto, sendo o per-
centual zerado para todo o período analisado no presente estudo. Entende-
se que dos projetos realizados nenhum se caracterizou como assistência
técnica, talvez por falta de demandas nesse eixo ou pelo entendimento de
que as atividades possuem maior ênfase ou finalidade educacional e/ou
social e, por isso, alocadas nesses respectivos eixos nas bases de cadastro.

Para representar melhor os valores e percentuais de destinação dos
valores utilizados no FATES, apresenta-se o Gráfico 1 como forma de ana-
lisar visualmente os valores dos eixos estudados, Assistência Técnica, Edu-
cacional e Social, agora divididos por ano do período analisado.

Gráfico 1 – Percentual das destinações ao FATES

Fonte: Cooperativa de Crédito.
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Observa-se no Gráfico 1 que os maiores volumes de recursos foram
destinados aos eixos educacional e social, os quais contemplam diversos pro-
jetos relevantes executados ao longo do período analisado. Tais iniciativas
refletem diretamente no cotidiano da cooperativa e nas comunidades em que
ela está inserida, promovendo impactos positivos em ambas as esferas.

O Quadro 4 apresenta as finalidades dos projetos enquadrados no
FATES. Sua organização foi orientada por uma análise criteriosa das ativi-
dades realizadas com recursos do fundo com a identificação dos objetivos
específicos de cada projeto e a eliminação de repetições. O propósito foi
sistematizar, por segmento, os principais objetivos e intenções das ações
desenvolvidas, incluindo apenas os projetos efetivamente implementados
no período de estudo. Ressalta-se que o eixo da assistência técnica foi ex-
cluído da análise, uma vez que, conforme já mencionado, não foram locali-
zadas iniciativas com essa centralidade durante o período avaliado.

Quadro 4 – Finalidades indicadas nos projetos

 Educacional – Qualificação de gestores, conselheiros, embaixadores e funcionários;
– Treinamentos específicos para atendimento e relacionamento com o associado;
– Educação financeira voltada a diferentes públicos, incluindo idosos e estu-

dantes;
– Desenvolvimento de competências e aprimoramento da gestão cooperativa.

Social – Embelezamento e valorização das comunidades;
– Reforma de espaços coletivos;
– Parcerias institucionais com entidades locais;
– Participação em eventos comunitários e ações comemorativas;
– Promoção da imagem institucional e fortalecimento do vínculo com os as-

sociados.

Fonte: Elaborado pela autora.

Destaca-se entre os projetos de maior relevância no eixo social o Mi-
nha Comunidade Mais Bonita, iniciado em 2019. A iniciativa promove a revi-
talização de espaços públicos com recursos do FATES e mão de obra co-
munitária, incentivando o espírito de cooperação e promovendo melhorias
na qualidade de vida local.

Outro exemplo relevante é a utilização do FATES nas pré-assembleias
e na assembleia geral da cooperativa. Os recursos são aplicados na ambienta-
ção dos espaços, produção de materiais, recursos audiovisuais e confrater-
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nizações, fortalecendo a cultura organizacional e o vínculo com os associa-
dos.

A diversidade de ações apoiadas pelo FATES evidencia o compro-
misso da cooperativa com o desenvolvimento local, promovendo por meio
da educação e da inclusão social um ambiente mais colaborativo, sustentá-
vel e com melhores condições de vida para os seus associados e para a co-
munidade.

6 Considerações finais

Este estudo teve como objetivo analisar a aplicação do Fundo de As-
sistência Técnica, Educacional e Social (FATES) por uma cooperativa de
crédito localizada no norte do Rio Grande do Sul, no período de 2020 a
2023. A partir da sistematização de documentos institucionais e da vivên-
cia profissional da autora foi possível compreender a organização interna
da gestão do fundo, bem como mapear os projetos financiados e seus im-
pactos nas comunidades atendidas.

Os dados analisados evidenciam um crescimento progressivo dos re-
cursos destinados ao FATES, acompanhado pela diversificação das ações
apoiadas sobretudo nos eixos educacional e social. As iniciativas desenvol-
vidas revelam o compromisso da cooperativa com o fortalecimento da cul-
tura cooperativista, a valorização dos territórios e a promoção do bem-es-
tar coletivo.

A ausência de investimentos no eixo da assistência técnica, por outro
lado, representa uma lacuna significativa. Embora possa ser parcialmente
explicada pela dificuldade de categorização das ações ou pela ausência de
propostas específicas, essa realidade demanda uma reflexão institucional e
o incentivo à elaboração de projetos que fortaleçam a base produtiva dos
associados, ampliando os impactos do Fundo.

Outro aspecto relevante diz respeito à possibilidade de replicabilida-
de das ações bem-sucedidas em outras cooperativas ou contextos regionais.
Projetos como “Minha Comunidade Mais Bonita” demonstram alto po-
tencial de adaptação a diferentes realidades, desde que respeitadas as espe-
cificidades culturais e territoriais. Essa perspectiva amplia o alcance do
FATES como instrumento de transformação social e articulação entre coo-
perativa e comunidade.
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Entre as limitações do estudo destaca-se a atuação individual da au-
tora na coleta e análise dos dados, o que pode influenciar determinadas
interpretações. Além disso, a pesquisa restringe-se a uma única cooperativa
e a um recorte temporal específico. Sugere-se, portanto, a ampliação futura
do escopo da investigação com inclusão de novas unidades cooperativas,
abordagens comparativas e análises longitudinalmente mais extensas.

Conclui-se que o FATES constitui um importante diferencial do coo-
perativismo de crédito ao permitir que parte dos resultados financeiros seja
investida em ações coletivas e estruturantes. Quando bem gerido, o Fundo
contribui para consolidar os princípios cooperativistas, promover a inclu-
são social, fortalecer vínculos comunitários e impulsionar o desenvolvimento
local sustentável.

O aprofundamento da análise do FATES pode subsidiar a formula-
ção de políticas institucionais mais estratégicas, contribuindo para que o
cooperativismo de crédito assuma, cada vez mais, um papel protagonista
na construção de territórios mais justos, participativos e solidários.
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